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A palavra 
de D. Paulo 

Há semanas, fomos procurado por dois jornalistas, nossos conhecidos. 
Com eles, havíamos trabalhado por anos. Além de darem provas de honesti-
dade profissional, revelaram sempre grande sensibilidade para o momento da 
História. 

Pediam-nos eles colaboração para lançarem todos os documentos da 
CNBB que se referissem à situaçao do Homem e da Terra no Brasil. Seria uma 
coletânea. Coisa que não existe, em nosso meio. 

Depois de combinarmos que a seleção de tais documentos deveria ser 
feita sob a orientação da própria CNBB, ou ao menos por sua anuência, ain-
da julgamos útil que algum Padre bem informado ajudasse na interpretação 
dos mesmos documentos. 

Assim é que nasceu esse jornal-livro. E podemos garantir que merece 
confiança. 

Vem ele preencher uma lacuna para o julgamento atua! da Igreja, como 
também para uma futura avaliação histórica. 

Portanto, serviço útil a todos. 
A Igreja sempre desejou que seus documentos fossem públicos, pois ela 

só vai às catacumbas quando a tanto a obrigam. Em tempos normais, ela segue 
o exemplo de Cristo. Este sobe a montanha e revela o seu programa de vida; 
desce à planície e fala com o povo; vai a Jerusalém, que é a capital, para tor-
nar pública a sua mensagem. 

O mesmo há de acontecer com os Apóstolos de Jesus, que sao os Bispos 
da Igreja. Suas declarações devem ser a Boa Nova para os dias de hoje. A mcii-
sagem de libertação, que pode causar conflitos. Mas, esses conflitos só serão 
definitivos para quem vive instalado, usufruindo do que não é seu. 

Os que querem andar na paz hão de ouvir aqueles que foram constituí-
dos por Cristo os mensageiros da paz e do bem. O mesmo Cristo ainda lhes 
deu a promessa: "Quem vos ouve a mim ouve, e quem vos despreza a mim 
despreza." 

Por que se interessa a Igreja pelo Homem e pela Terra? 
A preocupação com o homem é o cerne mesmo da Revelação de Deus, 

desde o primeiro Livro, o Génesis, até o último, o Apocalipse. 
Por causa do homem, o Filho de Deus se tomou o centro da História. 

Assumiu o título de Filho do Homem, para julgar as nações, sobre o que fi-
zerem de errado e de certo em favor do homem. 

Embora a sensibilidade pela dignidade do homem tenha despertado de 
forma mais generalizada no pós-guerra, na realidade sempre os homens de 
bem lutaram pela dignidade de todo e qualquer ser humano. 

Muito ligado à idéia do Homem está o conceito de Terra. Ela faz parte 
das promessas de Deus. Traz o sentido da Esperança. 

Os bispos, reunidos em número de mais de dois mil, no Concílio Ecu-
nnico Vaticano II, chegaram a formular esta frase, que é programa: 

"A esperança de uma nova terra, longe de atenuar, antes deve im-
pulsionar a solicitude pelo aperfeiçoamento desta terra. Nela cresce o 
corpo da nova família humana, que já pode apresentar um esboço do 
tempo que hd de vir" (Documento A IGREJA E O MUNDO, nO 39). 

Na época da urbanização tumultuada, o problema da terra começou a 
preocupar os Pastores da Igreja, tanto no interior do País quanto na periferia 
das cidades. Os conflitos começam a entrar aí em fase aguda. 

cxlia 
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Se não quisermos remontar a Nóbrega, que em sua expressão simbólica 
dizia "esta terra é nossa empresa ",  deveríamos ao menos tornar a ler o docu-
mento profético do humilde Bispo franciscano de Campanha, Minas Gerais, 
1). Inocêncio Engelke. A partir dele, os demais documentos hão de insistir 
constantemente na mesma tecla: A sorte do homem está ligada à justiça, e 
esta, muito ligada à terra. 

Fazemos votos de que esta coletânea tenha a mesma sorte dos Docu-
mentos Pontifícios sobre questões sociais. Longe de esgotarem toda a ação 
pastoral da Igreja, expõem todavia as diretrizes do Evangelho para esta área. 
Serão, com certeza, fundamento sólido para a verdadeira paz em nossa Terra. 

Paulo Evaristo, CARDEAL ARNS 

O assessor 
daCNBB 

Os cristãos, unidos às pessoas de boa vontade, falam de muitas e varia-
das maneiras a respeito de acontecimentos de hoje e de sempre. A Fé os obri-
ga a um contato permanente com a vida. Ë a certeza de tocar no campo fe-
cundo de onde brotam as verdades. Falar sobre a vida significa estar disponí-
vel e atento à trama dos pequenos ou grandes acontecimentos, que envolvem 
o homem na trágica e fascinante luta de cada dia. 

Compromisso é uma palavra chave para os cristãos.' Significa atenção 
objetiva aos fatos e coerente mudança de atitudes perante os mesmos, a fim 
de que sempre mais apareça a verdade, ajustiça, o bem de todos. 

É claro que a Palavra é o grande veículo de comunicação e do compro-
misso. A Palavra escrita, entendida em seu contexto, abre horizontes novos 
de esperança e alento, diante das dificuldades e anseios, inerentes aos fatos 
humanos. 

Entre os cristãos há testemunhos qualificados, não tanto pela honra ou 
prestígio social, mas pelo serviço, dedicado e eficiente, que podem prestar. 
São os bispos e padres, que por especial consagração e obrigação, colocam-se 
à frente, na busca comum a todos. 

Naturalmente, sob a inspiração deste testemunho qualificado, desper-
tam-se organizações, capazes de ajudar a eficiência da Palavra escrita. Hoje são 
muitos os organismos, que nascem sob a orientação de tal estímulo. 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), expressão concre-
ta do afeto colegial dos bispos, com seus organismos anexos e outras institui-
ções, em esforço de diálogo mútuo e permanente, manifesta sua Palavra escri-
ta através de documentos pastorais, relativos a questões candentes do momen-
to nacional. Missão de serviço, mas também sujeita a incompreensões. Aparen-
temente intromissão indevida, conclama a todos a uma tarefa comum: restau-
rar a pessoa humana à imagem e semelhança da pessoa de Jesus Cristo, em 
seus justos anseios de realização no momento histórico brasileiro. 

Este momento é de particular atenção aos Direitos Humanos. Não ape-
nas como bandeira oportunista de uma luta política. Porém, como afirmação 
de valores inerentes à própria pessoa humana, permanentemente ameaçada de 
destruição, de conflito consigo mesma, com os outros e com o seu ambinte, 
muitas vezes injusto. A Palavra qualificada do episcopado se fez sentir a este 
respeito, de modo mais amplo e solene, nas afirmações contidas num dos do-
cumentos emanados da sua XIII Assembéia Geral, realizada em fevereiro de 
1973. Direta ou indiretamente, outros documentos da sua Comissão Central 
ou Comissão Representativa, procurando estar atentos a importantes aconte-
cimentos da vida nacional, sobre eles expressaram sentimentos de responsa-
bilidade. Os limites desta publicação nos obrigam a situar tais documentos no 
período que vai de 1969 a 1976. 

Parece importante para a História, presente e futura, trazer à luz, de mo-
do acessível, estes documentos, naturalmente não exaustivos. São marcos im-
portantes dentro de um processo lento, pacífico, despretensioso porém tenaz 
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para ajudar a compreender o que c passa ao nosso redor. Além disso, a con-
sistência clara diante dos fatos induz a um testemunho mais veraz e eficiente. 

Face a tantos documentos optou-se também por selecionar aquilo que 
apareceu como palavra orientadora a respeito do problema da posse e uso da 
terra e situação dos nossos indígenas. E evidente que tais assunts são hoje 
um tema nacional. Porém, não faltam nem equívocos nem desinformações a 
respeito destas candentes questões. Os documentos a respeito destes temas par-
ticulares naturalmente, surgem de grupos de bispos e instituições pastorais, 
que mais 1de perto estão ao alcance dos acontecimentos de caráter mais especí-
fico. Ë sinal de que a Igreja no Brasil procura ser fiel à sua missão original. En-
carnar-se na realidade de um povo, tão rico em expressões culturais e variado 
e in experiências e problemas, significa também dizer uma palavra não unifor-
nie. Feliz é a Igreja no Brasil porque pode experimentar, como nenhuma ou-
tra instituição, a riqueza de viver situações tão diversas! Isto obriga a uma per-
riianente busca de unidade, na diversidade de manifestações. Seria urna ilusão 
pensar na Igreja como uma instituição monolítica e uniforme. Há uma obe-
diência comum de todos à voz do Espírito de Deus, que sopra onde quer e co-
nio quer. Por isso, nos documentos que se seguem o leitor experimentará a 
sensação de que está diante de contradições. Atenção, porém. Tudo não passa 
de mera aparência. Fiel a um esforço de presença concreta a problemas bern 
característicos implica, para a voz autorizada de bispos e instituições, níveis 
diferentes de expressões. Urna é a Palavra da Assembléia dos Bispos. Outra de 
seus órgãos representativos ou organismos nascidos sob sua inspiração. Todas, 
porém, dignas de crédito, tendo em vista as considerações acima. 

Ë de se esperar que a presente publicação ajude aos leitores, de um lado 
a entender o esforço variado, não uniforme mas coerente da Igreja do Brasil; 
da outro desperte a consciência de quantos, com sinceridade e constância, 
procuram prestar um serviço ao nosso povo, ligado à terra e ao indígena, que 
sente no dia-a-dia em sua carne os prohkrnas dos seus direitos fundamentais. 

Pc. Virgilio Leite UchÔa 
Assessor da CNBB 

Nota dos 
Editores 
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A idéia deste livro surgiu quando as relações entre o  Governo e a Igreja 
no Brasil atingiram o seu ponto crítico -  basicamente na época da expulsão 
do padre Fontenelie e da prisão do padre Maboni, no Norte do Brasil. Desde o 
primeiro momento, o objetivo dos editores de Extra,Realidade Brasileira foi 
contribuir de maneira positiva para o encaminhamento dos problemas surgi-
dos entre o Governo e a igreja. Este encaminhamento, em nosso entender, So-
mente seria possível a partir do conhecimento das origens das questões, ainda 
hoje debatidas em todo o País. Por isso quando do primeiro contato com a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), através do Cardeal D. 
Paulo Evaisto Arns, expressamos nosso plano editorial -  imediatamente assu-
mido por ele -  de que o Extra,Realidade Brasileira n9 3 deveria tentar dar 
uma visão global de três aspectos centrais, que aprofund am a crise entre as 
duas instituições: o problema dos índios; o problema de posseiros e peões (na 
base do qual está a terra); e a questão dos Direitos Humanos. 

Foi seguindo exatamente esta divisão que montamos a presente edição. 
E limitamos cronologicamente os documentos publicados, a partir do momen-
to em que as discrepâncias entre Igreja e Governo se aprofundaram, em resul-
tado da orientação assumida pela grande maioria do.bispado brasileiro, a par-
tir do Concílio Vaticano II e das reuniões realizadas em Medellín, na Colôm-
bia. Exemplificando: os documentos da CNBB publicados nesta edição abran-
gem o período que marca a transição e aprofundamento da nova posição da 
Igreja Católica no mundo, principalmente na América Latina (não mais unica-
mente urna Igreja de Salvação, mas também, e principalmente, um Igreja de 
1 ibertaçJo do ii ornem . 
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Uma análise 

.bre este livro urna espécie de apresentação feita pelo sociólogo Cândi-
do Procópio, catedrático da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e 
estudioso das relaçoes Igreja-Estado no Brasil e na América Latina (o profes-
sor Cândido Procópio pertence também ao Centro Brasileiro de Análise e Pla-
nejamento  Cebrap). 

Finalizando esta breve apresentação -  necessariamente curta dada a elo-
qüência de documentação apresentada -  agradecemos a todos os institutos ca-
tólicos de informação e particularmente ao INP (Instituto Nacional de Pasto-
ral), sem cuja colaboração não poderíamos contar com a riqueza do material 
pesquisado. Oferecemos este trabalho à reflexão de todos os brasileiros, cató-
licos ou não, interessados na discussão dos graves problemas que hoje afligem 
grande parte da população brasileira -  nos campos e nas cidades -  e no en-
contro dos caminhos, calcados dentro de um "modelo brasileiro", capaz de 
levar nosso País à solução das flagrantes injustiças sociais que hoje presencia-

Os Editores 

O  Em que sentido se encaminha o poder da Igreja na sociedade brasileira? 
A coletânea de textos deste número de Extra documenta fatos e sugere 

uua resposta à provocante pergunta. 

O material coligido neste livro delineia retrato que mostra ao mesmo 
lempo o verso e o reverso da realidade social em áreas pioneiras do Brasil. De 
um lado revela a Igreja, de outro expõe a opressão. O leitor cuidadoso saberá 
ver, refletida na história de protestos da Igreja, a imagem invertida das injusti-
as reais que lhes derem origem. Antigos e recorrentes são os fatos relativos à 
espoliação do trabalhador rural e ao genocídio de povos nativos no País; 
rejuvenescida mostra-se a fisionomia da Igreja. 

Documenta-se aqui a renovação católica -  seus limites e seu alcance es-
tão contidos no futuro da História. Importa aos cidadãos brasileiros conhecer 
de modo objetivo esta realidade contemporânea, compreender as raízes deste 
surto e avaliar suas conseqüências. A sensibilidade moral e a ação política dos 
brasileiros não podem estar alheias ao processo social que transparece nesta 
coletanca de documentos. 

Poder-se-á argüir (e com razão) ser a Igreja mais complexa e mais ambi-
pua que a imagem interiça refletida nos textos selecionados. Essa interpelação 
nio surpreende os que acompanham a história das instituições religiosas no 
país. O que há de novo e relevante é a efetiva atuação da Igreja, retratada 110 
documentário de Extra, e que constitui o objeto de minhas observações. A 
leitura de vários trechos renova a indagação dos estudiosos a respeito da ma-
aeira como se processou a transformação do catolicismo no Brasil. 

As mudanças internas da Igreja, como instituição, não podem ser expli-
cadas sem uma referência à sociedade brasileira inclusiva. Neste sentido dois 
aspectos devem ser salientados: os referentes à realidade econômica e os que 
dizem respeito à formação da ideologia estatal dominante. Assim, o modelo 
econômico implantado no País desencadeou processo de acumulação de ri-
quezas cuja conseqüência foi a perversa distribuição de renda em setores 
urbanos e a expropriação da terra de posseiros e grupos indígenas. De modo 
coerente a ideologia estatal dominante é de natureza econômica, sendo essen-
cialmente profana. O crescimento da economia do País constitui sua própria 
legitimação; torna-se desnecessário, para justificar o statu quo, qualquer apelo 
ao transcendental. 

Neste contexto social e ideológico a Igreja desenvolveu perspectivas que 
vieram ocasionar os conflitos relatados no documentário. 

Convém assinalar que a concepção da moral católica, anteriormente 
centrada na conduta individual, assume aos poucos uma dimensão social. Em 
outro; crrno, a virtude não orna apenas os indivíduos, nem a culpa do peca-
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do  somente pessoal. As estruturas sociais constituem igualmente objeto de 
julgamento ético. As injustiças inerentes à vida social são também pecamino-
sas. Cada um carrega uma parcela de responsabilidade na medida em que a pró-
pria condição social leva à espoliação dos homens. Entretanto as camadas so-
ciais envolvidas em situações estruturais de injustiça não são igualmente res-
ponsáveis e culpadas. Há os opressores e os oprimidos; estes últimos são víti-
mas do que a Igreja considera uma situação social pecaminosa. 

Focalizada a moral cristã pelo prisma do que se poderia chamar uma 
ética social, a Igreja redefine várias dimensões de sua função e se torna porta-
voz de classes subalternas, atenta para padrões de dominação alienantes e 
espoliativos. Considerando especialmente que a manifestação dos sindicatos e 
dos partidos políticos acha-se rigidamente contida no País, avulta a importân-
cia da Igreja, cuja relativa independência em relação ao Estado, além da sua 
tradicional auréola de prestígio, permite que ela se torne porta-voz dos que 
não podem falar. 

Considerando sua visão católica, isto é, universal porque dirige sua meu-
sgem a todos os homens, observa-se, entretanto, na aplicação prática da mo-
ral da Igreja, uma hierarquia de prioridades: as classes subalternas, a dos opri-
mido, atraem a principal preocupação de sua pastoral. Parece se inverter, des-
ta forma, o relacionamento entre Igreja e classes sociais, alterando o modelo 
que havia predominado desde a época do Imperador Constantino. 

Os textos coligidos encerram uma realidade que claramente redefine 
compromissos ideológicos no Brasil. Eles levam o leitor a se perguntar sobre a 
persistência da pastoral que os anima e a especular a respeito de novas utopias 
que talvez estejam ge rminando no bojo da História. 

Aspecto importante da transformação da Igreja encontra-se na chamada 
teologia da libertação que em vários países da América Latina, inclusive no 
Brasil, constitui a bise teórica da ação pastoral. Como dizem os teólogos, a 
missão da Igreja é libertadora na medida em que atinge diretamente a servidão 
dos homens. Ao pecado presente na sociedade como espoliação organizada e 
sistemática contrapõe-se a redenção que liberta os seres humanos de grilhões 
forjados pelo próprio sistema de dominação. 

Mudanças da prática pastoral, profundas alterações no relacionamento 
com classes sociais, criativa reformulação ideológica somam-se como ingre-
dientes que concorrem na edificação da postura social anunciada nos textos 
escolhidos. 

Neste processo busca e seleciona a Igreja, no inesgotável patrimônio de 
sua origem e de seu longo passado, o discurso e a prática que evidenciam sua 
continuidade e fundamentam sua juventude. 

Cândido Procópio Ferrciía de Camargo 
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Mater et 
Magistra 
IV Capítulo 
"Restaurar os laços devida comum, 
na verdade, na justiça e no amor" 

Ji cuc, tanto no passado como CIn ILOSSO tem-
po, e progresso das ciências e da técnica redunda mui-
tas vêzes no estreitamento dos laços entre os cidadãos, 
parece ser preciso que êsses laços, tanto nacionais 
como internacionais, tenham um cunho mais justo 
e humano. 

Sôbre isto muitas teorias foram pensadas e 
escritas, das quais urna parte já se desfez como a né-
voa pelo sol; outras estão hoje completamente mu-
dadas; outras cada vez seduzem menos os espíritos. 
Essa precariedade vem de que tais opiniões nem com-
preendem a totalidade do homem nem se referem a 
sua parte mais importante. Além disso, não levam 
em conta as inegáveis fraquezas da natureza huma-
na, como as doenças e dores, para as quais não há 
organização econômica e social, por mais apurada 
que seja, capaz de dar remédio absoluto. A isto, em 
tôda parte os homens são movidos por íntimo e in-
vencível senso religioso que nenhuma violência con-
seque arrancar nem a falsidade oprimir. 

Uma falsíssima opinião, muito espalhada em 
nossos dias, pretende que o senso religioso que a na-
tureza implantou nos homens deve ser tido por algo 
de fantástico e imaginário, devendo ser totalmente es-
tirpado, pois estaria em aberta contradição com a ten-
dência de nossos dias e o progresso da civilização. Mui-
to ao contrário, a propensão íntima do homem para a 
religião prova  que foi verdadeiramente criado por 
Deus para a Êle tender irrevogàve]mente. Assim le-
mos em Santo Agostinho: «Tu nos fizeste para Ti, 
Senhor, e inquieto está nosso coração enquanto não 
repousa em Ti» (Confissões, 1, 1). 

Por conseguinte, por mais que se desenvolvam 
a técnica e as ciências econômicas, em tôda a terra 
jamais poderá haver justiça e paz, enquanto os ho-
mens não perceberem quanta dignidade neles reside 
por terem sido criados por Deus e Dêle serem filhos; 
repetimos, de Deus, que deve ser considerado como a 
primeira e a última causa de tôdas as coisas que Pie 
criou. Afastado de Deus, torna-se o homem cruel pa-
ra si e para os outros; por esta razão, as relações mú-
tuas entre es homens requerem absolutamente uma 
reta referência da consciência humana a Deus, fonte 
de tôda verdade, justiça e de todo amor. 

Todos bem sabem que em muitos países, al-
guns de antiga civilização cristã, muitos irmãos 
e filhos Nossos, muito  queridos,  já há  vários 
5n05 st(  cruelmente atormentados  Essa cnntingcn-

cia pó(, aos olhos de todos, ao mesmo tempo, a exce-
lente dignidade dos perseguidos e a requintada fero-
cidade dos perseguidores. Embora não tenham êstes 
últimos com isto caído em si, muitos, no entanto, 
são levados a repensar essa situação. 

Todavia, nenhuma insensatez parece mais pró-
pria a nosso tempo do que querer estabelecer uma 
ordem temporal sólida e eficaz às coisas desta vida 
terrena, sem colocar por baixo o fundamento indis-
pensável, isto é, sem fazer caso de Deus.  Querem 
também exaltar a grandeza do homem, mas depois de 
secarem a fonte donde ela emana e recebe alimento; is-
to é, retendo e, se possível, quebrando o impulso das al-
mas para Deus. Mas, eis que os acontecimentos de 
nosso tempo, depois de cortar a esperança de muitos 
e de mergulhar não poucos no luto, confirmam como 
é verdade o que está escrito: «Se o Senhor não edifi-
car a casa, em vão trabalham os que a edificam» 
(Salmo 126,1). 

A doutrina que a Igreja católica ensina e pro-
clama sôbre a comunidade e a sociedade dos homens 
possui, sem sompra de dúvida, um valor atual e per-
pétuo. 

O ponto principal dessa doutrina é que os h&-
mens, um por um, constituem, necessàriamente,  o 
fundamento, a causa e o fim de tôdas as instituições 
sociais, uma vez que são por natureza sociáveis e ele-
vados àquela condição sobrenatural pela qual supe-
ram e vencem a natureza. 

Dêste importantíssimo princípio, que permite 
à dignidade sagrada da pessoa humana afirmar-se e 
defender-se, nestes últimos cem anos de modo parti-
cular, a Santa Igreja, utilizando-se dos trabalhos de 
cerdotes e leigos muito doutos, formulou claramente 
os preceitos sôbre a questão social, segundo os quais 
se ordenam as relações recíprocas,  tendo em vista 
principalmente as normas gerais conformes à natu-
reza das coisas e às diversas condições da sociedade 
humana, como também à índole atual; por êste mo-
tivo, podem essas normas ser aprovadas por todos. 

Todavia, hoje, mais do que nunca, é de tôda 
necessidade que êstes preceitos sejam não apenas co-
nhecidos e assimilados,  mas realizados na vida so-
cial na medida e no modo que os diversos tempos 
e a situação dos lugares comportarem ou exigi-
rem. Árduo cometimento, sim, mas grandioso. Exor-
tamos à sua realização não só Nossos irmãos e filhos 
espalhados pelo mundo, mas ainda todos os homens 
de boa vontade. 

Antes de tudo confirmamos que a doutrina so-
cial professada pela Igreja católica não se pode se-
parar da sua doutrina referente à vida dos homens 

Por esta razão desejamos vivamente que esta 
disciplina seja cada vez mais estudada. Em primeiro 
lugar, exortamos a que seja ensinada, cc'.'no dever 
obrigatório, nas escolas católicas de qualquer grau, 
mas sobretudo nos Seminários, embora já saibamos 
que em alguns dêstes estabelecimentos, desde algum 
tempo, os jovens a estudam com ardor. Pedimos ain-
da seja o estudo da questão social acrescentado ao 
índice das matérias religiosas nas quais as ,iróqiiias 
ou associações de leigos instruem seus membros para 
incentivá-los ao apostolado; seja apresentada por to-
dos os modos atualmente empregados, isto é, por ar-
tigos cotidianos ou periódicos; depois, por livros edi-
tados sôbre assuntos relativos à doutrina, destinados 
ou aos eruditos ou ao povo; por fim, 1)0r transmis-
sões radiofônicas e televisivas. 

o 
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Para que a doutrina social da Igreja Católica 
se torne cada vez mais conhecida, julgamos que mui-
to poderão concorrer os Nossos filhos do laicato, se 
não se contentarem apenas em aprendê-a e em con-
formarem a ela sua ação, mas cuidarem com todo o 
zôo em dar aos outros a conhecer a sua existência. 

Estejam plenamente persuadidos de jamais 
poderem demonstrar com maior proveito a retidão e 
eficiência desta doutrina do que provando ser a mes-
ma capaz de solucionar os problemas desta natureza. 
Por ête meio voltar-se-ão para ela os espíritos que 
hoje a combatem por ignorá-la; talvez mesmo açonte-
ça que estas pessoas venham a haurir um pouco de 
sua luz. 

Contudo, não basta expor os preceitos sociais, 
mas é preciso aplicá-los de fato. Isto cabe muito bem 
á doutrina social da Igreja, pois sua luz é a verda-
de: seu fim, a justiça; sua força principal, o amor. 

Portanto, importa muitíssimo que Nossos fi-
lhos, além de procurarem conhecer os preceitos so-
ciais, ainda os ponham em prática. 

Se a formação cristã para ser completa deve 
estender-se a tôdas as funções de  qualquer, ordem 
que sejam, é então necessário que os cristãos, estimu-
lados por ela, na consciência do dever conformem sua 
atividade às diretrizes da Igreja no tocante aos pro-
blemas econômicos e sociais. 

Porquanto, se coisa difícil é por si mesmo pas-
sar algo da idéia à realização efetiva, mais árduo será 
tentar pôr em obra a doutrina social da Igreja cató-
lica. Isto se dá por três causas principais: o homem 
tem profundamente arraigado cm si o amor imo-
derado par seus bens; em nossos dias alastra-se 
amplamente na sociedade humana a doutrina mate-
rialista; e, enfim, não é nada fácil, por vêzes, perce-
ber em concreto, as exigências da justiça. 

Assim sendo, não basta ensinar aos cristãos 
que devem em tôdas as circunstâncias agir de acôrdo 
com os preceitos da Igreja em matéria econômica e 
social, mas é preciso também mostrar os métodos 
para cumprir de modo satisfatório o seu dever. 

Pois, julgamos não bastar a instrução, se ao 
esfôrço do mestre não se juntar o trabalho do pró--
prio aluno e se à doutrina entregue não se acrescen-
tar a ação à guisa de experiência. 

Do mesmo modo que, como diz o provérbio 
muito conhecido, ninguém aprende a gozar bem da 
liberdade a não ser pela liberdade bem praticada, tam-
bém ninguém sabe como agir nas questões sociais e 
econômicas de acôrdo com a doutrina católica, se pes-
soalmente não a exercer nestes domínios. 

Por êste motivo, na divulgação desta doutrina, 
grande parte deve ser dada às associações dedicadas 
ao apostolado dos leigos, principalmente àquelas cuja 
finalidade está em informar pela lei cristã algum se.-
for da ordem temporal. Assim, seus membros pode-
rão, pelo uso cotidiano, primeiro a si mesmos, depois 
aos jovens, instruir sôbre a melhor maneira de rea-
lizá-la. 

Não será afastarmo-Nos do assunto lembrar 
aqui a todos, tanto aos poderosos como aos mais in-
digentes, não ser possível de modo algum separar da 
significação da vida, tal como a compreende a sabe-
doria cristã, a sobriedade, bem como a disposição para 
folri'ar as coisas duras, pela graça de Deus. 

iloje, porém, infelizmente, a busca desenfrea-
da dos prazeres dominou o coração de muitos, 
que em tôda a vida nada mais vêem de desejável do 
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que cobiçar as delícias, saciar a sêde de deleites; don-
de surgem graves danos não apenas para as almas, 
mas, sem dúvida, para os corpos. Mesmo para quem 
só considera o plano natural, é evidente que é sabio 
e iprudente aquêle que em tudo se comporta com 
moderação e reprime os desejos desregrados. Quem, 
então, 110 plano sobrenatural avalia tudo pela lei di-
vina, êste na verdade não ignora que o Evangelho de 
Cristo, a Igreja Católica e a disciplina ascética tradi-
cional requerem dos cristãos que dominem vigorosa-
mente as concupiscências e tolerem com singular pa-
ciência os sofrimentos da vida. Além de darem à alma 
um firme e equilibrado domínio sôbre a carne, estas 
virtudes proporcionam ainda um poderoso auxílio 
para que expiemos a pena do pecado, pois, com exce-
ção de Cristo Jesus e Sua Mãe Imaculada, ninguém 
dêle é imune. 

As prescrições da doutrina social efetuam-se, 
em geral, pelos três graus seguintes: primeiro, estu-
da-se qual a verdadeira situação das coisas; em segui-
da, compara-se cuidadosamente o estado de coisas com 
as prescrições; finalmente, estabelece-se o que se pode 
e o que se deve fazer a fim de que as normas dadas 
possam ser aplicadas conforme os tempos e os luga-
res. Costuma-se designar êstes três graus pelas pa-
lavras: «Ver, julgar e agir». 

Será de grande vantagem que os jovens refli-
tam nesta ordem de execução e, mais ainda, que a 
pratiquem; não aconteça pensarem que basta ter em 
mente as prescrições ensinadas, não sendo necessário 
pô-las igualmente em prática. 

Na ocasião, porém, de aplicar os preceitos, é 
possível, por vêzes, que até católicos sinceros adotem 
sentenças divergentes. Onde tal se der, que haja em 
uns e outros a preocupação de guardar e de testemu-
nhar mútua estima e consideração, e juntos examinem 
os pontos em que podem concordar as suas opiniões, 
a fim de que acudam oportunamente às exigências 
necessárias. Cuidem com o máximo empenho em não 
gastar as fõrças em freqüentes discussões, nem,  a 
pretexto de querer o que lhes parece o ótimo, deixem 
escapar aquilo que realmente se poderia e, portanto, 
se deveria fazer. 

Os católicos, na execução de encargos relati-
vos à economia nacional e social, não raro se encon-
tram com pessoas que têm outra concepção da vida. 
Quando isto acontecer, aquêles que professam ser 
católicos atendam com grande vigilância a se man-
terem sempre firmes e não descerem a concessões 
que representam algum prejuízo na integridade cia 
religião ou da moral. No entanto, mostrem-se igual-
mente solícitos em acolher de boa vontade o parecer 
dos outros, sem referir tudo aos próprios interêsscs, 
e estejam prontos a colaborar com confiança e união 
de forças no que fôr bom por sua natureza, ou pelo me-
nos tendente ao bem. Mas, se acontecer que as autori-
dades religiosas estabeleçam ou decretem algo sôbre a 
questão, é claro que devem ser obedecidas à risca. 
Pois, por direito e por dever, a Igreja tem de, não só 
guardar os princípios atinentes à religião e à integri-
dade dos costumes, mas também, com tôda a autori-
dade, pronunciar sentenças relativas à aplicação dos 
mesmos, 

Não há dúvida de que as prescrições por Nós 
dadas devem passar para a ação. Coisa que compete 
principalmente a Nossos filhos do lacaito, já que seu 
trabalho se desenvolve em geral na execução das ta-
refas terrestres da vida ou na criação de instituições 
a ela relacionadas 

extra 
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r(lr m  o-  1o, j'un os lei-
gos pontos cm seus trabalhos profissionais e empre-
guem tôda a indústria em agir segundo as leis natu-
rais que conduzem com eficácia aos fins visados, mas 
sobretudo conformem a sua atividade aos preceitos 
e normas da Igreja sôbre a questão social. Confiem 
sinceramente em sua sabedoria e obedeçam como fi-
lhos às suas exortações. Considerem êles atentamen-
te como, a não ser que observem diligentemente em 
sua ação os princípios e normas sociais dados pela Igre-
ja e por Nós confirmados, se pode chegar a desprezar 
deveres, e, muitas vêzcs a pôr cm risco os direitos 
alheios e ir ao ponto de deixar arrefecer-se a conf i-
ança nessa doutrina, que se consideraria ótima em si, 
nias impotente para dirigir as ações. 

Como já aeima dissemos, muitos em nossos 
dias têm perscrutado em maior extensão e profundeza 
as leis da natureza, inventado aparelhos que subme-
tem a seu poder as fôrças naturais, realizado, e con-
tinuado a realizar, façanhas admiráveis.  Contudo, 
procurando dominar as coisas e transformá-las, cor-
nem o risco de deixar de lado, negligentemente, a si 
mesmos, e de esgotar as energias do corpo e da alma. 
Nosso Predecessor Pio XI já o advertira com grande 
tristeza na Encíclica «Quadragesimo Asno» e assim 
se queixava: «Até o trabalho corporal que a divina 
Providência, mesmo depois do pecado original, esta-
belecera como exercício de um bem tanto do corpo co-
rno da alma, se converte, aqui e ali, em instrumento 
de perversão; isto é, a matéria inerte sai enobrecida 
da oficina, enquanto os homens aí se corrompem e 
aviltam» (A.A.S. XXIII, 1931, p. 221ss). 

Também Nosso Predecessor Pio XII com ra-
nau dizia que nossa época se distinguia das demais 
pelo imenso progresso da ciência e da técnica de um 
lado e, de outro, pelo esquecimento, por parte dos ho-
mens, do senso de sua dignidade. É um privilégio da 
nossa época «aquêle completo e monstruoso resulta-
do, isto é, que o homem se tornou um gigante na or-
dem natural, mas na ordem sobrenatural e eterna se 
transformou em pigmeu» (Mensagem radiofônica da 
Vigília do Natal de 1958; cfr. A. A. S. XLVI, p. 10). 

Em nossos dias repete-se em grandes propor-
ções o testemunho do Salmista sôbre os adoradores 
de falsos deuses, a saber, que os homens quando agem, 
esquecem-se de si mesmos e admiram tanto suas obras, 
que as adoram como ídolos: «Seus.ídolos são prata 
e ouro, obras das mãos dos homens» (Salmo 113,4). 

Por isto, impulsionado pelo zêlo Pastoral com 
que cercamos todos os homens, exortamos com fôrça 
Nossos filhos a que, enquanto exercem seus ofícios e 
se empenham em alcançar o fim visado, não consintam 
em que a consciência se entorpeça nem se oblitere a 
hierarquia dos valores. 

É claro como a luz do dia ter a Igreja sempre en-
sinado e ainda ensinar que o desenvolvimento das ci-
ências e da técnica e a prosperidade daí resultante 
são coisas boas em si mesmas e devem ser apreciadas 
como indícios de adiantada civilização; e, igual-
mente, apreciados de acôrdo com sua natureza, 1)018 
estão entre os instrumentos utilizados pelo homem 
para, em melhores condições, alcançar o fim supremo, 
isto é, para mais fàcilmente poder tornar-se melhor, 
eia na ordem natural, seja na sobrenatural. 

Como desejamos que em todo tempo ressoem aos 
.. . . .. . ..... ..... . . . . . . ... . . ... . ... . . 

tre que  

universo inteiro, se V iCe a sofrer ci et n  r o 
alma? Ou, que dará o homem em troca de sua aln:, 
(Mat. 16,26). 

Estas advertências, como sr v' íotõo hm 
ximas daquela que prescreve o d 
festa. 

A fim de defender a dignio. .  . 

mem .por ter sido criado por Deus e que Uoiu pia»ic 
à Sua imagem, a Igreja Católica sempre ordenou que 
c- terceiro mandamento do Decálogo: «Lembra-te de 
santificar o dia de sábado» (Êxodo, 20,8) fôsse dili-
gentemente satisfeito por todos. Deus tem o direito 
e o poder de ordenar ao homem que consagre cada sé-
timo dia a tributar à majestade divina o justo culto 
devido; a erguer o espírito, pondo de parte as preocu-
pações cotidianas, para os bens celestes; a perscruta!-
os segredos da consciência a fim de saber que lugar 
ocupam as suas necessárias e invioláveis relaç: 
com Deus. 

Tem também o homem o direito e a necessio 
de interromper por algum tempo o trabalho, não ,e , 

para relaxar as fôrças do corpo do duro exercício de-
todos os dias e permitir ao espírito um justo descanso, 
mas ainda para dedicar-se à união da família que'e-
ge de todos os membros que mantenham uma gra, 
convivência de vida e uma intimidade sem nuvens 

É, pois, uma exigência comum da religião, 
preceitos morais e do cuidado com a saúde, que  

algum tempo de descanso. A Igreja Católica, já há 
muitfks séculos, determinou que os fiéis guardassem 
êste lazer no domingo e assistissem neste dia ao Sa-
crifício Eucarístico que renova a memória da divina 
Redenção ao mesmo tempo que concede seus frutcn 
às almas. 

Todavia, com profunda dor reparamos e não 
podemos deixar de reprovar que muitos, talvez sem 
aberta intenção de infringir esta santa lei, no entanto, 
dela se afastem com frequência. Com isto, como qw 
necessàriamente, Nossos caríssimos operários sofrem 
prejuízo, tanto em relação à salvação da alma como 
à saúde do corpo. 

Por conseguinte, atendendo ao bem ds nJma 
e dos corpos, a todos os homens, sejam Chefes de Fie-- 
tado, sejam empregadores ou patrões, advertimos,, 
como que com as próprias palavras de Deus, a obser-
varem êste preceito da eterna Majestade e 41a rr.q 
Católica e estejam convictos de que terão  o 
contas dêle a Deus e à sociedade humana. 

Mas, daquilo a que acabamos de 01. 

tamente, não vá algum de Nossos filhos, e 
mente dentre os leigos, deduzir que agem com prudên-
cia se se entregam com menor empcnho às obras rela-
tivas a esta vida passageira; bem ao contrário, reafir-
mamos o seu dever de dedicar-se a elas com intenso 
dade sempre maior 

De fato, Cristo Senhor, ao pronunciar a soleii-
oraçi() pela unidade de Sua Igreja, pediu ao Pai paro 
Seus discípulos esta graça: «Não rogo que os tires d-
mundo, mas que os guardes do mal» (João, 17,15) 
Ninguém imagine maldosamente que se opõem esta. 
duas coisas que, ao contrário, podem perfeitament' 
se ajustar, a saber, a perfeição da alma e os negocim 
da vida presente, como se fôsse obrigatório afastar-
se das obras da vida mortal para tender à própria per-
feição cristã, ou não ser absolutamente pousuível xm-
cer tais negócios sem que a d------------.  -  - 

xnem e ao cristão corra perig'-
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Ao mv es, coocurda plenamente coni os de-
soim; da Providência de Deus que os homens se aper-
fdçocm mediante o trabalho cotidiano que, na quase 
totalidade, concerne às coisas pertencentes a esta vida 
mortal. Por êste motivo, há atualmente para a Igreja 
rduo dever: impregnar com normas humanas e evan-

a civilização moderna.  Nosso tempo espe-
ra êste sinal da Igreja, parece mesmo desejá-lo 
com ardentíssimos votos, não só para alcançar a 
meta celeste, mas para pôr em segurança suas aquisi-
ções sem prejuízo para si. Com êste intento, como já 
dissemos, a Igreja solicita a ajuda dos leigos, de modo 
particular, porque exercem sua profissão no meio dos 
negócios terrenos, de tal forma que, prestando auxílio 
a outros, isto façam unidos de coração a Deus pelo 
Cristo e na intenção de glodf'icar a Deus, como orde-
aou o Apóstolo S. Paulo: «Quer comais, quer bebais, 
o que quer que fizerdes, fazei tudo para a glória de 
Deus» (1 Cor. 10,31). E em outro lugar: «Tudo que 
fizerdes em palavra ou ação, tudo fazei em nome do 
Senhor Jesus Cristo, dando graças a Deus Pai por 
Éle» (Col. 3.17) 

Tôdas as vêzes que as atividades e instituições 
humanas, destinadas às coisas dêste mundo, favore-
cem o aperfeiçoamento da alma e a eterna bc'm-aven-
turança do homem, devem ser reputadas, sem dúvida, 
como possuidoras de poder mais eficaz rara obter o 
fim específico e imediato a que tendem por sua nature-
za. Na verdade, vale para todo tempo a luminosa sen-
lença do Divino Mestre: «Buscai primeiro o Reino de 
Deus e Sua justiça e tudo mais vos será acrescenta-
do» (Mat. 6,33). Pois, quem se tornou «luz no 
Senhor» (Ef. 5,8) e como «filho da luz» (cf. ibid.) 
caminha, êste certamente percebe por um juízo mais 
roguro o que se há de fazer segundo os preceitos da 
justiça nos diversos campos da atividade humana e 
até naqueles eriçados de maiores dificuldades pelo 
amor imoderado, que a muitos mina, pelos seus, pela 
latria ou pela raça. Acrescente-se ainda que quem é 
conduzido pela caridade cristã não pode deixar de 
amar os outros, considera como suas as necessidades, 
os sofrimentos e as alegrias dêles; e sua ação em 
qualquer âmbito que se concretize é firme, alegre, 
plenamente humana e desinteressada; porque «a ca-
ridade é paciente, é benígna; a caridade não é invejo-
,;a, não é temerária, não se ensoberbece, não é ambi-
eiosa, não busca os seus próprios interêsses, não se 
irrita, não suspeita mal, não folga com a injustiça, 
mas folga com a verdade; tudo desculpa, tudo crê, 
mdo espera, tudo sofre» (1 Cor. 13, 4-7). 

Mas não queremos terminar esta Nossa Eneí-
lica sem vos recordar, Veneráveis Irmãos, aquela 
cravíssima e capital verdade da doutrina católica; so-
mos membros vivos do Corpo Místico de Jesus Crlsto, 
lue é a Igreja: «Porque assim como o corpo é um e 
ícm muitos membros, mas todos os membros do cor-
po, embora sejam muitos, são contudo um só corpo, 
ssim também é Cristo» (1 Cor. 12,12). Por isso 
xortamos insistentemente Nossos filhos, pertencen-
tes ao clero ou ao laicato, a tomarem profunda cons-
dência da grande nobreza e dignidade de estarem uni-
dos a Jesus Cristo como ramos à videira: «Eu sou a 
videira e vós, as varas» (João, 15,5) -  e de poderem 
participar da Sua própria vida. Em vista disso, quan-
do os fiéis exercem suas atividades temporais profun-
Jarnente unidos ao Santíssimo Redentor, o trabalho 
dêles se torna como a continuação do trabalho de 
jesus Cristo, i'netrado da mesma fôra e virtude re-
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dentora:  O que lermanece em Mim e Eu néle, êste 
dá muito fruto» (ibid.). 

Assim o trabalho humano de tal modo se eleva 
e se enobrece que aperfeiçoa espiritualmente aquêles 
que o exercem e contribui para estender e difundir os 
frutos da Redenção cristã. Ë o que também se dá 
quando os preceitos cristãos, como fermento evangé-
lico, penetram a sociedade civil em que vivemos e tra-
balhamos. 

Embora reconheçamos estar o nosso século pe-
netrado de erros gravissimos e agitado por desordens 
profundas, é no entanto uma época em que se apre-
sentam aos operários da Igreja imensos campos de 
trabalho apostólico que dão grande esperança às nos-
sas almas. 

Veneráveis Irmãos e caros Filhos, à luz dos su-
blimes ensinamentos da Encíclica de Leão XIII, con-
sideramos convosco os vários problemas atinentes à 
vida social contemporânea; daí deduzimos normas e 
preceitos que vos exortamos insistentemente não só 
a meditar, mas também a trabalhar para que sejam 
realizados. Se cada um entregar-se de coração a esta 
obra, não pode deixar de ser um grande auxilio para 
o estabelecimento do Reino de Cristo na terra, «Reino 
de verdade e de vida, Reino de santidade e de graça, 
Reino de justiça, de amor e de paz» (Prefácio da Festa 
de Cristo-Rei); do qual um dia emigraremos para 
aquela bem-aventurança celeste para a qual Deus nos 
criou e que ardentemente desejamos. 

Trata-se de fato da doutrina da Igreja Católi-
ca e Apostólica, Mãe e Mestra de tôdas as Nações, 
cuja luz ilumina, incendeia e inflama; cuja voz mater-
na, cheia de sabedoria celeste, pertence a todos os tem-
pos; cuja fôi-ça sempre oferece remédios eficazes e 
adaptados às crescentes necessidades dos homens, às 
angústias e ansiedades desta vida mortal. Com esta 
voz se harmoniza de modo admirável aquela palavra 
do Salmista que incessantemente fortifica e eleva nos-
sas almas: «Ouvirei o que o Senhor diz: sem dúvida 
fala de paz ao seu povo e aos seus santos e àqueles que 
de coração se voltam a Éle. Sim, a Sua salvação está 
perto dos que o temem, a fim de que a glória habite 
em nossa terra. A misericórdia e a fidelidade se en-
contram juntas, a justiça e a paz se oscularam. A fi-
delidade germinará da terra e a justiça olhará do alto 
do céu. Também o Senhor dará o bem, e a nossa terra 
produzirá o seu fruto. A justiça irá adiante dêle e a 
salvação pelo caminho de seus passos>> (Salmo 84, 

stes são os votos, Veneráveis Irmãos, que fa-
zemos ao concluir esta Encíclica na qual por muito 
tempo colocamos nossa solicitude pela Igreja univer-
sal; desejamos que o divino Redentor dos homens, 
«que foi feito por Deus sabedoria para nós e justiça o 
santificação e redenção» (1 Cor. 1,30) reine e triunfe 
através dos séculos, em todos e sôbre tôdas as coisas; 
desejamos também que, estabelecida a ordem da socie-
dade, tôdas as Nações gozem finalmente de prosperi-
dade, de alegria e de paz. 

Como testemunho df:,Jcs Votos e em penhor de 
Nossa paterna benevolência, damos de modo especial 
no Senhor a Bênção Apostólica a Vós, Veneráveis Ir-
mãos, e a todos os fiéis entregues aos vossos cuidados, 
sobretudo àqueles que, de boa vontade, corresponde-
rem a esta Nossa exortação. 

Dada em Roma, junto de São Pedro, no dia 15 
de maio do ano de 1961, terceiro de Nosso Pontificado. 

.TOANYJS PP XX1II 
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Prol. N 889/52 

SACRA CONGREGATIO PRO EPISCOPIS 

BRASILIAE 

De Confírrtae Episcopalis Statutorum 
recognitione 

DECRETUM 

Br°' 'i'  Sac,rorum Antistites, qui communione 
fraternae caritatis permoti iam dudum vires ac volun-
lates suas consociaverant ad maius bonum suarum 
Ecciesiarum provehendum, nuperrime, Secunda 
Vaticana Synodo feliciter confecta eiusdemque 
decretis rite promu Igatis, retractationem Statutorum 
Episcopalis Coetus diligenter curarunt. 
Cum vero eadem Statuta ad Sedem Apostolicam 

relata fuerint, ut recognitionem  assequerentur, 
Summus Pontifex PAU LUS, Divina Provedentia PP. 
VI, referente infrascripto Cardinale Sacrae Congre-
gationis pro Episcopis Praefecto, in Audienta die 23 
mensis Jarluarii anni 1971, Statuta quae supra 
memorata sunt, prout in adiuncto exemplari conti-
nentur, rata habuit et ad quinquennium, experimenti 
causa, recognovit. 
Contrarús quibuslibet minime obstantibus. 
Datum Romae, ex Aedibus Sacrae Congregatio-

ns pro Episcopis, die 23 Januarii anno 1971 

D. Card. Confalonieri 
Praef. 

Ernestus Civardi 
Archiep. tit. Serdicensis 

Secretarius 

Estatuto da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 

'ulo 1 -  Da natureza • constituição 

Ari. 1 -  A Conferência Nacional dos 
do BrasiL a segar desgnada pela 

CiNBB, é a instituição do Episcopadc 
asil que, como expressão do afetc 
vi. tem por finalidade: 

tadar assuntos de interesso comum 
ila Igreja no pais, pura melhor premo-
ver  ação pastoral orgânica: 
ci,herar cm matérias de s.a compe-
"nciu segundo as normas do d reitc 
(ornam ou de mandato especial da Sé 
Apostólica. 
manifestar solicitude pela Igreja Uni 
i  através da comunhão e cola-
L'oração com a Sé Apostólica e com 
is outras Conferências Episcopais: 
cuidar do relacionamento com os 
poderes públicos, a serviço do bem 
comum,  ressalvado o conveniente 
entendimento com a Nunciatura 
Apostólica, rio ámbito de sus compe-
'brida especifica. 

Art. 2' -  A CNBB pertencem, e, em 
são designados simplesmente 

rriernrbros 
1 por direito comum, os Ordinários de 
ugar, de qualquer rito  exceto os 
V'gários gerais), os Bispos Coadjuto-
res, os Auxiliares e outros Bispos 
encarregados de função especial pela 
Santa Sé ou pela Conferência Episco-
Sai. 
por direto particular, os demais Bis-
pos, em comunhão com a Santa Sé, 
rue tenham domicílio canônico no 
S i 
i'  grafo único - . 0 Núncio Apostólico 
ia não sela membro da CNBB será 
'lado  às  reuniões da  Assembléia 

Ant. 3' -  São órgãos da CNBB: 
Assembléia Gera 
Comissão Representativa: 
is Comissões Episcopais Regiona's. 
i Presidência: 
i Comissão Episcopal de Pastora:, 
Comissão Nacional do Clero e outras 
omissões  especiais  criadas  nor 
'i'rr"r.3'io ris Ss''n 5,1 nu 11 1, '1 

5 o Com e 'rir Pas!n,al Nuc o- al 
h) o Secrerar uda Geral 

Capitulo li -  Da Assembléia Geral 

Art. 4' -  A Assembléia Ge i órgão 
supremo da CNBB é a reunião de seus 
membros para constituir os órgãos perma-
sorites, traçar as linhas diretivas da ação 
pastoral e deliberar sobre outros assuntos 
de sua competência 
Parágrafo único -  A Assembléia Geral 

reunir-se-à, Ordinariamente, uma vez cada 
dois anos e extraordinariamente quando 
sua convocação for requerida por ao 
menos dois terços dos membros da CNBB 
ou da Comissão Representativa 
Ari. 5 —  Todos os que, nos termos do 

artigo 21 pertencem à CNBB devem ser 
convocados para a Assembléia Geral 
§ t' -  A Assembléia Gerai funcionará. 

desde que esteja pessoalmente presente a 
maioria absoluta dos membros da CNBB. 
§ 2' -  Poderão ser convidadas pela Pre-

sidência, para participar de reuniões da 
Assembléia Geral, pessoas que não penem-
çam é CNBB 
Art. 8' - Têm direito a voz e voto de ibe-

ratas nas Asaembléias Gerais os membros 
pessoalmente presentes à reunião, salvo 
quando o direto comum exigir voto delibe-
rat vo também dos ausentes 
§ t- -  O direito de voz e voto delberat,vO 

será exercido de acordo comas normas do 
Regimento 
§ 2' -  Os membros que não estiverem 

pessoalmente presentes à reunião, bem 
como os convidados presentes à reunião, 
que não forem membros da CNBB, terão 
voto consultivo de acordo com o Regimen-
to. 
Art. 7' -  Na primeira sessão de cada 

Assembléia Geral proceder-se-á á aprova-
cão da pauta dos trabalhos e á designação 
do Secretário Espec ai da Assembléia 
Art. 8' -  Serão eleitos pela Assembléia 

Geral 
a) os membros da Presidência, por 
maioria de dois terços no primeiro e 
segundo 05crutini05, e, por maioria 
absoluta, a partir do terceiro escruti-
no, para um mandato de quatro anos. 

til os rr'n"mt'lri'is "fri Com s20 Fçr'snrpai 

qaalq 3', LO  r ri' ii, livra ,, fl rI vi ri,,' 
de quatro anos, 

Parágrafo único -  E permitida a reelei-
ção, por uma só vez, para o período imedia-
tamente seguinte. 
Al 9' -  Nas eleições podem ser vota-

dos todos os membros da CNBB e podem 
votar somente os membros que estiverem 
presentes pessoalmente ã reunião 
Art.  10'  As deliberações da 

Assembléia Geral somente terão força de lei 
nos casos e modos previstos pelo direito 
comum. 
§ t' -  Em virtude do bem comum e da 

comunhão hierárquica, procurem os 
membros executar o que for deliberado em 
Assembléia Geral e se abstenham de pro-
nunciamentos públicos contra o estabeleci-
do 
§ 2' -  As deliberações da Assembléia 

Geral que dependerem de confirmação 
pela Santa Sé serão consideradas definiti-
vas e tornadas oficialmente públicas, cum-
prida esta condição 
Art. li -  As Atas da Assembléia Geral, 

devidamente autenticadas, serão remetidas 
é Santa Sê. e publicadas, ou ao menos 
registradas, no órgão oficial da CNBB. 

Capitulo ti  -  Da Comissão Representati-
va 

Art. 12 - A Corri 5550 Representativa 
é constituida pelos membros da Presidên-
cia e da Comissão Episcopal de Pastoral e 
pelos Bispos eleitos pelas Comissões Epis-
copais Regionais. 
Art. 13 -  A Comissão Representativa 

tem como atribuições 
aí tomar decisões inadiáveis "ad referen-
dum" da Assembléia Geral, 

b) elaborar a pauta dos trabalhos da 
Assembléia Geral, 

cl acompanhar as atividades dos orga-
nismos permanentes da CNBB: 

dl deliberar sobre qualquer assunto, por 
delegação expressa da Assembléia 
Geral, salvo prescrição do direito 
comam os determinação da Santa Sé 

Ari. 14 -  A Comissão Representativa se 
reune. ordinariamente, ama vez cada ano, 
e, extraordinariamente, quando a sua con-
vocação fr requerida por dois terços de 
seus membros ou pela Presidéncia, e deli-
bera, desde que compareça a maioria 
absoluta dos membros 

Capitulo IV -  Da. Comissões Episcopais 
Regionais 

Art. 15 - A CNBB funciona nas Regiões 
Pastorais delimitadas pela Assembléia 
Gerai  através de Comissões Episcopais 
Regionais compostas de todos os membros 
da CNBB domicil sãos r,a Região e por 
meio dos órgãos por estas estabelecidos. 
Parágrafo único -  A cada Comissão 

Espicopal Regional compete dei nir a pró-
pria organização e as normas de sou fun-
cionamento 
Art. 16 -  Compete ás Comissões Epis-

copais Regionais 
a) promover a pastoral orgánica na 
Região. 

b) estudar assuntos de interesse de suas 
circunscrições, 

cl ate'rdxr a solicitações de zsrudo e 
aplicar as orientações emanadas da 
Santa Sé, da Assembléia Geral e de 
outros órgãos da CNBB, calos présti-
mos utilizam: 

dl determinar os participantes de suas 
reuniões, 

xl apresentar candidatos ao episcopado 

Capitulo V -  Da Presidência 

Art. 17 -  A Presidência é órgão execul, 
so constituído de um Presidente, um Vice - 
Ptesidente  e do Secretário geral. eierios 
dentre os membros da CNBB, de acordo 
com os artigos 8 e 9' do Estatuto e as nor-
mas regimentais 
Art. 18 -  Compete á Presidência: 
a) preparar os reuniões da Assembléia 
Gerai e da Comissão Representativa. 

b) executar as determinações de ordem 
ad ministrativa  emanadas  da 
Assembléia Geral ou da. Comissão 
Representativa: 

c) resolver o', casos omisgos os duv,do-
sos do Estatuto ou do Regimento "ad 
referendum" da Assembléia Geral: 

d) pronunciar-se ou agir, em nome da 
CNBB,  ''ad  referendum''  da 
Assembléia Geral, quando se impuse-
rem decisões urgentes os declara 
ções inadiáveis, e não for p055 mel 
reunir a tempos Assembléia Geral ou 
a Comissão Representativa ou, pelos 
menos, 'a Comissão Episcopal de 
Pastoral, cientificados os membros da 
CNBB e a Santa Sé. 

Art. 19 -A Presidência reunir-se-á, ordi-
nar amsnte, ama vez por mês, e, extraordi-
nariamente, quantas vezes for necessário 
sempre por convocação do Presidente 
Ari, 20 -  Compete ao Pres dente 
aI convocar e presidi r e  Asssrnb,e'a 

e a, e o E''. 
Repreuentat va e da Preuidéni 

b) representar legalmente a CNtiii 
Art. 21 -  Compete ao Vice-Pres 
a) substituir o Presidente nas 
ausências e impedimentos, 

b) presidir a Comissão  Nacional  o 
Clero. 

Ari. 22 -  Compete ao Secretário Gera 
dirigir o Secretariado Gera 

Capitulo Vi -  Da Comissão Episcopal de 
Pastoral 

Art. 23 -  A Comissão Episcopal do Ri 
foral é orgão executivo que coordena a exe 
csçãc' das deliberações de ordem pastcir.i' 
da Asseniblé's Geral e da Comissão Reçire 
se If ativa 
Art. 24 -  A Comissão Episcopal de Pus 

foral é constifuida de tantos membros quai 
os a Assembléic Geral eleger para coorce 
nar as linhas doação pastoral por esta dei 
nidas 
Art. 25 -  Compete à Comissão Episcci 

pai de Pastoral. 
a) integrar e dirigir o Conselho Pastcr,ii 
Nacional: 

b) designar, de própria iniciativa, ou rir" 
solicitação do Conselho Pastor. 
Nacional, grupos de trábalho e asso 
soros a serviço da coordenação gol 
e especializada, os quais integrarão 
Conselho Pastoral Nacional, e super 
visionar-lhes as atividades, 

ci coordenar os trabalhos pastorais da 
Comissões criadas por determinação 
da Santa Sé  ou decisão O 
Assembléia Geral. 

Parágrafo único -  A Comissão Episcop e 
de Pastoral, além do suas reuniões ord'r',d 
as, realizará trimestralmente outras ('rIr 
conjunto com a Presidência para tratar d' 
assuntos relativos à ação pastoral orgên ci 

Capitulo VII- Da Comissão Nacional do 
Clero 

Art. 26 -  A Comissão Nacional do Clerc 
órgão de natureza consultiva, é constituiu 
de representantes eleitos pelas Comissõn 
Regionais do Clero 
Ari. 27 - Compete à Comissão Naciori', 

do Clero: 
a) por iniciativa própria, encaminhar 
Comissão Representativa, ou á Pre,, 
dência, os assuntos que, a juizo da., 
Comissões Regionais do Clero cnn 
vêm sejam tratados em âmbito numa 
nal, e opinar sobre a pauta da , 
Assembléias Gerais, 

b) levar à Assembléia Geral, ou a our( 
órgãos da CNBB, sugestões relatiu.m 
à vida e ao minintér o dos Presbitl i 

c) transmitir às Comissões Regionais C 
Clero es solicitações de estudo 
fometar a conveniente aplicação da, 

normas  de ação traçadas pc 
Assembléia Geral e por órgãos ri 
CNBB 

Capítulo VIII -  Do Conselho Pastoral 
Nacional 

Al 28 - O Conselho Pastoral Nacional 
órgão de natureza consultiva e tem, no 5'i, 
bifo nacional, atribuições análogas às cj 
competem ao Conselho Pastoral Dioce" 1 
no 
Art. 29 - O Conselho Pastoral Nacion,, 

constituído pela Comissão Episcopal ri' 
Pastoral, que o dirige, pelo Secretár - 

Geral, e pelos Bispos ' spos. Presb'teros, D ác 
nos, Religiosos e Leigos que a ComissP. 
Episcopal de Pastoral designar, levando e-
consideração as indicações das Comissb" 
Episcopais Regionais, 
Art. 30 -  O Conselho Pastoral Nacicir 

agirá corno um todo co-reoponsável, p3' 
organididade da ação pastoral 

Capitulo IX -  Do Secretariado Gerei 

Art. 31 -  O Secretariado Geral é órlll 
permanente executivo que serve á coor"l' 
nação, continuidade e eficiência cas a'. 
dades dos organismos nacionais e á c'rr 
nicação entre todos os órgãos da CNBE 
mantêm, de modo especial, contacto e r 
as Comissões Episcopais Regionais 
Ari. 32 - O Secretário Geral será coso 

vado por Secretários Gerais adjuntos e 
Subsecretários Gerais  e valer-se-á O 
serviços de tantos Diretores de Depx'-
m entes. clérigos ou leigos, quantos nec 
05' os. 

Capitulo 5 -  Norma* Gerais 

Art. 33 -  Com a entrada cri' vigor do r, ri 
sente Estatuto, cessas vigência de toda. 
normas estatutárias e regimentais pron» 
gadas anteriormente, exceto as que mor' 
duzem o direito comum ou determinui 
especial ria Santa Sé 
Art. 34 -  Salvo o direito O ' 

Esramuto, aprovado pela As, 
_1à v` , i'st,i p'me Ser 'ro't 
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:xt. 38 -  Poro ele tu. pruorile as Sus do 
'em a CNBB Estatuto propso exarado 
,rOnrn dade com as ex génsias das 
ES 

Art. 37 -  As ativ daSeo dos orcar) srros 
.'IBB serão custeadas "os mc osos 
entes das corp bsiçôr's Ias C,r' 
o e outras ssi'to,oia's o' ''sós' 
ições o legados e 1, e E av'itsa 

Disposições transitórias 

•L latuto uma seu aprovado pela 
Sê, entrará um vigor no ato da 
ação dos  raSulhos da XII 
oléia Gera 
Assem bléia Gerei. logo após a 
rçào dos trai slhor prosederá à 
.50 e uprosação do Regimento 
'JISB, que deve compler entar 

e  i i.,  ,' ,'j',r douto Enla-
tuto cesuardotudou os rrlandatos reja-
vos a cargos exercidos rios órgàos 
nacionais da CNBB, permanecendo 
todavia os titulares interinamente nas 
5)155 funções, até a posse dos resoec-
vcs sucrrssores. 

5 -  A XII Assembléia Geral procederá, em 
conformidade ccm as normas deste 
Estatudo edo Regimento que aprovar, 
à e eiçáo dos titulares de todos os car-
gos, cujo preenchimento seja de sua 
atriOuição 

6 -  As entidades e crganismos ligados à 
CNBB, como a Campanha da Frater-
nidade. a Cá'itas Brasileira, o Centro 
de Estatistrca Religiosa e de Investiga-
ções Social, o instituto Nacional de 
Pastoral, o Instituto de Previdência do 
Clero, o Moo meoto de Educação de 
Base, o Serviço de Cooperação Apos-
tólica Internacional e outros. terão 
definidas. após estudos adequados e 
por desisto da Comissão Representa-
tiva, a sua vincolução e autonomia 
ii' ativamente á CNBB 

E)rasiiia, 25 de' maio de 1970 

spt :vtç o na Xi Assembléia Geral da 
N B, raaiiãada em Brasilia, de 18 a 27 de maio de 

1970). 

Regimento da Conferência 
Jacional dos Bispos do Brasil 

Capitulo 1 -  Normas Geral. 

Artigo 1 -  Este Regirnerrno parricu' )r a 
reta e suplementa as disposições do 
i o da CNBB e serve de orientação e 
i para os Regulamentes que se esta-
rem 

At. 2 -  Ë de atnibi;içdo esclrisisa da 
o hléia Geral m d loa' este Reg'mes-

Cealtulo II -  Das Assembléias Gerei. 

',So pr me ra -  Nalurenu e 'inc das 
AssomEm éias Gerais 

Cri. 3 -  As Assem bléias G nrais da 
.1-IS são expressão dc. ulecolo da paz. do 

e da unidade c,e irmana cx Bispos 
Ftraail  Os que participa m  da 
'rrrbléias Gerais do CNBS procurarão, 
,"de e conlunfamerrte, promover o 

' ; orrnsrn da lgre,a pr no palrnren'e no 
o das próprias 15re155 particulares, 

Art. 4 -  As decisões das Assnrnrh é as 
ir, têm torça de lei e consequênc.as 
as, quando reunirem as três condi-
,,,q i,nteS 
'iverem aprovação de ac' meros 

terços dos membros. 
'uni sobre matéria confiada à 

-  'ração da As enmblh a, por deter-
'cio Elo Sire tIo comurrr ou por 
"jaçilo, da Só Apostolica, conferi 
or 'n cial va cesta. os solo iluda 

' Própria Asuerrbléia, 
coróirrrradav pela Surta Sé. 

rIo ún co -  Entre as cor seijudo-
iiij,5a5, a que se relere este artigo, 

ii se o d'eito de 'ecunso judiciário ou 
istrat,vo  aos  órgãos  cc esiásticos 
n'tentes por pane das pessoas fisican 
orais, que se tenham por prejudicadas 

Cri. 5 -  As Assembléias Gerar; podem 
linárias ou natrasr 1 nOnas 

1 As As'.nmbléias ord.nàrias sio as 
rmrah/arr' de dos em dois Errou, em 

1 n'veia ao que dispõe o EstaI 70 
Assemblé as vetraordinir a; são 
lemas  convocadas para fim 

rtetorrrr nado 

"rrsn;rrd,r - -  Cu Convocíção 

Todos os que pertencem á 
crErem do xi 2i do Estatuto, 

ser  convocados  para  as 
''pés, Gorais ordimránas e extraordi 

-  Pata 0's certos legais a convoca-
Jus Asverrroléias geras ordiná'ias ar-
1 ur mcm; de Ed'Iai assinado pelo Pre 
o e pel o Secretário Geral pob'icado 

pt'r a da CNrSB. coro a ardece-
minima de 'o Jarro rrie,es, e dc qual 
= star a indicação de ocal, da e 
mm temár 1 
O - .  As Açnerr'b 6 ias exrraO'd,vãr as 
'1151 ser corrvocada', por Etualcue' pro-
1 adepuado e ccrr  antecedência 

Requenintu a eevsn'iouçã 1 da 
" orE i '  urO  te or 

Seção lerceiru -  Ga preparação 

Art 7 -  Compete á Comissão Repre 
o)rtafiv,r desionar data e local, elaborar o 
lemán o e organizar a ordem dos trabalhos 
sus As sembléias Gerais ordinárias 
parçq'afv único - .  O Secretário Geral 

-meterá a todos os convocados os doca 
rnritor, e suhn, d us rocessár os á real,za 
ção da Asser hló a Geral ordinária com a 
anrncedOncia de pelo menos dois meses 
Art, 8 -  Compete ao Secretário Gerai 

tomar as medirias que se morem ás neces-
sidade' de pessoal ,  de materia e delocans 
sura a nealEa5,ti1 SuE assem bléias geras 
m rdr' Or o e evfm arinmjnm árias 

Seção quarta -  Do cort,ar,clmonto do. 
convocados 

Art, 9 -  Todos os convocados são obri-
oudos  a comparecer pessoalmente  às 
Assembléias Gerais oidiniórias e eetraord 
'rániao. 
§ 1 -  Os co'rvocadrrs que se virem Ieg ti-

mamrmeste impedidos do comparecer, justA-
ouesi por- escrito a sua a,;séncia 
§ 2 . -  A ausência, ainda que justificada. 

não exonera os convocados do cornrpr' 
nrentç' do oton estabelece o ar. 10 § 1 do 
Estatuto 
Ari, 10'—Nã.o é admitida a presença por 
delegação os representação. 
Parágrafo úrmncs -  1) 'quorum". exigido 

pelo § t do ai 5 do Estatuto, para que a 
Assembléia fs'mcior'e, se tem por havido, 
desde, que se se' fiqua nas loisas de pre 
-',mmrrça. mm qualquer u rna das sessões, o 
compareci rrestu da maioria absoluta dos 
'r,ernhro', da C,NIIB 
Ari, 11 -  As A';uerrbleiau Gerais, a crité-

rio dl (.0 0 osSo Representativa, serão nor-
malmente convidados  a comparecerem, 
com voz consultiva' 
al os membros da Comissão Nacional 
do; Coro 

b) E,'. represlEnitanter. do Conrelbo Pasto-
ral Nacional des qsados pela Comis-
são Esp ruopol de Pastoral 

cl os secretários gerais adjuntos e ou 
subsecretários gerais, 

d) o t tular eeecut ';o da coordenação 
geral da pastoral orgânica de cada 
urna das Reg bem: 

ej um reprcsentarrsr de cada um dos 
dxrrraiE 6rgãos moa CNBB e de cada 
lima das enit,'Jsdns dapendEmstns. 

tI dou represnutari'es da Conferência 
dos Religosos do Brasil. 

Seção quinta -  02 funcionamento 

Art, 12 -  Na ordem dos trub'ilfros seja 
r'rvom,' para a realização de aros 

rqicC  para a reflexão espiritual. teu ISgi 
01 E' pastoral bern ccmrro para comunica-
ções e, duiberaçóc-s 
Art, 13 -  As Assem bléias Ordinárias 
omportarão tantas sessões qsanras 
'moe' sànias paro se c', mpnrr a pauta de tEu-
haIlmo 
Art. 14 — ['Iv a ciilar, s' lerá ''im 

cada -a'  1 h '  ," 'oi,'i.' O a. n 'ml  ra 

das loisa','ji- 1'  • 

cação de  

pato da maioniai,.,:. 
Art. 15 — Cópias das atas sejar. distribui 

das a todos os pr esc ritos . para que possam 
oferecer emendas e aprová-las, sem que 
seja necessária a sua leitura em público 
Art, 18 -  Na primeira sessão de cada 

Assembléia Geral ordinária ou e xtraordiná— 
ria, logo após a abertura, seja posta em 
votação a pauta dos trabalhos e se proceda 
à designação do Secretário Especial. 
mediaste indicação à Asserrrb dia polo Pre-
sid ente 

1 -  Para a aprovação da pauta dos tra-
balhos e eleição do Secretário Especial não 
se requer a presença, na primeira sessão 
da maioria absoluta dos membros da 
CNBB, rios termos do § único do sri. 10 
deste Regnmrres)o. 
§ 2'— Sobre a pauta dos trabalhos, cada 

orador poderá falam uma única vez pelo 
tempo màa,'no dedos minutos evoluida a 
cessão de tempo de um orador a Outro 
§ 3 -  Terminaria a apresentação de 

observações e emendas á pasta dos traba-
lhos, O Presidente as ssbmetelá, devida-
mente relacionadas, á votação a descober-
to, considerando-se aprovadas as que obti -

verem os sufrágios da maioria absoluta dos 
presentes 
Art. 17 -  Mediante solicitação ao Presi-

dente é facultada a palavra para questões 
de ordem 
§ 1' -  Sobre cada ama das questões "10 

ordem pode cada orador falar ama só un/, 
pelo tempo de um minuto. sem direito a 
replicar 
§ 2 -  O Presidente solucionará as qurmc 
Seu de ordem, cabendo de sua dcci .1 
recurso á Coro 5530 Representativa, OrEi 
caráter devolutivo e definitivo 
Art. 18 — Os assuntos man impor,antes a 

serem votados pela Assembléia serão apre-
sentados por um  ou mais Expositores 
designados oca Presidência 
§ 1' -  Após as exposições, haverá 'si; 

do em grupos sob a coordenação do 
Secretário Geral 
§ 2 - .  Cda grupo de estudo escolherá o 

próprio Coordenado) e o Relator 
§ 3 -  O resultado da reflexão dos gru-

pos será ord:naniamemita levado ao Plenário 
por meio de uni relatório On cp elaborado 
pelos relatores 005 orupos, sob a coorde-
nação do Secretario Geral 
§ 4 -  O Presidente dará a palavra. co 

plenário, aos oradores que se inscreverem 
pana com plementar orelatório apresentado 
podenrdo cada um deles falam pelo prazo 
nráE,mr'u de 0(55 minutos 
Art. 19 — Duraste o horário dos trabalhou 

das assembléias  poderá haver reuniõesat privativas dEIs membros ou ainda de gru-

pos dos mesmos e de órgãos da CNBB, 
mediante convocação do Presidente ou 
corri aprovação do mesmo 

Seção sexta • -  Do exercido do direito de 
voz e soro 

Art. 20 -  Os membros da CNBB têm 
direito á manifestação do próprio persa 
mento perante à Assembléia Geral, ob',r'r 
vadan as norm as meE1imnentai5 
§ 1 -  O dreno de voz é eeercou 

mediante inscrição, exceto asando se tratar 
de questões de ordem ou da pauta dos Ira 
h alhos 
§ 2 -  A immscrição se fará, rio decorrer 

dos trabalhos da Assembléia. )unto a 
Secretário Especial, Observada a ordenrm do 
temãrlo  - 

§ 3' - -  A concessão do 550 da palavra 
será feita segundo a orderrl de nnsr çl' 
pelo prazo determinado pela Presidé" cd 
§ 4 -  Depois que tiverem se manifestado 

todos os inscritos, poderá ser-lhes concedi-
do novamente ouso da palavra. por uma só 
vez, para réplica ou esclarecimento 
§ 5' -  O Secretário Especial comunicará 

as contribuições e observações enviadas 
pelos ausentes 
Art. 21 -  O direito devoto deliberativo ou 

eletivo só pode ser exercido pelos membros 
da CNBB presentes á sessão, podendo ser 
votados ta'slhém 05 membros ausentes 
§ 1 • -.  O "quorumn" de votantes, necessá-

rio para que se realizem votações ou elei -

ções, se verifica pelo cõmpuro total dos que 
assinaram a Folha de Presença da sessão 
em que se processa a votação ou eleiçào 
bastando que se verifique o comparec - 

rnermto á ririesma da maioria absoluta dos 
membros da CNBB salvo expressa deter-
minação, em contrário, da Santa Sé 
§ 2'— As votações e eleições se decidem 

por maioria absoluta dos votantes, exceto 
ao se tratar de deliberação, da qual se orig - 

se obrigação luridica, e da eleição da Presi-
dê ncia, nos termos do amo 81 do Estatuto 
§ 3' -  Os votos que indicam aceitação da 

pioposição na sua subatãncia, mas lhe 
fazem algum acréscimo 01) restrição (votos 
"iuxta modumrm") são contados como favorá-
veis 
§ 4' -  Nu" cisc-5 r'rn' riue de acordo d'mi 

,jui  .3 
Aol, 22 -  Nas dei tu-rações a sol,); 1 

pode ser a descoberto ou secreta, seja li 
deter'nirmação do Presidente, seja por so i 
açO, de membros da Assembléia, serril 
ri aprovação da mesma 
Art. 23 -  Nas eleições a votação se),) 

sempre secreta. 
Art. 24 -  É de competência exclusive 

Assembléia Geral a eleição dos membr, 
da Presidência da CNBB, da Comissi 
Episcopal de Pastoral, e a aprovação 
Secretario Especial da Assembléia. 
Art, 25 -  Normalmente, a eleição r, , 

membros de Comissões Episcopais E",' 
cais compele à Comissão Representativo, 
salso determinação expressa da Santa E 
Art. 28 -  Nas eleições o processo 

votação será individual, procedendo-ur' 
tantos escmut'sios, separadamente, quamit 
são os cargos a preencher. 
Parágrafo único -  Os cargos da Pr,' 

ciência, da Comissão Episcopal de Pano' 
e da Comissão Representativa não poct' 
ser exercidos cumulativamente por  i 
mesmo membro da CNBB, devem li 
corresponder a cada função um titular. 
Art, 27 -  Realizar a eleição,  procecm 

•se-á á apur ção por escrutinadores de , 

nados pela Presidência. 
Art. 28 — Finda a apuração, o Secreta' 

Esbecial anunciará os resultados 
Al 29 -  Qualquer impugnação da 

ção. ou da apuração deve ser aprenesi. l 
dentro do prazo de duas horas, a contar 
anuncio teto pelo Secretário Especial 
§ 1 -  Não savendo impugnação 

decorrido o prazo o Presidente declarar 
válidas as deliberações que tenham oOl 
a maioria requerida de notas favoráveis 
proclamará os eleitos e determinará a mi 
e mora da posse 
§ 2 -  Havendo impugnação reunir 

para julgá Ia a Comissão Represerila' 
que decidirá ermm caráter definitivo. 
Art 30 -  Após a proclamação def 

de êxito da votação, serão destruidas as i 
dj as utilizadas, que até então deu"i 
nstar sob a guarda do Secretário Espr 
Art, 31 -  Todos os mandatos da Cl' 

"5 .tantes de eleição pela Assemt 
(,m'ru 'erão a duração de quatro anos 
Art. 32 -  Só é admitida a reeleição 

o (merimudo imediatamente seguinte, por o' 
o ca vez 
Art. 33 -  Vagando cargo da Presiodi 

ou da Comissão Episcopal de PesO 
durante o decurso do mandato, procinm' 
-  se' á da seguinte forma: 
a) Se a saga ocorrer após três anuo 
e.erc,C'Qr a Presidência da CNBB 
reaimião conjunta com a Comi, 1' 
Episcopal de Pastoral, nomeará o IS 
titulo que exerça o mandato até 
mino do mesmo 

P) Se a saga ocorrer antes de pass i 
trds zeros de duração do mandato. » 
-se -â nova eleição na prim e-

Assembléia Geral que se munir ao 
a ocorrência da saga, cabendo á F' 
sidéscia. em reunião conjunta cc,rii 
Comissão Episcopal de Past 
designar um responsável interino 
a função 

Art. 34 -  A ocupação de cargo da Em» 
dórmdia ou da Comissão Episcopal de E' 
tErmal que não for devida a eleição, são Ei 
brita o titular para exercê-lo nos dois pr'i 
doo eletivos seguintes 
Capitulo III -  Da Comiss.lo A.pr.sent r-

tive 

Art. 35 -  A Comrssão Reprxsent » 
assegura a presença da Assembléia 
junto aos órgãos responsáveis pelas 
dades permanentes da CNBB, em ámr 1 
nacional 
Parágrafo único -  A Comissão E 

sentat va, em todas as suas manifestaç'. 
decisões, procure traduzir com fidelid,l 
pensamento daqueles que representa 
Art. 30 —A Comissão Representatis' 

exercicio das próprias atribuições 
recente da autoridade da Assembléia E" 
cci cujo nome e por cala delegação ali, 
Parágrafo único --Somente a Assem" 

Geral poderá rever ou contrariar os ato'. 
Comissão Representativa. 
Art. 37—  Cabe com eaclusividadm 

Comissões Episcopais  Regionais, n'r , 
os respectivos representantes, para flui 
a Comissão Representativa 
§ 1' -  a) As Comissões Epmsu 1 

Regionais das Regiões Pastorais nas 
tiverem domicílio até dez membro' 
CNBB, elegerão uirm representante 
sela: 
b) as Comissões Episcopais 
Regiões, nas quais se encommnr'i 
domiciliados de onze a vinte mero 1 
da CNBB, e'egerão dois represer - 

les cada uma, 
cl as  Comissões  Episcopair 
Fr'mtil e', na" o'uais tiverem drirm 
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das  Crrmissoes  Epucopais 
o  é de livre determinação de cada 
o do Episcopal Regional, de acordo 

iv o § ijeir o do unI 15 do Estatuto. 
Art. 38 -  Quanto no capitulo anterior se 
'!ermina nobre preparação. compareci-
'rito, exercido do direito  de voz e solo e 
ore eleições, com relação á Assem bléia 
,r rol, vale para ao reuniões da Comissão 
Ir-preseritativa, doado que não contrarie o 
.posto nos artidos deste Capitulo 
Art. 39 -  As reuniões ord inárias, da 
omissão Representativa se realizam urra 
,ry cada ano 
Parágrafo único -  As reuniões ordinárias 

cj;i Comissão Representativo se As corrvo-
vIas pelo Presidente da CNBB, por 
vrespondénc a ou por edital publicado no 
rjào oficial, devendo constar da convoca 

a designação de local dia e hora e 
viário estabelecidos pela Presidência em 
varrido 5051rirr!a com a Comissão Episco-
j�al de Pastoral. 
Art. 40 —A Presidência, em reunião coo-

'ir la com a Comissão Episcopal de Pasto-
1 ii, indicará as pessoas que serão convida-
lis a parto par das reuniões da Comissão 
li "presvntut'va 
Ari. 41 -  As reuniões extraordinária da 
o missão Representativa poderão ser von -

cadas por qualquer processo adequado 
l ruo Presidente por inicial va da Presid As 
1i 1  01 de ao menos dos terços dos 
"1 r'rn  da  Comissão  Representa! ua 

i ' "sedéqc a mninima de urna sem urra 

Capitulo IV -  Da Presidência 

AsI, 42 -  As reuniões da Pres Asic a 
tior comparecer todos os seus 
os. não podendo a menina deliberar 

es! ser qualquer deles ausente a meno 
que seja substituido nos termos do § úrnmco 
risse aliso, 
§ 1  Em caso de ausência ou i mpedi— 
Oslo  05 membros da Presidência se 
bstituirão uns aos outros na ordem e m 

o estão enumerados rio srI t7 do Entatu 

§ 2r -  Corno suplente de membro auser 
deverá ser corruocado â reunião ria Pos 

l"riçia algum dos integrantes da Comissão 
l p vcopal de Pastoral na ordem ivd cada 
'ii  regulamento irrterflo da Presidric a 
provado pela Comissão Representa! sa 
Art. 43 -  O Presidente deverá convocar 
rr escrito os membros da Presidência v o', 
ti Corrrissão Episcopal de Pastr ruI para as 
ii iões conjuntas ordinárias 
Art. 44 -  O Presidente convocará, por 

ivialquer processo adequado e co m r5 As 
antecedência  reunião eutrao'd m'ár'a 

'ir lv ota  da  Presidência com a Cnn o 
'irr Episcopal de Pastoral, por iniciativa ou 
1 'nos dêrlcia ou quando a reqaerer urr a ora 
'o mem bros da Presidência o.. da Corri 
Ao Episcopal de Pastora 
Art. 45 — Nas reuniões conjunta, Ou Pro 
Jiisc a com a Comissào, Episcopal do 
11 i'toral requer-se para que possa h-runr 

Oemação, o comparecurrerito de pelo 
r'non dois terços dos convocados 
Parágrafo tarso -  Na reunião conjunta 
'r Presidência com a Comissão Episcopal 
11,1 Pastora' as decisões serão tomadas por 
,jior a absoluta dos presentes 
Art, 46 -  A Prnsidérrç a o a Comissão 
o sçopal de Pastoral terão, (Orno nOrrnra 
'ris purticsla nada do suas atividades 
'injustas, Regulamento elaborado em 
,rnur" e aprovado pela Com vsdo Repro 
'rrtutiva 

Capitulo V -  Da Comissão Episcopal 
de Pastoral 

fjrl, 47 -  À Comissão Episcopu de Pu, 
r'ripete prom over executivamente 'o 
5' de esforços e a coordenação da 
castoral em ámbito nacional  bem 

'erro procurar desenvolver caos uma das 
rias de ação pastora  def'rsdav pela 
h',semb éia Geral e seus setores especiu i 
nios 
Parágrafo único -  O Secretário-Gera 
,irtic pará das reuniões da Comissão Epis-
'paI de Pastoral. 
Art. 48 -  A Comissão Episcopal de Pas-
se regerá mais particularmente por 

(logo amento por eia mesma e,ahorado e 
o rovado una Comissão Represemilat sa 

ç'eoqulo VI -  Da Comissão Nacional do 
Clero 

Art. 49 -  A Com ssito Nacional do Clero 
expressar a part cipação dos Pres 
'lo Brusil no desem penho das 'es-

ii  próprias dos Bispos rojrr 

Ari. 50 -  ' ''5 i  iii)' mbros lJa 
Corri usão acionai do Ge.rcr compeli? O, 
Comissões do Clero Regionais, na propor-
ção de um represnntarrte para cada Regiárr 
Pastoral 
Art. 51 -  Aplica-se aos membros da 

Co'rrrssão Nacional do Clero o que ectabo 
eec o aO 10 5 1 do Estatuto 
Parágrafo unico -  § devei dos membros 

da Comissão Nacional do Clero em penhar 
se para que se conformem ao disposto no 
srI.  10  § t do Estatuto também os 
membros das Comissões Regionais do 
Cirro que representam. 
Art. 52 -  Os membros da Comissão do 

Clero comuniquem do respectivas Como-
sns Regionais do Cloro os assuntos nobre 
os quais deverão opinar, e acolham rum 
pareceres destes últimos, de modo a pode 
rem transmitir e traduzir com fidelidade, res 
pe itadas as diversidades.  o pensamr'i 
daqueles que representam 
Art. 53 -  A Comissão Nacional do Clero 

reunir-se á, de ordinário, uma sez por ano e 
eutr,rordinuriarnrerute  quando  convocada 
por seu Presidente, "eu-ofc o" ou ,r pedido 
de dos terços de seus mnrrbmos 
Parágrafo único -  A Comissão Nacional 

do Clero reger-se á por Regulamento ela 
corado pelos se-)s membros, em conformi-
dade com o Estatuto e o Regimento da 
CNBB, r' aprovado pela Corrissám 'D'oro 
r,enmativa O,) CNEIB 

Capitulo Vil -  Do Conselho Pastoral 
Nacional 

Art. 54 -  Csrrrpete ao Conselho 1',rsr ir 
Nacional estocar oss rss'dios para meliuDi, 
e (lvii mãO dos membros da CNBB e rir o 
ação pastoral orqármica e sobre e,-' 
parecer á Com ssáo Episcopal de Pu rIria 
M. 55 -  São merrthrcrs natos do Cor(',e 

lho Pastoral Nacional dos Bispos ieeqran 
las ml,) Conrissão Epis ouai de Pas!cral e 
Secretário Geral. 
§ 1 -  O Conselho lrrr Pastoral lar o -mi 

constara de outros membros. B pus P res 
ditemos,  Diáço'ios.  Rei q cmos e Se pos 
quantos necessários  designados peia 
Comissão Episcopal de Pastoral em reu-
nião COSI rrrta com a Presmdêric,a 
§ 2 -  Os membros rio Cor velho Pastoral 

Nacirmiul xerão esco firdos nas diversas 
Rr'qiôes mediante enterrd monto entre a 
Corm' ss,áo Episcopal de Pastoral e as 
Corrrmssõr's Fpixcopais Regionais 
Art 56 -  O Conselso Pastoral Nacional 

terá rromrrmas irra 5 particularizadas de lan 
cm namemit° e ,OC oradrrs  pejo rrmesrro e 
ap'oa'i'1,r  peja Comissão Reprovo- o! au 

Capitulo VIII -  Do Secretariado Geral 

Art. 57 -  O Secretariado Geral é dirigido 
pelo Secretário Geral  coadjuvado pelos 
Secretários gerais adjuntos e peos subse-
cretários geras que necessitar. 
P,rráoroifo único  Compete, uo Secretá-

mo Ge,al ind,cac previamente á Corniusáo 
Ffnpre,"ritatiaa os nomos dos Secretários 
,)dlrimVos '  dos subsecretários gerais para 
apr 'ia a c O mm 

ArI. 58 — O Secretário Geral terá. devida 
mmmestmr organizados e aparelhados, os 
Departamentos esnecializados necessários 
§ 1  Cada Dep'rmlanrrenito do Secretaria-

do Geral empregará tarrloc funcionários 
qaunlos necessários, (is quais receberão 
tratamento conform e aos pmirrçipios sociais 
da Igreja, 
§ 2  A designação dos titulares dos 

cargos profissionais do Secretariado Geral 
com pete ao Secretário Geral, 'ad referen 
dum' da Presidência. 

ArI. 59 -  O Secretariado Geral prestará 
csrrtau  da  administracão 1 niamrcr'rra  da 
CNBB, urna vez cada semestre. á Previdêm 
cia o á Corrvnsào Episcopal de Pastoral, 
comrliintorrierite e á Assemblbia Geral, toda 
vez que unta se reunir urO mrar amovte. 
§ 1 -  O Secretariado Geral apresentará 

em tempo hábil, á Comissão Reprosental - 

as, para exame e aprovação, o balanço do 
euercicio findo e o orçamento para o e xerci— 
cio do seguinte, 

2' -  Do orçam ento deverão constar as 
verbas d estinadas á execuçdo de projetos e 
a atividades uspecificudas corri untecedês 
a, bem como outras dispon b lidados para 

o atendimento de desposar como atividades 
e pmoetrrs mrãO previstos com a antecedi" 
cia mas ovos Presidência. juntamente COM 
a Comissão E piscolpal de Pastnral, julgar 
neceusárror e inadAveis, não podendo sem 
excedido o teto pré-lixado 

Art, 60 — O Secretariado Geral terá  
nomnm'ms de funcionam ento aprovadas peia 
Coiri rolo Representa! uv 

(Este Regimento foi aprovado na Xii Assembléia Geral 
da CNBB, realizada em Belo Horizonte, de 9 a 17 de 

fevereiro de 1971) 
O 

1) Organização da Cornlorência 

Endereço Rija do tássoel, 76, Cava Pss 
tial 16.085, ZC 01. 20 000 Rio co Janeiro. 
RJ. Telefones' 285-0244 geral) 2452907 
Secret -Gerai). Telex e (021) 23-655. 

Em Brasilma' E. S. 801, 101€ 1 A, Au L 3 
Su', Caixa Postal 13-20e.7. 70.000 
Brasil a, DF Fone (0612) 2)3 5540 

A Co nferência Namiiona dos Bispos dc 
Brasil (CNBB) tem por finalidade. 
a) estmrdar ansuntor de interesse comum 

da Igreja mrrr Pais para melhor pmsrrrsser 
ação pastoral ongán la: 
b) deliberar em matérias da sua comoe-

téocma, segundo as nor'nxs do direito 
comum ou de mnrunrlalo especial Ia bê 
Apo'lblrca 

c) manêestam sol ci!ade pela Igreja Uni-
versal através da corn,jrmhão e colaboração 
omnr a Sé Apostólica mm com as outras Cos 
lemêncras Episcopais: 
d) cuidar do relacionamento com os 

poderes públicos,  a serviço do bem 
comum, ressalvado o conveniente r'rrter dm 
mentIr com a Nunciut0ma Apostólica rio ámnr-
oito de sul competência especifica. 

PRESIDÉNCIA Incita a 25 de novembro 
de 1974  emnpossaCs a 28 de janero de 
1075 coro rrruodato por 4 anos) 

Dom Ato) te Lomscne der -  Presidente 
Au Moims T,jtmo',a, 60 
Caixa Postal.  9 
m,0000 FORTALEZA Ceará 
Forre (0852) 26 2545 

Dormi Geraldo Fernandes Bi1os -  Vice Pre-
sidom te 

Ao São Paulo sin 
Caixa Postal 872 
86100 LONDRINA Paraná 
Fone, 1(14321 221960 

[tom Ivo LOr' cheitom  Secretário Geral 
Rua Silva Jamdmrrr, 2 021) 
Caixa Postal. ti 
97100 SANTA MARIA Rio Grande d 
Sui 
Ornes (0552) 2125980213412 

COMISSÃO EPISCOPAL DE PASTO 
RAL (C[P, eleita a 25 de novembro de 
1074, empossada a 28 de Amora de 1075, 
)rrrr 4 anos) 

Dom José Freire Falcão 
Au Frei Sena) m 1693 
Caiem Postal, 140 
64000 TERESINA Fmmaui 
Fone 3021 

Dom Pau :o Ecijardo Andrade Ponte 
Au [rum) e de Cus as  1125 
62500 ITAPIPOCA Ceará 
Fone 101 

Dcrrrm Moacyr Grech 
Residência Epi :opa 
Coisa Postal,473 
69900 RIO BRANCO, Estado do Acre 

Fonte 2355 

Dom Cler'ronrin José Com mms 1 ,n mmd 
Rua Mcmiv Mi'u da 51 
Caixa Postal 143 
286dm) NOVA FRIBURGO. Rio de 

Janeiro 
Fmmrme'a 2029 e 2799 

Dom Ciáad o Numnm'?x 
Praça do C'mmmr, 48 
09000 SANTO ANDRÉ SP 
Fone,,, (01 1) 44,à-2077 e 449 6443 

Domo N vuld'm Mormte 
Rua Mijnb r 441 
Caixa Postal, 22' 
59001) NATAL, R o Grande o, Norte 
Fone'  '0842) 21904 e 23063 

SECRETARIADOS REGIONAIS 

NORTE 1 (Amazonas, Acne, P,orairru parte 
de Rondôr o) 
Av ocruqar'l N,rhuco 1.023 
Caixa Posial 8'i 
69000 MANAUS -  Amazonas 
Fone. 21890 
rITUI AR 
D João de Sorna Uniria 1 

NORTE II (Pamá, Amapá) 
Av Governador José Ma nher, 915 
Caixa Postal ,  1359 
1,6000 BELÉM -  Po'á 
F,mrr' 109121 235995 

AO) 
[1 Arr mm m Oro', 

NORDESTE 1 )Mararrhào Pau, Ceará) 
Ao Dons frfammoel 3 
Cara Postal, 715 
000(11) FORTALEZA -  Cxumt 

1095,') 767623 e 282545 
til,  Ali 

NOROEC(, E, 

Flua  
50003 RECIFE  i' ornam Ir,, 
Fone 10812122 0711 
TITU, A)) 
D fIm' dl" P Cámsmro 
NORDESTE III )Svmo 
Praça da Sé  1 
4000.) SALVADOR 
Fone (0712) 3.290) 
TITD AH 
O TornOs Guilherme 12 
LESTE 1 
Ermo lo do Rio de Janr 
Rua 'áãc Josê 90 s/21 1,),, 
2000') RIO DE JANEIRO 
Fone 2)122025 
TITLjl AR 
O Om,ru'do Koaik 
LESTE II (Minas (,'ra  1",' 
Rua Isp rIo San"' ' ' ' 
30001 BELO HOFlZOnTc 
-  Minas Gerais 
Fone (('312) 224.203" 
TITULAR 
O. João Resende Dos) 
CENTRO OESTE 
Praça O O rn jn,rel 
Ca xu Postal .  174 
7400)! GOIÀNIA '  Oo 1 
Fone, 10622)6 1854 
TIO UL AR 
E) a,'5,,,, P,oeimr, de i, 
EXTREMO OESTE )M 
de Rondônia) 
Pau Or E m i ,,",' 
Caixa Postal 
70100 CAMPO Ctt,,tlbq 
Fone 43321 
TI'TULAFI 
O Antônio II 
SUL lEão 
Av é .3'tsõ( 
Caixa Pr.CIu 
01000 SÃO ','.u' o 
Fone. )OI1( i 
Til 01 A01 
O Paulo E e' 
SUL II Por 
As Jaim e O),' 
80000 CURITIBA 
Fone (0012) 247' 
TITUI Ar! 
O Podre loca mo 
SUL III RG do 
Ao A'beio Etns, 
90000 PORTO ALEGr,C 
-  Rio Grande dri 
Formo' 105121 24'1i 
TI TU[ AF 
O Vnc'orm'e Scher, 
SUL IV Santo Ca!, 
Praç m Gm't 'lo VI' 1 
118001' F,.ORIANÕCS si' 
Surrmu Catam na 

Fone  0.182) 22 
TITUL AF 
D Afrrnscr N mOr,,," 

II) Nomeio doa Sra.  
Prelados 

REGIONAL NORTE 

PROV)NCIA  ECLF 
MANAUS 119521 

O João de Sousa Uma (16 amr 19))) 
set 1949), Arcebispo de Manar,' 
Av Joaquim Nubuuo, 1 035, Cairo) 
89, s9000 Mammumrs. Amrrazm'nas 
32 1031, 

O. Milton Corrês Pereira 0 
9(2  25 usr. 1973 30 ',et 
Arcebispo Ti',, Ir dor Asja 'um 
utcm, com direito a suc500ã" 

O. João Batista Costa  S.D.B. 
!94ó c 30 'moo 19461 Bispo Ti!,, 
Si, li, ,  'r°ladc de Porto VeIhc 
táesr'tanc a episcopal ,  Rca Go, 
Das 825 Caixa Postal 232,78900 i 
Vm' h',, t'emr,tóm o 'la Rosdõmva  0 
2270 e 2321 

O. António Serto S.D.B. 124 
1911 c 1511'; 1971!, Bispo 1 

10 Amas li Mauritán a Co 

O. Joaquim de Lanço C.S.Sp. j 'o 
1952, c 6 p11  1' "21  Bispo T 
FoI ço  Prelado da Tefé End  Rui 
inh  10. 63470 relé. Ar' anoso' 

D. Arc n elo Cerque  P,I.M.E. 
1951,  14 maio 1961 ), Bispo Ti!, 
Orou Frea'lo 'Ir' Prr,rmtm", Fd 
ciência  vp 'e opa  Flmru Vieira 
1724 dl 1'0 Pamomtirrs, Amazona 

D. Frui 'Adalberto Domingos Morri, 
O,F,M,Ce, 4 "a 1961, c 9 ri 
[lisO' 1' de Se', na Prelado de A' 
rnTps t 1 1 n'o,') São fluiria n'e 

1 ir. ')' ()I,,mnÇa Aro/rum, 

Dnm i,guel DAvefea 0 S508,  ?,1 

tE 
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IGREJA X GOVERNO 

D. Adriano J.M. Veigie, T.O.R. (24 rr arço 
1 266: c 9 lu, 1966). Bispo Titular de 
1911. Prelado de Borba End.: Residèn-
a episcopal, Rua Nossa Senhora de Fá-
sa um. 69.200 Borba, Amazonas, 

Corresp  Caixa Postal 391. 69.000 
Manaus, Amazonas, Fone: 32-3691 
ar a' Au Getulio Vargas, 90 

D. Henrique RuBi, C.S.Sp. (21 (unh 1966. 
2 oul. '966), Bispo Titular de Leptim'-

ro, Prelado de Juruá. End.: Praça da 
Glória, 185, 69,980 Cruzeiro do Sul. 
Lutado do Acre Fone 356 

D. Miguel Alegria, S.D.M. (16 jun, t67. c. 
24 ag  1967). Bispo Titular de Fornos 
Maior, Prelado de Rio Negro. End .  Resi-
'éncia episcopal, Crupes, Amazonas 
11. atrespond  Caixa Postal 475, 69000 
Manaus AM) 

D. Frei Florentino Zabaiza iturri, O.A.R. 
12 jun. 1971:  c 28ap. 1971), Bispo Titu 
ar de Scebatiana Prelado de Lábrea 
-4  Caixa Postal 238. 78900 Porto 
o-lho, Rondónia. 

D. Moacyr Grechi, O.S.M. (30 julho 1973: 
21 ou! 1973) Bispo Titular de Vegese-

a na Numidia e Prelado do Acre e Purus 
[nd  Residência episcopal  Praça da 
í.atedral. Caixa Postal 473, 69900 Rio 
B'anco. Estado do Acre Fone 2355 

Mona. Outemberg Freire Régia, C.SS.R. 
123 out. 1974). Prelado de Coar, End 
°raça S Sebastião, 301, 69460 Czar , 
Amazonas 

Mona. Jorge Marskeil, S.F.M. (23 lan 
1975). Administrador Apostolico de lIa 
oatiara. End.: Rua Morrs Joaquim Perei-
ra 144, Caixa Postal, 25, 69100 Itacoatia-
'a. Amazonas Fone: 74 

Aldo Monqiano. 1 M C (14 maio 1975: c 
ô out  1975). Bispo Titular de Nasai. 
Prelado de Roraima. End  Res  Rua 
Bento B'asil 284 Caixa Postal 482 C4ria 
Caixa Postal 163, 69800 Boa Vista Trr. 
La o de Roraima. Fores: 2286 e 2482. 

REGIONAL NORTE ii 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE BELÉM 
0136) 

D. Alberto Gaudéncio Remos (16 teu 
1952 -  9 mas 1957: o 11 jan  949), 
Arcebispo de Belém do Pará. End, :  Pra-
ça D. Frei Caetano Brandâo, Caixa Postal 
282, 66000 Belém, Pará Fones (0912) 
231565 (residi (, 231365 (escrit ( Usar 
tuultimo para talar ao Arcebispo nas 

de expediente 
D. Frei Henrique Tadeu Prost. 
O.F.M. (23 ag  1962  c. 1 nos. 
1962), Bispo Titular de Fronta, Aus 
Lnd Caixa Postal 660 Fone' (0912) 
24584 

0. Eiiseu Maria Coroiii, C.C.R.S.P. (10 
rg 1940. c. 13 out 1940), Bispo Til de 
7ama. Prelado de Guamá End .  Instituto 
13 1'eresinha, Rua Tamoos, 1481, Caixa 
Postal 7. 68600 Bragança. Pará Cúria' 
Praça da Bandeira. s/n. Fone 213 

0. Frei Luis Antônio Palha, O.P. (70 fev 
ia'lt c 13 maio 1951i. Bispo Titular de 

la. Prelado de Marabá End. Hosp-
13 rs'a Senhora do Rosário, 68540, 
'''.çâo do Araguaru PA 
D. Frei Aiano Pena, O.P. (7 abr 
1375, c 2S maio t976), Bispo Titular 
de Vurdimissa Auxiliar 

D. Frei Tiago C. Ryan, O.F.M. (31 (an 
258' c 9 abr. 1958) Bispo Titular de 
Margo, Prelado de Santarém. End .  Resi 
(peca episcopal, Pt Mono José Gregó-
xi 453, Caixa Postal 133, 68100 Santa-
'0m. Pará Fone 226 C. 

José Maritano. P.I.M.E. (29 dez 1965, 
19 março 1966). Bispo Til de Castra 

-iruerrara Prelado de Macapá  End 
1iesidéncia episcopal.  Rua  Leopoldo 
Machado, s/n 69900 Macapá. Territóror 
do Amapá Guria Praça Veiga Cabral 
'n. Forres 2443 ou 2415 

0. Angelo Rivato, S.J. (13 iiiii, 1967. C. 6 
iq  .1967). Bispo Titular de Getmárnia in 
N'arrrid a Prelado de Ponta de Pedras. 
1 nd  Residência episcopal. 68 836 Pon 
1 de Pedras. Pará Para correspondên-
ra Rua Dr. Assir, 834, Caixa Postal 963 
6000 Belém. Pará  Fone  (0912) 
'10330 

O Frei Atquiiio Alvarez Diez, O.A.R. (13 
ir 1967.0 3u01 1967). Bispo Titular 48 

-  inca in Mauritânia. Prelado de Marajá 
i nd, Residência episcopal. 31 Rua. n 
428 68870 Soure. lIsa de Marajó, Para 
• crio 133 

o Angelo Frosi, S.X. 2 fov 1970, c 1 
19701 Bispo Titular de Magneto e 

'-'lado de Anacie no Tocantins md 

16 

40 Aoae-
1.11  

D. Eurico Krautier, C.PP.S. 13 maio 197t, 
c. 27 jun 1971, Bispo Titular de Cissa e 
Prelado de Xingu End.: Residência epis-
copal. Rua Coronel José Porfirio 1322, 
68370 Altamira, Pará  (Cotreso Caixa 
Postal 717, 66000 Belém, PÁ). Prõcura-
dona da Prelazia em Belém, Fone: 
23-4529 

Mona. Henrique Riemsiag, C.M. (16 (Olho 
t97O),  Administrador Apostólico de 
Camela Errd: Estrada Cãrrego, Siqueira 
1653, Caixa Postal 5 68400 Cametá. 
Pará Fone' 197 

D. Frei Eetãvlo Cardoso de Avelar. O.P. 
(12 ag  1971 -  14 (aI 1976, c. 26 sei 
1971), Bispo Titular de Eucárpia e Prela-
do de Conce çáo do Araguaia  End 
Reu dèrrcia episcopal. 68540 Conceição 
do Araguaia Pará 

Mons. Frei Martinho Lemmers, O.F.M. 
(21 lul 1976), Prelado de Obidou End 
Residência eoiscopal Rua Justo Cher-
mont, 805 Cura. Praça do Bom Jesus 
5/5  68250 Obidon, PA Fone' 33. 

REGIONAL NORDESTE 1 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE FOR-
TALEZA (1915) 

CARDEAL D. FREI ALO(SlO LORSCHEI-
DER, O F M. (3 jan, 1962 -  26 mar 
1973, o. 20 de maio 1962) Arcebispo de 
Fortaleza End.: Au Mons Tabosa, 60 
Caixa Postal 9, 60000 Fortaleza, Ceará 
Fone' (0852) 262545. Çúr a: 26-6503 

D. Raimundo d. Castro e Silva 
(17 as 1950 -  9 nos 1957: c 15 
ag  1950), Bispo Titular de Uzalr. 
Asa End  As Mona Tabosa 60: 
Fone, (0852) 26-1645 
D. Manuel Edmiieon da Cruz (12 
ag  1966 3 ul 1974. c 6 rios 
1966). Bispo  Titular de Viço di 
Cesare  Auxiliar.  Fone  (0852) 
26-7620 End '  Au Mons Tabosa. 
60.  - 

D. Gerardo da Miiievliie, C.S.Sp. 
(11 nos 1955, 10 mar 1962, c 20 
soe. 1955). Arcebispo Titular de 
Gabala e Vigário-Geral das Religio-
sas. Caixa Postal 9 Fone (0852) 
26-7620, End '  As Mons Tabosa 
60 

O. Vicente de Paulo Araújo Mato. (21 
abr. 1955 -  28 as  1961  c 11 lun 
1955), Bispo de Grato. End. :  Rua Corri 
Ouitino 808, Caixa Postal 20, 63100 Cru-
to. Ceará 

O. Antônio Batida Fragoso (13 mar. 1957 
-  28 abr 1964: c 30 maio 1957), Bispo 
de Crateus  End.  Rua Firmiso Rosa 
1.064, Caixa Postal 52, 63700 Crateus, 
Ceará 

O. Waifrido Teixeira Vieira (15 mar 1961 
-  6 jan. 1965, c 29 jun 1961), Bispo de 
Sobral End : Residência episcopal. Pra-
ça Quirino Rodrigues 76-4, 62100 
Sobral, Ceará Fone: 288 

O. José Mauro Ramalho de Alarcôn San-
tiago (l3out 1961, c, 6 jan 1962). Bispo 
de Iguala End, Rua 13 de Maio x/s, 
83500 (gaatu, Ceará Forre: 263. Caris' 
Rua Dr, João Pessoa 484, Fone: 431 

O. Frei Timóteo Francisco Nemésio Cor-
deiro, O.F.M, Cap. (30 abril 1971, c 4 
(alho 1971), Bispo de Tianguá  End 
Residência episcopal,  Praça Mons 
Aguiar 203  62,320 Tiangaá, Ceará 
Cúria: Praça Mons Aguiar 585 Fone' 
130. 

D. Joaquim Rufino do Rêgo (30 de abril 
1971:c 4(ulho t971), Bispo de Quixar'á 
End,. Residência episcopal. Rua Pascoal 
Crupino 193, 63900 Quisadá, Ceatá. 
Fone' 238 

O. Paulo Eduardo Andrade Ponte (25 las 
1971: c. 21 nos 1971), Bispo da ltapipo-
ça End '  As Duque de Ganias 1125, 
62500 Itapipoca Ceará Fone' 101. 

O. Pon,eu Bezerra Deste (2 leu, 1973 o. 
1 maio 1973). Bispo de Limoeiro do 
Ni'nle End '  Rua Francisco Rernigio, 5/ri, 
Cursa Postal 20, 69930 Limoeiro do Nor-
te. Ceará Fones: 044 055 e 064 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE SÃO 

LUIS 
DO MARANHÃO (1922) 

O. João José de Motte e Albuquerque 
(28 abr 1964, c. 28 abr, 1957) Arcebis-
pode São Luís do Maranhào End.: Resi-
dência arquiepiscopal, Au D. Pedro II, 
Caixa Postal 11. 65000 São Luis Mura-
nfr8o, Fone 2-0197. 

D. Luis Gonzaga de Cunha Marelim, 
C.M. (19 jul. 1941: c 7 set. 1941), Bispo 
de Ganias do Maranbâo End  Residên-

cia episcopal, Praça Magalhães de 
Almeida 5/e, 65,600 Caxias do Norte, 
Maranh2O 

D. Carmelo Cassati, M.S.C. (27 abr, 
1970. S(al 1975, c 28 lan 1970), Bispo 
Titular de Nova Germ8nia, Prelado de 
Pinheiro  End,: Residência episcopal 

65200 Pinheiro, Maranhão. Fone. 152 
Cúria: As Presidente Vargas 160 

O. Guldo M. Caeuiio (27 maio 1951 -  27 
leu. 1966. c 15 (aI 1951). Bispo Titular 
de Utica, Prelado de Cândido Mendes 
End '  Residência episcopal  Corresp. 
Caixa Postal 527.65 000 São Luís, Mara-

5590 

D. Rlno Carie.l, F.S.C.J. (12 lan 1967, 2 
ahr  1967), Bispo Titular de África 
Prelado de 5 Antônio de Balsas End 
Praça Getúlio Vargas 27, 65800 Balsas, 
Maranhão 

D. Frei Pascásio Rtiisr, O.F.M. (24 la 
1968,c 12 sei. 1968), Bispo de Bacaoal 
End  Rua Teixeira Mendes, 45, Caixa 
Postal  1 65700 Bacabal, Maranhá 
o Fure 207 

O. Frei  Valentim Giacomo Lazzeri, 
O,F.M.Cep. (18 maio '971  c 25 la 
1971). Bispo Titular de  Castelo  de 

Tatroporto e Prelado de São José do 
Graaa End  Residência episcopal. Pra-
ça Dom Roberto Sín, 65940 Gra1aú, 
Maranhão 

D. Frei Marcelino Sérgio Bicego, O.F.M.-
Cai (6ag 1971.c 24 oat 197 1) Bispo 
TI 5' de  Lida' e Prelado de Carolina, 
Erid Au Getúlio Vargas 23 Caixa Postal 
15 65980 Carolina, Maranhão 

O. Afonso deOliv.ira Lima, S.D.S. (7 dez 
1971, c 9 ubr 1972), Bispo de Brejo 
Frid Praça  Beneltto [ele  166, 65520 
Etu,lo MA 

D. Frei Adalberto Paulo da Silva, O.F.M.-

Cap. 19 ato 1975. o 3 ag 1975% Bispo 
de Varra EsO  Residênc'a Ep scopal. 
Praça Moas Arouche 132 65215 Vara, 

Mar,ir''iãn 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE 
TERESINA (1952) 

D. José Freira Falcão (24 abr. 1967  20 
eu 1972 c 17 au 1967). Arcebispo de 
Teresina End Rua Frei Serafim 1693. 
Caixa Postal 140, Telex da Rádio Pionei-
ra )arquid ( Prefixo (862( 152 64000 
Teresina, Piaui Fone 3021 

D. Paulo Hipôtito de Sousa Libório (15 
mar 1049  20 (as 1959.c, 5 (un 1940), 
Bispo de Parsaiba  End,  Rua Josias 

Morais 676, Caixa Postal 185, 64200 Par-
saiba, Piaui Forre 2358 

D. José Vásquez Dias, O. das M. (8 lul 
1056: c 9 sei 1956). Bispo Tit de Usula, 
Prelado de Bom Jesus do Piaui End, 
Residência episcopal, Au Getúlio Var-

gas 89 64000 Bom Jesus, Piaui 

D. Frei Edilberto Dinkelborg. O.F.M. (20 
as  1959: C. 11  out 1959). Bispo de 

(De iras, End '  Praça Visconde de Pansai-
ba 159, 64500 Ce iras Paul Fone: 26 

O. Frei Céndido Loranzo Oonzáiez, O. 
das M. (5 dez, 1960, c. 19 mar, 1970), 

Bispo J'itulár de Scardona. Prelado de 
S. Raimundo Nonato End.: Praça Com. 
Paulino 185, 64770 São  Raimundo 
Nonato, Piaui 

O. Augusto  Alvas da  Rocha (28 maio 
1975: o 23 ag 1975) Bispo de Picos 
End .  Residência episcopal Rua Padre 
Madeira 20, 64600 Picos. Piaui. Fone 
203 

O. Frei Abel AforreS Nsrllez. 0. das M. 

exa 

Piaui 

REGIONAL NORDESTE  ii 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA  DE 
OLINDA E RECIFE (1910) 

D. Hálder Pessoa Cãmara (2 abr. tSr', 
12a0r 1964:c 20a5r t952),Arceb 1' 
de Olinda e Recife, End.: Palácio S, J'" 
do Manga nho  Av. Rui Burbosa 
50000 Recife, Pernambaço. Cúria Fr 
Giriquiti 48 Fone. (0812) 22-0711 , 

O. José Lamartirie Soares (16 sou, 1  

o 3 mar, 1963), Bispo Titular de Fasu,i 
Auxiliar. End,. Palácio S. José do Mi' 
gijinho  Au  Rui Barbosa n/u, 50' 1 
Rccite, Per.-ram Suco  Fone' (081. 

22-0050 (resid 

D. Sevarino Mariano de Aguiar (3  
1956. o. 31 mar, 1957) Bispo de Pi , 
queira End :Rua Cardeal Arcouerdr 

55 200 Pesqueira Pernambuco, 

D. Augusto Carvalho (8 ag. 1959: o 
out 1050), Bispo de Caruaru. End ' Fi-
dência episcopal, Praça Henrique Px/' 
99. Cana Focal 41, 55100 Caruaru Pri 
nambsco. Fone 4658 

O. Francisco Austreglailo de Mesquita 
Filho (25 ma.o 1961: c 24 ag  1201 

Bispo de Afogados da lrigaze ra 8-1 
Rua Roberto Nogueira Lima 366, 568(,0 
Afogados da Ingazerra. Pernambur 
Fone 01 

O. Acácio Rodrigues Alv as (11 (ai 1962 
o 16 sei  1962), Bispo de  Palmar". 
End  Res ' Rua da Conceição. 11 "ir 
Cúria: Rua Vig Bastos Edil, Ada, 55 54', 
Palmares, Pernambuco 

O. Manuel Lisboa de Oliveira (25 "a 
1963, c 26 maio 1963), Bispo de Naz-i/. 
End .  Praça Herculano Bandeira, 35(0, 
ria Caixa Postal 2% 55800 Nazaré 'la 
Mata, Pernambuco Fone' 36 

O. Francisco Xavier Nierhofl, M.S.F. l 
ag  1964, c 29 soa. 1964% Bispo rir' 
Floresta. End.. Residência episcopal A'. 
Cel Antônio David, s/n, 56400 Flore 
Pernarnibuco 

D. Tiago Postme (20 jun. 1974: c. 14 o,» 
1974% Bispo de Garanhans  End Ai 
Santo Antônio 40, Caixa Postal 54, 531 ' , 

Garanhuns, Pernambuco. Cones 2'' 'S 
(cana) e 2339 (resid 

O. Gerardo Andrade Ponte (61ev. 1975, i. 

'7 ag 1975), Bispo de Petrolina Ei"l 
Praça Dom Malas 99, Caixa Postal ir, 
56000 Petrolina,  Pernambuco.  Fon" 
5156 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE PARA)-
BA (1914( 

O. José Maria Pires (22 maio 1957  1 
dez 1965, c 22 set. 1057), Arcebispo 2'-
João Pessoa End '  Residência alor. 
piscopal, Praça Dom Adauto s/n, C,i 
Pontal 13, 58000 João Pessoa, Para 1.1 
Fones. (0832) 6085 e 4048 

O. Marcelo Pinto Cervilheira  1-

nos 1975, c. 27 dez. 1975) Ri ira 
Titular de Bittiro. Ausiliar. End R. 
ciência episcopal, 58200 Guarat 
Paraiba 

O. Zacarias Rolim de Moura (27 '.11 

1953, o 26 jul 1953). Bispo de Cala." 
ras Ernd.: Praça Cardeal Arcouerde 57' 
Caixa Postal 13, 58900 Caazeiras, Par 
ha 

O. Expedito Eduardo de Oliveira (1 
1953 -  25 leu 1959: c 13 dez. 19' 
Bispo de Ratos  End.: Rua Pene,',' 
Filho 76, 58700 Patos, Paraiba. Ei - 

21-3584. Cúria' Rua Roldão Merna  r 
Fone: 21-3861. 

O. Manuel Pereira da Costa j31  
1954- 23 ag, 1962: c 15 ag. 1054), 1° 
pode Campina Grande End Rua Si' 

Viana 82, Cam a Postal 515, 58100 Cr" 
pisa Grande, Paraiba. Cúria: Rua El' rir 
no Peixoto um. Caixa Postal 515: F 
01833) 21-2300. 

PROVINCIA  ECLESIÁSTICA  DE 
MACEIÓ 119201 

0. Adelrro Machado Cveelcaellr't ,. 
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IGREJA X GOVERNO 
trio  11) B1iI,JÇ'Ai,i1 

Maceió Alagoas Fone 32732 

D. MigUel Fsneion Cémara 12 ar 
370 -  6 1ev  1974. c 19 março 
1170), Bispo Coadjutor com direito à 

essão e Administrador ApostÕh-
ii  sede plena' 

D. Frei Constantino Lucro, O.F.M. (13 
11,' 1973,31 mar 1976,c 17 iva 1973). 

Bispo de Penedo. End Av. Nua Peçanha 
136, Caixa Postal 93, 57200 Penedo 

Alagoas Fone 2722 

D. Otávio Aguiar (6 sou 1954-4 1U1 1962: 

30 (as. 1955), Bispo de Palmeira dos 
Ind ou End  Praça Mona, Macedo 190, 
Caixa Postal 7, 57600 Palmeira dos lo 

duos, Alagoas. 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE NATAL 

(19o2) 

Cl. Nivaldo Monte (25 abr. 1963  6 set. 

1967, c. 21 jul. 1963), Arcebispo de 
Natal, Praça P0 X 335 Calva Pontal 227, 
59000 Natal, Rio Grande do Norte. Cúria: 

Fone' (0842) 22904. Resid .  Rua Mipibu 
441, Fone. 23063. 

O. Antônio Soares Costa (2 dii.' 
197r o 6 tev,  972) Bispo Titular 

ri" Sinada na Maurcdnia, Auxiliar 

End.. Praça Pio X 335  Fones: 
22904. 20662 e (residi ( 26374 

13. ERenuei Tavares de Araújo (8 ian 1959 
atar. 1959). Bispo de Caico End 

,,raça Dr, José Augusto 299, Caixa Postal 

31 59300 CaicÓ Rio Grande do Norte 

Fones 520 e 519 

D. Gentil Diniz Barreto (11 lUO  1960, c 21 
sei 1960), Bispo de Mossoró End  Pra-

ça Coração de Jesus sri Caixa Postal 16 
'Pesud  Rua Pedro Velho 41. Fone' 212). 
E '1573  Moxsoró Rio Grande do Norte 

209. 
D. José Freira de Oliveira Neto 17 
nos  1973: o 2 rjn  19741. Bispo 
Titular de lllicu. Auxiliar, Errd.  R.,a 

Duodécimo Rosado 421  Fone 

8295, 

REGIONAL NORDESTE Iii 

PROVINCIA ECL,ESIASTICA DA BAHIA 
(1676) 

CARDEAL D. AVELAR BRANDÃO VILE-
LA (5 nov 1955  27 mar 1971,c 27 ou] 
1946), Arcebispo de São Salvador da 
Bahia e Primaz do Brasil Erid  Praça da 

Sê, ri 1. 40000 Salvador. Bahia. Fones 

i1i7 1?l (res.) 52083. 

D. Tom z Guilherme Murphy, 
C.SS.R. (16 cal 1962- 301an 1974 
i  2 jan 1953) Auxiliar End  Retiro 

1140 Francisco, Casa Postal, 1420 
(Brotas), 40000 Salvador. BA (ou 

Arcebispado  como acima)  Fone 

0712) 3-2012 

O. Jvckson B.renguer Prado 116 abr 

1568 -8 out 1971 c 3  a 19581, Bispo 

de Paulo Afonso. End  Residência Epis-
copal. Av. Getúlio Vargas, rio, 48600 
Paulo Afonso, BA Fone 268 

O. José Nicomedse Groesi (1 sei. 1962: 
C. 25 jan 1963). Bispo de Bom Jesus da 
Lapa  End,:, Residência episcopal. Au 

auro Farani Freitas. x/s, 47600 Bom 
Jesus da Lapa, Bahia 

O. ClImôrIo da AlmeIda Andrade (24ae1 
1962 o 30 dez 1962), Bispo de Vitória 
'Ju Conquista End  As Nova Coriqu 514 

o/ri, Caixa Postal 10, 45100 Vitória da 
Conquista, Bahia Focos 1992 e 1179 

D. Frei Filipe Tiago Broers, O.F.M. 12 
rrruio 1963. c 15 SI 19631, Bispo de 
Caravelas End : praça Santo Antônio 28 

45900 Caravelas, Bahia 

D. Veifredo B. Tape, O.F.M. (13 fev 1967 

71 ar) 1971, c 30 de maio 1967), Bis-
li' Ilhéus End Residência episcopal, 
Manoel Vitorino, 33, Caixa Postal 33. 

117 Ilhéus, Bahia  Fones. 2821 e 

D. Hilio Paschosi, C.S.S. (29 orar 1967 

1967), 13 spo de Luvramento do 
1  Senhora End  Resid4r'c a epis-

Au  5i'iri "u ni  Pi,4FJr4) 

O, Aiair Viir Fernendos de Meio (25 rrirrr. 
1970 e 17 riso  970), Bispo rim Amar-
gosa. End_ Residência episcopal  As 

Lornanlo Júnior, 11  45300 Amargosa, 
Bahia. Fone: 193 

D. Frei Silvério Albuquerque, O.F.M. (25 
rriur  1970  24 jan. 1973. e 10 rriao 

1970), Bispo de Feira do SanEAria End 
As  Cervlio Vargas, 394, Caixa Postai 
276, 44100 Feira de Sant'Aoa  Bahia. 
Cúria: Flua Mons  Mário Pessoa, 119, 
Caixa Pontal 276. Fone' (0752) 20571. 

O. Prol Eiiseu Maria Gomas de Oliveira, 
O.C. (3 tes  1968  6 fev. 1974L e 19 

março 1968). Bispo de Caetuté E nd Pua 

Barão, 1, Casa Postal 276, 46400 Cavo 
lê. Bahia 

D. Frei Orlando Octacifio Dotti, O.F.M.-
Cap. 112 mcl 1969, 7 .r',o 197(3: o 25 
rnuaiv 19691. Bispo de barra End .  Praça 

Barão de Cotrg pe. 13. 47100 Barra, 
Bahia Fone 213 

D. Jairo Ruy Matos da Silva (16 an 1974: 
c 5maio 1974) Bispo de Bonfim, End 
Rua Côn. 13 uqo. 72, Caixa Postal 12 
48970 Bont m Bahia 

O. José Fi 'lb'to Com eu. i10 r',, 1959 
27 dez 1998 13 nos 1974). Aucobis-

po-B spo de A agoirrhas End:. Rua Dr. 
Manoel Vitorino 584, 48100 Alagoirrhas. 
Bahia Cúria: Rua Dr  Manoel V lar rio 

368 

D. José Rodrigues de Souza, C.SS.R. 112 
dez  974 e 9 leu 19751. Bispo de Jua-
zeiro  End.  7 'asessa V ansa, 8 Caixa 

Poslal 192, 48500 Juazeiro. Bah a Fone 

2244 Civis Flua Visconde do 1) o Bran 
co 26 Forre 2097 

D. Metias Schmidl, O.S.B. 110 jun. 1972 

10 na" 1976, e 10 ser 1975'  Bispo de 
Rui Ba'eosa End  Rua Arr,ynrax BrIo. 
95 Caixa Postal 2366 48800 Rui Barbo-

'a Rasa Fone 20 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE ARA-

CAJU 119601 

O. Luciano José Cobrei Duarte 114 
gElO  11 'lar  '971  e 2 nut  19661 
Arcebispo de Araca1 i End  Praça O 'ri-
pio de Campos 228 Caixa Postal 281 

49000 Aracaju. Se'q'pe Fones 107821 

3409 2982 e ires 1 3179 
O.  Edvaido Gonçalves Amarei, 
S.D.B. (1' leu 1975 -20 abr 1975) 
Bispa Titular de Zallura, Auxiliar 
Fones  07821 2982v (resid ) 3409 

D. José Bezerra Coutlnho (6ar1 1956- 28 

lar  1961. c 28 ovt  1956). Bspo de 
Est5ric a End Praça Jacksorl de Fgaei-
rrtdo 13 49200 Estância Sergipe Forte 

266. 

D. José Brandão de Castro, C.SS.R. (2 

yl 1960, c 21 sol  960), Bispo de Pro-
priá End 'As Pedra Atores de Lima 482. 
49900 Propri4, Soro cre Fone 342, 

REGIONAL LESTE 1 
PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE SÃO 
SEBASTIAO  DO RIO DE JANEIRO 

(1892) 

CARDEAL O. EUGÉNIO DE ARAUJO 

SALES (29 out 1968- 27 mar. 1071. c. 

IS aq 195 4), Arcebispo de São  Sobas' 
Go do Pio de Janeiro End '  Palácio S 

Joaquim, Rua da Glória 446, 20000 Rio 
dê Janeiro, RJ Fones: (021) 222-9484, 

222-9485. 222-9482 

O. Eduardo Koaik (3 rrov, 1973, e 6 
a'  1974). Bispo Titular de Nova, 

Auxiliar End: Rua Francisco Olavin-
no.  99,  Copacatoana (Posto 6) 
20000 Ruo de Jane ro. RJ  Fones 

227-7698 par  1. 267-1075 (ren 
O. Karl Josef Romer (28 out 1975. 

e 12 dez  1975), Bispo Titular de 

Colonns1ír, Auxiliar End '  As Paulo 
de Froolin. 568. Feris 264-2043 

O. Carlos Alberto Etchandy Gim,-
no Navarro (28 cv' 1975. e 12 dez 
375), Bispo Titu rrr do Gene Auxu-
vir End,:  Rua da Glória, 446  Fone 

222-9185 

O. José Coate Campos (9 dez 1960, c 24 
1, , ,i,. ii.."' r End  Pm 

Po,ial 32,  ,'i,'il ,,i'i' ç -  El  e' 
ri forre 5207 Cosa Praça Visconde do 

Rir Preto, 128 Fone 5260 

O. Frei Adriano Hipôtito. O.F,M, (22 ncrv 
1962-29 ag -1 966. o 171ev. 19631, Bis' 

pode Nova Iguaçu Er'.d. Catedral de  
AnOS-rio Res.' Alameda dos Eucaliptos 

s/n,  Parque Flora. Caixa Postal 22, 
26000 Nova lguaç i  Rio de Janeiro 

Cúria As Mal Floriar,o Peixoto, 2262 
Caixa Postal 22. Iene ' (021  2609 

O. Valdir Caiheiros de Novais 125 fev 

1964: 200ut 1966, e 1 r'ra,u 19641, Bis 
PO de Volta Redonda  End  para 
corresp. Rua 156 n 260 Caixa Posta 
393, 27160 (Volta Redonda, Rio de 
Janr" rir Frnrir",' (0223) 42-3648 Cru a) x-
42 3270 ris 

O, inécio Barbosa Accloly, O.S.B.  
30 "ui 196') v'irs",r'rradri 21 oca' I5 Fi3 

Abade Nullius 4€' Nossa Senhora de 
Monserrare  no Ruo de, janeiro. End 
Mosteiro 4v  5 Bento Rua Dom Gr'rardo 

68, Cava Ponlai 2 666 ZC 0020000 Ri) 

de Janeiro,, RJ Fone (021 ( 253-7122. 

PROV NCiA ECLESIÁSTICA DE NiTE-
RÕi r 191) 

O. Antônio de Almeida Morais ,iljnlor (7 
nau  1951  23 abr. 1960, o 12 dez 
1948), Arcebispo de Niterór End. Rua 
Gavião Peixoto 250, 24000 Nulerói Rio 
de Janeiro Fone. 22457. 

O. José Goncalvas de Cosia, 
C.SS.R. (26 jun  1962, 26 mar. 
19715 e 19 ag  1962) Arcebispo 
C01ni1,ut'1r e Adm n st'ador Ap  sede 
plena' 

D. Manuel Pedro de Cunha Cintra (3 1ar. 
1348 c 23 mli 1948), 'Popa de Petró-
o o n E srI  Rua Sanrc,, Durroot 571. 
Ca xa Postal 103, 25600 Petr1rpoiis , Rio 
dv janeiro Fone" 102421 42-0082 

O. José Fernandes Viloso 125 março 
19156.c 22 r-a o '966) Bispo T3lar de 
Aciivae in Procorrsulari, Aux End  Rua 
Ben1am m Conntant 213 

O. Antônio de Castro Mayer (6 mar 1948 
3  949 e 2) mar '948), B spo de 

Ganiras End Avenca 71€' Setembro 247 
Caixa P05141 333. 28100 Campos. Rio de 
Janueir'n Fone' 10262) 3028 Cúria Praça 
do SS. Salvador v 'ir Fone' 4345 
O. Clemente José Carl os isnard, O.S.B. 

23 ator 1960 e. 25 u 19601 Rapo de 
Nova Fnib.inqu. End  Rua Mono Miran-
da . 81. Cava Postal 143 28600 Nova 
Fr hu'qo p ç) ,c Janv '  Frr'ueo 29290 
2799 

REGIONAL LESTE ii 

PROVINCIA  ECLESIÁSTICA  DE 
MARIANA (906) 

O. Oscar da Oliveira i31 ar'  1959 - 25 
abr 1510 i 22,r.t '9541. Arcebnpo de 
Mar aura  F'ud .  Residência ep,scotiai. 
Praça O 13en10 5/nu, 35420 Manaris 
Mun e, Gerais Fones 203 e 327 Cúria 
Flua Direita 102, Cava Postal 13 Fones' 
396 e 270 

O. Hernilnio Meizone Hugo (29 lati, 1957. 

e 5 rrra ri 1957) Bispo de Governador 
Vaiad,,reu, End  As Brasil 2770,2' Ca, 
xa Ponlal 211 35100 Governador Vau 
dares, MC Fones  0)32) 2666 03076. 

O. José Heleno (21 rio 1976, 
(1976, 13usç' Coadjutor com direito 
a sucessão 

O. José Eugênio Correis 119 ug 1957, e 
11) rios 1957) 85oo de Carat 'rga Ind. 

13v', irAn,, ia elrisc'rp.rl,  Praça  Cenário 
AIv rrr, 156, Causa Postal 13. 35300 Cara-

l.rrgo MC Forre' 2283 

D. Mário Teixeira Gurgei, S.O.S. (20 fev, 
1987- '1maio 1971 14 n'nau 1967)r bis-

pode Itabira Enid Rua Coronel Linhares 

Guerra, 100 Caixa Postal 89. 35900 ira-
bra MC °ozes 2491 e 2772. 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE DIA-
MANTINA (1917) 

O. Geratdo de Proença Sigsud, S.V.D. 
120 dez 1960 e 1 maio 19471, Arcebh 
pode Diamantina End  Ria do Contrato 

104, Caixa Postal 49 39100 Diamantina, 
Minas Geram  Fone 2120 

O. José Alc ei Trindade 4 out 1948  27 
mvii 1(156 e 21 rov  1948), Bisp"i ia 

El n'e  i.,i'i' r'. Lnu'  Ci r',,r clr 
52, Caixa °oslal 40. 39 400 1.' 

Claros, Minas Geras Fone 2250 

O. Frei Qulrino Adolfo Schmttz, 0C M 

(22 dez 19150; 0,25 abr. 1951) B 
1'eótilo Ottoni End: Rua Dr João Orm' 
rio 312, 3 andar  Caixa P0"., 
39800 Teófulo Oltonn, Minas Gera' 

8659 Cúria. Rua Dr J090 Antõr , 

Caixa Postal 84 
O ............ Bispo Januérla. End- R,. 
de Março. 358 39480 Január a 13 
Gerais, Fone 342 

O. Silvestre Luis Scandian, S.V.D. 1 

1975, e 221ev 1975), Bispo de A',. 
lind '  Flosidéncia epseopal, Causa 1' 

34, 39600 Araçuaí, Minas Gerais, 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE SELO 
HORIZONTE  "2I 

O. João Resende Costa, 5.0,5, 119 
'957 .  IS nt's, 1967 e 24 maio  

Arcebisco de Belo Horinirrrle End 1' 

da Liberdade 263, Caixa Pos'0 
30000 Belo Horizonte, Mirras 

Fone (031) 222-1937 
D. Serafim Fernanda. da Arro,rio 

ltplír'r '955's 7iv'a n '959' 
Titular de vc'umropons Aus ar 
Praça da Liberdade 263, 30000 Be'' 
Horizonte, MC. Fone. (031) 222 
1937. 
O. José Osivlt, F.S.C.J. (9 mau 

1959. C 29 10.0, 1959), Bispo Auvu 
lurrr.  End: Senatoria Marques Liv 

boa As Pala Gabag a s/rr, Ca o-o 
Pontal 425, 30000 Belo Horizonte 
MC Fone 335-2584 
O. Arnaldo Ribeiro (6 nos 1975 - 
27 dez 1975) Bispo Titular 3" E 
libba Auxul,ar, End  Av. 31 rI' 

ço 1020, Ca ,,a Pontal 494 
(0312) 332-6233. 

O. José de Medeiros Leito (14 ag 1". 

28 out  1945), êivoo de Oliveira 
Praça Maroelina Chagas 40, C 

35540 Oliveira. Munam Geras, Forr.' 
1054 

D. Antônio Canos Mesquita (t( 

aor, 1974, e 29 jun  1974), Bvç 
Coadulor e Administrador Aposto 
co 'sede potra" End  Ros Car," 
13'ornaróns Cosia 382. Caixa Pos" 
20. R'nnv '024 

O. Daniel Taxar.. Beata Novos 29 mor 

1947  2,an t'564,c 291u0, 1947) 8' 

pode  Sete  Lagoas End: Resudéro 
episcopal,  Caixa Postal  126, 357i 

Sele 5 'rgoao Minas Geras roce  131 

O. Cristiano Portoia da Araújo Pene 
li',  1959, c 17 mano 1959),  9 spn o 

O vinópolis End As 1 'de ,lunno 1121' 
35500 Onviur6pois. Munas Gerais For 
1678. 

O. Belchior Joaquim da Silvo Neto, C M. 
(13 1ev  1960  9 uJ 10157, e 24 dtIr 

lOrO) 8000 de  1110 EnO .  Rue 8 5 
orlO)  153, Caixa  Pontal  31, '355ii5 
Luz Minas Geras  Cúr ia: Caixa E" 
08. Fone: 1106, 

PROVINCIA ECLESIÃSTiCé 

DE UBEM,ABAltí62l 

O. Alexandre Gonçalves  do Arrrvrl 
(14 abr. '91(2.0 2901,1 1639) Au 
p0 de  Uberaba,  En'0  Rer,ids' 
arouinrp ucopsi Caixa Postal 36, 38ri 
ULreraba Munas Ceras Cúria 13v 
Sebastião, 49, Caixa Postal 36 Frui 
l03 3l '32 2025 

O. José Pedro Costa r25 maio 19' - 

28 dez  '9131 u, 15 seI  195.' 
Ani-ehuspv  "Titular ele  MarreI e" 

Coadjutor e. 4 s e Adro nuolrad 
Aposrôlncn "sede plena', n'rmead - 

6 do xruno 1970  End.  Rua 31) 
Sebastirto 49, Ca,-,'1  'n 
313100 Uberaba, Moas 
Er'ne 133431 324220 

D. Aimir Merques Parreira 123 ar.' 
O  mm  1961, e 5 ug 19571, OS 
,Ium n ,3n'ndia Foi .  Praça Nossa 
n'ri umn'cida 134 Cura Pos:ai 407 JU4 
L,tru'n'400 a Minas Cne'sus Forras 1034 

Ire" 1 e 45074 e 45 ,30 

O, Onoire Cérdldo Rosa, 5.0.9. 
'2 'ri  1970  19 r'ia'cri 197, 
Avo"' '  lula, ,rn'  3m "  Courllu. 
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1" e Seareo, OF.M.Caia. ii 
B dr'i 1968 1 24 'na'ç.0 1958) 
)i' °,it,r' 'ir' Minou  Er,d  Flua 
6 1  141  (duna Poslr4 450, 

Palco te M nas, Minas Gerais 
2107 c' na Caixa Postal, 306. 

•  2armelo Recchla SO Cial. Admi 
13,  Apos'oir ' ','r rodo em 

,'er,,crc, 6" 1972 Eor,  Mosto ri C'r-
er,se. 37997 C,ar,iva' (x'  Franca), 
as Gerais 

'.oViNCIA ECLESIÁSTICA DE pou-
so ALEGRE  962) 

Jo.è D'Angelo Neto ((4 abr 1962 
mar 1960) ArceSispi ce Pouso Aio-
Esd Praça Dom OOu 771 (Cdiv 
i Dor' Nory 357), Caixa Postal 122, 

'552 Pom o Alegre, Miras Gerais Fone' 
i--,)421 1248. 

Olhon Motta  10 mar 1953 .  16 mato 
') c 24 rraio 1953) Bispo do Caie 

(vi  End. Ova João Luis Atues 106, 
na Papal  14  37400 Campa'.na 
r is Gerais, 1 onr' 217, 

José Alberto Lopes de Castro Pinto 
I'r 4  'é  a'  076: c '1 ma,o 

"'5 imUt17 E'.d Flua Ce, 
iqu si ( 1 ,'.i  235, Casa Postal 6 
'101) ",'po5p4 Mii,'),, Gera s Fone 13 

IOVINCIA ECLESIÁSTICA DE  JUIZ 

DE  FORA (11,62) 

Geraldo Marte de Morais P.nido (li. 

r 1956  14 abr  1962, o 11 

i',51 Arceb spo de Juiz de Fura Eru 
Pio 8r,triuo 2672. COsa Pau S AniS 
123), 36100 Ovo de Fora  Mia', 

Fone (0322) 212 1051 Fr'n rim 
12-4214 

.11 Altivo Pacheco Ribeiro (4 aD'. 
fi�3  31  1°73, o 11 
'1) A- liar  (rI  Rua Dorri SI-

-  379 30' 1'") lo / de Fora MG 

'',.othm Ribeiro Guedes (26 jun, 1943 - 

1960. o 3 irU' 1943), Bispo de S 
J,i R', End  Praça Frei Orlando 

1. ('ara Postai 102. 36200 São João 
'lo, Miei,, Gerais, 'une 2060 Cúria 
Leite de  Castro, 1171 Caixa Postal 
Forre 2110. 

Gererdo Ferrelra Reis (16 0,0  1961 o 

1 1)  1')' 1) íti'.'uo'Je 1 r'opoldina End_ 
icia ei) sccmpat. Praça Dor,, Hpsé' 

o,, Postal 7. 36700 1 r'u'i ri duna 
F  i,',,' 201(8 

.,IA ECLESIÁSTICA 

VITÓRIA (1458) 

- . r'a da MoRa e Albuquerque 

il. c 25 151 1957) ArCcbis-
a ErrO  Rua Ab'uu dos San 

Caixa Postal 107 23000 Vitória, 

.0 ,1' Fi no (0272) 3-0552 
'1. Lula Gonzaga Fernanda. (6 nos 

o -  5 dez '06'.). 8.spo 101 de 
3, A,ix'i rir 

os Gonzaga Peluso (13 lun 1946 25 
959: e 18 ag. 1346)  Bispe  de 

r',rrcrt'i,o de "aporri rim',. End Rua Coe' 
om 39, 29307 Cachoe o do ira-

mm. Frpir,to Sano 

Aldo Garoa, F,S.C.J. f 2 maio 1071 o 
'1 '17'. Bispo de São Mateus End 

'"dci XXI)) 1381  Caixa Postal 38, 

ti) 5(5, M ttéimo  Eop'r tu 'Santo Fone 

PROVINCIA ECLESIASTICA DE 
BRASILIA 

rando Lui, O.C. (ti pé 1762. o 7') 
'e fispo de Par'icatu Rua J 1'. 
,ixa Postal 30, 38600 Paracxtu 
"rais Cura Pua Alexandre Silva 

REGIONAL SUL t 

-  OVINCIA ECLESIÁSTICA DE SÃO 
PA UL O (''11,1' 

RDEAL D. FREI PAULO EVARISTO 

i,RNS, O.F.M. i2  i0t3G - 22 oul 
3 u, (51,5) Ali eh suco de, São 

1 Ft la Mv. ,rca 71, Ca x  Pos-
'(ii  LER 01255)  For  (011) 

'817  forma  Av  riiçri vti5poiis  8(10 
('­'r, '304W  (ft)ii S2ri flui o 

D. Appar.cido .1,  
1974, o 51,.  '  , 

End  Rua 5 Fr ,ruc,',ccr X, mil' 165, Co xi 
Postal 1)0. 11900 Registro, São Paulo, 

D. Emilio Pignoli (5 maio 1976, o 24 ,uiri 
1976), Bispo de Moqi das Cruzes Er.d 
Ao Plin,o Ribeiro 1469, Caixa Postal 400 
08700 'viogi das Cruzes, São PasSo 

Fone' 7052 Ires ) e 2672 (cúria) 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE 

BOTUCATU (1958) 

D. VIcente March.tti Zioni (20 abr 1955 

18 alar 1968'c 293un 1955) Arcebispo 
do Botucatu. End . Rua Dr. Costa Leite 
648, Caixa Poriai 33, 18600 Botuoat 

São Paulo. Fone (0149) 20535. 

D. Frei Daniel Tome..ila, O.F.M.Cap. (6 
sei 1969- 23 ah: 1975, o 8 dez 1969), 
Bispo do Mar'lma  End.: Au  Brigadeiro 

Eduardo Gom os 826, Caie,, Posta) 295. 
Curua flua 9 de Juir o 689, Caixa Postal 

1), 17500 Marmlia, São Pauto  Fones. 
(0144) 3424 (residi ) e 3582 (cúria) 

D.JoeéLízaro Neve, C.M 30 ag.1948't 
loa 1056 r 21 rias 1948) Bispo de Assis 
End  (lOm Sm tro Vasconcelos 520, Caixa 
Portal 78  19800 Assis, São Paulo Fone' 
7524 

O, Antônio d. Souza -  (13 leu, 1974, 

o 16 abr 1974), Coadjutor com direito 
a sucessão e Adie rss)rad r Apostólico 
"sede plena", 1 rrm ar de Egnxria 

D. P edro Paulo Koop, M.S.C. (27 Jul 
1964, o 5 sol  924). Bspo de Luis 

End  Rua Olavo Bilac 824 Caixa Postal 
92. 19400 Lins São Pau'o Fone' 2165 
Curia Rua 9 de Julho 523 Caixa Postal 
92 Fone 2606 

D. Candido Padin, 08.8. (25 jun, (962 - 

6 rnaci t'j7Q o 5 ag  1962) B.spo do 
Bauru End  Au Rodrigues Alvos 1035, 
Caixa Postal 550  17)00 Sarau, São 
Paulo  Fones: (0142) 24464 tc)mria1 e 
23346 ('os 

D. Antônio Agostinho MerochI  27 sol 
1973- 111ev 1976 o. 6 dei, 1973), Bis 
PO do Presidente P'udor,te End  Rua 
Marreé Josior 250 Caixa Postal 1 003 
Barro BOng'Ouu'ri Fone (01112) 33008 
Cu, a, Rua Barão do 60 Branco 671 
Cai aa Postal  t 016, 19100 Presidente 
Prudente  São Paulo  Fone  (0)87) 
33008 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE 

CAMPINAS ll')58i 

O. Antônio Maria Alces de Siqueira 1 t'i 
lv' 1957  19 sr't  1968, o 20 a) '3471 
Arcebispo de Campinas End Rua Dr 
José Ferreira de Camargo 844, Caixa 
Portal 192 Cimra Rua Aquidabuni 734, 

Caixa Postal 98, 13100 Campinas São 
Paulo Fone  P1921 8 3387 

O. GlR,.ro P.n.Ir  t.op.. lO no 196X5, , .  ro  
igOci, Arxeb,sox Co.dju,O, cor,, dir.".  

Ruy Serra (13 leu  1948 r, r 1';) 

1948), Bispo de São Carlos. Eetl  Rua 
28 'lo Selmrnibro 1870  13560 São 
Carlos, São Paulo Forre 4940. 

D. Constantino Amstaiden (11 mar 

1971 o 23 modo 1971(, Bispo titular de 
Hierpirlianrl Coadj utor com direito de 

sucessão e Administrador Apostólico 
"sede plena". End.  Rua 9 de Julho 

1529  13560 São Carlos, SP Fone 
3330 

O. Aniger Francisco Maria Meiiio (29 
maio 1950 o, 25 jun  1960), Be,po de 

Piracicaba ErmO  Rua Grtuerriado, Pedro 

de Toledo 454 (Cúria Rua Recente Fojo 
814(,  13400 Piracicaba, S4a Paulo 
Fome 22475 

O. José Latayetta Ferrei,. Alvaro. (25 lu 
1965 -  4 'cv 197 1,0 11 o," '965) Bispo 

de Bragança Paulista End  Res,dérrcia 

episcopal, Praça Princesa isabr,rl p é 
12900 Bragança PaulIsta, São Paulo 
Fones 433-0144 e 433 0623 (cura) e 
433-0683 (rés') 

0, Tarcisio Arlovaido Amarei, C.S.S.R. 

D. Bernardo José 8u,no Miei. (22 
1962 -  25 cc 1967 -  11 51. 1972 

xv 1963), Arcebispo de Ribeirão Pn' 
(,rtd  Rua Lafamote, 452, Caixa P 
483, 14)00 Ribeirão Preto, São Pa, 
Fone (0166) 25-t417 Cúria. Caixa i 
tal 105 Fone 34-4441 

O. José Varsni (27 ag 1950 -  71ev, t' 
o t' ncrv 1950), Bispo de Jabotinut 
End. Au Benjamin Constaxi 662, 1). 
Postal 48, 14870 Jaboticabal, São Pc,, 

Fones  20985 (res ( e 20390 (Clvi 
Cúria Rua Rui Barbosa 452, Caixa Prr - 

48 

D. José de Aquino Pereira (23 lar, 1')' 

6 moo 1968 e 13 abr 1958), Baçr 
São José do Rio Preto End .  Avenida 
Constiluição 1372, Caixa Postal 1 

15100 São José do Rio Preto, São P r'i 
Fonci 1)75 

O. Tomba Vaqueiro (2js1 1963, e. '5 
1963), Bispo do 5 João da Boa V 

End  Praça Rogue Fiori 80, Caixa Pi 
106, 13870 São João da Boa Vista. 

Paulo Foxes 22-2802 o 22-2245 

D. Luis Eugénio Pérez (16 março 1971 
11 jun 1970(. Bispo de Jales. End  Ir 

Vinte 1012, Caixa Postal 109,  157 
ides, São Paulo Fones 379 e 37' 

O. DIógenes Silva Matilhas (18 mar 19 171 
11 jun 1971), Bispo de Franca r 

Rua Rômulo Bonfim 1145. Cúria 1 

Major Claud ano 1645, Caixa Postal 5, 
14400' Franca, São Paulo. Fones: 1011 7, 
22-0218 (residi.) e 22-1466 e 22 i7 17 

íCur,al 

O. José de Meto., C.M.F. (25 abr 157 
6 )un  1973(. Bispo de Barretes E' 1 
Avenida S. n 63, Caixa Postal 

14780 Ba'retoa, São Paulo  E, 
22-3722 

PROVINCIA  ECLESIÀSTtCA  DE 
APARECIDA 

CARDEAL O. CARLOS CmIiOP,IELO 135 

VASCONCELOS MOrTA, l 1', 
São Pancrãoio (19 dez  1935 '  22 

1964, e 30 out. t332 ), Arcebispo 
Aparecida End •  Praça Nossa Sesr 
Aparecida 220, 12570 Aparecida 
Paulo. Fone  284. Cana  Praça Nr' 
Si'rrb,tra Aparecida 303 

O. Antônio Ferrei,.  d•  Mscsn'Irr, 
C.SS.R. (22 jun  1964, e. 26 
1955), Arcebispo Til, de Gam 

Coad)untor da Arquidiocese de Ar 
cida  End  Praça Nossa Ses'  . 

Aparecida 220, Fone 284. 

D. Antônio Afonso de Miranda (8 
1971, e 27 dez. 1971), Bispo de  
End,: Residência episcopal, Rua  

caré 59, 12600 Loresa, São Paulo F 
(0125) 52-0256. 

O. José AntônIo do Couto, S.C.J. 1. 

1975- 5 maio 1976, o 18 ag 1974) 
pode Taubaté End,: As, Dr. Grana,° 
Guimarães 122 Cam a Postal 10  
Taubatb, 57,r Ir i' - ,  r .  ' 

2-2879 (resiç 

REGIONAL S i '1 

PROVINCIA ECL°i2iAii'lIC,h DE CU1',(5 

TIOA 

O. Pedro Fedalto (3 lua, 1966 .  31  
1970. e 28 ag. 1966). Arcebispo dai 

liba, End  Rua Dr, Keller 460, Caixa 

tal 1371, 80000 Curitiba, Paraná, 1 
(0412) 24-7767. Cúria: Au, Jaime 1" 
369. Caixa Postal 1,371. Fone: (01 

24-3921 
D. Albeno Bortoiitlo Cavailln 
un 1973:, o. 28 agg 1973) 1 

titular de  Aqaae  novae  - 

nu m dia Auxiliar End.: Av 

Sxnrrh ora Apanec,da  174,  C 
Postal  1 371  fone: 42-303; 
res,d 42-3032 

D. Domingos  Gabriel  SOu-
nl.w.ki (21u1, 1975:0 28 ag. 1' 
O 'o ri titular rIr' Tela, A os ar 

"9( Bis-
pu  '1'.' (,,'i'.ta ias'', Aux Er 6 

Au  Higienópol s 897, 0)238 São 
Paulo, SP  Caixa Postal 30.405. 

01000 São Pasto, SP Fone (011) 
67-4468. 
O. Benedito Uihoa Vieira (29 rios 
1971, o 25 ias 1972) Bispo Titular 

de Bitecrum.  Avaliar,  End  Rua 
Afonso Sardinha 62, Lapa, 05075 
São Paulo SP Caixa Postal 30.405 
01000 São Paulo, SP (Cúria). 
D. Francisco Manuel Vieira (12 dez 

1974: c. 25 lan 1975) Bispo Titular 
'itt  Hiporra, Auxiliar  End -  Praça 
Aritõrmo Menk. 34. 12 asoar, apt 

121, Caixa Posta) 56, 06000 Osasco 
SP For,' (1)11) 478-9857. 
O. Joel ivo Catapan, 5.1/,0(12 dez. 
1974: e 25 an 1976) Bispo Titular 
de Macr atou Menor Auxiliar End 

Flua Arrrarat Garra, 133, Caixa Postal 
12231  (CEP 02018)  Fone  (0)1) 

238 7075 
0, Angélico Séndelo Bernardino 

(12 dez. 1974 c 25  ri 1975), Bispo 

Titular de 'lambes. Auxiliar  End. 
Largo Sa.r José de Belém. 37  2 

andar. Caixa Postal 10086 03057 

São Paulo, SP Fone. (011)93-0287 
D. Meuro Moreili (12 dez 1974, c. 
25 (ai  1975), Bispo Ti ular de 
Vmntabra, Auxiliar  Sri ) End '  Caixa 
Postal 30045 01000 São Paulo, SP 

Fones (01 1) 240-4(50 e 241-9362 
D. Antônio Celso Queiroz (15 out 

1975 c 14 dez, 1975), Bispo Titular 
mlx Saetaci n Auxiliar (Sudeste) tntt 
para corresp  Rua Moreira e Costa 
474, 04266 São Paulo, SP  Fone 

(011)6) 4130 
D. Luciano Pedro  Mand a.  de 

Almeida, S.J. (3 mm  1976. c 2 

''ia ir '976' LO 70 Titula r i)mIar de Torre I 
Pronoris ila, A xm).ar Errd Largo ¶3 

,'osé rI i ior'11'mri 37 2 03057 Sã,, 
Paulo, SP Fone. (01 1) 93 0267-

D. Frei Cláudio Hummee, O.F.M. (22 rriar 
1975 70  dez 1075 c. 25 maio 1975). 
Bispo de Santo André End  Praça do 
Carrso 48  09000 Santo André  SP 
Cdr'a Praça do Carmo 36 Fones li) 111 
445 2077 , '  449 6443 

O. Frei Gabriel Paulino Bueno Coulo, 
O.C. (26 ri,l 1946  21 nov '966, e 15 

dez 1946 - Bispo de iv, 0',i  [nd  Rua 
do  Retiro 390. Caixa Posta 21  13200 
Jurrdiai São Paulo Fone 6 4)82 Cor a 
Rima Secador Frrxseca 8,30 Caxa Pista 

21. Forres 61445 e 40120 

D. Roberto Pinarelio da Almeida (18 
atar  1970  24  .1 o 1971, 21 (ris 
1970)  Bispo Titular de Gometle de 
13izacer1a. A'.xmliar, End ' Rua Senador 

Fonseca, 830, Caixa Posta) 21 Fone 

6 1445, 

O. João Ctwdid (21 abr  1966 -  23 dez 
197), e 79 jun. 1956), Eparca da Epar-

guia de Nossa Senhora do Líbano para 
os fiéis maronitas 650  Rua Tamandaré 

355, 01525 São Pauto, SP Fone' (01 1) 

278-2904 

D. David Picão (14 meio 1960  21 nos, 
1965, e 31 lult r960), Bispo de Santos. 

End  Curia LI ocesâria. Ao Conselheiro 
Néh as, 791, CaioX Postal 1.124, Fones' 
10132) 4  690 e 4-1584:  Residência: 

P a Oomsalio Cruz 77, 11100 Santos. SP 

D. Elias Couéter (17 sou 1960 -  23 dez 
197), o 5 teu  961) Eparrada Eparquia 

de Nossa Senhora do Para'so pata os 
0815  Me'quitas. End ,  Catedral Nossa 
Senhora do Para'so. Rua do Para(so 21. 
04103 São Paulo, SP. Foro (0 11) 285-

0t57 

D. José Malhado Campos (29 maio 1960-

II) in 1973 o  17 pau. 1960), Bispo dee 
Sorocaba End '  As Dr Euqènro Salerno 
60, Caixa Postal 45, 18)00 Sorocaba. 
São Paulo Fone (0152) 25555. 

O. Amaury Cast5nho (2) p11  1976: o 
976) 13npo Titular de Talensio, 

A iam' ar 

D. O. José Lambei C.S.S. (4 lan 1975, 
19 mar  0175), Bispo 7e Itapeva 

(.rc)  A,' ;i'li's', a ep oco lii  Cúria Rua 
ir','". Lxs '  , 11.) o o, 71'), 18400 lia 

mor 'ido Pi  ,  ' "  'l"i5, 77 0015 
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3, A.r Crio. 0.5.2. 14 e . a 1960, 
c. 28 ag. 1960), Bispo de falado. End,: 
Rua Mal. Cândido Roridon 2006, Caixa 
Postal 220, 85900 Toledo, Paraná. 

D. José Rombo M tenetz, O.8.B.M. (10 
maio 1960 -  23 dez. 1971; c. 15 ag. 
1960), Eparca da Eparquia de São João 
Batota para os fiéis ucranianos. End 
flue Martin Afonso 2141, Caies Posta) 
2 015, 80000 Curitiba, Paraná. 
15, Efraim Buliio Krsvay, O.8..M. 
(23 dez. 1971; c. 13 teu. 1972), Bispo 
2 lular de Cala e Coadjutor com direito 
i uucess9o. End.: Caixa Postal 6.192, 
20000 Curitiba, Paraná. 

13, Geraldo Mlchelletto Paliando, C.P. (9 
nos. 1960; c. 11 lxv. 1961), Bispo de 
Ponta Grossa, End.: Res.: Rua Emilio de 
Menezes 82, Cúria Praça Mal, Florisno 
Peixoto 581, Caixa Postal 394, 84100 
Ponta Grossa, Paraná. Fone: (0422) 

24-1140. 

ii,  Rnn,rdo José Nolker, C.S.B.R. (7 
i;iii  1963; C. 25 abr. 1963), Bispo de 
1 ri'viaguá. End. : Pus Conselheiro 
Finirsbu 498, Caixa Postal 531, 83300 
1 .i-anaguá, Paraná. Fone  (0414) 
0600. 

.13. i'radarico H.Im.I, S.V.D. (25 março de 
1966; c 19 maio de 1966), Bispo de 
í;  arapuava. End.: Rua Vicente Macha-
lo 2.129, Caixa Postal 93, 85100 Gua-
p'.iaua, Paraná. Fone: (0427) 23-2496. 
1.. irrí.r Rua Floriano Peixoto 1171, Caixa 

('ruia) 93. 

2, Frnl Agostinho Jo sé Sertori, O.F.M. 

Czp (16 1ev1970;c.26 abr.1970),BispO (e 
P liras. End.. Rua Dom Carlos 819; Cai-
xa  Postal 50, 84670 Palmas, Paraná. 
"ruo. (0462) -  62-1134. 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE 

LONDRINA (1970) 

15. 0.meklo Fernandes Bijos, C.M.F. (16 
- 'uv  1956 -  24 nos. 1970; c. 13 jan. 
1'157(, Arcebispo de Londrina. End.: As. 

1' Paulo eis, Residência arquiepiscopal, 
Civir Postal 872, 86100 Londrina, Para-
O Poses: (0432) 22-1960 e 22-0101. 

51, tüll'ueu Simões Mandas (19 ag. 1950-
li, sI. 1959; c. 3 dez. 1950), Bispo de 
('r apo Mour4o. End : Residência espis-
'pai, Rua Santa Catarina 430, Calca 
P ,1a1470, 87300 Campo Mourâo. Para-
r,2 Fone: (0048) 23-1767. 

D. José Joaquim Conçaivra (22 ag. 1951 
-20 do  n. 1973: c 8 dez. 1951), Bispo 

'lo Corixého Prochpio. End.: Residência 
episcopal, Caixa Postal 393, 86300 Corné-
ia Procópio, Parans 

D. ,'x m, Lula Coelho (3 dez. 1956; c. 20 
lar, 1957) Bispo de Maringá. End: Resi-
Cana episcopal, Rua Lopes Trovào, 

Caixa Posta) 152, 87100 Maringá, 

.arsná.  Fosca: (0442) 22-9080 e 

0433. 

i'. i"xdro Fiiipak (8 fev. 1962; c. 13 de 
r-nio 1962), Bispo de Jacarezinho. End.: 
a Ocio S. José, As. Getúlio Vargas 262, 
1, ira Postal 54, 86400 Jacarezinho, 

Pa-aná Fone: (0437) 22-0707. 

iS. tiorn.0 Alberti (25 mar. 1964 -  221ev. 
"'45 c. 24 maio 1964), Bispo de Apuca 
- m x.  End.: Praça Rui Barbosa, Caixa 
«mal 586, 86500 Apucarana, Paraná. 

(0434) 22-0049 (cúria) e 22-0646 
Cúria' Rua do Seminário s/n, Cai-

Pontal 586. 

fl.EuoamIm de Souza Gomas (11 março 
c. 9 jun. 1973), Bispo de Paranval. 

'4  Rua Francisco Vieira Borges 373, 

aoa Postal 453, 87700 Paranaval, 
1 maná. Fone: (0444) 22-0394. 

Li. ,1ne4 Maria Matomor,.. S.A.Cr (21 jun. 
173, c 29jun 1973), Bispo de Umuara 
e  End.: As. Mauá 4200, Caixa Postsl 
"0, 87500 Umuarama, Paraná. Fone. 
.1.',r.(22 '127 Cii"v Caixa Fo,tal tor. 

PEIS C1JAL S i III 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE PORTO 
ALEGRE (1910) 

Cardeal O. Atirado Vicente Sch.r.r. (30 
dez. 1946; o. 23 fev. 1947), Arcebispo de 
Porto Alegre. End  Rua Espírito Santo, 95, 
90000 Porto Alegre. Rio Grande do Sul 
Fones: (0512) 24-4772 e 24-2367 

O. Edmundo Lula Kunz (1' ag. 1955; 
c. 30 out. 1965), Bispo Titular de Ptole-
marda da Fenícia, Aux. 
D. Frei Antônio do Carmo Cheuiche, 
O.C.D. (2 abril 1969; c. 29 junho 
1969), Bispo Titular de Sutusurca, 
Auxiliar. 
O. Urbano José Aii eyar (6 fev. 1974; 
c 24 mar. 1974), Bispo Titular de 
Tununa, Auxiliar. 

D.Antônio Zattera (20 fev. 1942; c 31 
maio 1942), Bispo de Pelotas. End.: 
Residência espiscopai, Praça José Boni-
láciO 104, 96.100 Patotas, Rio Grande do 
Sul. Fopne: 25109 
O. Jaime Ch.m.iio (11 los. 1969; 
20 abr. 1969), Bispo Titular de Blsica, 
Auxiliar. 

O. Henrique Gelam  (29 jui. 1944- 29 mar. 
1964; c. 10 dez. 1944), Bispo de Vacaria 
End.: Rua Ramiro Barcelos 806, Calca 
Postal 3, 95200 Vacaria, Rio Grande do 
Sul. Fone: (0545) 22-1597. Cúria. Praça 
Daitro Filho 1399, Caixa Postal 3. Fone: 
(0545) 22-1373. 

O. Benedito Zorai (27 ag. 1946 -  24 jun. 
1952; c 30 nos. 1946); Bispo de Caxias 
do Sul. End.: Rua Sinimbu 1.756, Caixa 
Postal 59, 95100 Caxias do Sul, Rio 
Grande do Sul. Fone: (0542) 21-1183 
O. Nel Paulo Mortto (16 nov. 1972, 
c. 28 jan. 1973), Bispo Coadjutor c. d 
5. (28-5-1976), 
O. Frei Cã ndldo Júlio Bampi, O.F.M. 
Cap. (27 ju 5. 1936; c. 4 out. 1936), 
Bispo Til, de Tlôs, Auxiliar, 

D. Claúdio Colling (12 dez 1949-23 mar. 
1951: c. 29 jan. 1950), Bispo de Passo 
Fundo End. Residência expiscopa.Rua 
Cel. Chicuta, 463, Caixa Postal 230, 
99100 Passo Fundo, Rio Grande do Sul. 
Fone: 22-2293 

O. Augusto P.tró (16 de maio 1958 -  12 
de mar. 1964; c 27 lul. 1958), Bispo de 
Llrugsaiana. End.. Rua Santana 2612, 
Caixa Postal 186, 97500 Uruguaiana, 
Rio Grande do Sul Fone. 2-1246 

O. Alberto Frederico Etgea (1" ag 1959: 
c 25 051. 1959), Bispo de Santa Cruz, 
End.: Rua Marechal Deodoro 582, Cai-
xa Postal 86, 96800 Santa Cruz do Sul, 
Rio Grande do Sul  Fone: (0526) 
22-2078 

O. João Aloyslo Hoffinenn (26 mar. 1962-
27 maio 1971. c. 10 jun, 1962), Bispo de 
Erexim  End.. Rua Silveira Martins 683 
Cúria: Caixa Pontal 795, 99700 Erevim Rio 
Grande do Sul Fone: 2239, Cúria: As Sete 
de Setembro s/n, Caixa Postal 795 Fone. 
2445. 
D. José iva Loracheiter (12 nos. 1965 
21 abr, 1974; o 6 março 1966), Bispo 
de Santa Maria End.: Rua Silva Jardim 
2029, Caixa Postal 17, 97100 Santa 
Maria, Rio Grande do Sul. Fone: (0552) 
21-2596. Cúria: Rua Silva Jardim 2038 
Fone: (0552) 21-3412. 

O. Bruno Maidener (14 abri 1966- 2jus. 
1971: c 29 jun. 1966L Bispo de Frede-
rico Westpha eu. End. Residência ep 
copal, Caixa Posta 82, 98400 Frederico 
Nestpha es. Rio Grande do Sul Fone: 
186. 

O. Angelo Feliz Mugnoi (7 les 1966- 15 
jan. 1969: o. 24 abril 1966). Bispo de 
Bagé. End.: As March o Dias 1586, Cai-
xa Postal 270, 96400 Bagé, Rio Grande 
do Sul. Fone 2-1177, 

O. Frederico Did coet (14 jul. 1971; c 12 
sei. 1971), Bispo do Rio Grande End 
Rua Bacelar 444, Caixa Postal 108. 
Fone: 2-1422 Cúria: Rua 24 de Maio 
532, 96200 Rio Grande, Ria Grande do 
Sul Fone: 2-2008. 

O. Jacó Roberto Hiigeri (21 lii). 1976, 
  1976) Bispo de Cruz Alta. End : Rua 
Venâncio Aires 810, Caixa Postal 2.98, 
96100 Cruz Alta, Rio Grande do Sul. 
Fone. (0575(2-1257 Cúria Rua Duque 
de Caxias 729, Casa Postal 298, Fone' 
(0575) 2-1257 

O. Eatanisiau Amadeu krsutz (19 lun 
1972: o 17 sei. 1972) Bispo de Santo 
Ângelo End.: Rua Marquês do Herval 
1270, Caixa Postal 202 98800 Santo 

(1 '"ir ir 1' '1  i  . .  5 L0 

REGIONAL SUL IV 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE 
FLORIANÓPOLIS (1927) 

O. Afonso Nishuee (8 jan. 1959 -  18 
maio 1967; o 5 abr. 1959), Arcebis-
po de Flonanópojis Erd : Rua Este-
sex Júnior 105, 88000 Florianópolis, 
Sanra Catarina.  Fone: (0482) 
22-4799. 

O. Frei ABs.Imo Piefruiia, O.F.M. (13 
dez. 1947- 11 maio 1955, c. 81ev. 1948), 
Bispo de Tubarão End.: Residência ep s' 
copa, Rua Asila Garibaldi s/n, Caixa Pos-
tal 40, 88700 Tubarão, Santa Catarina. 
Fone 22-0774. Cúria: Rua Nossa Senhora 
da P edade s/n, Calva Postal 40 
Gregório Warmoiing (13 abr. 1957; o. 29 
lan. 1957), Bispo de Joinbille. End.: Res-
dência episcopal, Rua Jaguaruna 147, Cai-
xa Postal 284, 89200 Joisvllie, Santa Catari-
na. Fone: (0474) 3584. Cúria: Rua Abdon 
Batista 134, Caixa Postal 264. Fone: 3836. 

O. Honorato Piazera, S.C.J. (11 jui. 1959-
8 nos. 1973, c. 11 001. 1959), Bispo de 
Lages. End.: Rua Correia Pinto 247, Cai-
xa Postal 20, 88500 Lagas, Santa Catari-
na. Fone: (0492) 22-1520. Cúria: Rua 
Correia Pinto 376, Caixa Postal 20. Fone: 
22-1520. 

O. José Gomas (18 março 1961 -  16 uh. 
1968: c. 25 jun 1961), Bispo de Chape-
oh  End.:  Residência episcopal, As. 
Getúlio Vargas 2080, Caixa Postal 41, 
89800 Clrapecô, Senta Catarina. Fone: 
(0497) 22-0470. 

O.   Bispo de Caçador. End. Rua 
Santa Catarina 228, Caixa Postal 227, 
89500 Caçador, Santa Calarina. Fone: 
277. 

O. Tito Bus. (12 março 1969; c 2 ag. 
1969). Bispo de Rio Grande do Sul. End 
Residência episcopal, Rua Maria Auxilia-
dora 79, Caixa Postal 306, 89160 Rodo 
Sul, Santa Catar na. Fone. (0478) 
22-0324 Cúria Praça da Catedral s/n, 
Caixa Postal 306. Fone: (0478) 22-0315. 

O Frei Henrique Muslier, O.F.M. (2 jul. 
1975;c. 14 sol. 1975), Bispo de Joaçsbe. 
End.: Rua Frei Edgar 58, Caixa Postal 
0-ti, 89600 Joaçaba, Santa Catar na. 
Fone' (0495) 22-1294. 

REGIONAL CENTRO OESTE 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE GOIÂ-
NIA (1956) 

O. Fernando Goma. do. Santos (9 jan. 
1943, 7 mar. 1957, o. 4 abr. 1943). Arce-
bispo de Goiânia, End.: Rua Vinte, n°45, 
Caixa Postal 174, 74000 Goiânia, Goiás. 
Fones: (0622) 61304 e 60761 (residi.). 

O. Frei Celso Pereira de AlmeIda, O.P. (7. 
fev. 1972-5 maio 1976; 0.22 abr. 1972), 
Bispo de Porto Nacional. End.: Rua 
Padre Antônio 1, Caixa Postal 2, 77500 
Porto Nacional, Golas. 

O. Frei jaime Antônio ôchuck. O.F.M. (25 
de Nov. 1958, c. 241ev 1959), Bispo Til. 
de Avissa, Prelado de Cristaláncia. End: 
Residência episcopal, Praça da Catedral 
em, 77480 Cristalância, Goiás. 

O. Epaminondas José de Araújo (14 dez 
1959 -  21 out. 1966); c. 27 mar, 1960), 
Bispo de Anápolis. End.: Rua Desesbar-
gador Jaime 255, Caixa Posta) 178, 
77100 An4polis, Goiás. 

O. Frei ]Benedito Coada, O.F.M. (8 jun. 
1961, c. 21 set. 1961), Bispo de Jata). 
End : Praça D Germano 660, Caixa Pos-
tal 2, 76300 Jata), Goiás, Fosos: 1428 o 
1486 

O. Cornôiio CNzzini, F.D.P. (12 abr. 1962; 
c. 29 lun. 1962), Bispo Titular de Ege, 
Prelado de Tocantinópolis. End.: Rua 15 
de Novembro 15, Caixa Postal, 01, 
77900 Tocantis6polis, Goiás 

O. Estanisisu Am oldo Van Metia, O.P. (26 
nos. 1962: c 2 les. 1963); Bispo Til. do 
Polemôn o. Prelado de S. Luis do Montes 
Belos End.: Residência episcopal, Praça 
da República s/n, Caixa Postal 11,76500 
São Luis de Montes Bel os Goiás Fone. 
237. 

O. Antônio Ribeiro de Oliveira, (25 ag. 
1961 -  19 dez. 1975, o 29 out 1961), 
Bispo de Ipameni. End '  Praça da Cate-
dral 12, Caixa Postal 32, 76820 ipameri, 
Go ás. Fone: 345. 

O. Jaime Collins, C.SS.R. (15 ag. 1967; c 
14 sel. 1967), Bispo Titular de Tetci e 
Prelado de Miracema. End: Residência 
episcopal, r ua  de Setembro x/s, 77560 
Mir9coma do Norte, Goiás 

O. Juvenal Roriz, C.8S.R. (15 ag. 1967 - 

11 001  1967) Bispo Titular de Lemelela 
x Prelado de Frubiataba End Residência 
episcopal, Caixa Pontal 1, 76710 Rabia 
taba, Praça Bacaba s/n. Goiás. Fones' 
11 12e 13 

1917  'duos 1 a5 7: u.2  rou 1 
Bispo de Goiás. End.: Residência 
Copa), Rua Dr. Joaquim Rodrigur" 
Caixa Postal 5, 76600 Goiás, 13'. 
Fone: 241 

O. Jo sé LIma (24 abr. 1973- 15i01. 15' 
Bispo de Itumbiara. End.. Rua Os', 
Cruz 458, Caixa Postal 81. 76100  

biara, Goiás.  End.: Cúria:  Praç" 
República 27. Fones: 5-2899 e 5 2' -' 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA DE 1115. 
LIA 

O. José Newton de Almeida Batto'  -: 
as. 1954- 12 maio 1960; 0.2 sol. 1. 
Arcebispo de BrasIlia. End.: t-iiGS /' 
Bloco H, casa 74, Caixa Postal 07 
70000 Brasilia, Distrito Federal. 1', 
(0612) 42-2978 e 42-2404 (Cúria). 
Cúria: como acima, exceto: casa ir 

O. Jo sé da Silvo Chaves (29 nov. ir 
19 maio 1976; o. 111ev. 1968), B."»' 
Uruaçu. End.: Rua Tiradenles 1113 
xx Postal 10, 77420 Uruaçu, Goi/ 

O. Vlctrtr Tiaibeek, SS.CC. (41ev. la" 
9 abr. 1961). Bispo Titular de Tipa' i 
Numtdia. Prelado de Formosa. En"l 
Valeriano de Castro 1.000, Casa 
16, 77200 Formosa, Goiás. Fone 1 

Nota: Pertence a esta Província a 1'. 
se do Paracatu 

REGIONAL EXTREMO OESTE 

PROVINCIA ECLESIÁSTICA 
CUIABÁ )" 

O. Oriando Chaves, 9.0.11. (18 dez 1 
o. 24 maio 1948), Arcebispo de Cu 
End.: Praça do Seminário 141. r 
Postal 22, 78000 Cuiabá, Mato G 
Fones: 2650 (Cúria) a 3334. 

O. Bonifécio Piccintnl, 9.0.11. 
1976; o. 31 ag. 19751 Arcebispo 8h,' 
Torni de Bizascenx e Coadjutor com dia'' 
a sucessâo e Administrador Apostólico "se-
de plena". 

O. Camilo Ferealn, 8.0.11.(13 ag. 1954; o 
24 out. 1954), Bispo Titular de Bubástiz, 
Prelado de Guiratinga. End,: As Genera l 
Rondon 880, Caixa Postal 19, 78401 
Gu.ralinga, Mato Grosso. Fone. 18. 

D. Ladislau Paz, 5 D.B. (12 jul. 1955 -  28 
nos. 1957, o. 12 001  1955). Bispo de 
Corumbá. End.: Av. Marechal Rondos 
437, Calca Postal 12, 79300 Conumbá. 
Mato Grosso Fone: 2456. 

O. Antônio Barbosa, 6.0.11  (23 (ao. 1958; 
c. 1° maio 1958), Bispo de Campo Gran-
de. End.: Rua Rui Barbosa 877, Caixa 
Postal 554, 79.100 Campo Grande, Meu 
Grosso. Fone. 4-3323. 

O. Frei Roberto Go me. de Arruda. T.O.R. 
(25 março 1966; o. 16 agosto 1966), Bis-
po Til  de Feradi Menor, Prelado de 
Guara1á-Mirim. End: Residência op'sco 
pai, As. Dr. Antônio Corrêa da Costa s/n. 
Fone' 296, Cúria' Praça Dr. Mário CorrE" 
561 ,  Caixa Postal 55, 78980- Guajará 
Mirim, Território de Rondônia. Fone: 271 

O. Frei Máximo Biermés, T.O.R. (3 no', 
1967; 0.25 les. 1966), Bispo de S. Lii' 
de Cácxres End.: Praça Barão do Riu 
Branco 296, Caixa Postal 250, 78700 Cá 
cerres, MT. Fone: 384. 

O. Frei Tcrodardo Leite, O.F.M. (5. deu 
1970, o. 13 fev. 1971) Bispo do Dourx 
dos End: As Marcelino Pires 790, Ca es 
Postal 493, 79800 Dourados, mato Grou 
so Fone: 2339. 

O. Frei Osório Villbaido Stoffei, O.F.M. 
(12 ag. 1971;o. l0out. 1971), Bispo Tirs 
lar de Ceramo, Prelado de Rosdonihpol -, 
End.: rua 53 de M,2jQ lEGO, Qôlx&F931"i 
50, 78500 Rondonópoliu.Mato Grous'' 
Via Cuiabá Fone: 457 

O. Pedro Csuidâiiga, C.M.F. (30 aç' 
1971; o. 23 001. 1971) Bispo Titular 4'.' 

AlIava e Prelado de Sáo Féiix. E lPrelazia de São Féhie São Félis, Mst, 

Grosso 

O. Henrique Froehiich, 8.4. (29 nos. 1971 
c. 201ev. 1972), Bispo titular de tomniurrr 
e Prelado de Diamantino. End.: RexichOr 
cx episcopal, 78.860 Diamantino l'a 
Grosso 

VICARIATO MILITAR (B. nos 

O. Jo sé Nawlon de Almeida SaBeis 
9nos 1963) Arcebispo de BraSiliá 
rio Militar. End.: HlÕS 707 -  Birri 
cana 74, Caixa Postal 07-0561, 7j00 
Brasilia, Distrito Federal. Forres' (06' 
422978 e (Cúria) 422404 

PARA 08 FIÉIS DE RITOS  

Maroniras: 
O. João Chedld, 3d. - 45; is 
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IGREJA X GOVERNO 

D. Eilaa CQU.I , cl. P. 49. o 131 

Ucranianos: 

D. José Rombo Martin.tz eparca, e O. 
Efraim Brasilia Kr.v.y, coadjutor. ci. p. 
54. n. 159. 

OrieritaiS que não tem bispo próprio; 
D. Engênlo d. Araújo Salas, Cardeal-Ar-
cebispo de São Sebastião do Rio de 
Janeiro (nomeado . a 22 de julho de 
972), Ordinário para os católicos de rito 
arménio, russo, sirtaco e rumeno. Vigá-
rc1-Geral:  Mona.  Francisco Nogueira 
9 essa. 

ARCEBISPOS E BISPOS TITULARES 

Nota: Nesta lista constam os nomes dos 
Papou Titulares que trabalharam no Brasil, 
e:lnora diversos deles já não pertençam á 
.CNBB, por não terem residência canónica 
no pais. 

CARDEAL DOM ANGELO ROSSI (5. 
-lar. 1956- 6 sei. 1962; c 15 abr. 1965), 
dci Titulo de Grande Mãe de Deus (22 fev. 
1965), Pretieto da Sagrada Congregação 
rara a Evangelizaçêo dos Povos. End.: 
i;uzza di Spagna 48, Roma, Itália. Resid.: 
'Ca Urbano VIII, 16, Roma, Itália. 

D. Antônio Mazz otte (16 dez. 1929; c. 
23 fev. 1930), End.: Residência episco-
pal, Calca Postal 917, 84100 Ponta Gros-
na, Paraná. 

D. Lataysttø LIb$nlo (8 ag. 1930; c. 27 
dez. 1930). End.: As. da Constitaiçao, 
Casa Postal 611, 15100 SãoJosé do Rio 
'reto, São Paulo. Fone; 1306. 

0. Hugo Br.ss.n.ds Araújo (3 set  1951; 
o 16 fev. 1936). End; Av. Nelson Spiel-
mann 674, Caixa Pontal 417, 17500 Mart-
lIa, São Paulo. Fone' (0144) 7182. 

O. Frei João Atino Maria du Noday, O.P. 
121 mar. 1936; c. t maio 1936). End.; 
rtua Francisco Alces da Silva, Carne Pos-
;alç 2. 77500 Porto Nacional, Goiás. 

D. João Batuta Cav.tl, C.M. (3 ag. '1938; 
30 out. 1938); Bispo Titular de Eucar-

pra. End.: Seminário São Vicente de 
Paulo, Av. Barão do Rio Branco 747, 
25600 Petrópolin. RJ.  (Fone;  (0242) 
42 2723. 

2 O 

D. Francisco Bor)a do Amarei (21 dez. 
1940, c. 16 fev. 1941), End.; Praça 
Barão do Rio Branco 30. Caixa Postal 
27, 12100 Taubaté, SP. Fone; (0122) 
2-2944. 

O. José de Madeiros Dulgado (4 set. 
1951; c. 29 jun. 1941); Arcebispo resig-
natário de Fortaleza. End.; Rua Visconde 
do Livramento 273/3, 50000 Recife, Per-
nambuco, Fone; (0812) 21-0283. 

O. Em ilio de Pauta (22 nov, 1941; c. 4 
lan. 1942), Bispo Titular de Hierocena-
réia, End, : Rua Senador Fellcio dos San-
tos 352, Aclimação, 01511 São Paulo, 
SP. Fone; (011) 278-0240, 

O. Florênclo Sisinlo Vt.ira (11 abr. 1942; 
c. 2 ag. 1942). End.; Convento do Car-
melo, Caixa Postal 1.158, 4000, Salva-
dor, BA. 

O. João Munir,, C.8S.R. (24 ag. 1942, c 
15 nov, 1942), outrora Bispo Titular de 
Veleli. End.; Paróquia S. José, Rua Tupis 
164, 30000 Belo Horizonte, MG. Fone; 
(031) 222-6838. 

O. Frei Gr.g6i0 Alon in Apariclo, O.A.R. 
(21ev. 1943; c. 11 jul, t943), Bispo Titular 
de Pogla. End,: Igreja Santa Mônica, Av. 
Autaullo de Paiva 527, Leblon, 20000 Rio 
de Janeiro, RJ. Fone; (021) 287-1088. 

D. Inácio Krsusa, C.M. (13 ja. 1944; c. 23 
abr. 1944), Bispo de Shanteh. End.. Rua 
S. Vicente de Paulo 1060, Caixa Postal 
34, 82800 Araucária,  Paraná, Fone; 
(0418) 421184. 

O. Francisco Xavl.r Rsy, T.O.R. (19 maio 
1945; c 9 sei. 1945), Bispo Titular de 
Facusa. End.: Residência episcopal, Cal-
ce Postal 55, 78980 Guajará-Mirim, RO. 

O. Francisco Prada Carrara, C.M.F. (3 
sel. 1946; c. 20 out.  1946). End.; Rua 
Tiradentes 1113, Caixa Postal 7, 77420 
Uruaçu, GO. 

O. Jorgs Marco. de Oliveira (3 ag. 1946; 
c. 27 out. 1946). End.; Praça do Carmo 
33, 09000 Santo André, SP. Fone; (011) 
333172. 

O. Clemente Galgar, C.PP.S. (17 as. 
1948; c. 19 maio 1948), Bispo Titular de 
Olenu. End  Rua Coronel José Porllrio 
2338, 68370 Ar1amira, PP 

O. José Terceiro d• Souza (13 fev, 1948; 
c. 20 jun. 1948). End.; Av, Aquanhambi 
773, 60000 Fortaleza, CE. Fone; (0862) 
31-2593. 

O. Afonso Maria Ung.slfl, M.S.C. (13 
nov. 1948; c. 27 mar. 1949). Bispo Titular 
de Azura. End.; Rua Rodrigues Fernan-
des 159. Caixa Postal 192, 65000 São 
Luiz, Maranhão. Fone; 20408. 

O. Antonio Can lo de An glo. S.D.B. 
(15  e. 1950; c. 13 ag. 1950). End.: Cai-
xa Postal 16, 56300 Petrolina, Pernam-
buco. 

O. Frei Flmiano Lo.w.nau, O.F.M. (8 set. 
1950; c. 26 nov. 1950), Bispo Titular de 
Trivasto, End,; Hospital da Caridade, Rua 
Menino Deus sin. Caixa Postal 198, 
88000 Florianópolis, SC. Fone; (0-482) 
22-0058. 

O. José Adelino Daffla 
s7, 59365 Carnaúba dos Dantes, RN Fone; 
20 

José d. Almeida batista Pereira (22 dez. 
1953; 0.21ev. 1954). End,; flua Souza Car-
doso 50, Apto, 404, Caixa Postal 2.553, 
28600 Nova Friburgo, RJ Fone; 2591. 

O. Atoiiio Silveira de MuitO, S.J. (13 jun. 
1955; c. 21 ag. 1955). End.: Av, Nilo 
Peçanha 1521, Caixa Postal 358, 90000 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Fone; 
(0512) 22-6117. 

O. Arialld il Pir6vano, P.I.M.E. (21 jul. 
1955, c 13 nov. 1955), Bispo Titular de 
Adriano. End, : Via F. D. Guerazzi, 11, 
00512 Roma. Itália. 

O. Jarônimo Ma uarotto (24 maio 1957. 
c. 21 jul. 1957), Bispo Titular de Arsinoe 
na Arcádia. End ; Av. Visconde de 
Guarapuava 4773, 80000 Curitiba, 
Paraná, Fone; 22-9628. 

O. Wilson Leu* ScPvcildt (14 set. 1957; c. 8 
dez. 1957), Bispo titular de Sinnada de 
Mauritánra. End.; Rua Esteves Jlrnio 105, 
88000 Florianópolis, SC. Forre; (0482). 
22-4799. 

O. Watmon Baliú Wictwow.ki (14 les. 
1958; c. 25 maio 1958). Bispo titular de 
Felbe. End.; A/C do Hospital Banco de 
Olhos, Rua Eng. Walter Boehl 285, Vila 
Ipiranga, 90000 Porto Alegre, Rs. 

O. Frei Adolfo Lula Bosal, O.F.M. Cap. 
(18 jun, 1958, c. 14 set. 1958), Bispo titu-
lar de Parnasso. End.; Piuzzale Cr-rrrilério 
tdaqqioce 5, 20 15 1 Mlaeo "Ouesl". C'r11a 

ex 

D. R.natO Lutai 116 dez 1659, c 28 (-x. 
1960), Bispo Titular de Cátula, destinado 
ao clero da prelazia de Cândido Mende', 
a 25 de julho de 1968. End.; (Itália). 

O. Artur Ho.thuta, A.A. (13 fev. 1960, r. 
29 jun. 1960). End.; Rua Lalaiete 452. 
Caixa Postal 483, 14100 Ribeirão Prr.1o, 
SP. Fone; (0166) 25-1417. 

D. Frei Carlos Schmltt, O.F.M. (29 up 
1960; o. 28 out. 1960). End ; Rua ltaiC, 
545, Caixa Postal, 363, 89100 Blumen,a, 
SC. Fone; (0473) 22-3477. 

O. Comnôllo Vaarm.n, C.M. (27 1ev. 1961; 
c 1° jun. 1961). End.; Schippergracht 22, 
Velendam, Holanda. 

O. Jol  t, o March.. S.D.B. (21 maio 1962, C. 

24 ag. 1962; c. 24 ag. 1962), Bispo 
Titular de Cela. End.; Missão Salesiana, 
Jauarelá, Mun. São Gabriel da Cachoe. 
ia, rio Uaupés, Amazonas, p/ Correspon-
dência: Caixa Postal 475, 69000 Manauc, 
Amazonas. 

0.1 João Gazia, S.X. (12 nov. 1962; o 11 
dez. 1962), Bispo Titular de Circésia 
End.; Missiorri Estere, Via Francesou 
NulIe 6, 6, 00152 Roma, Itália. 

O. Frei Amad.0 Gonzáisz Futuros. O. 
da M. (18 fev. 1963; c. 19 maio 1963), 
Bispo Titular de Metre End.; General 
Moscardo 23, Caixa Postral 5 1013 
Madrid, Espanha. Fone; 233-5844. 

O. AIb.rto Trevasin (25 les. 1964; c. 17 
maio 1964), Bispo Titular de Cerrturil5eo 
(Numídia).  End.;  Hospital Central do 
Exército, Rua Francisco Manoel 125, 
20000 Rio de Janeiro, RJ. 

O. Marco. Antônio Noronha (7 fui. 1965, 
c. 20 ag. 1965). End.; Residência episcr» 
pai, Caixa Postal 6,37008 Guaxupé, MC 

O. Frui Luca. Montra N•v.a, O.P. (6 j,,, 
1967; c. 26 ag. 1967), Bispo Titular da 
Feradi Malus, Vice-Presidente do RoxaS 
cio Conselho para os Leigos. End.; Ccli'-
io Pio Brasileiro, Via Aurelia 627, 00165 
orna, ltáia. 

O. Francisco Paulo McHugh, S.F.M. 4 
ag. 1967; c.3 out. 1967). Bispo Titular de 
Legis dq Volumnio, End.; Scarbo'r.-- 
Foreign Missions 2685, Kingston Rd 
Scarboro, Ontârio, Canadá. 

O. Servilio Conti, I.M.C. (81ev. 1968. c 5 
maio 1968). End.; Rua Silva Jardim 2023 
Car,ri Pan;'.l 17 97100 Santa Mau', O'' 
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)ou mentos  ado  por: Comissão Central da CNBB (RJ) -  Comissão Represen-
tativa da CNBB (RJ) -  D. Agnelo Rossi, Cardeal Arcebis-
po de São Paulo, 1969 (SP) -  D. Carlos Carmelo de Vas-
concelios Motta, Cardeal Arcebispo de Aparecida (SP) -  

D. Jaime de Barros Câmara, Cardeal Arcebispo do Rio 
de Janeiro (RJ) -  D. Eugênio de Araújo Sales, Arcebispo 
de Salvador, Primaz do Brasil (BA) -  D. Vicente Scherer, 
Arcebispo de Porto Alegre (AS) -  D. Alberto Ramos, 
Arcebispo de Belém (PA) -  D. José Newton de Almeida 
Baptista, Arcebispo de Brasília (DF) -  D. Hélder Câmara, 
Arcebispo de Olinda e Recife (PE) -  D. Fernando Gomes 
dos Santos, Arcebispo de Goiânia (GO) -  D. João 
Rezende Costa, Arcebispo de Belo Horizonte (MG) -  D. 
João José da Motta e Albuquerque, Arcebispo de São 
Luís (MA) -  D. Afonso Niehues, Arcebispo de Florianó-
polis (SC) -  D. José Maria Pires, Arcebispo de João Pes-
soa (PB) -  D. Gabriel Bueno Couto, Bispo de Jundiai 
(SP) -  D. Antonio Barbosa, Bispo de Campo Grande 
(MT) -  D. José Alberto de Castro Pinto, Bispo Auxiliar do 
Rio de Janeiro (RJ) -  D. Clemente José Carlos lsnard, 
Bispo de Nova Friburgo (RJ) -  D. Arcangelo Cerqua, 
Bispo Prelado de Parintins (AM) -  D. Tiago Cloin, Bispo 
de Barra do Rio Grande (RS) -  D. Valfredo Tepe, Bispo 
Auxiliar de Salvador (BA) -  D. Pedro Fedalto, Bispo 
Auxiliar de Curitiba (PR) -  D. José Costa Campos, Bispo 
de Valença (RJ) -  D. Lucas Moreira Neves  Bispo Auxi-
liar de São Paulo (SP) - -  D.A'oíso Lcrscheider, Bispo de 
Santo Ângelo (R). 
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.vlensagem de paz ao povo brasileiro -  Comu 
iicação pastoral ao povo de Deus -  Teste-
munho de paz  Declaração dos membros da 
comissão Central da CNBB -  Documento da 
NBB sobre Direitos Humanos -  A morte do 
metalúrgico -  Homília de D. Paulo Evaristo, 
!d 1 Arns -  "Não oprimas teu irmão" 

vlensagem de paz 
o povo brasileiro 

O dia da Paz, que em todo o mundo se celebrará a 19 de 
niro, seria uma celebração vã, se ela não se exprimisse atra-
de uma decisão sincera por promover a paz. 
A paz não acontece como um fenômeno natural, como a 

chuva ou a primavera. Ela se conquista por um esforço pacífico 
o permanente de todos, que, para ser coroado de êxito, tem 
condições e exigências precisas. 
A primeira é a certeza de que a paz é possível. Ë esta a gran-
certeza reconfortante, que o santo padre procura transmitir 

cm sua mensagem a todo o mundo. Nossa pátria tem condições 
orivilegiadas para confirmar esta certeza e para demonstrar ao 
mundo que é possível atender pacificamente às exigências de 
m desenvolvimento pleno e integral. O Brasil, com efeito, 
solveu na paz, problemas que ainda hoje dilaceram outras 
nações. E superou incruentamente crises que ensanguentaram 
outros países. Nosso povo tem imensas reservas pacíficas de 
paciência,de esperança, embora essas reservas não sejam ines-
qotáveis. 
A segunda condição exige de nós uma conversão interior, 

om desarmamento do espírito, que nos leve a estender a mão a 
todos os nossos irmãos, de coração aberto. Contrariamente ao 
que pensaram os antigos, em outras circunstâncias, hoje a paz 
não se constrói preparando a guerra. A paz se constrói tornando 
i guerra inviável, e a guerra, em todas as suas dimensões, só se 
tornará inviável quando todos nós nos despojarmos interior-
mente de nossos Ódios, de nossos rancores, de nossos precon-
ceitos e prevenções. Temos certeza de que a paz é um anelo 
orofundamente arraigado no coração de todos. Não temos dúvi-
da de que, na construção da paz, as intenções são sempre maio-
es do que as realizações, e isto é para todos nós um motivo de 
osperança. Mas cremos que também temos o direito de pedir 
que acreditem nas nossas intenções e que se exclua definitiva-
mente a tenaz e absurda prevenção de taxar como subversão 
comunista todo clamor em defesa dos que não têm voz e todo 
cesto de solidariedade em favor dos oprimidos. 

 AO1MENEMER =_ - 
E é esta a terceira e imperiosa condição da paz, que, como 

nos inculca o papa, é não só possível mas obrigatória. A paz no 
é apenas uma possibilidade, mas um dever, do qual temos de 
nos desempenhar não somente com palavras, mas com obras. Ê 
com obras que procuramos demonstrar a sinceridade de nosso 
esforço. Ë a paz que buscamos, em toda a nossa atividade pasto-
ral, quando nos empenhamos na promoção dos humildes, neste 
vasto Brasil missionário; quando nos solidarizamos com todos 
os marginalizados pela expansão das fronteiras internas. Mesmo 
quando, no cumprimento de nossa missão profética, denuncia-
mos os abusos do poder, é a paz que cordialmente procuramos. 
Porque não pode haver paz sem justiça, e não pode haver justi-
ça sem a segurança do direito, que garante a todos as possibili-
dades reais de colaborar na realização do bem comum, aceitan-
doos sacrifícios indispensáveis,equanimemente suportados,e par-
ticipando com equidade nos frutos do trabalho comum. Toda 
força exercida fora deste direito é violência, e a paz não se cons-
trói com a violência, que gera o ódio e as discórdias entre os 
irmãos. Não confundimos a Raz verdadeira com o silêncio, 
imposto pelo medo das repressoes arbitrárias. Não sejamos uma 
paz de cemitérios, mas uma paz que defenda a vida, em todos os 
seus aspectos físicos e morais. Ë esta a paz que desejamos e em 
cuja construção nos comprometemos a colaborar. Queremos a 
paz que se constrói na alegria, no amor, na confiança e na parti-
cipação de todos. Queremos uma paz que nos leve a uma união 
íntima e profunda entre os irmãos, na continua construção de 
uma igreja mais santa e despojada, porque unida pelos vínculos 
de uma verdadeira caridade, nascida, realmente, no coração de 
Deus. 
Iluminados pela fé, nós cremos que não foi em vão que um 

Deus se fez homem e apareceu entre nós como uma criança, 
para nos despojar de toda impiedade e preparar a nossa recon-
çiliação com Deus e com os homens. Junto ao presépio do 
Senhor, ao qual acorreram a magia dos reis e a humildade dos 
pastores, fazemos votos que ele nos faça ouvir de novo a voz dos 
anjos, anunciando que a glória de Deus no céu se realiza com a 
paz na terra entre os homens que Fie tanto amou 

exiTa 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 197 
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Comunicação pastoral 
ao povo de Deus 

-  INTRODUÇÃO 

Os Bispos da Comissão Representativa da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, reunidos na cidade do Rio de 
Janeiro de 19 a 25 de outubro de 1976, diante dos aconteci-
mentos recentes que atingiram a Igreja no Brasil, comovendo a 
tantos no País e no exterior, pensamos em vocês, gente simples, 
gente religiosa, gente das comunidades de base e dos grupos 
de reflexão, e lhes oferecemos esta reflexão pastoral. 
Falando após tantas manifestações de pastores e Igrejas, não 

queremos fazer um documento de denúncia, ainda que os fatos 
aqui narrados já sejam, por si mesmos, uma denúncia clara e for-
te. Nossa intenção é iluminar com a luz da Palavra de Deus os 
acontecimentos atuais para que os cristãos tomem, diante 
deles, uma atitude de fé e coragem, uma animação parecida 
com aquela que dá o livro do Apocalipse. Aocristãoé proibido 
ter medo. E proibido ficar triste. 
Para esta comunicação pastoral, pudemos contar com a pre-

ciosa e fraterna colaboração de padres, religiosos ,  religiosas e 
leigos. Assim, queremos apresentar: 

1-- Os fatos -  Contamos coisas que os jornais já divulga-
ram e que achamos bom recordar para servir de base á 
reflexão. Colocamos,também, algumas coisas que não 
saíram nos jornais, nem no rádio. 

2 O sentido desses fatos -  Aconteceram por acaso ou 
são frutos produzidos por alguma árvore que devemos 
procurar conhecer? 

a Alguns principios pastorais e novos apelos deDeus 
-  O que a Palavra de Deus nos diz a respeito desses 
acontecimentos? Se Deus nos fala, não só pela Biblia 
e pela sua Igreja, mas também pelos acontecimentos, 
procuremos descobrir os caminhos do Senhor no meio 
das coisas contadas e editadas nestas páginas. 

ii -  OS FATOS 

Recentemente ocorreram fatos que, por sua gravidade, 
abalaram a Igreja e o povo brasileiro. Referimo-nos principal-
mente ao assassinato dos sacerdotes Pe. Rodolfo Lunkenbein, 
Pe. João Bosco Penido Burnier  e ao sequestro do bispo 
Dom Adriano Hipólito, "da diocese de Nova Iguaçu, na Baixada 
Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro. 

O caso de Merure, MT 

A origem deste caso está ligada à demarcação da terra 
dos índios, feita com autorização da Funai. 

Dois dias depois de iniciados os trabalhos, no dia 15 de 
julho deste ano, mais de 60 pessoas entre fazendeiros, pos-
seiros e capangas, foram armados à sede da Missão Sale-
siana de Merure, MT, procurando pelo Pe. Rodolfo, dire-
tor da Missão, para tomar satisfação. 

O Pc. Gonçalo que os atendeu foi por eles maltratado. 
Pouco depois chegaram Pc. Rodolfo e alguns índios Boro-
ros. Pc. Rodolfo não reagiu às provocações. Tentou con-
vencê-los a recorrer à Justiça. Alguns Bororos logo 
queriam fazer alguma coisa para impedir o desacato ao Pc. 
Rodolfo. 

Lourenço, chefe dos Bororos, levou um tiro pelas cos-
tas. Três outros tiros foram dados. O Pc. Rodolfo foi atin-
gido e morreu 10 minutos depois. O tiroteio se generalizou. 
Outros índios foram chegando para perto. Ficaram feridos 
cinco deles e alguns dos atacantes. Um deles, Aloísio, caiu 
morto por um tiro no rosto e facadas. O índio Simão caiu 
também ferido. Quando sua mãe Tereza tentou socorrê-lo, 
foi também gravemente ferida. Os atacantes fugiram logo 
após, deixando no local o corpo de Aloisio e um de seus 
narros. 

CI M 

Os feridos foram levados para narra do Garças. lu 
caminho morreu o índio Simâo.O enterro de Simão foi no 
dia seguinte, e do padre Rodolfo dois dias depois. O Corp 
de Aloisio foi entregue à família pela poiieia. 

-  O sequestro de Dom Adriano Hipóliio 

Na quarta-feira, dia 22 de setembro do çorrcoi:' 
Dom Adriano 1-lipólito, bispo de Nova Iguaçu, deixou o 
Cúria Diocesana acompanhado de seu sobrinho e pela noi-
va deste, num carro Volkswagen pertencente ao bispo. 

Após percorrerem poucas ruas, foram interceptados pue 
dois carros, dos quais saíram cinco ou seis homens arma-
dos de pistolas. De modo brutal obrigaram o bispo e seu 
sobrinho a sair do carro, enquanto a moça conseguia, no 
meio da confusão, fugir para sua casa, O bispo foi atirado 
no banco traseiro do carro dos seqtiestradores. Colocu-
ram-lhe um capuz na cabeça e algemas nos pulsos, obri-
gando-o a se abaixar para não ser visto da rua, enquanto o 
carro partia em louca disparada. Os raptores 
todos os botões da batina do bispo. 

Após uns trinta minutos, pararam o carro e tirar 
a roupa do bispo, deixando-o inteiramente nu. Teutaian 
enfiar-lhe na boca uma garrafa cheia de cachaça. Tendo 
bispo reagido, desistiram da idéia. Ao mesmo tempo, grita 
vam que eram da "Aliança Anticomunista Brasileira", 
que o bispo era um "comunista traidor" e que "depois che-
gará a hora do bispo Carvalhos"! (Trata-se d !)ow 
Waldyr Calheiros, bispo de Volta Redonda, Ri). 

Depois levaram o bispo para um lugar mais afas:ad.. de 
onde pôde ouvir os gritos de seu sobrinho. Tendo borril,i-
do o bispo com tinta vermelha, tornaram a colocá-lo no 
carro. Abandonaram-no amarrado, bem distante de Nova 
Iguaçu, na calçada de uma rua do bairro de Jacarepaguú. 

O bispo foi encontrado por alguns homens que 1h': 
deram algumas roupas e o levaram à paróquia mais próxi-
ma. Dom Adriano dirigiu-se, então, à Delegacia do Distri 
to local e dali, após prestar depoimento, foi levado para 
Polícia Política, No DOPS recebeu informação de que seu 
sobrinho tinha sido encontrado e, juntamente com a noiva, 
estava a caminho para prestar esclarecimentos. Informa-
ram-lhe, ainda, que o seu carro tinha sido explodido eu 
frente da sede da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil, no bairro da Glória, na cidade do Rio de Janeiro. 

Ainda no DOPS, Dom Adriano recebeu a visita do Sr, 
Núncio Apostólico, o representante do Papa, no Brasil, 
trazendo-lhe sua solidariedade. De início, o Sr. Núncio 
fora impedido de entrar na sala onde o bispo prestar 
depoimento. 

Até a presente data, a Conferência Nacional dos Bispo, 
do Brasil não tem conhecimento do resultado do inquérito 
aberto pelas autoridades para descobrir os responsável', 
pelo sequestro. 

-  A morte do padre João Bosco Penido Burnier, 

O Pc. João Bosco Penido Burnier, jesuíta, n:is:ot,dr 
na Prelazia de Diamantino, em Mato Grosso, viajava mi 
companhia do bispo Dom Pedro Casaldáliga, de São Féiix. 
daquele Estado, no dia II de outubro, regressando de um: 
reunião de padres sobre problemas dos índios. 

Passando pelo povoado de Ribeirão Bonito, no munici 
pio de Barra do Garças, o bispo e o padre se dirigiram 
Delegacia local para reclamar contra injusta prisão e tortu-
ras que estavam sofrendo duas mulheres do lugar. 

Oito dias antes, fora assassinado o cabo Félix, da Policia 
Militar de Mato Grosso, por ocasião da prisão, num chio: 
de brutalidade e violência, dos filhos do Sr. Jovino Barbi'-
sa. A morte do cabo trouxe ao povoado de Ribeirão Boto-
to um grande contingente de policiais de Barra do Garça 
A policia semeou terror na área, prendendo, esr:ine. 
torturando. 

Dona Margarida Barbosa, irmã do Si. lo'- 111o, 1w 
nos dias 5 e II deste mês e torturada pela policia, cpe a 
fez se ajoelhar, de braços abertos, em cima de tampas da 
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garrafas. Enflarcrn-lhe agulhas debaixo das unhas de suas 
mfos e nos seios. Espancaram-na. O interrogatório foi feito 
sob a mira do fuzil e com dois revólveres aos ouvidos. 
Durante este tempo não recebeu comida nem água. No dia 
II, às 17 horas, ouviam-se, da rua, seus gritos: 'Não me 
batam". 

Dona Santana, esposa de Paulo, filho do Sr. Jovino, de 
resguardo de duas semanas, foi presa nas mesmas datas e 
violentada por vários soldados que também queimaram a 
roça e a casa do marido, com todo o arroz na tulha. 

O sofrimento destas mulheres foi o motivo da ida de 
Dom Pedro e do Pe. João Bosco á Delegacia de Ribeirão 
Bonito. Eles tentaram em vão um diálogo sereno com os 
cabos Juraci e Messias e com dois soldados, intercedendo 
pelas vitimas. A polícia reagiu com insultos e ameaças, se 
ousassem denunciar estas arbitrariedades. O padre rece-
beu um soco e uma coronhada no rosto e um tiro de bala 
"dum-dum" na cabeça. 

Durante umas três horas de lucidez, Pe. João Bosco 
recebeu os sacramentos e ofereceu a Deus seus sofrimentos 
pelo povo e pelos índios. Levado, agonizante, para a cida-
de de Goiânia, faleceu às 17 horas do dia 12 de outubro. 

Outros fatos 

A estes somam-se ainda outros fatos que mostram a 
Igreja sendo coagida de forma permanente. 

-  Dom Helder Câmara, arcebispo de Olinda e Recife, 
conhecido no mundo todo,tem sido vítima,de longa data, 
da censura oficial. A simples menção do nome de Dom 
Helder através da imprensa, do rádio, da televisão, foi 
proibida através de instruções escritas do Departamento 
de Policia Federal, do Ministério da Justiça. O semanário 
"O São Paulo", instrumento de comunicação da Arquidio-
cese de São Paulo, está obrigado a dupla censura prévia no 
Departamento de Censura da Polícia Federal. 

-  A ação da violência tem-se manifestado ainda contra 
outras instituições: os recentes atentados terroristas come-
tidos contra a Ordem dos Advogados do Brasil, a Associa-
ção Brasileira de Imprensa, ambas no Rio de Janeiro, a 
sede da Auditoria Militar, em Porto Alegre, e o Centro 
Brasileiro de Análises e Pesquisas (Cebrap) ,  em São 
Paulo. 

—Na mesma noite do seqüestro de Dom Adriano Hipóli-
to, além da explosão do carro na frente da sede da CNBB, 
uma bomba explodiu, também no Rio de Janeiro, na resi-
dência do jornalista Roberto Marinho, diretor do jornal 
"O Globo" ,  ferindo um de seus empregados. 

-  A esses latos, de maior repercussão, não podemos dei-
xar de relembrar que, durante os últimos anos, ocorreram 
prisões políticas arbitrárias que incluíam sequestros, maus 
tratos, torturas, desaparecimentos e mortes, embora desde 
maio último, ao que se sabe, tais fatos não tenham sido 
repetidos. O mesmo não se pode dizer, porém, quanto aos 
crimes que continuam a ser cometidos por elementos de 
forças policiais contra a população através do nosso imen-
so Brasil,sendo mais notórios os episódios ocorridos recen-
temente em Campo Grande, MT,quando oficiais da Poli-
cia Militar sequestraram e mataram um jovem. Na Baixada 
Fluminense, no Estado do Rio de Janeiro, e, cm São Paulo, 
SP, outros crimes foram cometidos por elementos da Poli-
cia Militar. 

Violência gera violência. A violência instigada contra os 
presos políticos alastrou-se entre militares e policiais. 

Parece evidente a constatação de que, além da deforma-
ção de elementos das forças policiais,os mais recentes aten-
tados têm caracterizado a atuação de organizações terro-
ristas no Continente Latiqo-Americano. 

Uma demonstração do terrorismo político-militar, em 
nível latino-americano, foi a prisão de 17 bispos católicos, 
acompanhados de cerca de 20 assessores padres, religiosos 
e leigos, no dia 13 de agosto passado, na cidade de Rio-
bamba, no Equador, levados para a cidade de Quito pelas 
autoridades militares daquele país. Na ocasião, esses bis-
pos, que incluíam brasileiros (Dom Cândido Padim e Dom 

Antônio Batista Fragoso), norte-americanos, eh 1 

mexicanos, além de um paraguaio, um argentino e 
venezuelano, endereçaram carta ao Papa na qual afirma-
vam que o objetivo do encontro era exclusivamente de 
ordem pastoral, para refletir juntos sobre problemas rela-
cionados com a evangelização nas respectivas dioceses, rio 
atual contexto histórico da An rica Falai 

III -  O SENTIDO DOS FATOS 

Diante de todos esses fatos, quem deve ser resporisabaliz--
do pela onda de perversidade que vem assumindo proporçdca 
alarmantes? O que está por trás de todos os crimes que, em 
nosso País, alcançaram um grau requintado de crueldade? 

A ação perniciosa e nefasta, anônima ou pública, daqueles 
que tacham bispos, padres e leigos de subversivos, agitadores 
e comunistas quando tomam a defesa dos pobres, dos humil-
des, dos presos e das vítimas de torturas,ccntribui pro o cruno 
e a prática da violência e das arbitrariedades. 

Diante de tantos fatos que revoltam a opinião do Pus, rãs eu 
pode responsabilizar somente o pequeno poircial que puxa o 
gatilho do revólver, a este ou aquele policial ou militar. Torna-se 
necessário procurar as raízes mais profundas que colaboram 
para gerar o clima de violência. 

Dentre os prirrcrpa's fatores de volf oslo aponfsínrn os 

seguintes: 

t.tja 

- -  Os pobres S o t o  ! U S O Ç(,' 

São os pobres, os indefesos que enchem i.s cadenis, 
delegacias, onde as torturas são frequentes em vitimas qua 
ai se encontram sob a acusação de não trazerem documei 
tos de identidade, ou presos durante o "arrastão" das bati-
das policiais. Somente pobres são acusados e presos por 
vadiagem. 

Para os poderosos, a situação é bem diferente. Há crimi-
nosos que não são punidos, porque protegidos pelo podei 
do dinheiro, pelo prestigio e pela influência na sociedade 
que acoberta e, portanto, é cumplice deste tipo de injusli 
ça. 
Esse duplo tratamento parede sugerir que, em nos,­

sociedade, só, ou acima de tudo, o dinheiro, e não o ser 
gente, é fonte de direito. Na Assembléia da Ordem do: 
Advogados, reunida nestes dias na Bahia, foi expressa a 
preocupação dos próprios advogados com esse estado de 
coisas, ao ser lembrado que: "o direito penal é o dircr' 
dos pobres, não porque os tutele e proteja, mas sim porque 
sobre CICS, e-.rclura:inrrrat'c  fio 
r g rir" - 

-1 fmprrnidwb' de pourr'iars :uisorrr:rrr'. 

Ë notória a ação criminosa do famoso "Lsquad:e'Ue: 
Morte", cuja presença é constatada em vários Estad' do 
Federação. Ë sabido que, em vários casos,policiaís flsra-sr-
nos foram presos e punidos segundo a lei. 

Grave é o caso de policiais que, acusados de crimes 
morte, corrupção, tráfico de drogas, lenocínio, não s ão 
levados às barras dos tribunais porque acobertados por 
poderes mais altos que os protegem sob a alegação de que 
são elementos valiosos na repressão de crimes políticos. 
impedindo-se à justiça de cumprir o seu dever de assegur:r: 
o princípio da igualdade de todos perante r  
qualquer sociedade que se preterida  

-  .4 má distribuição da terra 

A má distribuição da terra, no Biasil, remonta au 
do colonial. O problema se acentuou, porém, nos último 
anos, como resultado da política de incentivos fiscais à-
grandes empresas agropecuárias. Como resultado negro 1. 
vo, além da desenfreada especulação imobiliária levada a 
interior do País, surgem as grandes empresas que, apare 
lhadas com recursos jurídicos e financeiros, acabam cor' 
os pequenos proprietários, expulsando os indígenas e 
.eairrdasa:: terras. 
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Estes pequenos proprietários, sitiantes e posseiros, co m 

diflculdade até para obter uma carteira de identidade, não 
conseguem documentar a posse da terra, ou fazer valer, 
perante a Justiça, os seus direitos de usucapião. 

São, então, expulsos das terras, tangidos para mais lon-
ge, até para países vizinhos, ou transformados em novos 
nômades destinados a vagar pelas estradas do País. 

Quando resistem, dão margem aos conflitos que se mul-
tiplicam, especialmente nas regiões amazônica e mato-
grossense. 

Outros demandam às cidades mais próximas, provocan-
do a vasta migração interna, que termina por "inchar" as 
grandes cidades onde têm que se alojar em casebres mise-
ráveis, levando vida desumana, até que sejam varridos para 
mais longe, quando as áreas, nas quais se instalaram, pas-
sam a ser de interesse para a especulação imobiliária ou 
para a implantação de grandes projetos de urbanização. 
Antes disso, porém, já terão sofrido os males da cidade 
grande, tais como, o aviltamento dos salários e a péssima 
qualidade, ou total ausência, dos serviços urbanos. 

-  A situação dos índios 

Os índios, especialmente na Amazônia Legal, perdem 
extensões crescentes de suas terras, para fazendeiros e pos-
seiros, dos quais alguns, por sua vez, foram expulsos de 
suas terras de origem por empresários poderosos, repetin-
do-se hoje o que aconteceu no passado com os indígenas 
do Sul do País. 

Neste quadro, o "Estatuto do índio" torna-se letra mor-
ta, enquanto os indígenas, quando sobrevivem, passam a 
ser explorados como mão-de-obra barata, ou se dirigem 
para a periferia das cidades ou, ainda, famintos e doentes, 
vagueiam pelas estradas que rasgam suas reservas. 

A tutela do Estado, tornando-os parcialmente incapazes 
perante a lei, impede que os índios se tornem sujeitos de 
seu crescimento e de seu destino. 

E lento o processo para a demarcação das terras dos ín-
dios, problema que se acentua dada a ganância dos que se 
dedicam à exploração das riquezas minerais e das florestas. 

A introdução de um modelo de progresso, apoiado em 
amplos recursos financeiros, expõe tribos inteiras ao exter-
mínio, como é o caso da abertura de estradas sem um pla-
nejamento prévio, que respeite os primitivos habitantes da 
área. Neste caso incluem-se projetos do próprio INCRA. 

Não é de surpreender, assim, que os índios sejam leva-
dos a ter vergonha de sua raça, procurando esconder suas 
origens, proclamando-se bolivianos, peruanos, para pode-
rem ser aceitos por uma sociedade que se considera supe-
rior. 

Segurança Nacional e Segurança Individual 

Já dissemos que o principio da igualdade de todos peran-
te a lei é a base de qualquer sociedade que se pretenda 
civilizada. Logo, a segurança de cada um e de todos os 
cidadãos de um pais é essencial para a segurança interna 
de uma nação. 

A Constituição Brasileira, em vigor, afirma que "todo o 
poder vem do povo e em seu nome é exercido". A afirma-
ção em contrário, segundo a qual "é o Estado que outorga 
a liberdade e os direitos humanos" aos cidadãos, ao povo, 
não deve nos surpreender, se tivermos em mente o pensa-
mento que inspira a "doutrina da Segurança Nacional", a 
qual desde 1964 tem inspirado o Governo Brasileiro, dan-
do origem a um sistema político cada vez mais centralizado 
e, em igual proporção, cada vez contando menos com a 
participação do povo. 

Na visão humanista e cristã, a Nação resume todas as 
formas de associação do povo. O direito de livre associa-
ção tem que ser reconhecido, respeitado e promovido pelo 
Estado, isto é, pelo Governo. Ser nacionalista, portanto, 
não significa sacrificar uma fé, um sentimento, ideais, valo-
res que possa m parecer nOCiVOS e até incompatíveis com os 
interesses e notos de vi5t5 do 511 c ma pchtico  reme. 

GOVERNO 

Ainda segundo a visão humanista e cristã, Nação mio á 
sinôni mo de Estado. Nem é o Estado que outorga a liber-
dade e os direitos humanos, cuja existência é anterior à da 
própria Nação, cabendo, porém, ao Estado, reconhecer, 
defender e promover os direitos humanos de todos e de 
cada um dos cidadãos. 

Outra grande tentação dos detentores do poder é con-
fundir o dever de lealdade do povo para com a Nação com 
a lealdade ao Estado, isto é, ao Governo. Colocar o Esta-
do, o Governo, acima da Nação, significa supervalorizar a 
segurança estatal e desprezar a segurança individual. Isto 
significa reduzir o povo ao silêncio e a um clima de medo. 

Sem a consulta e a participação popular, os programas, 
projetos, planos oficiais, por melhores que possam ser, e 
mesmo se tiverem êxito material e econômico, mais facil-
mente levam à corrupção e não se justificam quando não 
correspondem às necessidades e aspirações do povo. 

A ideologia da Segurança Nacional colocada acima da 
Segurança Pessoal, espalha-se pelo continente latino-ame-
ricano, como ocorreu nos países sob domínio soviético. 
Nela inspirados, os regimes de força, em nome da luta con-
tra o comunismo e em favor do desenvolvimento econômi-
co, declaram a "guerra anti-subversiva" contra todos 
aqueles que não concordam com a visão autoritária da 
organização da sociedade. 

O treino para esta "guerra anti-subversiva", na América 
Latina, contra o comunismo, além de levar ao embruteci-
mento crescente de seus agentes, gera um novo tipo de 
fanatismo, um clima de violência e de medo. São sacrifica-
das as liberdades de pensamento e de imprensa,  ão 
supressas as garantias individuais. 

Essa doutrina tem levado os regimes de força a incorre-
rem nas características e práticas dos regimes comunistas: 
o abuso do poder pelo Estado, as prisões arbitrárias, as tor-
turas, a supressão da liberdade de pensamento. 

IV -  ALGUNS PRINC1PIOS PASTORAIS E NOVOS 
APELOS DE DEUS 

Colocando-nos diante da realidade dos fatos e de algumas 
de suas principais causas e raízes, suplicamos as luzes e a 
sabedoria do Santo Espírito para poder perceber, nesses acon-
tecimentos e nessas situações, os apelos de Deus para nossa 
missão evangelizadora e afirmar alguns princípios que norteiam 
nossa ação pastoral. 

Vamos refletir juntos baseados na Palavra de Deus, especa­ 
mente nos Santos Evapgeíhos. 

O mundo contém a presença do bem e do mal. O Evangelho 
fala de um campo onde foi semeado trigo e joio, de uma rede 
onde foram apanhados peixes bons e maus, de uma terra onde 
a semente germina, cresce e dá fruto e de outra onde à mesma 
semente nem nasce. Cristo veio salvar a todos. Há, porém, os 
filhos de luz que recebem a mensagem da salvação e há os 
filhos das trevas que se recusam a recebê-la. 

Reconhecemos que, mesmo entre os cristãos,pode haver e 
há muitos a serviço do poder do mal. Reconhecemos também 
por outro lado, que, mesmo fora das Igrejas, pode haver e há 
pessoas lutando do lado de Cristo sem saber e sem reconhecer 
que só ele liberta. Essa divisão entre obem e o mal passa pelo 
coração de cada homem. Todos sentimos, como São Paulo, 
duas forças dentro de nós: uma nos chamando para a liberda-
de, outra nos escravizando no pecado. Daí a necessidade cons-
tante de conversão, de deixar o Espírito Santo ir expulsando, 
com suas luzes, as trevas que ainda há em nós. 

No campo do mal, nem todos são "lobos vestidos com pele 
de ovelha". Há também pessoas bem intencionadas, que estão 
ali por ignorância como Saulo que perseguia os cristãos, ou 

como o centurião que comandou a execução do Cristo. Há 
mesmo os que julgam, com sinceridade, estar servindo à causa 
do bem e "estar prestando um serviço a Deus". Por isso, mes-
mo quando fazem sofrer um irmão, não podemos alimentar 

extra 25 
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vo  u ou  e que Deus os castigue. Devemos 

'sr por eles como Cristo fez: Pai, perdoai-lhes porque não 
bem o que fazem". Nossa luta não pode ser contra as pes-
es: todas merecem nosso amor. Nossa luta é contra a escra-
oáo do pecado, da fome, das injustiças, pelas quais as pes-
ors, muitas vezes inconscientemente, se tornam responsáveis. 

4s forças organizadas do mal não querem dar lugar aos fra-
oz e aos pequenos que são a maioria do povo. Só os grandes 
)oderosos é que têm direito. O pequeno deve ter só o estrita-
enle necessário para continuar vivendo e servindo ao poder. 
momento em que ele se recusar a servir ou começar a ser 

mia pedra no sapato do grande, ele deve desaparecer, sua 
na deve ser invadida, sua choupana desapropriada e destrui-

') plano de Deus é diferente. Ele mandou seu filho Jesus para 
a esperança o defesa do fraco, do marginalizado, do oprimi-
Por isso Jesus repreendeu os discípulos porque foram gros-

-ros com as crianças, deu valor ao gesto humilde da prostitu-
salvou de apedrejamento a mulher que traiu o marido, 
sentou-se à mesa com pessoas de má fama, como os publi-
n'ros, e até escolheu Mateus, um deles, para ser apóstolo. Com 
rdão e misericórdia, deixou as noventae nove já salvas,saindo 
o busca da ovelha perdida. 

Igreja deve seguir o exemplo de Cristo. Ela não pode 
'cluir ninguém e deve oferecera todos, grandes e pequenos,os 
os de salvação que recebeu de Cristo. Mas sua opção e 
m prediletos são os fracos e os oprimidos. Não pode ficar 
.u,íerente à espoliação do índio expulso de suas terras, à des-
iJ,.ão de sua cultura. Não pode fechar os olhos ante a grave 
nação de insegurança em que vivem os pequenos, ante a 

mredos pobres e a desnutrição das crianças. Não pode igno-
es desenraizados, os migrantes que buscam novas oporluni-

4 Jes, e que somente encontram abrigo debaixo dos viadutos 
o se aninham nos arredores das grandes cidades. Cristo se faz 
a-rente e visível nestas pessoas. Maltratá-las é maltratar a 
SOtO. 

Diante dos males que afligem diariamente os pequeninos, o 
• drimento e a morte de nossos irmãos, pastores ou leigos, são 
t,r)r nós considerados como participação na cruz de Cristo e de 

povo e modo novo de beber do cálice do Senhor. 

Cristo foi o grande defensor dos direitos humanos. Ele nos 
reuna que somos todos filhos amados do mesmo Pai do céu, 
rtanto irmãos, com o dever e o direito de partilhar os bens 
odos. 

Os grandes daquele tempo não toleravam que Cristo os 
'atasse, diante de Deus,aos pequenos, aos ignorantes da lei e 
os pecadores. A estes últimos, Cristo, porém, deu preferência, 

-o rmando: "As meretrizes e os publicanos estão vos preceden-
no Reino de Deus" (Mt 21,31). 

A Igreja tem procurado tomar a defesa dos direitos do fraco, 
pobre, do índio, da criança que vai nascer. Mas hoje recta-
para o povo não mais a esmola das sobras que caem da 
,a dos ricos, mas uma repartição mais justa dos bens. Por 
os só alguns podem com er do bom e do melhor, e a maioria 
'o que dormir com fome? Por que alguns -  até estrangeiros 
podem adquirir, por dinheiro, milhares de hectares de terra 
ri criar gado e exportar a carne, e nossa pobre gente não 
de continuar cultivando o pedaço de terra onde nasceu e se 
nu ou já vive e trabalha há dezenas de anos? 

Por que somente alguns têm o poder de decisão? Por que 
o ganham 30, 50, 100 mil cruzeiros por mês, e tantos não 
-em mais do que osalário-minimo? Há países em que a dife-

entre os salários mínimo e máximo não excede a 12 
'as, enquanto no Brasil passa de 200 vezes. Por que alguns 
nem ir passear e conhecer o mundo todo, e a maioria não 
le tirar uma semana de férias e sair com a família? Lembra-
u, contudo, que, embora as diferenças econômicas não 

sejam pecadoern si mesmas,mão pecado os injusiçou 'ruo ou 
tiverem provocado. 

Houve um tempo ern que nossas preqoções ao povo escusa 
lhavam sobretudo a paciência e a resignação. Hoje, sem dei-
xar de fazê-lo, nossa palavra se dirige também aos grandes e 
poderosos para apontar-lhes suas responsabilidades pelos sofri-
mentos do povo. 

Como reagem eles? Com um exame de consciência? Com a 
defesa de seus interesses? Assim reagiram os poderosos do 
tempo de Crista: "Se o deixarmos assim, todos crerão nele e os 
romanos virão e arruinarão a nossa cidade e toda a nação" (Jo 
11,48). Os grandes daquele tempo pensavam em si e não no 
povo. Hoje é a mesma coisa? Se o Evangelho for seguido, será 
bom para o povo, mas os grandes terão que perder seus privilé-
gios, como Maria Santíssima já havia profetizado: 'Derrubou do 
trono os poderosos e exaltou os humildes. Saciou de bens o 
famintos e despediu os ricos de mãos vazias" (Lc 1,52-53). 

Como pastores, sinceramente desejamos que estes não 
virem as costas à Palavra do Deus que ouve os clamores do seu 
povo, 

Àqueles que fazem uso indevido da Palavra de Deus: "Mci 
reino não é deste mundo. Se meu reino fosse deste mundo, 
meus súditos teriam combaf  ao ido para eu não ser entregue s 
judeus. Mas meu reino não é daqui" (Jo 1,36), respondemos 
que, não ignorando que a parte mais bela do Reino será vivida 
na casa do Pai, a Igreja sabe, também, que o Reino de Deus 
começa aqui. Todos devemos trabalhar para que o povo possa 
passar "de situações menos humanas, para situações mais 
humanas". 

A Igreja não pode ser um poder como os outros poderes. Elo 
não deve confiar na força nem tentar usar as mesmas armas 
dos poderosos. Sua arma é a cruz! Sua força é a graça ou 
Deus. Para construir o reino não deste mundo, mas ode Deus, é 
preciso crer, orar e sobretudo sofrer e até morrer, porque "50-rir 
derramamento de sangue não há redenção" (Hb 9,22). 

Eis porque ninguém deve admirar-se de que muitos dos que, 
seguem o evangelho sejam tão criticados e até acusados de 
comunistas ou subversivos. O Evangelho diz a respeito de Cris-
to: "Eis que este menino foi colocado.., como um sinal de con-
tradição" (Lc 2,34). Ele que "passou a vida fazendo o bem" foi 
criticado, acusado de tanta coisa, preso, levado aos tribunais e 
condenado à morte. "O discípulo não é maior do que o Mestre". 
Ninguém fique triste com essas acusações, nem preocupado 
em defender-se delas. Como Paulo, pode dizer: "Longe de mim 
gloriar-me a não ser na cruz de Nosso Senhor Jesus Cr Jo, por 
quem o mundo O5tá crucificado para miro e eu por.r,, o rnurdo" 
(GL 6,14). 

isso que os graneos do mundo dificilmente podem errou 
der: a felicidade da cruz aceita em união com Cristo crucifica-
do. "Bem-aventurados sois quando vos injuriarem e vos perse-
guirem e, mentindo, disserem todo o mal contra vós por cause 
de mim. Alegrai-vos e regozijai-vos porque será grande vosso 
recompensa nos céus, pois foi assim que perseguiram os prato 
tas que vieram antes de vós" (Mt 5,11-12). Não devemos 
lamentar a sorte de Dom Adriano, dos padres Rodolfo e João 
Bosco, do índio Simão. Seria bom se as autoridades descobris-
sem e punissem os responsáveis pelo seqüestro, não paro 
desagravar o bispo, mas para o povo da Baixada poder confiar 
mais no Governo e ter a segurança de que não continuarás. 
proteção e sem defesa, nas mãos de tantos criminosos. 

Seria bom que a Justiça castigasse os assassinos do F o 
João Bosco, não por ele ser de uma família importante, ruo 
para que, nunca mais, elementos da polícia desrespeitem e for 
turem ninguém, como torturaram nossas irmãs Margarida o 
Santana, e nem continuem espalhando terror entre os peque-
nos. Seria bom que João Mineiro e seus companheiros de cri 
me fossem presos e condenados, não para vir rOor e rernr" 4 
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Pc. Rodolfo e do índio Sináo, mas para que os invasores de 
torras entendam que sobre eles também pesa o braço da justi-
ça. Todavia, a simples puníção dos executores dos crimes não 
pode tranquilizar a consciência das autoridades, enquanto o 
sistema sócio-político e econômico continuar gerando uma 
ordem social marcada por injustiças e propicia à violência. 
Diante de tudo isso, o que é que Cristo está a exigir de nós? 

Ele nos faz estes apelos: 
"Não temais aqueles que matam o corpo mas não podem 

matar a alma" (Mt 10,28). 
"No mundo tereis tribulações, mas tende coragem: eu venci o 

mundo" (Jo 16,33). 

"Se o mundo vos odeia, sabei que primeiro me odiou a mim" 
(Jo 15,18). 

"Assume atua parte de sofrimento como um bom soldado de 
Cristo Jesus" (2Tm 2,3). 

"Mostra-te fiel até a morte e eu te darei a coroa da vida" (Ap 
2,10). 

"Completo na minha carne o que falta à paixão de Cristo" (Cl 
1,24) 

"Ai de mim se eu não dissera verdade que ouvi. Ai de mim se 
eu me calar quando Deus me mandar falar" (Liturgia). 

É com esse esforço constante de fidelidade que a Igreja, for-
mada de todos nós, poderá ir se purificando e ir caminhando na 
realidade do Reino de Deus. Somente então será verdade o que 
São João escreveu no livro do Apocalipse: "Eis a tenda de 
Deus, com os homens. Ele habitará com eles, eles serão o seu 
povo, e ele, Deus-com-eles, será o seu Deus. Ele enxugará toda 
lágrima dos seus olhos, pois nunca mais haverá morte, nem 
luto, nem clamor, e nem dor haverá mais. Sim! As coisas antigas 
se foram" (Ap 21,3-4.) 

Assim ,  amados irmãos, continuemos a percorrer juntos o 
caminho da esperança. 

Desejosos de que esta Comunicação Pastoral ao Povo de 
Deus fique em seu campo próprio e não venha a ser instrumen-
talizada por forças políticas de quaisquer orientações; e movi-
dos, ao mesmo tempo, por um sentimento de respeito pelo pro-
cesso eleitoral, no qual não desejamos intervir, adiamos sua 
publicaçdo para depois das eleições de 15 de novembro. 

Rio de Janeiro, 25 de outubro do 1978. 
(in: "Documentos da CNBB", 

Edições Paulinas, São Paulo, 1978) 

A morte do metalúrgico 
No dia 24 de janeiro p. P foram celebradas 
diversas missas por intenção do metalúrgico 
Manoel Fiel Filho, uma dessas missas foi 

iniciativa de O. Angélico Sândalo Bernardino, 
bispo da Região Leste e da Pastoral no 

'n.r-do do trabalho, O Sindicato dos metalúrgicos 
também havia pedido ao cardeal Arris para 

i!vbrar uma m,ssa, Como o cardeal estivesse 
impedido pediu ao Pe. Antônio Haddad que 

ç.-':ehrasne a missa. Transcrevemos a seguir as 

humilias de "O São Paulo' de 31-t-6-2-78. 

l-H)\IILI.'a DE D. ANGELICO 

Meus irmãos, 

Estamos aqui, unidos a Jesus Cristo, a grande vítima do egoísmo. da 
violência. Crucificado e libertador do mundo, o operário-carpinteiro 
Jesus de Nazaré, venceu, com sua ressurreição,a própria morte. Ele é a 
certeza de que todo sofrimento humano não é vão. O homem não é pai-
XtO inútil. Sua dor se transforma em libertação: "quem semeia com lá-
grimas, colhe com gritos de alegria. Quem vai, vai chorando, asemear 

nte. Ao voltar, voltará cantando a carregar o seu trigo (SI 

Estamos aqui reunidos, irmãos, para meditarmos a Palavra de Deus. 
O Senhor nos fala e sua palavra é Jesus. Fala-nos na Sagrada Escritura. 
Conversa conosco, nos acontecimentos que nos envolvem Quem não 
e'rta vendo Deus a falar, na otorte triste do meta!urgtco Manoel frei 

Filho? Como tantos outros, foi ele torturado? Morreu em consequr:ica 
de maus tratos? Provas de torturas? Mas, há quem duvide ter-se 
formado o DOI—CODLflI Exército em "casa de horrores, onde os pra-
SOS são submetidos a terríveis constrangimentos e violências", para Ve e-
gonha dos homens dignos deste País? 
Pois bem, esta realidade tenebrosá acaba de ser sacudida do alto ir 

baixo. A morte do homem do povo, de simples operário, foi a alavanari. 
É Deus a se utilizar, ainda hoje dos humildes para 'arrancar os podero-
sos de seus tronos" (Lc 1,52).  Davi o pequeno pastor, a dizer, através 
dos tempos, ao filisteu Golias: "Tu vens a mim com espada, lança e 
escudo; eu, porém, vou a ti em nome do Senhor todo-poderoso" (lSrrrn 
17,45). 
Deus nos diz, através do acontecimento presente, que o humilde, o 

trabalhador, não devem cair no desespero. Unido a seu companheiro de 
sofrimento, este homem pisado será o construtor principal de sua pró-
pria e da alheia libertação. 
Deus nos diz também, que o caminho da violência é mentiroso e der .-

truidor. Violência das guerras, da fome, da exploração do homem peio 
homem, dos assaltos, squestros. Violência da guerrilha, dos instrumen-
tos de tortura. Um oceano de fraqueza e covardia conspirando contra ir 
homem. Esquecem-se os que optam pela violência, de que "os direitos 
humanos e a dignidade da pessoa humana estão acima de qualquer coi-
sa, pois o homem é uma criatura de Deus e, como tal, deve ser trata,:.) 
com dignidade e ver respeitados seus direitos legais". 
Não reconhecemos a ninguém o direito de usar do homem corno 

objeto, inclusive para que certos fins, tidos como bons, possam ser ato-
gidos. Onde quer, sob qualquer pretexto, que os direitos humanos sej:,trt 
desrespeitados -  na Rússia, Cuba, China, Estados Unidos, Angola ou 
Brasil -  devemos estar presentes para elevar o grito: isto não é licito' 
E por esta razão que, uma vez mais, com os bispos paulistas, repror-

mos: 
-  "Não é lícito efetuar prisões da forma como frequentemente esOrr 

sendo feitas entre nós: sem identificação da autoridade coatora nem dos 
agentes que a executam, sem comunicação ao Juiz competente dentro 
do prazo legal". 

-  "Não é lícito utilizar no interrogatório de pessoas suspeitas.... 
todos de tortura física, psíquica ou moral, sobretudo quando levados etc 
á mutilação, à quebra da saúde e até à morte como tem acontecido". 
—"Não é lícito privar os acusados de seu direito de ampla defesa i a: 

prejudicá-la mediante ameaças nem prejulgar o acusado como réu. 
antes de julgado, nem protelar, por tempo indeterminado, o processo 
regular, quando nossa Carta Magna expressamente determina que 'a 
lei assegurará aos acusados a ampla defesa com os recursos a ela ineTe:i-
tes (Artigo 153, § 15)". 

-  "Não é lícito a qualquer outra autoridade sobrepor-se à conscrcn-
cia dos juizes ou criar impedimentos ao livre exercício de sua função 

-  "Lamentamos também, de modo especial, a suspensão da pieira 
garantia do habeas-corpus"... (cf. SEDOC 8, 729-730). 
Não é lícito, diante do fato lamentável como o da morte de Manoel, 

descarregar a responsabilidade pelo acontecimento num carcereiro o:: 
general quando, sem excluir cuípas pessoais que devem ser provadas, 
grande mal nasce da dupla ordem (que não passa de desordem) existen-
te no País: ordem institucional e ordem constitucional, tendo-se avilta-
do, inclusive, no sistema reinante, o Poder Judiciário! 
A esta altura alguém, quem sabe, num gesto de frustração, diria tai 

vez: "mas o Manoel está morto, acabou-se". 
De fato, mal imenso lhe foi feito. Dor profunda atinge sua mulher,e 

filhas. Mas ele se transformou em semente! Continua vivo, em  
dimensão, chamado que foi à visão da face do Pai. Ao morrer, falou 
muito alto, num verdadeiro brado de paz. Lembrou-nos, uma vez ainda 
a mensagem do Senhor Jesus: "eu sou o faminto, sedento, estrangei o, 
nu, doente, preso... que está a seu lado. Tudo quanto vocês fizerem tu 
menor dos meus irmãos, estão fazendo a mim". Que, no dia-a-dia, 
irmãos, encontremos o rosto de- Cristo, na face de cada homem. l ir 

amemos! 
Continuemos agora, irmãos, nessa prece, pedindo a Deus em favor dc 

Manoel Fiel Filho e de todos quantos, no mundo, estão caindo vítísr:as 
das mais diversificadas formas de violência. Tombando à maneira 'di 
semente que, amanhã, surgirá no vigor da esperança, na doação-unir 
dos frutos maduros da libertação do irmão que ainda caminha 
de tudo, na e s p e r a n ç a. 

HOMILIA DO PE. It.- DD,-Lr 

Meus amigos, 
Manoel morreu. Ele não está mais aqui. 

Nós acreditamos que a vida do homem tão ter mina com a morteAcreditamos que a pessoa humana sobrevive de um modo que que tiro 

adianta a gente especular, mas é algo tão sublime para nós: o ser huirra-
no. É incabível pensar-se que voltaremos ao nada. Eu acredito que 
Manoel hoje está vivendo. Ele está vivendo na plenitude da vida, da 
vida que ele levou. Eu acho que a plenitude de sua vida é admirável .r 
seu sangue, neste momento sagrado para nós nos leva a um questor:.:-
mento. 
Manoel se foi. Nós estamos aqui. A História está em nossas 1501(5. 

Manoel faz parte da nossa história enquanto vivemos neste rno meirl' 
histórico em que a vida dele foi tirada e deixa para nós questionanrer:. 
tos, quem sabe sinais de esperança, quem sabe sinais de frustraç.ra. 
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115105  011510 0511 nós,que ii_Ui estamos. 
Um ia, não sei quando, milhares, milhões de anos atrás, o homem 
oi criado por Deus à sua imagem e semelhança. Todo mundo conhece 
te livro: a Bíblia. O primeiro livro da Bíblia se chama Gênesis. Gêne-
Es significa origem. 
No Gênesis Deus nos diz ainda que o homem deve trabalhar com 

suor de seu rosto. Deve construir a sua vida, Deus criou todas as coisas 
e as entregou ao homem: isto tudo é teu, eu te dou a liberdade, eu te 
dou a responsabilidade; agora você junto com outros vai construir a 
listória. 
Você sozinho não, com egoísmo não, você junto com os outros; mas 

saiba que você é uma pessoa, você deve ser respeitado, você tem sua 
dignidade. Mas, irmãos, eu não estou falando na Carta da ONU, na 
Declaração dos Direitos do Homem, nem de nenhum documento. 
Estou falando do Gênesis: primeiro livro da Bíblia. Daquela estória e 
sabemos que o homem, diante deste plano maravilhoso de Deus, de 
lhcrdade.de responsabilidade, de comunicação com os outros, de cons-
truir juntos a História, deter a responsabilidade do caminhar desta His-
ória, chega num determinado momento em que o homem diz: eu? Não. 
F corta o relacionamento. Rompe o plano. "Eu não quero este plano 
nomunitário, eu opto pelo plano egoísta". 
No Evangelho de hoje(Lc 4,14-24) nós ouvimos qual foi a missão dele. 
ide veio para quê? A resposta vaa que a gente ouve sempre: "Ele veio 
'ara salvar o homem do pecado' -  é muito abstrata, aérea. Até aí não 
Eá problema, ninguém se espanta. Mas quando a gente "destrincha" 
sse pecado que Jesus Cristo veio tirar, a gente fica com medo. 
Ele veio trazer uma mensagem para fazer o homem ser homem. Ele 

o'io como homem ensinar o homem a ser homem. Ele veio como homem 
simples. Filho de um operário, operário como Manoel: bom, humilde, 
honesto, trabalhador livre. 
Ele entra na sinagoa e define sua tarefa, sua missão: "Eu vim para 

evangelizar os pobres' . Pobres na Bíblia não significam só aqueles que 
nüo têm dinheiro, mas os que estão abertos, preocupadoscom oessen-
cial e fundamental da realização humana; os que não estão apegados às 
:aisas, mas ao amor e à justiça entre as pessoas. 
Na primeira leitura desta nossa celebração ouvimos o Apóstolo S. 

João dizer: "Deus é Amor" (lJo4,8). Quem ama percebe quem é Deus. 
Quem não ama não percebe nada. 
Quem fez tudo o que fez com Manoel dificilmente saberá quem é 

Deus e não chegará a fazer essa experiência básica de um Deus -  

Amor. O que fizeram com Manoel não foi nessa base do amor. E Deus é 
Amor. 
Cristo quis a Igreja para fazer a vida dos homens "bater" com o plano 

de realização humana. E a Igreja hoje continua na defesa dos direitos do 
homem. Por quê? Porque o homem, segundo o primeiro livro da Bíblia, 
foi criado "à imagem e semelhança de Deus". E mexer no homem, na 
dignidade do homem, é mexer com Deus. 
A pessoa humana é sagrada. Nós temos o dever divino de defender o 

homem. De novo: Jesus Cristo veio como homem ensinar o homem a 
ser homem. Ele, o Cristo, que se realizou plenamente como homem, 
veio nos ensinar o caminho de "ser gente" -  O relacionamento huma-
no. 
O grande mandamento dele qual foi? —Amai-vos uns aos outros como 

nu vos amei" (Jo 13,34). Meus irmãos, nós vamos rezar neste instante. 
Fu gostaria que cada um dos presentes saísse daqui com um remorso de 
consciência: eu, vocês, nós. 
i Jma gotinha de sangue de Manoel que foi derramada: a culpa é 

a culpa é sua, a culpa é de todos nós, 
nos rezar e pedir perdão. 

SEDOC, maio/1976) 

Homilia de D. Paulo 
varistc, Cardeal Arns 

Olo Ecumênico na Catedral de São 
Paulo. em 31 de outubro de 1975 

de Deus, único dono da vida, 
'.enhor da Historia e esperança dos que n'Ele con-
am. 
1. De fato, Deus é dono da vida. Ninguém toca 

impunemente no homem, que nasceu do coração de 
Deus, para ser fonte de amor em favor dos demais 
homens. 
Desde as primeiras páginas da Bíblia Sagrada até 
última, Deus faz questão de comunicar constante 
oente aos homens que é maldito quem mancha suas 
:nãos com o sangue de seu irmão. 
Nem as feras do Apocalipse hão de cantar vitórias 
dante de um Deus que confiou aos homens sua pró-
Eria obra de amor. A liberdade,repito —a liberdade 
umana nos foi confiada como tarefa fundamental, 
para preservarmos, todos juntos, a vida do nosso 

Irmão, pela qual somos responsáveis tanto indvi-
dual quanto coletivamente. 
Jamais poderemos delegar poder algum que sã 

contra esta disposição de Deus e que vá contra nos-
sa missão histórica. 
2. Deus é também o senhor da História. Ao longo 

de toda a experiência humana, incentivou Ele os 
homens a se unirem e a marcharem juntos para 
construir um mundo de paz, onde os pobres não fos-
sem oprimidos e ninguém fosse opressor. 
As marchas da História, quando feitas para unir 

os homens em favor de todos, sempre tiveram um 
Deus que caminhasse à frente deles, como uma 
coluna de fogo durante as noites e como a coluna da 
defesa durante os dias. 
O senhor da História não aceita a violência era 

fase alguma, como solução de conflitos. Prefere 
sacrificar o próprio Unigênito para que não morram 
os demais irmãos. No meio da caminhada, oferece - 

lhes o Decálogo, para os orientar. E, no meio do 
Decálogo, aparece a ordem, como Imperativo mar-
redável, princípio universal, Indiscutível: "Não 
matarás". Quem matar, se entrega a si próprio nas 
mãos do senhor da História e não será apenas maldi-
to na memória dos homens, mas também no julga-
mento de Deus. 
3. Nosso Deus é um Deus de esperança. Acontece 

facilmente que nos esquecemos do nosso Deus, 
quando achamos que sozinhos resolvemos os 
problemas. Mas Ele está ai, na hora do caos, na hora 
da desesperança, nos acontecimentos sem saída. Ele 
se apresenta como Deus da esperança e da salvação, 
volta a apontar-nos o caminho da Justiça, a cami-
nhada da solidariedade nas sendas da paz. 
Justiça que respeite a todos e não prejudique a 

ninguém. Justiça que não exclua o perdão, se este 
for o adubo de uma Justiça maior. Justiça que possa 
consubstanciar-se nas leis, mas que tenha sua força 
no interior de cada homem, disposto a dizer a si 
mesmo e aos outros: Basta. 
Ë hora de se unirem os que ainda querem olhar 

para os olhos do irmão e ainda querem ser dignos da 
luz que desvenda a falsidade. A esperança reside na 

da d solidariedade. Aquela solidarie e que é capaz de 
sacrificar os egoísmos individuais e grupais no altar 
de uma Pátria, no altar de um Estado, no altar de 
uma cidade. 
Neste momento, o Deus da esperança nos concla-

ma para a solidariedade e para a luta pacífica, mas 
persistente, crescente, corajosa, em favor de uma 
geração que terá como símbolos os filhos de Wladi-
mir Herzog, sua esposa e sua mãe. 
O Deus da vida, o Deus da História e o Deus da 

esperança coloca em mãos a missão, exigente mas 
pacifica, oposta a qualquer arbitrariedade e a qual-
quer violência, o que ternos em nós de mais di-
rio e de mais husnaso. Construamos a p.1. tO Just:ça 
e na Verdade. 

"Não oprimas 
teu irmãot 
Em nome do Evangelho de Jesus Cristo que nos manda anunciar "aos 

cativos a redenção, aos oprimidos a liberdade e publicar o ano da graça 
do Senhor" (Lc 4,19), nós, Bispos da Igreja neste Estado de São Paulo, 
reunidos em Assembléia, em união com todo o povo de Deus, erguemos 
nossa voz diante da onda de violência oriunda de todas as partes e que 
se patenteia por atentados à vida, sequestros, assaltos e diante sobretu-
do dos graves acontecimentos que vêm estarrecendo e inquietando a 
população de São Paulo. 
Assistimos, de fato, a flagrantes desrespeitos à pessoa humana, ima-

gem de Deus Criador, caracterizados por prisões arbitrárias que tomam 
geralmente a forma de verdadeiros sequestros; pelo recrudescimento 
das torturas, acompanhadas até de mortes, algumas das quais chegam 
ao conhecimento público; por ameaças públicas e particulares, partindo 
inclusive de autoridades. O mais grave é que muitos destes atos, que 
levam a um clima de insee.urar.ç 5. são praticados sob rretnxto de deferi-
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seus patro-
dcc car Lii  Li  çado CMI pi'nipiis ctlao. 

Au mesmo tempo em que nos solidarizamos com os sofrimentos das 
vitimas das prisões e torturas e participamos da angústia de seus paren-
tes e amigos. reiteramos as graves advertências comidas em nossa men-
sagem de Brodósqui, SP, "TESTEMUNHO DE PAZ", de junho de 
1972: 
"Falharíamos a um imperativo de consciência se não retomássemos a 

palavra de João Batista, dizendo como o profeta: 'NÃO TE E LICITO 
(Mc 6i,3)". 
"NÃO E LICITO efetuar prisões da forma como frequentemente 

estão sendo feitas entre nós: sem identificação da autoridade coatora 
nem dos agentes que a executam, sem comunicação ao Juiz competente 
dentro do prazo legal..." (Cf. Constituição -  1969 -  art. 153, § 19). 
"NÃO É LICITO privar os acusados de seu direito de ampla defesa  

ou prejudicá-la mediante ameaças, nem prejulgar o acusado como  réu, 
antes de julgado, nem protelar, por tempo indeterminado, o processo 
regular, quando nossa Carta Magna expressamente determina que 'a 
ei assegurará aos acusados a ampla defesa com os recursos a ela ineren-
tes' (Art. 153, § 15)". 
"NÃO E LICITO a qualquer outra autoridade sobrepor-se à cons-

ciência dos juizes ou criar impedimentos ao livre exercício de sua fun-
ção,'. 
"Lamentamos, também, de modo especial, a suspensão da plena 

garantia do habeas-corpus. Colocamo-nos ao lado dos que pleiteiam o 
retorno total dessa garantia. E exatamente sua falta que contribui não 
pouco a criar e a manter um clima de insegurança social. Insegurança 
de pessoas que se sentem ameaçadas de prisão e maus tratos até sob 
meras suspeitas ou por engano. Insegurança de famílias inteiras, impos-
sibilitadas de obter durante meses notícias de membros seus, presos. 
Insegurança na própria sociedade incapacitada de confiar naqueles que 
têm a responsabilidade de sua proteçao". 
Estas nossas advertências brotam do mais profundo da consciência 

humana, expressa na Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
eco direto da palavra de Deus, "Não matarás" (Ex 20,13): 
"Todo homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal". 

(Ai-t. 39) . 

"Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento ou castigo 
cruel, desumano ou degradante" (Art. 59), 
Esta nossa atitude de reprovação a esses e a outros atentados contra o 

homem não nos exime de reconhecer a parte de responsabilidade que 
rios cabe pela situação por que passamos e pelos sofrimentos de nossos 
irmãos, por causa das nossas omissões na defesa permanente dos direi-
tos da pessoa humana. Como o publicano do Evangelho, suplicamos 
também: "Tende piedade de nós. pecadores" (Lc 18,13) Isto nos leva a 
propor alguns gestos concretos: 
1. Manifestamos nosso desejo de colocarmo-nos sempre ao lado dos 

que estão sofrendo e de caminharmos juntos com todos os grupõs e ins-
tituições que lutam pelo respeito da pessoa humana em nosso país: Igre -
jas e Confissões Religiosas, Pontifícia Comissão "Justiça e Paz", Sindi-
catos, Imprensa, Universidades, Ordem dos Advogados do Brasil, Cor-
porações Profissionais e Estudantis, Movimentos de Não-Violência, e 
com todos aqueles que nos Poderes Constituídos, nas Forças Armadas e 
ia sociedade em geral se sentem feridos em sua consciência de homens, 
por esta situação. 
2. Conclamamos o Povo de Deus a comparecer no dia 2 de novembro 

nas Catedrais das Dioceses, à Missa vespertina por intenção dos desa-
parecidos, dos que sofrem nos cárceres, e por alma dos que morreram 
vítimas de qualquer tipo de violência. Em todas as Missas do dia 2 ou 9 
Je novembro, nas Paróquias de nossas Dioceses, faça-se a leitura deste 
documento 
3. Como expressão de penitência e súplica do povo e dos Bispos do 

l:stado de São Paulo, convidamos a todos para um dia de oração e jejum 
na sexta-feira, 14 de novembro, pedindo a Deus pela Paz e pela Justiça 
em nossa Pátria. 
4. Convidamos nossos irmãos de outras Confissões a que se unam a 

nós em suas preces, pelas intenções expostas. 
Dirigimo-nos aos que detêm maior parcela de responsabilidade por 

esta situação, instando em nome de Deus, a quem os pensamentos e 
intenções dos homens não são ocultos e que a cada um há de julgar 
'.egundo as suas obras (cf. 1 Cor 4,5: Tg 2), para que se coloquem, com 
atos e palavras, em favor da defesa e afirmação dos Direitos Humanos, 
tanto no Judiciário como no Legislativo e Executivo. 
Terminando esta mensagem, lembramos aos opressores a Palavra da 

} scritura  ,  - 

!,,is i is que a voz do sangue de teu irm ã o clama por mim desde a terra 
4,10). 

'ão matarás" (Ex 20,13). 

' O OPRIMAS TEU IRMÃO" (Lev 25,14). 

rios de que "a tribulação produz a constância, e esta, a esperan-
'R'an .  -4t, c'nfi:in'o  our o'  ornens de boa vontade escutem 

miei, 30 de outubro de 1975 

DOCUrÍ ÍtÜ Qt ''N LJ 
sobre os Direitos HurnanL 

Preposição 1 

Considerando que a Igreja deve chegar por todos os meios a ii. 

consciência clara das exigências pastorais dos Direitos Humanos (DF 
e urgir a suarealização, explicitam-se as exigências seguintes: 
1.1. A Igreja deve cumprir, para com aqueles que com ela colaboran 

as exigências dos DH. 
1.2. As Igrejas mais favorecidas devem partilhar seus recursos com 

Igrejas menos favorecidas. 
I'.3. A Igreja deve informar a opinião pública, através dos meios d 

comunicação disponíveis, sobre as violações dos DH, aceitando as co: 
sequências e mesmo sem esperar resultados imediatos, 
1.4. A Igreja deve formar as consciências dos fiéis, não só na COM 

preensão dos seus direitos, mas também na aceitação real de seus des 
res, especialmente os deveres para com o bem comum. 
1.5. A Igreja deve esclarecer as bases evangélicas dos DH e mover 

fiéis a uma participação responsável no processo de desenvol vime nt' 
não só material mas principalmente espiritual. 
1.6. Ajudar os mais humildes a conquistar os seus DH, pela proInoç 

social (cor meio da informação, apoio, estimulando-os, por exemplo, 
formação de sindicatos, cooperativas e outras organizações). 
1.7. A Igreja deve mobilizaro laicado para o esforço de informaçi.. 

denúncia e defesa dos DH. 
1.8. A Igreja deve apoiar e prestigiar o trabalho das comissões de Ju 

tiça e Paz. 
1.9. A Igreja deve atuar junto aos órgãos governamentais no sentid 

de facilitar a aquisição dos direitos civis a muitos brasileiros que nec 
sequer são registrados. 
1.10 A Igreja deve aprofundar o estudo de novos direitos que visei 

ao "ser mais" do homem, de maneira a não ser criticada de chegar atui 
sada também nesse assunto. 
1.11. A Igreja deve empenhar-se numa doutrinação constante d. 

fiéis quanto aos direitos da ressoa humana e de suas raízes teológica' 
alertando-os para a correlação necessária entre a promoção dos DH e 
presença de Deus na história. 
1.12. Os DH impõem à Igreja a grave exigência de abertura e efeti 

doação às classes mais marginalizadas social, moral e economicamenti 
apoiando-as objetivamente em suas justas reivindicações. 
1.13. Os pastores devem se esforçar coletivamente, através de um'. 

evangelização mais profunda, para levar os fiéis a uma vivência comuili 
tária dos deveres de cada um, abrindo-se ao outro e formando equip. 
que decididamente assumam as responsabilidades promocionais da pc' 
soa humana em todos os níveis. 
1.14. Os leigos e os sacerdotes devem ser exemplo no cumprimerti' 

de seus deveres sociais, em especial os que concernem ao pagamento d: 
impostos e de justos salários. 
1.15 A Igreja deve tomar consciência plena da sua responsabilidad. 

em urgir, não apenas a defesa teórica dos DH, mas também o seu ateu 
dimento, criando comunidades onde ela mesma possa ser o sinal e teste 
munho desse atendimento. 
1.16. Os que presidem às celebrações eucarísticas devem levar o. 

fiéis, através das preces comunitárias, a tomar consciência da realidade, 
dos fatos e a rezar pelos oprimidos. 
1.17. A Igreja deve levar os homens públicos a uma consciência crec 

cente de seus deveres sociais, através da organização de cursos par 
lideranças políticas, classes dirigentes e patronais. 
1.18. A CNBB, nos cursos para padres e bispos, deve conseguira pre-

sença de peritos que explicitem a complexidade do atua l sistema  brasi  
leiro, para que a denúncia não seja superficial e se atinja a raiz das inju 
liças. 
1.19. A CNBB deve estudar a possibilidade de a Cáritas diocesana se 

o órgão para a Igreja diocesana exercer seu múnus promocional meIos: 
ve dos DH. Para tanto é necessário que o episcopado defina a função d 
Cáritas na Igreja do Brasil, oficializando-a "como o órgão através dc 
qual a hierarquia exerce o seu múnus pastoral de promoção di 
homem 
1.20. Cada diocese deve procurar, na medida do possível, dentro d 

es'rutura de sua pastoral de conjunto, criar um Secretariado ou depar 
tamento de Opinião Pública, como veicu!c' rl  
cientizaçao do povo de Deus. 

Proposiçã 1 

Considerando que, entre os DH mcm   

dos os que constam da lista abaixo, 
Propõe-se: A Igreja deve se empenhar para que cresça o respr: 

esses direitos e para que um número crescente de brasileiros 
gozar dos benefícios que eles garantem. 

2.1. Direito à instrução em face da taxa ainda elevada de analfa 
mo. 

2.2. Direito à educação e à alimentação. 
2.3. Direito à justa remuneração do trabalho, incluindo a fan. 
2.4. Direito ao trabalho e às condições humanas em que des' 

exercido. 
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2.5. Direito à liberdade e integridade física, em face da repressão 
ar.. essiva. 
2.6. Direito ao repouso dominical, 
2.7. Direito à participação política, especialmente negado ao partido 
oposição. 

S. Direito de associação, especialmente com respeito à liberdade 
s:r-Jical, 
.9. Direito à expressão e informação. 
'.0. Direito de defesa, pela impossibilidade do habeas corpus. 
II. Direito à igualdade. 

2,12. Direito á posse da terra, para os que nela trabalham. 
2.13. Direito a não ser submetido a processos sistemáticos de propa-

arida política e social, de publicidade comercial agressiva e indiscrimi-
ia. 
2.14. Direito à crítica positiva de situações locais. 
'.l5. Direito à assistência médico-hospitalar das populações rurais 

pancipalmente.   ,(.16. Direito de part icipação mais intensa da Igreja nas atividades 
riais, programadas pelas autoridades civis. 
2.17. Direito à vida ameaçada pela campanha de natalidade e por 

ao -a legislação permissiva com relação ao aborto. 

Proposição 3 
A Declaração Universal dos DI-! propiciou um avanço no sentido de 

r.uor liberdade da pessoa humana, enquanto despertou uma consciên-
a' mais clara desses mesmos direitos e maior disposição para defende-

S. 
Proposição 4 

A Declaração Universal dos DH propiciou um avanço no sentido de 
maior liberdade da pessoa humana, na medida em que foram incorpora-
dos às legislações de muitos países, e que permitiu caracterizar como 
criminosa sua violação. 

Proposição 5 
Considerando que entre os novos DH mais importantes 'para a ação 

o.otoraI foram enumerados os que constam da lista abaixo, 
Propõe-se: A Igreja deve se empenhar para que cresça o respeito a 

c' ses novos direitos e para que cada vez mais as pessoas e as nações pos-
o. o gozar dos benefícios por eles garantidos. 

1. Direito ao desenvolvimento. 
2.2. Direito à contestação. 
2 3. Direito à justa imagem. 
2.4. Direito à autonomia na visão do mundo. 
3.5. Direito a um estatuto e disciplina das sociedades multinacionais. 
2.6. Direito à privaticidade. 
3.7. Direito à objeção de consciência. 

Proposição 6 
Considerando que a pressão social é um direito dos indivíduos e dos 

grupos, 

Propõe-se: A Igreja deve se empenhar em que o exercício desse direi-
obedeça às devidas condições, entre as quais se enumeram as que 

constam da lista abaixo: 
61 , Que seja exercida em defesa da verdade, da justiça e do bem 

a m um. 
.2. Que se exerça até o ponto de não se transformar em outro meio 

de opressão social. 
.3. Que seja feita em defesa de uma causa justa. 
(.4. Que seja feita em defesa de interesses gerais, não de interesse de 

i":' ividuos. 
iS. Que se faça sempre deixando claro o objetivo que se pretende 

:1 -igir. 
(.6. Que seja exercida sem violência. 
-.7. Que seja exercida exclusivamente através de meios lícitos. 
o.8. Que seja exercida somente depois de se esgotarem outros meios, 

asno o diálogo e o recurso aos meios normais. 
6.9. Que seja exercida contra as injustiças institucionalizadas e contra 
poder de legitimidade ambígua. 

Proposição 7 

Considerando que o direito ao desenvolvimento implica exigências 
2: ustiça enumeradas abaixo, 
.°ropôe-se: A Igreja deve se empenhar no sentido de que os indivi-

o'. os e as nações tomem consciência dessas exigências e se esforcem 
a ja vez mais para realizá-las na prática: 
.1. É um direito natural do homem "ser mais" e de realizar-se co-

'1 '  pessoa, 
2. É um direito a estruturas sócio-econômicas adequadas que favo-

-aça m a realização dos homens como pessoas e lhes garantam também 
ecessário "ter mais". 
7.3. É um direito das nações pobres que se traduz num dever das 

de :7o r;ro movere m o próprio desenvolvimento às custas 
ar joe implica obrigação da restituição. 

Proposição 8 

soJa  ',a'r rs  deve se empenhar em eliminar todas as for-
que existem dentro da Igreja e que se manifestam 

os aspectos abaixo enumerados: 
1. Discriminação em favor de sacerdotes cultos, em prejuízo dos 

2:' ,tinados a trabalhos mais humildes. 

8.2. Discriminação pastoral em favor do povo da cidade, cm prejuízo 
do povo do campo. 
8.3. Discriminação entre ricos e pobres, quanto à celebração do casa-

mento. 
8.4. Discriminação contra os teólogos que lançam novas ideias. 
8.5. Discriminação contra os padres que deixam o ministério, não os 

convocando para funções que se confiam a leigos e relegando-os a urna 
condição humilhante, vitimas do desprezo da própria Igreja. 
8.6. Desrespeito aos DH das religiosas. 

Proposição 9 
O Episcopado brasileiro deve se empenhar em alertar os fiéis para 

seguintes formas de discriminação ainda existentes no Brasil e em 
movê-los a se esforçar por eliminá-las. 
9.1. Discriminação entre famílias camponesas e grandes proprietá-

rios, quanto à posse da terra. 
9.2. Discriminação entre os quadros dirigentes e os operários, dentro 

das empresas. 
9.3. Discriminação quanto à condição da mulher. 
9.4. Desvalorização da empregada doméstica. 
9.5. Discriminação entre a sociedade e o povo. 
9.6. Discriminação entre as camadas populares marginalizadas e os 

beneficiários do regime, quanto à elaboração de opções e à participa-
ção no processo político, econômico, social e cultural. 
9.7. Discriminação entre ricos e pobres, quanto ao acesso ao ensino 

superior. 
9.8. Discriminação entre os tecnocratas e os que representam e 

encarnam valores religiosos e humanistas. 
9.9. Discriminação entre classes ricas e classes  pobres , quanto  à part i-

cipação na renda. 
9.10. Discriminação entre brancos e pretos. 
9.11. Discriminação entre partidos da situação e partidos da oposi-

ção, quanto à participação em favores administrativos. 
Proposição 10 

Considerando a situação de nossos índios, dos quais aproximadamen-
te uns cem mil estão em processo de exterminação, 
Propõe-se.' Que a CNBB confie ao Conselho Indigenista Missionário 

a tarefa de proceder a um levantamento da situação de nossos indíge-
nas, de maneira a motivara todos os que com eles trahalh:im, no ucrildo 
de juntar esforços para dar-lhes melhor assistência. 

Proposição 11 

Considerando a importância do testemunho sobre os D1  e as dificul-
dades que ele encontra na atual conjuntura brasileira, 
Propõe-se: Que a Igreja no Brasil se empenhe em que os seus teste-

munhos se inspirem nas normas abaixo assinaladas: 
11.1. Que os testemunhos tenham sempre um cunho evangélico e pas-

toral, sem demagogia. 
11.2. Que os testemunhos sejam sempre baseados num conhecimento 

de causa, evitando-se declarações não devidamente fundamentadas. 
11.3. Que os testemunhos denunciatórios só sejam feitos após esgotar 

outros meios de solução como o diálogo com as autoridades. 
11.4. Que esses testemunhos sejam feitos com o apoio do Regional ou 

dos colegas. 
11.5. Que a amplitude dada a esses testemunhos seja proporcional ao 

fato que se pretende denunciar. 
11.6. Que esses testemunhos sejam acompanhados do apoio às viti-

mas daquilo que se denuncia, mesmo com prejuízo próprio. 
11.7. Que os testemunhos não se refiram apenas a aspectos negativos, 

mas reconheçam também os aspectos po -itivos do nua sa Vcufl faaenuo 
para a promoção dos DH. 

Proposição 12 

Considerando a necessidade de fundamentar devidamente os teste-
munhos relativos aos DH, 

Propõe-se: A criação de centros de informação, nas dioceses e Regio-
nais, de maneira a organizar melhor a circulação de informações Ciii 
âmbito diocesano, regional e nacional. 
A criação de uma assessoria nacional que possa colaborar com os 

Regionais e as dioceses, no conhecimento, mntcrpretaç3o e fundamenta.-
ção teológica dos problemas relativos aos  

Proposição 13 

Considerando a importância da solidariedade ep arupai rs: tuiacinu-
nho sobre os DH, 
Propõe-se: A Igreja deve procurar inspirar-se, para sua missão de tes-

temunho, nas seguintes normas abaixo enumeradas: 
13.1. Que haja pleno conhecimento dos fatos, mediante a confiança 

ao colega que informa sobre os mesmos, 
13.2. Que se procure a independência financeira e política, para-

garantir a plena liberdade dos pronunciamentos. 
13.3. Que a solidariedade se exprima em gestos concretos, com os bis-

pos do mesmo Regional e com todo o colégio episcopal. 
13.4. Que a solidariedade colegial seja também concretizada pela par-

ticipação em programas, como o de Igrejas-Irmãs, 9 u são respostas as 
exigências dos direitos da pessoa  humana ern hencfajo de sois neceo--
d'de: na aannpa, 'li isúda, edaaa-,2  ctc 
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Considerando a tendência que se acentua, na América Latina, de 
governos autoritários corno soluções inevitáveis; 
Considerando que essas soluções pretendem justificar-se pela alega-

ção de incapacidade dos nossos povos de exercer uma completa demo-
cracia, 
Propõe-se: Que as instituições de natureza não-governamental, espe-

cialmente as Igrejas e as sociedades culturais de plano internacional, 
assumam o encargo de criar um Tribunal Mundial da Dignidade Huma-
na, com a função de julgar eticamente os regimes que violem os direitos 
fundamentais da pessoa humana, tomando como critério básico de seus 
julgamentos a Carta Universal dos Direitos do Homem da ONU, a fim 
de evitar a prevalência de atitudes sectárias, por parte de grupos religio-
os e dei0gicos. Não participariam desses julgamentos juizes perten-
cente, aos países onde se passam as violações. 

Proposição 15 

oii'terondo a decisiva importância de uma tomada de consciência 
clara dos DH, na atual conjuntura brasileira, 
Propõe-se: A Igreja deve se empenhar por tornar efetivas as iniciati-

vas abaixo mencionadas: 
151. Que se prepare uma edição popular da Declaração Universal 

dos DH, para ser amplamente divulgada, acompanhada de citações da 
doutrina da Igreja e de declarações das autoridades e de comentários a 
nível popular. 
15.2. Que a Assembléia Geral encarregue a Comissão Episcopal de 

Pastoral (CEP) de preparar um documento sobre o tema dos DH, nos 
moldes do documento sobre Unidade e Pluralismo. 
15.3. Que a CNBB promova, no Advento, uma campanha sobre os 

DH, nos moldes da Campanha da Fraternidade, com material de propa-
ganda e estudos apropriados. 
15.4. Que a CNBB promova uma solenidade na data comemorativa, a 

ser celebrada em todas as dioceses, com a participação pessoal dos 
senhores bispos.  - 

15.5. Que se promova, nas bases, uma reflexão sobre o tema dos DH 
e Pluralismo. 
15.6. Que se utilizem os meios de comunicação locais para uma inten-

sa divulgação do tema dos DH, através de uma ampla mobilização do 
laicado. 
15.7. Que se aproveite das reuniões do clero para planejar a divulga-

ção e as comemorações. 
15.8. Que se aproveita das aulas de Moral e Civismo e de Problemas 

Brasileiros, para tratar do tema dos DH. 
15.9. Que se preparem subsídios adequados para a divulgação do 

tema através das pregações. 
15.10. Que se organize em cada diocese ou regional algo semelhante à 

Comissão de Justiça e Paz, incumbido de continuar a promover o estu-
do do problema. 
15.11. Que se dê a todas essas iniciativas um caráter ecumênico e que 

se aproveite, outrossim, das mesmas para intensificar o diálogo com os 
não-crentes. 
15.12. Que as dioceses e a CNBB nacional promovam tanto as come-

morações da Pacem in Terris, como as da Declaração Universal dos 
DH. 

Proposição 16 

Considerando a importância da questão da participação da mulher na 
vida da Igreja e a oportunidade oferecida pela comemoração do IOQ ani-
versário da Pacem in Terris, 
Propõe-se: A Igreja deve se empenhar em desenvolver no Brasil, ain-

da este ano, as iniciativas abaixo mencionadas: 
16.1. Dar ampla divulgação dos textos oficiais da Igreja Universal e 

Nacional referentes ao tema. 
16.2. Estimular o surgimento de grupos de estudo que aprofundem o 

tema; acompanhar o resultado de suas reflexões e publicar o que se pro-
duzir de válido. 
16.3. Encorajar as congregações religiosas femininas e encaminhar 

religiosas aos cursos de teologia, auxiliando na seleção das pessoas mais 
inteligentes e capazes. 
16.4. Favorecer ainda mais a participação da mulher na liturgia, pelo 

menos dentro dos limites permitidos pela legislação eclesiástica. 
16.5. Garantir a participação real e efetiva da mulher no planejamen-

to, nas decisões e na execução das atividades dos Conselhos Pastorais 
de todos os níveis da Igreja. 
16.6. Constituir uma Comissão permanente com a participação de lei-

gas e religiosas, para o estudo mais aprofundado dos problemas referen-
tes a participaçao da mulher na Igreja. 

Proposição 17 

Que ,i A',enthh0a esa: alt seu apoio à Declaração de Brodósqui. 

Proposição 18 

Que os lc'reio  -.u:'e -Iorcs. a exemplo do que já se vem realizando em 
igurnas áreas diocesanas, promovam e intensifiquem um trabalho pla-
nejado, com acompanhamento e avaliação e com a devida assessoria, 
a' sentido de orientar a consciência política dos cristãos no que se refe-
C ,o Voto, sobretudo nos períodos pré-eleitorais, com a devida antece-
dençia as cleiç0c. 

Que oas.ut 
velmente nos Regionais, como atitude de a ' :.  1 

da com Cristo e com nossos irmãos, par:. o  . -  e 

Proposição 1) 

Que a Igreja garanta a todos os fiéis o  

confere sua condição de batizados.  
sã doutrina e à confissão auricular, 

"Testemunho de P87 1" 
(Declaração conjunta do Episcopado 

A Assembléia Ordinária do Regional Sul Ida CNBB, reund:-
em Brodosqui, de 6 a 8 de junho de 1972, aproa-a a  
declaração: 

TESTE MUNHO DE PAZ 

Ao Povo de Deus, ao qual servimos como pastores legi: -; - 

mente constituídos por Cristo e pela Santa Igreja, e a todo 
homens que conosco convivem na sociedade onde se situar 
nossas dioceses, enviamos a mais sincera e fraterna saudação de 
paz e de amizade. 
Responsáveis pela presença eficaz da comunidade de salva-

ção entre os homens .  característica essencial da Igreja, 
devemos estar atentos às condições reais da convivência hum.:-
na que facilitam ou impedem a comunhão fraterna entre e -

homens. Essa vigilância nos incumbe pela própria essência da 
função de pastores, aos quais cabe não apenas orientar direta-
mente quanto aos caminhos a serem seguidos pelos fiéis, ma 
também contribuir para a correção de comportamentos e medi-
das que contrariam a lei fundamental do Evangelho, de amor 
respeito a todos os homens: ...  "o que fizestes a um dos menore,, 
desses meus irmãos, a Mim o fizestes" (Mateus 25,40); "amai o 
vosso inimigo, orai pelos que vos perseguem" (Mateus 5, 44). 
A consciencia viva que temos da missão de pastores, a ná-

confiada por Cristo, obriga-nos a uma vigilante atenção para 
tenham 

a 
plenitude de vida de nossos fiéis: "Eu vim para que te am e 
vida, e a tenham em abundância"  (João 10,10). Missão esta 
que o apóstolo Pedro sintetiza nestas palavras: "Velai sobre o 
rebanho de Deus que vos é confiado" (14 carta de Pedros5,2). 
As celebrações sesquicentenárias da Independência do Brasa 

convidam-nos antes de mais nada a agradecer a maravilhos 
providência de Deus por todos os benefícios de que cumulou 
nossa Pátria nesses longos anos de sua autonomia política. 
Temos, porém, que reconhecer sinceramente que não hous-
sempre da parte de nós homens a devida obediência à Sua Von-- 
tade Divina, manifestada pelas leis natural e positiva e pelt 
Evangelho. 
Colocados pelo Espírito Santo à frente do Povo de Deus que 

vive no Estado de São Paulo, convidamos todos os nosso 
irmãos a fazermos juntos um sincero exame de consciência, it 

intuito de colocar em evidência as transgressões das leis divina' 
e ao mesmo tempo nos inteirar da gravíssima responsabilidade 
que assumimos diante da Justiça Divina, sobretudo quando-
essas transgressões atingem nosso irmão cujo amor Cristo esta-
beleceu como o maior sinal de sua presença salvífica no mundo 
(cf. João 13,35). 
Assim é que mais uma vez vemo-nos impelidos a trazer à con-

sideração dos responsáveis pela ordem publica atitudes e fato  
já conhecidos tanto dentro de nossas fronteiras como no estran-
geiro, que atentam violentamente contra a incolumidade física 
a integridade psíquica, a dignidade da pessoa humana no sei-
valor moral e religioso. 
Fatos e atitudes que já foram objeto de uma clara afirmaçc 

da Assembléia Nacional do Episcopado, no Documento Pasto-
ral de Brasília: " ...  é notório que, apesar dos desmentidos, ha 
bem viva na consciência de nossa população e muito difundido 
na opinião publica internacional a convicção de que é relevante 
a incidência dos casos de tortura no Brasil" (Maio de 1970). 
Fenomenos desta natureza não são exclusivos da realidade 
nacional, mas infelizmente ocorrem também em outros paíse' - 

não cabendo a povo algum o direito de atirar a primeira pedrO 
De fato, não são raros os casos que chegam ao nosso conheci 

mento, casos esses ocorridos no Estado de São Paulo, revelant-:t 
que essa situação não mudou, substancialmente, desde aqueL - 

data até hoje. 
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r qu.Juie, João Batista 
ueu a voz para dizer com coragem profética: "Não te é líci-
"(Marcos 6,18). 

Falharíamos a um imperativo da consciência se não retomás-
:rnos a palavra de João Batista, diante de alguns fatos de hoje. 
Não é licito efetuar prisões da forma como frequentemente 
tão sendo feitas entre nós: sem identificação da autoridade 
atora nem de agentes que a executam, sem comunicação ao 
iz competente dentro do prazo legal. Muitas dessas detenções 
mam o aspecto de verdadeiros sequestros. -  Ora, a lei que nos 
ge, emanada do próprio Movimento Revolucionário de Mar-
X'1 de 1964, claramente determina que "ninguém será preso 
não em flagrante delito ou por ordem escrita da autoridade 
anpetente" (Const. de 1969, Art. 153 § 19). 
Não é lícito utilizar, no interrogatório de pessoas suspeitas, 
m o fi m  de obter confissões, revelações, ou delação de 
tros, métodos de tortura física, psíquica ou moral, sobretudo 
dando levados até a mutilação, à quebra da saúde e até à mor-
como tem acontecido. Está isso em frontal desacordo com a 

'onstituição que taxativamente diz que st "impõe a todas as 
utoridades o respeito à integridade do detento e do presidíá-
o" (Art. 153 § 14). 

Ouçam os responsáveis por essas ações: "Eis que a voz do 
ngue de teu irmão clama por mim desde a terra"(Gênesis 4, 
;). E lembrem-se, outrossim, da grave obrigação que têm de 
erecer aos arbitrariamente punidos e injustiçados a devida 
• :paração pelos danos morais e sociais infligidos à sua pessoa 
.21r. Mateus 7,1-2). 
Não é lícito privar os acusados de seu direito de ampla defesa 
"u prejudicá-la mediante ameaças, nem prejudicar o acusado 
• mo réu, antes de julgado, nem protelar por tempo indeternii-
udo o processo regular, quando nossa Carta Magna expressa-
uente determina que "a lei assegurará aos acusados a ampla 
ufesa com os recursos a ela inerentes" (Art. 153 * 15); e que "a 
etrução criminal será contraditória" (Ibid. § 16). 

Não é lícito a qualquer outra autoridade sobrepor-se a cons-
.;éncía dos juizes ou criar impedimentos ao livre exercício de 
em função, Seria expor o magistrado a uma eventual iniquida-
condenada pela Palavra de Deus: "Afasta-te da injustiça e 

ia se afastará de ti. Não procures tornar-te juiz se não fores 
astante forte para destruir a iniquidade, nao aconteça que 
umas perante um homem poderoso e te exponhas a pecar 
con-ca a equidade. Não acrescentes um segundo pecado ao primei-
pois, mesmo por causa de um só, não ficarás impune" (Ecle-

• iJstico 7, Iss). 
Sabemos, por experiência pessoal, como e difícil que a autori-
ude seja sempre atendida na execução de suas determinações. 
'.creditamos que as mais altas Autoridades do Pais, neste 
omento histórico da Pátria, estão imbuídas de sinceros propó-
tos para levar a feliz termo a obra da Paz, na Verdade e na Jus-
iça. Impõe-se, porém, que os responsáveis pela ordem social, 
rei nosso País, reflitam, com maior insistência, sobre os fatos e 
qtudes, que aqui denunciamos, para não se verem, de algum 
• nodo, incriminados pelas misérias morais que atualmente se 
urificam. "Ai daqueles 9ue... denegam a justiça aquele que 
urm o direito ao seu lado ' (Isaias 5,23). 
Aplaudimos as Autoridades quando, no exercício legitimo de 
usas atribuições, condenam o crime, a violência, ou a desordem 
'cial. Lamentamos, porém, de modo especial, a suspensão da 
'ena garantia do habeas-corpus. Colocamo-nos ao lado dos que 
;teiteam o retorno total dessa garantia. É exatamente sua falta 
•uue contribui não pouco a criar e a manter um clima de insegu-
unça social. Insegurança de pessoas que se sentem ameaçadas 
IC prisão e maus tratos até sob meras suspeitas ou por engano. 
Insegurança de famílias inteiras, impossibilitadas de obter 
lurante meses notícias de membros seus, presos. Insegurança 
la própria sociedade incapacitada de confiar naqueles que têm 
responsabilidade de sua proteção. 
A reposição de uma clima de confiança na Justiça, certamen-
voltará a tranquilizar nossas famílias e todo nosso povo. 
Bem sabemos que é próprio da Misericórdia Divina oferecer 
perdão a todos os que reconhecem suas fraquezas. "Deus não 
uer a morte do pecador, mas que se converta e viva" (cf. Eze-
id 33,11). O que não se pode admitir é a perseverança no erro 
no mal, quando conhecidos. 
Estamos certos de que as Autoridades, sensíveis à consciên-
a cristã, saberão interpretar este nosso apelo, como uma for-

ma frat_ena i,. i,- c. acer a ÍJ a c'ru. 'el  a'  
que nos conclama a todos para a vivência da Paz que tem eu 
plenitude em Cristo. 
Que essa paz guarde nossos corações e nossas inteligência 

nos torne atentos à Verdade e desejosos da Justiça. 

Brodósqui, X de junho de I'aTn 

Declaração dos 
membros da Cor 
Central d CNBb 
Presença da Igreja 

Após o agravamento da situaçãio uacjoal, a au la .lc 1 
dezembro p.p., é a primeira vez que a Comissão Central Ou 
CNBB se reúne, e acha ela de sua estrita obrigação manifesta 
de público seu pensamento e suas preoêupações. 
Somos, os signatários, cidadãos desta Pátria que muito na 

mos. Movem-nos, não motivos político-partidários, mas, o ha, 
comum, e, como Pastores, a responsabilidade da missão 1.. 
Igreja, que é também de serviço, de solidariedade e comunh'a 
com os sofrimentos e as aspirações de nossos concidadãos, ais a 
do desejo de estimular os esforços que se cumprem para o p a'-
gresso desta Nação. 
A Igreja Católica, cuja ortodoxia e ação no Brasil nos tén 

como responsáveis -  e que sempre esteve presente, de mancur: 
positiva e benéfica, em todas as páginas de nossa História -  

pode fugir, na hora presente, de uma leal colaboração c o a 

Governo em todos os setores onde sincerninu.. 1  ar rara 
verdade e a justiça, a liberdade e o amue 

Reformas em função do Homem 

É neste sentido de colaboração s'dc e 5 ç' 

nos empenhamos no dever de atuar a doutrina social fator importante importante de evangelização, e que exige reformas, cru 

necessidade o próprio Governo tem reafirmado e que, agora 
mediante os poderes de exceção de que dispõe, poderá coma 
tizar de maneira expedita. Reformas que não significam subv 
são da ordem, mas, mudança de estruturas arcaicas, fiagran 
empecilho ao desenvolvimento. Reformas que em abso!ue 
aceitam postulados marxistas ou comunistas, mas, que 
podem, por outro lado, visar à defesa e à melhoria acidental 'Ia 
um "status-quo", no qual o lucro é o valor supremo do progrrs 
so econômico, a concorrência é a lei única da economia, a ar-
riedade privada dos bens de produção é o direito absoluta 
Não é a partir de uma concepção materialista da vida em q u e 

fator eficiência, a economia, a produção, a técnica situam-se o 
centro, mas, a partir do homem, que consideramos autêntico 
desenvolvimento. Todo homem tem o direito de se realier 
como pessoa, isto é, de assumir a sua vocação na sociedade, 
ser responsável no campo do trabalho que lhe compete. Iju 
reforma para o desenvolvimento integral do homem só poda. 
realizar-se em solidariedade: deve o homem encontrar 
homem como irmão, como filho de Deus, para construir uru 
sociedade justa e fraterna, em que o progresso de alguns  o 
seja obstáculo ao desenvolvimento de todos. 
Desejaríamos, por outro lado, se pusesse cobro à ambiguid 

de de certos termos, como "subversão" "s .ucializaçRV' 
m o cra ciu. " , " c o n. cu a'u u.' uç.uu " ,  '  e H . -'1 
to'. 

Misão da 

Em novembro de 10,7 c';y vl, ,  A' a que -a giu uni. 
da igreja, fundado na mensagem revelada de modo perfeito u e 
Jesus Cristo, se refira essencialmente às verdades que definem 
destino eterno do homem, inclui igualmente a definição d 
valores humanos, base insubstituível da vida transcendem-' 
Repudiamos a tese marxista — de que a religião realiza ou 
espoliação do homem, consolando-o com uma felicidade lu-
ra, compensadora da inevitável frustração terrena. Afirmar a 
a missão religiosa dos Bispos não deve ultrapassar os limites Cru 
chamada "vida e';piritual'' é praticamente aceitar a concer', 
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ru i.ri.to da r;i ião. Proclamar a defesa da civilização cristã e. 
00 rnesflio tempo coarctar a missão docente da Igreja na defesa 
dos valores humanos significa defender um paganismo disfarça-
do". 
Por isso, lamentamos profundamente as más interpretações e 

as incompreensões em torno da ação da Igreja em nosso País, 
mesmo que tenha havido imprudências -  que, igualmente, 
lamentamos. 
De fato, "somos contrários a movimentos efetivamente sub-

versivos, isto é, que procuram a conturbação social, buscando 
aproveitar-se da anarquia para impor interesses de grupo, assim 
como é subversão da ordem social o abuso do poder econômico 
ou político em benefício próprio" -  conforme declarava a 
Comissão Central da CNBB, em novembro de 1967. Reafirma-
mos o que naquela ocasião proclamávamos -  estamos decidi-
dos a aplicar os princípios do Concilio Ecumênico Vaticano II, 
das encíclicas sociais e, agora, da II Conferencia Geral do Epis-
copado da América Latina, em Medellín, ainda que isto nos 
custe amarguras e dificuldades pessoais. É nossa resposta ao 
pedido do Santo Padre às necessidades do nosso povo, ao cla-
mor da civilização. 

Posição da Igreja 

A situação, institucionalizada no mês de dezembro último, 
possibilita arbitrariedades, entre as quais a violação de direitos 
fundamentais, como o de defesa, de legítima expressão do pen-
samento, de informação ameaça a dignidade da pessoa, de 
maneira física ou moral; institui poder que, em princípio, torna 
muito difícil o diálogo autêntico entre governantes e governa-
dos e poderá levar muitos a uma perigosa clandestinidade. 
Recordamos estas palavras de Pio XI -... as leis humanas que 
contrastam insoluvelmente com o direito natural são afetadas 
de erro original, e se não podem sanar nem por constrangimen-
to, nem por desdobramento de força externa. Segundo este cri-
tério, julgue-se o princípio: 'direito é aquilo que é útil à nação' 
"Certo, pode dar-se a este princípio um sentido justo, entenden-
do-se que aquilo que é moralmente ilícito jamais será realmente 
vantajoso ao povo. Entretanto, ja o antigo paganismo com-
preendeu que, para ser justa, a trase teria que ser invertida e 
Soar -  'jamais alguma coisa é vantajosa se, ao mesmo tempo, 
não é moralmente boa, e não por ser vantajosa é moralmente 
boa, mas porque moralmente boa é também vantajosa' (Cícero, 
De Officiis III, 33). Este princípio, separado da lei ética, signifi-
caria no que concerne à vida nacional, desconhece, confundin-
do interesse e direito, o fato fundamental que o homem, 
enquanto pessoa,  está de posse de direitos concedidos por 
Deus que devem ser defendidos contra toda investida da Comu-
nidade que os queira negar, abolir e interceptar-lhes o exercí-
cio ­ . (Encflica "Mit brennender Sorge"). 

Apelo e exortação 

Nosso ardente desejo, traduzido em apelo a todos os homens 
de boa vontade principalmente aos atuais responsáveis pelos 
destinos da Nação, é que se leve a termo, quanto antes possível, 
a redemocratização do regime; e cumprimos o dever pastoral 
de lembrar que aqueles que detêm nas mãos todo o poder de 
decisão assumem, perante Deus e perante a História, imensa 
responsabilidade. Exortamos, na caridade de Cristo, Clero e 
heis, inclusive os que exercem função pública, a crescente e 
generosa fidelidade ao E'.ane ei ho e ao Magistério do Santa 

Igreja, em especial ao Santo Padre Paulo \ 
mos firme e afetuosamente unidos. Espero o 
verança apostólica e uma ação eficaz norteada peia 
inspirada pelo respeito e pelo amor a nossa Pátr.". 

Que a Virgem Senhora Aparecida, Rainha e P a 
Brasil, nos alcance do Príncipe da Paz, -  daquela paz que e 
to de justiça e do amor, como lembrou Paulo VI em sua últin' 
Mensagem de Natal - ,  a concórdia dos ânimos, a verdader , 
segurança e o acerto das medidas que levem ao "desenvol 
mento integral de h&nern iodo ode  

rum Progressio). 

Agnelo Rossi, Cardeal Arcebispo de São Paulo e Prcsidc:, 
te da CNBB 

Carlos Carmelo de Vasconcellos Motta, Cardeal Arccb 
p0 de Aparecida do Norte 

Jaime de Barros Câmara, Cardeal Arcebispo do Rio èe 
Janeiro e Secretário Regional do Leste 1 

Eugênio de Araújo Sales, Arcebispo de Salvador, Prirmii 
do Brasil e Secretário Regional do Nordeste III 

Vicente Scherer, Arcebispo de Porto Alegre, 1' Vice-Pre' 
dente e Secretário Regional do Sul 111 

Alberto Ramos, Arcebispo de Belém, 2' Vice-Presidente 
Secretário Regional do Norte II 

José Newton de Almeida Baptista, Arcebispo de Brasília 
Secretário Regional do Centro 

Hélder Câmara, Arcebispo de Olinda e Recife e Secretári 
Regional do Nordeste II 

Fernando Gomes dos Santos, Arcebispo de Goiânia 
Secretário Regional do Centro-Oeste 

João Rezende Costa, Arcebispo de Belo Horizonte 
Secretário Regional do Leste II 

João José da Motta e Albuquerque, Arcebispo de S. Lw,' 
do Maranhão e Secretário Regional do Nordeste 

Afonso Niehues, Arcebispo de Florianópolis e Secretár 
Nacional (los Seminários 

José Maria Pires, Arcebispo de João Pessoa e Secretár 
Nacional das Vocações 

Gabriel Bueno Couto, Bispo de Jundial, Administrad 
Apostólico de Bragança Paulista e Secretário Rega 
nal do Sul 1 

Antônio Barbosa, Bispo de Campo Grande e Secretár 
Regional do Extremo-Oeste. 

José Alberto de Castro Pinto, Bispo Auxiliar do Rio e 
Janeiro, Tesoureiro Geral da CNBB e Secretar, 
Nacional de Ação Social 

Clemente José Carlos Isnard, Bispo de Nova Friburgo 
Secretário Nacional de Liturgia 

Arcangelo Cerqua. Bispo Prelado de Parintins, Secretá 
Nacional de Atividade Missionária e representante d 
Secretariado Regional Norte 1 

Tiago Cloin, Bispo de Barra do Rio Grande e Secretár 
Nacional do Apostolado dos Religiosos. 

Vaifredo Tepe, Bispo Auxiliar de Salvador e Secretir , 
Nacional do Ministério Hierárquico 

Pedro Fedalto, Bispo Auxiliar de Curitiba e Secretr 
Regional do Sul II 

José Costa Campos, Bispo de Valença e Secretário Naca-
nal de Catequese 

Lucas Moreira Neves, Bispo Auxiliar de São Paulo 
Secretário Nacional do Apostolado dos Leigos 

Aloisio Lorscheider, Bispo de Santo Angelo, Secretii 
Geral da CNfl B r Çeorctirio Na ofli de Tala 
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assinados ocumentos por: Comissão Central da CNBB (RJ) -  D. João da Mofla, Arcebispo 
de São Luís.; D. Luís Marelim, Bispo de Caxias; D. Pascásio 
Rettler, Bispo de Bacabal; D. Rino Carlesi, Bispo de Balsas; D. 
Francisco Hélio Campos, Bispo de Viana; D. Frei Marcelino 
Sérgio Bicego, Bispo de Carolina; D. Valentino Lazzari, Bispo 
de Grajaú; D. Afonso de Oliveira Lima, Bispo de Brejo; D. Can-
meIo Cassati, Bispo Auxiliar de Pinheiro; D. Guido M. Casullo, 
Bispo de Cândido Mendes (MA) -  Conselho de Justiça da AudH 
tona da 9, CJM de Campo Grande (MT) -  D. Pedro Casaldáliga, 
Prelado de São Félix (MT) -  O. Angelo Frosi, Bispo de Abaetetu-
ba (PA) -  Pe, Francisco Carnimeo, Provincial O.S.M; Pe. João 
Rocha, Vigário Provincial O.S.M.; Pe. Armando Morandi, AdmL 
nistrador da Prelazia; Pe. Pedro Martineilo, Vigário Geral da 
Prelazia; Pe. José Carneiro, Pároco de Xapuri; Pe. Peregrino 
Carneiro, Pároco de Plácido de Castro; Pe. Paulino Baldassari, 
Pároco de Sena Madureira; Pe. Heitor Turrini, Pároco de Epita-
ciolándia; Pe. Mário Scuppa, Pároco de Brasília; Pe. Otávio 
Lucietti, Pároco de Santa Inês; Pe. Dionisio Mandaio, Diretor do 
Artesanato Fr. Romeu"; Pe. Manuel Pacífico, Coordenador do 
Pastoral (AC)  Secretariado Geral da CNBB (RJ) -  Prelados da 
Amazônia Legal, reunidos em Goiânia (GO) -  O. Milton Correu 
Pereira, Presidente da Comissão Episcopal Regional Norte 
Manaus; João de Souza Lima, Arcebispo de Manaus (AM) -  D. 
Antonio Sarto, Bispo Coadjutor de Porto Velho (RO) -  O. Miguei 
Alagna, Bispo de Rio Negro (AM) -  D. Gutemberg Freire Regie. 
Prelado de Coari (AM) -  D. Arcangelo Cerqua, Bispo de Parin-
tiflS (AM) -  D. Joaquim de Lange, Bispo de Tefé (AM) -  O. Frei 
Adalberto Marzi, Prelado do Alto Solimões (AM) -  O. Luiz 
Gomes de Arruda, Bispo de Guajará-Mirim (RO) -  D. Jorge 
Marskell, Administrador Apostólico de Itacoatiara (AM) -  D. 
Moacir Grechi, Prelado do Acre e Purus (AC) -  O. Miguel DA-
versa, Prelado de Humaitá (AM) -  O. Adriano Veigle, Prelado de 
Boroa (AM) -  D. Aldo Mongiano, Prelado de Roraima (RR) - 

Comssão Pastoral da Terra, da CNBB (RJ). 

extia 
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a 
igreja na atual conjuntura —  Cartas ao President 
Medici —  Uma Igreja da Amazônia em confIit' 
com o latifúndio e a marginalização social —  Carm 
ao Ministro da Justiça —  A Igreja no Sesquicente» 
nário da Independência —  A condenação dc 
Padre Jentel —  Um apelo do Acre —  A Amazônia 
o Nordeste —  Problemas no Maranhão —  A abso 
vição do Padre Jentel —  Mensagem aos posseiro'. 
e trabalhadores na agricultura. 

igreja na atual conjuntura 
(Nota da Reunião da Comissão Central) 

/rni'rdiiçao 

Diretrizes Pastorais 

-  Urna posição de Igreja consciente perante a História, 
nas revestida de atitude pastoral. 
Em permanente atitude de autocrítica e de análise 
objetiva dos acontecimentos nacionais. 

3. -  Disposta ao diálogo e à cooperação quando se trate do 
bem comum. 

4. -  Corno Pastores, não podemos sacrificar a mensagem 
do Evangelho a nossas idéias. 

2 -  1 itt posição de vigilância e firmeza diante de todos os 
iFitvos de autoridade, de injustiça social e das novas 
ornias com que se apresenta o anticlericalismo, e de 
lados os atentados contra a dignidade da pessoa hurna-

o."aesejamos oferecer 
u'ousc,ência nacional, 

arma de principias e sugestões. 

E fora de contestação que está o Brasil 
regime de exceção. O instituto luridico 
rros rege é circunstancial e consoquen-

ole transitório  Consideramos indie-
i'rável que o Brasil volte a ser governado 
'rue de uma Constituição que consulte os 
rflos interesses e anseios nacionais 

Essa exigência prevê o funcionamento 

Congresso em plenitude, ao lado do 
Judiciário 

E hora de fazermos um apelo a udos os 

serviço da comunidade brasileira. Este 

momento é decisivo para os destinos do 
Brasil. 

IV -  A Igreja inspirada no Evangelho ir inspi-

radora dos ideais da vida social, está con-
vencida de que o cristianismo ultrapassa e 

transcende formas de governo e regimes 
poriticos. Por isso mesmo, são se pode vin-

cular a determinadas situações históricas e 

deve, por outro lado, iluminar iniciativas e 
experiências representativas de todo o 
esforço humano solidário. Quer que se 
aperfeiçoem os cstérios e modelos de con-
vivência humana, anonta os erros que se 
co metem contra os 'Jiieitos da pessoa. pos 

eTt 

duzir, oficialmente nem indicar com exclu-

sividade o processo de transformação das 
estruturas temporais, reconhece que loca 

pessoa humana, ao cristão bem formado, 
assumir, sela leigo, sela sacerdote, as 

opções que a consciência lhe ditar. Este é 
u m direito que se deve respeitar. 

Como Pastares são aceitamos a pecha 

de subversão, aplicada a pessoas que 
desejam ser fiéis ao Crista e ás diretrizes 
oficiais da Igreja. 

V -  Vemos, com profunda tristeza, o alar-

gamento dos conflitos ideológicos que se 
travam no coração da Pátria Lamentamos 

as posições radicalizadas que estão des-
viando o Brasil de seu comportamento tra-
dicional  A força pela força rnâo promove a 
solidariedade, antes estimula a clandestini-
dade. Seremos  Pastares  mais felizes 

quando tivermos a certeza de que, mesmo 
na divergência das opiniões, os grupos 
humanos, á luz do sol e sob a égide da Lei, 
se encontrarem normalmente, a serviço da 
Civilização e da Cultura, 

VI  -  Há imensas riquezas na alma da 

luuestude  A experiência prova que tam-
bém ela pode enganar-se, mas seria irrisó-
rio pensar que as reflexões dos adultos 
devem substituir a sua contribuição no pro-

cesso de crescimento nacional. O impor-
tante é saber somaras energias animadoras 
da integração social. Este é o desafio histó-
rico com que nos defrontamos 

Vil -  Preocupados com o bem-estar social 

ousamos apresentar a nossos governantes 
duas sugestões, relativas á reforma agrária 
e ao piano de habitação nacional 

5) é fora de dúvida que o Estatuto da 

Terra vem criando, dentro da atual estrutura 
agrária brasileira, paulafinamente algumas 
condições ambientais que lá propiciam 

mais uma conquista de indole social. Sem 

entrarmos no exame mais  profundo da 
situação rural, lembraríamos ao Governo a 

necessidade de que se facilitasse ao máxi-

mo, através dos organismos competentes, a 
aquisição de terras para todos aqueles que 
vivem da terra e não a possuem Há enorme 

Rio de 

quantidade de proprietários que di",,' 
vender parte de suas terras e não c(' 

guem fazê-lo E existe, de outra parrc 
meros trabalhadores rurais que têm d" 

posse da terra Nada mais natural d' 

fazer- se desencadear u m progra mo 

nessa direção, apoiado por outras m,. 

complementares 

b) vvm crescendo inegavelmente isp 
habitacional posto em prática polo O 
no, ensejando a posse de casa pró» 

milhares de famílias. Isto, em si, é um 
Há, porém, um problema que está ps' 

pando determinadas áreas do  Pa 
impossibilidade prática de inúmeras i 
lias saldarem os compromissos. É 
salário não sobe de acordo com o coo' 
vida E a correçso monetária e outras 
que pesam sobre a matéria estão a 

urgente reesame da situação, 

VIII -  Entendemos que interessa ao iii.' 
como Estado, o crescimento de sua 

pie capita. Mas não basta. O desv".' 
mento é feito pelo homem e para o h' 
Dai considerarmos de interesse flui 
um plano efetivo e dinâmico de beni 

que se preocupe com a educação e 
de do povo numa corajosa revisão da,. 
tativas postas em prática até o mor---

IX -  No plano internacional ('enejarro 
o Brasil solidário com todos os pau' 

continentes, mas o queremos cons, 
de sua soberania, de seus recursos i. 

nos, de suas soluções originais. 

X -  Fazemos nossas as conclus?'n". 
Medellin, as diretrizes Conciliares 5'..' 
das, em matéria de filosofia social. De-
mos bem nitidas as metas ai definida 

implicam na urgência do desenvolve' 
integral e na defesa do homem e dv 

valores básicos, Aconselhamos uma 
dologia de ação orgânica e proporciun 
processa de mentalização de todas as 
asa sociais e convidamos a todos r.' 
hora grave ao desarmamento esu' 
para que o Brasil. de fato, se rsesc. 

sob a inspiração "da justiça e da libe' i 
do amor e da verdade" 

Janeiro, 12 e 20 de setembro de 
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IGREJA X GOVERNO 

Carta ao Presidente 
da República 

das em dcc a a; es  in a5 c e' e ca irosa do  a dr  osi i. izo' 
com o fito de estabelecer um clirr , de tensão contra a Polícia Federal. 
Não podemos aceitar, evidentemente, tais formulações que lesam gra-
vemente a justiça e a verdade. 

Rio de Janeiro, 12 de setembro de 1970. 

Carta ao Presidente 
da República 

(Após reunião da Comissão Central da CNBB) 

Senhor Presidente 

1. Alguns orgãos de imprensa publicaram, no dia 9 do corrente, uma 
entrevista relativa ao caso dos dois sacerdotes detidos recentemente no 
Maranhão. 

2. Não é nossa intenção solicitar para estes padres qualquer tratamen-
to de exceção ou privilégio. Formulamos apenas o pedido de que sejam 
efetivamente julgados nos termos do Direito e em plena fidelidade à 
Constituição Brasileira e à Carta dos Direitos Humanos. 

3. Por outro lado, não pretendemos, em base à mencionada entrevis-
ta, acirrar polêmicas. 

4. E dever, porém, inerente à nossa missão evangélica no mundo, 
manifestar que estranhamos e nem podemos deixar de repelir o tom 
agressivo em que está vazada a entrevista, as acusações ali feitas aos 
Bispos signatários da nota episcopal do Regional Nordeste 1, de 25 de 
agosto último, e ojulgamento emitido, já por antecipação, sobre a culpa 
dos Padres José Antonio de Magalhães Monteiro e Xavier de Maupeou, 
que respondem a um 1PM no Maranhão. 

5. Convencidos do interesse de V. Excia. em conhecer a verdade 
sobre os fatos, sobre aqueles principalmente que afetam no Pais e no 
exterior a imagem do Brasil, é que vimos reafirmar o que foi expressado 
claramente na nota episcopal do Regional Nordeste 1: o Padre José 
Antonio de Magalhães Monteiro sofreu realmente torturas e maus tra-
tos quando esteve detido. 

6. Esta afirmação que fazemos com nossa responsabilidade se baseia 
na autoridade dos Bispos do Nordeste, no depoimento do mesmo sacer-
dote José Antonio Magalhães Monteiro, prestado aos seus superiores 
hierárquicos que o interpelaram a respeito. Fundamenta-se ainda no 
laudo médico e na análise das seguintes circunstâncias: a proibição do 
Arcebispo de S. Luis de falar com oPe.José Antonio; a violência das 
notas divulgadas pela Policia; referência, por parte da Policia, a alge-
mas que explicariam as escoriações, algemas que, na verdade, não 
foram aplicadas ao Padre em momento algum; finalmente, a -condena-

explícita ao direito de solicitar um laudo médico. 

7. E oportuno salientar também que a invocada ausência de assinatu-
ra de Dom Avelar Brandão, Arcebispo de Teresina, se deve jno fato de 
que S. Excia. se encontrava no Rio de Janeiro. 

8. Senhor Presidente, queremos reafirmar a V. Excia., certos de sua 
compreensão e acatamento, o valor pastoral da formação do Homem à 
luz do Evangelho e sob a orientação e responsabilidade dos Bispos, fiéis 
à Doutrina Social da Igreja. Vemos aqui nossa leal contribuição ao 
desenvolvimento integral do homem brasileiro, tão reclamado por todo 
o nosso povo e tão incentivado pessoalmente por V. Excia. 

.  Desaprovamos, portanto, toda e qualquer ação que se configure 
contrária a esta Doutrina. Lamentamos, não menos, a incompreensão, a 
condenação e o combate até a nossos propósitos de seguimento e con-
cretização desta doutrina. 

0. Nesse contexto, fazemos um apelo ao Governo, n' ,entido de que 
confie na ação da Igreja. Pedimos também que sejam tomadas medidas 
eficazes para prevenir casos que envolvem pessoas merecedoras do res-
peito à sua dignidade e que em tais episódios são, não raro, sumária e 
arbitrariamente, caluniadas e condenadas. 

1. Agradecemos, pois, que V. Excia., em nome da verdade, ordene 
disposições que venham a desfazer na opinião pública a impressão 
decorrente da referida entrevista, quanto ao conceito dos IS Bispos do 
Nordeste 1, apontados ali em citação textual como"esquerdistas", res-
ponsáveis por declarações "só por eles imaginadas e difundidas", basca-

36  exiJa 

Exmo. Senhor General Emílio Garrastazu Mediei, 
DD. Presidente da República 

Reunidos em dias de reflexão e estudo, na cidade do Rio de Janeiro, 
de 9 a 12 de setembro corrente, os membros da Comissão Central da 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, entre outros problemas que 
os preocuparam, sentiram o dever de se voltar para o da incidência da 
seca que assola vasta área do Nordeste brasileiro, no presente ano 

Dentro da consciência da missão de pastores, não podem eles furtar-
se no exame de uma situação que compromete milhões de irmãos nos-
sos e que mereceu da parte do primeiro magistrado da nação, após visi-
tas ao Nordeste, um pronunciamento tão candente e vigoroso à face da 
comunidade nacional. Guardamos bem nítidas as expressões do discur-
so presidencial, refletiam um total inconformismo com a situação de 
miséria e de penúria a que se acham sujeitas, em sua maior parte, a', 
populações nordestinas, situação tornada mais visível na ocorrência de 
mais uma catástrofe climática. 

Não desconhecem, antes louvam, todos os esforços despendidos pela 
administração federal, através de vários organismos, no intuito de que 
sejam colocadas fora do alcance da calamidade, tantas vidas. São de 
grande porte financeiro, os compromissos assumidos em tal conjuntura, 
sobretudo no estabelecimento de numerosas frentes de serviços, espa-
lhadas nos vários Estados da área conflagrada. Digno de menção se faz, 
ainda, o empenho saneador de isentar a aplicação de tamanhos recur-
sos de influências perniciosas que, vezes passadas, constituíram verda-
deira chaga a contaminar, em meio a aflição geral, com a chamada "in-
dústria das secas", o já contristado ambiente dos sertões nordestínos. 
Seja lícito, porém,ao lado destas constatações, apresentar ao Gover-

no com a construtiva intenção de colaboração e com a ênfase que a mis-
são pastoral impõe algumas considerações em torno do que se poderia 
chamar constante empenho de melhorias e humanizações das condi-
ções atuais em que vivem e trabalham tão numerosos brasileiros. 

1. Certamente muito lucrariam os nordestinos, de baixo índice de 
alfabetização, se ao ensejo das concentrações, originadas pelas frentes 
de serviço, lhes fossem dados meios de se alfabetizarem. Neste particu-
lar, existem planos de algumas dioceses, já em mãos do Exmo. Sr Minis-
tro da Educação e Cultura, que poderiam tornar-se válidos projetos e 
rendosas iniciativas, se merecerem apoio e incentivo, 

2. As condições de salubridade e higiene deveriam despertar conti-
nuada atenção, a fim de que o trabalhador não venha a sofrer conse-
quências danosas à sua saúde. O tratamento da água potável é uma das 
medidas apontadas como de primeira exigência, assim como o adequa-
do cuidado com os recipientes destinados ao consumo de signa de uda 
turma de trabalhadores. 

• 3. O estado de insuficiente alimentação do homem, tendo se era vista 
que deve fazer, muitas vezes, longas caminhadas para tornar cada dia de 
semana ao convívio da família, está a sugerir que as tarefas do trabalho 
lhe sejam minoradas na manhã das sexta-feiras. 

4. O próprio tipo de trabalho executado, em várias frentes, não é de 
ordem a estimular a ocupação do homem, tal̀ a sua precariedade e 
ausência de real sentido e utilidade. Recomendável seria, e com urgên-
cia, uma possível adequação a atividades mais significativas para as 
comunidades e mais condizentes com o esforço do trabalhador e os gas-
tos do governo. E complexa a viabilidade de sugestões, tais como o des-
tocamento de áreas proximamente cultiváveis, o plantio de forragei-
ras, a construção de pequenas barragens, a limpeza de bacias de açudes 
e outros. Neste particular, no entanto, dentro da ação supletiva que ]lic 
cabe, a Igreja, nas várias dioceses do Nordeste, oferece a sua colabora-
ção e pode apresentar a efetiva realização de pequenos projetos corara 
nitários, favorecidos com a ajuda de cristãos mais dotados de recursos e 
com o favorecimento e orientação também da Cáritas brasileira, tão 
preocupada está com a sorte do Nordeste, desde o início da atual seca. 

5. O problema do abastecimento é de vital importãncia para os redu-
zidos ganhos do operário que deve valorizar, no máximo, aquilo que 
recebe para atender a si e aos seus, vítima também ele, muitas vezes, da 
espeeulaçao do mercado e da escassez de géneros alimentícios. 

6. Maior interesse deve prevalecer na manutenção das frentes, sua 
ampliação e abertura de outras, se necessário, tudo isto ante a visão da 
vigencia da longa estiagem, cujos efeitos não cessarão com a chegada 
pura e simples das primeiras chuvas. A assistência ao homem deve con-
tinuar e preocupar-se, à época da, chuvas, Com  de tribuição de 
serneflteS para as várias culturas. 
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IGREJA X GOVERNO 

Na apresentação destas ponderaçoes,torna-se caro, mais uma vez, 
que dentro da solicitude pastoral dos bispos, se entende possam eles 
endereçar ao Chefe da Nação, nos meses críticos de emergência da 
seca, um apelo que não desconhece as preocupações do Governo para 
com o povo nordestino. Significa este gesto, um marcante interesse de 
cercar uma população sofredora, da vigilância que o bem comum do 
País está sempre a exigir e que se explica superiormente pelos reclamos 
da caridade de Jesus Cristo, presente na pessoa do próximo, nosso 
irmão. 

Rio de Janeiro, 12 de aetembro á, 1970 

971 
Uma Igreja da Amazônia 
em conflito com o 
latifúndio e a 
marginalizaç o social 

Depois de três anos de "missão" neste norte de Mato Gros-
so, tentando descobrir os sinais do tempo e do lugar, juntamen-
te com outros sacerdotes, religiosos e leigos, na palavra, no 
silêncio, na dor e na vida do povo - ,  agora, com motivo da 
minha sagração episcopal, sinto-me na necessidade e no dever 
de compartilhar publicamente, como que a nível de Igreja 
nacional e em termos de consciência pública, a descoberta 
angustiosa, premente. 
Para dar a conhecer esta Igreja às outras Igrejas irmãs, à 

Igreja. Para pedir e possibilitar, também desde esta Igreja, 
uma maior comunhão, uma colegialidade mais real, uma mais 
decidida corresponsabilidade. Talvez também para despertar e 
chamar respostas e vocações concretas... 
Nenhuma igreja pode viver isolada. Toda  igreja é universal, 

na comunhão de uma mesma Esperança e no comum serviço 
do amor de Cristo que liberta e salva. "...  Cada parte contribui 
com os seus dons peculiares para as demais e para Toda algre-
ja, de modo que o todo e cada parte crescem por comunicação 
mútua e pelo esforço comum em ordem a alcançar a plenitude 
na unidade". (Lumem Gentium, 13). 
O "momento publicitário" de projetos e realizações que a 

Amazônia está vivendo, e a opção de prioridade que apropria 
Igreja do Brasilfez por ela, através da CNBB, justif icam  tam-
bém com nova razão esta minha declaração pública. 
Se "a primeira missão do bispo é a de ser profeta" e "opro-

feta é aquele que diz a verdade diante de todo um povo ".'se ser 
bispo é ser a voz daqueles que não têm voz (Card. Marty), eu 
não poderia, honestamente, ficar de boca calada ao receber a 
plenitude do serviço sacerdotal. 

SITUAÇÃO GEOGRAFICA 
Esta Prelazia de São Félix, bem no coração do Brasil, abrange uns 

150.000 km2 de extensão, dentro da Amazônia legal, no nordeste do 
Mato Grosso, e com a Ilha do Bananal em Goiás. Está encravada entre 
os rios Araguaia e Xingu e lhe faz como de espinha dorsal, de Sul a Nor-
te, a Serra do Roncador. 
O decreto de ereção da Prelazia, "Quo conimodius", assinado por 

Paulo VI, aos 13 de março de 1970, define assim os limites estritos da 
Prelazia de São Félix: "Ao norte, os confins da Prelazia de Conceição 
do Araguaia, que atualmente delimitam os Estados do Pará e Mato 
Grosso; ao leste os confins da Prelazia de Cristalândia, e ao oeste os da 
Prelazia de Diamantino, ou seja os rios Araguaia e Xingu; ao sul a linha 
traçada em direção noroeste desde a confluência dos rios Curuá e das 
Mortes; e dai em linha reta até a confluência dos rios Couto de Maga-
lhães e Xingu". 
Compõem o solo da Prelazia terras de mata fértil, florestas, grandes 

pastagens, margens de areia e argila, campos e cerrados, eertao e var-
Jóes. Duas estações, bem marcadas, de clima subequatorial, se repar-
tem o ano todo: "as chuvas", de novembro até abril, e "a seca" de maio 
a outubro 
Cruzam o território duas estradas "de terra", de empreendimento da 

Sudeco (a BR-158, Barra do Garças - Xavantina - São Felix, e a BR-80, 
em construção, Araguaia-Xingu -  Cachimbo -  O.iiabálSantarém). 
A Prelazia compreende todo o Município de Luciara, ao norte, e, ao 

sul, mais da metade do Município de Barra do Garças Além da Ilha do 
Bananal, f'orm da pelos dois braços do rio Arauuaus. 

São Félix, a sede da Prelazia, é só distrito e pertence à Prefeitura de 
Barra do Garças, a uma distância de quase 700 km, (1) 
Dentro da área do Município de Barra do Garças, além da sede da 

Prelazia, com uns 1.800 habitantes, situam-se os povoados de Pontinó-
polis, Campos Limpos/Cascalheira, Santo Antônio, Serra Nova, Gara-
pu, Barreira Amarela.., O município de Luciara inclui a sede da Prefei-
tura (2) e os lugarejos de Santa Terezinha (com o antigo núcleo funda-
cional de Furo das Pedras), CedrolândiaJ Porto Alegre, Lago Grande, 
"2 de Junho", "São Sebastião" ...  Dentro da Ilha do Bananal está Santa 
Isabel do Morro - "a capital", com aeroporto oficial da FAB -'  São João 
do Javaé e Barreira de Pedra. 
Existem na área da Prelazia as aldeias indígenas da metade leste do 

Parque Nacional do Xingu, àmargem direita do rio, e as aldeias de São 
Domingos, Santa Isabel, Fontoura, Macaúba, Tapirapé, Canuanã, 
Cachoeirinha, Areões, Barra do Tapirapé e Luciara. 
Localizam-se na região a maior parte dos empreendimentos agrope-

cuários -  Fazendas ou Companhias - aprovados pela Sudam. Entre eles. 
a Suiá-Missu, Codeara, Reunidas, Frenova, Bordori, Guanabara, Ela-
gro, Tamakavy, etc. (cf. Documentação, n9 1) 

PANORÁMICA SÓCIO—PASTORAL 

Torna-se praticamente impossível, por enquanto, dar uma estatística 
do contingente humano que habita o território da Prelazia. 
Os dados do IBGE  para todo o Município de Barra do Garças, no 

recenseamento de 1970, apontam uma cifra de 28.403. Entretanto,a esti-
mativa da população total, segundo os "Dados estatísticos do Municí-
pio de Barra do Garças, MT" (Secretaria Municipal de Educação e 
Saúde, 23 de março de 1971), é de 52.000. Para o Município de Luciara, 
o censo de 1970, do mesmo IBGE, assinala o número de 5.332 habitan-
tes...  - 

A estimativa aproximada de toda a população da Prelazia poderia ser 
de 50.000 a 60,000 habitantes. Com uma ampla faixade população flu-
tuante ao lado da população relativamente fixa. (Pode-se considerar tô-
nica de todo o setor humano da região, excluídop indígena, a instabili-
dade habitacional). 

A maior parte do elemento humano é sertanejo: camponeses nordes-
tinos, vindos diretamente do Maranhão, do Pará, do Ceará, do Piauí..., 
ou passando por Goiás. Desbravadores da região, "posseiros". Povo 
simples e duro, retirante como por destino numa forçada e desorientada 
migração anterior, com a rede de dormir nas costas, os muitos filhas, 
algum cavalo magro, e os quatro "trens" de cozinha carrggados numa 
sacola. 

Adauta Luz Batista, filha da região e protagonista da história local, se 
refere a eles com este significativo depoimento : "Acostumados com a 
aspereza da vida agreste, desprezados pela esfera dos altos poderes, 
ludibriados na sua boa fé de gente simples, eles vêem os seus dias, à 
semelhança das nuvens negras, sempre anunciando um mau tempo. Ele 
(o sertanejo) é a vítima da ganância alheia, da inconsciência dos 
patrões, da exploração dos trêfegos políticos que na região aparecem de 
eleição em eleição para pedir o voto; e mais que tudo isto, da sua pró-
pria ignorância. Ê o homem que comete muitas das vezes um crime, 
porque embargando-se-lhes o direito, só lhe resta a violência. Esse infe-
liz, sobejo da,s pragas e da verminose, vive na penumbra de um futuro 
incerto, 

"Indiferentes a tudo, eles vão ganhando o pão de cada dia, pois para 
eles só existem dois direitos; o de nascer e o de morrer. O produto de 
seus esforços somado ao de seus sacrifícios, vai aparecendo lentamente 
nos grandes armazéns das vilas, ou numa cabeça de gado a mais nas 
fazendas circunvizinhas. Uma doença, uma boda, uma viagem, podem 
acabar com toda uma vida de dolorosas poupanças. O sertanejo nunca 
conheceu a lei do protesto, das greves, do direito ou do uso da razão. 
Todo o seu cabedal histórico está dentro das quatro paredes de um mí-
sero rancho e na prole que aparece descontroladamente. Desfaz as suas 
profundas mágoas entre um e outro copo de cachaça, ou num cigarro 
de palha, cujas baforadas se encarregam de levar bem longe a infelicida-
de que ele tem bem perto". (Da "Pesquisa Sociológica" realizada Pelo 
professor Hélio de Souza Reis, em São Félix, durante o ano de 197i), 

Os indlgenas constituem uma pequena parte dos moradores. Os 
Xavante: caçadores, fortes, bravos, ainda faz poucos anos quando 

111 São Félix '  na margem mato-grossense do Araguaia -  foi fundada em 1941 pelo piau'.' .-
Severiano Neves, que se amparos sob o patrocínio de São Féhx de Valois, como acrcu 
Protetor "contra" os indios... Pelo Decreto Pontifício de ereção da Prelazia foi COr15titUida O 
Nossa Senhora no mistério de sua Asaunç9o, e é agora Nossa Senhora da Assunção a pau' 
ra também da cidade de São Féliz, 
121 Luciara foi fundada em 1934 pelo lendério Lúcio da Luz, vindo do Pará. Chamada  

mente de "Mato Verde" passou atomar definitivamente os nomes do fundador Lúcio e o 
Arsquaia em cus msraem está assentada 
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IGREJA X GOVERNO 

e ,.e..  ;r1e nobres. Os 
.aja: pescadores, comunicativos, fáceis à amizade, festeiros, artesãos 
barro, das penas dos pássaros e da palha das palmas; moles e adoen-
dos, particularmente agredidos pelos contatos prematuros e desones-
• o com a chamada Civilização, por meio do funcionalismo, do turismo 
do comércio: com a bebida, o fumo, a prostituição e as doenças 
iportadas. Os Tapirapé: lavradores, mansos e sensíveis; mui comunitá-
os e de uma delicada hospitalidade. 
As várias tribos agrupadas dentro do Parque Nacional do Xingu 
riam oficialmente virgens se atendermos à pu icidade do Parque, 
ontrolada e dirigida. De fato se beneficiariam de um certo isolamento, 
-pois de sofrer maior ou menor deportação. Foram porém afetadas 
ir presenças e atuações discutíveis, 
O restante da população está formado por fazendeiros, gerentes e 
• ssoal administrativo das fazendas latifundiárias, QUASE SEMPRE 
IJLISTAS DISTANTES, como estrangeiros de espírito, um pouco 
:per-homens, exploradores da terra, do homem e da política. Por fun-

da Funai e de outros organismos oficiais, com as característi-
's próprias do funcionário "no interior". Por comerciantes e marretei-
os, motoristas, boiadeiros, pilotos, policiais, vagabundos, foragidos e 
rostitutas. E principalmente por peões: os trabalhadores braçais con-
atados pelas fazendas agropecuárias, em regime de empreitada. Trazi-
os diretamente de Goiás ou do Nordeste, ou vindos de todo canto do 
ais; mais raramente moradores da região, que neste caso são comu-
ente rapazes. (Muitos dos peões passam a ser moradores da região 
)ós se "libertar" do serviço das fazendas). 
Para uma apreciação pastoral do elemento humano da Prelazia seria 
:cciso distinguir as diferentes faixas de população que acabo de ano-

interessante recolher aqui um trecho da apreciação que faz sobre o 
cismo na região a citada "Pesquisa sociológica": "Há uma série de 
;graus na consideração racista das pessoas: Sulista-Sertanejo (nordes-
no); Branco-Preto; "Cristão"-tndio. O sulista fala em "essa gente", 
esse povo", "aqui nunca viram, não sabem nem...", "são índios mes-
o", etc... O índio não é considerado gente pelo sertanejo. Ninguém 
)nfia em índio. Expressões sintomáticas: "O governo nos trata como 
-rajá". Quando um índio atua, reage, se comporta "normalmente", o 
'mentário é: "...que nem gente", "feito gente"... "Fulano tem cabelo 
':om", "sicrano tem cabelo ruim" ... o branco é considerado superior e 
i.m cabelo liso, logo o cabelo liso é bom, superior; e o cabelo pixaim é 
:iim, inferior, por ser de negro, considerado raça inferior"... 

Há umas constantes de conduta, mais ou menos comuns em todos os 
-n-oradores desta região, derivadas da situação ambiente (clima, distan-
• -  mobilidade). Outras constantes talvez poderiam se considerar 

-  momo comum da alma brasileira. 
novo da Prelazia, mais estritamente tal -  o sertanejo -  é o povo nor-
no depois de alguns anos -  e até muitos -  de vida retirante, e haven-
-corporado à sua vida os condicionamentos da região. 

• 'm povo de admiráveis virtudes básicas: a hospitalidade universal, 
tânea, sem preço: levando mesmo à filiação adotiva. Uma hospita-
e que se sente e se pratica como dever natural. A abnegação. "O 

rtanejo é antes de tudo um forte", disse Euclides da Cunha. ËL um for-
de espírito. A resignação quando não for fatalismo e passividade. 

.fma resignação de última instância que a gente adivinha como sendo 
•im substrato de Esperança teologal. O sentido religioso da vida, do uni-
-erso. A maleabilidade, a capacidade de admirar, de escutar, de apren-
'ir. Uma profunda vida interior: de experiência, de silêncios, de refle-
io -  mesmo elementar -  de saudável astúcia. A simplicidade: uma pure-
'a de espírito que se revela até nos "pecados" e "crimes". A coragem 
'rente a natureza brava, contra o "destino" e a injustiça permanente, no 
tal abandono social, (Um posseiro -  moço novo -  ameaçado de morte 

«elos poderes do latifúndio e com a perspectiva de deixar órfãos 7 
olhos, crianças, expressava-se assim: "Confio em mim; e confio em 
')eus. A vida que eu tenho, eles têm. Eles têm o medo que eu tenho... 
)eus quando dá filhos confia nele mais do que no pai... Eu não vi pai na 
,ninha casal". 
Ë um povo religioso. Acredita em Deus, sem discussão. Com uma fé 
irirnitiva, entre o "terror de Deus" e a gratidão mais sentida. Aquele 
.graças a Deus", tirando o chapéu e com os olhos levantados, é todo 
ao símbolo. As promessas são cumpridas fielmente de geração em 
!cração. Tudo vem de Deus. Diretamente. As "causas segundas" ou a 
secularização seriam para esta gente uma presunção temerária, uma' 
eonstruosa heresia. Toda desgraça é um castigo de Deus. Deus é um 
'-imento mágico. Pode-se até prescindir dos meios naturais: "Com 

-  Deus...". 
'inscrevo o julgamento, para ser meditado, da "Pesquisa Sociológi-

-  lo professor Hélio: "Os homens dos sertões brasileiros, ainda que 

batizados, forin e aímia s.'io ,i),andoieidu', .J:' i:'cj_  o 
esparramados por estes sertões infindos, que passaram anos sem vei a 
cara de padre, a não ser no tempo das desobrigas. A Igreja parece ter 
adotado a atitude da classe dominante, que considera o sertanejo um 
sub-homem, sem direitos. E por analogia, um cristão de 2# classe. F 
hoje, deparamos com o catolicismo das promessas, dos santos e dos 
espíritos: um verdadeiro sincretismo religioso, onde a ignorância e as 
superstições florescem viçosamente". 
O povo pratica, com zelo quase fanático na materialidade do ato, 

(com visível distância espiritual, em muitos casos, por parte dos homem 
e da gente nova), as características "rezas", "bênçãos", "novenas", 
guarda de inumeráveis dias santos e ritos vários (nas doenças, nos 
encontros, no trabalho, nos enterros, nos mil momentos da vida; até no 
jeito próprio de colocar as balas no revólver...). 
A superstição (assombração, benzeção, mitos, feitiço, messianismo 

fatalismo) domina profundamente a alma deste povo, mesmo quando 
encoberta por uma capa externa de conscientização, de machismo ou 
de modernidade. 
A desobriga sacramentalizou sem evangelizar, sem edificar Igreja. O-; 

sacramentos são mais uma "bênção". Procura-se o batismo dos filhos 
como uma saída automática do paganismo, como um salvo-conduto e 
até como um remédio. Pede-se até batizaras filhos já mortos. O crismo 
é apenas uma nova oportunidade de arranjar padrinhos: duvido que 
uma dúzia de pessoas de toda a região pudesse dar uma idéia certa do 
que é realmente a Confirmação. Confunde-se frequentemente "confes-
sar" com "comungar". A eucaristia é ignorada. A Missa é uma reza. 
Quando o padre passava, nas desobrigas, eram "batizados" sobre o altar 
os santinhos e as imagens. E escutava-se com fé, mas sem poder enten-
der. E aquela era a oportunidade do encontro, dos noivados fulminan-
tes, dos batizados, de casamentos "no queimo" (3) das festas e bebedei-
ras, das brigas e tiros também. O casamento "no padre", "pela Igreja", 
"religioso", é reconhecido como o verdadeiro matrimônio, porém acei-
ta-se com a maior naturalidade o simples casamento civil, durante anos 
ou o amigamentO, e se "largam" marido e mulher com uma freqiênci-' 
preocupante. 
O sacerdote, o padre, batiza e casa, traz remédios, dá carona, sabe 

muito. Ë diferente. Está de passagem. È respeitado, até o medo. (O 
povo conheceu muitos padres "bravos"). E quase sempre é um estran-
geiro. Certamente esta imagem do padre, na Prelazia, está-se modifi 
cando, e essa mudança questiona e compromete a fé do povo. 
A Moral sofre particularmente pelas leis primárias de vingança -  here-

ditária muitas vezes, verdadeiro ônus familiar -  da justiça tomada por 
própria mão; pela valentia e pela embriaguez frequentíssima. (Ao longe 
das estradas e em todo canto de rua surgem os botecos de pinga. O 
maior comércio da região é a cachaça). A infidelidade conjugal. A fragi-
lidade da família, uma sexualidade entre primitiva e mórbida, tropical e 
de compensação, abalam também constantemente a Moral. A prostitui. 
ção é praga. De São Félix têm-se feito cálculos e juízos alarmantes. O 
"Pingo" -  cabaré local -  funciona em plena cidade para escândalo da'. 
famílias e dos menores e para a ameaça da saúde e da segurança públi 
cas. O mesmo acontece em outros povoados da região. A maioria da-, 
"raparigas" já foram casadas; são "largadas" do marido. A idade pre-
matura com que as moças se casam -  as que não se casaram antes dos 1 
anos se consideram ou são consideradas "coroas", feita exceção da' 
estudantes -  pode ser uma explicação fundamental do caso. 

O fatalismo e a irresponsabilidade se conjugam com uma habitual pr--
guiça tropical que não é possível qualificar de "defeito moral", já que 
está condicionada pela desnutrição, pelo clima, pelas doenças endêmi-
cas, pela falta de perspectiva social. 

O mesmo fatalismo, sócio-religioso, explica o medo em falar a verda-
de e em reclamar os direitos mais elementares, (A alienação política e 
social é extrema. Segundo a referida Pesquisa local de São Félix, 42" 
ignora o nome do Prefeito; 80%, o do Governador; 79% o do Presidem-
da República. Á pergunta "o que acham dos políticos'?", 33°c respon-- 
deu que "não conhece esta gente, não se preocupa  com  isto, não tem 
opinião formada, não tem paixão por isto"). Não se fala, porque nuns:: 
se pode falar; porque as represálias -  da política local, dos manda-chu-
vas das fazendas, dos poderosos na política ou no comércio -  são auto-
máticas. "Pobre não tem vez". "Peão não é gente". "1'; fui 1c,: 
povo"... O Juiz de Direito vive a 'centenas de quilômei ru, c  

sília ou a Cuiabá supõe uma fortuna e boa influência. 

A injustiça dominante, consubstancial à única estr' iii.'  
solo e suor da própria vida durante gerações, impossibilitam até niesnl 
a concepção da Moral como Moral cristã, a Nova Lei de Cristo, o Mas 
damento Novo, 

(3) Esprrsszo p o p ul u r  p s r  ndicr um cssrrrrro r.prov 'rio, moo oCr eu 5.0 
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ou  i:jo ,áo do noivo 
parte dos pais, ou por causa da notável diferença de idade entre o 
em e a mulher, ou pelo absoluto despreparo fisiológico, psicológi-
sociológico, pedagógico e pastoral dos conjuges, ajam/lia está em 
.il quebra, 

situação da mulher, em geral, é humilhante. Ela nem decide, nem 
• apresenta, nem pode reclamar. O homem não é gentil com ela. 

Falta ternura. 

Certamente não há planificação familiar nenhuma, nem "paternidade 
• ponsável". Tem-se um filho por ano, A mulher deixa de ter filhos 
que envelheceu ou porque -  foi "operada", já numa extrema preci-

educação dos/lhas é ainda na base do "cipó", do grito, do respeito e 
•,:diência inapeláveis, sem diálogo. Os filhos são entregues, com facili-
le a padrinhos, compadres ou vizinhos. O filho de criação é uma figu-
iabitual neste interior, e cujos traumas psicológicos, profundos, não 
reconhecidos e no futuro da vida dificilmente serão superados. 

As famílias se desagregam facilmente: por separação cotijugal, por 
tivos de serviço, por viagens, por uma inconsciente força de destino 
de aventura  que em última instância revelam sempre a inexistência 
verdadeira família e uma pré-estrutura social desmantelada. O pai 

•  •  tem onde ganhar, talvez; ou não possui terra. Os filhos mais cresci-
por falta de fontes de trabalho "têm que se virar" longe de casa. 

oin sai "para se tratar", em Goiânia, ou em Brasília, ou em Mineiros, 
quem foi espoliado no lugar por curandeiros ou "práticos" desones-
desequilibrou fatalmente a fraca instabilidade familiar. 

O retirantismo do povo sertanejo, e a instabilidade habitacional, fami-
total, dos peões flutuantes, colocam à Igreja local um interrogante 

',sustioso na hora de concretizar a Pastoral em termos de comunidade 
Fé e de Caridade, estável, acompanhada, promovida. Como se faz 

ouniunidade de base" -  com um povo em constante dispersão? 

Com respeito aos fazendeiros -  que normalmente não moram na 
•:.,,ião -  e aos gerentes e pessoal administrativo das companhias lati-
diárias -  que moram aqui com intermitência -  a ação pastoral é pra-
mente impossível, sempre que não se aceite o poder de opressão 

•Hal que eles encarnam; sempre que não se queira amancebar a Missa, 
orádica, com a injustiça permanente, e a presença do padre -  da 

o eja -  na sede da Fazenda (nos seus teco-tecos, nos seus refeitórios, 
- A o. seus escritórios paulistas ou gaúchos) com a ausência do Evangelho 
ua Justiça no conflito dela com os posseiros e nos barracões, nas 

'-'trubadas e na vida toda dos peões escravos. 

lsso é o que a gente pensa depois de três anos de vida e de luta. Aju-
a libertação dos oprimidos o meio mais direto e eficaz de contribuir 

•-ra a libertação dos opressores. Nem todos "poderão" entender esta 
cade. Ë uma opção dolorosa, de pobreza, de risco e de "escândalo" 
Vangélico... 

Outro setor da visão pastoral da Prelazia diz respeito à vida e ao tra 
''dho ecumênicos. O Ecumenismo do sertão (do interior, de modo mais 
ral) mereceria um planejamento à parte. 

A Prelazia tem apenas algum grupo da Igreja Adventista do Sétimo 
iia, alguns membros das Novas Tribos, e, principalmente, vários nú-
'luos pentecostais -  reduzidos  da Assembléia de Deus. Estes últimos, 
carismáticos, integristas e bem unidos com "os irmãos" conseguiram 
Orna certa gozação por parte dos católicos "festivos" e uma natural con-
icração do povo. Entre o pastor pentecostal  e outros ministros, em 
-mor  grau -  e nós, as relações são de respeito pleno e até de amizade. 
)rém não há, por enquanto, condições de trabalho ecumênico entre as 
oflunidades, na fé, no culto; nem sempre na promoção humana, quan-
esta atinge os limites de uma luta pela justiça. O crente pentecostal e 
ais passivo ainda que o católico, na sua total confiança no Deus que 

e é mais desencarnado e espiritualista. 

A Cita de nível cultural e de conscientização sócio-política afetam 
ieLi,.cs ecumênicas. 

LATIFJNDIO 

'todo o território da Prelazia está situado dentro da área da Amazônia 
al, a cargo da SUPERINTENDËNCIA DO DESENVOLVIMENTO 

usA AMAZÓNIA (SUDAM). E nesta porção de território está locali-
uda a maior parte dos empreendimentos agropecuários criados com 
incentivos deste órgão. 
As terras todas compradas -  ou requeridas -  ao Governo de Mato 

por pessoas interessadas, não moradores, a preços irrisórios, 
'iCPOiS vendidas a grandes comerciantes de terras, que posterior-

mente as vens,.,  o.:,»,, 
tes comerciantes, tidas como pioneiros e desbravadores da  
segundo afirmações suas, já venderam mais de um milhão de alqu'. 
(Jornal da Tarde, 21/7/71). 
Até fins de 1970, tinham sido aprovados para os municípios de Ia 

do Garças e Luciara, 66 (sessenta e seis) projetos. De.lá para cá me 
outros novos já foram criados, como a Bordon S/A, dos Frigor)) 
Bordon, Nacional S/A, do Banco Nacional de Minas Gerais, cujo [: 
dente é o ex-ministro das Relações Exteriores, Magalhães Pinto, L 
puru S/A, do jornalista-latifundiário David Nasser, etc... 
As áreas de alguns destes empreendimentos, em território da Px 

lia, 5 O absurdas. Destacando-se entre todas a Agropecuária Suiá-; 
su S/A, com 695.843 ha e 8.351 m2, que correponde aproxiniadam' 
a 300.000 alqueires, área 5 vezes maior que o Estado da Guanabe 
maior também que o Distrito Federal, de propriedade de uma á; 
família paulista: a família Ometto. Destacam-se também a Cia, 
Desenvolvimento do Araguaia -  'Codeara' ,com área de 196.497,19 
Agropasa, com 48.165 ha ; Urupianga, com 50.468 ha ; Porto Ve 
com 49.994,32 ha e assim por diante (4). 
Além de serem extensões praticamente inconcebíveis, muitos de 

empreendimentos formam grupos somando assim suas já enor 
áreas, como é o caso das conhecidas Fazendas Reunidas, que coo 
gam 3 ou 4 fazendas, "de propriedade do sr. José Ramos Rodrigur' 
'Zezinho das Reunidas' , do no da Empresa de ônibus 'Reunidas' 
Araçatuba" (O Estado de São Paulo -  9/5/71) Tapiraguaia, Sape' 
Brasil Central também formam um grupo. O sr. Orlando Ometto é 
bém sócio da Tamakavy S/A etc. 
Esses empreendimentos latifundiários surgiram graças aos incer' 

dados pelo Governo, através da Sudam. Ë a aprovação oficial e li 
ciada do grande latifúndio, com todas as consequências que 
advêm. Somas fabulosas são invertidas na região pelas pessoas jurA' 
legalmente estabelecidas no Brasil, subtraídas ao Imposto de E 

devido.   "Eis os principais beneficias fiscais concedidos as pessoas juro' 
sediadas no Pais: 

o Dedução de 50% do Imposto de Renda  O Isenção de quaisquer Imposto 
das pessoas jurídicas sediadas no Pais,  incidentes sobre a Importação de mu 
para financiamento de projetos aprovados  e equipamentos necessários á sena,.'. 

pela SUDAM;  projetos de empreendimentos que s 
o Isenção total ou redução de 50% do  zem na área de atuação da Suoni 

Imposto de Renda devido, por 10 (dez)  o Beneltclos Estaduais e Munlcií, 
anos, para os empreendimentos Instalados  Sudam revela a Amazt'nls", publicr. 
ou  que venham a se Instalar até, 31 da  Sudam. pág. 15). 
dezembro de 1974. 

Isto significa estímulo ao capital particular, inclusive estrang' 
com dinheiro do povo, que deixa de ser recolhido aos cofres públic 
consequente mente deixa de ser investido em benefício do povo, 
enriquecimento ainda maior do investidor. Do valor total do pr&5 
aprovado, a Sudam financia 75%. Encontramos empresas que se á 
cam aos mais diferentes tipos de atividades, que agora se lançam à a 
pecuária, como é o caso de Bancos (Bradesco, Nacional de M' 
Gerais, Crédito Nacional, Brasul), de casas comerciais (Eletro 
diobraz), Indústrias, etc. Ë a absorção dos bens todos por alguns pc 
nos grupos poderosos. 
O total de incentivos empregados nos municípios de Barra do G 

e Luciara até fins de 1970 era da ordem de Cr$ 299.110.010,53. 
Codeara, empreendimento, ligado ao Banco de Crédito Nacional e. 
beu a importância de Cr$ 16.066.900,96 (cf. Documentação, n5 ' 

Enquanto isto, a população, primeira desbravadora da região, se 
no esquecimento mais completo, ocupando áreas das quais frequ' 
mente é expulsa, pois na hora menos pensada aparece o assim chato 
"tubarão", dono das terras, que quer fazer valer o seu título de proi 
dade, como veremos detalhadamente mais adiante. Todas as terras  
te imenso Nordeste Matogrossense já estão vendidas, Mesmo as 
pertencem ao Parque Nacional do Xingu. Por isto a esperançado o 
por um pedaço de terra é quase nula, tendo em vista que o me 
decreto presidencial declarando "indispensáveis à segurança e de 
volvimento nacionais" faixas de 100 quilômetros de cada lado das 
Amazônicas (entre as quais estão citadas a BR-80 -  Trecho Art'p 
Cachimbo, e a BR-158  -  Trecho Barrado Garças-S. 1" • - 

do de São Paulo 30/3/71) se refere unicamente a terra; 
nã região não existe. 

POSSEIROS 

Os primeiros desbravadores da região são os hoje cheio,» O O  (5). Localizados aqui há 5, 10, 15, 20 e alguns até 40 anos. Cultivar" 

(4) Na Oocurnentaçao damos uma relaçéo completa de todos os prOjeloS aprovado 
Sudam até 1970, situados nesta região. 

(5) A publicidade (az do fazendeiro o bandeirante da regrio. 0 sr Ministro da Agi v' - 

Cirne Orna, porém, falando aos técnicos reunidos pc's "Semara do Vsk' á G" • 101 E» 
diz que "o boi devera ser o grande bandeirante da década . • (cl O O'OrjÜ de Sào F 
15/5/71) 

t a 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 111 

CM 1  2  3  4  5  6  7  8  9 CEDEM 12 13  14  15  16  17  18  19  20 



IGREJA X GOVERNO 

solo pelos métodos mais primitivos, plantando arroz, milho, mandioca. 
Lavoura de pura subsistência. Criando gado. Sem a menor assistência 
sanitária e higiênica, sem nenhum amparo legal, sem meios técnicos à 
disposição. Aglomerados em pequenos vilarejos, chamados Patrimônios 
(que foram vendidos pelo Estado como terras virgens -  Santa Terezi-
nha, Porto Alegre/Cedrolândia, Pontinópolis ) ou dispersos pelo ser-
tão afora a uma distância de 12 a 20 km uns dos outros. 
Após o início das atividades agropecuárias ligadas à SUDAM, uma 

série de dificuldades surgiu para estes abnegados e sofridos campo-
neses-desbravadores. 
Vamos mostrar umas situações-tipo das gritantes injustiças praticadas 

contra eles. 

Santa Terezinha 

O povoado de Santa Terezinha acha-se situado às margens do Ara-
guaia, em frente à Ilha do Bananal, a 140 km ao norte de S. Felix, não 
muito distante da divisa com o Estado do Pará. Santa Terezinha foi um 
dos lugares mais prejudicados da região devido à presença da CIA. DE 
DESENVOLVIMENTO DO ARAGUAIA -  "CODEARA", de pro-
priedade dos Srs. Armando Conde, Carlos Alves Seixas e Luiz Gonzaga 
Murat, que lá se estabeleceram em 1966 (cf. Documentação, n1l,l.E 
VIII) com o título de propriedade de toda aquela área, inclusive a urba-
na, numa extensão de 196.497,19 ha. A presença da companhia veio 
trazer para os pacíficos moradores em número superior a 80 famílias, a 
intranquilidade e a insegurança, por causa das atitudes tomadas pela 
companhia que os vinha prejudicar diretamente. 
Os primeiros habitantes chegaram ao local em questão em 1910 e se 

estabeleceram no chamado Furo das Pedras. Em 193 ],já haviam sido 
construídas igreja, escola e casa para os missionários, Quando a compa-
nhia veio a se instalar, estavam em pleno funcionamento também a 
"Cooperativa Agrícola Mista do Araguaia", que congregava os traba-
lhoadores e posseiros da área, e o ambulatório médico. Apesar de tudo 
isto, aquela terra foi vendida como desocupada, como mata virgem. E a 
companhia se sentiu no direito de despojar os pobres moradores do 
pouco, da insignificância que possuíam. E começou contra eles uma 
guerra de ameaças, de invasões de terra, invasões de domicílio, prisões, 
etc (cf. Documentação, n9 II, 1. F. L. 1. G. 5). A política estadual tam-
bém esteve a serviço dos interesses da CODEARA. Era transportada, 
alojada e alimentada pela mesma companhia. (Documentação, n9 II, 1. 
A, 1, J.). E, cinicamente, a CODEARA publicava em "EXPANSÃO", 
órgão informativo do Sistema BCN-FINACIONAL,  de abril de 1970, 
ano 1, n9 6: "Os elementos humanos típicos eram o índio e o caiçara (sic). 
Sua forma de vida era das mais primitivas. Caçavam, pescavam e cultivavam 
milho e mandioca. Habitavam em casas de sapé, sem nenhuma noção de 
higiene; resumindo, eram selvagens" (sie) 
"Existe hoje o que se pode dizer conforto. A cidade de Santa Terezinha, 

também fundada (sic) por CODEARA 

Mas, diante da espoliação prometida e pretendida, o povo se uniu, e 
juntamente com o Padre Vigário da Paróquia, Pc. Francisco Jentel, 
decidiram lutar para salvaguardar o que era seu. Foi feito relatório em 
12/4/67 ao senhor Presidente da República, Mal. Arthur da Costa e Sil-
va, sobre a situação e dando sugestões concretas de solução. (cf. Docu-
mentação, n9 II, 1. A). Muitas viagens foram feitas. Muito dinheiro foi 
gasto. Muitas cartas foram escritas, (Documentação, n9 II, 1). Muito 
teve que se esperar para poder se vislumbrar alguma pista de solução, 
apesar de o sr. Presidente ter despachado, em 29/11/67, para o sr. Minis-
tro da Agricultura, para que providenciasse a solução.Todos os empeci-
lhos foram colocados para se evitar o cumprimento do despacho presi-
dencial. Autoridades policiais, do exército e do SNI foram movimenta-
das diante das acusações forjadas pelos donos da companhia contra o 
Padre e o líder dos posseiros, como sendo elementos subversivos. (Do-
cumentação, fl9 II, 1. H). 
Três anos de espera foram necessários até que a companhia, forçada 

e a contragosto, "doou" a migalha de 5.582 ha ,em 5 de maio de 1970, 

que ainda serão repartidos entre mais de 100 famílias de posseiros. 
Antes porém, em mancomunação direta com o Secretário de Segurança 
Pública do Estado do Mato Grosso, cel. Diniz (após reunião havida no 
dia 1 de maio de 1970 na Fazenda Suia Missu entre os empresários, o 
Governador do Estado, o Ministro do Interior, Costa Cavalcanti, e 

outras autoridades), no dia da inauguração do Hospital da fazenda pelo 
sr, Ministro do Interior e o Superintendente da Sudam, Gen. Bandeira 

Coelho, os diretores da companhia, a 2 de maio, quiseram manifestar 

sua força contra os posseiros, fazendo prender seu lider, o sr. Edvald 

Pereira dos Reis. E quem o prendeu foi o próprio Cel. Diniz (Documen-

tação, n9 II, 1. 1, J). O sr, Reis esteve preso durante 72 dias em Cuiabá, 
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sem acusação formada e foi libertado sem sequer ter sido julgad. 

O caso de Santa Terezinha ainda não está solucionado. A área urbana 
pertence à companhia. Quem quiser construir ou fazer qualquer benfei-
toria tem que pedir autorização à companhia plenipotenciária. Qual-
quer novo terreno tem que ser comprado dela; isto também devido à 
inoperância do Sr. Prefeito de Luciara, já que a Câmara Municipal em 
17-9-70 aprovara a desapropriação da área urbana de Santa Terezinha e 
crédito especial para efetivar a referida desapropriação. (Documenta-
ção, n9 li, 2.13). 

Atualmente a companhia está construindo prédio no meio da rua. 
Faz o que quer. Tudo lhe pertence. 

Porto Alegre 

Porto Alegre (com Cedrolândia) é um povoado situado entre os rios 
Xavantino e Tapirapé, no município de Luciara, distando mais de 200 
km  da sede. 
Em 12 de junho de 1970, os proprietários da AGROPECUÁRIA 

NOVA AMAZÓNIA S/A -  FRENOVA, fixaram residência no povoado 
dizendo pertencer toda a área sede do Patrimônio, bem corno sua zona 
rural, à companhia. Porto Alegre possuía em sua sede 35 famílias e 180 
na zona rural. Funcionava Escola com freqüência de 120 alunos. 
Logo começou a pressão dos proprietários, contra os posseiros, mui-

tos dos quais estabelecidos há mais de 20 anos (Documentação, n9 II, 2. 
A). Queria-se a retirada dos mesmos. Que vendessem suas benfeitorias e 
abandonassem o lugar. Muitos esmoreceram e venderam suas pobres 
posses. 
O pe. Henrique Jacquemart, de Santa Terezinha, passando por lá na 

oportunidade, esclareceu o povo quanto a seus direitos. O gerente-pro-
prietário, Plínio Ferraz, ciente do acontecido, aconselhado pelo advo-
gado Olímpio Jaime (o mesmo advogado que agira contra os posseiros 
de Santa Terezinha, ex-deputado cassado), prometeu pagar a dois "ca-
pangas", Sebastião e João, para "dar uma surra até o fim" (sic) no 
Padre que estava missionando pela região. Os dois supostos capangas 
voltaram depois de algum tempo à sede da fazenda, dizendo ter execu-
tado a ordem e querendo receber o dinheiro prometido, que, aliás, era 
dívida que a fazenda tinha com eles. Receberam o dinheiro e montaria 
para fugir, com carta de recomendação para uma fazenda próxima a 
Conceição do Araguaia. Os dois ao chegarem a Santa Terezinha procu-
raram o Pc. Francisco e lhe contaram o sucedido, e se dispuseram apres-
tar'depoimento diante das autoridades. Pe. Francisco foi com eles até 
Santa Isabel onde fizeram suas declarações perante elementos da FAB. 

ø sr. Prefeito Municipal, José Liton da Luz, acompanhado do mesmo 
advogado Olímpio Jaime, reuniu o povo de Porto Alegre em 30/7/70 e se 
dispôs a "defendê-lo", dizendo ser necessário que cada um colaborasse, 
dentro de suas possibilidades, para pagar o advogado que iria advogar 
sua causa. Os posseiros presentes à reunião entregaram mais de 170 
animais, entre reses e cavalos, e grande soma em dinheiro ao prefeito 
(Documentação n9 II, 2 A). Prefeito e advogado apoderaram-se das 
doações dos posseiros e nenhuma providência tomaram na defesa dos 
mesmos. A 17/9(70. em sessão extraordinária da Câmara Municipal, foi 
aprovada a desapropriação de uma gleba de 4.500 ha, onde se encontra 
o povoado. (Documentação II, 2 .8). Apesar disso, os posseiros estão 
recebendo ordens do próprio sr. Prefeito, de abandonarem suas posses, 
entregando-as à FRENOVA. E mais. O Prefeito autorizou a fazenda a 
se apropriar do material escolar da escola de Porto Alegre, transferin-
do-o para a companhia. O que realmente aconteceu. Os funcionários da 
FRENOVA, após terem apanhado o material escolar, derrubaram a 
escola do povoado. 

Os que, cedendo à pressão da companhia, vendem suas posses, são 
transportados em avião ou caminhão da empresa e abandonados à beira 
das estrada, sem o menor recurso e amparo. (Documentação n9 II, 
2.C). 

É a tão decantada agropecuária daAmazônia, "fator do progresso da 
região", espoliando o pobre e indefeso camponês, posseiro de uns pou-
cos metros de terra, sem ter ninguém que se preocupe eficazmente coro 
ele. A Polícia Federal esteve no local. Mas o povo não teve condições 
de se manifestar, temendo posteriores represálias por parte da prefeitu-
ra e da companhia. 

A preocupação da região é o gado. O homem... 

Serra Nova 

Localiza-se o Patrimônio de Serra Nova na serra do Roncador.cntre 
o rio das Mortes e a rodovia BR-158, no distrito de S. 1'élis,niunicipio 
de Barra do Garças, 

exlia 
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Mais de 120 familiar lá residem, cern número de habitantes superior a 
800. Estão matriculados 113 alunos no curso primário. 

Serra Nova nasce em plena floresta amazônica, à base do mutirão, do 
machado e da força de vontade. Sem ássistência. Sem apoio. Surgiu da 
necessidade do povo em se reunir, visto viverem isolados uns dos 
outros, há 6, 8r 10 e 12 anos, sem possibilidade de se encontrarem, de 
terem escola e outros benefícios que a união traz. Alguns deles já foram 
"tocados" de outras posses até 6 vezes. 

Este patrimônio, assim constituído, defronta-se no presente com um 
grave problema com a "BORDON S/A AGROPECUÁRIA DA AMA-
ZÓNIA". Suas terras de lavoura foram cortadas pela "picada" demar-
catória dos limites da fazenda, ficando várias das roças, indispensáveis a 
sua sobrevivência, dentro destes limites. O clima de tensão começou a 
reinar entre o povo. As terras, seu meio de vida, estavam sendo ocupa-
das. Isto acontecia no dia 20 de abril de 1971. Tentou-se o diálogo com 
os proprietários, não se obtendo resposta (Documentação n9 II, 3. A). 
Apelou-se para as autoridades: presidente da República, Ministro do 
Interior, Sudam, Ministério da Agricultura, SNI, Governo do Estado, 
Prefeitura Municipal, e nenhuma atitude concreta foi tomada (Docu-
mentação n9 II, B). 

Na hora de se fazer a queima das roças, a fazenda ameaçou seriamen-
te a segurança de todos, prometendo que seria derramado muito sangue 
caso algum posseiro ousasse colocar fogo nas derrubadas, A 25 de 
setembro, data marcada pela própria fazenda para a queimada (já a 
houvera impedido no dia 27 de agosto), o empreiteiro Benedito Teodo-
ro Soares recebeu do gerente, Antonio Ferreira da Silva, armas, várias 
delas automáticas, de 15 tiros e munição, conforme pedido feito pelo sr. 
Benedito ao próprio sr. Geraldo Bordon, dias antes (6). 

A cerca de arame está sendo colocada, isolando assim as roças aber-
tas, cortando a área vital para o patrimônio. A ultrapassagem desta cer-
ca por parte dos posseiros, para o cultivo de suas roças, se apresenta 
com perspectivas bastante funestas. E ainda mais. A fazenda está pro-
metendo semear capim nas terras que circundam as roças dos posseiros, 
fato este que imprestaria inexoravelmente as terras cultivadas, visto ser 
o capim praga fatal para a lavoura e sabendo-se também que, nas gran-
des fazendas, o capim é semeado por aviões. 

Ê a vida de um povo que se está tentando impedir. 

Pontinápolis 

Situado a uns 120 kin de S. Félix, há 10 anos está em conflito, aguar-
dando solução muitas vezes prometida. Atualmente vivem na área deste 
patrimônio de posseiros umas 300 famílias. 

A questão de Pontinópolis data dos idos 1961/62, época da criação da 
Agropecuária Suiá-Missu, então de propriedade do sr. Ariosto da Riva. 
Foi feita a demarcação da atual Suiá-Missu e alguns dos moradores da 
redondeza foram empregados como mão-de-obra para este empreendi-
mento. Dentro da área demarcada, morava há uns três anos o Sr. Anas-
tácio que foi convidado a retirar-se, tendo sido indenizado. "Grosso", 
"Chição", V4cente e Pedro abriram naquele ano suas roças, construí-
ram suas casas e, no momento de iniciarem o plantio, foram mandados 
embora, sem direito algum. Por um ato de "grande bondade", Ariosto 
Permitiu a "Grosso" que naquele ano plantasse sua roça, mas só naque-
le ano, já que o sr. "Grosso" tinha oito filhos pequenos. Pouco tempo 
depois, a Suiá-Missu foi vendida, continuando a pertencer a maior parte 
das terras circundantes ao Sr. Ariosto. 

Em 1961/62 o sr.Ariosto, comunicando-se com os posseiros da área, 
afirmava que não ia tirar ninguém do lugar, que precisava mesmo dos 
serviços do povo. Mas cm 1965, "Pedrão" e "Joaquim Paulista" -  este 
último carregando ostensivamente um revólver -  apresentaram-se 
como enviados do Sr. Ariosto, intimando-os a deixar suas terras: "Ou 
sair ou morrer" era a ordem. 

Muitas famílias, realmente intimidadas, abandonaram as posses, por 
haver ameaças de que a Polícia interviria e poria fogo nas casas. Alguns 
até abandonaram criações, pois não havia quem as quisesse comprar. 

Diante de tais ameaças, o povo reunido realizou uma coleta de 
dinheiro e incumbiu os posseiros José Antonio dos Santos e Antonio 
Batista Gomes de apelar para as autoridades. Em setembro de 1966, em 
Cuiabá, o sr. Bento Machado Lobo, funcionário do INDA prometeu-
lhes 15.000hectares de mata, acrescentando que se a área não fosse 
suficiente, seria aumentada. Foram feitas, por conta própria, mais de 8 
viagens a Brasília e Cuiabá para solucionar o caso do patrimônio. 

(8) SC5undo ieetemueh* oculares do feto, cujos comes prefeumos manter em seiredo 

Mas no moras-ato de a ds-nlsresção ter feita, a área da mala Iterra boa 
para a lavoura) abrangeu apenas 20, do total, por ordem do sr. Ariortir 
da Riva, contrariando a determinação explícita do INDA. 

Em 29 de julho de 1967, o sr. Ariosto falando com alguns posseiros 
dizia-lhes que não se preocupassem com a medição, pois ela serviria se 
como levantamento e atenderia às necessidades de todos. Em outra 
oportunidade, porém, afirmava que ele entregaria a área de terra 
demarcada e... "Vocês -  acrescentou -  fiquem brigando aí dentro'. 

A maior parte do povo acha-se localizado com suas roças e benfeito-
rias fora dos 15.000 hectares demarcados, havendo ainda umas 30 fa-
mílias fora da área onde está a maioria. 

Faz quase 5 anos que este povo aguarda a vinda do sr. Ariosto para 
um encontro no qual sejam resolvidas as questões pendentes. Encontro 
que várias vezes foi prometido, mais ainda não concretizado. 

Após quase dez anos de luta, este povo ainda se encontra em grande 
insegurança em área de milhares de hectares de terras incultas e OUa 
pertencem a latifundiários do Sul. 

Estrada e outros 

Além dos casos citados há muitos outros ainda. São posseiros locali-
zados à margem da estrada ou pelo sertão afora, que constantemente 
são importunados pelos novos proprietários, ou- seus prepostos, para que 
abandonem as posses, oferecendo-se-lhes ridículas indenizações, con-
forme pode-se ver pela carta enviada ao sr. Domingos Marques, um dos 
proprietários (Documentação, n9 II, 4). 

Em situação idêntica encontram-se, há vários anos, os moradores 
camponeses ou pequenos criadores de gado -  da Ilha do Bananal, por 
causa da indefinição do destino da mesma Ilha e das ordens e contra-or-
dens que se vêm dando a estes sertanejos. 

Ao redigir estas linhas, tomamos conhecimento do recente Decreto 
Federal, com data de 22 de setembro de 1971, criando o Parque Iridíge-
nado Araguaia, que inclui a Ilha do Bananal. Não sabemos qual a sorte 
dos posseiros. Mais um interrogante c urna incerteza. 

PEÕES 

Um sério problema com que se defrontam as empresas agropecuá-
rias da região é o da mão-de-obra. Não conseguemlentre os dementes 
locais esta mão-de-obra desejada que, além de ser escassa, já conhece 
os métodos de tratamento das companhias. 
Vêem-se obrigadas então a procurá-la fora. E os lugares preferidos 

são o sul de Goiás, inclusive Goiânia, e o Nordeste. O método de recru-
tamento é através de promessas de bons salárids, excelentes condições 
de trabalho, assistência médica gratuita, transporte gratuito, etc. Quem 
faz este trabalho são, geralmente, empreiteiros, muitos deles pistoleiros, 
jagunços e aventureiros que recebem determinada importância para 
executar tal tarefa. 
Os peões, aliciados fora, são transportados em avião, barco ou pau-

de-arara para o local da derrubada. Ao chegar, a maioria recebe a 
comunicação de que terão que pagar os gastos de viagem, inclusive 
transporte. E já de início têm que fazer suprimento de alimentos e ferra-
mentas nos armazéns da fazenda, a preços muito elevados. (Na Tama-
kavy S/A, porexemplo, em junho de 1971, um quilo de cebola custava 
Cr$8,00 ; um saco de arroz de 3# qualidade, Cr$75,00 a 78,00;' um 
machado, Cr$16,00; foice, Cr$15,00). (Documentação, n9 IV, 4. C) 
Para os peões não há moradia. Logo que chegam, são levados para a 

mata, para a zona da derrubada onde têm que construir, como puderem' 
um barracão para se agasalhar, tendo que providenciar sua própria ali-
mentação. As condições de trabalho são as mais precárias possíveis. Na 
Codeara, por exemplo, muitos tiveram que trabalhar com água pela cin-
tura. A incidência de malária é espantosa, sobretudo em algumas com-
panhias, de onde poucos saem sem tê-la contraído. Codeara, Brasil 
Novo, Tamakavy são bem conhecidas quanto a isso. Os medicamentos 
quase sempre são insuficientes e em muitas, pagos, inclusive amostras 
grátis. 

Por tudo isto, os peões trabalham meses ,.e ao contrair malária ou 
outra qualquer doença, todo seu saldo é devorado, ficando mesmo endi-
vidados com a fazenda. (Documentação, n9 IV, 1; IV, 4. D; IV, 4.A). O 
atendimento é deficiente, sendo tomadas providências quando ocaso ia 
é extremo, não havendo possibilidade de cura. São levados então para 
as vilas onde também não há recursos, agravando assim a situação ibis 
próprias vilas. Ai morrerão anônimos. (Documentação, n9 IV, 1; IV, Ir). 
Esse trabalho pesado, e nestas condições, é executado por gente da 

toda idade, inclusive menores (13, 14, 15, 17 anos). Quando a Polícia 
Federal no ano passado interveio na Codeara, constatou este fato. (Do-
cumentação. ri9 IV ,  1). 
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cora os pedes nenhum contrato de trabalho. 1 udo fica em 
les combinação oral com o empreiteiro. Acontece mesmo que o 
;reiteiro foge, deixando na mão todos os seus subordinados. (Docu-
atação, n9 IV, 3). Os pagamentos são efetuados ao bel-prazer das 
'resas. Muitas vezes usa-se o esquema de não pagar , ou pagar só 
vales, ou só no fim de todo o trabalho realizado, para poder reter 

peões, já que a mão-de-obra é escassa.Ê o que acontece atualmente 
T3ORDON SIA AGROPECUÁRIA DA AMAZONIA. Até  presen-
'to que consta, bem poucos dos peões receberam qualquer dinheiro, 
--,mo após terem concluído as tarefas a eles designadas. Recebem uni-
lente vales. Alguns necessitando de dinherio com premência para 
lerem às necessidades da família que está fora, chegam até a trocar 
vales de Cr$ 1.000,00 por Cr$500,00 ,em moeda, com seus colegas. 
'cumentação, n' IV, 1; IV,4 .  A.C.D.F.G.) 

litros muitos , doentes, sentindo-se sem forças e temendo morrer 
udas condições, não conseguindo receber o que de direito, fogem 
sobreviver. (Documentação, n5 IV, 4. B.). Outros ainda fogem por 

cerem cada vez mais endividados. E nestas fugas são barrados por 
oleiros pagos para tanto. (Documentação, n9 IV,l). Na Bordon há 
"tal de Abraão" que "não faz nada", segundo dizem os peões, mas 
anda armado o dia todo com uma CBC 22, automática. Foi visto, 
a esta arma, no Patrimônio de Serra Nova, para intimidar também os 
';seiros. Gaba-se de ter dois processos por homicídio e vários por ten-
Na. 

'dém disso a própria polícia local é utilizada com frequencia para 
oter ainda mais escravizados os peões (Documentação, n9 IV,l; IV, 
Na Tamakavy, por exemplo, alguns peões chefes de "time" (turma), 
irem reclamar com o Capitão de Polícia de Barra do Garças, por 
o atendimento, receberam dele uma carta para o Gerente, Geraldo, 
que denunciava os peões. O gerente, ao tomar conhecimento do que 
,'eões reclamaram, solicitou a presença da polícia de S. Félix que, 
nada de metralhadoras, foi à fazenda e prendeu a Pedro Pereira dos 
1 os, líder dos peões. 

) peão, fechado na mata por muitos meses, nessas condições de ten-
desumana, quando vai ou é levado á cidade (7), gasta, muitas vezes, 
o o que recebeu, em bebedeiras, prostituição e é facilmente rouba-

I.  (Essa é a oportunidade dos comerciantes inescrupulosos!) Vários 
cgam a S. Félix depois de 4 ou 5 meses de trabalho na mata, com mais 
Cr$1.000,00 e, ao saírem, dois ou três dias depois, n4ecessitam vender 
alguns pertences para poder comer. 

dsta é, em linhas gerais,a situação do peão. Quando alguma denúncia 
ga a mobilizar a opinião pública, os proprietários lavam-se as mãos 
,,crido desconhecer o que se passa, colocando toda a responsabilidade 
Ore gerentes e empreiteiros. Codeara é exemplo disto. (cf. O Globo, 
'2./71 -  Documentação n9 IV,3). E depois de a Polícia Federal ter des-
idado uma série de crimes e barbaridades cometidas contra os traba-
Idores, os donos não sofrem a mínima puniç,ão.Chegam mesmo a 
hlicar: "Foi o primeiro projeto da Sudam  a contar com atividade 
'ularizadora do Ministério do Trabalho" e que "foi investigada 
.rustivamente a possibilidade de trabalho escravo, ou de qualquer 
riifestação de abuso do poder econômico, nada tendo sido encontra-
de irregular ou lamentável". (O Popular -  Goiânia, 8/7/71). Não dis-
a, porém, que esta intervenção do Ministério do Trabalho deveu-se a 
.os verdadeiramente comprovados, do que agora é negado após a 
ervenção da Polícia Federal. 

,\liás, a intervenção federal só se faz presente quando a opinião públi-
mobilizada. Não há nenhuma fiscalização com relação ao trabalho 
fazendas, Significativa é a carta escrita por um peão da fazenda 
iá-Missu ao Ministro do Trabalho, carta que seria levada em mãos ao 
mistério, mas que nunca o foi já que o portador (peão) não tinha 
•odições para deslocar-se até Brasília. (Documentação, n9 IV, 8) 

Outro problema que se prevê para um futuro próximo é o desempre-
(Problema para o qual "Visão" já chamava a atenção em sua edição 
18/7/70). Há necessidade de mão-de-obra abundante para as derru-
das e formação das pastagens. Quando estas estiverem prontas, o 
'do tomará conta de tudo. Os peões só terão uma recordação, talvez 
io muita grata, do passado... 

O peão, depois de suportar este tipo de tratamento, perde sua perso-
.:!idade. Vive, sem sentir que está em condição infra-humana. Peão já 
nhou conotação depreciativa por parte do povo das vilas, como sendo 
ssoa sem direito e sem responsabilidade. Os fazendeiros mesmo con-

Após o termino de uma derrubada, as companhias lotam caminhos de peões que são 

sejadov" nas vilas. 

sideram o peão como raça inferior, com o único dever de servir a cl.., 
os "desbravadores". Nada fazem pela promoção humana dessa gente. O 
peão não tem direito à terra, à cultura, à assistência, à família, a nada. 1, 
incrível a resignação, a apatia e paciência destes homens, que só s': 
explica pelo fatalismo sedimentado através de gerações de brasileri''. 
sem pátria, dessas massas deserdadas de semi•escravos que se 
ram desde as Capitanias Hereditárias. 

POLITICA LOCl. 

Causa principal, também, e sobretudo cobertura da injustiça reinante 
na região é a política local, decididamente má. Política do interior 
característica em muitas regiões do Brasil: coronelismo, poder herediti-
rio, oligarquias locais (fazendeiros, políticos, comércio, polícia) perfei-
tamente entrosados no interesse e no domínio absoluto. 
O voto é comprado da ingenuidade do povo, nas campanhas eleito 

tais exuberantes de promessas. Os votantes são trazidos em massa, CIO 
conduções coletivas. Nunca tiveram a possibilidade de escolher livre-
mente um representante verdadeiro. 
Há necessidade de adular os poderosos (para comprar fiado; para não 

ver os filhos sem escola elementar; para conseguir um documento, unia 
influência, um cargo). Os manda-chuvas "servem" ao povo com uni 
paternalismo triunfante e orquestram os seus dons -  míni mos, atrasa-
dos, com frequência fraudulentos. Há clima de terror, e o fatalismo pas-
sivo do povo que sabe que "sempre foi assim" ("política é assim me-
mo"), ou aquela falta de liberdade para se expressar, para prescindir, 
para reclamar. Tudo isto faz da política local destas regiões uma opres-
são estabelecida e legal. 
Barra do Garças está nas mãos de um clã de famílias, desde a fundi-

ção do Município, que controla amplamente a Administração, o Car-
tório, o Ensino e a Polícia locais. O sr. Ladislau Cristino Cortes é prefei-
to de Barra do Garças pela terceira vez. Fazendeiro, proprietário de 
fazendas, a sua política é declaradamente de apoio e cobertura ao lati-
fúndio da região. 
Mesmo com uma extensão de 121.936 km2, e densidade demográfica 

só de 0,22. (IBGE, 1970) a arrecadação é extraordinária. Os distritos, 
porém, com seus diferentes povoados, vêm reclamando inutilmenar 
uma atenção mínima. (Para um simples aterro do trecho alagadiço da 
entrada de São Félix foi preciso escutar promessas durante anos). 
A Prefeitura de Luciara foi criada em 1966. A fraude e o terror mais 

notório vêm dominando a Administração Municipal. O pri meiro prefei-
to foi o "velho Lúcio da Luz", fundador da cidade, e o segundo, Ler-
nardo Barros, está ainda foragido, depois de subtrair a importância d: 
Cr$ 80,000,00. Com respeito ao atual prefeito, Sr, José Liton da Lu,', 
para citar um caso mais diretamente vinculado com o problema latifún-
dio, veja-se o que escrevemos sobre Porto Alegre (documentação, II, 2). 
Nas duas prefeituras, a escolha de professores, a remoção e pagamen -  

tos, estiveram normalmente ao capricho dos políticos locais. E nos dois 
municípios, a Prelazia entrou em conflito, neste ramo, por tentar dcfen-
der uma política de ensino livre e desinteressada... 

FALTA DE ASSISTÊNCIA BÁSICA 

Os moradores da região, em condições depura sobrevivência, subn:e-
tidos às provas do clima tropical e desatendidos por parte das autoridl-
des e dos organismos responsáveis, vivem numa falta habitual de assis-
tência básica. 
Dei já uma referência, em matéria de ensino, no que diz respeito à 

política local condicionante. Devo acrescentar que as irregularidades 
na nomeação e pagamento dos professores; na construção, manutenç r 
e higiene das escolas; no fornecimento do material escolar mais rudi 
mentar, são muitas e constantes. 
Grande porcentagem de crianças e rapazes da região não tem acesso 

às aulas. Há escolas com uma só professora ou duas, estando, os aluno 
de diferentes idades e graus, misturados. A Prefeitura de Barra do Gar-
ças tem nomeado várias professoras reconhecidas publicamente como 
prostitutas. O nível de preparação do professorado -  fora os professores 

que a Missão conseguiu engajar,é de 19,29,49 anos primários.Não há co: 
toda a região um só professor ou professora normalista. Geralmente,é o 
povo ou a Prelazia que deve enfrentar a construção do prédio escolas. 
Faltam carteiras, cadernos, livros, quadro-negro, giz. Os professores do 
Curso Primário recebem um ordenado de Cr$ 100,00 e 125,00, com 
atrasos de seis meses e até de ano inteiro. Os professores do Ginásio 
Estadual de São Félix  construído pela Prelazia— recebem Cr$ 120/e) 
por mês e com atraso superior a 4 meses. 
A Irmã diretorado Grupo Escolar de São Félix teve que desafiar, este 

ano, a política caprichosa do Secretário Municipal de ensino de Barra 
do Garças para a própria sobrevivência do Grupo. 
A saúde é um problema trágico em toda a região. Um problema seio 

solução para 805 dos moradores. Dentro dos 150.0(X) km do territori'' 

extia 
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d,r Prelazia  e numa imensa área circundante imediata  só existe o 
1 lospital do Indio, em Santa Isabel, em condições precaríssimas de 
'u:ndimento, e com um só médico, intermitente. O Hospital é propria-
mente só para o índio. Por concessão, atende-se, dentro dessa precarie-
d;idc, o pessoal não indígena, à base de Cr$ 30,00 a consulta e de Cr$ 
4:i,00 a diária. Os dois únicos postos de saúde existentes foram criados 
e são mantidos pela Prelazia. Os abusos de alguns farmacêuticos "práti-
os" ou de curandeiros descarados que vendem medicamentos a preços 
exorbitantes ou amostras grátis, provocando endividamente estrangula-

são habituais e notórios. 
Os chamados "farmacêuticos" de algumas fazendas, na maioria dos 
os não passam de aventureiros e irresponsáveis. O divulgado Hospi-

tsI da Codeara nem médico tem. 

"A higiene é precária; há poucos corihe-
',u'vritos relativos á saúde. Um grande pre-

o vão as crendices e as superstições ...O 
s"'.'u não tem noção do alto valor da saúde. 

'sco'nhece os meios de evitar a contami-
.ç,o; não tem consciência da existência 

'1': ilormes e vermos e riSo teme os insetos 
'1-.» têm abrigo comum com a família. 
"Av crianças andam suas e descalças até 
unos; depois adotam uma tanguinha. 

'."nrsram-se pelo solo de terra batida. con-
•'oiir'iada pelas excreções dos animais e 

pessoas, expostas assim às mais varia-
infecções e infestações. 

"São comuns as conjuntivites que atin-
ii todos os membros da família, assim 

'.u"oo as gripes. 
"A carne em geral,mesmo nos açougues, 

1 o exposta à poeira, às moucas e mosqui-
o":.. fora da geladeira. Quando chega à 
tua lê vem meio deteriorada e contart)ina-

'Ao A carne seca fica dias e dias ao sol, sus-
°."a nos quintais, sem qualquer proteção. 

.ando surgem os problemas intestinais, 
'iriguém pensa nessas carnes ingeridas, já 
"si iníci o de putrefação e infeccionadas por 
rT,IJi[[)S tipos de germes. 
"A égua retirada do poço ou do rio é 
'Sovada nos potes, sem torneirir,ha, sem 
o ulquer tratamento. Ai ela fica fresquinha, 
rr.o. é retirada com vasilhas já usadas, leva-

pelas mãos, muitas vozes sujas, que 
'r:"rqulham com o copo e enriquecem a 

nilliiJra dos germes dentro dos potes... 
Enfrentam a doença própria e alheia 

som grande sangue frio e  suportam como 
mal contra o qual não vale a pena lutar. 

O r'iexmo se diga em relação é morte, que 
"5 "acolhem" como a chuva depois da 

Nem mesmo o choro é comum, É um 
Siso sofrido de verdade, Só mesmo quem 
Sr'rmunha pode falar e o faz com grande 

'is':ijstia, percebendo a vida infra-humana 
l".'a gente, que não tem consciência dos 

próprios direitos de pessoa humana. 
A'-, crianças se apresentam com verminose 

iriemias; são pouco vivas, olhar parado e 

sem brilho, esclerótica amarela e mucosas 
descoradas;  abdômen  distendido,  com 
intenso mefeorismo,,," 
"...Osdentes,ao nascer,é se estragam,e 

a segunda dentição tem o mesmo destino. 
"Os adultos pouco esclarecidos vêem-se 

logo atacados pela malária, hepatite e pelas 
doenças venéreas..." 

Falta assistência ao recém-nascido e á 
criança em geral. Há grande mortalidade 
(infantil) por tétano umbilical e afecções 
gastro-intestinais, nos 4 primeiros anos. 
Falta assistência á gestante, â parturiente e 
á puérpera. A paciente dá à luz no seu pró-
prio barraco em condições higiênicas as 
mais precárias, não dispondo de condições 
elementares e humanas para um atendi-
mento condigno. Dá à luz rodeada dos 
demais filhos, de vizinhas e às vezes é 
assistida por uma "curiosa" que talvez com-
plique mais a situação pelas crendices e 
superstições. 

"Nos casos de fratura de membros, o 
paciente repousa até conseguir andar ou 
movimentar-se, sem ter a noção de uma 
redução e contenção provisoriamente até a 
imobilização definitiva. E daí a consequên-
cia de pessoas coxas e com membros 
defeituosos, defeitos aceitos passivamente 
e superados com uma coragem impressio-
nante... 

"São comuns entre o povoas seguintes 
doenças: malária: hepatite infecciosa; úlce-
ra de Bauru; desidratação aguda (adultos e 
crianças); verminoses de todos os tipos, 
principalmente ascaridiase, teníase, anci-
lostomiase, acarretando profundas ane-
mias; afecções venéreas: blenorragia, can-
cro mole ("cavalo"), cancro duro, linlogra-
nulomatose inguinal ("mula"), granuloma 
venéreo ("cavalo de crista"); alguns casos 
de picada de cobra, escorpião e aranha; té-
tano umbilical, geralmente letal; afecções 
dentárias, desnutrição". (Relatório sobre 

a Prelazia da Ir. Maria de Fátima Conçal' 
xxx). 

Devem-se acrescentar a essa lista do relatório, o reumatismo, as afec-
.'.es respiratórias, a leishmaniose. A perda da vista é muito frequente. 
A habitação "em geral é feita de barro cru, algumas de barro cozido, 

i::itras de pau-a-pique. A cobertura é de folhas secas de coqueiro. 
Afora há algumas olarias (rudimentares) onde se fazem tijolos e come-
gim a surgir casas de tijolo e cimento, com cobertura de telhas... Essas 
"Sss não têm forro". As instalações sanitárias "são bastante precárias; 
geral localizadas no fundo do quintal: fossa rente ao chão, base de 

i':l:fdeira, sem qualquer cobertura, em local incômodo sem porta; pro-
)rrgida por uma "cortina" de caso de estopa que se agita ao sopro do 
èrlto... e onde à noite se abrigam galinhas e muitos insetos roedores,.." 

-  Não há coletado lixo,, Quintais e ruas 
O liso que as pessoas menos cui-

'locas não queimam. Não há mesmo o 

'dado de coletar o lixo em latas. Em algu-
-  '.  Pensões joga-se pela janela todo tipo 

lixo; os restos alimentares sãõ rapida-
-"flte procurados e devorados por cães... 

.Galinhas, cães e porcos frequentam os 
"51115 aposentos e muitas vezes usam as 

numas vasilhas (que as pessoas) " .  "Os 
"Soivntes são infestados de moscas, mos-
tos, baratas e ratos. As fossas. 'sobretu-
são verdadeiros viveiros de enormes 

i,",rstas, afugentadas à noite pela chama de 
r̀ia veia, ou lampião, dando um espetácu-

"is vezes até dramático, quando a pos-
não está acostumada e é surpreendida 
este fuga das barates sue buscam 

Prelazia, da Irmã Maria de Fátima Gonçal-

ves). 
"A alimentação básica é o feijão, arroz, 

carne, farinha (de mandioca), peixe, banha. 
Nota-se grande ausência de frutas, verdu-
ras, leite. O leite de saca existe no início do 

inverso (chuvas), quando há pasto em 
abundância. Na seca desaparece o pasto; e 
no inverno fica tudo alagado e es estradas 
são intransitáveis. Não (se) comem verdu-
ras em abundância, devido às dificuldades 

de cultivo (pragas, época de seca, falta de 
adubo...) e também à preguiça e ao pre-
conceito: "verdura é comida de lagarta", 

"Capim é para boi". 
"No tempo da seca as frutas desapare-

cem quase por completo. 
"Expressões como esta denunciam a 

carh'rcia alimentar:  "comemos macarrão 
5, ",-" , ..-s "-"''"""'sdo 

G 0V E R N Ci 
sertanejo são três. café, almoço e janta, Os 
de mais recursos tomam café com pão.A 
maioria é café com "isca" (alguma mistura) 
os "Bolo de sopapo" (bolo de farinha). Mui-
tos só café "magro", sem "isca". E isto foi 
constatado entre os alunos do Ginásio. Mui-
tos vêm à aula sem tomar nada de 
manhã..." "...A merenda não é adotada 
pelos mais pobres, como devota esta frase; 

"Merenda sA na d'puca das vasas qorriu 
Esta fome crônica, como dizia Josul, 
Castro, mata mais que as guerras. Um p.:. - 

subalimentado é presa fácil das doerrç: 
pois não há resistência para elas num or°,» 

sismo debilitado. Eu garanto que se l'i»-- 
vosso higiene e boa alimentação, 80% o 
doenças desapareceriam nestes sertões 
("Pesquisa Sociológico" citada), 

Não há serviço normal de correio em toda a região da Prelazia. E 
estradas de terra alagam perigosamente na época das chuvas, ou si'' 
materialmente intransitáveis. Nenhuma cidade possui luz elétrica (Cxc o 
to Luciara, umas três horas por noite), nem esgotos, nem água encar: 
da, nem ruas sequer encascalhadas,.. 
Há dois ônibus por semana -  a partir de outubro, 3 -  da Barra d't 

Garças a São Félix: dia e meio de viagem, e um ônibus semanal ris' 
Barra a Luciara. A VASP -  com aparelhos primitivos -  serve a regi 
em dois vôos semanais, ida e volta, O Araguaia e o Rio das Mortes rA ,i 

transitadas por barcos, lanchas ("voadeiras") e canoas. Existe o servi'.'' 
extraordinário dos teco-tecos (a Cr$ 1,200,00 de São Félix a Goiânia). A 
FAB presta vários serviços de emergência, 
O COMËRCIO facilmente é trust também nesta região. E coincio'.: 

com o poder dominante da política e das fazendas, em interesses comH-
nados. As distâncias e os fretes "justificam" os mais exorbitante. 
sos. Não há nenhum controle fiscal. O preço é geralmertí 5"'  :o;ioeri'r 

ao normal. 
MÁ DISTRIBUIÇÃO ADMINISTRATI\'.-. 

A própria extensão dos municípios já é uma estrutura de 
social. A distância da sede do Município traz consigo o mtíairrro desiste. 
resse e esquecimento por parte das autoridades, a impossibilidade sle 
recurso e protesto por parte do povo. (Barra está a quase 700km de Sá, 
Félix). 
Há um só Juiz de Direito em toda a região e passamos até um ano se si 

Juiz. São Félix ainda não é Município e certos meios interesseir'»; 
querem impedir sua emancipação. 
A policia local— frequentemente mandada para cá por castigo, vende-

-se com extrema facilidade aos poderosos do comércio ou das fazend;iu, 
usa e abusa do seu poder onipotente nos povoados, espanca e xing;r 
patrocina as imoralidades dos prostíbulos, as "deflorações" e outr;1', 
irregularidades públicas (8) (Documentação, n9 V). 
Outro gravíssimo pecado administrativo -  que atinge mesmo os 

gãos federais da Administração agrária -  é a descontrolada queima ilc 
terras, o emprego das melhores áreas de lavoura para o pasto do gui 
do latifúndio e a total falta de assistência técnico-agrícola aos campor.'-
ses da região, que continuam plantando com os recursos e os sistenli, 
mais primitivos. 
As autoridades estaduais e federais só visam aos grandes empreendi-

mentos latifundiários da região, que já foram visitados em festas, encol] 
tros e inaugurações. Nunca nenhuma delas pisou o solo destas vilas e 
patrimônios, excetuada a Policia Federal, em casos de emergêneii 
Algum candidato a deputado apareceu na hora de pedir votos... 
Falei da passividade do povo, do seu fatalismo. Ele sabe, por uma 

ga e dolorosa experiência, que não tem voz para se fazer ouvir. Excep-
cionalmente -  depois de anos de escravidão -  um peão arriscado pode-
rá provocar uma intervenção da Polícia Federal, na Codeara, por excrn-
pio, ou a intervenção, ambígua demais, da oficialidade do Garças 
Os padres, por um triste clericalismo, sempre mais ou menos bem-I'-

cente, faltando outras saídas mais legítimas, resolvem agora ou tentar: 
resolver muitos casos de gritante injustiça, emprestando voz e letra ai, 
que não têm. Sempre sabendo que uma decisão legal significará meses, 
anos de espera exasperante, de conflitos, de espoliações inqualificáveis, 
e talvez de sangue, como vem acontecendo no regime de escravidão (10.5 
Fazendas, na bagunçada atuação da Polícia local, e em vários atriltrs 
fazendeiros/posseiros (como os da Frenova!Po'so Al nem, !'"rdiort"Senr,i 
Nova, Ariosto/Pontinópolis ... ) 

NOSSA ATUAÇ 
A Prelazia conta com 7 sacerdotes. O Biso'.:  

nhóis e Claretianos. Um deles ordenado na própria seue da prelazia, 1;-: 
dia 7 de -agôstodeste ano. O novo ordenado e um companheiro, p'i-

motivos de estudo e de assistência à prória Prelazia, dirigem provisori.. 
mente uma paróquia em Goiânia. O Bispo e os outros dois padres resi 
dem em São Félix, 

(8) Um último fato, ocorrido em 27 de seterrsbro de 1971, veio provocara indignação do 
de S. Félix, Esfupidamente, a polícia baleou um pai do lamba, matando-o. O povo decide, 

nir-se para estudar o caso, no que teve o apoio do Padre José Maria Cauda, Os policia'  - 

saberem da realização da reunião, na qual se decidiu apelar para a Policia Federal, smevç;ir 
matar o Padre e alguns outros elementos que se sobressai rem, nesta reunião,O Padre ei 
elementos tiveram que se refugiar junto ao destacamento da FAB, em Sanfa Isabel, Ag'.iarrl -r 

para breve a intervenção da Policia Federal, segundo promessas loiras em Brasilia direlun. 
ao Pe. José Maria, escolhido pelo povo para representá-lo diante das aircindades 

extra 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 111 

CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9 CEDEM 12  13  14  15  16  17  18  19  20 



iGREJA X GOVERNO 
es á antiga 

riazia de Conceição do Araguaia, vincularam-se à Prelazia de São 
'eix, com motivo da ereção da mesma, e residem em Santa Terezinha, 
faz dezesseis e cinco anos, respectivamente. 
Um dado para não esquecer:o Bispo e os padres somos todos estran-

geiros. 
Na aldeia dos índios Tapirapé vivem -  faz dezessete anos -  três irmã-

zinhas de Jesus, plenamente encarnadas na pobreza e na simplicidade 
agrícola dos tapirapés; sendo testemunhos e fermento de Evangelho. 
Além da total convivência, as Irmãzinhas prestam aos índios um discre-
to serviço de assistência sanitária e de enfermagem e de promoção pelo 
exemplo e o diálogo. 
No dia 16 de fevereiro de 1971, chegaram a São Félix, para trabalhar 

na Prelazia, cinco religiosas de São Josó;e em 18 de junho último incor-
porou-se à comunidade outra irmã. Elas se dedicam à catequese, à en-
fermagem, ao ensino e à promoção humana em geral. Todas elas são 
brasileiras. 
Uma Irmãzinha de Jesus, brasileira também, "em experiência de 

::postolado direto", colabora nas campanhas missionárias. 
Tanto em São Félix, como em Santa Terezinha trabalham, vinculados 
Prelazia, leigos brasileiros: no ensino "ginásio, primário e alfabetiza-

nas Campanhas Missionárias, na catequese e na promoção huma-
Em São Félix, este ano, os leigos "universitários" são cinco. Em 

:: nu Terezinha são cinco também: um casal, e três rapazes. 
No primeiro período de nossa chegada à missão, percorremos quase 
do o território, em repetidas viagens e visitas, por água com muita 

t'oquência. Sertão, beiras dos rios e povoados. Com as extraordinárias 
:pesas que essas viagens significam. Era continuar, talvez com uma 
angelização mais esclarecedora, as tradicionais desobrigas... 
Assistíamos alguns povoados e algumas fazendas, com certa regulari-
de, todo mês. 
Em 1970, interrompemos quase todas essas viagens. Por exigências do 

,�inásio e pelo próprio descontentamento de um serviço que era rotinei-
ineficaz e até alienante. Independente das possibilidades que nos 

dou de conhecermos a região. 

Nesse ano, estourou o conflito aberto entre a Prelazia -  Igreja, deve-
-Ias dizer -  e as fazendas latifundiárias, que se materializou no mês de 
setembro, com o relatório "Feudalismo e Escravidão no Norte de Mato 
rosso" (cf. Documentação, n° IV, 1). Não era possível ir às fazendas 

s m coonestar exteriormente a conduta dos donos, gerentes e capata-
z,,,-s. Nem era possível agir com liberdade. Os peões, por outra parte, 
nunca poderia ser atingidos pelo padre. 
Além disso, era preciso refletir, reformular a pastoral toda. Sentíamos 

o mpasse da situação religioso-pastoral do nosso povo. Faltava tudo: 
em saúde, em ensino, em comunicações, em administração e em justiça. 
F:'!tava no povo a consciência dos próprios direitos humanos e a cora-
gem e a possibilidade de os reclamar. E o que não faltava era gritante, 
acusador, 
Contra os nossos primeiros propósitos -  fruto da velha experiência 
ducacional da Igreja, fruto da própria experiência pessoal -  decidimos 
enfrentar o problema do ensino: e construímos o "Ginásio Estadual Ara-
s,aaia", de São Félix. Pago, cm oitenta por cento (80%) da importância, 
com donativos dos nossos amigos da Espanha, e sem nenhuma contri-
aição oficial da Prefeitura, do Estado ou do Governo Federal. Foi uma 

aventura quixotesca, necessária, porém.(As poucas famílias que antes 
nretendiam por os filhos no ensino médio, deviam mandá-los a Barra do 
(cmrças ou a Goiás. E as forças novas da juventude se distanciavam da 
ttnília e do lugar, provavelmente para não voltar jamais. E toda a reno-
ção humano-social precisaria tanto dessa juventude, mais maleável, 

irais aberta e critica!). O Ginásio Estadual, não queríamos que fosse 
nem da Prelazia nem de uma Congregação. Com muitas demoras e irre-
gularidades, o Estado paga os professores bem pobremente. Funcionam 
nu ginásio as três primeiras séries. Por motivos de suplência inicial, um 
pdre teve que aceitar a diretoria e uma irmã é secretária. 
I)epois de cooperarmos, com pressões e suplências, ao ensino primá-

ri de toda a região, este ano uma irmã é diretora do Grupo Escolar de 
rU ) Félix; e a equipe de Santa Terezinha leva totalmente -  "economia, 
material e professorado" -  um grupo Primário particular e um Curso de 
Madureza Ginasial Noturno, vencendo as manobras da Prefeitura de 
iara. 

Uma irmã enfermeira e outra auxiliar dirigem, a partir do mês de 
::arço deste ano, o ambulatório, criado e financiado pela Prelazia de 
"io Félix. Ultimamente recebemos a promessa de uma ajuda econômi-
cc da Secretaria de Saúde Estadual de Cuiabá. No primeiro semestre de 
atuação o ambulatório atendeu 1995 casos. Em Santa Terezinha traba-
lha há quatro anos, no pequeno ambulatório da missão, uma enfermeira 
francesa, leiga (este ano em férias, na França, e ajudada por uma moça 
lugar, auxiliar de enfermagem). A partir de julho toma conta do 

ambulatór com li ort.cri :.. De N o ULio d,, 7,111Y àn -  o um Mesnio 
de ser criada a Prelazia -  temos dado grande quantidade de remédios 
gratuitos, com mais ou menos paternalismo, por necessidade vital, na 
impossibilidade de fazer outra coisa, às vezes. 
Na liturgia e na catequese agimos sempre com bastante liberdade, no 

intuito de adaptarmos ao povo e de traduzir para ele o culto oficial e a 
Palavra tradicional. Demos sempre particular importância, na missa, à 
Liturgia da Palavra. Celebramos missas com "Liturgias da Palavra" pre-
paratórias, tidas no dia anterior. Missas por grupos. "Missas de rua": 
nos barracões abertos, em âmbito de bairro oude vizinhança. 

Na Pastoral dos Sacramentos, depois de ter que "aguentar", nos pri-
meiros meses, os batizados em massa e sem preparação, e os casamen-
tos de gente muito nova e improvisadamente, viemos a exigir prepara-
ção e certas condições indispensáveis para os pais e padrinhos dos bati-
zandos, e para os noivos -  dos quais exigimos também o casamento 
civil. Atrasamos a idade para a Primeira Eucaristia e preparamos os 
candidatos durante tempo prolongado. Nestes três anos de missão, ain-
da não houve administração de Crisma. Achamos que o povo não está 
preparado, e queremos que este ato seja precedido de um autêntico 
catecumenato a posteriori, para possibilitar com isso um compromisso 
cristão adulto. 

No intuito sério de superar a pastoral das desobrigas, iniciamos este 
ano as "Campanhas Missionárias". Realizamos já a primeira em Ponti-
nópolis, e estamos realizando a segunda em Serra Nova, 
A Campanha Missionária é um "tempo forte" de pastoral -  três 

meses -  num lugar, e com trabalho em equipe -  Padre, Irmãs e Leigos. 
A equipe missionária se instala numa casa do povo, e procura comparti-
lhar, simplesmente, a vida do lugar, em tudo. Durante a campanha se 
dão aulas de alfabetização ou Círculos de Cultura; aulas de complemen-
tação para adultos e crianças. Acompanha-se e complementa-se o tra-
balho das professoras locais. Dá-se assistência de enfermagem e se pro-
move uma ação permanente por todos os meios e em toda ocasião, de 
higiene e saúde. Faz-se uma ação intensa de conscientização. E se têm 
palestras por grupos, sobre os temas vitais do povo do lugar. Três vezes 
por semana se celebra a eucaristia, em termos bem acessíveis, e com 
uma temática apropriada na liturgia da palavra e nas orações. Prepa-
ram-se os sacramentos do batismo, da penitência, da eucaristia e do 
matrimônio, com especial dedicação. Com o povo enfrentam-se os 
problemas e os riscos -  às vezes graves -  dos direitos dos posseiros fren-
te ao latifúndio (cf. Documentação, n? II, 3. A, 8). E tenta-se assentar a 
vida dos Patrimônios numa organização popular, básica, humana. 
Criam-se ou os "Conselhos de Vizinhança" -  autoridade popular de 
uma equipe livremente eleita (que em Pontinópolis, junto com o povo, 
elaborou a "Lei do Posseiro") (Documentação n9 VI) -  ou os "Grupos 
de Liderança". Finalmente organiza-se a "Oração Comunitária dos 
Domingos", que um grupo do próprio povo dirigirá toda semana, com a 
assistência mensal de algum membro da equipe da Campanha. (Futura-
mente, nasceriam aí uma "comunidade de base" e umas diaconias 
locais e, talvez, um sacerdote "indígena.."). 
Mesmo assim, sentimos que a liturgia e a pastoral toda -  aqui como 

em outras partes, certamente -  se ressentem de desencarnação, de inte-
lectualismo, de conteúdo e ritmo urbanos e de um europeismo dominante. 
Na própria estruturação, na formação que nos condiciona, no "precon-
ceito tradicionalista do povo" e na falta eclesial de corajosa criativida-
de. 
Não podemos aceitar a dicotomia entre evangelização e promoção 

humana, porque acreditamos no Cristo, como o Senhor Ressuscitado 
que liberta o homem todo e o mundo todo e nos salva cm plenitude: 
progressivamente e dolorosamente aqui na terra, definitivamente e com 
glória, no céu. "Cristo veio ao mundo para libertar o homem de toda 
escravidão. A comunidade cristã deve ser para todos os homens um 
sinal eficaz na realização da justiça, na libertação de toda forma de 
escravidão e na esperança para cada uma das gerações" (Esquema "A 
Justiça no Mundo", Synodus Episcoporum, 6). 
Para nós, evangelizar é promover o homem concreto -  o próximo 

próximo -  e libertá-lo, sempre com aquele "plus" que a encarnação e :s 
Páscoa trazem à pessoa e à história humanas. 
Por causa disso, bem ou mal, com tateios e em conflitos, sempre 

temos enfrentado a defesa dos direitos humanos e a promoção do poso 
ao qual fomos enviados. Nas campanhas higiênicas; no ensino -  alfabe-
tização em São Félix, em Santa Terezinha e nas Campanhas Missioná-
rias; nos cursos primários e no ginásio; na problemática agrária (possei-
ros, peões); e frente às outras opressões políticas, comerciais e policiais. 

Isto supôs muitas viagens, gastos notáveis -  donativos dos amigos da 
Espanha ou da França, relatórios e cartas (cf. Documentação II, 1; II, 
3; II, 4; IV, 1) ameaças concretas, prolongadas, e até mais de quatro 
anos de tensão em Santa Terezinha. E um conflito declarado da Prelazia 
com os latifundiários e outros poderosos, e também mam algum setor 
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eclesiástico que não compartilha a nossa atitude e deve favores aos 
grandes... 
A última acusação, "definitiva" -  bem pouco original -  que ganha-

mos por parte dos grupos latifundiários e dos núcleos políticos e de con-
trole econômico da região, fazia de nós todos "subversivos" e "comu-
nistas". E "estrangeiros!" 
Os dois primeiros qualificativos da acusação não merecem uma res-

posta séria, por excessivamente gratuitos e gastos. 
Estrangeiros somos, certamente, o Bispo e os padres. Talvez, porém, 

bastante mais dedicados ao bem do Brasil do que nossos acusadores. E 
mais desinteressadamente. Além de que não há homem estrangeiro na 
terra dos homens, e a Igreja no mundo é em todo lugar nossa pátria. 
Depois de vários meses de boatos e calúnias, de ameaças de prisão, 

de morte, de "descida" da policia federal e do exército, com prognósti-
cos sucessivamente datados depois de várias tentativas de convencer-
nos ou de intimidar-nos por meio de mensageiros pessoais, na primeira 
semana de setembro último, o Sr. Ariosto da Riva -  pai e mentor dos 
latifundiários -  acompanhado de um sacerdote religioso, se apresentou 
ao Senhor Núncio, no Rio, para tentar impedir a minha sagração... 

O GRITO DESTA IGREJA 
A Igreja é, por natureza, tão católica como local."A fim de poder 

oferecer a todos o mistério da salvação e a vida trazida por Deus, a Igre-
ja deve inserir-se em todos esses agrupamentos (humanos), impelida 
pelo mesmo movimento que levou o próprio Cristo, na encarnação, a 
sujeitar-se ás condições sociais e culturais dos homens com quem convi-
veu" (Ad Gentes, 10). Cristo continua se encarnando, por Ela e Deus 
ama em singular e com eficácia. A Salvação faz-se presente no dia a dia 
e atinge o homem real, principalmente por meio de sua Igreja -  "sacra-
mento universal de salvação" (Id. 1) -  na medida em que esta se aproxi-
ma do homem -  com seu testemunho, com a Palavra "traduzida" e com 
os Sacramentos vivenciados -  e o convida e provoca nele -  pela força 
do Espírito que sempre está pronto para agir - _  a resposta da Fé que 
transforma e liberta. 
Nós -  bispo, padres, irmãs, leigos engajados -  estamos aqui, entre O 
Araguaia e o Xingu, neste mundo, real e concreto, marginalizado e acu-
sador, que acabo de apresentar sumariamente. E somos aqui a Igreja 
"visível" e "reconhecida". Ou possibilitamos a encarnação salvadora 
de Cristo neste meio, ao qual fomos enviados, ou negamos nossa Fé, nos 
envergonhamos do Evangelho e traímos os direitos e a esperança agôni-
ca de um povo de gente que é também povo de Deus: os sertanejos, os 
Posseiros, os peões  este pedaço brasileiro da Amazônia. 
Porque estamos aqui, aqui devemos comprometer-nos. Claramente. 

Até o fim. (Somente há uma prova sincera, definitiva, de amor, segundo 
a palavra e o exemplo de Cristo). Eu, como bispo, nesta hora de minha 
sagração, recebo como dirigidas a mim as palavras de Paulo a Timóteo: 
'Não te envergonhes do testemunho de Nosso Senhor,,nem de mim, seu 
prisioneiro, mas, sofre comigo pelo Evangelho, fortificado pelo poder 
de Deus" (II Tim 1, 8). 
Não queremos bancar heróis, nem originais. Nem pretendemos dar 

lição a ninguém. Pedimos só a compreensão comprometida dos que 
compartilham conosco uma mesma Esperança. 

Olhamos com bastante amor a terra e os homens da Prelazia. Nada 
dessa terra ou desses homens nos é indiferente. Denunciamos fatos vivi-
dos e documntados. Quem achar infantil, distorcida, imprudente, 
agressiva, dramatizante, publicitária; a nossa atitude, entre na sua Cons-
ciência e leia com simplicidade o Evangelho; e venha morar aqui, neste 
Sertão, três anos, com um mínimo de sensibilidade humana e de respon-
sabilidade pastoral. 
O Vaticano II, Mede llin,o Sínodo; a voz das Conferências Episcopais 

do Terceiro Mundo; o Evangelho -  antes e sempre - ,  não só coonestam 
como também reclamam essa ação abertamente comprometida. Já paS-

a hora das palavras(nâo certamente a hora da Palavra),das coniveri-
elas e das esperas conciliadoras, (Será que alguma vez foi essa hora?). 
Quem não está comigo, está contra mim; quem não recolhe comigo, 
espalha" (Lc 11,23). "Não basta refletir, obter maior clareza e falar. Ë 
Preciso agir. Esta não deixou de ser a hora da palavra, mas tornou-se, 
com dramática urgência, a hora da ação." (Medellín, introdução). 

Queremos e devemos apoiar o nosso povo, pôr-nos a seu lado, sofrer 
com ele e com ele agir. Apelamos à sua dignidade de filhos de Deus e ao 
5 U poder de teimosia e de Esperança. 

Chamamos angustiosamente a toda a Igreja do Brasil, à qual perten-
CCtflO5 Pedimos, exigimos fraternalmente, sua decisão, e a correspOnsa-
bilidade plena na oração, no testemunho, no compromisso, na colabo-
ração de agentes e meios de pastoral. (Na mente de quase todos os que 
ainda lutam desinteressadamente, somente a igreja parece ter uma pos-

decisiva nesta hora). Da CNBB - -  na qual agora mais confia-
pedimos o cu:np:lrncflto, pronto e eflCa/. de um oroerame dcci-

didamente realista no compromisso que ela publiearnentc assumiu 
sobre a Amazônia, com caráter de prioridade. 

Aos "católicos" latifundiários que escravizam o povo de nossa região 
-  eles mesmos alienados, muitas vezes pela conivência interessada ou 
cômoda de certos elementos eclesiásticos -  pediríamos, se nos quises-
sem ouvir, um simples pronunciamento entre sua Fé e o seu egoísmo. 
"Não se pode servir a dois senhores" (Mt 6, 24). Não lhes adiantará 
"dar Cursilhos" em São Paulo ou patrocinar o "Natal do pobre" e 
entregar esmolas para as "Missões", se fecham os olhos e o coração 
para os pêoes escravizados ou mortos nas suas fazendas e para as famí-
lias de posseiros que os seus latifúndios deslocam num êxodo eterno cru 
cercam sadicamente fora da terra necessária para viver, Leiam o L.,o:-
gelho, leiam a primeira carta de São João e a carta de São Tiag.. 
Ë fácil, com muito dinheiro, encobrir com páginas inteiras dejoro-i 

a verdade dos fatos, a realidade. Deus vê. E o povo sabe cada dia ma is o 
que sofre, e não esquece. 

Mais uma vez, com maior premência, publicamente, apelamos às 
supremas Autoridades Federais -  Presidência da República, Ministério 
de Justiça, do Interior, da Agricultura, do Trabalhõ, INCRA, Funai... 
(9) -  para que escutem o clamor abafado deste povo; para que subor-
dinem os interesses dos particulares ao bem comum, a "política da pata 
do boi" à política do homem, os grandes empreendimentos - .  se mpre 

mais publicitários -  das estradas, ocupação da Amazônia, a "Mesopo-
tâmia do gado",a mal chamada "integração nacional do indio"(lO), 5v 
necessidades concretas e aos direitos primordiais,  anteriores, dc 
homem nordestino, do retirante sem futuro, do homem da Amazônia. 
do índio, do posseiro, do peão... 

Se os incentivos dados -  e com que fiscalização? -  às oligarquias e 
trustes do Sul do Pais que "ocuparem" esta região, tivessem sido inver-
tidos em favor do povo que a desbravou e a habita a situação conflitiva 
que "revelamos" aos ingênuos ou interesseiros estaria voltada para um 
futuro de esperança e desenvolvimento "do homem todo e de todos os 
homens" deste interior. 
As soluções isoladas não resolvem os problemas gerais. E a esmola 

nunca é solução em sociologia. O conflito Codeara/Santa Terezinha, 
por exemplo, depois de 4 anos de titânicos esforços por parte do povo e 
da "Missão", tentou-se resolver com uma esmola de 5.582 hectares, 
para o povo dos posseiros, dentro de um latifúndio de mais de 196.000 
hectares, e continuando toda a zona urbana do povoado em poder da 
Companhia. 
O que vivemos nos deu a evidência da iniqüidade do latifúndio capi-

talista, como pré-estrutura social radicalmente injusta; e nos confirmou 
na clara opção de repudiá-lo. 
Sentimos, por consciência, que também nós devemos cooperar para a 

desmitificação da propriedade privada. E que devemos urgir -  com tan-
tos outros homens sensibilizado — uma Reforma Agrária justa, radical, 
sociologicamente inspirada e fealizada tecnicamente, sem demorm 
exasperantes, sem intoleráveis camuflagens. 'Cristo quer que os bens e 
a terra tenham uma função social, e nenhum homem tem direito a pos 
suir mais aue o necessário, quando existem outros que nem sequer têm 
o necessário para viver. Por isso o Papa Paulo VI, disse: "A propriedade 
não é um direito absoluto e analienável" (Populorum Progressio) (José 
Manuel Santos Ascarza, Bispo de Valdivia, Presidente da Conferência 
Episcopal do Chile, em carta à Organização dos Camponeses de Lina-
res, em 15/70). 
A injus a tem um nome nesta terra: o Latifúndio. E o único nome 

certo do desenvolvimento aqui é a Reforma Agrária. (E segundo Paulo 
VI, na "Populorum Progressio", "o Desenvolvimento é o novo nome dc 

Esperamos que nenhum cristão com vergonha caia no cinismo de 
qualificar este documento como subversivo. Nos reportamos, mais um: 
vez, ao Evangelho. E também ao Vaticano II, a Medellín e ao último Sí-
nodo, "O testemunho (função profética) da Igreja frente ao mundo, terá 
bem pouca ou nenhuma validade se não der, ao mesmo tempo, a prova 
de sua eficácia no seu compromisso pela libertação dos homens mesmo 
neste mundo. Por outra parte, a Igreja poderá fazer os maiores esforço 
para defender a verdade de sua mensagem, mas se ela não a identificar 
com um amor comprometido na ação, esta mensagem cristã corre o ris-
co de não mais oferecer ao homem de hoje nenhum sinal de credibilida-
de" (esquema"A Justiça do mundo", Synodus Episcoporum, pág. 46). 
Estas páginas são simplesmente o grito de uma Igreja da Amazônia - -

a Plela.zia de São Félix, no nordeste do Mato Grosso -  em conflito cor:: 
o Latifúndio e sob a marginalização social, institucionalizada de fato. 

(9) à Sudam, infelizmente,nào podemos apelar, pois até o momento mostrou-se eeClu , 
mente a serviço do latifúndio. 

(10) Somos os primeiros a reconhecera necessidade das estradas, do desenvolvimentu 
Amazônia, e da verdadeira integraçto do índio. Sabemos também valorizar, em termoS nsc, 

sais e internacionais a pecuária. O que não podemos sdmWr é a inversão dos valores 
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ogresso da 
naïônta,nern subesttn amos o que o Governo do Brasil ou os particula-
es fazem de bom nesta região infinita, Há poesia e publicidade em 
abundância para cantar tudo isso. O que nesta nossa Amazônia é trági-
o, o que nela se faz erradamente, ou se omite, o que já não se pode 
;roais tolerar, isso é que nós -  por dever pastoral e por solidariedade 
oumana . -  devíamos publicar. Dizer a verdade é um serviço. E o propó-
-,ito de dizer a verdade nos faz livres. 
Nossa amargura não é falta de Esperança. (Só a alienação ou o egois-
rio podem viver comodamente felizes -  no meio da injustiça estabeleci-
da). Sabemos de Quem nos fiamos (II Tim 1,12). Sabemos que "lá onde 
pecado ameaça a libertação e a humanização da vida, Deus nos envia 
eu Filho 13nico com o fim de libertar o coração humano do egoísmo e 
(o orgulho" e que "é precisamente aqui, na encarnação, onde se encon-
;ra o fundamento máximo da esperança para o homem e o seu univer-

Ë no seu Espírito e na sua Igreja que Ele (o Cristo) oferece aos 
;omens esta luz de que precisam,esta confirmação dos valores humanos 
(e dignidade e fraternidade, esta coragem para praticar a justiça e so-
oer os sacrifícios de sua realização". E ainda mais, sabemos que "a jus-
iça que os homens realizam neste mundo chega a ser uma antecipação 

Justiça do mundo", 56 e 57). 

Pedro Casaldalige, Bispo de São Eélix, 
São Fólis, 10 de outubro de 1971. 

Seminário sobre 
Pastoral na Amazônia 
,'Ata da reunião de 15 de julho de 1971) 

cessêo é aberta, às 8h10 com a 
citaçáo do oficio presidido por Dom 
,i',si Em seguida, é notificado o resul-
lo da avaliação do trabalho do dia 
iorior. O grupo 

Lsente falta da preparação técnica o de 
'araçéo remota, 
deseja mais dinamismo 
'opera riSo só constatar falhas, mas 

'"cobrir as causas das mesmas, 

um modo geral, o rendimento e o cli-
o são satisfatórios. 

00 Adamo anuncia, então, a vinda de 
';Óm da Sudam (que, entretanto, n80 

explica a razão do não compare-
rir"nto do representaste do Ministério 
interior, que devia ter falado ontem (a 

'.50 é um certo medo dos Bispos e o 
','Jo de se expor e comprometer') e 

,ior',ta, enfim, os objetivos concretos do 
'mário: "preparar linhas e dados do 
planejamento para a C.E.P. da 
que se reunirá no mês da agosto, 

1 1 Dom Ramos acrescenta: "devemos 
«ar tudo para Roma; a fim de que a 
'«Is Sé estimule o Sul do Brasil a se 

1 il»ressar concretamente polo Norte" o 
lera os passos já dados neste sentido, 
"a. Egberto lembra que não se deve 
«ar o que já foi estudado até agora, 
!urinjôos e assembléias anteriores, e o 

1-r,rtenador lnforr,a que a Secretaria 
otiapará tudo sob forma de "subsídios". 

Reclamam sérios participantes a presen-
,s de algum representante da Furrai; mas a 
1 .00rdenadoria informa ser impossível, e 
plica os critérios que a levaram a reduzir 
o mínimo  2 -  os representantes do 
"overno:é o intuito puramente pastoral do 
,rrbalho, 

Gem o Bredariol, dinamizando os traba-
os, divido os presentes em E grupos de 
,articipantes, para estabelecer os critérios 
seleção dos problem as, a fim de marcar, 
c'rterlormente, as prioridades. 

Às 9h10m, no meio da sala, um grupo do 
integradó por um membro dos grupos 

milsriormento formados, seleciona 5critérios, 

,iiie souto chamados de "fundamentais", 
viquanto os outros acompanham o traba-
o, como assistentes. Depois de moia hora 

1, lrvbalho, Celso avalia o comportamento 
"componentes do grupo" ,  e, em segui-
sim comunicados os resultados do tra-

"is, apor,t,lndo os Cn,tÓiOn fundamentais 

1) 

para a seleção da prob lemática amaoi5r,ics, 
sob o aspecto pastoral a saber 

t) problemas mais de igreja 

2j níveis de coordenação: -  Nacional - 

regional 

3) problemas-chave (geradores de outros 
problemas) 

4) problemas relacionados com a pessoa 
humana 

5) problemas relacionados com a evan-
gelização 

6) problemas de solução mais viável 

Às 10800, o café 

Ao reiniciar os  trabalhos,  ás 10h20 
Calvo Bredariol, procura harmonizar as 
"conversas de corredor" com os objetivos 
do encontro. Entram na discussão, na 
ordem, Pe, Adamo, D. tsteváo, novamente 
Pe, Adamo, D. Ramos, Pe,Celso Queiroz. 

novamente D. Estevão, outra vez Pe. Ada-
mo. Fica bem claro que, no quadro da 
"mística da Transamazônica", a igreja do 
Brasil deve enfrentar o problema da presen-
ça da Igreja na Amazônia, definira assumir 
seu papel; o presente Seminário é apenas 

o começo do entrosamento Norte-Sul (veja-
-se a relação dos presentes); o plano será 
elaborado por um grupo mais reduzido de 
peritos. Por enquanto, os objetivos são mais 
modestos e limitados, podendo ser assim 
esquematizados: 

a) levantamento da problemática; 
b) aprofundamento da problemática: 
e) determinapáo das prioridades, 
d) fornecim ento de subsídios para os 
Prelados engajados; para a Comissão 

Episcopal de Pastoral; e para o grupo 
encarregado da preparação do "Piano" 
de pastoral da Amazónia. 

Superado o impasse, nova divisão para o 
trabalho, em 5 grupos, para apontar, na 
base dos critérios selecionados, trás 
problemas prioritários. )cf, folhas anexas, 

contendo o levantamento da problemática) 
Feita a relação, nova formação dos grupos, 

desta vez, para o levantamento da proble-
mática sobre o prisma pastoral, Às  12h00 
almoço. 

Às 14h00 reiniciou-se o trabalho, com a 
oração do meio-dia, presidida por D. Grofti, 

o qual, em seguida, faz a evposiçáo da 
problemática das Prelazias. O Pe. Francis-

(V 

co Chegas. ,,  i  
2, na sua área, e ,  compiementaao por 
depoimento de D. Estevão, D. Floriano, D. 

Rino, que salientamos elementos positivos, 
seja na estere prelaticia, seja na esfera 
regional. 

O Pe. Adamo indaga acerca da pastoral 

familiar. Ao Pe, Celso Queiroz interessa 
saber da aceitação das Comunidades de 
Base: ambos recebem respostas positivas e 
satisfatórias. 

O Pe. Egydio Schwade sugere que haja 
maior coordenação das Prelazias e ligação 
mais eficiente com a Fsnai. 

O Pe. Egberto van Lier fala oro nome da 
GREI -  Norte 1 e relata as realizações na 
área, salientando, sobretudo, o fato novo: a 
separação CNBB—CRB, que. até o começo 
de 1971, praticamente se identificavam, O 
fato foi motivado para reduzir o ativismo 
exagerado e lors'intar a vida religiosa, con-
forme sugestão vinda de encontro anterior, 
no qual se apontou como falha principal e 
falta de vida interior dos agentes da pasto-
ral. 

O Pe. Mateus George faz um relato su-
cinto das atividades e dos objetivos do TE-
CIC e do Regional Norte t da CNBB. 

O representante da Cáritas Brasileira dis-
tribui documento e' taz rápida exposição, 
detendo-se mais sobre o que chama "pon-
tos de estrangulamento": 

1. falta de definição clara da função da 
Cáritas, na Igreja do Brasil; 
.2. falta de recursos próprios. 

As 16515, depois do café (l6h), o Pe. 
Adamo faia do MEB, ilustrando sua origem, 
sua função, sua orgamnizaçêo, sua história 
gloriosa e atribulada, e, sobretudo, sues 
metes até 1978: 

-  consolidar o que acinte; 
-  criar novas redes e sistemas; 
-  criar equipes em diferentes níveis e em 
ceda Estado: 

.1.'''  

vimorrto comunitário; 

-  utilizar o melhor, em termos de comumi' 
cação ('IV e cine-educativo). 

Em seguida fala da AEC, bem organ' 
da, mas bastante desconhecimta,e aponte c' 
critérios de ação da mesma: 

-  não criar noves escolas; 

—acabar com as que néo têm cor 
-  coordenar melhor as restantes, 
-  influir ria formaçáo dos profeo». 

O Pe. Zona Marques conta, em 
que o CEF1IS, do qual é representams -c 
para Iniciar O operação Amazonas, ou 
objetivo é: 

-  fazer o censo das obras e das ativid', 
dcx da área; 
-  defender a ação da Igreja; 

- '  fornecer subsídios para os evenfu,u 
planejadores de pastoral da Amazônlo, 

Em painel, o P0. Egydio e Antonio éí 
Bergamini, explicam a atividade  o' 
enquanto reduzida mas positiva) da Opor' 
cuja finalidade é preparar missionários ir' 
goa para atuarem principalmente entre o. 
indígenas e ao classes marginalizadas. 

O Pe, Adorno apresenta o Pe. Bar1oii 
meu Metia, jesuíta paraguaio, com escaler 
te folhado serviço no trabalho pronrociori. 
dos índios e a assembléia o saúda CCII, 
ama salva de palmas. 

Por fim, o Pe. Antonio Lute fala do CPu 
Fí, ilustrando soas objetivos: mentaíizaçâc, 
adaptação dos missionários estrangeiros, 1 
Pe. Pedro Casaldáliga.-Prelado de S. Fé 

em aparte feliz, dá testemunho da efic r 
cia do Instituto. 

Com o preenchimento da ficha de aval,in 
çâo e os ponteiros do relógio marcando ir 
horas, encerra-se a sessão. 

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1971 

a) O. Olocondo Maria Gr B't. 

Carta ao Ministro da Justiç';..' 
A 27 de abril P. p. D. Ferrer' 
dos Santos, arcebispo de O ' 1 "1 

e Presidente do Regional Centro-Oeste ov CNíi 
enviou ao Ministro da Justiça Prof Alfre"l 

Buzaid a seguinte carta ose Irar'screvarrvi' 
da "Revista da Arquidiocese" jGoiárriu, 

de maio de 190' 

Exmo. Senhor Professor Alfredo Buzaid, DD, Ministro da Justiç,r 

A Presidência da Conferência Nacional de Bispos do Brasil consti-
tuída pelos Exmos, Srs, D. Aloísio Lorscheider, bispo de Santo Ángelc', 
O. Avelar Brandão Vilela, arcebispo Primaz de Salvador, e D. Ivo Lors-
cheiter, bispo-auxiliar de Porto Alegre, houve por bem realizar em Bra-
sília sua reunião ordinária do mês de março p, p 
Entre os assuntos tratados mereceu especial atenção o conflito que 

de longa data opõe, na cidade de Santa Teresinha, MT, a Companhia de 
Desenvolvimento, do Araguaia, Codeara, e os posseiros da região, 
cuja causa por envolver valores de elementar justiça foi assumida pele 
seu pároco, Pe, Francisco Jentel, que há dezoito anos se dedica total-
mente ao povo de Deus que vive naquela área, apoiado por seu superion 
eclesiástico, o Exmo. D. Pedro Casaldáliga, Prelado de São Félix d;r 
Araguaia. 
Ao fim da reunião, em nota oficial, a Presidência da CNBB sentiu-se 

no dever de informar a opinião pública sobre o contacto mantido com 
altas autoridades do País, manifestando a boa impressão que lhe ficou 
pela sensibilidade demonstrada ao delicado problema. 
Lamentando não terem podido avistar-se com V. Excia, então ausen-

te da Capital Federal, os representantes do órgão máximo da Igreja no 
Brasil, num testemunho de apreço, não deixaram de professar publica 
mente sua confiança na justiça do País, silenciando discretamente sobre 
os inquietantes acontecimentos qsSé se sucediam naquela região, com o 
Clara e inexplicável eur'nr,T'iiojd'rde da Pi1)jc',r, d,'',';,'ei; F'  ,',r ' ' ' 

rI,1 
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'eu tempo fora dado a conhecer a V. Excia. pelo bispo D. Pedro Casal-
liga, cuja inequívoca boa vontade e sincero empenho em alcançar 
'na solução justa ficaram comprovados na iniciativa de informar docu-
mentalmente a autoridade competente. 

Este nosso apelo agora inscreve-se na mesma linha de confiança cuja 
dição primordial é a lealdade da franqueza e esperamos encontrar a 

Fecíproca da parte de quem foi achado digno de ocupar tão alto cargo 
ue não comporta suscetibilidades nem reações menos isentas ou 
ienos puras. Move-nos unicamente o sincero desejo de que a Justiça 
revaleça e eis por quê recorremos a quem de direito. 
Informado dos fatos na sua crua objetividade e escudado em provas 
asofismáveis, com a clareza e retidão em que sempre pautamos nossas 
uitudes, demos conhecimento às autoridades e ao público do nosso pIe-
n apoio à causa em qué se empenhou o muito digno Prelado de São 

nosso estimado irmão D. Pedro Casaldáliga, em quem reconhece-
os uma aguda e madura consciência de sua responsabilidade pastoral. 
Defender o fraco injustamente oprimido é um dever elementar de 

lada consciência de homem digno deste nome, e se impõe à consciência 
nistã e sobretudo pastoral, como imprescritível exigência evangélica. 
Trairíamos a nós mesmos e à missão que nos foi confiada se, diante de 

lima realidade concreta, esquecêssemos tudo o que ao longo dos sécu-
, a Igreja vem afirmando na defesa dos irrevogáveis direitos da pes-

na humana. Nossa atitude não foi inspirada por qualquer sombra de 
'c.sprit de Corps", mas nos foi imposta pela contundência dos fatos que 
n's formaram a firme e tranqtiila convicção de empenharmos numa 
àlisa justa e obedecermos aos ditames de nossa consciência. 
Eis por que, Exmo. Sr. Ministro, afirmamos sem rebuços que não 

e'Éamos simplesmente nos solidarizando com um irmão no episcopado. 
'ias assumindo a causa dos posseiros de Santa Teresinha, vítimas ide-
asas do arbítrio da autoridade estadual de cujas provocações Vossa 
xcelência vem sendo informado pelos reponsáveis da pastoral naquela 
ea, vítimas também dos aspectos desumanos de Projetos como o da 
odeara, já denunciados na Carta Pastoral de D. Pedro-Casaldáliga. 
Apraz-nos citar o nome do Pe. Francisco Jentel, cujo irrepreensivel 
lflportamento é atestado pelos inúrtieros encontros pessoais com as 
'toridades do governo e pela vasta correspondência que tem mantido 
'l1 os organismos competentes, no sentido de informar e apelar para 
eis vigentes em defesa daquele humilde povo. 
Silenciamos a sua extraordinária dedicação de dezoito anos, cuja pro-

lindeza somente o Deus da Justiça pode avaliar nos seus devidos ter-
""()S, assim como nos escusamos de alegar a estima e confiança que 
mpre soube merecer de seus superiores eclesiásticos, a saber, D. Luis 
.lha, Prelado de Conceição do Araguaia, D. Tomás Balduino, Ex-ad-
lilinistrador Apostólico de Conceição do Araguaia e atual bispo dioce-
'aio de Goiás, D. Alano du Noday, bispo diocesano de Porto Nacional, 
administrador Apostólico de Canceição do Araguaia, e D. Pedro 
asaldáliga, prelado de S. Félix do Araguaia. 
Não podemos deixar de protestar veementemente, junto a V. Excia., 
fltra os termos do edital publicado em Campo Grande, no dia 18 do 
"rrente mês, intimando o Pe. Jentel a apresentar-se na secção estadual 
Polícia Federal a fim de depor em inquérito instaurado 'para efeito 
expulsão do País" (sic). Não parece a V. Excia. que o edital já anteci-
lima sentença? Inquéritos se devem instaurar para apurar responsa-

1 idades e nunca para emprestar fictícia forma jurídica a uma sentença 
raviamente dita. Ademais acentuar a enormidade de tal convicção 
• na de nossa parte, acintoso desrespeito à ciência processual e a cons-
• encia jurídica de V. Excia. 
tualmente protestamos contra a informação prestada a D. Ivo Lors-

- '  liter e a D. Pedro Casaldáliga por autoridade da Polícia Federal que, 
a caso do Pe. Jentel, não caberia defesa, o que contraria frontalmente 
mais rudimentares normas processuais e se choca contra a Carta dos 
reitos Universais da pessoa humana. 
Num processo que, por absurdo, pretendesse meramente ressalvar 
harências jurídicas, não se compreenderia a exclusão do  advo gado  de  
'lesa e de testemunhas qualificadas como, no caso, seriam os su perio-
eclesiásticos do Pc. Jentel, os representantes da embaixada do seu 
is de origem, as autoridades governamentais como quem se tem rela-
nado e representantes do povo a quem, desde longa data, vem pres-

'edo Os seus serviços. 

1nquieta-nos, sobremaneira, o contexto global em que tais fatos se 

remos sabido, por informações seguras, que outros decretos de 
expulsão do País têm sido lavrados contra sacerdotes estrangeiros, sem 
processo público, sem informação às autoridades eclesiásticas,  sob  acu-
sações genéricas e infaniantes, como há pouco se deu em relação ao 
Pc. José Comblin, renomado teólogo de valor internacionalmente reco-
nhecido. 

Quanto à questão específica de Santa Teresinha, desejamos expressar 
V. Excia. nossa profunda decepção com a inanidade de nossos renova-
os apelos e das promessas ate hoje feitas. 

exti 

Acentua-se o arbítrio, intensifica-se a violão .1. 
documentação anexa, e nenhuma providência tem .ido  ada caiu 
os agressores que alardeiam prestígio e apoio oficial com provocaç 
cada vez mais intoleráveis. Inquieta-nos sobretudo a confessa impotã 
cia dos organismos superiores para coibir os abusos perpetrados naqii 
Ia área, o que nos deixa a impressão de uma grave quebra da hierarqu 
indispensável para que a ordem seja mantida. 

Esperamos que sob as arestas de nossa franqueza, V. Excia. perceba 
reta intenção e a lealdade com que estamos empenhados numa caiu 
justa. E toda veemência de nosso protesto e de nossas denúncias ss' 
recebida como sincera colaboração para que vença a Justiça que se  

impõe como inarredável compromisso com nossa consciência de bra, 
leiros e de cristãos. Com respeitosas saudações. 

Gol nIa, 27 de abril de 157.' 
O. Fernando Goma. do. Santo., arcebispo de Gotbnip. PresId.nt 

RSglon.I C,ntro.O a.t. de C L - 

Comunicação 
de D. Pedro 
Casaldáliga 

Tr,'o. r 'rric  ii mãluIr o. cLei.  - 

(ci. .iOrnai do Brasil de 3-5-1972) que, fl05 4 
diretamente enviada a seguinte comunicação 

O. Pedro Ceaaldáil0., bispo d. 8. Fio 

(Mi'), dada em Bffislile a 29-4-127,' 

Ë longa e publicamente conhecida a história dos sofrimentos do po 
dos posseiros de Santa Teresinha, município de Luciara, dentro ii 
Prelazia de São Felix, ao nordeste do Mato Grosso, como também 
regime de escravidão a que vêm sendo submetidas centenas de peõe 
empregados naquela área. 
Os culpados dessa história envergonhante— donos, gerentes, emprei 

teiros, jagunços e fiscais da Codeara, "Companhia de Desenvol'' 
mento do Araguaia" -  nunca foram atingidos pela Justiça. Gozam o. 
uma misteriosa imunidade. E as forças da Polícia Estadual e a própri 
Segurança Pública de Mato Grosso frequentemente fizeram-se cúmpl 
ces dessa história e participes, ativas e passivas, dessa imunidade. 
As autoridades estaduais, as supremas Autoridades Federais comp 

tentes e a opinião pública do País foram abundantemente informada' 
Fruto dessa história, dessa imunidade, dessa cumplicidade e dc.s'. 

inútil (l) informação, mais de 40 posseiros de Santa Teresinha vivem li 
gados pelas matas, perseguidos por elementos da  Codeara e da Puh 
cia Militar do Estado; 5 moradores da cidadezinha ficaram presos p 
um mês, em Cuiabá, sem processo nenhum; vários colaboradores d. 
Prelazia estão presos ou são procurados; e o povo, indefeso, esqucc 
do, vê-se obrigado a suportar um processo de farsa  por  parte  da Polk  
instauradora da ordem no lugar; e vê-se forçado a presenciar a conivãi-
cia da mesma Polícia com as arbitrariedades da Codeara;  como  ei 
mentos da Companhia—fardados e com armas militares—perseguem 
lado da Polícia, os posseiros e suas famflias:-e, para cúmulo de procci 
mentos incompreensíveis, como o próprio vigário de Santa Teresinh. 
Pe. Francisco Jentel está sendo procurado estas últimas semanas, pai. 
sua "prisão"ou para depor em inquérito instaurado contra ele "p 
efeito de expulsão do País". 

Ordem de "prisão", por parte do Secretário de Segurança Pública d. 
Mato Grosso, coronel Ivo de Albuquerque, e por parte do própr 
Governador do Estado, Dr. José Fragelli, Inquérito "para efeito ii 
expulsão do País", aberto pelo Departamento de Policia Federal, d 
Delegacia Reional do Estado de Mato Grosso, e transferido posterio-
mente à Divisão Federal da Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras, a 
Brasília. 
A Presidência da CNBB, o Regional Centro Oeste da CNBB, 

recente simpósio sobre Pastoral Indigenista, celebrado em Brasília, 
Nunciatura Apostólica no Brasil, o Regional Extremo Oeste da CNBB 
a Embaixada Francesa.., se interessaram, em termos mais ou meu 
precisos, neste "processo" e nas suas causas. 

Eu, como bispo do Pe. Francisco Jentel e companheiro de miss 
durante quase 5 anos, me pronunciei, de palavra e com fatos, em tern 
suficientemente explícitos. 
Sinto, porém, nessa hora talvez definitiva para a dedicação com que 

Padre Francisco vem se doando, durante 18 anos heróicos, aos lndio;.- 
posseiros daquela zona da minha Prelazia, um im pera tivo  de conscián  
cia para me pronunciar em termos ainda mais terminan tes.  
Eu assumi, e, assumo novamente, com ele e antes do que ele, a i e' 

ponsabilidade do que ele disse e fez no seu trabalho em favor dos dir, 
tos do povo de Santa Teresinha. Mais concretamente—para referir-n.3.-
ao último episódio de legítima defesa do ambulatório, cinicament 
qualificada como crime de subversão e organizada guerrilha—eu, pi, 
soalmente, dei a ordem de reiniciar as obras de construção e 
ifl \'' h'r.l'  •1' 'e  ''e ('  a i  (1 '  ''  h'  •'  .'  -' 
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Como já por duas vezes manifestei ao Dr. Alceu, substituto do Gene-, 

rei Ranepa no Departamento Geral da Polícia Federal, em Brasília, eu 
sou tão estrangeiro quanto o Padre Jentel e, na minha condição de bis-
po, mais responsável do que ele pelo que dentro de minha Prelazia 
acontecer. 
Se ele, Padre, pode ser preso ou expulso, eu, bispo posso ser também 

expulso ou preso. E dizendo isto, não es tou  proferin o uma piada diplo-
mática nem estou provocando a ninguém: estarei, talvez, desmascaran-
do? A Justiça ou é uma só, sem acepção de pessoas e de títulos, ou não 
é mais Justiça. 
Conste publicamente -  como .,expressei também ao substituto do 

General Canepa— que, caso de serem "consequentes" também sobre 
mim, as Autoridades que estão "processando" o Pe, Jentel, eu não acei-
taria de jeito nenhum -  nenhuma intervenção de privilégio, por parte da 
Presidência da CNBB ou por parte da Nunciatura Apostólica. Quando 
fui sagrado bispo, não fui investido de uma superior categoria de privi-
legiado: fui entregue, pela misericordiosa eleição do Senhor Jesus, a 
uma vida de mais total serviço. 

Pedro Ceasidâliga, Bispo de São Félix, MT. 
Goiânia, 29 de abril de 1970 

Assembléia dos bispos 
dc Rcqional Centro-Oeste 

7 d. Julho p. p. o Regional Centro-Oeste da CNBB encerrou sua 
.On mbI4Ia geral. 
:sinia oportunidade emitiu o seguinte documento que transcrevemos de 
e Estado de São Paulo de 8-1-19t2 

Reunidos em Assembléia Geral Regional, juntamente com repre-
nantantes das nossas dioceses, nós, os bispos da Regional Centro-Oes-
te, tivemos o conforto de sentir, em nossa região, um amadurecimento 
da consciência de co-responsabilidade. No intuito de responder ao an-
seio de maior participação na missão da Igreja, cumpre- nos dirigir ao 
10550 povo cristão uma palavra de pastores, partilhando nossas pre-
ocupações diante do  compromisso evangélico que é comum a 
todos. 
Após termos meditado sobre o documento da CNBB "Unidade e 

Pruralismo" e termos refletido em comum sobre a Pastoral dos Sacra-
mantos, assuntos estes que de nós exigem aprofundamento posterior e 
sobretudo pedem a colaboração co-responsável de todos os fiéis, nossa 
atenção se fixou nos problemas da Justiça, fazendo eco ao Terceiro Sí-
nodo, celebrado em roma, em 1971, cuja declaração "Justiça no mun-
do" termina com esta grave advertência: "O exame de consciência que 
procuramos fazer juntos e que se refere às implicações que reveste a 
ação da Igreja em prol da justiça no mundo, ficará sem efeitos práticos 
se as conclusões do mesmo não forem encarnadas na vida das igrejas 
eróticas a todos os níveis", 

Quanto à nossa missão, que é a própria missão da Igreja, desejamos 
relembrar o que insistentemente esta vem repetindo nos últimos tempos 
e que o Terceiro Sínodo, de certo modo sintetizou em inúmeras decla-
rações, entre as quais citamos as seguintes: "A ação pela Justiça e a par-
icipação na transformação do mundo aparecem-nos claramente como 
uma dimensão constitutiva da pregação do Evangelho, isto é, da missão 
da lareja, em prol da redenção e libertação do gênero humano de todas 
:5 situações opressivas". 

qônscia da autoridade divina de que está investida, a Igreja de Cristo 
se reserva o direitc de definir sua própria missão. Em nome desta igreja, 
diante de Deus que nos constitui pastores do seu povo, sentimo-nos no 
direito e no dever de pregar a verdade de que somos servidores. 

() serviço da verdade exige vigilante atenção sobre a realidade, onde 
se joga o destino dos homens e das nações, onde aparecem os sinais dos 
• emposa serem decifrados à luz do Evangelho. Essa realidade nos inter-

nos julga e não podemos silenciar os seus apelos. 

Reunidos em assembléia, tentamos ouvir os apelos de nossa realida-
de. À luz da Justiça, ela se apresenta obscura e triste. No setor educa-
ai mal, torna-se inquietante a sorte daqueles que se dedicam ao ensino e 
grande é a crise que atravessam os colégios particulares. Na zona rural, 
preocupa-nos o abandono em que vivem nossos irmãos lavradores, 
sujeitos a uma injustiça crônica e à exploração permanente. O grande 
crescimento econômico de nossa região, devido sobretudo ao incre-
sento da pecuária, coincide com a progressiva marinalização dos tra-
balhadores rurais, dos posseiros e pequenos proprietários, vítimas da 
voracidade do latifúndio. Fenômenos aliás já denunciados por um de 
'ssos irmãos Dom Pedro Casaldáliga, prelado de São Félix do Ara-

As leis emanadas do governo para o campo são frequentemente 
desrespeitadas. E os que se empenham em eslarecer o povo sobre seus 
d'mitos legais são incompreendidos, até denunciados e processados, 
ano está acontecendo com o padre Francisco Jentel, de Santa Teresi-

nha (São Félix) e com o padre Francisco Cavazzuti, de Jussaria (G 
ameaçados ambos de expulsão do País. 

Por toda parte, continuam e se agravam as prisões arbitrárias, seme 
lhantes a sequestros, com desrespeito da lei, atingindo especialmente 
estudantes, operários e lavradores. Torna-se insuportável o clima de 
suspeiçao e cresce a insegurança. 

Infelizmente esses lamentáveis acontecimentos não se circunscrevem 
à nossa região: parece uni processo doentio que se propaga por todo o 
País e pelo mundo inteiro. O Terceiro Sínodo refere-se a "sistemas 
injustos"e insiste sobre a missão que tem a Igreja de "pregar a boa-nova 
aos pobres, a liberdade aos oprimidos e a alegria aos aflitos". 

Estamos convencidos de que tais acontecimentos não passam de sin-
tomas de um mal muito mais profundo e estrutural que somente poderá 
ser sanado em suas causas. Enquanto, como propugna a doutrina social 
da Igreja, o homem não constituir o centro e o fundamento das estrutu-
ras sociais, é impossível construir uma sociedade humana e digna. A 
incidência das injustiças que se multiplicam assustadoramente em nosso 
País não mais nos permite vangloriar-nos do titulo de "grande país cris-
tão". 

Para que o "desenvolvimento seja o novo nome da paz", como afirma 
o santo padre Paulo VI (afirmação que foi consagrada pelo apoio geral), 
é indispensável que seja visado primordialmente d desenvolvimento das 
pessoas e não o crescimento da economia. Exemplos existem na Histó-
ria de processos desenvolvimentistas que desembocaram em catástrofes, 
porque não tinham o Homem como seu eixo. Não frutificará jamais em 
paz um desenvolvimento que não esteja solidamente enraizado najusti-
ça e no intransigente respeito à liberdade na justiça e no intransigente 
respeito à liberdade e aos demais direitos da pessoa humana. de que 
nosso país também se faz fiador. 

Como pastores não podemos deixar de confessar nossa preocupação 
não somente comas vitimas da injustiça, mas também com'osscL'; auto-
res, também confiados ao nosso pastoreio. Como afirma o Concílio na 
Gaudium et Spes, "enquanto (as injustiças) infeccionam a civilização 
humana, desonram mais os que se comportam desta maneira, do que 
aqueles que padecem tais injúrias". 

Eis por que fazemos nossas as afirmações do episcopado de São Paulo 
quando, reunido em Brodosqui, dirigiu ao seu povo uma mensagem 
serena, "Testemunho de Paz", exigindo, em nome de nossas leis,que 
sejam respeitados os direitos daqueles que estão sujeitos a processo:; 
penais, repudiando os excessos na repressão e reivindicando a restaura-
ção do "habeas-corpus". Desejaríamos que todo o nosso povo chegasse 
ao conhecimento daquele texto histórico. 

Aproveitamos também a oportunidade para expressar nosso apoio e 
nossa solidariedade a todos os pronunciamentos e atitudes que, dentro 
de nosso regional ou nos outros regionais, tiveram como objetivo a 
defesa da Justiça. De modo especial, agradecemos à presidência da 
CNBB e ao seu secretário-geral a dedicação de que têm dado provas 
neste campo. 

A gravidade do momento e dos problemas não comporta palavras 
ociosas. Esperamos que esta declaração seja recebida como um sinal de 
que estamos dispostos a assumir todo o peso de nossa missão e criar uns 
novo vínculo de co-responsabilidade com os outros cristãos. 

Esperamos que estas preocupações sejam um estímulo de maior 
união na fé, na esperança e na caridade, e nos aumentem a consciência 
da co-responsabilidade no cumprimento fiel de nossa missão evangéli-
ca. 

Seguem-se as assinaturas, 

A Igreja no Sesquicentenário 
da Independência 
(Reunião da Comiss90 Re•preeentatv, Aro de 
25/8 a 2/9 de 1972) 

1.0 ano jubilar, em que a Pátria brasileira comemora os 150 ano:; de rua 
Independência, oferece-nos uma oportunidade privilegiada para con-
vidar todos os filhos desta Pátria estremecida a meditar nas suas rco 
ponsabilidades como cristãos e como brasileiros. 

2. AIgreja do Brasil pode reivindicar por muitos títulos o reconheci-
mento de sua colaboração decisiva no processo de nossa Indepen-
dência política. Com efeito, no Brasil Colônia, num contexto de cris-
tandade e de ligação oficial da Igreja e do Estado, a história da Pátria 
de tal modo se identificava com a história da Igreja, que o crescinren-
te do Pra, ii fo' no cp:aódir de raspar: •é,o da sri,tnndada, que na', tom:: 

exlrÀ 
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leróicos mis-

sionários. 

3. A Igreja esteve presente nas lutas contra o invasor estrangeiro que 
ameaçava nossa integridade territorial, a unidade de nossa língua e 
nossa coesão cultural e religiosa. Ela participou com sua palavra e 
com seu sangue na defesa de nossos irmãos autenticamente brasilei-
ros, contra a cupidez e a rapacidade daqueles que pretendiam escra-
vizá-los e subjugá-los a seus interesses. Foi sob a ação animadora de 
muitos de seus filhos, ao lado do trabalho de outros grupos, que o 
povo amadureceu para a idéia da Independência. 

.  E não parou ai a ação da Igreja intimamente identificada com o cres-
cimento da nacionalidade. Na estruturação política da jovem nação, 
cm todos os escalões da hierarquia política e administrativa, atuaram 
muitos homens da Igreja e líderes formados nas suas escolas e nos 
seus seminários. 

5. Ela assumiu subsidiàriamente a imensa tarefa da promoção humana, 
que o Estado recentemente organizado não tinha condições de assu-
mir. Foi a Igreja assim que estendeu por todo o território nacional a 
rede imensa de escolas de todos os níveis, de estabelecimentos de 
assistência hospitalar para todas as condições sociais, especialmente 
para os mais pobres. Foi ela especialmentte que através de suas igre-
jas, de suas capelas, espalhadas por todo o território nacional, levou 
a todos os brasileiros os seus serviços espirituais. Ela os marcou a 
todos com o batismo; ela esteve presente nos grandes momentos da 
vida de cada um de seus filhos, partilhando de suas alegrias e de seus 
sofrimentos. 

6. Sua inspiração impregnou a arte popular, desde as expressões pri-
meiras e humildes de uma cultura genuinamente brasileira, a ponto 
de se poder dizer legitimamente que o Brasil cresceu e se consolidou 
como nação independente num espaço cultural saturado de cristia-
nismo. 

7. Se rememoramos hoje esta folha de serviços que não pode ser esque-
cida, não o fazemos num intuito triunfalista, nem por um orgulho vão 
que pretendesse camuflar nossas falhas, nossas omissões, nossas 
cumplicidades e nossas fraquezas. Delas conservamos uma dolorosa 
consciência como estímulo para uma fidelidade maior à nossa mis-
são. 

8. Se rememoramos' hoje esta história o fazemos no intuito de convidar 
a uma reflexão. A história do Brasil nos revela uma Igreja intima-
mente identificada com a vida de nosso povo. A Igreja esteve presen-
te decisivamente nos seus momentos altos, mas também participou 
da humildade obscura do dia-a..dia. Na história de poucas cristanda-
des recentes se manifesta de modo tão surpreendente a imanência da 
Igreja, a coextensividade da sua história e da história de um povo. 
Em poucas histórias ela se encarnou tão profundamente a ponto de 
ser impossível eliminá-la sem desfigurar essencialmente a imagem da 
nacionalidade. A Igreja transcendente na sua origem, na sua missão 
e ria sua esperança, não apareceu entretanto como algo de externo, 
pairando sobre o chão de nossa vida, mas sua vida de povo cristão é a 
própria vida do povo brasileiro em marcha para a realização de seus 
destinos. 

9. Ë importante que neste momento grave de nossa evolução como 
nação independente, nós cristãos cheguemos a uma consciência 
clara da significação destes destinos. Pela própria missão que rece-
beu de seu fundador, Nosso Senhor Jesus Cristo, a Igreja é uma insti-
tuição de salvação. Sua meta é conduzir os homens ao conhecimento 
da verdade e despertar e manter viva entre eles a esperança final que 
Cristo prefigurou no seu mistério pascal. 

lO. O destino para o qual ela encaminha os homens não se identifica, 
nem se esgota no destino histórico que esses mesmos homens vivem 
como filhos de uma mesma Pátria, através de seus esforços pelo 
desenvolvimento nacional. Os destinos visados não são idênticos, 
irias não são também de modo algum exclusivos. A Igreja sabe que 
o destino sobrenatural de cada um de seus filhos se decide precisa-
mente pela fidelidade com que eles se empenham na construção de 
uma cidade terrestre, na preparação de uma sociedade que ofereça 
ao homem todo e a todos os homens as possibilidades concretas de 
realização de suas justas aspirações humanas. Que os destinos da 
Igreja e do Estado não são idênticos, hoje se vê, bem claramente, a 
luz do processo de secularização que se implantou no mundo e no 
contexto brasileiro, onde, desde a proclamação da Republica, 
não há mais religião de Estado. 

A História na qual a Igreja está diretamente envolvida é a História 

daSals,:.'.., a._ 
na incorporação progressiva de todos os homens ao mistério pascal. 
Para a Igreja estas não são palavras vãs, ou vazias de sentido. Muii:. 
ao contrário. Elas exprimem a significação radical de sua presem. 
no mundo: dar testemunho desde já de uma esperança, isto é, dc 
uma certeza indestrutível, de um desígnio salvífico de Deus que 
opera no mundo, mas cuja plenitude se consumará na Parusia d 
Cristo Salvador. 

12. Para a Igreja, esta perspectiva da História da Salvação é infinita-
mente mais importante que as perspectivas históricas emquedevem 
se situar os homens na elaboração de suas estratégias de progress' 
e de desenvolvimento. Por isso, Ela jamais permitirá que sua mensa-
gem seja aviltada ao nível das ideologias, nem que se reduza 
autenticidade da vocação cristã a qualquer forma de comprometi-
mento político ou ideológico. 

13. A esta luz perde sentido qualquer conotação que pretendesse inve 
tir a Igreja de uma atitude conformista ou revolucionária, em face 
de qualquer conjuntura histórica concreta. Seus horizontes trans--
cendem às referências pelas quais os homens se esforçam por corili 
gurar os seus niodelos.Ë exclusivamente em função de sua fidelida-
de à sua missão na História da Salvação que a Igreja é obrigada 
buscar nela os critérios para julgar os caminhos da história humana. 
Ela sabe, hoje com mais clareza do que ontem, que não lhe compete 
indicar os processos melhor conducentes à implementação do' 
objetivos da comunidade nacional. Mas Ela sabe também que seri 
infiel à sua missão primordial se Ela se omitisse em apontar co: 
espírito de leal colaboração, as ambiguidades eventualmente ima --
nentes a esses objetivos e aos meios previstos para sua consecução. 

14, A Igreja se rejubila pelo muito que já foi realizado nestes 150 anos 
Mas Elasabe que muito há ainda por realizar, porque para Ela e 
Independência não deve serapenas uma data que se comemora festi-
vamente, mas um processo permanente, no qual Ela se interesse 
vivamente na medida precisa em que ele deve garantir a libert'oã 
de seus filhos de todas as servidões, que lhes neguem as cond'. J11, . 

indispensáveis para a realização de sua vocação humana e cnr 

15. Não é com objetivo crítico, no sentido mesquinho do termo, ç,,  

Igreja exprime assim a significação última de sua participação o 
festas jubilares. É com objetivo altaninte construtivo e estritamen-
te eclesial, ou seja, na fidelidade aos únicos critérios de salvação 
dos quais Ela foi, é, e deverá ser sempre a testemunha incorruptív&. 

16. Ela tem a confiança de que nos aproximamos de um momento O: 
maturidade nacional no qual Igreja e Estado já têm condições par 
acertar um modelo de autonomia mútua e de reconhecimento le, 
das próprias limitações e das respectivas competências, 

17. É nesta confiança que Ela convoca todo o povo cristão para rende: 
graças a Deus, por intercessão da Virgem Aparecida, pelos benefi 
cios com que cumulou nestes 150 anos a Pátria Brasileira, e par: 
renovar diante d'Ele o propósito de todos os brasileiros de coro' 
nuarem a se empenhar com todo o entusiasmo na promoção de tre 
Brasil justo, pacifico e fraterno. -Este é o grande desafio de riOSc 
história presente, cuja resposta a transformará num episódio d 
História da Salvação. 

Sentença 
Timbre: Armas da Repéhii 

Justiça Militar 

Vistos, .i: 

FRANÇ :: 1 - .  QUES  tUI0,2j-  
na Igreja Católica, residente em Santa Tcreznlo, locuiidacie deste Esto-
do e JOSÉ NORBERTO SILVEIRA, brasileiro, casado, agricultor, rcs - 

dente em Santa Terezinha, foram denunciados como transgressores d,, 
Lei de Segurança Nacional em seu artigo 39, itens III e IV. O inquérit , 
que serviu de base à denúncia foi realizado por determinação do entã: 
Secretário de Segurança deste Estado, conforme se vê da portaria corr-. 

vfra 
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tantc :,u ou:  •. , J 'uL, u :  O  O.  ry o  9d.  '110 111M foram 
ouvidas testemunhas, realizados exames periciais em pessoas feridas no 
tiroteio havido quando do encontro entre policiais acompanhados de 
funcionários e serviçais da Companhia de Desenvolvimento do Ara-
guaia e posseiros de Santa Terezinhha e região circunvizinha. Foi rece-
bida a denúncia pelo despacho de lis. 134 e os acusados interrogados, na 
ordem da autuação, respectivamente, aos 3 de julho de 1972- (lis. 159 a 
164 verso) e 6 de outubro de 1972 (lis. 195 a 199). O rol de nomes indica-
dos no rodapé da denúncia é constituído de seis pessoas. Foram ouvidas 
duas destas testemunhas, isto é, os dois oficiais que participaram da 
escolta policial recebida à bala na localidade onde se construía um 
ambulatório na corrutela de Santa Terezinha. As demais testemunhas 
indicadas na denúncia não se fizeram ouvir, pois delas o Ministério 
Público desistiu as lis. 359. Duas pessoas prestaram informações por 
determinação do Conselho Permanente de Justiça -  (lis. 219 e 224) e (lis. 
{)4 a 305). As defesas dos dois acusados apresentaram nomes de pes-
soas que deporiam em sessão do Conselho, apresentando-se apenas 
uma das indicadas pelo acusado François Jacques Jentel (lis. 372 a 375 
verso). As partes desistiram da tomada de novos depoimentos e lhes foi 
dada vista dos autos na forma prevista pelos artigos 427 e 428 do Código 
de Processo Penal Militar. O Ministério Público ratificou a denúncia e a 
defesa, por seus advogados, manifestou esperança na absolvição de seus 
constituintes. O processq estando devidamente preparado, foi mandado 
á sessão de julgamento, hoje realizado, no qual, o órgão do Ministério 
Público, por uma hora realizou acusação expondo que o Padre acusado 
pleiteara a reforma agrária por meio violento, a guerra, quando os prin-
cípios da Revolução de 31 de março de 1964 aspiram essa modificação 
por meios pacíficos. Disse que Jentel, quando deveria ter por símbolo o 
Cristo, comportava-se como um guerrilheiro, distribuindo armas e 
munições aos posseiros violentos. Quanto ao acusado José Norberto Si]-
veira, criava o ambiente próprio para a atividade subversiva do sacerdo-
te, dando oportunidade para que as classes sociais se chocassem, inclu-
sive, abusivamente, demolindo o ambulatório que o padre construía. 
Dai perorou, aguardar a condenação de ambos os acusados nas penas 
previstas no artigo 39, itens III e IV da Lei de Segurança Nacional. A 
defesa foi iniciada com a palavra de um dos advogados do acusado 
François Jacques Jentel, quem pleiteara, antes, fosse reconhecido em 
seu favor maior tempo para produzir a defesa, O Conselho, por unani-
midade, indeferiu essa pretensão, assegurando-lhe a meia hora indicada 
por lei. Em síntese, o defensor do padre afirmou: 1 fui convidado para 
essa defesa por alto órgão da Igreja Católica; 2 o 1PM aspirou fazer 
trama contra o padre Jentel, dando-o como um transgressor da norma 
penal, aquela que o submete ao julgamento pela Justiça Militar; 3 que 
o padre Jentel foi agredido em sua obra social, a construção do ambula-
tório, o que ocasionou revolta entre os posseiros, os beneficiários desta 
realização; 4 que o movimento de reação foi organizado pelos próprios 
posseiros, sen interferência do padre; 5 o acusado Jentel não cometeu 
crime contra a Segurança Nacional, assunto mal estudado neste pais 
há crime contra a segurança quando esta corre risco em suas feições 
internas ou externas; 6 no incidente de Santa Terezinha não se lobriga 

luta de classes e sim uma escaramuça entre posseiros e dirigentes da 
Companhia de Desenvolvimento do Araguaia e seus serviçais; 7 coo-
cluia pela absolvição do padre Jentel, pois que não fizera um ato contrá-
rio à segurança do país. Dada a palavra a um dos advogados do acusado 
-  José Norberto Silveira, disse este que se verdadeira fosse a versão do 
acusado Jentel, o seu constituinte estaria incluso no artigo 163 do Códi-
go Penal Comum e não em disposição da lei de Segurança; que razão 
dava ao advogado de Jentel, quando este mostrava incorrer na espécie 
ferindo o dec. lei 898, de 1969. Pedia fosse reconhecida a incompetência 
da Justiça Militar para julgar seu constituinte. Nos minutos finais argu-
mentou o segundo advogado de José Norberto Silveira, esposando a 
tese de que seu cliente não cometera o crime pelo qual fora denuncia-
do, mas acusando o padre Jentel de ofensor da normapcnal indicada na 
denúncia. O Ministério Público não replicou,motivo por que a sessão se 
transformou em secreta, quando o Auditor deu informações aos demais 
juizes da matéria de Direito. Todos os integrantes do Conselho se mani-
festaram aptos a votar, e, tomada, pelo Presidente, a decisão, esta assim 
se concretizou a- por quatro votos contra um, o do auditor, foi o padre 
François Jacques Jentel condenado a DEZ (lO) anos de reclusão, corno 

transgressor do artigo 39, itens III e IV do decreto lei 898, de 1969; h -  

por cinco votos se determinou o processo fosse remetido à Comarca de 
Barra do Garças para que o acusado José Norberto Silveirà ali prestasse 
contas ao JudiciáTio Comum, face seus atos não alcançarem as disposi-
ções do dec.- Lei 898 e sim a norma penal comum. A maioria dos juizes 
concluiu pela condenação do padre François Jacques Jentel por senti-lo 
como um perigoso elemento, que, usando de sua liderança, estaria em 

nosso pais tramando movimentos de choques de classes sociais entre si 
e com as próprias Forças Armadas. Usou de seu poder de persuasao 
para levar miseráveis posseiros ao campo da luta armada, não se preo-

cupando neto mesmo com a eontual:dide do  su dc i ces mcmim 
tos de pessoas, o que realmente aconteceu. Cidadãos portadores dessa 
personalidade criminosa não podem estar aspirando a liberdade e, dian-
te dos termos legais (art. 39, itens III e IV, do dec. -  lei 898), não trepi-
dou essa maioria em impor ao padre a pena mínima prevista para o seu 
crime, qual seja 10 anos de reclusão. Quanto ao acusado José Norberto 
Silveira, seu comportamento foi de desrespeito às normas de boa convi-
vência social, a ponto de ofender a lei comum, o que o põe na obrigação 
de responder pelo seu crime -  danos contra a obra que se levava a  - 

to em Santa Terezinha -  na órbita do direito comum, em Barra do 
ças. 

Lance-se o nome do conden:md 
no rol dos culpados 

Publique-se. Registre-se. Intime-se 

Sala das Sessões do Conselho de Justiça da Auditoria da 
9' Circunscrição Judiciária Militar, em Campo Grande, 
Estado de Mato Grosso, aos vinte e cinco dias do mês de nl:ii 
do ano de mil novecentos e setenta e três. 

(Assinado): Major José Maciel de Moura -  Presidení 
29 Ten. Luiz Gonzaga Quilido -  fui: 
29 Ten. Josué Luiz da Silva -  Juiz 
29 Ten, Eduardo Tavares Maciel -  Jul--
Dr. Plínio Porto um Ma, r/ir ,,Jui: ti. 
:dmmmOmmu:o. 

VOTO VENCIDO: Discordei frontalmente- da decisão do Conseth 
Permanente de Justiça para o Exército, quem sempre anteriormente, 
sem discrepância acompanhou meu parecer, porque não vejo na condu-
ta do Pc. François Jacques Jentel a personalidade de um criminoso. Ai' 
contrário:, inveja-me a sua coragem de abandonar a super desenvolvid: 
França e vir, há quase 20 anos, embrenhar-se na Amazônia matogro'-
sense para dar um pouco de civilização e bondada cristã ao índio e bra-
sileiro que naquelas plagas inóspitas viviam. Por muito perigo passou o' 

doenças malignas sofreu, tudo pela sua dedicação à solidariedade 
humana, tão defendida e estimulada por vários Papas em conhecida-
encíclicas. Alguém batiza a Igreja de comunista  porque se interess 
ela pelo desamparo social. Não aceita o cristão sadio o sofrimento do' 
muitos ao lado da felicidade de poucos. Estes devem ceder algo sobre mi 

que exercem domínio para que esse pequeno sferificio de uma pareci 
dê felicidade ao economicamente fraco. Jentel é soldado desse pensar 
desse entender, onde o egoísmo é caracteristica que desonra. Em sua 
luta pelo abandonado conseguiu, no Canadá, ajuda financeira para edi-
ficar um ambulatório na povoação de Santa Terezinha, lugarejo de pou-
co mais de mil habitantes, situada a 800 quilômetros da sede da Comar-
ca a que pertence Barra do Garças. Aglomerado humano perdido no 
sertão brasileiro sem estrada que a ligue ao resto do pais. Ali se chego 
singrando o Araguaia ou por via aérea. Lá é poderosa, rica, a Codeari. 
Faz o que lhe apetece. Entendeu que a obra social do padre invadia 
alguns centímetros a Avenida que existe numa planta que determinou 
fosse confeccionada. Não vacilou o seu Gerente, o acusado Silveira, o 
destruiu o inicio da obra de maneira acintosa, deteriorando o material 
que ali fora colocado. Fez-se representante do judiciário para decidir. 
Os posseiros da região, os beneficiários do futuro ambulatório, insurgi 
ram-se com o ato de quem também luta pela sua expulsão das antiga-
áreas de terras das quais se utilizam. Organizaram a defesa do ambula 
tório. O padre nega tenha participado desta união de esforços armado. 
em defesa do que era seu. Mas, se a lei civil, no artigo 502, diz: "O pos-
suidor turbado, ou esbulhado, poderá manter-se, ou restituir-se por sus 
própria força, contanto que o faça logo", por que entender que esse 
posseiros exageraram? E Jentel, tão logo foi destruIda a sua obra levou 
o fato ao conhecimento da Autoridade judiciária (vide lis. 107 a lOs). 
Assim, mesmo ele estivesse à força, defendendo o resultado de unia do 
suas obras, estaria com o Direito ao seu lado. Mas, como dissemo 
negou o padre soubesse dessa disposição. E, diante das injustiças, da 
agressões, sou, como cidadão, como advogado e como juiz, desas 
sombrado defensor do instituto da legítima defesa. Não me importam as 
pressões dos que ditam caminhos a ser seguidas. Devemos percorrer 
itinerário da independência, sujeitos apenas à força de nossa consciên-
cia. E esta grita em meu ser não se tratar de justa e humana a condem 
ção de quem trilha o caminho de Jentel. Seus atos põem-no distante d 
oro o  f'o o : fl uí  'b o',:  rí t sft  ri o c:ol is:  O 
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(lesse razão a Marx não estaria metido na mata amazónica mas, sim, 
nalguma populosa cidade para  dou trinar  a massa  e conseguir com  
sucesso os embates das classes sociais. Na maneira de se conduzir o pe. 
Jentel entrevejo um exemplo cristão a ser seguido; quisera muitos e 
muitos seguidores criasse, pois assim a face do mundo ficaria mais pró-
xima do justo e distante das desigualdades. Jentel merece um premio 
não a prisão. Chocante, profundamente ingrata a condenação de quem 
p.)r quase dois decênios lutou no perdido interior brasileiro pela sua 
integração ao que é sadio e defensável. Os ferimentos de que fala o pro-
cesso deveriam ser apurado na justiça comum, em Barra do Garças, 

para onde o processo deveria ser submetido. A severa lei de segurança 
nacional trata dos atentados à ordem interna e externa da nação. Esfor-
ço-me e não vislumbro nos atos de Jentel um impulso contrário ã paz 
brasileira. Vejo sim muita humildade e abandono em favor de uma cau-
sa que visa o engrandecimento e o respeito à pessoa humana. No futuro 
a compreensão dos homens e lhe fará justiça. 

Assinado: Dr. Plínio Barbosa Martins, Juiz Auditor, 2e Substituto. 

Carta ao 
Presidente do INCRA 
Caxias, 30 de agosto de 1973 
1;x mo, Sr. Dr. Walter Costa Porto 
Presidente do INCRA 

Nós, bispos da Província Eclesiástica do Maranhão, reunidos na cida-
de de Caxias do Maranhão, nos dias 28, 29 e 30 deste mesmo mês de 
agosto, para estudar os problemas pastorais  das nossas dioceses e 
prelazias, deparamo-nos com um grande obstáculo, talvez o mais gritan-
te. à Eva'ngelização entre nós, o clima de insegurança, medo e opressão 
rito que se encontra o nosso homem do campo, na conjuntura do nosso 
Estado, 
Por força da nossa missão de pastores, não nos podemos omitir, face 

as graves injustiças que esmagam a pessoa humana. 
A implantação de grandes projetos agropecuários por parte das com-

panhias de fora, provocando: 
1) expulsão dos posseiros já por longos anos radicados naquelas 

erras; 

2) êxodo de famílias pobres sem nenhuma garantia e em condições 
sub-humanas 
Isso vem agravando uma realidade já existente: 
1) títulos falsos de posse; 
2) interferência da polícia sempre em favor dos opressores. 
Somos conscientes de que o desenvolvimento acarreta tensões e cri-

Reconhecemos também que a Igreja não é obstáculo ao desenvolvi 
niento  Bem ao contrário. 
Contudo, não aceitamos como verdadeiro desenvolvimento o que 

desrespeita a Pessoa Humana. 
Queremos continuar o diálogo já iniciado com V. Excia. por nosso 

irmão no episcopado, D. Pascásio  Rettler, bispo de Bacabal, num 
encontro em Brasília no dia 8 deste mês de agosto, dirigimo-nos a V. 
Excia. solicitando: 
1) Pesquisa séria e imediata sobre os caso de conflito sobretudo nas 

arcas das dioceses de Bacabal, Carolina e Viana.   2) Solução humana e justa nos casos de indenização e das inevitáveis 

mudanças de lavradores para outras áreas; 
3) Condições previamente estabelecidas e legalmente asseguradas 

para as famílias e lavradores pobres que se encontram forçados a 
migrar; 

4) Salvaguarda dos direitos à terra adquiridos pelos camponeses; 
5) Maior atenção do INCRA para que o processo de mudança se faça 
respeitando os direitos do Homem. 

Confiantes na sua colaboração, 
A te rei O Ci ICCi te 

João da Mott a, Arc. de São Luis do MaranhiO 
uis'G, Marelim, Bispo de Caxias 
Pascásio Rettler, Bispo do Bicabil 
Pino Carlesi, Bispo de Balsas 
Francisco Helio Campos, Bispo de Viena 
Frei Marcelino Sérgio Bicego, Bispo de Carolina 
Valentino Lazzar,, Bispo de orajaú 

A!On5O de Oliveira Lima, Bispo do Brejo 
Carmelo Casssati, Bispo Aos. de Pinheiro 
Cuido M Casulo, Bispo de Cindido Mm dii 
Alonso M. ongarelli, Bispo da Pr.iazia de Pinheiro 
Manoel Edmi)sorr da Cruz, Bispo Auxiliar de S. Luis do Maranhão 

Um apeto 
dc) Acre 

Durante sua recente vir,):, es Lst do do Acre e Presidhnois da CHES 
rec.,.beu  o  segurnts documento q ue  trnribc,'tvern oa  do  Ssietim de 
Imprensa" da CNBB de 9-7-1573. 

Durante a sua recente visita ao Estado do Acre a Presidência da CNBP 
recebeu, entre outros, o seguinte documento, escrito e assinado por uni 
Missionário cientista; sua publicação integral desejaria ser um alerta e 
uma contribuição positiva para os planos de desenvolvimento da região. 

1. Em 6 de agosto de 1902, José Plácido 
de Castro, á frente de um punhado de 
cearenses expulsou os bolivianos do atual 
Acre, para que os brasileiros tivessem 
terras para trabalhar' e viver em paz. 

2. Em 1903 terminou a revolução, e 
começou a migração aventureira, sem 
nenhum planejamento, de milhares de nor-
destinos para as terras recém-conquista-das 

3. Em menos de cem anos, nossos 

irmãos decepcionados e desesperados, 
vão para a Bolivia pedir terras para traba-
lhar, porque meia dúzia de ricos do Sul 
compraram o Acre todo, para transforma-
-lo.. em uma fazenda de gado. . .  como 
estão fazendo, sem nenhum planejamento, 
nem ordem, nem nada, 

4. Os pobres seringueiros, mudos das 
quais estão em sua colocação há mais dc 
20, 30 ou 40 anos, estes mesmos que f,ie 
ram disto aqui um pedaço do Brasil, o m as-

tiveram defendido e integro, estão senda 
alçados vem nenhuma comiseração ou 
consideração, pelos novos donos, que aqui 
não aparecem, mas enviam seus lestes-de-
-ferro, para as manobras de com pras a 
qualquer preço 

5, Muitos pobres seringalistas, fracassa-
dose atolados nas dividas, porque o Banco 
de Crédito da Amazônia não cumpriu sua 
missão, controlando os dinheiros, distribui-
dos sem nenhum planejamento a quem os 
solicitasse, não deu a assistência devida a 
estes coitados, 

6. O sistema estrativista e o preço da 
borracha são praticamente os mesmos de 
60 anos atrás, enquanto o custo de vida 
subiu em vertical, e a exploração dos 
pobres seringueiros assumiu aspectos ver-
gonhosos e criminosos' 

7, Daí o fracasso na borracha e na região 
toda, abandonada pelos poderes públicos, 
até há poucos anos, e onde todo mundo 
vinha buscar riqueza, mas nada se fazia 
pela terra. 

8 Sendo impossivel solver suas dívidas 
com o Banco e com as casas de Belém e 
Manaus, os seringalistas se viram na mdi-
géncia, jurilamenle com a massa dos serin-
gueiros, devorados pela doença, malária, 
bermbérm, verminose, leishmaniose, lepra 
)sertdo os vales do Puras, Juruá . Taraua-
cá, Rio Gregório etc , o maior grupo de 
leprosos nacionais, conhecido no mundo 

todo) etc 

Começou então a noticia de que se ven-
diam as terras no Acre, por uma bagatela! 
Começou a correria do Sul para cá, e ests 
moo assistindo a uma cena degradante 

Os novos donos não admitem ninguém 
nas terras compradas, ou dizem que 
podem ficar em suas barracas.- mas as 
derrubadas de dezenas de quilômetros vão 
ser queimadas, e os pobres já estão avisa-
dos que poderão "virar churrasco", se não 
se retirarem. Isto se faz em todos os setores; 
proibe-se botar roçado, criar ou produzir 

qualquer coisa! De modo que os pobres se 
vêem no desespero e vão embora pura a 
Bolívia que os recebe de boa vontade, por-
que nenhum boliviano trabalha na borracha 
e eles precisam de muita, para movimentar 
sua fábrica recém-montada na margem do 
Benm, 

9. Acontece que quando seringalistas 
brasileiros movimentavam inúmeros serin-
gais na Bolívia desde logo depois da revo-
lução), ars daqui para lá as mercadorias 

extm 

necessárias para manter o movimenta ir 

colher a borracha. 

Hoje que a Bolívia precisada borracha. e 
proíbe a salda da mesma para fora, nece,, 
sita de seringueiros; mas acontece que vi 

mercadorias não são fornecidas de lá pamm 
os seringais e nossos patrícios estão em 
triste situação, mantendo-se com mandis 

ca, alguma caça, um pouco de peixe vis 
de modo que a emenda fica pior do que a 
soneto! Fazem contrabando de borracha 
para o Acre, mas isto não sai dar certo; vai 

criar casos graves! 

10.  O Governo Federal movimentas 
enormes somas para a recuperação da;; 
seringais plantados e abandonados (na 

Bahia) dos nativos, e é o nosso caso, e, 
plantio de novos seringais Distoa Acar estJ 
cuidando na medida do possivel. Aconteci'. 

porém, que os senhores que vêm do S.,I 
não querem tomar conhecimento de naom 

disto, e dizem que irão transformar o Acm' - 

todo em cafezais e campos de criação d» 
gado! Onde está o plano do Governo? 

11. Estou sendo tachado de mentiroso 
demagogo por gente do próprio Governa 
)mesmo do mera), Porém eu digo e prosa 
que o êxodo de nossos patrícios para si 

Bolívia é uma vergonha nacional. 

12. Se a coisa continuar assim, dentro os 
poucos anos isto aqui será um imensa 

deserto, porque nossas terras não são age 
cultáveis, nem as pastagens durarão muita 
tempo. Temos 6,5 de PH no solo, mas 
camada de húmus não sai  além de u m 

centímetro e os roçados devem ser feitas 
todos os anos em terras novas, porque na 

segundo ano, nos lugares altos. não F  
mais nada. Só com o arado, os adubos e 
assistência técnica isto dará resultado, 

13. Nossos seringais estão em verdade 
ros leilões, Alguns deles já foram vendido,, 
e revendidos mais de três vezes, cada se,-
por um preço fabuloso! 

14. Muita gente está sendo engana,)., 
pelos compradores, que compram hect;v 
res, mas preparam a documentação di' 
alqueires )quase dois hectares e meio) 
enganem os pobres! Já está havendo re;m 
ção a respeito, porque eu estou advertir, 
do-os continuamente. 

15. Tenho denunciado isto ao Governa 
Federal, e Estadual. ás Forças Armadas, 
Policia Federal etc., mas até agora nd., 
aparece nada de prático. 

Centenas de coitados vêm aqui me ped 
aluda, apoio, porque além de Padre soa 

também Juiz de Paz, itinerante em todo a 

Município, e se não fosse ainda ação atei, 
adora e acalmaste, já teríamos lido muita'; 
mortes e desastres 

As medidas de cima são muito demora 
das, e as necessidades dos pobres são pr.' 
mentes e urgentes, porque estão sena,i 
jogados fora de suas casas e ameaçados 

Não venham com o argumento de que 
em Rondônia o café está dando bem .ia 
sol, As terras de lá não são iguais ás nos-
sas. 

A camada de terra arenosa ou mesa,, 
areia pura, que constitui o Acre, não tem os 
elementos essenciais para as legummsos;is 
mesmo tendo para os gigantes da florest,ï 
Estamos ás portas de uma catástrofe ,rie 

vemivel, se nosso Governo não tomar medi 
das drásticas e duras, sobre nosssa pias, 
ele' 
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vl.iml)rl c 5  ri a.Ji fl' c,i. 

camada dispersa de alguma pedra seb 
mentar arenitica do fim do período terciárro 
para o começo do quaternário logo, nada 
de minerais no Acre, a não ser alguns sinais 
de gipsita, que é a condensação dos vapo-
res de sal-gema provenientes da imensa 
camada deste mineral que está a uma pro-
fundidade de 1500 a 2000 metros baixo de 
quase todo o Amazonas. 
16. Existem outros problemas graves na 

ferra acreana, mas o pior que eu acho é a 
falta de planejamento na vinda de elemen-
tos de fora, com grande cobertura do 
Governo (Bancos) e a aquisição indiscrimi-
nada das terras, sem nenhuma considera-
ção e respeito aos planos de Governo. 

A Amazônia 
e o Nordeste 

s' a imensa.. 
i;o de nossa 

gente vai ficar mil vezes pior e mais triste do 

que a dos antigos seringueiros e seringais-
tas! Caso venha uma reação violenta, são é 
do admirar Espero que isto não se verifi-
que, mas estou vendo muita lentidão nas. 
medidas necessárias, para se evitar um 
desastre 

Nosso sistema econômico deve ser 
modificado, porém sem o desprezo dos 
que fizeram o Acre. 

Muitos outros assuntos tora que fristir 
Com 53 anos de Acre. 35 dos quais como 
padre e missionário, e estudo continuo dos 
problemas da região, vivo preocupado com 
o r essa 1 iiSro r' o de nossos irmãos. 

7 de julho de 1973 
(SEDOC, outubro da 1973) 

A NOVA INTEGRAÇÃO DA AMAZÓNIA 

1.1 ­ X (seca de 1970 

Os projetos mais recentes sobre a Amazônia parecem ter nascido 
como uma "intuição", a partir da situação do Nordeste. Foi a seca que 
em 1970 assolou novamente esta região, que mostrou como o Nordeste 
não se tornara menos vulnerável perante a seca, apesar dos anos de tra-
balho da Sudene. 

A visita do Presidente Médici ao Nordeste, durante a seca, teve seu 
ponto mais significativo no discurso pronunciado em Recife no dia 6 de 
junho de 19701,  no qual a admissão franca da tragédia nordestina, que o 
Presidente acabava de ver pessoalmente, deixava entrever a vontade de 
tomar decisões concretas que ajudassem a enfrentar a situação. 

Teria nascidó assim a idéia da Transamazônica, ao que parece numa 
reunião não programada entre o Presidente e uns dos ministros mais sig-
nificativos, na viagem entre Recife e o Rio.' 

A idéia original carecia de qualquer programação séria e aprofundada 
o que era lógico no contexto no qual nasceu, de urgência e de —intui-
ção". 

Foi só depois que se procurou planejar o programa e incluir a idéia 
de rodovia numa programação mais ampla, que desse ao projeto a viabi-
lidade necessária, o conteúdo econômico e a integração com o conjunto 
de atividades governamentais que definem a política do governo atual. 

Ë a análise deste planejamento que pode dar, mais do que o sentido 
da viabilidade (que num projeto de tal envergadura sempre terá ampla 
margem de risco), o sentido econômico e político de um plano origina-
riamente destinado a resolver problemas humanos gritantes, de pobre-
/a, de fome, de subemprego. 

1.2 -  Pleno da integração 
Nacional 

Na rija 1 5 de  de 1970, numa reu-
1 '1 i,a  qjar se ioiriaram também outras 
pm.evidéncias em favor do Nordeste, foi 
aprovado o Plano de Integração Nacional 
ii  N), a ser executado em quatro anos, de 
170 a 1974. 
Conteúdo básico do plano era a criação 

,iei,ma sériedeinfr-.s iituraanO Nor-
deste ana Amazônia. Os Oito artigos da lei 

106, que constitui o documento básico 
de 50N, apresentam muito sinteticamente 

''ivos que se resumem na construção, 
'.c ao medida prévia, das duas rodovias 
7,,, abá-Santarém e Transamazônica e num 
çlil:ino não melhor especificado de "coloni-
zação- junto com uma reforma agrária, 
a qual se reservava uma faixa de até dez 

ri ,lômetros ã direita e á esquerda das 

ri ivas rodovias. 

(es recursos para executar as novas 
iii 'as deviam ser atingidos através de 

várias entidades e em particular, empregan-
do 30% de todos os incentivos fiscais apli-
cados em todas as áreas. Em particular, a 
Sudene feria sofrido uma redução notável 

dos seus recursos. justificada com a inten-
ção de considerar as novas medidas unta 

solução para os problemas do Nordeste, 
solução de maior envergaduras, portanto, 
capaz de subtrair recursos às soluções 
mais particulares como a Sudene 

O prazo para a execução do plano não 
foi inicialmente marcado, mas foi aproxima-
dsrrrente estimado em dois anos para a 
abertura das rodovias e em quatro anos 
para a instalação da colonização planejada 

Como toda a cúpula econômica brasileira 
estava representada na fase de implanta-

ção do P51, o Pais, apesar da falta de pro-
gramação prévia (projetos para a Região 
Amazônica já existiam, mas sem nenhuma 
programação a curto prazo, antes da seca 
do Nordeste que tornou urgente a tarefa de 
encontrar uma salda), teve a verdadeira 
impressão de que todo o Brasil se estivesse 
mobilizando para a Amazônia Ajudou neste 

1 Testo completo no Apêndice ao livro de ALBERTO TAMEIR, Transamazõnica, solução 

par. 2001, Rio de Janeiro, APEC, 1970. pp  249 ss 
2 Cf OSNY DUARTE PEREIRA, A Trsn.amazônlc.: pró;. contra., Rode' Jure na O vil 

a 00 Brasileira, 1971,  pp 116 55 

32 

sentido a campsslia de propx znrda i 

çada no Ps'   
niseis e com todos os meios de comunica 
ção de massa. talvez a maior campanha em 
favor de um projeto brasileiro, de uma obra 
nacional. Até o futebol pareceu passar a 
segundo plano, ao menos por uns das. 

Sobre a conexão entre a problemática 
amazônica nado Nordeste, o Governo não 
deixou dúvida, declarando que "o plano 
funcionará num sistema de vasos comuni-
cantes, pelo aproveitamento da mão de-
-obra nordestina -  o Nordeste é uma região 
densamente povoada -  para a Amazônia, 
uma área vazia". 

O Plano foi até definido como um "ovo de 
Cotombo", enquanto parecia proporcionar 
de uma vez uma solução adequada para os 
problemas do Nordeste e para aproveitar 

uma área quase totalmente desocupada e 
inexplorada. 

Infelizmente o Nordeste e a Amazônia lá 
conheceram este tipo de intercâmbio de 
populações. durante as secas, sempre em 
direção do Nordeste para a Amazônia. Aca-

i{ii 'i'  
Ci i.t Ou'. •Tiaii., 0' i  'clIJi.  gadu, a 
vida na selva e peis completa falta de orgi 
nização e de assistência aos nordestinos 
que se dirigiam para a Região Amazônica 
Isso não tira talvez a boa vontade das decla 
rações oficiais "O que se oferece agora ao 
Nordeste com a Transamazônica é, não 
apenas a possibilidade de ocupação das 
terras úmidas do Maranhão, mas de toda a 
faixa da Amazônia, ao sul do grande rio, 
com uma superflcie pelo menos uma dezv• 
na de vezes maior que as áreas ainda não 
ocupadas do Maranhão. Essa estrada, iu 
lamente com a Cuiabá-Santarém, oferecem 
principalmente ao Nordeste, novas e imen-
sas possibilidades de expansão econômi-

ca". (4). 

"A Transamazônica seria uma vereda 
oferecida ao nordestino para a conquista 

a colonização da Amazónia". 5_ 
O que se tinha diante dos olhos, porém, 

era mais um mapa da região, vazia e verde 
do que uma análise de realidade e das pos 
sibilidades que a AmwT1, e a r)mporciomi, 
aos nordestinos d, �J, alie  -ir i li 

2 -  A REALIDADE A1,\ZÕ.\1('A 

2.1 -  Os Recursos Naturais 

Talvez tenha sido a impressão natural, emotivamente multo carrega-
da, que a palavra Amazônia deixa nos ouvintes, que consentiu a euforia 
inicial e não somente inicial. 

A Amazônia, com efeito, é uma região em boa parte desconhecida. O 
que apavora em qualquer pesquisa econômica sobre a Amazônia é a 
quase total ausência de dados sistemáticos. O que fica é a impressão de 
uma região imensa, com enormes rios (e consequentemente grande dis-
ponibilidade de água para ser contraposta às "secas" do Nordeste) e a 
maior floresta tropical do mundo. Dai deduzir-se que estas riquezas 
enormes de vida vegetal devem comportar também enormes recursos 
que só esperam um explorador bem equipado para fornecer possibilida-
des quase inesgotáveis de enriquecimento. 

O que a floresta encobre nunca foi bem esclarecido, de um ponto da 
vista cientfico. Até no começo dos trabalhos dos novos trechos da 
Transamazônica, não se sabia bem que tipo de solo, de relevo, de inun-
dações, etc., iam ser encontrados ao longo do traçado. Esta falta de 
dados permitia as hipóteses mais esquisitas e os maiores scahos. 

Em geral, houve num primeiro momento a tendência generalizada a 
extrapolar para a Amazônia os recursos, as características do solo, que 
mais ou menos se encontrava m nas regiões vtiínhsis, rtavt indo muito 
além disso. 

Numa segunda fase houve uma outra reação, igual mente emotiva, 
contra essa imagem da Transamazônica, determinada pelo medo de um 
gasto irreparável no último "paraíso" da natureza ainda intacto, e pelo 
temor que a destruição da floresta pudesse até repercutir sobre a terra 
inteira, por vir a ser privada de sua maior fonte de oxigênio.Além disso, 
a descoberta, confirmada por algumas pesquisas, de que o solo da Ama-
zônia era um solo pobre, que poucas condições tinha para uma agricul-
tura de exploraç , e que podiaaté correr o risco de se tornar um novo 
Sahara,se mal explorado,contribuiu para se dar volta e meia e gritos de 
alarme contra os perigos contidos nos planos governamentais, 

2.2 —  A Economia da Amazônia 

A economia d. Região Amazônica sem-
pre teve um caráter peculiar, O grande 
afastamento da região do resto do Brasil (a 
única salda fácil era para o Atlântico) e as 
distâncias no interior mesmo da região 
(Belém dista de Cruzeiro do Sul no Acre, 
como de São Paulo) sempre impediram um 
tipo de economia que fosse integrada ao 
Pais. As relações econômicas e culturais 
foram feitas mais com a Europa do que com 
o resto do Brasil. A Amazônia assumiu 
assim o caráter da colônia, se do Brasil ou 
dos estrangeiros por enquanto não exami-
namos. A região sempre foi esta pelos que 

ai se instalaram como algo que podia ser 
explorado. mas todos cuidaram de explorar 
muito mais do que iam gastar em investi-

mantos. Por isso o valor das exportaçôvs 
sempre foi maior do que odas importações 
Entre 1960 e 1964 o valor das exportações 
foi de 232 milhões de dólares, enquanto as 
importações alcançaram o valor de 85 
milhões. 6 Isso depende claramente da 
estrutura econômica da região, voltada ah 
então só paras exploração de produtos pa-
mários para exportação, cujos ganho� 
porém em geral nunca foram reinvestidos 
na região meCFsa. Dos 50 milhões de valor 

médio anual das exportações, cerca da 
metade (24/25 mi hões) era representada 
pelo manganês do Amapá, outros ti 
milhões pela castanha-do-Pará 2 milhôr's 
pela pimenta e outros 2 milhões pela venda 
de peles (onça, jacaré, caitetu. etc.) O vaio.' 
da madeira exportada variou muito, ma,, 
nos últimos anos antes de 1964, em méd a 

3 Ministro JOÃO PAULO DOS REIS VELOSO, cit. em OSNY DUARTE PER[ 1.5. op. cit., 
pp. 136 s. 
4. Ministro MÁRIO ANDREAZZA, cit em Jornal do Brasil, 27 de julho de  

5. Ministro MÁRIO ANDREAZZA, cit. em Jornal do B,9911, 18 etc ,il'bO di' 

6. Fonte STAP. Itamnraraty, cli, em ARMANDO MENDES, Viabilidade Econômica da Ama-
zônia, 'O, hmi Uri, '2'le' i d O mO '37t. o 104  qij -à lio 
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IGREJA X GOVERNO 
cd soperou o vai or de 1 mi irão o  

Com exceção da pimenta que Constitui 
.ini verdadeiro investimento na Amazônia 
(Por parte da colônia japonesa), embora 
lrmbém dirigido para o exterior, trata-se de 
extração de matérias-primas existentes no 
'vila da região ou que a mesma selva pio-
Fiorciona 

Esta peculiaridade econômica da região 
Suou a um desenvolvimento do setor pri-
mário jespeciaimente na forma extrafivista) 
• do terciárlo (comércio e funcionalismo 
publico). Este último foi ainda mais favore-
cido pela instauração da Zona Franca de 
Manaus. que tornou o comércio naquela 
região particularmente proveitoso. O setor 
ridustrial só começou com algumas expe-
riências nos anos mais recentes, mas a 
oossibilidade de encontrar na região um 
mercado suficiente para alcançar dimen-
sões razoáveis e economicamente rentáveis 
parece bastante reduzida. 

Como a população está fortemente con-
centrada em poucos centros, as estatísticas 
que são feitas por médias) dão em geral 
resultados muito irreais se referidos a toda a 
região. 

A população participou deste afastamerr-
lo que atingiu toda a região. Apesar de 
r,ererrl os índices de mortalidade e de inci-
dência de certas doenças sensivelmente 
melhores que os do Nordeste, a população 
7o parece ter tido chance de participar em 
um desenvolvimento mais dinâmico Falta-
ram as experiências sociais e pollticas, por 
exemplo, do Nordeste, e 'ás enormes dis-

tâncias pareciam abafar desde o começo 
(malquer desejo de criar uma economia 
mais dinâmica Além dos dois centros de 
Manaus e Belém, a vida cultural, o planeja-
mesto, ao menos geral, etc., ficaram quase 
iriovistentes As distâncias e a floresta con-

sequiam apagar tudo. 

A Amazônia teve personalidades notâveis 
a sua história, mas o estímulo para sua 
J"scoberfa' e a sua ocupação provais espe-
cialmente de fora. 

Querendo descrever, em stntese, a eco-
5 irnia amazônica,8 poder-se-ia dizer que 

i la se caracteriza, em primeiro lugar, pela 
Sua VOCIÇ*O •xtrutivista, sem qualquer 
'assformação local das substâncias extrai-
das  região e sem que os recursos e as 

'divisas arrecadadas selam reinvestidos na 
'ngião. A sombra do extrativismo prosperou 
uma certa forma de co irciaIlzação, em 
(iPoiO às várias fases da exportação. 

Em segundo lugar, as formas de agricul-
Cia praticada nunca foram além da assim 
Sarnada agricultura de subsistência, que 
n 0 alcança expressão monetária e não 
1 irticipa do mercado, seja regional, sela 
,lcional 

Em terceiro lugar, as atividades mais sig-
ml cativas sempre se desenvolveram com 

,,rriv orientação básica paira o •xteriOf, 
,uma forma de dependência total dos mer-
cados extra-regionais e extra nacionais 
Ola dependência explica também a insta-
O' idade histórica de economia da AmazÔ-
nla .  cujos ciclos foram ligados, num passa-
do até recente, às descobertas de produtos 
substitutivos dos amazônicos (ex. da borra-! 
1-1̀e, originána da Amazônia e que hoje nem 
voarece na pauta das exportações da 
1'g ão), e à procura de novos produtos, 

'Cando  surgiam  mercados favoráveis 
(orno a produtividade local é muito baixa, 
dadas as condições da extração e do traba-
Iliu e a dispersão no território, os preços 

.i11'SS sempre favoreceram, paulafinamente. 
a substituição dos produtos amazônicos 

1 ar outrçs produtos sintéticos ou simples-
'sente localizados em áreas mais acessíveis 
e rentáveis (borracha na Malásia). Um certo 
isto parece ter alcançado a introdução da 

cultura da pimenta-do-reino por parte dos 
Japoneses, eras ficou até agora um caso 
colado e se bem examinado parece mais 
ser a exceção que confirma a regra da alie-

nação da ecc,noir'i a an azor .,a e de sua 

extrema fragilidade 

E bom lembrar, além disso, que quando 
se fala em Amazônia e da economia da 
região, fala-se afinal da  economia da 
pequena parte até agora explorada e aces-
sível de regra através dos rios e na qual 
também se concentrou quase toda a popu-

lação. 

23 -  A Amazônia na Economia 

Brasileira 

Qualquer perspectiva de desenvolvimen-
to da região tem que considerar antes de 

tudo qual será a posição da Amazónia no 
conjunto da economia brasileira 

Poderiam configurar-se três hipóteses. 

-  uma economia amazônica voltada pura si 

mesma, 
-  uma economia amazônica voltada para o 

mercado nacional, 
-  uma economia voltada para o mercado 

externo. 

A viabilidade, no sistema atual. do primei-

ro tipo de economia é muito duvidosa e foi 
excluída até nas declarações oficiais. Sem-
pre se falou em plano de "integração" da 
Amazônia ao resto do País e as rodovias e 
outras obras publicas sempre foram apre-
sentadas com esta finalidade 

Com exceção da Zona Franca de 
Manaus, que constitui uma verdadeira ilha e 
pode proporcionar certas proteções econô-
micas ás indústrias nela instaladas (como a 
importação, livre de impostos, de qualquer 

equipamento, até dos mais modernos), 10 
fica excluída, de antemão, a possibilidade 
de erigir defesas econômicas que protejam 
as indústrias locais (como seriam barreiras 
alfandegárias) de concorrentes do Centro--
Sul, os quais se beneficiam de maiores 
economias de escala A maior proteção vai 
ser constituída ainda pelas distâncias apelo 
custo de transporte, que repercute aliás no 
sentido de tornar mais difícil o escoamento 
dos produtos amazônicos para outros mer-

cados. 

E claro, além disso, que o mercado local 
é muito reduzido e tampouco vai crescer 
muito depressa para consentir uma diversi-
ficação que torne autônoma a economia 
Não há qualquer perspectiva de adotar para 
a Amazônia, em relação ao Brasil. o modx,lo 
substitutivo de importações, a não ser em 
poucos tens bem escolhidos. 

A possibilidade de integração harmônica 

da região se economia do Pais constitui um 
problema muito delicado perante o tipo de 
crescimento económico acelerado que se 

está realizando no Pais, Este se caracteriza 
por uma grande concentração. sela geo-
gráfica (Centro-Sul), seta econômica (forte 

emprego de capital, caía propriedade e 
cujo poder administrativo se concentram 

nas mãos de poucas pessoas), que con-
sente considerar boa parte do Brasil depen-

dente da região mais desenvolvida O pro-
cesso de integração industrial, através de 

grandes indústrias, cujo alcance se estende 
verdadeiramente a todo o território nacio-

nal foi até agora realizado pelas grandes 
companhias muttinacionais, na grande 
maioria estrangeiras, que tornaram a pró' 
pria economia brasileira em boa parte 

dependente do exterior. 

A Amazônia vai ser assim integrada, num 

processo acelerado, á economia nacional 
brasileira que tem as características indica-

das, o que não deixa prever um futuro muito 
proveitoso para a região,que se coloca 
numa posição ainda mais precária no rite-

nor de um modelo já bastante dependente. 

Neste sentido não 96 vá como a situa-
ção futura da Amazônia, com a exceção 
de certas "ilhas" maio dinâmicas e moder-
nas. poderia ser muito dilleironfe da do 
Nordeste atual, quanto á pobreza e dese-
quilíbrio económico, com a agravante da 
decepção das esperanças levantadas e da 

7 Ibid. p. 105. quadro m 14. 
8 Cf. Para uma exposição sumária, porém clara, a mesma obr-a de ARMANDO MENDES. 

Cl' 3ss. 

9 Cl. lbid, pp. 6 ss. 
0 Cl, por ex.. a Companfia Siderúrgica da Amazônia, em "Suprida fome de aço na Arniazo-

.1", em M.iiíd.d. i,.i'ubio 1971 p 2"  e "Q niesn'O ,,( m,'rrr Iludo dedicado â 11 Arria7ôr a) 

imensa faina pais iesbr.ii.i' a .. u. o ç.o 
porcionar condições de vida ao menos 
iguais às do Nordeste Não é com efeito a 
simples extensão das fronteiras a que acar-

ala co  -  . . . . . . . . . .5 

sim a coi . "  .  ',  C,1 ii' C,s i,.. Cr, , 
micos e de i"'r,i  , ,  d,fsre "  d. 
do Norde'l' 

(Centro de E studos  Ação Social CEAS. Ceizsrr,os rr- 25. Ediçôsa Loyo-
ia, São Paulo, dezembro de 1973.) 

Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil 
Região Norte i 

COMUNICADO 

Os Bispos da Arquidiocese de Belé m e das Prelazias do Pará e do Amapá 

reunidos em Assembléia ordinária Bo m alguns de seus diretos colaboradores, 
em cinco dias de serena reflex o. aprofundare m os problemas mais urgente' 

que nosso povo enfrenta, em seu ca minho ru mo à casa do Pai 
Entre l"ilps, três de modo especial conol tu 'u m c'je'o d"' estudo co"rur 

rio p iii ci"  i Ir r'ntoçãi conlinlO ma ,s,k,ficiz, em flS55 O Oo i u.qura( rr 
região 

-  Ux'l3ADE E PLURALISMO NA IGREJA 

A exigência de uma atuação que respui tarJo o g .,r'r'  o rno ii"' clriornC  e 

méfodos face às diferentes situações em que se encarna a Igreja, salvagoiardi 

ao mesmo tempo o vínculo de unidade na fé e na caridade, condição indlspn ii 
sável de redenção cristã, foi considerada em seus três aspectos de evangeliza 
ço, liturgia e ação social. 

A) EVANGELIZAÇÃO - Verifica mos que os diversos ca minhos adotados 
pelos agentes de pastoral em nossã região no tocante à evangelização r O 

prejudica m, geral mente, a unidade ou a pureza da fé 

Para que esta unidade no pluralis mo seja cada dia mais fortalecida, a 
Asse mbléia resolveu promover e incentivara co municação e intercâ mbio cli" 

experiências e reflexões entre igrejas locais da região, assim como o realizaç,'r 
de encontros de estudo sobre métodos e metas da evangelização, especix - 

mente entre prelazias com afinidade de problemática e realidade. 

O) LITURGIA -  Ta mbé m na Liturgia, a presença de alguns abusos não corr 
titui fato notável em nossa região. 
Para orientar melhor o povo de Deus e os agentes de pastoral neste campo, 

resolveu-se constituir a Comissão Regional de Liturgia, co m a finalidade de 
coordenar e orientar a reflexão comunitária das (gretas locais sobre a maneira 
de atuam a unidade e o pluralismo litúrgico 

Cl AÇÂO SOCIAL -  A (grela sempre se esforçou em prestar um válido e efi 
caz serviço ao povo de nossa região, nos campos assistencial, educacional e de 

promoção humana 

As mudanças históricas e ambientais impõem uma reflexão e eventualmei 'ri 

uma reformulação conjunta e coordenada de nossa atuação, no campo ccc.,' 
Para isto, resolveu-se constituir uma equipe cons.,,!*j a " nt 5 1 0 r-°57 r- "  ri 

pesquisa, planejamento e assessoria, que periodica" ''li- r 
riências e sugerir atuações es C.i'OPC d' iç,lo s (, a' 

Il( REVISÃO DO TRABALHO PASTOEAL 

Após a apresentação de Is 'm•''r  'o 'i,t  " 1 ,0  .' .  ri ' '' ',,  r i ,  1,1, 

jas locais, comprovou-se que o J r.i c j n'ii- r lo iv Santarém dc, aro paso Opf,i, l 

ça unificadora e estimuladora da Pastoral, em nossa região. 

'Sente-se, entretanto, a exigência de questionar continuamente nossa som' 
(ha de prioridades na ação pastora), para e ',ir mc.•' p' i,.r ri,,  0)1  3,i os, 1' 

mais possível, à realidade amazônica de Is»» 

III) EXAME DA REALIDADE 

A Assembléia convergiu suas atenções e preocupações sobre os dsp  «  'ri 

tos de nossos irmãos que atuam na pastoral da Amazónia e se defrontam i clii 

a ampla e angustiante situação de injustiça, da qual é víti ma tanta partir ii, 

nosso povo, especialmente ao longo das novas estradas que se abrem i,,i 

Amazônia. 

A farta documentação apresentada revela inequivocamente, conforme o o' 

temunho de todas as Prelazias, que a realidade não corresponde à apresenta 

ção que dela às vezes se faz à opinião pública, por entidades e organismo  liii' 

ressados. 
Para evitar o agravar-se desta delicada situação, sente-se a urgência o 

corrigir o conhecimento da problemática local, assim distorcido, 
Aos nossos irmãos que aqui moram há muito tempo ou se instalaras i 1C1 M, 

temente e sofre m as conseqüências desta dolorosa marginalização, exprim, 1 

mos nossa comunhão de sentimentos e preocupações, ao mesmo tempo erlr 

que prometemos procurar os meios e ca minhos que iu(qar mos mais aptos 
para uma eficaz atuação em fav, i o ,',  ii "  k, i i,  1. . « .'  i 

morais e materiais que os oprirsr o 

L\1Ja 
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IGREJA X GOVERNO 
e que est iveram todos 

presentes junto 03 01 O' J 5,ULi:) ir  'i•  it, ,i o,  »  do intensa atividade, 

iam espírito de cordialidade e sinceridade que foi altamente proveitoso 
A Assembléia Contou com a presença e a colaboração de outras pessoas, 

entra as quais se ddstacou o Secretário Geral da CNBB, Dom Ivo Lorscheiter, e 
o tr020 de "Airite sus Ch ies  sho seffre", c e s"iri estudar na região a maneira 
rn ii  ri r ui  .f ,t[  i i  ,ii  ir'  'na do nosso povo 

53r'U'rri, 22 de Setembro de 1913 

Dom Angelo Frosi, 

Presidente da CER N2. 

974 
Problemas no Maranhão 
(Comunicado mensal da CNBB, janeiro de 1974) 

O Secretário-Geral da CNBB, com o intuito de ajudar a resolver uni 
grave problema, decide-se a publicar a seguinte carta de Dom Francis-
co Hélio Campos, Bispo de Viana, no Maranhão, com data de 16 de 
dezembro de 1973: 

­Recebia sua carta-resposta ao telegrama sobre as arbirrariedadesda Poli 
i do Maranhão, sediada aqui eis Vasa, contra pobres lavradores. rio tocai 
c'uza-Nova 

Muitos outros acontecimentos continuam a se desenrolar, não somente 

iqueta área, mas em muitas outras. Toda a região da diocese presencia a 
testa opressão,  sob as vistas e com a aprovação das autoridades esta. 

lutOs. já bem informadas sobre todos os fatos. Tais informações inC foram foi 

is tanto por escrito como pessoaimente. em frequentes tentativas de drátogo 
os fazer? Para quem apelar? As autoridades estaduais suarem tais real da-
t»s' As federais? O pobre tentar defender-se é lsubversàol 

Por meio de advogados, os iavradores, a quem me referi no telégrama. 
rram soltos Mas lã estão votando á prisão Li ,jn'a das intimações Desta ser 

1 , bispo também está denunciado como subversivo Estou procurando maiores 
ti'taihes 

Acaba de chegar ás minhas mãos um abaixo-assinado dos caboclos para 
preteito de Viana, comunicando os últimos acontecimentos Consegui fotoco-

ar e estou juntando a esta 

Logo sela poss'vel enviarei um relatório detalhado sobre todos os 5005100' 
entos 

Feio N atal-

0 abaixo-assinado, mencionado na carta, leva a assinatura de 47 agri-
cultores e é do seguinte teor original: 

viso Sr Prefeito Municipal de Varia 

'lós abaixo assinados viemos comunicar-lhe que estamos aterrorizados 
-ar o tiroteio do Sub tenente José Francisco dos Reis na residência do Sr 

é Sampaio há três dias que está aqui, de vez em quando ouvimos xii, rir' 

que está sondando as cosas aqui e que a missão dele é essa que eie está 
111 pra guerriar. 

1 ntáo o Sr como autoridade pedimos o vosso auxílio e compreensão No" 
ilioclos de Encruza-Nova estamos aterrorizados 

1 ncruza-Nova, 14 de dezembro de 1573" 

A absolvição do 
Padre Jentel 

Condenado a lO anos de prisão pela Auditoria Militar de 
atnpo Grande, num julgamento-farsa, em 28 de maio de 
1973, o Pie. Francisco Jentel, desta Prelazia de São Félix, 
nt agora, em 22 de maio p.p., absolvido por unanimidade, 
ter Superior Tribunal Militar de Brasília. 

rio (lu Pc. Jeritel lá não era mais 
são",  "comunismo".  "guerrilha'. 

E ri] rio, a sentença dada pela Auditoria Mv-

ir de Campo Grande era o ctué'r 

Com essa absolvição unânime, o Supe-
rior Tribunal Militar reconheceu pubi cli-

rrinrrte que o Pe Francisco sofreu inlusta -

'neste um ano de cadeia A Justiça Militar 
condenou a Justiça O litar 

Não está ainda na hora de dizer uma 
palavra mas eeolicda. 
Conste aqui, mais ama vez, nossa solda-

'idade com o Pe  Francisco  com sua 

54 

velhinha mãe e com toda sua tamiha e ami-

gos De, na Frasça, está bem peco de nós 
Na amizade. e na oração estaremos sempre 
corri ele 

Lamentamos, sim, profundamente, que 

ele não nos tenha podido visitar, como 
todos nós esperávamos, como o povo de 

Santa Terezrsha merecia 

Para ninguém de nós essa libertação do 

Pe Francisco é uma libertação total 
E convir corte para ri nquêni 'cl, 

ti ,''' 'i''.r''  '1 ''r -i"i, 

li t i'" i 1'  

dOra casou d,) i ' 
ria do inquérito  

cix, que é a causa da Igreja de, São FIOs. 

são os direitos básicos do povo da rei ãir 
nunca atendidos, sempre desrespeitados, 

hipocritamente postergados com esporira 

lhos de subversão e com assistesciahsmos 
baratos 

E porque essa é a nossa causa, a nossa 
luta continua. 

Gostaríamos de pedir ás Autoridades 
mais ou menos interessadas no caso -  

civis, judiciárias,  militares,  diplomáticas, 

eclesiásticas. — que nem se iludam, nem 
iludam o povo. 

Não se fez justiça com essa esquisita 
liberdade do Pe Jentel. Ele é apenas mais 

uma vitima Não se resolveu nada do que 
verdadeiramente urgia resolver. Quando 

muito terá se resolvido mais uma tensão 
entre a igreja "01 cial" e o Governo dor Pais 

Pela diplomacia somente se salvam os 
interesses dos grandes. Os diretos do povo 
só se suivum com a justiça. E o Evangelho 
não é Diplomacia. 

Tudo pode se salvar com a paz, dizem, 
tudo pode se perder com a guerra. A mais 
funesta guerra, porém, seria uma paz falsa 

ou por hipócrita ou por ingénua ou por 
omissa 

Não posso acreditar nesses novos diálo-
gos entre segundos, na cúpula, quando, na 
base, o povo, que deveria ser o primeiro ' r moiro, 

irão tem vez sem voz para dialogar. Há diá-

logos que só servem para comprar o silên-

cio, 

Para quem achar estas minhas palavras 
rudes ou intempestivas  posso lembrar, 

pela centésima vez, que o problema básico 

da terra continua sendo o mesmo em toda a 
área de nossa Prelazia. Faro do que sei e do 

que vivo diariamente, 

Em toda a ilha do Bananal, em Santo 
Antonio, Barreira Amarela e beira do Rio 

das Mortes, no Ribeirão Bonito era Casca-
lho na, rio Barreiro, Piabanrra e Maflnha; em 
Porto' Alegre, em Serra Nova e sertões con 
tiguos, na Chapadinha e nas proximidades 

de Lucrara e São Félix . — O povo svrtane10 

ou posseiro não tem terra nem perspectiva 
de um futuro humano 
A própria aldeia dos índios Tapirapá 

onde há mais de 20 anos o Pe. Francisco 
vinha trabalhando, ainda não tem terra sem 

suficiente nem demarcada,e por quatro 
vezes sumiram misteriosamente, na Funai 

as reclamações e os mapas do caso Em 
Santa Terezinha apenas se iniciaram as 

dernarcaçõvs, e o povo vive iecerrtc'rr'r'nite 

i,o,i tioS 1 rr.rigué' m  poderá ,irr 'rir 

cavalo fora de casa... 

Entretanto, as grandes Fazendas 1 
rias, oficialmente incentivadas, mult 

se em número, em poder e em arbl' 
dados E as muitas reclamações por r' - 

ou por vista pessoal, por denúncia á 
p0, segregaticiamente impune, ou pi 
da exposição do povo, são snstematir.rir 
te ignoradas. 

Espero que os responsáveis são p'i 

alegar desconhecimento da probie'r 
desta região tão badalada 

A todos os irmãos, na comunhão da Ei' 
ou na paixão pela Justiça, que rios vós 
acompanhando tão entranhadamente, der 

iro ou fora do Brasil, quero lhes repetir ir 
que escrevi, aos 27 de maio, á igreja de 
Campo Grande, mais próxima do Pe. Fran 
cisco durante o ano de cárcere. "Se o modo 

diplomático do desfecho da causa do Pr' 
Francisco, Diplomático por pane de quase 
todos os principais atores, não é precisa 
mente uma alegria de testemunho evangêli 

co, entretanto, o modo fraterno como essa 

grela de Campo Grande acompanhou o 
Padre na prisão é um testemunho e uma 

alegria que compensam Contamos a" Ir 

com a sua soliedariedade cristã poluir', 
dade ra causa do processo continua' 
SO povo sem terra, sem porvir. 

Continua a causa, e por isso, tepri,, 

tinua a luta. E certamente continua 
rança 

Não somos nós que ditamos o pro ri 

Deus para a História humana: 

— "Eu ouvi os clamores do meu Povo, 
desci para libertá-lo .. " ,  diz o Senhor lfv 

3,7-81. 
— "Vocês todos são irmãos" (MI 23 'O 

"amem-se uns aos outros como v-

amei", disse Jesus IJo 15,12). 

-  O que está assentado no trono gir - 

— "Eu faço novas todas as coisas 

2t,51, 

E o Espírito de Jesus Libertador que quer 
sua Igreja comprometida na total libertaç,íi 

do Homem É elo que exige desta pequee.i 
igreja de São Félie um teimoso e arriscado 
compromisso com o homem marg nalizadi' 

posseiro, índio ou peão, que constitu 
Povo e faz a História Humana destes ser 

tões,  Pedro Caaaldbllga, 

bispo de São Filie, MT 

Sio Filie, 18 de junho de 1914 
lSEoOC, dezembro do 15741 

A Igreja e o problema 
das terras no Acre e Purus 

Do 'Boletim do imprensa" da CNBB de 13-8-1501 

transcrevemos o seguinte documento. 

Em face da grave situação criada pelo problema das terras no Estado 
do Acre e em particular no território desta Prelazia, a Igreja Acrepu-
ruense, não entrando no lado técnico deste problema, mas inspirada tini 
Evangelho de Cristo, faz questão de dar a esse respeito rui, (llrCir,,i, 
para todo o povo de Deus, 

\ problemática das terras preocupa em especial os ls' elo's,  irlotir 

e seringueiros que vivem na maioria das vezes há saros atino tio oricrirrr 
de nossos seringais e colônias sobre quem pesa a ameaça de deixarem 
suas posses, sem perspectiva alguma de sobrevivência. Na realidade, 
como passar dos dias, multiplicam-se os casos de posseiros colonos e 
seringueiros queda maneira mais arbitrária e mesmo violenta vêm sem-
do expulsos de suas posses sem o menor respeito ã dignidade da pessoa 
e mesmo às leis vigentes. Igualmente esta problemática vem preocupar 
os investidores do Sul, em especial aqueles sue  com boa vontade vicrritri 
investir seus capitais, num Estado onde os titulos de terr,is Citi serril n 'ir 

se encontram devidamente legalizados e dai o fato de inhiitrcr' is 
de terras se processarem de forma irregular. 

A orientação da Igreja, no que diz respeito aos posseiro,, e ., ses'uintc. 

til errttsctettti,:ir os posseiros de seus direitos seguind r'i',,rrr,cfli,lçP'e', 
do 1 tic't ,, ,  nnrhre i pir' rz iii iereri: 

ext tu 
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IGREJA X GOVERNO 
hj urg i I i unto ao', Úrgdo, eotnpct Iltcs a necesiolria docum cri tação dos 

trabalhadores em consonância com a Legislação Trabalhista: 
c) denunciar aos órgãos competentes: mera 4 Cia., Polícia Fede-

ral, Polícia Militar, Secretaria de Segurança, as arbitrariedades cometi-
das contra estes trabalhadores; 
(1) defender mesmo na justiça indivíduos ou grupos quando nenhuma 

outra providência for tomada pelos órgãos de direitos; 
e) sugerir ao Governo do Estado e ao próprio  mera  levando em 

conta o futuro destes trabalhadores,o enquadramento dos mesmos num 
piano geral de colonização do Estado. 
A orientação da Igreja, no que diz respeito aos investidores, e a 

seguinte: 

a) esclarecer no diálogo aberto com os investidores a real situação 
das terras no que diz respeito aos títulos em consonância com as direti-
vas do mera; 
h) fazer sentir ao Governo e aos compradores o problema do futuro 

dos colonos e seringueiros, que, passados o ciclo das derrubadas e as 
possibilidades de subsistência, ficarão totalmente marginalizados sem 
perspectivas; 
e) fazer ver, num diálogo com o Governo e o Estado, a situação atual 

das terras que vem gerando preocupação não só aos colonos mas tam-
bém aos próprios compradores; 
d) manter um contato constante com o lncra, 45  Companhia, Poli-

cia Militar, Secretaria de Segurança, Polícia Federal, e Justiça, em vista 
do encaminhamento adequado desta problemática. 

Estas orientações, dirigidas a todo o povo de Deus desta Prelazia, têm 
por finalidade a ação o mais possível conjunta de todos OS SCUS agentes 
Pastorais em face de tão delicado problema, ficando as posições públi-
c:s, sobre o conjunto da Igreja, de competência exclusiva do bispado do 
Conselho Presbiteral 

DOm Moacyr Grechi. Bispo do Acre e Purus 
De, Francisco Carnimeo, Provincial O.S.M. 

Provincla do Brasil 

i,'9. João Rocha, Vigário Provincial O.S.M 
Vic. do Acre 

,i&ervruncio Morandi, Administrador daPril5Zle 
pe. Pedro Martinelio, Vigário 

Gerai da Prelazia 

'e. José Carneiro, Pároco de Xapuri 
Pe. Peregrino Carneiro, Pároco de 

Plácido de Castro 

Pc. Paulino Baidassarri, Pároco de 
Sena Madureira 

is. (leitor 1'urrinl, Pároco de Epltaciaiándia 
Pc, Mário Scupps, Pároco de Brasília 

pe. Otávio Lucletti Pároco da Senta más 
Pc. Dionisio Mandaio, Diretor do 

Artesanato "Fr. Romeu" 

'e. Manuel Pacifico. Coordenador de Pastoral 
Xepuri, 21 de junho de 1974 

Os seringais 
do Rio Juruá 
(Comunicado mensal da CNBB,jafleftOde 1974) 

Com o intuito positivo de ajudar a solucionar um problema humano 
numa região longínqua do Amazonas, o Secretário-Geral da Conferên-
cia Nacional dos Bispos do Brasil publica hoje o seguinte Relatório assi-

nado pelo bispo  prelado de Tefé, Dom Joaquim de Lange, em 
de,'erohr,r de 1973' 

Veio uma nova lei sobre a borracha, como fim de promover o aum ento da 
'na: quer-se fazer novas plantações racionais, e valorizar as existentes, 

isso é muito bom, mas para os seringais existentes o taro é que o homem 

deve fornecer a borracha é a vitima. 

Olhemos a situação tanto do seringalista, como do seringueiro 

; Situação do seringalista (patrão): 

-  Ele é o dono do seringal, às vezes imenso, com lagos e tudo; em 

lodo o Rio Juruá não existe terreno livre. 
Enquanto o dono mesmo estava presente, ele cuidava da venda da 

borracha e da compra do que precisava o seringueiro; olhava pelos 

doentes e velhos. 
Hoje geralmente quem ocupa o seringal é um gerente, que paga 

arrendamento aos herdeiros, que querem viver no seringal; tudo vai à 
Custa do seringueiro, a quem os produtos são vendidos muito caros, 

-  Conforme a nova Lei pode-se obter empréstimo do Banco para o 
seringal, mas então toda a borracha é vendida futuramente por intermé-
dio do Banco. 

Aparecem agora Sulistas que querem comprar os seringais endivi-
o  n:esrr'i'' f aan'iar:iri:ic c.O'crcia0t05  ohterrr s',inn ri rirorro-

pálio da senda (los produtos. Prevê-si assim (lc os Bancos, os sulista', e 
o s grandes comerciantes vão ser os nicos dono', (lo, serirrpil:', c:sio em 
situação de monopólio. 

b) Situação do seringueiro (operário): 

-  O seringueiro, embora morando num terreiro tismnso, não letal 
terreno próprio: pode construir uma casa com a condição de trabalhar 
para o patrão, 

-  Às vezes ele podia arrendar estradas de borracha, pagando em md-
dia a quarta parte da produção ao patrão: a maior parte tinha que traba-
lhar "a toco", que quer dizer, toda produção deveria ir para o patrão, 
que lhe fornecia, em conta corrente, o que precisava. 

Enquanto antigamente o homem podia assim viver com a família, 
hoje não dá mais, porque os preços das mercadorias subiram muito e 
muito mais do que o preço da borracha; a consequência é que ele sise 
sempre mais miseravelmente. 

-  A nova lei obriga o seringueiro a marcar cada camada de borracha 
isso para impedir a falsificação, por meio de terra, etc., o que está certo 
a bola toda deve ter a marca do seringal. Promove-se assim que a borra-
cha seja pura, o que é bom: mas por outro lado tira-se a última liberda-
de ao seringueiro, a de poder vender a borracha -  depois de ter pago o 
arrendamento -  a quem lhe dava mais; agora depende totalmente do 
patrão que faz os preços, e estes são sempre mais altos. 

-  O seringueiro perdeu assim a liberdade total, e embora a nova lei 
preveja que haveria trabalho para uns 18.000 homens nos seringais do 
interior, o fato é goa satura raiais gente sai dos seringais. 

C) Conclusão 

Enquanto o ser mguc'iro. vive ido num terreno imenso, não puder 
dizer: "Este pedaço de terreno é toco, esta é a minha roça, esta é minha 
criação", podendo assim melhorar a sua vida, combinando o serviço do 
patrão com o seu próprio, ele será sempre tentado a ir embora, deixan-
do os seringais vazios". 

Mensagem ao Povo 
Aos posseiros e trabalhadores na agricultura 
Os bispos, padres e cristãos de toda a 

Amazônia, reunidos crer Goiânia, sentindo 
profundamente os problemas, pelos quais 
vocês estão passando e 1â muitos passa-
ram, sendo expulsos da terra em que traba-
lham. ou vivendo na maior insegurança 
pelo que lhes reserva o dia de amanhã, ou 
não recebendo tratamento digno no seu tra-
balho, querem lhes dizer' 
A grande torça que vocês têm na mão, é 

'a sua união, um dando apoio ao ouso 
Todos juntos pedindo cumprimento da lei 
da terra e da lei do trabalhador. 
Vocês devem se apegar é nua terra de 

onde poderão tirar o sustento e sobrevvée-

cia dessa famila. A própria rei lhes garan. 
continuar na terra. Só o juiz é que pode ou 
ré-los da terra que ocupam. Vocês iS 
devem sair dela por qualquer pressão n. 

ameaça feita sem esta ordem, 
Sem esta ordem do luz não saiam a 

ser que as autoridades lhe dêem paPiro. 
de outra área para onde ir. Não se iludi. 
com os indenizações que vão logo oteir, 
das. 
Deus, que é nosso Pai, alimente a nono 

Esperança e a certeza de que terereon 
nossa herança' agora a terra, e sempin o 
céu. 

Golánla, 22 de junho de 1975 

Encontro de 
Bispos e Prelados 
Amazônia Legal 

Para e st u do dos problemas e coriitiioa sobre legitimo direito de pensa v 
uso da terra e migrações internas dei resultantes, realizou-se em Goiõviz, 
de 19 9 22 do corrente, o Encontro de Bispos e Prelados da Amazónia 
Legal, promovido pela CNBB e pele Pontificis Comissão de Justiça e 
Paz, Secção Brasileira. Entre os 67 participantes, encarecias, religiosas e 
leigos, havia 12 Bispos e Prelados. No encerramento, forem distribuídas à 
opinião pública as RESOLUÇÕES FINAIS e e MENSAGEM AO Povo, 
que damos abaixo. 

RESOLUÇÕES FINAIS  

Igrejas da Amazônia Legal, reunidas em Goiânia em Encontro de 
Pastoral, respondendo à dramática situação e à aspiração do nosso pos o 
sem-terra, decide o seguinte: 
1. Assumir o compromisso de empenhar-se no processo global dni 

Reforma Agrária do nosso País, dando cumprimento ao espírito e 
letra do Estatuto da Terra, articulando-se com todas as instituições e 
organismos sociais que trabalham por este mesmo objetivo. 

5 di 
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IGREJA X GOVERNO 
2. Criar uma "Comissão de Terras" que, na qualidade de organismo 

de caráter oficioso, ligado à Linha Missionária da cNBB, possa realizar 
com agilidade o objetivo de interligar, assessorar e dinamizar os quetra-
halham em favor dos homens sem terra e dos trabalhadores rurais, e 
estabelecer ligação com outros organismos afins. 
Cabe a esta Comissão dar especial atenção ao Estatuto da Terra e à 

Legislação Trabalhista Rural, procurando divulgá-los em linguagem 
popular. 
Que ela promova também campanhas de ampla e inteligente cons-

cientização em favor dos direitos dos 10 milhões de famílias sem terra. 
3. Que cada Diocese, Prelazia ou conjunto de Prelazias, em ligação 

com a "Comissão de Terras" se empenhe no seguinte: 
3.1. Criar uma equipe que, a partir do conhecimento profundo da 

realidade, possa ajudar para que se abranja vitalmente a problemática 
da terra e suas consequências no planejamento pastoral. 
3.2. Organizar uma assessoria jurídica para tudo o que se refere aos 

problemas da terra e dos trabalhadores rurais. 
3,3. Promover campanhas de conscientização para os trabalhadores 

rurais e a»cntes de pastoral. 

(Cl ~ Departamento de Imprensa e Comunicações: Boletim de 
Imprensa n' 14/15. 23 de junho de 1915). 

Terra e Posseiros 
na Amazônia Legal 

O povo conhece a história do bode e da onça, que retrate um pouco o 
drama dos posseiros, embora nem sempre termine tio pacificamente, 
como na história. O bode queria uma case; foi no mato, achou um lugarzi-
nho bonito, cem dono, disse; 'é aqui que vai ser minha casa". Fez a derru-
bada, limpou o mato, deixou o terreiro pronto; mas já era tarde, e ele vol-
tou pare o lugar onde costumava dormir, planejando continuar no dia 
seguinte. Durante a noite, uma onça, que também queria casa, encontrou 
o terreno limpo e sem dono e pensou: "isso caiu do céu pra mim, é só eu 
construir aqui"; e trabalhou os quatro mourões doa cantos, fincou-se, 
mas o dia fé ia ralando esta voltou para a toca; na outra noite continuaria 
o trabalho. O bode, quando voltou, já encontrou os mourões, e exclamou: 
"Deus ti me ajudando, daqui a pouco minha casa estará pronta", levan-

touca paredes de adobe, mos a noite já vinha, sele foi descansar. A onça 
veio de noite, es. espantou com o milagre; as paredes 1á estavam levan-
tados. Meteu as mios à obra, botou a tumeeira, os caibros asa vigas, só 
não armou o telhado todo porque não deu tempo, mas voltaria no outro 
dia. O bode viu, de manhã, a sua casinha quase pronta, e agradeceu aos 
céu, a ajuda; arrumou palhas de buriti no telhado, ajeitou portas e janelas 
e acesa ficou pronta. Ai ele disse: "já posso passar pra dentro", e passou. 
Foi dormir. Quando a noite chegou, a onça veio e viu a casa pronta, achou 

que «a só passar para dentro, passou s foi dormir também. Só quando o 
dia cursou é que oti dois acordaram a se viram, e foi um susto danado. 
Diz a história que um fugiu pita porte. Outro pele janela, s nunca mala 
a. avistaram. 

POSSEIROS E OCUPANTES  
Encontram-se posseiros em quase todo o território nacional. Sua inci-

dência, entretanto, é maior nas regiões das frentes agrícolas recentes. A 
característica principal do posseiro consiste em explorar a terra preca-
riamente e em deter a posse mas não a propriedade da terra, faltando-
lhe o título definitivo de propriedade. Existem cerca de setecentas mil 
(INCRA, 1967) famílias de trabalhadores posseiros e ocupantes. Segun-
do dados do recenseamento de 1970, existem 729.931 estabelecimentos 
com até 50 hectares, cobrindo uma área de 4.822.877 ha , explorada por 
posseiros. 

A situação desses trabalhadores é de completa insegurança. Via de 
reera, são desbravadores de regiões pioneiras, de alta fertilidade agríco-
la. Com a crescente valorização da terra, passam a ser alvo de persegui-
ções e violências cometidas por supostos proprietários quando as terras, 
na verdade, muitas vezes pertencem ao Estado ou se encontram aban-
donadas e inaproveitadas. 

São presas fáceis de freqüentes conflitos e despejos, os quais têm 
levado a situações de agudas tensões sociais, inclusive com ocorrências 
de mortes, como, por exemplo, nos Estados do Paraná, Pará e Mato 
Grosso. 

As distâncias, a baixa renda, a falta de influência e acesso ao poder de 
decisão impedem que o posseiro consiga desde logo o seu título de 
terra. Ao chegar o grande investidor, com as escrituras, o posseiro se vê 
desprotegido porque, sem documentos, ficará também sem a terra. (1) 

Isso se dá em todo o Pais, mas com 
Yiotações muito mais fortes na área da 
r,aônia Legal, isto é, naqueles quase 
''senta por Cento do território nacional 
estão submetidos a um regime próprio 

de incentivos liscais para a atração do 
investimentos 

A existência desses incentivos fiscais é a 
causa mais imediata da corrida ás terras 
que nstá se dando na área: sem eles,os 

l lesto retirado do Oficio li, 15-3 74 da  confsg  0sq lo ao Pies der ri' da República 
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proprieiário.......... « o 
menor peso  .ca . .  o 'i nani tji ti'  .rC 
resse de entrar lá Geralmente não são eles, 

os investidores, que assumem o trabalho de 
"limpar" a área da fazenda que vai ser ins-
talada, normalmente isso é feito pelo inter 
rnediário, o "piranha", que é proprietário (às 
vezes, pretenso) de alguma terra no lugar. 
Ele se incumbe dos processos persuasô-
rios, violentos e juridicos de: 

1) expandir a sua propriedade inicial, quer 
forjando o documento que especifica a 
área, quer englobando posses vizinhas, 
ou as duas coisas untas: 

2) tirar os posseiros da área que vai ser 
ocupada pela fazenda. 

Depois disso, o intermediário vende as 
terras ao empresário. Este último contudo 
não deixa de ter participação ativa no pro-
cesso de desapropriação, influenciando o 
andamento de medidas judiciais. ou obten-

do a coersão policial, pública ou privada, 
para seus fins 

Para o investidor, a terra sai a um preço 
irrisório, "preço de banana". A propriedade 

imobiliária não impõe limite algum á coloca-
ção do capital ou ao emprego do trabalho 
sem capital, só que, no segundo caso (que 
é  do possero). avolumar-se-ão as dificul-
dades de outro tipo. Em termos de custos 

de produção, para a empresa agropecuária 
-  a 'fazenda" -  o fator terra pesa muito 
pouco, portanto; além disso, e dos lá cita-
dos incentivos fiscais, há mão-de-obra a 
custo baieissimo, caracterizadora de traba-
lho semi-escravo em alguns lugares, reu-
nindo-se, assim, as condições ideais para o 
incentivo. 

O intermediário continuará a desempe-
nhar seu papel na etapa da derrubada, lim-
peza e implantação dos pastos; a mão-de-
-obra não é recrutada pela empresa; esta 
empreita com o "gato" (intermediário de 
"peões") tais serviços, e é o "gato' que reú-
ne ou trabalhadores, se responsabiliza 
pelos encargos trabalhistas, etc. É esta a 
hora das eeforsões. do trabalho escravo, 
dos assassinatos, espancamentos, fugas já 
bastante divulgadas pela imprensa e por 

documentos Os "gatos", até cerca de um 
ano, chamavam trabalhadores braçais, os 
"peões", até do nordeste brasileiro; agora, 
esse recrutamento é feito predominante-
mente nas áres que têm "fazendas" já 
mptantadas, dando-se no seio de povoa-
dos formados por posseiros peões desem-

pregados e posseiros desapossados. 

Com que intensidade se dá a utilização 
dessa mão-de-obra? Nas áreas onde as 
'fazendas" penetraram primeiro (Mato 
Grosso, P. es,), os "peões" já não têm tra-
balho na derrubada e limpa. 1) porque esse 
trabalho já passou, para as "fazendas"; 2) 
oorqueus fazendas em implantação come-
çam a usar tratores para a derrubada maior 
e deslolhantes quimicos lançados de avião 
(escapando de controle frequentemente) 
para o mato ralo; 3( porque algumas fazen-
das estão atoladas em crise financeira, e 

então despedindo trabalhadoreu. O novo 
movimento de "gatos" e "peões" é em dire 
çâo á zona do Xingu, onde há muitos 
empreendimentos novos 

A mão-de -obra utilizada nas "fazendas" 
lá implantadas é muito pouco volumosa, 
podendo-se recorrer ás populações dos 
povoados locais muitos deles recentes 

Essas populações continuam conhecendo. 

da parte dos "grileiros", conflitos por causa 
de terras. Por Outro lado, o número de pos-
seiros cresce em alguns desses lugares que 

têm fazendas já antigas, porque 'peões" 
desempregados tomaram novas posses, ou 

são recebidos por posseiros antigos que 
com eles dividem as letras que ocupam ás 
vezes, por casamento de es- peão' com 
filha do posseiro O "peão", desemprega. 

do, que veio solteiro e aventureiro do seu 
Estado natal, procura estabilizar-se na vida, 
e consegue isso, pelo menos em parte. 
casando-se  Os posseiros, antes diziam; 
"peão não é gente" (e ainda dizem), mas 

agora dizem também. "o jeito para o peão 
(desempregado) é tomar posse para ele" 

Ao menos em partes do Mato Grosso, os 
"o t"'  "'' "'O' 

em 
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alrauès  do segui nte  mecanismo  r"', 
pequenos povoados, vão se tirmando os 
comerciantes "grandes", que fornecem a 
crédito aos camponeses dali. A cobrança 
dessas vendas se dá em outubro, quando o 
comerciante sai recolhendo gado (porque 
muilOs dos camponeses têm gado( em 
pagamento do que lhe devem -  é a "bezor 
rada". O destino desses bezerros é a "fa-
zenda", sendo o comerciante um interme-
diário. Vê-se que fica completa. assim, 
cadeia de intermediários: o"pirasha"grileiro 
para a chegada da "fazenda", o "gato" para 
a sua implantação e o comerciante para a 
produção. Para intermediações de outra 
natureza, constata-se, ainda, a utilidade da 
policia, de funcionários auxiliares da Jus! - 

ça, etc. Os episódios narrados mais adiaste 
podem exemplificar essa utilidade 

O que produzem esses posseiros da 
áreas conflitivas, e para onde vai a produ 
ção deles? Um destaque óbvio é que a 
empresa não concorre com o posseiro, nu 
produção, porque o segundo se dedica a 
produtos que à empresa, pelo menos até 
agora, não interessam; arroz (básico na 
área ocidental da Amazônia Legal), cana 
de-açúcar, abóbora,  batatinha, feijão, 
milho, mandioca (comorovadamente esses 
produtos citados são cultivados por possei-
ros em diversas partes do Brasil onde estão 
se registrando conflitos). Observe-se ocaso 
constatado de uma empresa pecuária da 
Amazônia Legal que, em aporto financeiro, 
começou a plantar arroz... 

A questão da importância dessa produ-
ção para o abastecimento urbano, frente à 
estratégia governamental da empresa no 
campo, vem sendo discutida reconhecen-
do-se a necessidade de saber o peso que a 
produção do posseiro (e do pequenc, 
explorador em geral( tem no abastecimen-

to. A título de exemplos ilustrativos e não de 
qualificações sobre o assunto, aqui estão 
alguns fatos comprovados; 

-  posseiros em um local do muníclpio de 
Barra do Garças, MT, colheram, na safra 
"74", até 30.000 sacas de arroz, abaste-
cendo sus região e áreas fronteiriças de 
Goiás  Este ano, esperam menos de 
10,000 sacas, devido às dificuldades 
que os conflitos de terra lhes trouxeram. 

-  posseiros no murltcipio de Paragominas 
PA, mandam cerca de 60.000 sacas de 
arroz até o sul de Goiás, inclusive Brasi. 
lia, além do que destinam ao abasteci-
mento da região. 

-  posseiros em Paripiranga, norte da 
Bahia (saímos da Amazônia para 
aumentar o aspecto dos exemplos), liga-
dos a uma cooperativa em S.mão Dias 
SE. abastecem Aracaju de batatinha, e 
de abóbora a região próxima 

Essa economia, chamada "de subsistên-
cia", e considerada ineficiente e improduti -

va nos planos governamentais, consegue 
sobreviver e, mesmo tornar-se aparente-
mente indispensável ao abastecimento Em 

um artigo de Visão, de fO de junho de 
1974, aparece a hipótese de a produção 
"camponesa" poder fornecer e custos e 

preços mais barcos do que a empresa, por-
que o camponês, ao considerar só o traba-
lho da terra, não C ontabiliza os gastos diver-
sos de comercialização, exceto os de trans-
portes. Por isso, em lugar nenhum a "pe-

quena agricultura" desapareceu, seria uma 
especialidade do setor agrícola, o "sistema 
camponês" podendo funcionar e competir 

em condições que seriam desvantajosas 
para as empresas. 

Mas não se pode esquecer o papel que 
os intermediários da 'comercialização, 
desempenham em muitas partes do Brasil. 
e muito tipicamente, no Nordeste e Amazó-
nia Quer selas dono da terra que compra a 
safra "na folha", quer o dono da máquina 
de beneficiamento, o dono do caminhão, o 
dono do armazém de estocagem. , todos 
contribuem para retirar o produtor da fase 
de comercialização do produto Poderia 
dar que esse intermediário, que comi'' 
za o produto agrícola, taça o pri' 
pagar, através do preço aviltado e de' 
rio que recebe, os custos de trair 

estocagem. etc., além de parte da rrr'ii 
de lucro, o que permite os preços 
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IGREJA X GOVERNO 

'di lo posto à disposição do pequeno 
:ir, Jiitor impõem preços irrisórios, que 
Ir-"m o referido pequeno produtor viverem 

deficit crónico  , '' o' i uma das "os-
pC bc do lOS  do sistcrr'a camponês, ao 
menos onde a presença desse intermed-
rio é forte 

REFERÊNCIAS JURIDI('AS 

Os problemas dos posseiros têm, como se viu, muito em comum com 
os dos pequenos proprietários e parceleiros de diversos tipos e, mesmo, 
médios proprietários. No entanto, como salientam as últimas linhas do 
documento da Cõntag,  a situação legal (jurídica) específica do pos-
seiro ajuda a caracterizá-lo muito melhor do que outros critérios. (2). 
Na área da legislação há muitas providências que foram tomadas, e 
outras que poderão ser, referentes à luta do posseiro por melhores con-
dições de vida. 

A legislação que pode interessar na problemática dos posseiros na 
arca da Amazônia Legal (centro do interesse deste texto) tem os seguin-
tes destaques, entre outros possíveis: 

lI Código Civil, de 1919, agora em pio-
ri'nuo de reforma, válido em todo o Pais 
porque é legislação federal), que carac-
riza a posse e propriedade o suas for 
mas respectivas de aquisição e perda; 

li Estatuto da Terra, de 1964, também 
"deral, que caracteriza o significado 
usaI do sentido social da propriedade, 
menos em tese garantindo a perma-

çricia (que quer dizer isso") na terra de 
'piem a cultiva: 

11 Decreto Federal ri" 70430, do 1972, 
cliiii manda que seja ouvido, previamente 
Ministério' da Agricultura, através do 

INCRA, antes de se deslocar de suas 

)radias ou de suas posses as pessoas 
domiciliadas em áreas de projetos agro-
1 c'cuários financiados por incentivos fis-

e, em áreas pioneiras, por estabele-
cimentos oficiais de crédito 

A Igreja Católica, no seu trabalho pastoral 
Ci' base, tem se preocupado em encontrar 

11 imirrho do jurldico Existe um documon-
U preparado e divulgado pela igreja do 

Acre-puros  intitulado  Catecismo da 
lrr5. que dá instruções muito interesvan-
lei' sobre ouso mais imediato da legislação 
i'' 'lente para a defesa do posseiro Eis a 

transcrição integral. 

1) O que é  INCRA? 

É o Instituto Nacional de Colonização 
e Reforme Agrária. 
Sue principal missão à proteger os fel-
bl hadores da terra (colonos, poss.iroa, 

seringueiro,, etc...) O principal interesse 
deste órgão à a fixação do homem à 
terra. 

2) Qual é a lei que garante a fixação 
do homem 1 terra? 

—A lei que garante a ttxsçâodo homem à 
terra, conformo o Estatuto da Terra, é a 
lei 4.504 de 1554, assinada pelo Presi-
dente Castelo Branco. 

3) Que diz a 1.1 4.504 do Estatuto da 
Terra? 
A iel n° 4.504 do Estatuto da Terra 

garante o direito à posse da terra (o mó-
dulo) a quem neta morar habitualmenie 
mais de 1 (um) ano e 1 (um) dia, dedi-

Cafldo..ae à cultura efetive da terra. 

4) Que significa o módulo da terra? 

O módulo da terra á a área que um* 
temitia pode utilizar convenientemente 
pera o seu sustento. Como base, o mó-
dulo parte de 50 ha, aumentando confor-

o tipo de utilização a capacidade bra-
5sf da família. 

5) O que fazer para garantir seu direito à 
posse da terra? 

-  A melhor garantia do direito à posse 

2 A ts, titio se deve adjeuuar o posseiro de "pequeno", sempre. Há posseiros que adquirem 

ir "o relativa abastança, comprando posses limitrofev e tendo consideráveis manadas de gado. 
1 'tiv, um deles, no Pará, p es., tem mais de 1.500 hectares. com um minimode quatro a 

trabalhadores permanentes 

100 caso é o do fazendeiro que, subitamente. se descobre na condiçáO de posseiro, por 
ftri ericias legais, foi o cano da Balsa, onde a recente lei de Terras afirmou aliás. reat rmoul 

n'tem não tivesse, na documentação de suas terras, a prova de que elas foram, e m algur'ra 
transferidas do dominio público (originariamente. toda terra é publica) para o privado. 

Posse mas não a çDrcipr.rdOde. Os milionários oJrai't tiniam, porém. nesta mesma ui  a 

da terra é não sair da terra onde você tra-
balha mesmo que lhe ofereçam indeniza-

ção. 
O) O que fazer em casos de conflitos em 
razão de vendas de terras? 

Em casos de conflitos, sugerimos 3 ali-

tudes: 

a) conservar a calma e não brigar com 

os compradore5 

b) não se deixe intimidar por ninguém, 
pois vocã não pode ser jogado fora de 
sua terra enquanto você não quiser; 

e) e se for necessário, você deve recor-
rer is autoridades competentes: 

- .  ao próprio INCRA, na asdo, em Rio 
Branco; 

-  a um Juiz Federal; 

—  à Policia Federal; 
-  à 4° Companhia de Fronteira. 

Existe, também legislação estadual que 
interessa' são as leis de terras, definindo e 
enumerando os critérios para reconhecer 
aquelas que são públicas e as que são pn-

vadas, além de determinarem como se faz 
para adquiri-ias para regularizar a situação 
de pseudoproPriedades, e para a implan' 
tação de empresas agropecuárias. Essas 
leis obedecem aos critérios gerais estab ele-

cidos pela legislação federal. 

A distinção entre posse e propriedade da 
terra é °undamefltal para se comoreender a 
face juridica da problemática dos posse'-

ros A oposição que caracteriza os conflitos 
é aquela que envolve os interesses de 
quem tem a poses -  isto é. de quem está no 
gozo efetivo do bem e de quem tem pro-

priedade -  que é no caso, a capacidade 
de dispor da Coisa (isto é, além das corrse-
a'Jências da posse. ter o direito de vender a 
coisa dá-la. destrui-la.. ) Isso porque o 
posseiro constitui benfeitorias dentro de um 
móvel que não é seu, quando o dono )ou 
pretenso dono) quer de volta a terra, essas 
benfetorias devem ser indenizadas, se 

foram feitas de boa fé. isto é, se o posseiro 
não burlou o proprietário para fazê-las. A 
coisa não é diferente quando as terras são 
originariamente públicas e são transferidas 

ao dominio privado, 

Acontece que muitas das terras envolvi-

das nos conflitos são devolutas, públicas, e 
seu proprietário é o poder público, estadual 

ou federal, elas podem ser requeridas por 
particulares. e a lei dá sempre preferência. 
para essa requisição, a quem lá vive lá e 
beneficia essas terras. o grande problema 
está em que a documentação dessas terras 
é, quase sempre, irregular: muitas pessoas 
se dizem com direito ao mesmo pedaço, 
apresentam escrituras da mesma área, dai 

surgindo a brincadeira de perguntar 'em 
que andar" estão as terras do fulano Na 
prática, essa irregularidade abre as porias 

para a grilagem, 
etc, tudo isso ira Órista ou propriedade, 
ficando o posseiro invariavelmente prejudi-
cado, seja qual foro desenlace da disputa. 

Existem providências oficiais que estão 
sendo tomadas quanto a esse problema, 
mas quais os resultados que estão trazendo 
e o que podem realmente trazer" O INCRA 
recebeu a espinhosa tarefa de "limpar" 
essas áreas, tarefa considerada fundamen-
tal moa estratégia de modernização do cam-
po e implantação da empresa agricola: 
mesmo que inclua a proteção aos posseiros 
entre suas preocupações, o resultado é 
sempre facilitar a papelada para o investi-

O 1 que O O 'pia a  ti 
devoluta 

Segundo a revista Veja de 14-8-74 
INCRA é responsável por 221 milhões 

hectares de terras devolutas na área 
Amazônia Legal Esse instituto tem graril 
projetos de discriminação dessas terras 
alguns dos maiores projetos, e as respeo 
vas áreas envolvidas, ore hectares: no v,i 
do Araguaia, 24.800.000: 32.600 000 ri' 
Altamira, Pará: 21.300 000 em Humaitá 
fronteira de Amazonas core Rrrd, 
lS200000no Acre: t7 rriç r( ,,ie ,ii 
bá:  16.600.000 em  A' 
24.300 000 em Rond 

AS PREOCUPAÇÕES DA IGREJA 

1 O í(Q U CC"  1 

Os conflitos de terras, os problemas dos camponeses cru gera), e 
posseiros em particular, têm repercutido em vários meios, talvez fl ju 

tanto como seria preciso, mas é a Igreja Católica que tem se movimen-
tado mais (além dos envolvidos diretamente no problema -  os campo-
neses, e seus representantes), abrindo perspectivas de uma atuação mui-
to acima do assistencialismo humanitarista e da denúncia bem-intencio-
nada mas solitária. 
A Igreja tem sido despertada para o grave problema da terra na Ama-

zônia em várias ocasiões. Já em 1971,0 Plano Pastoral para a Amazônia 
enumerava entre suas atividades-fim ajusta distribuição de terras, com 
os respectivos títulos de posse. Naquela época, a preocupação era pre-
ventiva, e apenas umas poucas igrejas locais já se defrontavam com o 
problema dos conflitos. Mais adiante, a situação passou a exigir .1 
denúncia do que já ocorria. A Igreja do Acre-Purus elaborou o seguinte 
"documento de Xapuri", transcrito aqui em parte, e com a linguagem 
original preservada: 

Em tece de grava situação criada pelo problema das terras no 
Estado do Acre e em particular no território desta Prelazia, a igreja 
Acrepuruense não entrando no lado técnico deste problema, mxx 

Inspirada no Evangelho de Cristo, fez questão de dera este respeito 
suas diretivas para todo o povo de Deus. 
A problemática das terrss preocupa em especial os posseiros, 

colonos e seringueiros que vivem na maioria das vezes há vArr es 
anos no interior de noss o, seringais e colónias, sem perspectiva 

alguma de sobrevivência. Na realidade, com o passar doa dias, multI-
plicam-se os casos de poeseiros, colonos e seringueiro, que de 
maneira mais arbitrária e mesmo violenta vêm sendo expulsos de 
sua* posses sem o menor respeito à dignidade da pessoas mesmo 
às leis vigentes. Igualmente esta problemática preocupa os investi-
dor,, do Sul em especial àqueles que com boa vontade vieram 
investir seus capitais num Estado onde os titulo* de terras em gerei 
não se encontram devidamente legaiizadoa, e dai o fato de inúmeras 
vendas de terras se processarem de forma irregular. 

IGREJA E POSSEIROS 

A orientação da igreja no que diz res-
peito aos posseiros á a seguinte: 

a) conscientizar os posseiros de seus 
direitos, seguindo as orienteçô.e do 
INCRA, sobre a posse de terra; 

b) urgir junto aos órgãos competentes a 
necessária documentação dos traba-
lhadores, em consonéncis com e 
Legislação Trabalhista, 

c) denunciar aos órgãos competentes 
(INCRA, 4° Cia., Policia Federal, Polí-
cia Militar e Secretaria de Segurança) 
as arbitrariedades cometidas contra 

estes trabalhadores; 

d) defender, mesmo na justiça, Indivi-
duos ou grupos quando nenhuma 
outra providência for tomada pelos 
órgãos de direito; 

e) sugerir ao Governador do Estado e ao 
próprio INCRA, levando em conta o 
futuro destes trabalhador es, o enqua-
dramento dos mesmo* num plano 
geral da colonização do Estado. 

A IGREJA E 08 INVESTIDORES 

A orientação da Igreja no que diz res-
peito ao* Investidoras é a seguinte: 

a) esclarecer no diálogo aberto com os 
Investidores a real situação das terras 
no que diz respeito ao, títulos, em 

consonância com as diretivas do 
INCRA; 

b) lazer sentir ao Governo o nos com-
prador es o problema do futuro dos 
colon o, e seringueiros, que passado 
o ciclo das derrubadas e tiradas se 

possibilidades de subsistência, fica-
rão totsimente marginalizados e saint 

perspectivas 

c) fazer ver um 4,ióiogo com o Governe 
do Estado a situação atual das terras, 

que vem gerando preocupação não 
sõ aos coionos como também aos 
próprios compradores, 

d) manter um contato constante com o 
INCRA. 4° Cio., Policia Militar, Secre-
taria de Segurança, Policia Fadarei e 
Justiça, em vista do encaminhamento 
adequado deste problemática, etc. 

Quais pão esses conflitos que preoc'm 
pare a igreja, afastam (em -tese) os investi 
dores, e esfolam os posseiros" Acontecem 
em todo o Brasil, sabe-se lã mais onc 
Aqui está a transcrição parcial de um doc', 

monto da Contag (3) nobre as pr 'tempo 
áreas do conflmto, efetive 
do-se da enumeração a'-  ' 

área da Amazônia Lego 

ÁREAS DE CONFLITO 

A Amazônia Legal, com os investimentos oficiais de inlra-estrutur:l, 
especialmente estradas e comunicações, e os incentivos fiscais, tem 
atraído grupos econômicos, nacionais e estrangeiros, tendo estes como 
motivação também a exploração de um rico patrimônio em madeiras e 
a perspectiva segura de especulação de grandes áreas da terra, ocupa-
das ou adquiridas a um preço quase simbólico. 

3 Cf Oficio N' ARA't998/7-1, de 12 11-74 
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to e dez iam lir, -  ti As Credo dO t 10)0 tens lii  Ir J)i'it)dl) )11'Oi'te jli (Ci  ii 1) 'o rodovias, 

construídas ou cm construção, nos o odes úmidos, cm arco fcrteis ou de 
florestas ricas em madeira de lei. 

Ao principais áreas são: 

Complexo Xingu-Araguaia, situada no 
'deste de Mato Grosso e Sul do Pará, 

le grandes projetos pecuários se 
'1' :envolvem, sob influência das BRs 

158 e 080. Abrange as regiões de 
Félia do Araguaia. Suiá Missu e 

v'ceiçáo do Araguaia. 

Amazônia Maranhense, área povoa-
vspecialmente por migrantes nordes-
o sob influência da BR  153, a 

1.' ém-Brasilia da BR 136, a São Luiz 

j "i°m, da BR-222, a Santa �india, e dos vales Mearim e Pindaré-Mi' 

tendo Imperatriz como principal 
',o econômico. O Decreto n' 71.195-
'O declara proritários para reforma 
'ijrária vários municípios do Maranhão 

1 c'rilório Federal de RondÔnia, em área 
do fronteira, sob influência da BR-364 a 

1 lo Velho-Cuiabá, da BR'421. a Rodo' 
da Cassiterita e da BR-319. Porro 

olho-Manaus e dos rios da Bacia do 
Videira: Guaporé, Mamoré, J paraná. e 

mari e Candeias 

4 4., ré, com área de fronteira e sob 
fluência daBR 236, a Rio Branco'Cru-
o'.' ro do Sul e abrangendo parte dos 
ias dos rios, Acre. Purus e Juruá 

íupajós, sob influência da BR 230, a 
Tranvamazónica e da BR-165, a Cuiabá-

-Santarém, em torno dos colos econó-
micos de Itaituba e Santarém 

6 Juruena Aripuanã, no extremo norte de 
Mato Grosso, sob influência dos rios Ari-

nos, Juruerna, Telex Pires e Ar puanã eá-San das BRs 242. 174 e 165, a Cuiab   

tarém 

7. Complexo Araguaia -Tocantins, situado 
no Pontal de Goiás e Sul do Pará. sob 
influência da Transamazônica e Belém 
-Brasília e dos férteis vales do Araguara 
e do Tocantins, 

8. Amazonas o problema da posse da 
terra chega ar, Amazonas Apresenta 
problemas de posseiros e encontra 'e 
no, área da BR-080, v está enquadraria 
como área prioritária da reforma agrária 
peio Decreto n 67 557-70 que engloba 
lambem áreas da bacia do Madeira. 
Purus e Jurvá no Amazonas 

o OuSo Grosso, além das áreas lá referi-
das, há tensão com a posse de terra sou 
vales dos rios Guaporé São Lourenço, 
V,'rrnelho e Paraguai  abrangendo ou 
murocipiou de Nortelandia, Alto Para-
guai, Barra do BLigres,  Diamantino. 
Nobres, Rosário Oeste Cáceres. Jacia 
ra. Dom Aooino. Poxoréo do Garças. 
Alto Araguaia. Mato Grosso (Pontes 
Lacerda(, Ci abA tui'iuin tmá e Sul do 
Mato Grosso 

ALGUNS CASOS  
A seguir, são apresentados exemplos de CáSOS de conflito de terras 

envolvendo posseiros, na área da Amazônia Legal. (4) A informação 
que se tem é sempre incompleta; vê-se que o brasileiro urbano não tem, 
frequentemente, idéia clara do que se está passando naquela área, ou 
porque a informação não lhe chega, ou porque ele não tem elementos 
para compreender a verdadeira dimensão e a importância do problema. 
No entanto, parte dessa dimensão e importância se concretiza nos pró-
prios centros urbanos, e até mesmo no meio rural de outras regiões do 
País, como estão a demonstrar, respectivamente, o problema (já visto) 
do abastecimento e da migração rural. Alguns jornais comentaram, 
recentemente, a necessidade de "uma segunda abolição hoje" -  a do 
camponês -  e falaram em "nação alarmada" frente aos conflitos e mé-
todos empregados no seu desenrolar. 

Nesta apresentação de casos, o objetivo principal é apresentar o com-
portamento dos diversos grupos, ou indivíduos, envolvidos, assim como 
o das entidades públicas ou privadas; será visto que não são conflitos de 
uma dualidade linear, envolvendo-se muitos grupos, com comporta-
mentos variados. 

Ouinze posseiros, no lugar chamado 
o , '  'não. Prelazia de São Felix, em Mato 

,so  moram lá há oito armou Há dois 
o'o a"Fazenda Sfa Vitória" os vem pres-

-  ando para sairem, rins foram expulsos, 
o itro,u, para não tolerar os abusos, entrega-

r,,, i tudo à fazenda e foram embora Houve 
cm de um posseiro que, vendo sua pos-
'raadida pelou jagunços da fazenda, se 

'is, dou, 
l','cialmente, os donos da fazenda, 
im mandado construir as instalações da 

'"ri' no mero das terras dos índios xavan-

lo' .  votes não permitiram, destruíram o que 
t»ih'm sido erguido então, os da fazenda 
Si  tiram se instalar no meio das terras dos 

o .  ,viros. A delegacia regional de policia 
o. ílurra do Garças notificou três morado-
r,, ,  das terras conflituosas, pedindo seu 

i oareoimento; essa notificação não 

carimbo ou assinatura legível Depois, 
o outra, carimbada e assinada, e dirigida 
jarro posseiros: esses quatro homens 

iram quinhentos quilómetros para alen-
1 c. apenas para ouvir o delegado dizer 

n40 tinha nada contra eles. De lá, os 
i oiro homens foram ao INCRA, para obter 

'nações sobre os direitos dos possei-
i  e receberam algumas esperanças; 

'riste  a conversa, porém, chegou o 
rente da "Fazenda Sia, Vitória". e a coisa 

mudou para insist,mer'  em" que os pnisoei 
ros assinassem acordos de indenizaçáo pura 
saírem. ao que os posseiros se negaram O 
funcionário do INCRA, disse, então 'se 
não querem assinar, nós não podemos 

obrigar vocês" 

Em 3 de maio de 1974, chegou a Casca-
lheira (patrimônio -  povoado na linguagem 
local) um avião com rim indivíduo que se 
apresentou como "comandante", sem nada 
comprovar. O próprio piloto desse avião 
conhecido dos moradores do lugar, se 
apresentou como "comandante da Aero-
náutica". O primeiro desses indivíduos reu-
niu-se com o cabo local e dois soldados, e 
chamaram dois dos posseiros para interro-
gatório Forçaram um deles a deixar a sua 
posse, mas o outro não se deixou irtimidar. 
Ouviu-se o "comandante' dizer que "pos-
seiro são presta", e que não tem direito a 
nada e deve ser morto. Três lagunçou (que 
estavam com o "comandante" na visita 
referida) cortaram o arame das cercas das 
roças, oerrubaram cercas e queimaram 

casas, alguns moradores, amedrontados, 
largaram tudo. Não há noticias posteriores 

2' caso 

Na gleba Amélia Janqiueira também cha-
mada "Fazenda Universal", nos área da 
Prelazia de São Félix, em fins de 1973, cen-

oceto onde a"otado, o' cavos lor3m mudos de orrov,' r',i,vr a m, rii t,iihvriis 1',' 
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toadas, sendo viril r' retiu 1 i .ioy 'i 
morador do próprio local  Os posseiros 
pediram ao empreiteiro que  deixasse 
passagem em alguns lugares; não foram 
atendidos, e cortaram o arame 

Ali havia posseiros com muitas benfeito-
rias, e o empreiteiro disse que não indeniza-

va nada; apresentou um contrato que trans-
formava o posseiro em agregado e o obri-
gava a deixar a ferra plantada de capim Um 
deles foi obrigado a assinar o tal contrato 

diante da policia local_Aí nessa área tam-
bém apareceu o "comandante" referido no 
cavo acima O empreiteiro e seus jagunços 
espalharam que quem não saísse sofreria 
mais, pois sina o dono. que "é um cara mui 

lo rico de São Paulo", trazendo a polic a de 
lá, "que é pior do que a de Maio Grosso". 

Um jagunço já disse que o empreiteiro lhe 
dá Cr$5 ml por cada posseiro que ele tirar 

da terra. 

Cerca de quarenta chefes da família,' 

posseiros deste lugar, foram a Barra do 
Garças, no escritório do INCRA, para recla-
mar da situação O pessoal do INCRA ficou 
assustado por ver tanta gente; perguntaram 

quem era o chefe em seguida, atenderam 

os posseiros de um a um, mandando-os 
voltar e continuar a trabalhar a terra, flue o 

INCRA iria lá e resolveria o problema, mas 
que ficassem sabendo que o governo "não 
dá terra prá ninguém"; se a terra estivesse 
registrada, os pouseiros leriam de sair, o 
INCRA  calcularia a indenização. O pes-
soal do INCRA foi realmente á área, passa-
ram dois dias na sede da "Fazenda Uni ver-
sal" e entre pressões e mentiras, consegui-
ram que moradores assinassem o contrato 

de agregucia outros aceitassem indeniza-
ções ridiculas, havendo até quem fosse 
embora sem nada Das cento e dez famí-
lias, restam viste ou trinta Estão dispostas a 

ficar e reconstruir as casas queimadas 
Outras famílias continuam morando como 

agregados 
Quatro jagunços foram intimidar um pos-

seir,,. este foi ao quartei do Exército em 
Aragarças, que o encaminhou ao delegado 
de policra em Barra do Garças, que prome-
teu resolver Foi ao local, e disse ao possei-
ro que tinha deve mudar com uma indeni-
zaçào. Depois foi visto por esse mesmo 
posseiro, bebendo em um bar em compa-
nhia dos jagunços, Não há noticias poste-
riores 

3' Caso 

Em junho de 1970, a "Fazenda Frenova" 
construiu sua sede na área do povoado de 
Porto Alegre, município de Luaciara, Mato 
Grosso, dizendo-se dona tanto da área 
urbana como da área rural do povoado, 

que tinha, na época, 35 fam'lias no lugarejo 
e 180 no campo. O primeiro título de terras 
de Frenova, na área, éde t97t Houve coni-
vência  e intervenção de policia e do pre-

feito para derrubarem casas, incl usive a 
escola cujo material foi levado para a sede 
da fazenda Também houve violência con-
tra os posseiros, alguns dos quais saíram 
com indenizações irrisórias  O padre do 
lagar esclarecia o povo quanto a seus direi-
tos; o gerente da Frenova contratou dois 
capangas para darem uma surra no padre 
"até o flor", segundo os dois declararam 
Força Aérea. em Santa Isabel, no Bananal, 

depois de terem desistido da empreitada 

Em julho de 1970. o prefeito exigiu do 
povo contribuiçáo para pagar os gastos de 
desapropria ção da área urbana; deram 
dinheiro e gado. em setem bro. a cámara 
aprovou a desapropriação de 4,500 hecta-
res para o povoado. Mas o prefeito conti-
nuou dizendo ao povo que abandonassem 
suas posses, entregando-as á fazenda, quis 
transferir os posseiros e moradores para 
outra área, á ocupada e reclamada por 
outra companhia O empreiteiro geral de 
Frenova é militar. aposentado por corrup-
ção, diz que não há lei para tirar os pousei-
ros de lá, mas eles sairão com ameaças e 
violências,  - 

Depois de pedir por bem o povo cortou 

as cercas que fechavam os bebedouros do 
lugar e as entradas. O delegado regional de 
Policia Militar, então, mandou chamar cinco 
posseiros, por intermédio de um sargento, 

que estava acompanhado de gente da Fre-
nova. e foi ru m ca,rn 4,, InzorOs li' ('ir » 

defesa era de todo o povo 

O bispo da Prelazia (São FBix) escreveli 
ao delegado regional, dizendo que não 
tratava de um caso policial, e sim de um 
problema de terras e, se houvesse r,a,i 
policial, a ré seria a Frenova, enumerar') 
então urna série de agressões da empresa 
contra o povoado. Havia dias que o pra' 
tinha feito um abaixo-assisado ao lNCt/' 
apelando para a aplicação do Decro" 
70430, Em 29 de outubro de 1972, apro 
sentou-se como visitante, na sede da Prela-
zia de São Féiix um indivíduo que termino 
se identificando como capitão do Exércr 
do "Comando de Repressão da Amazônia 
(uiC( Foi a Porto Alegre, assustou possevri 
e funcionários da Frenova, deteve e levou 1 
sede da fazenda um padre e posse mu 
submetendo-os a interrogatórios e vev' 

meu, tendo mesmo desafiado um dos iii' 
seiros para duelar a bala, tudo isso sob 
vigilância armada de empreiteiros e cxpai 
gas di l,zi'rrl,r SAi iii 'li, as 
res. 

4' ca'.i 

Em  

lias foro,' puro a moi -1', Jo A) io',  ir 
pio de ArenâIpolis, Mato Grosso Fizi;r' 
derrubadas e plantaram roças, mas algur 
já eram posseiros ah havia 8 anos; os d" 
menos tempo tinha 8 meses Surgiu ni 
procurador de 34 ondômisos proprietár 
da área, procurando fazer valer seus lIs 
e propondo uma retirada amigável, oíj 
arrendamento da terra por um prazo co' 
Os posseiros insistiram em comprar 
terrau. 

O bispo da Prelazia (Diamantino) se mI" 
ressou pelo caso, motitivdo pela existén 
crescente dos "sem terra" na área; r' 
janeiro de 1975, procurou o INCRA de Di, 

mantino e o Basco do Brasil para fitmanc 
a compra das terras, sem resultado dei" 
vo, veio a Brasília, procurando o Ministl' 

da Agricultura, o IfACRA e a SUDECO e.' 
disse que os posseiros se organizassem 1 
cooperativa e obteriam o financiamento 4 
banco para a compra Voltando ao Ato' 
houve reunião corri ou posseiros e os pi » 
prietários, com presença do INCRA e '1 
Federação dos Trabalhadores Rurais, e'-
de fevereiro. O procurador dos propr cl' 
rios, então, ofereceu à venda 3.600 A 
20000 hectares da área, imprestáveis para 
a agricultura, dizendo que as terras boi 
estavam hipotecadas a umhunco,tato q'i. 

não tinha sido até então, revelado. Dei 
lis-se do p101010 cooperativo, ficando) 

liberdade de compra para quem quiser 
aos demais, foi oferecendo arrendamr'n' 
dedoisou três anos mas saindo das ár,' i 
que tinham ocupado e indo pura outra, u 
a fazenda determinasse. Não vendo o 
solução, o bispo endossou essas, mas 
posseiros a recusaram, voltando o procuii 
dor  para Cuiabá, nem conseguir  O')' 
sôes... 

Em 17 de fevereiro, chega a ArenilipoiW , 
um contingente da Polícia Militar, chefiwIN 

pelo malor delegado regional de Cuiabd 
prefeito disse que era mima sindicânui 
sobre as "invasões" do Afonso Dez po' ri' 
rou, coagidos, depuseram que foram o 1' 

pos um padre que os induziram a invuol 
fazenda. Na companhia dos soldado' q 
foram buscar esses posseiros para di'10 
estavam o gerente da fazenda e pameir'. 
seus 

5' caso 

Duas mil e duzentas famílias. cercado 1° 
mil pessoas. em Vila Rondon a 86 qu»lii " 
tros de Paragominas, no Pará, trabalh a-
corno posseiros há seis anos numa ámeu 
250 000 hectares, plantam pmincipalmn"r 
arroz, esperando colher neste anoo bam,T. 
para o abastecimento da área e para cmi 
tar as 60.000 sacas que, anualmente uSo 
até para o sul de Golas Alguns têm grarod 
posses A área está às margens da rod 
PA 70 

Um  homem  apelidado "americano 
seus dois filhos es'êo lá também há 
aros i' "''somo 'o'  
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três exploram, uma placa cri'  a sigla 
(-APASA, ou CAPAZ. Além da serraria, não 

eficiaram mais nada Os posseiros con-
O ilararn  um advogado por um ano, sem 

uSado; então, cotizaram-se para mandar 
i'ii deles, que é um homem de recursos, a 

rD lia, com a intenção de falar com o Pre-
l'nte da Re.públ ca. Lá, ele falou com o 
dente do INCRA, que lhe disse que 

.0 O americano tem os títslos, então a terra 

lote mesmo", mas prometeu investigar, 
)menta-se que os títulos são de terras 

udas em outro município do Pará, 

°m começos de maio de 1975, dois sol 

l'i los da Policia Militar foram lá e prende-

dez pessoas porque um trator (que 

iva abrindo estradas nas terras dos pos-

vos) foi incendiado -  segundo os pos-
iran -  por ordem do próprio "america-

para incriminá-los. Foram lesados para 
(em, passando mais de uma semana na 

1 De, a Federal, e foram liberados sem 
shuma acusação. De vez em quando, a 

Policia Militar vai lá, prende gente, dá tiros 
-  o ar, na presença do "americano'; 

iiiinrido ele sai, os policiais dizem aos pos-

ias que continuem trabalhando, que a lei 
1 ireinte (esses fatos são anteriores á ida do 
í resentante a Brasília), 

ti representante do INCRA em Paragomi-
''i. sugeriu que os posseiros largassem 

í mIas terras e fossem para a Transama-
',vica 'que é lugar de pobre", mas os pos-

os responderam que, se alguém devia 
s o "americano", pois, se queria terras, 
as debravasso, em vez de querer tomar 
beneficiadas. 

caso 

Desde agosto de 1966, posseiros habi-
iri em uma área de 13,800 alqueires á 
iqnm esquerda da PA 70, município de 
João do Araguaia, no Pará Em 1972, 

linces um certo "goiano" dizendo que 
'oras eram suas, e começou a perseguir 

Posseiro, que levou o caso ao INCRA. 
verificou que as escrituras do "goiano" 
referiam a terras em outro município, 

-  i  o "goiano" continuou a fazer pressão 

uro o posseiro, até que este lhe vendeu a 
e por Cr$ 35 000,00 Dai o "goiano" 

O 1i5u para o posseiro vizinho, repetindo o 

'­cesso, e logo estava armando os seus 
'1' 's'rrcadores com armas de fogo. 

i'i 1974, já eram uns quarenta posseiros 

'ia o "goiano" Foram ao INCRA, que 
P" 1, m oveis  uma audiência com todos os 

11, ressados, O chefe do INCRA, que pra-
Ci'U uma audiência com todos os intc-
siion O chefe do INCRA, então, viu 
a escritura do grileiro não tinha valor, 
rreceu.se e ameaçou mandar prender o 

ano" mas este foi adiante, movendo 

na Justiça Civil e chamando os pos-
-  ir is de "invasores" 
puz da comarca de Marabá concedeu-
liminar de manutenção dê posse 

iiantiu-lhe ficar nas terras até dar a sen-

que  poderia ser-lhe contrária ou 
'urveí) Na primeira semana de feverei-

um oficial de Justiça e quatro soldados 

li Policia Militar saíram dizendo que o luz 
O -uJara todo mundo embora para não vol-

ti  riais, e quem não saisse seria "amarra-

i metido na cadeia de Marabá". Todos 
1 'i-iva m osterisiva mente armados; o oficial 

'o e — ando que as terras eram do 

1s posseiros se reuniram e 

fl,iando tudo' 
1 -A—idos da poli-

cv cdv s lagunços uSuais fogo nas casas 

de seis posseiros. O advogado contratado 
disse então aos posseiros que não mencio-
nassem essa atitude da policia, chegando 
a inventar ser crime acusara polIcia, mau os 

posseiros resolveram contar a verdade Em 
3 de março deste ano de 1975 dois possei-

ros t nharri recebido notificação para com-
parecerem ao Forum de Marabá para pneu-

larern depoimento sobre a ação da policia, 
quando da tomada de assinaturas dos pos-

seiros, 

7' caso 

O sindicato dos trabalhadores rurais de 
Conceição de Araquaia, no Pará, apresen-
tou á Contag  o problema do "lote 60" que 

é o que se segue; 

Amador Pereira é o autor de uma ação 
possessória contra os posseiros dizendo-se 

dono da terra, mas ao mesmo tempo pres-
sionava, há três anos, com seus administra-

dores e fiscais urinados que proibiam o 
pessoal de plantar seus roçados A assis-
tência jundica prestada pelo sindicato na 

ação foi precária mas lodos, advogados e 
juiz. perturbaram o processo  a ponto de 
ele ter de ser lolalrrierite rr'COnreçadi) então a 

ação foi julgada à revela por não compare-
cimento dos réus. Foi ouvida a Secretaria 
da Agricultura, conforme é exigido por lei, 

mano INCRA, ceia presença é também exi-
gida, foi chamado e não compareceu 
(Conforme o decreto 70 430) A sentença 
saiu, apesar disso, e foi favorável ao pro-
prietário, devendo-se seguir o despejo 

O sindicato e os posoeiros, então, procu-
ram a Contag ,  que foi ao INCRA. O chefe 
do projeto fundiário sediado em São Geral-
do, distrito do município de Conceição do 
Araguaia, visando a área, constatou irregu-
laridades e recomendou a sua desapropria-
ção O INCRA de Brasilia convidou a Con-
tag  e um representante de falo dos pos-

seiros para debate, a conclusão sendo sai-
rem da área mediante indenizaçao e remo-

ção pelo INCRA para Outro lugar, alegaram 

que seria desprestigiante uma desapropria-
cão em cima de uma sentença lá dada. 
Com a presença de Amador, combinou-se 

urna reavaliação das benfeitorias (a senten-
ça do juiz já havia feito uma),mesmo das lá 
destruidas combinou-se que os que tives-
sem produção a colher permanecessem até 

a colheita, sendo então removidos como os 
demais O INCRA os estabeleceria todos 
em áreas mínimas de 100 hectares, dando 

a assistência oficial 
O INCRA, errtão, foi para a área com um 

acordo-padrão mimeografado onde não se 

falava da transferência dos posseiros. ape-
nas dizendo oralmente que os levaria para 

Marabá ou Araguaia. fora de Conceição, o 

que ninguém aceitava Não se conced a, 
também, a permanência até as colheitas 

Os posseiros denunciaram que algumas 
benfeitorias não estavam incluídas na rea-
valiação, e a Contag  se ofereceu pura ir 
verificar is loco, mas o INCRA não aceitou 

Como seu representante, na hora, não tinha 
poder para amar outras decisões, disse 

aos posseeros que estavam livres para acei -

tar o acordo, mas quem não aceitasse seria 
despejado judicialmente. Eles, então, assi-

naram. O representante do INCRA compro-
meteu-se verbalmente a examinar a possi-

bilidade de assentá-los em local próximo, 
se possível dentro do município de Concei-

ção do Araguaia. 

(Do dosslé apresentado como subsidio ao Encontro de Prelados da Ama-
zônia Legal sobre o problema da terra, Goi9nia, 19 a 22 de julho de 1975). 

Padre Francisco Jentel 
expulso do Pais 

udre Francisco Jentel retornou ao País via Estados 
ijnlli(OS, desembarcando normalmente no aeroporto de 
firasulia, no dia ledo corrente mês. Vinha da França, onde 
estivera em visita aos seus familiares e fora fazer cursos de 
atualização. Recorde-se que em maio de 1973 o mesmo 
(ora condenado a 10 anos de prisão pela Justiça Militar de 
Campo Grande, MT, após conhecídissittli) processo. onde 

f'or ,t s ,1 vC FIL: i Li o iiji,u/,íue',t,.r(e  
2, 1/06/1 973). 

Recorrida a sentença junto ao Superior Tribunal \ 
tar, por unanim idade devotos, deu provimento à apc)ue 
interposta em favor do Padre Francisco Jentel para ano 
a sentença condenatória, determ inan do fosse  ele pio. 
imediatamente em liberdade. 
Entendeu o Tribunal que os fatos a que se referia o pi—  

cesso (conflito entre os posseiros e os agentes da Comi 
nhia de Colonização Codeara) constituíram fatos  í' o 
devem ser apreciados pela Justiça comum sendo ínconru , 
tente a Justiça Militar, já que inexistia qualquer contou 
subversivo nas ações praticadas, seja pelos agentes Lki 
empresa (igualmente processados), seja pelo Pe. Frane' 
Jentel  (Cf. "Notícias", CNBB, n9 21, 24/5/75). 
Logo em seguida viajou à França, conforme seu des.' - 

pessoal, de onde retornou a le de dezembro. 
Regressando ao Brasil e nada constando oficialmente 

seu passaporte que o impedisse de fazê-lo, dirigiu-se a ti 
taleza em visita a Dom Aloísio Lorschejder, Presidente 1 
CNBB e Arcebispo local. Hóspede do mesmo, na nitit,:u, 
do dia 12, por volta das 7 horas, quando se dirigia a pé 
centro da cidade, juntamente com outro sacerdote, foi 
Pe. Jentel violentamente imobilizado e Sequestrado  - 

quatro desconhecidos, colocado num automóvel éles 
a lugar ignorado. Posteriormente, ainda no correr  o, 
manhã do mesmo dia, foi localizado no Departamento u, 
Polícia Federal de Fortaleza. 
Conduzido ao Rio de Janeiro na noite do mesmo ii' 

está preso em dependências da Marinha. 
Através de comunicação telefônica do Senhor Ministo. 

da Justiça, ao Senhor Cardeal do Rio de Janeiro, fi 
CNBB informada de que o Senhor Presidente da Repúhl.-
ca assinou decreto, no dia de hoje, determinando fosse 
Padre Francisco Jentel expulso do pais. 

(CNBB, Departamento de Imprensa e Comunicações:  Boletim  

Imprensa .  n' 26/75, 15 de dezembro de 1975.) 

1 
Missão 
Episcopal Norte 
De II a 19 de setembro, nós, Prelado;, do , cti'lozulio,s, Rcre ILonc.j'iu 

e Roraima, realizamos no Centro de Treinamento "Maromba", 'o. 
Manaus, a Assembléia anual ordinária, para avaliar e assumir cri 
maior empenho a caminhada da Igreja na região, dentro das Lirlie. 
prioritárias da Pastoral da amazônia, estabelecidas em 1974. 
Com o presente Comunicado, levamos ao público o nosso pensam',. 

to de Pastores sobre os temas e problemas estudados no Encontre , 
De II a 13 de setembro participaram da reunião -  (Projeto 1.4 

Linha 3 -  Reflexão sobre CEBs na Amazônia -  da CNBB Nacional) 
coordenadores diocesanos de pastoral e numerosos leigos, responsós 
pela pastoral nas Comunidades Eclesias de Base -  CEBs, A partir e. 
exigências e dificuldades encontradas, foram abertas perspectivte  o 
apontadas orientações para a vida de nossas comunidades. 

De 14 a 19 os Bispos, com a cooperação dos coordenadores de part. 
ral, de religiosos e de assessores nacionais da CNBB, refletimos sobre 
exigência de uma corajosa encarnação na realidade, para a evangeliz 
ção libertadora do povo de Deus na Amazônia, diretrizes essas que 
minaram todo o trabalho de avaliação e revisão das Linhas prioritár 
da Pastoral na região. 

A intensa vitalidade da Igreja na região -  fruto especial do labor p' - 

neiro e missionário das Congregações Religiosas, faz sentir cada s ou 
mais a necessidade de promover sua autonomia plena de comunidee., 
eclesial local, em pessoas e meios, para se constituir igreja adulta, t' jel 
mais completamente dependente da presença exclusiva de instjtuttuu --

congregações. 
Este momento histórico da caminhada da Igreja na Amazônia, rui'. 

à sua autonomia, requer uma tomada de autoconfiança das igrejas 
Amazônia na elaboração de objetivos claros e conjugação de foi, 
locais que o Episcopado brasileiro deve sempre mais apoiar e ajul). 
Dentro de tal objetivo, sente-se, em primeiro lugar, a necessidade o 

incrementar a promoção vocacional de candidatos locais aos minisi 
rios diversificados, especialmente ao sacerdócio ministerial, diocesesrt' 
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IGREJA X GOVERNO 
Em segundo lugar, julganios oportuno insistir na revisão contínua do 

tipo de presença, de função e de inserção dos religiosos na pastoral 
local de conjunto, em comunhão com todos os outros agentes de Pasto-
ral. 
A exigência de formar, cada dia melhor, os agentes de pastoral para a 

nossa região requer maior apoio ao nosso Instituto de Pastoral (Centro 
de Estudos do Comportamento Humano -  CENESC) e dinamização das 
suas potencialidades, para colocá-las efetivamente a serviço de toda a 
região. 
A angustiante problemática da situação de nossa população indígena 

impõe-nos o dever de enfrentar, em colaboração mais intensa com o 
Conselho Indigenista Missionário -  Cimi, os desafios de uma presença 
corajosa ao lado destes nossos irmãos, para os quais a Igreja é forte 
esperança de ajuda e defesa de seus direitos. 
Foi também estudado e debatido o problema pastoral e social de tan-

tas famílias e pessoas que enfrentam situações de opressão decorrentes 
da ocupação injusta de terras da região. Evidencia-se, cada vez mais, a 
urgência de orientar e acompanhar estes nossos irmãos, para que nossa 
presença evangelizadora inspire a sua libertação de todo tipo de escra-
vidão, material e espiritual. 
A presença numericamente preponderante da juventude no nosso 

povo e as suas inesgotáveis possibilidades e energias impõe-nos o dever 
de inserí-la ativamente na vida da Igreja, para que assuma consciente-
mente nela e na sociedade seus compromissos e funções de serviço. 
As exigências apontadas requerem uma dinamização de toda a pasto-

ral regional, para a qual indicamos algumas medidas urgentes: 
1- Reestruturação e dinamização do SECRETARIADO REGIO-
NAL NORTE 1, que inspire e oriente a pastoral regional. 

2- Dinamização das potencialidades do CENESC. 
3- Apoio à Comissão de Justiça e Paz e à Comissão Pastoral da Terra. 
4- Uso mais planejado e intenso dos Meios de Comunicação Social. 
5- Sensibilização do episcopado nacional, através da discussão do 
problema das regiões missionárias, na próxima Assembléia geral 
dos Bispos do Brasil. 

6- Maior intercâmbio e comunicação entre Norte 1 e Norte II, para 
estudo e encaminhamento dos problemas da Amazônia. 

Apresentando ao Povo de Deus, no fim do nosso encontro, este breve 
comunicado, saudamos os fiéis da Amazônia Ocidental. Imploramos as 
bênçãos de Deus para suas famílias. Suplicamos a proteção de Maria, 
Mãe da Igreja, para nossos serviços evangelizadores de Povo de Deus, 
inserido na realidade amazônica. 
Em união filial com o Santo Padre, Paulo VI, e em solidariedade fra-

terna com o Colégio Episcopal, subscrevemo-nos. 

Manaus, 19 de setembro de 1976, 
Milton Corrêa Pereira, Presidente da Comissão Episco-

pal Regional Norte 1; -  João de Souza Lima, Arcebispo 
Metropolitano;  Antônio Sarto, Bispo Coadjutor de Porto 
Veliro;  Miguel Alagna Bispo do Rio Negro; Guternberg 
Freiie Regis, Coari (Administrador Apostólico);  Arcange-
'o Cerqua, Bispo de Parintins; * Joaquim de Lange. Bispo 
de Tefé; * Adalberto Msrzi, Bispo de Alto Solimões;  Luiz 
Gomas de Arruda, Bispo de Guajará-Mirim; Jorge Marx-
kell, Itacoaliara (Administrador Apostólico);  Moacyr 
Grecchi, Bispo de Acre e Purus;  Miguel D'Aversa. Bispo 
de Humaltá; *  Adriano Veigle, Bispo de Borba; •  Aldo 
Mongiano. Bispo de Roraima. 

A prisão do 
Padre Maboni 
As prisões do padre Florentino Maboni e do seminarista Hilário reve-

lam que a atitude de diálogo nem sempre tem uma resposta adequada. 
Ao contrário, i mostra que as autoridades, antes mesmo de certifica-
rem-se das intenções das pessoas, preferem recorrer ao arbítrio, pren-
dendo e ocultando quem apenas procurou denunciar fatos irregulares -  

o que é direito e obrigação de todo cidadão. 
Esse fato, aliás, revela a prepotência que vem sendo usada contra os 

posseiros e suas famílias. Com certeza, as autoridades desejam provar à 
opinião pública e a si mesmas que os culpados pelas mortes de dois poli-
ciais são exclusivamente os posseiros.'Esquecem, porém, os que querem 
ocultar, que os posseiros tem a seu favor o fato de terem procurado 
todos os órgãos oficiais que poderiam esclarecer e defender seus direi-
tos. 
Resta, no fim das contas, pela soma das informações de que dispo-

mos, a total irresponsabilidade do INCRA, pois, ao mesmo tempo em 
que pede aos posseiros para "ficarem tranquilos na área", aceita e pro-
move a demarcação da mesma, por ser "feita por ordem da Fundação 
Brasil Central". Será este o modo, o caminho e a direção do INCRA 
pira mais rapidamente resolver os problemas fundiários da Região 
Amazônica? Se assim for, os únicos que podem "ficar tranqiilos" são os 
crandes proprietários e grileiros. 

b O 

O povo, principalmente os lavradores, não sabe mais a quem recorrer 
para defender os seus direitos. Os fatos estão levando o povo -  e não só 
na Amazônia, mas igualmente em várias outras regiões -  a um descrédi-
to tQtal em relação as autoridades federais e estaduais. Qual será a coo-
sequencia, se os interesses dos grandes são defendidos com procedi-
mentos ilegais e violentos? 

(Pastoral da Te,ya, 8 de novembro d. 1976) 

Nota da 
CNBB 
(Sobre o Padre Maboni) 
Os jornais "A Provincia do Pará' e "Cor-

reis Brazilienso". ambos da cadeia dos Diá-
rios Associados, publicam uma alegada 
entrevistado padre Florentino Maboni, pela 
qual seria confirmada a subversão de 
padreu na Amazônia. 

A esse respeito, o secretariado geral da 
CNBB, em comum acordo com o bispo de 
origem do mencionado sacerdote, D. Esta-
nislau Kreutz, de Santo Angelo, Rio Grande 

do Sul, e com o arcebispo D. Alberto 
Ramos, de Belém do Pará, e com o presi-

5051* ou ilegonal Norte 2 da (1 11),Aí, 
gelo Frosi, têm a dizer, por agora, o seg 
te: 

t) O estilo iriverossimil das propulsOr', 
declarações e o tato de elas serem 51*0:1 
das a quem está detido há 17 dias, e pra 

camento incomunicável, não permitem que 
às mesmas se dê crédito. 

2) Procedam as autoridades á Op'ls 
libertação do padre, para que ele, em co', 
dições normais, possa dar seu depoimento 
a quem de direito. 

Rio de Janeiro, lide novembro de 1976 

Nota da Comissão 
Pastoral da Terra 
O Padre Maboni foi submetido a torturas 

Sacas, tendo recebido ferimentos tão gra-
ves que precisou ser medicado durante o 
tempo que passou preso Sabemos que o 
missionário, que estava preso em São 
Geraldo, foi levado enCapuçado, seguidas 
vezes, até Xambioá, ria margem goiana do 
rio Aragua:a, onde era torturado e interroga-
do, Em São Geraldo, ele foi obrigado a 
capinar ruas e, abordado por moradores 
que lhe perguntavam por que fazia aquele 
serviço, respondeu que estava sofrendo 
porque queria estar mais próximo do povo 

Co',' ,'íc:'n-:ic-oo coo: cc5051-inc,00, 
na-se desnecessário negar crxdrbilid,:sc,-', 
grosseira simulação da entrevista promovi - 

da pelo jornal "Correio Br'azihense" - 

direção, obedecendo a inconfessáveis iii:'-- 

resses econômicos, destacou um rrrpío' 
policial para colaborar com os órgãos na 
segurança no interrogatório que seria pi iS 
cado na edição de 17 de novembro 
Traumatizado pelas torturas e ameaç o--

Padre Maboni após ter sido colocado r̀i 

liberdade, recusou-se a recordar os ti-iS 
veia dias que passara. 

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1976 

Padre Giuseppe 
Fonteneile 
Nacionalidade italiana, Vigário em Vila Rondon, na Prelazia de Gua-

má no Estado do Pará, chegou ao Brasil no ano de 1968. 

Tendo recebido visto de entrada de turista, logo solicitou á Secretaria 

de Segurança a permanência definitiva no País, através do Serviço de 
Registro dos Estrangeiros. De posse de carteira provisória e declaração 
escrita da mesma Secretaria de Segurança, onde se afirmava a possibili-
dade de livre circulação no País, esteve, nesse período de 1968 a 1976, 
por duas vezes na Itália, entrando e saindo do Brasil sem problemas, 
Por várias vezes insistiu no visto definitivo de permanência, pois já 
entregara, naquele órgão competente, toda a documentação necessária 
para o deferimento do pedido. Nesta insistência, tempos atrás, foi-lhe 
dito que a documentação se perdera dentro das repartições da Secreta-
ria de Segurança. No correr de 1976, deu entrada à nova documenta-
ção, e ficou aguardando resposta, sempre protelada. 

No inicio deste mês pediu novamente uma resposta, quando então 
foi-lhe comunicado que deveria comparecer ao Quartel General dc-
Belém a fim de prestar depoimentos. Foi interrogado, debaixo de forte 
pressão psicológica, por duas vezes. O primeiro interrogatório durou 
seis horas e o segundo sete horas. 

Após os interrogatórios recebeu comunicação da Polícia Federal inti-
mando-o a sair do Brasil no prazo de três dias, pois o seu pedido de per-
manência fora indeferido. Deveria imediatamente atener à intimação, 
sob pena de ser deportado. A notificação tem data de 3 de dezembro 
corrente. Tendo conseguido através de insistentes pedidos de pessoas 
amigas a dilatação do prazo para oito dias, esteve em Brasília com o seu 
Bispo para tentar conseguir anulação da intimação de saída. Os conta-
tos em Brasília com o Governo 1-adora) e a Nunciatura Apo'rlidic;i 
foram inúteis. 

Finalmente no dia 13/12/76. sempre ;rci'ittp:l nhrtdrr de rira ;''cnt a da 
Polícia Federal, foi embarcado, pela ma nhã, pura o Rio de Janeiro, a na 
mesma noite seguiu para a Itália pelo vôo 738 da Varlg, 

exim 

)Roietlrn aeme,-.ai da CNBB. 31 de dxz'r:n5 o da 197,,) 
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Documentos cui31nad09 por: Conselho lndigenista Missionário (Cimi) -  D. Máximo Biennés, 
Bispo de Cáceres (MT) -  D. Hélio Campos, Bispo de Viana 
(MA) -  D. Estevão Cardoso de Aveilar, Bispo de Marabá (PA) - 

D. Pedro Casaldáliga, Bispo de São Félix (MT) -  D. Tomás Bal-
duíno, Bispo de Goiás (GO) -  D. Agostinho José Sartori, Bispo 
de Palmas (PR) -  Frei Gil Gomes Leitão, Missionário de Mara-
bá (PA) -  Pe. Antônio lasi, Missionário de Diamantino (MT) -  

Frei Domingos Maia Leite, Missionário de Conceição do Ara-
guaia (PA) -  Pe. Antonio Canuto, Missionário de São Félix (MT) 
Pe. Leonhldo Brustolin, Missionário de Palmas (PR) -  Pc. 

Tomás Lisboa, Missionário de Diamantino (MT) -  Eugênio Ron-
don, chefe Bororo (MT) -  Genoveva Rondon, irmã de Eugênio 
Rondõn (MT) -  Pe. Gonçalo Ochoa, da Colônia Indígena Meru-
ri (MT) -  D. Alberto Gaudéncio Ramos, Arcebispo de Belém 
(PA) -  D. João de Souza Lima, Arcebispo de Manaus (AM) —D. 
Tadeu Prost, Bispo Auxiliar de Belém (PA) -  D. Joaquim de 
Lange, Prelado de Tefé (AM) -  D. Arcângelo Cerqua, Prelado 
do Parintins (AM) -  D. Adalberto Marzi, Prelado do Alto Sou-
mões (AM) -  D. Milton Correia Pereira, Arcebispo Coadjutor de 
Manaus (AM) -  D. Miguel D'Aversa, Prelado de Humaitá (AM) 
- -  D. José Maritano, Prelado de Macapá (AP) -  D. Ângelo Riva-
Ia, Prelado de Ponta de Pedras (PA) -  D Alqu'iliô ATvarez, 
Prelado de Marajó (PA) -  D. Miguel Alagna, Prelado do Rio 
Negro (AM) -  D. Angelo Frosi, Prelado de Abaetuba (PA) -  D. 
Antonio Sarto, Prelado Coadjutor de Porto Velho (RO) -  D. Euri-
co Krautler, Prelado do Xingu (PA) -  D. Frei Florentino Zabalza 
turri, Prelado de Lábrea (RO) -  D. Servilio Conti, Prelado de 
Boa Vista (RR) -  O. Eliseu Maria Carolli, Prelado de Guamá 
(PA) -  D. Moacir Grecchi, Prelado do Acre e Purus (AC)— D. 
Luís Gomes de Arruda, Prelado de Guajará-Mirim (IO) -  Pc. 
Daniel Nuigent, Administrador Apostólico da Prelazia de Coari 
IAM) -  Pe. Celso Pedro da Silva, Vigário Geral da Prelazia de 
Jacoatiara (AM) -  Frei José Batista Fernand, Prelazia de Obi-
dos (PA) -  Pe. Geraldo Paridaen, Prelazia de Cametá (PA) -  

Frei Juvenal Carlson, Prelazia de Santarém (PA) -  Frei José 
Dolay, Prelazia de Barba (AM). 
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Unhas prioritárias de Pastoral da Amazônia 
Atividades de secretariado do Conselho Indige 
nista Missionário -  Cimi e Comissão Pastoral da 
Terra -  Y- Juca —  Pirama:' o índio, aquele que 
deve morrer -  19 Assembléia de Chefes Indíge-
nas -  Sobre o Estatuto do índio -  29 Assembléia. 
de Chefes Indígenas -  Meruri: aliança no sangue 
-  Cimi denuncia intervenção da Funai na 
Assembléia dos índios. 

Linhas prioritárias 
ce Pastoral 
ca Amazônia 

1 AÇÃO 

t'tc no é um documento novo, e sim urna explicitação e um apro-
fundamento de trabalhos anteriores, visando a unificar e fortalecer, em 
unção do próximo período de atividades, o sentido da ação e da refle-
coo havidas até agora. 

A história e a mensagem deste documento têm como ponto de parti-
da  reunião realizada no Rio de Janeiro de 14 a 16 de julho de 1971 e na 
gual, pela primeira vez, os representantes do Regional Norte 1 e Norte 
-  trabalharam juntos e trataram de uma ação pastoral que atingisse uni-
t,iriamente toda a região amazônica. 

«\ idéia surgida no Rio de Janeiro foi estudada e ampliada nas sucessi-
co', reurlões preparatórias de Manaus e de Belém, realizadas durante o 
mesmo ano, de 9 a 13 de agosto e de 6 a 8 de novembro, respectivamen-
e. Nestes dois encontros fez-se um levantamento dos problemas da 
ev:tngelização na região amazônica e chegou-se a falar num piano inter-
regional de pastoral a ser traçado em breve. 

l':sta decisão levou a um passo definitivo: o Primeiro Encontro Inter-
rertional de Pastoral da Amazônia. Após ter enviado às Igrejas locais os 
resultados das próprias reflexões e ter recebido das mesmas sugestões e 
pareceres, os representantes de toda a região, reunidos em Santarém 
entre 24 e 30 de maio de 1972, redigiram o primeiro documento de pas-
toral inter-regional conhecido sob o nome de"Linhas Prioritárias da 

1'.ctoral da Amazônia". 

[etc primeiro documento oficial serviu de base para a ação que, 
durante o período 1972-74, desenvolveu-se nas arquidioceses e prelazias 
de toda a região, e, com o mesmo título, reaparece aqui enriquecido 
pela experiência e pelas reflexões que os representantes dos dois regio-
n:iis, reunidos novamente cm Manaus etn flato do corrente ano, pude-

O :­—li i:,1 em LO O O 

Os esclarecimentos e os acréscimos incluídos na atual redação -  veja-
-se, por exemplo, o aparecimento de uma quinta linha prioritária relati-
va à pastoral da juventude -  não pretendem ser uma novidade, mau 
somente uma evolução lógica e realista das conclusões alcançadas ante-
riormente. 

C.3 -  PASTORAL INDIOENA 

C.3.1. -  Objetivo 

C 3 1,1 - -  Tornar-se presente na irreversível 
integração do indígena á vida nacional, para 

gue ela se processei) luz dos princípios cr 
1,11),5 de ustiça o do respeito à dignidade e à 
Irhprdade. 

C 3 1,2 -  Aprofundar o conhecimento da 
reahdade indígena, para a busca e a aplica-

cão dou meios adequados às finalidades xci-

C.3.2. -  Justificativa 

C,3,2 1 -. Com sua presença constante no 
ermo deles, a Igreja ternt sido a que mais se 

dedicou ao índio, até hoje. 

C.3.2.2 -  O acelerado processo desenvol-

virnentista dos últimos tempos criou, em mui-
tos casos, conflitos de competências que 
geraram dificuldades paras continuação livre 

da atuação da igreja em prol dos indlgenas. 

C.3.2.3 -  Respeitando as exigências e 

orientações justas da pública administração, 
assim como a liberdade e o patrimônio cultu-
ral dos si Ivicolas, a Igreja reafirma seu direitos 
dever de continuar a prestar-lhes um serviço 

de promoção humana e cristã, em colabora-
ção e diálogo com todas as outras entidades 

que perseguem sinceramente os mesmos 
objetivos. 

C.3.3 -  Normas Indicativa, 

O 3.3.1 - .  Todas as prelazias. como igreja 

tocai, se reconhecem as primeiras e diretas 
rr'sponsãvois pela pastoral indígena. 

O 3 3 2 -  As prelazias se comprometem n 

uma delas: números, terras, situação sócic,'-
conômica, etc ,  colocando  este levantam,' 

loa disposição do Cimi 

C.3.13 -  As prelazias procuraras libero' 

agentes (voluntários) paras pastoral indíqer 
errr entendimento com o Cimi 

C,13,4 -  O Conselho Indigesista Misnisni 

rio (Cimi), como órgão coordenador e as',.,. 
sor orientará os trabalhos e promover: 
os meios práticos para a atuação da paslr.i.r! 
indígena, 

0.3.3.5  Seja elaborado quanto ante'. 
[direito Indotenirira  a vir aprosirtn por  

gerir  aporard,: o Cirrri, servindo u 
assessoria e ajuda 

O 3 3,7 -  As prelazias isoladamente o, 

grupos, marcarão datas e locais para ornar' 
zar cursos de especificação na pastoral ir 
gesa, para padres e outros agentes, serurne. 

se de docentes fornecidos pelo Cími. 

O 3.3.8 —,De acordo com os prelado'. a 
lagar, o Cimi procurará: 

a) organizar a pastoral nndtgena em árvl,r: 
regional e nacional, promovendo a formuç:, 

de comissôes inter- regionais presididas 
prelados 

b) promover cursos de antropologia e 
qvística 

cj entrar um convénio para planearniert.'r, 
norrperacào com :nst,tirton de nutras erre': 
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.11 .1 t.j ii.,. 

ode não for possivel insialar uma ri 

-  "lotar quando necessária. assesrnr 
para defesa do patnmônio dos suvico 

se pslmente do direito permanente à 

C 1 .  -  ESTRADAS E OUTRAS FRENTES 
PIONEIRAS 

C.4.1 - Objetivo 

0 4 1.1 -  Ser uma presença de Igreja, junto 

aos anseios de todos os que se defrontam 
com problemas pastorais e sociais, decorren-
"5 do processo de integração nacional da 
';'ti amazônica 

0.1 2. -  Justificativa 

1  1' 1 -  A igreja não pode alhear-se à 

de tantos irmãos que nesta fase de 
ir ,as aceleradas da região amazônica, 
im esta realidade. 

rn,lu acabamento das estradas. deisan-

1, casas e núcleos isolados, o que difi-

ra a educação, a troca de produtos 
Jos colonos, assistência técnica. mêdi-

etc 

-  frita de cumprimento das promessas Io - 

is aos colonos (casas, escolas. uns 
l"scia médica, técnica, financeira, etc 1 

1 'lv ;O o li-', posses de terras a 
quente expulsão dos 

evtrut e n'au que 

-,  i., ti ri ,tti,ivam 
dl desumanidade de empreiteiros, alician-

do trabalhadores e deixando-os depois 
abandonados á sua própria sorte 

"1 ,r'irvi'nto  vertiginoso da  prout tu,cio. 

deveu á presença de trabalhadores 
separados duo tarr'tlias e á procura de 

diversão 
1 choque de culturas dos imigrantes de 

variadas procedências  ocasionando 

ti, sões e desestendirnerntr'., 

C.4.3. ..  Normas Indicativas 

C.4 3 1 - Entre os colonos que cheq.n'r 
descubram-se os dv boa forrrnaciio rC, qrosa e 
liderasçu, encaminhando-os e enqa1ando os 

no trabalho pastoral 
C.4 32 -  Oriente-se o trabalho pastoral ao 

longo duo estradas pura os objetivos e as nor-

mas indicativas na pastoral de formação de 

Comunidades de Base 

0.4 33 -  Coordene-se o recrutamento do', 

agentes de pastoral, promovendo orna ade-
quada distribuição dos mesmos 
C 4,3 4 - promova-se  o conhecimento da 

tuacão eu solidariedade corri os novos colo-

nos, através de iniciativas. como o programa 

grelas Irrrrds etc 

C 4.35 - Orientem-se os lideres das 
comunidades para que promovam e defen-

dam os direitos de seus membros. 

- 0.4.36 - Promova-se a busca e formação 
de agentes de pastoral especializados para os 

contingentes militares que vàcj se instalando 

na Amazônia. 

Manaus, 22.05.74 -  Alberto Gaudêncio Ramos, Arcebispo de Belém; 

João de Souza Lima, ArcpbispO de Manaus; Milton Corrêa Pereira, Arce-
bispo Coadjutor de Manaus; Tadeu Prosi, Bispo Auxiliar de Belém; Joa-

quimde Lange, Prelado de Tefé; Arcàngelo Cerque, Prelado de Parinlins; 
Adalberto Marzi, Prelado do Alto Solimões; Miguel O' Acen a, Prelado de 
Humaitá; José Marliano, Prelado de Macapá; Angelo RivatO, Prelado de 

Ponta de Podres; Atquttio Alvarez, Prelado de Marajó; Miguel Alegria,Prelado do Rio Negro; Angelo Freei, Prelado de Abaetetuba ; Antônio Ser-

to, Prelado Coadjutor da Porto Velho; Eurico Krsutler, Prelado do Xingu; 
Estevão Cardoso Avelar, Prelado do Marsbá; Florentino Zabalza, Prelado 

de Lábrea; Servilio Conti, Prelado de Boa Vista; Eliaeu Carolli; Prelado de 
Guamá; Moacir Grecchl, Prelado do Acre e Purus; Luta Gomas de Arruda, 
Prelado de Guajará-Mlrirfl Pc. Daniel Nugeni, Administrador Apostólico 
da Prelazia de Coari; Pe. Celso Pedro da Silva, Vigário Geral da Prelazia 

de Itacoatiara; Frei José Batista Fernand, Prelazia de Õbidos; Pc. Geraldo 

Paridaen, Prelazia de Cametá; Frei .Juvenal Carlaon, Prelazia de Santa-

re m; Frei Joxé Clotay, Preteria de Borba. 

DECLARAÇÃO E'1 REGI'L A IMPRENSA 

Ou Bispos do Amazonas, Pará, Acre, Amapá. Rondônia e Roraima, 
reunidos com seus colaboradores, partindo da avaliação das atividades 
Pítstorais dos últimos dois anos, procuraram, à luz das experiências pOSI-
Ir', as e negativas das suas atuações, dentro das linhas prioritárias apon-
ladas no Encontro de Santarém, reformular seu planejamento pastoral, 

ji;ir;t uma evangelização mais eficaz. 

Reconhecemos que para esta evangelização é indispensável uma 
eticarnação constante na realidade, que nem sempre os agentes de pas-

foral conseguem alcançar. 

Nossa evangelização, apesar da boa vontade, nem sempre se revela 
ibortadora Influem nisto as citadas dificuldades e outros fatores que 
dependem da realidade em que devemos encarnar-nos. 

-\ Igreja na Amazônia tem consciência que não pode nem deve 
alhear-se à situação do povo, nesta fase de mutações aceleradas que 
apresenta, como características principais, situações de angústia e dese-

uiuillbrios, que se constituem em verdadeiras injustiças. 

F-ntre estas, citamos algumas que nos parecem mais graves: o aumen-
to exagerado e incontrolado do custo de vida, em manifesto contraste 

com a penúria dos salários percebidos pelos que vivem na Amazônia 
)r;trileira 

'Ir falta de recursos do povo é agravada pela situação precária da 
.I'nslstencia às populações, especialmente interioranas, ou espalhadas ao 
ilt;go de novas estradas, em condições de impraticabilidade 

-\ cessão de grandes posses de terras a empresas, com conseqüente 
'l.spulsao ou retirada do povo que há muito as trabalhava. Pequenos 
1'. r-tdores e c'-sfratjvist'.is encontrara m-se repefltifl;l meflte ve m amp:tro. 

Este fato é agr.Iu ,;do pela falta de it,dc'n;iii,dcs ou de cut:tpr;n;etrto de 
promessas aos colonos, relativa mente a casas, escolas, assistértcia médi-
ca, técnica, financeira, etc. 

Acrescenta-se a desumanidade de empreiteiros e intermediários, que 
aliciam os trabalhadores e os deixam, depois, abandonados à sua pró-
pria sorte. 

O aumento vertiginoso da prostituição e delinqüência, devido à misé-
ria reinante e à presença de numerosos trabalhadores separados de sua, 
famílias. 

A falta de legalização de títulos de terras, ocupadas há vários anos, 
por agricultores que, se mais não produzem, é pela ausência ou defi-
ciência de assistência e orientação adequada, dos poderes competentes. 

A verificação destas situações, longe de se constituir em estéril 
denúncia, é para nós ocasião para conclamarmos à união,  todas as for-
ças construtoras do bem empenhadas na integração da Amazôi l 
fazendo votos que encontremos juntos e busquemos soluções adequa-
das para estes problemas. 

Para que nós, pastores da Igreja, em comunhão com nosso povo, pos-
samos assumir nossa parte de responsabilidade na libertação de todas as 
escravidões que nos oprimem, reformulamos as linhas prioritárias de 
nosso plano de pastoral, adequando-se às exigências que a experiência 
de dois anos nos indicou. 

Reforçamos e aperfeiçoamos, nas novas diretrizes, as orientações 
para uma evangelização cada vez mais encarnada, com agentes de pas-
toral que estejam devidamente preparados e capacitados para o cresci-
mento cada dia maior das comunidades cristãs de base. 

Ao lado dos urgentes problemas de pastoral indígena e de frentes pio-
neiras e estradas, achamos por bem apontar em regime de prioridade a 
pastoral da juventude, da qual depende o futuro de nossa região. 

Confiamos ao nosso povo nossas considerações, nossos votos, nossas 
orientações, certos de que acolherá com generosidade e compreensão 
nosso novo plano, convictos de que a redenção de Cristo só chegará ;t 
todos os homens quando os cristãos, em comunhão com seus pastores, 
envidarem todos os esforços para se inserirem na realidade em que 
vivem, transformando-a com uma evangelização libertadora. 

Manaus, 22 de maio de 1974, 

DOM ALBERTO GAUDeNCIO RAMOS 
pela Assembléia Inter-Regional de Pastoral 

da Amazônia 

Atividades do 
secretariado do 
Conselho 
Indigenista Missionári 

1 - Breve histórico do Cimi: .4 jurh'o(-upaçdr) 5,02 se 
organizar a Pastoral Indigenista é anterior ao Cimi. Na 
reunido de missionários, em Morumbi-SP, no ano de 
1968, a preocupação já estava presente. Pensou-se na 
época num prelado de caráter exclusivo para os áídil 
uma vez que osjá existentes estavam por demais absor-
vidos com os sertanejos e população envolvente. Mas 
logo foi visto, que essa era uma idéia inviável. Os 
Encontros sobre Pastoral Indigenista sucediam-se de 
ano em ano, desde 1968, sempre reunindo as mesmas 
pessoas, formando uma espécie de cúpula, sem convoca-
ção das bases para a procura de um verdadeiro cresci'-
mento. Com a criação do Cimi, em abril de 1972, a 
problemática indígena aflorou à consciência de todo i'. 

sobretudo desde que se organizou o Secretariado Exe-
cutivo, que se propôs a desenvolver um trabalho em 
intercâmbio direto com as bases, trazendo os problemas 
surgidos à consciência nacional e da CNBB. 

ATIVIDADES 1)0 SECRETARIADO DO Cimi (30/6/73 a 30/6/75) - 
Criado no dia 30 de junho de 1973, o Secretariado do Cimi procurou 
inicialmente ter um contato com a realidade indígena nacional, para 
que através do conhecimento dela pudesse fazer uma programação 
sucessiva de atividades. 
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O 29 semestre de 1973 foi dedicado às visitas às Prelazias e Dioceses 
com índios, reuniões ocasionais com missionários e também com pes-
soas do órgão oficial de proteção aos índios, Funai. 
Em novembro de 1973, por ocasião do II Seminário Funai -  Missões e 

do V Encontro de Estudos sobre Pastoral Indigenista, em Brasília. Cimi 
também se reuniu em Brasília e aprovou a formação de uma equipe 
pura conduzir as atividades do seu Secretariado Executivo. Assim o 
Secretariado se constituiu de 4 pessoas que formariam a Equipe Volan-
te, dois que responderiam pela sede e de um que daria assessoria às Mis-
sões nos assuntos de terra. 
Com base nos dados coletados nas viagens acima mencionadas, a 

equipe do Secretariado Executivo reuniu-se rio início de 1974, em Dia-
mantino-MT, para planejamento das atividades. O planejamento foi 
aprovado pelos conselheiros do Cimi que se reuniram em Brasília, no 
dia 24 de fevereiro de 1974. 

O plano inicial constou de quatro etapas principais: 
-  LEVANTAMENTO DA REALIDADE E CONTATOS: presença 

nas Prelazias e Dioceses. 
A Equipe Volante do Cimi visitou, de março de 74 a junho de 75, 

setenta e oito Prelazias e Dioceses brasileiras com vistas a um conheci-
mentoe encaminhamento das atividades junto às populações indígenas. 
Das 78 visitadas, 55 têm comunidades indígenas em seus territórios e 
seus bispos, padres, irmãs e leigos já engajados na Pastoral Indigenista, 
foram convidados a participarem dos Encontros de Estudos que se 
realizaram por reiãO. 
A realidade indigena assim levantada, apresentou situações que exigi-

ram imediata e enérgica posição dos missionários. Assim o Cimi denun-
ciou neste período, pela imprensa, injustiças de que eram vítimas os 
lrantxe, o grupo Mutilou, os Pareci, os Bororo, os Xavantes. os Waimiri-
-Atroai, os Pakaa-Nova, os Tapirapé, os Suruí de Rondônia e os do sul 
do Pará, os Cinta-larga, os Tikuna, os Kayabi,os Apiaká,os Rikbaktsa, 
os Kaigangs, os Guarani, os Xerente e manifestou-se contra as invasões 
das terras do Parque Nacional do Xingu e das terras dos índios do Terri-
tório Federal de Roraima. Colaborou ainda na elaboração de um docu-
mento que retrata mais amplamente a situação de injustiça que pesa 
hoje sobre o índio brasileiro, o 'Y-Juca-Pirama". 
O Cimi possui um Boletim Informativo mensal, elaborado pela equi-

pe re sponsável da sede do Secretariado em Brasília. A mesma envia 
também periodicamente aos missionários outros trabalhos mimeografa-
dos, que colaboram na atualização da Pastoral Indigenista. Mantém 
ainda, por correspondência, contatos frequentes com os missionários 
dos mais diversos recantos do Pais, bem como com outras pessoas ou 
entidades empenhadas na causa indigenista. Hoje não passa um dia em 
que não chegue ao Secretariado diversas cartas, manifestando, assim, o 
interesse e esperança depositados pelos missionários no Cimi. 
Palestras focalizando a problemática indígena foram realizadas por 

membros do Cimi, ou do Secretariado em diversas cidades do País: Por-
to Alegre, Londrina, Ponta Grossa, São Paulo, Rio de Janeiro, Campi-

64 

nas, Belo Horizonte. Brasília e no Estado do Ceará, cofio também uma 
série de palestras a cerca de Pastoral Indigenista para as irmãs de São 
José como preparação para assumirem trabalho na Ilha do Bananal. 
O Cimi manteve ainda constantes contatos com a Funai (Fundação 

Nacional do índio), encaminhando processos variados em prol da causa 
indígena e conseguindo a nomeação de uma religiosa para o Hospital do 
índio na Ilha do Bananal. 
Tomou posição contra o Veto Presidencial ao direito das Missões 

religiosas de prestarem assistência aos índios. 
Participou ativamente no II e III Seminários Funai -  Missões Religio-

sas (Brasília, novembro / 73 e Manaus, abril / 75). 
O Cimi é a voz oficiosa da CNBB para assuntos indígenas, recebendo 

da mesma todo apoio moral. Por sua parte o Cimi mantém estreita liga-
ção com a CNBB, participando particularmente de reuniões dos Regio-
nais da CNBB que abrangem áreas indígenas. Assim, participou das 

EX Assembléias dos Regionais: NORTE 1 (AM, RR, RO e AC),  TRE-
MO OESTE (MT) e inter-regionais: NORTE 1 e NORTE II (Santarém. 
1972 e Manaus, 1974). 
Um dos problemas grandes da Pastoral Indigenista hoje é a falta de 

pessoal preparado para levar avante as novas linhas que se impõem face 
ao Concilio Vaticano II e aos documentos de Medellin, Melgar etc. 
Com vistas a uma progressiva superação deste impasse, o Cimi estabele-
ceu contatos com órgãos de treinamento de missionários leigos, sobre-
tudo a Opan  (Operação Anchieta), OED (Oesterreichischer Ent-
wicklungsherdiensts), TVC (Tecnici Voluntari Cristiani) e de religiosos: 
COM (Centro de Orientação Missionária/de Caxias do Sul). 
Colabora com estas organizações, tanto na formação de pessoal 

como no acompanhamento de seus projetos (avaliação, replanejamen-
to, etc.). Integra igualmente o GIOM (Grupo de Integração de Organis-
mos Missionários), que é a reunião de diversos organismos missionários 
que se entre-ajudam no planejamento, execução e revisão dos seus tra-
balhos. 
O Secretariado do Cimi participa ainda de um Projeto Latino-Ameri-

cano de levantamento e programação de atividades missionárias junto 
aos indígenas, promovido pela Unelam (União Evangélica Latino-Ame-
ricana) em colaboração com Celam (Conferência Episcopal Latino-a-
mericana). 
O Cimi colaborou ainda com a Funai, fornecendo relatórios detalha-

dos sobre áreas indígenas, que exigiram uma atenção toda especial do 
órgão oficial de Proteção. Assim, o Secretariado forneceu relatórios 
pormenorizados sobre os índios do Sul do-Brasil, sobre a situação dos 
indios no Alto Solimões, no Acre e norte do Mato Grosso. Nesses rela-
tórios, o pessoal do Cimi não se limitou aos índios das áreas de atuação 
das Missões, mas fornecia também um retrato da situação dos postos da 
Funai, autorizado como estava a visitar aquelas áreas. Mais dois relató-
rios -  um sobre os índios da região do Parque Aripuanã e outro sobre os 
índios de Roraima -  estavam esperando, prontos, para serem entregues 
ao órgão oficial de oroteção, quando veio ordem do Presidente da Fun-
dação revogando as autorizações concedidas para entrada nas áreas 
indígenas da competência da mesma Fundação. 
II -  Assessoria às Missões para ASSUNTOS DE TERRAS DOS IN-

DIOS -  Outra grande colaboração que o Cimi prestou à Funai foi no 
assunto TERRAS, pois, de acordo com o Art. 29 do Estatuto do índio, é 
dever da Funai garantir aos índios a posse... de suas terras. O Pc. 
Antonio lasi, assessor do Cimi, para assuntos de terras indígenas, diri-
giu-se às áreas dos Tapirapé, Bororo,Pareci, Munku(em Mato Grosso); 
dos Tikuna (no Alto Solimões); Acurinã (Amazonas); Yanoama, Macu-
xi e Wapxana (em Roraima); Yanina'wa e Manchineri (no Acre). Discu-
tiu com índios e missionários os limites de reserva, encaminhando em 
seguida projeto de reserva à Funai. 
III -  REUNIÕES DO Cimi E ENCONTROS DE PASTORAL INDI-

CENISTA -  A -  Reuniões do Cimi -  de 30 de junho de 1973, data da fun-
dação do Secretariado, até 24 de junho de 1975, o Cimi reuniu-se 
dez vezes para debater os assuntos de interesse dos missionários,dos ín-
dios e do próprio órgão. B -  Encontros de Pastoral Indigenista -  sendo as 
distâncias uma grande dificuldade quando se trata de reunir os missio-
nários, procurou-se reuni-los por regiões. Os encontros foram planeja-
dos cm bastante antecedência e os missionários receberam convites 
pessoais e/ ou por cartas. Depois de uma preparação, que vinha aconte-
cendo desde março de 1974, os Encontros de Estudos de Pastoral Indo 
genista começaram a acontecer em agosto/74. Foram realizados sete 
Encontros, cobrindo todo o País. Participaram já desses encontros 185 
pessoas. Em todos eles, foram levantadas a realidade indígena local, 
regional e nacional e feita uma análise dessa realidade em busca das 
causas e dos critérios para o encaminhamento de uma Pastoral Indige-
nista mais realista. Nesses encontros foram também encaminhadas pro-
postas concretas para uma melhor estruturação da P1., uma maior vin-
culação dos missionários -  de uma mesma área e de uma área com 
outra, inclusive em âmbito nacional, e, até, continental -  uma elabora-
ção de diretrizes para a solução dós problemas indígenas e para a for.-
mação dos agentes de Pastoral Indigenista. (Ver Resumo dos Encontros 
Regionais, em folhas à parte). 
IV -  ASSEMBLEIAS DE CHEFES INDÍGENAS -  No programa do 

Cimi consta igualmente a realização de uma série de Assembléias 
Regionais de Chefes Indígenas. A primeira realizou-se em Diamantino-
-MT, com ótima participação das lideranças indígenas (17 presentes. 
representando 9 tribos diferentes) e teve repercussões imprevisíveis. Os 
primeiros resultados positivos da realização dessa Assembléia puderam 

extra 
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ser observados na própria região, na tribo dos Pareci. Os Pareci já fize-
ram entre eles mesmos várias reuniões, onde discutiram problemas refe-
rentes à auto defesa e promoção de seu povo. Os Bororo e Xavante vêm 
realizando também dessas reuniões. Isso mostra que os próprios índios 
estão assumindo a sua causa. Outra consequência foi a participação de 
um representante dessa área (Daniel Mateõo, Pareci) como único brasi-
leiro no Parlamento Indio do Cone Sul, realizado em São Bernardtno--
Paraguay. Daniel Mateifo foi também convidado pela National Indian 
Brotherbrood do Canadá, para participar de um encontro semelhante a 
ser realizado no mês de setembro próximo nesse país. 
A segunda Assembléia de chefes indígenas aconteceu cm maio/75. na 

Missao.Cururu, Alto Tapajós, Pará. Desta vez se reuniram 33 chefes, 
representando 13 tribos do Pará, Amapá, norte de Mato Grosso e nor-
te de Goiás. 
Tanto na primeira como na segunda assembléia, as lideranças indíge-

nas manifestaram o firme desejo de promover entre seu povo o cultivo 
de seus valores culturais e defender o que ainda resta de suas terras. 

r.sIiia, 18 de 
junho de 1975. 

Cimi e 
Comissão Pastoral 
da Terra 

A missão evangelizadora impõe à Igreja o dever de se 
preocupar com a situação dos índios, de estar ao seu 
lado no processo de libertação das escravidões que os 
oprimem. 
Em seu esforço de defender os mais pobres e desvali-

dos, a Igreja deve ajudar as comunidades indígenas a 
libertar-se das situações de afronta e desrespeito de 
teus direitos fundamentais, em relação à vida, aos 
meios de subsistência, à propriedade de suas terras, à 
sua cultura. 
Consciente de que a evangelização tem por objetivo 

salvar o homem todo, onde isto for necessário, a Igreja 
deve rever seus métodos de atividade missionária entre 
o.s índios. 
Não se trata apenas de salvar almas. Não se trata de 

conquistar adeptos para esta ou aquela comunidade 
eclesial. Trata-se de salvar o Homem, a Pessoa Huma-
na, em Crista. 

O Contato indiscriminado dos indígenas com a sociedade de consumo 
leva-os facilmente a tornar-se escravos dos aspectos mais negativos da 
mesma (álcool, prostituição), etc e os expõe a graves perigos: 
a. a falta de defesa biológica torna-os vítimas de doenças que dizi-
mam; 

b, a falta de meios de competição relega-os muitas vezes na estrutura 
social nacional à condições de vida indigna de seres humanos. 

A situação dos indígenas requer uma corajosa atividade de evangeli-

zação, que tenha em consideração: 
a. o respeito aos direitos do índio,em especial o direito ao "habitat" 
natural exigido pelas leis ecológicas e sócio-econômicas de sua 
cultura; 

b. o direito da autodeterminação quanto ao tipo e aos estágios de 
integração ria sociedade nacional. 

Estas exigências aparecem mais agudas na hora atual: 
a. o momento histórico vivido pelo Brasil com a "política de integra-
ção territorial" exige urgentes medidas de defesa do índio; 

h. a tomada de consciência dos indígenas, liderados por seus chefes, 
e a esperança que eles depositam na Igreja comprometem-se nesta 
atuação. 

Estas situações, que motivaram a Constituição do Cimi, demonstram 
a sua necessidade, como instrumento auxiliar à Pastoral indígena. 
Os resultados até agora conseguidos, graças à atuação do Cimi, 

demonstram a sua validade e utilidade; 
a, possibilitou uma reflexão que aprofunda e ilumina a responsabili-
dade da Igreja para com os índios: 

b. proporcionou um benéfico questionamento dos métodos missio-
nários na área indígena: 

e, articulou e orientou os esforços missionários nesta área, dando -  

lhes maior eficácia: 
d. ofereceu à causa dos índios um serviço social e jurídico, na defesa 
de seus direitos; 

e. orientou com os critérios renovados da evangelização a atividade 
religiosa dos missionários, ao mesmo tempo que evitou a intro-
missão indébita na pastoral indígena das, igrejas locais. 

Estas constatações justificam a existência do Cimi como órgão ligado 
à CNBB. 
À articulação do Cimi com a CNBB conste em seus estatutos que 

estebeleçam os seguintes pontos: 
a, Vinculação à CNBB através da Linha de Evangelização da CEP, 
cujo bispo responsável seja membro da diretoria do Cimi; 

b. Atuação por "regiões". em harmonia com os planos de pastoral 
regionais ou diocesanos; 

e. Integração no plano de Pastoral de Conjunto, e articulação com a 
Comissão de Justiça e Paz e Comissão Pastoral da Terra. 

A CNBB reconheça a atuação do Cimi e lhe dê apoio em suas inicia-
tivas. 
Por sua vez, o Cimi, tendo em vista que quando faz declarações õ 

considerado pela opinião pública como "voz da CNBB" não perca de 
vista este fator no conteúdo e na forma de seus pronunciamentos, 

CNBB, Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1976 (data de arquivamento 
do documento) 

Y- Juca —  Pirama: 
O indio, aquele 
que deve morrer 
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envolve enhrenamOs à conscêncuu nacional o em Particular a Suamos Cv munq,nnn 
enrosco a mesma esperança este mae,lesro de urgência sobre a dia ionánnn.a cinflu.. 
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DOCUMENTO DI URGÊNCIA ASSINADO PELOS 
SISPOS 1 MISSIONARIOSi 

Dom Máximo B,enoés -  Bispo de Cáceres -  MT -  Dom HEi,nn C Cr, pnip .  Bnrpn 
de Viana -  MA -  Dom Estevão Cardoso de Avaliar -  Bnsp.n ec  DA 
Dom Pedro Casaldáliga -  Bispo de São F5lix -  MT -  Dom Tomás BoidIuni() 
Bispo de Goiás -  GO- Dom Agostinho José Sariori -  Bispo de Palmas— OU - 

Frei Gil Gomes Leilão, - Missionário de Marabá -  PA- Pe. Antonio lasi -  Mn. 

pionánio de Diamantino -  MT- Frei Domingos Maia Leite- Missionário de Cor,ceição do Araguaia -  PA -  Pe. Antonio Canuto -  Missionário do São Feio - -

MT- Pe. Leornildo Brustolin -  Missionário de Palmas— PR -  Pe Tomás Lob a 
-  Missionário de Diamantino -  Ml. 

-  SITUAÇÃO DOS POVOS IN1)tGENAS DO BRASIL 

Os Bispos da região Extremo Oeste declararam a 12-11-1971: "Assis-
timos em todo o País à invasão e gradativo esbulho das terras dos índios. 
Praticamente não são reconhecidos os seus direitos humanos, o que os 
leva paulatinamente à morte cultural e também biológica, como já suce-
deu a muitas tribos brasileiras" (1). 
O documento firmado por 80 homens de ciência em Curitiba dizia: 

"Os que assinam o presente, ligados ao problema do índio por razões de 
atividade profissional ou por vinculação de sentido puramente humanís-
tico, sentem-se no dever de dirigir-se, de público, às autoridades do Pais 
e à própria consciência nacional, com o propósito de despertar o inte-
resse e a atenção para as ameaças que se renovam contra os direttos 
mais elementares das populações indígenas brasileiras" (2). 
Para avaliar o alcance da afirmação dos Bispos e dos cientistas acima 

citados e para verificar que não há apenas ameaças mas reais violações 
dos direitos das populações indígenas, apresentamos algumas notíctas 
publicadas em jornais e revistas somente nos últimos dois mios, j ; ur 

do início da construção das estradas na Amazônia. 
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a  ..i . :strução da 
.0, disse o presidente da Funai, General Bandeira de Mello que a 

arada não vai criar problema para os índios" (3). 
Não criar problemas para os índios significa não violar o seu dirieto à 

terra, não levar a eles a morte pelas enfermidades e pelos conflitos 
olentos, não os dispersar, não destruir enfim sua cultura. 
Entretanto um antropólogo, assessor do próprio presidente da Funai, 

afirmou: "Todos sabem que uma estrada, cortando reservas indígenas, é 
um veículo que traz enormes problemas para os índios e conseqüente-
mente para a Funai (4). Referindo-se à BR-80 assim falou o sertanista 
Orlando Villas Boas: "Não tem levado para a região senão cachaça, 
prostituição, aventureiros e depredadores da natureza" (5). 

No principio deste ano, os jornais noticiavam: "Os três funcionários 
da Funai do subposto de Alalau (Roraima) foram assassinados por vin-
ança pelos índios Waimiris-Atroaris que, em junho de 1972, haviam 
sido desrespeitados por mateiros contratados para  apoiar os trabalhado-
res da estrada Manaus-Caracaral" (6). 
A mesma coisa poderá acontecer em outras áreas, como afirmou o 

Professor Eduardo Galvão do Museu Goeldi de Belém, ao prever "cho-
ques entre as populações indígenas e o elemento colonizador na rodovia 
perimetral Norte" (7). 

Nessa rerimetral, além das mortes violentas, há ainda, como em 
todos os casos do contato dos índios com as frentes de penetração, a 
morte causada pelas enfermidades: "14 índios Waimiri-Atroari, vítimas 
da gripe fog" (8). 

A respeito da situação dos índios de Roraima, dizia um jornal de 
Manaus: "O índio foi e continua sendo sempre a vítima indefesa. Suas 
terras são invadidas, suas reservas roubadas, suas mulheres ultrajadas. 
A polícia de Boa Vista sabe disso... A Funai também o sabe...; só nós 
não sabemos porque o índio deve continuar a ser exterminado sob o 
olhar tutelar da Funai..." (q). 

A BR-80 que dividiu a tribo Tukarramãe provocou toda uma reação 
em cadeia. "Como conseqiência daquela reação em cadeia, outros 
problemas virão e, quando forem constatados, muitos índios já terão 
morrido" (10). Isto, infelizmente, já está acontecendo: "4 mortos, 20 
doentes em perigo de vida e 70 internados são o resultado do surto de 
sarampo que atingiu os índios Tukarramãe, numa das mais graves crises 
de doenças do Parque Nacional do Xingu, agora cortado pela BR-80" 
(II). 

Essa calamidade, porém, se justifica dentro da visão do sistema "pois 
o Parque Nacional do Xingu não pode impedir o progresso do País", 
como afirmou o presidente da Funai, General Bandeira de Mello (12). 
A resposta a isto já foi dada antecipadamente pelo poeta: " ...  chame-lhe 
progresso quem do extermínio secular se ufana; eu, modesto cantor do 
urso extinto, chorarei nos vastíssimos sepulcros que vão do mar aos 
'ides e do Prata ao largo e doce mar das Amazonas" (13). 

rI violação dos direitos dos índios não constitui problema para a 
errai que, na opinião do Deputado Jeronimo Santana, "perdeu o senti-
da mensagem do Marechal Rondon -  morrer se preciso for, matar 

-  e hoje em dia, para defender seus interesses, o que o órgão leva 
ias em conta é o próprio índio" (14). 

linguagem do General Bandeira de Mello parece menos a do presi-
altc do órgão criado para defender os direitos dos índios, que o eco 
O a palavras dos latifundiários da Amazônia: "Referindo-se às diretrizes 
Funai para 1972, voltou a ressaltar que o índio não pode deter o 
senvolvimento" (15). 

A simples construção de uma estrada em área indígena constitui uma 
ilação do direito que os índios têm sobre suas terras. No dizer de 
a .rn é autoridade no assunto, Gonzalo Rúbio, Diretor do Instituto 
'genista Interamericano. "A ação dos aventureiros e exploradores 
ontem, contra os indígenas, se somam hoje os elementos novos, as 
iradas  e as forças progresso -  os quais, mesmo sem intenção de produ-
danos, atrapalham inegavelmente a vida dos grupos que ainda res-
ii" (16). Tal assertiva encontra eloquente comprovação no que disse 
.-rrgenheiro Cláudio Pontes, da Empresa Industrial e Técnica, uma das 
rue vão construir a Perimetral Norte: "Em momento algum o trabalho 
ai interrompido, mesmo que surjam problemas com índios" (17). 
% conflitos surgem inevitavelmente: "Trabalhadores e engenheiros 
COTE RRA -  Companhia de terraplenagem que constrói a BR-80--
a am recebidos á bala, quando tentaram se aproximar da aldeia dos in-
. ,  Tukarramãe..." (18). 
"Um ultimato, um furto e um tiroteio, com a agravante da tensão na 
provaram, há duas semanas, que os índios do Xingu não aceitam 

da a estrada" (19). 
Resumindo: "A Transamazônica e outras estradas em construção no 

''rte do País estão formando o cerco em volta de 80 mil índios brasilei-
condenando-os à extinção" (20). 

Aliás a Ar: nu, e tud corro teria de rrirnuzuem e ir trOte exemplo de 
desrespeito aos direitos de seus legítimos ocupantes lamentavelmente 
vem de cima: "Quando se quer fazer alguma coisa na Amazônia, não se 
deve pedir licença: faz-se", afirma o Coronel Carlos Aloísio Weber(21). 
Que outros órgãos do governo, responsáveis pelos bens materiais da 

Amazônia, sejam omissos, já é intolerável pois constitui, na expressão 
do General Olímpio Mourão Filho: "um absurdo o que se faz atualmen-
te na Amazônia. Acabaremos transformando a selva num deserto" (22) 
Ultrapassa, portanto, o absurdo que o órgão nato para a defesa dos 
direitos dos índios seja "o grande ausente nos sertões amazônicos", 
como teve oportunidade de confirmar, em sua segunda viagem ao Nor-
te, o General Frederico Rondon (23). 
A imagem que temos da Amazônia, essa vastidão plena de mistérios e 

de desafios, que oferece tanto espaço para o mito da "conquista" pode 
facilmente atenuar ou encobrir a responsabilidade da Funai. Se, porém, 
passarmos para o extremo Sul do País, encontramos melancólicos 
depoimentos como este de Carlos de Araujo Moreira Neto: "Em rela-
ção ao problema que vem sendo especificamente discutido, isto é, ri 
situação atual dos índios Kaingang do Rio Grande do Sul, principal-
mente no que se refere às sucessivas invasões de Nonoai por intrusos, a 
posição da Funai e de outros setores oficiais interessados, é caracteristi-
camente cautelosa e dilatória o que leva ao fortalecimento do "status - 

quo". Neste sentido não há diferença entre a ação da Funai e a do SE'l, 
ambos incapazes de uma modificação significativa no sistema geral de 
expoliação e aviltamento a que esteve (e está) submetido" (24). 
Ainda a propósito dos índios do Sul, podemos citar a opinião de outro 

antropólogo, o Professor Sílvio Coelho dos Santos, diretor do Museu de 
Antropologia da Universidade Federal de Santa Catarina':"... conheço 
a situação dos índios nos Estados de Paraná, Santa Catarina e Rio Gran-
de do Sul, pois desenvolvi extenso projeto de pesquisa nessa área. A 
situação não é boa em nenhum dos postos que conhecemos, mas é sem-
pre pior quando os indígenas estão em contato com os brancos" (25). 
"Bêbados, maltrapilhos e famintos, escondidos no mato ou vagando 

pelas estradas a esmolar, os poucos milhares de índios das reservas do 
Rio GFande do Sul, passam quase ignorados durante os últimos meses 
de farto noticiário acerca de seus irmãos de raça". (26). 
"O engenheiro Moisés Westphalen, professor universitário e grande 

estudioso do problema indígena, afirmou: "O governo gaúcho sempre 
participou da expoliação da terra dos índios e a Funai é uma morta-vi-
va. O que estão fazendo com os índios no Rio Grande do Sul é um geno-
cídio, porque eles não podem viver sem terra" (27).  - 

Seguindo o roteiro da miséria e da fome do índio brasileiro, encontra-
mo-los também em S. Paulo onde "passam o dia medigando, dormindo 
sob as pontes e bebendo a cachaça que podem comprar ou que os mora-
dores de outros barracos lhes oferecem. Vestem-se de farrapos e peran:-
bulam pelos bairros próximos de Santo Amaro (28). 
No Mato Grosso os Xavantes estão "em pé de guerra e dispostos ri 

reagir a qualquer invasão de suas reservas" (29). Os Tapirapés foran: 
recentemente "ameaçados de ser retirados de suas terras pela Fuma" 
que desejava ­transferi-los para a Ilha do Bananal cedendo ás pressões 
da Companhia Colonizadora Tapiraguai (30). 
"Os índios Galera e Sararé do grupo Nhamhiquara, que a Funai esi:: 

transferindo para uma reserva indígena, encontram-se em estado de 
saúde tão precário que, há poucos meses, um surto de gripe, decorrente 
do contrito com os brancos dizimou toda a população tribal na faixa dos 
IS anos" (31). A transferência dos índios Nambikuara se prende 
necessidade de ceder suas terras a poderosos grupos econômicos. 
Notícias provenientes de Cuiabá dão conta de que os Kaiabi foram 

solicitar armas à Funai. "para enfrentar alguns fazendeiros da localidri-
des de Porto dos Gaúchos que continuam invadindo suas terras (32) 
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O Goiás informa-se que "250 índios Xerentes tentam assumir o Con-
do município de Tocatinias, tendo já saqueado algumas fazendas. 

Os índios reclamam a propriedade das terras em que vivem" (33). 
A respeito dos índios Karajá da Ilha do Bananal, Estado de Goiás, 

emos depoimentos como este: "Vejam: os civilizados construíram aqui 
.)S seus hotéis para assistir a decadência de outra civilização. Ë uma bar-
bárie". A barbárie a que se refere o oficial da FAB é o espetáculo visto 
da varanda do hotel Kennedy naquela ilha:' Os índios carajás voltando 
bêbados da cidade matogrossense de S. Félix. Os índios atravessam o 
rio soltando longos "uivos" dentro da noite" (34). Ainda sobre os Kara-
ias: chegou-nos ao conhecimento uma carta de Luciara, no dia do índio, 
(l9-473), assinada por 125 moradores daquele lugarejo e endereçada 
ao Diretor do Parque Indígena do Araguaia, Ilha do Bananal. Entre 
Outras coisas, dizia:' Pedimos em favor deles (índios Karajás em Lucia-
ra) uma urgente intervenção da Funai. Alguns gravemente doentes (tu-
berculose) e todos absolutamente abandonados, precisam de uma assis-
tência excepcional e permanente". 
Na Bahia, não obstante o reduzido número de índios lá existentes 

encontramos a mesma violação dos seus direitos, com todas as conse-
qüências que daí derivam: "Homens entregues à bebida, mulheres 
transformadas em empregadas domésticas, crianças que morrem antes 
de completar 1 ano de idade, assim vivem os índios Quiriris, tribo em 
decadência atualmente, localizada na Vila de Mirandelo a 293 km de 
Salvador" (35). 
Os índios Pataxós, como aliás todos os outros, nos planos oficiais, 

valem até menos que a flora e a fauna: "A proteção deles deveria unir--
se ou mesmo sobrepor-se à defesa da flora e da fauna do lugar" (36). E 
se sua transferência for concretizada, "decretará" o fim do último direi-
toque a tribo ainda tem de viver na terra onde nasceu" (37). O protesto 
dos índios Pataxós é patético: "Nós índios, somos como a plantação 
que, quando mudada de lugar, se não morre pelo menos se ressente 
muito Não aceitamos sair daqui porque muitos anos antes de existir O 
Parque, a gente já estava nesta terra que, boa ou ruim, é nossa e é onde 
nasceram, se criaram, morreram e estão enterrados flOS5O5 pais e avós" 
(38). 
No Pará, "os índios (Gaviões) acabaram sendo removidos para outra 

área pela Funai. Mas estavam tão transtornados que as mulheres chega-
ram ao ponto de praticar abortos para que não nascessem crianças, pois 
os bebês, segundo elas, dificultavam a locomoção da tribo. E a tribo 
estava sempre mudando de lugar, fugindo dos brancos" (39). Um grupo 
deles "maltrapilho e faminto, chegou a Fortaleza para pedir ajuda" e na 
sua linguagem simples fizeram a denúncia contra a Funai porque ela é 
dirigida por um homem civilizado e homem civilizado engana o índio" 
(4í) 
O mesmo drama do índio pode ser presenciado no Nordeste onde 

"UCurus", Fulniôs, Pankararus e Hamués... sobrevivem apesar de 
confinados em parcelas de seus antigos territórios e "perambulam" de 

010 lado para outro, sempre escorraçados" (41). 
"Em Rondônia, a ocupação afeta índio e ecologia" (42). Surgem mor-

OS de parte a parte e os responsáveis são "os grileiros, garimpeiros e 
seringueiros, que invadem as terras dos índios" é o que se vê obrigado a 
"conhecer o próprio presidente da Funai (43). Mas a verdadeira res-
Ponsabilidade recai sobre a Funai porque "tem dado permissão a 
empresas de mineração para explorarem minério na área indígena", 
como foi afirmado na Câmara dos Deputados em Brasília (44). 
Nesta rápida amostragem da situação dos índios, ficou bem claro que 

"O índio brasileiro está sendo exterminado. Com o avanço da civiliza-
ção branca tem havido choques e sempre o índio brasileiro leva a pior. 
Esse extermínio não se faz apenas através de armas mais poderosas, mas 
também por causas biológicas introduzidas pelo branco", como afirmou 
O Professor Newton Freire Maia, Diretor do Departamento de Genéti-
ca da Universidade do Paraná (45). 
Não obstante a criação do novo órgão para atender às populações 

indígenas, a situação destas continua a mesma, senão pior que a descrita 
Pelo Grupo de Trabalho constituído por decreto presidencial maio de 
1968: "Em que pese à forte legislação que, desde o período colonial pro-
cura amparar o nosso índio, continua o desrespeito pelo silvícola. As 

dificuldades para o cumprimento dessas leis e a morosidade do rito pro-
cessual nos casos de invasão ou posse, são incentivos para a continua-
ção da expoliação de suas terras. Sempre de maneira ilegítima, por frau-
de ou violência, foram as terras tiradas a seu dono. E, não raro, para 
"legitimar" o esbulho, há a acobertá-lo um decreto, uma lei ou um ato 
administrativo qualquer (46). "Funai, SPI mesma coisa'P Exclamava 

com amargura um chefe Karajá... 
"Os Villas Boas protestam" faz a manchete da noticia da verdadeira 

trama contra o Parque Indígena do Xingu, patrocinada pela Funai e 
defendida pelo General ísmarth de Araújo, superintendente do órgão, 
sob pretexto de integração: "índio integrado segundo os boletins do ór-

GOVERNO 

gãos é aquele que se converte cm mão-de-obra", Para os sertariisias, i 

um mal. Essa política caracterizou-se pela "opressão" (47). O problem a 
de fundo continua o mesmo, em que pe8e à explicação, posterior do 
Superintendente que persiste em defender a "integração", mesmo que a 
qualifique de "lenta e harmoniosa" (48). 
Para encerrar esse levantamento de dados, passemos a palavra a uni 

dos nossos mais sensíveis poetas atuais: "Homens esquecidos do arco-e-
flecha -  deixam-se consumir em nome -  da integração que desintegra - -

a raiz do ser e do viver. -  "Vocês têm obrigação de usar calça -  camisa 
paletó,sapato e lenço -  enquanto no Leblon nos despedimos -  de toda 
convenção e viva a natureza..." -  Noel, tu o disseste: - -  a civilização que 
sacrifica povos e culturas antiquíssimas -  é uma faro amoral'' (49 

2. -  AS CAUSAS DA EXTÍNÇÃO DOS INDIOS 

Este sucinto e incompleto levantamento da situação dos nossos popu-
lações indígenas já teria sentido para nós, se, com ele, conseguissem,, 
alertar a consciência de todos os brasileiros, correspondendo ao apelo 
do General Antonio Coutinho, Delegado da Funai: "Se a Igreja não 
botar a boca no mundo, os índios.., vão ser sempre massacrados" (50). 
Sinais de um despertar da consciência se vislumbram aos índios fias 

diante da sombria realidade, não conseguem vencer uma "enorme sen-
sação de remorso", porque "no fundo, no fundo, o que a gente faz é uni 
crime", como melancolicamente confessava o Sertanista Antonio 
Cotrim Neto (51). 
Cumpre reconhecer que tem sido farto o noticiário dos jornais sobre 

os índios, mas esbarra na indiferença do nosso povo que tem uma visão 
errônea, superficial e tendenciosa a respeito das populações indígenas 
Para a maioria, o índio não passa de um "selvagem" ou de uma figura 
de museu. 
Para alertar e melhor interpretar essa problemática que, queiramo5 

ou não, é também nossa, apresentamos algumas pistas para a análisr do, 
causas que produzem essa morte lenta das populações indígenas. 

2.1 -  A POLITICA 1'NDIGENISTA DO GOVERNO  

As populações indígenas são vítimas de todas as injustiças. À rr pra 
política indigenista, por ser mais política do que indigenista, está Ocre-
cendo as mais severas críticas, a ponto de ser considerada "carente de 
qualquer mérito e um amontoado de contradições" (52). 
"A reformulação urgente dos métodos adotados pela Funai é a única 

maneira de evitar que os índios brasileiros sejam destruídos pela civili-
zação", afirmou o sertanista Cotrim (52). 
Antes dos próprios métodos, há algo bem mais profundo a ser refor-

mulado: "A única solução para o problema dos índios brasileiros será 
total reformulação da atual política adotada pela Funai, disse o General 
Frederico Rondem- (54). 
"Aparentemente a Funai é uma instituição muito dinâmica, à qual o 

País deveria inestimáveis serviços. Rara é a semana em que a imprensa 
não registra declaração de seu presidente sobre os projetos da entidade 
e as complexas tarefas realizadas por seus funcionários. Infelizmente 
essa imagem idílica da Fundação Nacional do índio não passa de uni 
mito" (55). 
Dos altos escalões às simples equipes de atração, ressalvando un 

poucos e heróicos sertanistas, o que caracteriza a Funai é o desprepai'o 
para a missão que foi chamada a desempenhar. Ela se transformiii 
numa enorme máquina burocrática centralizada em Brasília e 
opções são alheias ao bem-estar da comunidade indígena" segundo res-
saltou o Dr. Amaury Sadock (56). 
O Dr. Sadock era o único dos altos funcionários da Funai que enten-

dia de índio, mas teve que se demitir, dadas as irregularidades existentes 
no órgão que, na opinião do Gen. Bandeira de Mello"atingem a quase 
todos os setores da Funai, envolvendo inclusive a nossa prestação de 
contas" (57). 
Ê impossível reformular uma autêntica política indigenista sem 

redefinição de princípios e conceitos e sem situá-la no conjunto da poli 
tica de princípios e conceitos e sem situá-la no conjunto da político 
nacional. Nem mesmo o conteúdo antropológico de certas palavras 
como "aculturação" e "integração" tem sido respeitado no jogo de 
prestidigitação de certos conferencistas que a Funai tem enviado ao 
estrangeiro, na sua preocupação com a "boa imagem". A própria Con-
venção NQ 107 da Organização Internacional do Trabalho é utilizado 
dentro de outro esquema mental, dentro de unia realidade diferente e 
com outros objetivos. 
"Declarações atribuídas a altos dirigentes da Fundação Nacional do 

índio... vieram aumentar a distância que separa os que têm interesse o 
índio sob o ponto de vista teórico mas que não podem nem devem dei-
xar de olhá-lo também como ser humano" (58). A reformulação da polo 
tica indigenista urge mais até porque se tornou "uma poliii.:a sorO rol 
aos princípios que ela defendia quando foi criada" (59). 
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IGREJA X GOVERNO 
A doença que se manifesta cm um órgão só poderá ser conveniente-

mente diagnosticada se o exame se estender ao corpo inteiro. Será que 
não teremos mais elementos e mais esclarecedores se estendermos nos-
oi exame à política global? 

2. 2. -  A POLÍTICA DO "MODELO BRASILEIRO" 

Os dirigentes políticos brasileiros, no afã do "desenvolvimento", pro-
movem os interesses econômicos de grupos internacionais e de uma 
minoria de brasileiros a eles integrada. Só podem fazer e de fato só 
fazem uma política economieista, sobrepondo o produto aos produto-
res, a renda nacional à capacidade aquisitiva da população, o lucro ao 
trabalho, afirmação da grandeza nacional à vida dos brasileiros, a pre-
tensão de hegemonia sobre a América Latina ao crescimento harmôni-
co do Continente. Já está mais do que provado e disto nossas autorida-
des não fazem segredo, que foi aceito o caminho do "capitalismo inte-
grado e dependente" para o nosso "progresso". Mais provado ainda 
está que o "modelo brasileiro" visa a um "desenvolvimento" que é só 
um enriquecimento econômico de uma pequena minoria. Este enrique-
cimento da minoria será fruto da concentração planejada da riqueza 
nacional que em termos mais simples, é o roubo do resultado do traba-
lho e do sofrimento da quase totalidade da população que progressiva-
mente se irá empobrecendo (60). 

Essa opção equivocamente desenvolvimentista tem como consequên-
cia a crescente marginalização do povo brasileiro, seja operário, subo-
perário, seja pequeno proprietário da cidade ou do campo, seja arren-
datário, posseiro, meieiro, peão, subempregado ou desempregado. Mais 
grave ainda é que se aprofunda a dependência do País em relação a 
outros países mais ricos e fortes, impedindo uma experiência de desen-
volvimento nacional, definido e assumido pelos próprios brasileiros. 

Em função dessa opção "desenvolvimentista" assim caracterizada é 
que se constituem os oganismos administrativos, como a Funai. Muito 
:i propósito vêm as recentes palavras do etnólogo Carlos Moreira Neto, 
do Conselho Nacional de Pesquisas: "O Brasil passa por uma febre 
(lese n volvi mentista que pode estar influenciando maleficamente a 
Funai" (61). 

Todos os setores da administração devem colaborar para alcançar os 
mesmos objetivos. Portanto, todos estão dependendo das diretivas eco-
nômicas e a elas devem servir. Tendo estas uma linha antinacional e 
antipopular, é necessário que estes órgãos administrativos amorteçam e 
controlem as tensões sociais que apareçam. No nosso caso, "quando o 
território onde vivem apenas índios começa a receber colonos, madei-
reiros e grupos exploradores de minérios, as autoridades resolvem o ine-
vitável conflito entre índios e brancos -  quando ainda restam índios -  

transferindo o grupo indígena para outro local mais afastado da civiliza-
ção e às vezes já povoado por tribos inimigas das que chegam" (62). 
Nisto se reflete o fenômeno geral: o que importa não será promover 
algo mas "integrar" a população que' puder ser integrada ao sistema 
adotado, servindo ao "modelo brasileiro". 
Todos percebem que, com uma mentalidade e programa assim desen-

volvirnentistas que têm presente "somente o rendimento econômico, 
caminharemos fatalmente para a extinção total das populações indíge-
nas, por mais belas sejam as nossas intenções, estatutos e leis" (63). O 
ex-diretor do SPI e experiente indigenista, Gama Maicher, afirmou que 
"a política definida como de "proteção ao índio", na realidade transfor-
lia o silvícãla em justificativa para a existência de um aparato burocrá-
tico que relega os interesses dos indígenas a um segundo plano a fim de 
atender prioritariamente'as pressões e interesses de latifundiários" (64). 
Com energia, o deputado Jerônimo Santana denuncia: "A Funai,., se 
transformou num órgão de que os grupos se valem para explorar os 
recursos naturais das reservas onde os índios vivem. Hoje o índio é o 
que menos importa. O índio é uma coisa e a política posta em prática 
pela Funai o prova" (65). "As palavras "progresso" e "desenvolvimen-
to" servem de escudo para destruição do ambiente natural brasileiro e 
para o extermínio dos indígenas" é a conclusão a que chega a equipe de 

"O Estado de S. Paulo" que fez uma alentada pesquisa sobre "o indige-
na no Brasil" (66). 

Para o povo pobre do Brasil o futuro que o sistema oferece é unia 
marginalização cada dia maior. Para os índios, o futuro oferecido é .a 
morte. O insuspeito "Osservatore delia Domenica" do Vaticano comen-
ta: "esse progresso (do Brasil) no entanto tem um preço ecológico: a 

extinção dos índios" (67). 
Da política global de desenvolvimento econômico do governo faz 

parte a "ocupação da Amazônia" (e do território nacional) mesmo que 
seja feita por companhias estrangeiras ou multinacionais que ali encon-

tram grandes oportunidades de investimentos altamente lucrativos, na 
exploração de minérios e de madeiras ou na organização de "empresas 
agropecuárias". 
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Se para isso é necessário continuar os métodos importados e tradicio-
nais de depredação da natureza, não importa. "Diz-se que é preciso 
abrir estradas para povoar, fixar o homem na Amazônia. Agora que as 
estradas estão abertas verifica-se que o deserto de homens permanece. 
Derrubam-se as matas não só para abrir estradas mas também para 
introduzir o boi. Garante-se que só com a pata do boi a Amazônia será 
conquistada... Em nome disso, expulsam-se os índios de suas reservas, 
mutila-se fortemente nosso equilíbrio ecológico", diz severamente 
Cláudio Villas Boas (68). 

Se para isso é necessário abrir grandes rodovias, sejam abertas mes-
mo que os "males sejam grandes", segundo Orlando Villas Boas que a 
propósito da BR-80 frisa: "Estrada políticae não de interiorização" (69). 
Se é necessário expulsar os posseiros ali radicados há anos que, depois 
dos índios, foram os únicos defensores daquelas riquezas, sejam expul-
sos a qualquer custo, conforme a vigorosa denúncia até hoje irrespondi-
da do Prelado de São Felix do Araguaia (70). Se necessário matar, mata-
se. 

E se ali se encontrarem os índios? Eles não podem impedir a marcha 
do "desenvolvimento" e devem ser "integrados", "aculturados" para 
colaborar no crescimento nacional. "O desenvolvimento da Amazônia 
não pára por causa dos índios" é o título de declarações do Ministro 
Costa Cavalcanti que exclama pateticamente: "E por que eles hão de 
ficar sempre índios?" (71). 

Se os índios ali estão mas não produzem segundo os critérios docapi-
talismo integrado e dependente, se não possuem propriedade legal da 
terra, se não são proprietários de empresas agrícolas, então devem dar 
lugar aos novos "bandeirantes", devem retirar-se destas terras que nun-
ca lhes pertenceram e que só agora a "civilização" dá ou vende àqueles 
que vão desenvolver o País! Podem estes últimos explorar (ou roubar) 
nossas riquezas naturais que vão aumentar as riquezas dos países ricos... 
deles é o direito a apropriação daquelas terras. Se os índios assim provo-
cadose expoliados do seu direito reconhecido teoricamente e do seu 
modo natural de viver, morrerem, pois que morram! Se reagirem, sejam 
enfrentados como se fossem eles os invasores dessas terras! O Marechal 
Rondon, em trágica profecia, já em 1916 dizia: "Mais tarde ou mais 
cedo, conforme lhes soprar o vento dos interesses pessoais, esses pro-
prietários—coram Deum soboles (ante a face de Deus) —expelirãodali os 
índios que, por uma inversão monstruosa dos fatos, da razão e da moral, 
serão consideradose tratados como se fossem eles os intrusos, salteado-
res e ladrões" (72). 

Fazendo eco à profecia do Marechal Rondon, diz o Xavante Juruna: 
a terra é a única riqueza que o índio tem na vida. Sem ela, ele vira 

um bicho, um cachorro que está sempre triste... Eles (os Kranhacaco-
res) precisam saber que o branco quer sempre enganar para ficar com 
as terras" (73). Não falta razão aos irmãos Villas Boas quando clamam: 
"Nossos índios estão morrendo, desaparecendo numa paisagem em que 
o boi e o capim vão expulsando definitivamente o homem. Agora, dian-
te do processo de ocupação da Amazônia, vemos o índio ao largo do 
desenvolvimento como mera paisagem" (74). 

Se apresentamos aqui a atual política indigenista como a causa mais 
próxima da situação em que vivem (ou morrem) nossos índios, temos 
clara consciência de que a CAUSA real e verdadeira está na própria 
formulação global da política do "modelo brasileiro". E se dizemos que 
é necessário modificar profundamente a política da Funai, afirmamos 
que isto somente será possível com uma modificação radical de toda a 
política brasileira. Sem esta modificação global, não poderá a Funai ou 
outro organismo passar dos limites de um assisteneialismo barato e fari-
'Saico aos condenados à morte, para camuflar o inconfessado apoio aos 
grandes proprietários e exploradores das riquezas nacionais. Neste con-
texto, o decantado Estatuto do Índio não passará de uma publicidade 
oportunista ou uma homenagem póstuma. 
De nada adiantaria reformular a Funai se a psicose desenvolvimentis-

ta, motivada por exclusivos critérios econômicos e por um falso prestí-
gio nacional, continuasse a dominar a política global do País. Seria o 
mesmo que reformar um dos vagões, não modificando o trilho-sistema 
que está estragado: o desastre é inevitável! 

3 -  O FUTURO DO TNDIO  

Depois desta sumária análise das causas da situação das populações 
indígenas: a política indigenista oficial, fruto da política global do Siste-
ma brasileiro, a conclusão imediatista seria que não existe nenhuma 
solução para o problema. Sertanistas, funcionários e missionários, que 

atraem novos grupos de índios, sentem-se angustiados pela consciência 
de que o resultado de seu trabalho foi apenas atrasar (ou acelerar?) (te 
alguns anos a extinção de tais grupos. 

"  com tristeza, diz Apoena de Meireles, que tentamos atraí-los, 

sabendo-se que um fiauro seri persnecisa os agu.oda'' 7N. 

alia. 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 111 
CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9 CEDEM 12  13  14  15  16  17  18  19  20 



IGREJA X GOVERNO 
Eito mesm a nostalgia se encontra com declaFações dc outr os conheci-

dos sertanistas. Orlando Villas Boas, em setembro deste ano, voltando 
de uma frente de atração "parecia preocupado com o destino dos ín-
dios, que chama de tragédia" (76). Mas já em fevereiro, assim desabafa-
va: "E quantos de nós, por força de miseráveis e desgraçadas circuns-
tâncias os estamos traindo naquele exato momento do aperto de mão, 
do abraço, do sorrir, do gesto enfim de afeição. Desgraçados que 
somos, é a verdade (77) Seu irmão Cláudio comenta com melancolia: 
"Levamo-lhes (aos índios) nossas doenças, intolerância e muitas vezes o 
extermínio criminoso, assumido, proclamado" (78). 

No mesmo tom, falava Antonio Cotrim Neto: "Não pretendo contri-
buir para o enriquecimento de grupos econômicos à custa da extinção 
das culturas primitivas. ( ... ) A política indigenista desenvolvida aceita a 
tese de que as culturas primitivas são quistos ao desenvolvimento nacio-
nal. Já estou cansado de ser coveiro de índio; transformei-me em admi-
nistrador de cemitérios indígenas" (79). 

Muitos missionários fariam suas as enérgicas palavras do missionário 
jesuíta, Pe. Tomás de Aquino Lisboa no Simpósio sobre o futuro dos ín-
dios Cinta-Larga em março deste ano:. 

"O Parque Aripuanã será cortado como o foi o Parque do Xingu. O 
trabalho já está iniciado. Eu, como responsável pela atração desse gru-
po Cinta-Larga, não estou mais animado a fazê-la, a não ser que as 
regras do jogo sejam obedecidas: respeitar os índios, interromper os 
trabalhos da estrada até que se consiga falar com os índios para orientá-
-los nos seus futuros contatos com os brancos. Pois é melhor que o ín-
dios morra lutando pelo queé seu do que viver marginalizado e mendi-
gando o que sempre foi dele" (80). 
Será que os índios constituiriam "um povo com os dias contados?" 

(81), como afirma Claudio Villas Boas "os índios não terão propriamen-
te um destino"? (82) Ou ainda, na melhor das hipóteses, segundo o fale-
cido Francisco Meireles"o índio só tem umdestino:a marginalização'?" 
(83). 
Não obstante esta trágica perspectiva ou exatamente por isso, é preci-

so salvar os povos indígenas, ameaçados de desaparecer. Eles mais do 
que patrimônio-arquivo da humanidade, são humanidade viva. 
Eis por que se justifica que somente pessoas ou entidades conscien-

tes, competentes e desinteressadas sejam mobilizadas para equacionar 
este problema. 
Não é possível que se continue a dizer, em alto e bom tom: 'Os índios 

estão cansados de serem índios. Eles querem beneficiar-se com os pro-
gramas do Governo" (84). Se já é estranho que assim fale o Ministro 
Mano Andreazza, mais estranho é que o General Frederico Rondon 
afirme que se deve "promover a integração total(?!) mediante a absor-
ção da mão-de-obra indígena (85) e o General Bandeira de Mello, dire-
tor da Funai, proclame que "a assistência ao índio deve ser a mais com-
pleta possível mas não pode obstruir o desenvolvimento da Amazônia" 
(86). Nesse contexto, não é de estranhar a fanfarronice do teputado 
Gastão Müller: "Se os fazendeiros quisessem, poderiam ter partido para 
uma luta armada e seria muito fácil vencer os índios" (87). 
Afirmações como estas, orquestradas por tantos fatos lamentáveis, 

confirmam as denúncias de genocídio:.. 
Em que pese às reiteradas afirmações do Ministro do Interior de que 

"o problema dos índios é um problema do Brasil" (88) e "os outros paí-
ses não têm o menor conhecimento do problema do índio brasileiro" 
(td), trata-se de um problema da humanidade, talvez melhor conhecido, 
em suas causas e motivações, nos países onde existe liberdade de infor-
mações e de debate. Afinal são milhões de seres humanos nas Américas 
e alguns milhares no Brasil, que há quatro séculos vêm sofrendo as 
maiores injustiças por parte de uma "raça" que se pretende superior. 
Se o grau de consciência da humanidade correspondesse ao volume 

das informações, já não se toleraria mais tal situação iníqua. É com os 
olhos fitos no veredito da História, tradução do julgamento de Deus, 
que o Brasil deve solucionar o problema do indígena, não como questão 
de segurança nacional e economia, mas como imperativo da dignidade 
humana e da honra do povo brasileiro. 

Somente assim seria legitimo que uma política indigenista brasileira 
se apoiasse num documento internacional (90). 
Evidentemente o problema indígena brasileiro não se equaciona e 

menos ainda se resolve se não for situado em sua dimensão internacio-
nal. Mas também é evidente que não encontrará solução adequada sepa-
rado de seu contexto nacional, levando em conta que os índios consti-
tuem apenas alguns milhares dentro da esmagadora maioria de milhões 
de brasileiros marginalizados. Todos hão de concordar que "em nome 
de uma política da integração, que não integrou nem mesmo os civiliza-
dos, não se pode violentar uma cultura que, embora primitiva, tem 
garantido a subsistência secular desses povos. A sociedade civilizada só 
terá o direito de falar em integração do índio no dia cm que, em seu 
meio, não houver ninguém morrendo de fome'' (91). 

"Há séculos -  afirmam os irmãos \i11as Boas sobre os indios - .  sobre-
vivem graças à caça, à pesca e a uma rudimentar agricultura. São feliies 
com suas crenças e seus rituais belíssimos. Por que então destruir essa 
cultura secular ? Apenas para impor nosso sistema de vida aos índios 
Civilizar para que? Destruir a organização tribal existente e depois dei-
xar os índios marginalizados na nossa sociedade?" (92). 
Sempre na perspectiva de uma mudança profunda da política global 

do atual modelo brasileiro, impor-se-ia ainda a organização de um gru-
po diversificado do qual participassem índios, antropólogos e outros 
cientistas, sertanistas e missionários, para promover o autêntico diálogo 
intercultural e a harmônica convivência e colaboração dos nossos dife-
rentes povos. 
Devemos reconhecer que freqüentemente faltou esta visão e cons-

ciência sócio-política às entidades cristãs preocupadas mais em "pres-
tar assistência" aos índios. Em conseqüência, sob equívocos pretextos 
de uma caridade alienada, não raro trafram sua missão evangélica de 
defendê-los tenazmente da morte física e cultural ou de respeitar sua 
liberdade e dignidade de pessoa humana. 
"Os próprios padres católicos -  é afirmado em recente artigo da 

imprensa -  após mais de 400 anos de catequese, viram-se obrigados :m 
mudar de tática, pois se continuassem no mesmo propósito de Anchicta 
e Nóbrega (sic) o que iriam conseguir não seria mais do que a desagrega-
ção, marginalização, destruição e morte do que resta dos grupos indíge-
nas brasileiros. E essa mudança de tática foi justamente no sentido de 
respeitar o indígena com suas crenças e seu modo de vida, valorizar a 
sua cultura ao invés de procurar impor a cultura dos civilizados" (93). 
A visão de uma nova política indigenista deveria ser possibilitada e 

favorecida pela transformação das missões religiosas. 
Exigindo que só pessoas devidamente qualificadas e com uma prática 

consequente interfiram na solução do problema indígena, pensamos na 
formação adequada que devem ter os missionários, pois seu trabalho de 
evangelizadores sempre vai atingir 9 coração, o núcleo central das cul-
turas indígenas. Tocar no coração sem a ciência e a perícia de uma 
equipe de cardiologistas seria causar fatalmente a morte àquele a quem 
desejamos fazer o bem. 
Gravíssima responsabilidade é a do charlatão em medicina e maior 

ainda no campo da aculturação, onde se pode causar a morte não ape-
nas a um que outro indivíduo, mas a um povo todo e à sua cultura. 
Além disto, para que este trabalho seja eficiente, torna-se necessária 

uma espécie de assepsia, não no sentido de total isolamento, mas mio 
sentido de preparar as populações envolventes. Com efeito, para os ín-
dios, todos os "brancos" ou "civilizados" representam de certo modo o 
"cristianismo" de que os missionários se reclamam e portanto também 
a mensagem que estes querem transmitir. Faz-se pois necessário que 
medidas análogas sejam tomadas em relação aos evangelizadores dessas 

populações envolventes. 
Ensina o  Adalberto Holanda Pereira: O in-

dio "é apenas diferente de nós e com o direito de continuar a sua vida 
ao lado da nossa. (...) Dentro da maior simetria entre os sistemas de 
interação, transmitamos ao índio os traços culturais que ele deseje re-
ceber e recebamos dele os que nos possa transmitir" (94). 

4 -  CAMÍNHOS DE ESPERANÇA 

Mesmo percebendo sinais positivos, como sejam u m:m nova mentali-
dade missionária, a criação do Cimi, encontros ecumênicos, não esta-
mos satisfeitos com o nosso trabalho e não podemos esquecer a drama-
ticidade da situação, descrita na lancinante "Carta dos Caciques de 
Votouro" (R.G.S.), da qual vamos reproduzir um pequeno trecho, 

segundo cópia do original: 

"Queria ver os senhores de outra origem, não sendo o índio. Queria 
ver o português passar a nossa passada sem ninguém por ele e outro 
lado de origem italiana sem ter aquilo que traz o ensino: suas mãos pre-
sa,seus olhos cego para o ensino seus ouvidos surdo para ouvir as endu-
cação, sem direito sociedade nenhuma, sem direito um palmo de terra. 
sem direito educar os filhos... O nosso plano de todos nossos irmãos de 
terra mundial nós acreditamos que somos iguais que nossos irmãos, 
corre sangue dos pés à cabeça, carne humana, iguais como qualquer uni 

de nós" (95). 
Aí está uma interpelação que suscita uma indispensável pergunta, em 

sentido contrário: O que seria o Brasil, se contasse positivamente co m o 
índio? É bem possível que muitas autoridades e brasileiros de mentali-
dade capitalista e imperialista tremam diante desta pergunta, o que 
mostra que, consciente ou inconscientemente, apóiam a extinção dessas 
populações que constituem, por seus valores positivos, uma contestaÇmm> 
viva do sistema capitalista assim como dos tais "valores" de pretenso 

"civilização cristã". 
Diante de outra pergunta: o que seria a nossa Igreja, se contasse (po-

sitivamente) com o índio?, talvez a atitude de muitos irmão de fé seria 
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CLI:iln,cnlc ele cr-ni-mu  !hÍs,enw, fl0 i::s mci'.'  ir,: o valores 
soidos pelos índios, e permitíssemos criticarem nossos sabres, ficaria 
evidente um incômodo julgamento. 

Tanto para a sociedade brasileira quanto para a Igreja, o mesmo 
aconteceria se perguntássemos o que seria o Brasil ou nossa Igreja, se 
contássemos positivdmente com os valores do povo marginalizado das 
cidades ou dos campos... 
Por isso, convidando a todos para assumirem conosco este compro-

misso, nós nos propomos, em primeiro lugar, a continuar uma esperan-
çosa luta pelos direitos dos povos indígenas. Mesmo que todos os fatos 
nos incitem ao desânimo ou ao desespero, fazemos nossa a vontade dos 
nossos irmãos índios de viver e de lutar pela preservação de sua cultura. 
Não trabalhamos por uma causa perdida, porque se trata de uma causa 
profundamente humana, pela qual vale a pena até morrer, se preciso 
for. Seria trair a nossa missão, se nos resignássemos a ser ministros de 
um Batismo "in articulo mortis". 

Em segundo lugar, não aceitaremos ser instrumentos do sistema capi-
talista brasileiro. Nada faremos em colaboração com aqueles que visam 
a 'atrair", "pacificar" e "acalmar" os índios para favorecerem o avan-
ço dos latifundiários e dos exploradores de minérios ou outras riquezas. 
Ao contrário, tal procedimento será objeto de nossa denúncia corajosa 
ao lado dos próprios índios. Com eles, não aceitaremos um tipo de "in-
tegração" que venha apenas transformá-los em mão-de-obra barata, 
avolumando ainda mais as classes marginalizadas que, no funcionamen-
to do sistema de produção, enriquecem somente aos que já são ricos. 
Menos ainda, por ser mais humilhante e criminoso, colaboraremos com 
um trabalho que vise a transformar o índio em um ser humano necessi-
iado de tutela, pois ele não é um menor nem um inválido, e sua maiori-
dade de indivíduo ou de povo, garantida pela própria lei na Natureza e 
por Deus, Senhor das consciências e fiador dos direitos humanos, não 
pode ficar condicionada a critérios de uma suposta "integração". 
Em terceiro lugar, o objetivo do nosso trabalho não será "civilizar" os 

índios. Estamos convencidos, como o grande precursor Bartobomeu de 
las Casas, que"muitas lições eles nos podem dar não só para a vida 
monástica mas também para a vida econômica ou política e poderiam 
até ensinar-nos os bons costumes" (96). Seria trair o Evangelho, reduzi-
-lo a instrumento de uma sociedade que "se desumaniza -  como diz da 
cidade Cláudio Villas Boas -  tornando o relacionamento entre as pes-
soas cada vez mais difícil, cada vez mais distante. Tenho pressa em vol-
ir ao Xingu, uma pressa agônica, existencial. Lá, creio que poderei 
entendê-los melhor. Em síntese: não estando no processo de afogamen-
to, compreenderei melhor o que se está afogando" (97). 
Por outro lado, comprometidos com os povos indígenas, afirmamos: 
Há entre eles valores vitais que os constituem como povos e, conse-

quentemente, os fazem sujeitos de direitos que não podem ser espezi-
nhados. "Como ser humano -  proclama Apoena'  não pode (o índio) 
ficar sempre sendo a vítima das decisões muitas vezes arbitrárias dos 
(fUC pretendem dirigir-lhes o destino" (98). A única atitude válida será 
respeitá-los como povos e, num diálogo real e positivo, progredirmos 
untos como humanidade. Qualquer tipo de intervenção que vise a ensi-
nar-lhes costumes e padrões de nossa cultura será ou dominação direta 
ou caridade farisaica. Só um diálogo assentado no reconhecimento de 
seus valores e direitos será autêntico e positivo para os dois lados. 
Sem assumir a visão idílica de Rousseau, sentimos a urgente necessi-

dade de reconhecer e publicar certos valores que são mais humanos, e 
assim, mais evangélicos do que os nossos "civilizados" e constituem 
lima verdadeira contestação à nossa sociedade: 

9 Os povos indígenas, em geral, têm 'um sistema de uso da terra, 
baseado no social, não no particular, em profunda consonância com 
todo o ensinamento bíblico, não só no Antigo mas no Novo Tcst:intett-
tu, sobre a posse e o uso da terra (99). Corta-se assim pela raiz a possibi-

lidade de dominação de uns sobre os outros à base da exploração parti-
cular de meios de produção. Nota Antônio Cotrim Neto que "co m a 
chegada do branco, estabelece-se o conceito de propriedade particular, 
surgindo os conflitos na aldeia" (100). 

29 Toda a produção, fruto do trabalho ou do aproveitamento das 
riquezas da natureza e portanto toda a economia é baseada nas necessi-
dades do povo, não no lucro. Produz-se para viver e não se explora o 
trabalho para lucrar. "13 índio não se preocupa com acumular bens de 
qualquer natureza -  ensina ojesuita Adalberto Pereira -  nem possui o 
estímulo econômico no sentido de adquirir prestígio ou elevação do "s-
tatus" social. Não conhece competição econômica e nem atitudes 
de ambição. Vive o sistema comunitário de produção e consumo, com 
divisão de trabalho segundo o sexo". (101). 
39 A organização social tem como única finalidade garantir a sobrevi-

vência e os direitos de todos, não os privilégios de alguns. O comunitá-
rio prevalece sobre o individual. Toda expressão cultural visa a celebrar 
e aprofundar este senso de comunidade. Eis a fonte da paz e da harmo-
nia de que tem saudade os sertanistas: "nossos irmãos da selva -  diz 
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são plenos e iclii,es vivendo unia vaia equilibrada e narrnoniosa 
Francisco Meireles sonha: "Intimamente gostaria que eles pudes 
ser mantidos em suas aldeias e que nós, civilizados, ao invés de inc 
lhes nossos padrões culturais, aprendêssemos com os índios que SI 
pre vivem em harmonia não só no grupo tribal mas com a própria n:r':. 
reza (103). 
49 O processo de educação caracteriza-se pelo exercício da liberd 

"Aprendem a ser livres desde a infância -  diz Luiz Salgado Ribeiro 
pois um pai nunca obriga o filho a fazer o que ele não quer. Um pai nun-
ca bate no filho, por maior que tenha sido a sua travessura". (...)"O ín-
dio é acima de tudo um homem livre. Não depende de ninguém para o 
sustento de sua família -  ele mesmo caça e pesca enquanto sua mulher 
cuida da pequena lavoura de subsistência -  e isso lhe dá condições de 
não dever favor ou obrigação a ninguém Nem a seu pai, nem ao chefe 
da tribo"  (104). 
59 A organização do poder não é despótica mas compartilhada. "As-

sim o chefe não é aquele que manda, mas sim o sábio que aconselha o 
que deve ser feito... Se os índios seguem ou não se'us conselhos, o 
problema não é do chefe, Ele apenas é um líder que aconselha; não um 
patrão que determina o que tem de ser feito. Mesmo no caso de uma 
guerra, o chefe nunca poderá determinar que todos os homens partici-
pem da luta" (105). Isto significa que, entre eles, a autoridade é real-
mente um serviço a comunidade, nao dominação. Claro que nestas con-
dições não há lugar para instituições de policiamento e coerção. 
69 As populações indígenas vivem em harmonia com a natureza e seus 

fenômenos, em contraposição à nossa "integração com as diferentes 
poluições, destroços de uma natureza arrasada e substituída pelo habi-
tat em que vivemos: "Os índios, ao contrário dos brancos, sempre con-
viveram em perfeita harmonia com a natureza, não havendo casos de 
tribos que tenham destruído a fauna ou a flora de qualquer região por 
elas habitada. Esta é a posição de antropólogos e especialistas em mdi-
genismo" (106). 
7s A descoberta, evolução e vivência do sexo entram no ritmo normal 

da vida do índio, num clima de respeito, sem as características de tabu 
ou de ídolo que se manifestam em nossa sociedade e tanto a condicio-
nam. 
Essa enumeração de valores não pretende ser exaustiva nem eles se 

realizam uniformemente, mesmo porque cada grupo indígena constitui 
um povo, com suas características peculiares, cuja expressão maior é a 
língua. Não ignoramos que também no homem indígena há sinais da 
sombra do pecado que, sob formas diferentes do egoismo comum, 
embaraçam a plena realização e autêntica integração desses valores 
humanos. 

Mas esses valores existem e devem ser respeitados, e promovidos. O 
trabalho a ser feito será decidido com os índios e nunca para os índios. 
Eles mesmos desenvolverão seus valores e suas técnicas e decidirão o 
que aceitam de nossa cultura e com isso realizarão seta caminho origi-
nal, colaborando com o verdadeiro desenvolvimento integral do Brasil 
e da Humanidade. 
Neste ano em que celebramos o 259 aniversário da Declaração dos 

Direitos Humanos, se cotejássemos esses direitos com a nossa realidade 
civilizada e com a realidade indígena, talvez tivéssemos a surpresa de 
descobrir que os índios mais os vivem e respeitam do que as'nações que 
afiançaram sua formulação. 

Se tivéssemos a corajosa humildade de aprender com os índios, talvez 
fôssemos levados a transformar nossa mentalidade individualista e as 
correspondentes estruturas econômicas, políticas, sociais e religiosas 
para que, em lugar da dominação de uns sobre os outros, pudéssemos 
construir o mundo solidário da colaboração. 

Se como Igreja ou como pessoas que se pretendem cristãs continuar-
mos nos apresentando aos índios com belas palavras contraditadas por 
nossas iniciativas capitalistas, permanente e mais profundo será o 
escândalo para esses povos. Bem o mostra a pergunta de um índio Tupi-
rapé ao missionário: "Quanto é que as Companhias (agropecuárias) 
pagaram ao Pai do Céu de vocês para ele dar as terras dos índios"? 
O cristão só será sinal universal da salvação e revelador do amor do 

Pai do Céu, em toda parte e, em particular, para os povos indígenas, se 
for uma presença respeitosa e paciente e esperançosa que possa perce-
ber, assumir, viver e revelar os legítimos valores desses povos cnn que se 
exprime a milenar ação de Deus em sua vida. Eis o'que seria uma práti-
ca correta da continuidade da Encarnação de Cristo. 
Ele mesmo o fez, antes de iniciar sua atividade pública de profecia, 

"despojando-se de sua divindade" (Fil. 2.7), para situar-se nos limites de 
um chão humano onde, homem, aprendeu com os homens, a linguagem 
do diálogo e o gesto da comunhão, faz abrir os caminhos de unia real 
libertação. 

preciso o despojamento da cultura para entender o índio, nosso 
irmão. Se a comunhão com o próximo, o amor, é o núcleo da mensagem 
evangélica, antes de qualquer proclamação verbal, deve ser atitude de 

vida. Só através de um processo de gncarnaçâà no seio dos povos indí-
genas, assumindo sua cultura, seu estilo de viver e de pensar, poderá ser 
demonstrada, de modo convincente, a transcendência do Evangelho tão 

extra 

CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9 
oo = 

CEDEM 12 13  14  15  16  17  18  19  20 



, ,  .inp sições de um 
do legalismo. 
'ransmitir o Evangelho é instaurar um processo de revelação liberta-
e, antes de tudo, vivê-lo no seu dinamismo. Muitos apelos da pre-

nça e da ação" do Senhor, sementes do Evangelho, há de receber o 
ingelizador que real e lealmente se encarne no mundo dos índios. 
'ntir e decifrar tais apelos será condição preliminar da missão. Junta-
nte com os índios, é preciso identificar, na vida deles, os rastros de 
Deus solicito que percorre e orienta os caminhos de todos os 

mens, ontem como hoje, para a plenitude dos tempos que é Jesus 
isto,oi Homem Novo, cuja ressurreição radicaliza na história o pio-
rj da transformação da Humanidade. 
A Ressurreição  do Senhor quebra os limites do tempo e do espaço, 
rindo os horizontes de uma nova Humanidade enquanto autentica os 

.',.iores pelos quais oCristo morreu, os valores da Verdade, da Justiça, 
Liberdade e do Amor, essenciais para se construir uma sociedade 
mana fraterna, sacramento, anúncio e revelação de que Deus é o Pai 

Nosso. 
'°.  Ressurreição do Senhor não permite que sua mensagem fique 
'rultada nos quadros de uma cultura, mesmo que essa cultura se inti-
nie "cristã". 
A Ressurreição do Senhor não permite que seus arautos fiquem redu-
.Ios a pioneiros de um sistema desumano, apaziguadores de conflitos a 

-  rviço dos poderosos, a anestesistas de povos chamados primitivos ou 
vagens para mortíferos transplantes culturais. 
A Ressurreição do Senhor, prova de seu poder soberano, não é com-
tivel com qualquer atitude de desânimo ou desalento, porque é a 

demonstração da lógica divina que, na execução do Reino, se arma da 
fc"ça dos fracos e da sabedoria dos incultos. 
A esta altura, hão de acusar-nos de ter levantado problemas e não tra-

/er soluções. As soluções só serão encontradas na realidade onde nos 
precede a ação do Espírito. Não haverá solução, enquanto nao mudar-
nios nossos critérios e continuarmos desenvolvendo uma açao incons-
e nte e irresponsável, por falta de uma visão lúcida. A luz da fé não 
o_nula nem atenua nem substitui ,  mas antas acentua, aclara e exige uma 
'nílise objetiva e portanto global da nossa realidade. 
Neste esforço de assumir nossa existência em todas as suas dimen-
ões, sentimo-nos solidários com tudo o que existe no mundo, especial-
mente na América Latina, em favor da libertação do homem e dos 
novos, em particular dos povos indígenas. 
Enfim, sentimo-nos ligados à toda luta pela configuração de uma soli 

dária experiência nacional, o que não significa um nacionalismo estata-

!ita nem toleraqualquer internacional ismo imperialista. 
Vivemos sob o signo da morte-ressurreição do Senhor. Nossas popu-

lações indígenas, ao longo do tempo, já pagaram à morte o seu doloroso 
tributo. 
Chegou o momento de anunciar na esperança, que aquele que deve-

ria morrer é aquele que deve viver. 
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Maria da Facão. Como objeflvo, o encontro 
procuraria dar aos chefes indígenas a opor-
tunidade de ao oi7cQflllareln, se conhece-
rem e falarem, com toda a liberdade, sem 

pressão, sem orientação de fora, sobre 

seus próprios problemas, e descobrindo 
por si mesmos as soluções, superando 
assim todo o pafernaliemo, seja da Funai, 

seja das Missões. 
Pensou-se primeiro, como local, no Utia-

riS Posteriormente optou-se por Diamanti-
no, por ficar mais central. 
2. HIsIÔTICO da A.s.mblèla: Os primei-

ros a chegar. dia 15, foram os bororo e 
savante, acompanhados pelo Pe. Rodolfo 
Lunkenbeln Vieram de ônibus. No dia 76 
pela manhã chegaram com o avião da Mis-
são um apaká e um kaiabi A tarde chegou, 
no avião da Diocese de Goiás, o Tapirapé 
acompanhado por Dom Tomás e Luiz Gou-
veia Neste mesmo dia chegaram os envia-
dos especiais do Estado de São Paulo, o 
repórter Mário Chimanovitch e o fotógrafo 
EdvaldO Montrose. A noite compareceu o 
representante da Funai 
Para servir na Assembléia foi estabeleci-

da uma coordenação com as seguintes 

pessoas Pe. lasi, Pe. Rodolfo, Pe, Adalber-
to, Dom Tomás. o Capitão bororo Aidji, o 

savante Uiroçu, Luis Gouveia e o Pe 
Tomás Lisboa. 

A coordenação tomou como primeira 
medida limitar ao máximo a presença de 

elementos não índios. Como caminho a 
s€'Clir íesrlvr'u rio riracar fl°0'  o íris ir 

70, mas dispor o encontro d4 nojo qi,,' c» 
assuntos  saissem dos  próprios  indius 

Depois de cada reunião a coordenuçt. 
veria o passo seguinte. 

No dia 17 pela manhã os próprios ind 
prepararam o local das reuniões sob e, 
mangueiras do seminário. Limparam tudo e 
colocaram em redor troncos para se asse, 
lar, Foi o primeiro entrosamento. Depois s' 
assentaram e ali mesmo, começaram urna 
primeira conversa. 
A tarde foi aproveitada paro um passe 

ao rio Diamantino com banho e cata de di 
mante. lopareipo achou um chibiu. Ali co» 
versaram e cantaram 

Dia 1$. Começou o encontro com a pr 
moiro reunião geral dos presntes. Foi feili 
apresentação de cada um. Pelas dez boi - 

chegou outro grupo, de caminhão proce 
dente do extremo oeste da Missão. Ind 
Pikbaitsa,  lranoe,  Pareci,  Nambikwar - 

acompanhados pelo Pe Tomás Lisboa O 
atraso foi decido ao mau estado do cai 
nho Depois do intervalo reuniu-se o grui 
completo. sendo 17 o número de índio' 
Continuou a mesma apresentação. 
A primeira sessão da lorde foi para cor 

pletar a apresentação. Depois do intervíi 
da merenda a turma se distribuiu em caiu, 
pequenos grupos, para estudar as irés 
maiores dificuldades encontradas pelos 
dios em suas aldeias 
À noite realizou-se uma espécie dO sei' 

com apresentação de números de canto' 
danças próprias de cada grupo. Algo 
fizeram questão de mostrar os enfeites ri 
usam nas festas. Esta sessão ajudou mu' 
o conhecimento e a amizade de todos 
Dia 19. O terceiro dia do Encontro cor" ,' 

çou pelo relatório dos pequenos grupos o' 
ontem. Após o intervalo do lanche hocu» 
uma reunião privativa dos Chefes, sem pie 
sença de Missionário nem de representar'ii' 
da rural, nem de Imprensa. A finalidud' 
dessa reunião era ver as soluções pura o 

is eí,Vitírdr". Ter' ,)rluel(' ri 
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Na parte da tarde começou-se pela 
comunicaçào, em reunião geral, dos assus-
tas tratados na reunião exclusiva doa che-
os. Em seguida passou-se à avaliação do 
encontro todo: o que acharam da 
Assembléia, seus postos positivos e negati-
vos . Possibilidade do outra Assembléia e 
melhor época para isso. 
A noitinha deu-se o encerramento com 

churrasco preparado e oferecido aos parti-
cipantes pela Missão Anchiota Foi muito 
apreciado. Apôs o churrasco, por iniciativa 

dos indios, louve usnos agradecimentos, 
despedidas. Os dois xavantes resolveram 
distinguir os dois bispos presentes. Dom 
Henrique e Dom Tomás, com uma coroa e 
um cordão da amizade. Bem assim deram 
ao Pe, lasi um cordão da amizade ao boro-
ro colocou sobre a cabaça dele um cocar 
de penas de arara. 
Assim terminou a primeira Assembléia 

dos chefes indigenas em Diamantino. No 
dia 20 cada qual tratou de seguir sua via-
gem de volta, rumo a suas aldeias. 

3. ASSUNTOS TRATADOS  
3.1 -  Apresentação de uns aos outros 
Capitão Aídji (Eugênio), Bororo de Merure. Missão Salesiana. 
—"Tenho 56 anos, sou pai de três filhos e tenho vários netos. Não sou 

o mais velho da colônia. O encontro foi grande novidade para mim. 
Tive satisfação de conhecer vários amigos e tribos que não conhecia e 
não tinha ouvido falar. A reunião é boa para nós conhecer tribo e tribo. 
Tem muita diferença: língua, costume, comida. Caçada e pescada é 
igual. Material para flecha é igual, mas a flecha é diferente. Tradições 
diferentes, divertimento. Por exemplo, nós, bororo, nos comunicamos 
por assobio. Na saúde, é um pouco diferente. Ë bom reunir e conhecer. 
Muitos não sabem que a gente existe lá no oriente. Agora somos pou-
cos. A turma maior era dos bororo. Agora, na Colônia, são 230. No 
Paraíso (Poxoreu) há famílias abandonadas da Funai e dos Padres. Os 
civilizados tomaram as terras. Estamos pensando em recolher  para a 
Colônia. Se quiserem. A vontade é livre: se quiser ir para o posto pode 
ir. Vivem alcoolizados, passam necessidades, estragando a saúde. Eles 
preferem ficar com os Padres do que com a Funai. A gente fica com dó, 
eles tocam a gente como bicho, como cachorro. A gente fica com dó. 
Sobre a localidade a gente quer tranqüilidade. A sociedade não aju-

da. Só os Padres é que estão agindo com nós: remédio, alimento, vestuá-
rio. Às vezes o Padre não tem. Estamos lá há 70 anos. Os nossos avós se 
foram, Os filhos ficaram. Não há muito abuso de bebida. O álcool é o 
maior mal no São Lourenço, Na Colônia elegemos 4 para sustentar isso: 
não tomar álcool. A lavoura está muito animada. Houve prejuízo devi-
do às chuvas. O arroz colhido, já no terreiro brotou. Há outras parcelas. 
Neste ano vai aumentar. A área é pouca para cultura: areão, campo. A 
rodovia cortou e deu área para civilizado. 
No tempo do governador João Ponce, os civilizados prometeram 

votos em troca de terra. Queremos recuperar esta área e mais outra de 
menos de dois quilômetros até no Garças. O limite passa no espigão do 
Monte Grande. Os Bororo querem chegar até no Garças. Pro lado da 
Providência a mata é pouca, cheia de boqueirão, difícil de mecanizar. 
Pedras, córregos". 

Capitão Piri (Pedrinho), apiaká da reserva indígena do rio dos Peixes, 
afluente do Arinos (Missão Anchieta). 
—"Nosso local chama-se Nova Esperança. Somos quarenta e poucos. 

Estou fazendo força para ajuntar os meus parentes espalhados. Estão 
colhendo seringa, espalhados, explorados. Ninguém atende esses nossos 
parentes. Padre João ajuda nós também. Na reserva tem madeira, mas 
ainda não tem estrada. Fizemos viagem de três meses, trouxemos novo, 
pessoas dos nossos parentes espalhados. Não pude trazer outros, porque 
eles têm muita dívida no barracão do seringueiro. O encarregado do 
barracão poderia jogar a dívida sobre mim. A reserva é suficiente e 
boa". 

Uiraçu (Pedro) -  Xavante, Colônia São Marcos. Missão Salesiana. 
—"Não sou chefe. Vim representar minha tribo. Dois chefes foram 

para Brasília: negócios de terra. Aniceto e Pio foram falar: os chefes 
estão preocupados com terras. Algumas vezes pára, algumas vezes não 
vêm fazer demarcação, Nós estamos com pressa. Nós queremos fazer 
festa de iniciação para furação de orelha, de abril a setembro. Os chefes 
estão discutindo para fazer outras roças. Vão fazer três aldeias na mes-
ma terra. Depois cada um pode fazer o que achar bom. Não se pode dei-
xar a terra ,à soa. Caçará vontade, depois da colheita. Esta festa, faz sete 
anos que eu terminei. O costume dos xavantes: a festa é para se tornar 
homem. Somos 850, menos as crianças. São três chefes. Dois chefes 
vão ficar no mesmo lugar, na Missão. Os outros vão para baixo, para 
ocupar terras. Os xavantes de São Marcos têm conhecidos nos Areões. 
Vão visitar. Os de lá não vêm porque os chefes não deixam". 

Txãco'iampana (Marcos) -  Tapirapé do -posto indígena Tapirapé na 
Prelazia de São Félix. 

-  "Eu não sei falar bem. Tenhotrês filhos e cinco netos.A terra lá 
pouca. Fazenda pegou terra. Fazer cerca com arame para Companhia 
'fapiraguaia e Porto Velho não mexer. Limpar pastos, plantar roças. 
Milho, arroz, banana. Tem 31 cabeças de gado. Planta inhame, abóbo-
ra, mandioca, arroz. Só não planta feijão! Amendoim não tem. Quando 
tem planta. Todos fazem roça junto. Tem muito peixe. Tem tracajá, 
tatu, veado, anta. Está gostando reunião". 
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Seremirami (João) -  xavante, companheiro de Uiraçu. 
-  "Eu vai falar no meio de branco em língua nossa". (Aqui ele falou 

em xavante e pediu depois a Uiraçu para traduzir.) "Apoena, chefe, me 
mandou em seu lugar. Eu trabalho no lugar do chefe. Nós trabalhamos 
juntos com Apoena. Vamos ser chefes. Tem muito grupo de Xavante. 
Cada grupo tem um que manda. Eu trabalho com o chefe, por isso ele 
manda nós para ver problemas aqui. Eu vou dizer para Apoena que é 
bom estar juntos com outras tribos que só conhecia de nome. Apoena 
mandou perguntar porque deixar negócio de terra. Pessoal não chegou 
para demarcar. Está demorando. Os fazendeiros de lá não querem sair. 
Por que isso? Deus não fez a terra só para eles. Deus fez as terras para 
todos. Não só para os brancos. Também xavante tem direito de viver. 
Apoena mandou dizer isto. O branco deve respeitar xavante. Eu já ouvi 
falar: índio não é gente, índio é bicho. Nós não somos bichos. Porque 
temos alma, temos inteligência. Na aldeia há roça de arroz, milho e fei-
jão próprio de xavante, batata própria. Plantamos muita coisa para con-
servar vida dos xavantes. Conservamos os costumes, nosso sistema, por 
isso fazemos muitas vezes festas dos xavantes para não esquecer. Nem 
todo o branco quer o bem dos xavantes.Alguns querem acabar com os 
índios. Não está certo. Não viver só os brancos. 
Apoena mandou eu perguntar: porque vão fazer esta reunião? Nós 

não sabemos. Vamos saber. Vamos trazer pra você. É bom reunião das 
tribos. Depois discutir sozinhos. Discutir assunto de terra, onde morar, 
ficar lá. 
Temos inteligência, braços para fazer roças. Nós já temos pedaço de 

chão arado. Pedimos terra. Mais terra. Porque há muito campo, cerra-
do e pedra. Pedimos no rio Manso, o rio das Mortes. Marcar o quanto 
antes. Não ficar parado. Não deixar outros chegar. O governo pensa 
para todos, então que pense nisso também. Eu acho a reunião muito 
bonita. É bom. Falou tudo". 

Capitão lopareipo (Francisco) -  Kaiabi da reserva do rio dos Peixes. 
"Nossa gente está dividida. Eu não sei pra onde meu pai foi. Pessoal 

chegou lá com policia pra levar nossa gente, na marra. Eu não quis ir. 
Pe. João estava fora. Quando chegou ralhou comigo: "Como deixou 
nosso povo ir embora?" (Nota: ele se refere àOperação Kaiabi, realiza-
da por volta de 1964 pelos Irmãos Villas Boas, com intenção de reunir 
no Parque os Kaiabi dispersos e explorados, mas na realidade só leva-
ram alguns índios do posto missionário, e dividindo famílias). 
Nós trabalhamos em comunidade. Quem não quer trabalhar não 

ganha. Eu, como chefe dou conselho. Temos muita lavoura. Cada um 
fazer sua própria roça.Temos castanha, seringa, farinha. Neste ano não 
plantamos tanto. No meio do meu povo saiu briga. Eu dei conselho paris 
não brigar. Senão a Funai não deixa comprar mais munição. Eu quero 
juntar todo o meu povo. Tem Kaiabi na Barra dos Bugres, na cidade, no 
rio Novo no Parque Xingu, no rio Peixoto. Estou com saudade do meu 
povo espalhado. Vamos resolver com a Funai como juntar nossa gente. 
Nossa terra é grande. Tem de tudo. Estamos vivendo bem. Mas peão já 
entrou no meio. Agora parou um pouco. Japonês também. A firma 
Agrotep cortou o córrego da divisa da nossa terra". 

Capitão Itugõga (Raimundo) -  Bororo de Merure (Falou em sua lín-
gua, depois o Capitão Aedji traduziu.) 

-  "Sou natural do Paraíso. Fornos para Merure só em passeio. Acha-
mos bom o lugar. Tomamos estima. Conhecemos os padres e compa-
nheiros. Ficamos lá sete famílias. Faz sete anos. 

Vendo tanta questão na aldeia elegemos 4 chefes. O primeiro é o filho 
de Aedji. Eu também sou chefe. E há outro. Nós fizemos isto para aju-
dar nosso diretor. 
Os índios fazem reunião para todos pensar igual. Defender nosoas 

terras. Quando o Padre não puder. Nós vamos defender". 

Ahezumaré (João Garimpeiro) -  Pareci da aldeia do rio Verde, na BR 
364, Missão Anchieta. 

"Na minha aldeia há mais ou menos 60 índios. Tem muitas outras 
aldeias. Eu vim sem saber. Minha mulher ficou preocupada. 
Me chamo garimpeiro porque aos 16 anos fui trabalhar no Garimpo. 

Nossa reserva é grande mas a terra é pobre. Queremos fazer nova 
reserva. A gente esta espalhada, dispersa. Precisamos campo para caçar 
e mata para plantar. Campo dá só mandioca, e muito mal. Na nossa 
reserva havia problemas de bebida. Agora calmou um pouco. Eu recla-
mo mas a turma não obedece. Há também alguma briga. Na nossa 
reserva parou um tal de Demétrio que não é índio. Trouxe não pinga, 
mas álcool. 

Brancos levaram algumas famílias nossas para trabalhar como escra-
vos. Para trabalhar no seringal". 

Capito'I'apema -  Rikbaktsa (canoeiro do Mato Grosso). Aldeia Ere-
metsa:,'kê ('Toca do co:it:. 

extra 
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-''Somos 70 índios neste local. (lá aldeias na boca das cachoeiras, 
mais para baixo. São mais ou menos 300 índios, Todos estão dentro da 
reserva. Ê bom esta reunião. Aldeia muito longe. Primeiro, não ter civi-
tk,do. Não ter facão. Usar dente de cotia. Machado de pedra. Não ter 
roupa. Padre João chegar. Morreu muito canoeiro". 

Fatsabui (Eriberto) -  Rikbaktsa. 
- -  "Nossa reserva é boa. Está ameaçada de ser cortada. Levantamos 

linha de divisa, onde há demarcação que atravessa a linha de reserva, 
vamos colocar placa. Se encontrar alguém caçando na reserva vamos 
tocar fogo no rancho deles. Se continuar, matar. Um problema na tribo: 
há mais homens que mulheres". 

Capitão Axikaruçauá -  (Antonio) -  Nambikuara da aldeia do córrego 
'rira Catinga. Missão Anchieta. 

—"Estou segurando nossa terra no Tira Catinga. Nosso pessoal quer 
conversar com os da Serra Azul para trazer para cá. Mas ritz da Funai 
está segurando lá. Branco querer matar índio.  Branco tem muito. Nós 
está acabando. Quando branco entra na terra, que fazer? Não flecho 
não. Nossa terra tem arroz, milho. Semeamos gordura." 

Tamunxi (Luís) -  Iranxe. Aldeia do Cravari .  Missão Anchieta. 
-  "Atrasamos porque moramos longe. E bom conhecer outros. Na 

reserva não aconteceu nada. Nossa gente respeita branco. Outros falar 
que índio é bicho. Mesmo quando fala longe a gente escuta. 
Na reserva trabalha separado cada família. Comunidade planta junto 

arroz, mandioca. Feijão não deu. Cana já deu. Fizemos pasto para nos-
so gado. Caça difícil. Peixe não tem. Por isso queremos levantar gado. 
O fazendeiro é bom. Fizemos Páscoa juntos. Teresa, atendente da 

Funai, vai casar com ele, ficar na fazenda S. Paulo do Cravari. 

Com respeito a Iranxe novo, menku, ele fala quase diferente, mas a 
gente entende. Nós fazemos força para garantir reserva para eles. Aqui 
não tem caça. O iranxe ficar lá garantido. Mas há perigo de pessoal 
entrar na reserva de iranxe novo. 

Escutamos na fazenda São Paulo que querem matar Padre e acabar 
com índio. Faz tempo tiraram madeira da reserva. Não pagaram. 
Agora, americano pagou.Nossa gente só homem bastante.lranxe casar 
com outros: canoeiro, kaiabí, cinta larga, cabixi, pareci. 

Capitão lananxi (Aníbal) -  Iranxe da aldeia do Cravari. 

-  "Nós está bem. Mais tarde o branco vai querer invadir reserva. Se 
acontecer fazenda atacar a gente eu correr Funai. A terra não é muito 
boa. Estou tocando pra ver se da pra nossas famílias. Preparamos pasto 
para o gado que Padre levou pra lá. Produzir e dar de comer pra filhos e 
companheiros. A terra não ajuda. Outras manhas dar alguma coisa. 

Fiquei preocupado com iranxes novos. Branco queria que eles 
mudassem mais pra dentro. Não é possível. Onde nós nasceu, nós tem 
direito de viver. Padre lasi foi levantar as cabeceiras dos córregos. Não 
é possível mudar. Não dá para trazer os outros para onde a gente está. 
Lá tem caça, macaco, porco. Aqui não tem. Queria levar gente nossa 
passear lá. Caçar, pescar, aliviar o braço. 

Costume antigo temos de vez em quando. Fazer festa, eu vou dizer, 
não fazemos. Não conhecemos. Outros iranxes sabem. Fazemos brinca-
deira de civilizado: baile. Aniversário a gente faz boião". (Nota: a difi-
culdade de realizar festas típicas vem do fato dos poucos homens terem 
se casado com mulheres de outras tribos ). 

Uaikiteçauí (tito) -  Nambikwara, aldeia do Tira Catinga. Missão 
Anchieta. 

— "Nasci no rio Juruena. Os brancos mataram meu pai e minha mãe. 
Os padres da missão me criaram. Aprendi em Diamantino, Fui para 
Cuiabá e Campo Grande. Em 1947 fui para o quartel em Cuiabá, até 52. 
como soldado da polícia. Voltei depois e fiquei na aldeia. Nós temos 
muita criação, pasto. O gado foi trazido pelos padres. Feijão não dá. 
Arroz, mais ou menos. Cana com fartura. Quero recolher meu pessoal 
de Serra Azul com meu esforço. Até o fim do ano. Estão para o mato. 
Fora da reserva. Fomos à Serra Azul mas não encontramos ninguém. 
Todos estavam fugidos, esparramados por causa dos brancos". 

Capitão Zunizaré (António ou Tonia) - Pareci. Aldeia do Formoso. 
Missão Anchieta. 

— "Nós somos reserva duma Companhia. Desde o princípio estamos 
agüentando. Queriam nos tirar daí. Não podem, pois nossos avós mora-
vam aqui. Ninguém está ajudando. Nem a Funai. Somente eu, pela 
minha força. Depois desanimei. Queria sair, viver como passarinho, 
comendo frutinha em qualquer árvore. Mas o pessoal disse pra ficar, 
fazer picada, fincar marco. A terra é boa.Outro lugar não dá. As compa-

nhias vão tirando as terras. Perto de nós está o Sul da Mata. O agrimen-
sor atravessou o rio Formoso. Eu disse: Por que você atravessou? Vou 
falar com o chefe da Polícia de Cuiabá. Vai correr com vocês daqui. A 
tiveram medo. Eu não sou mole. Enqu:into estou vivo posso segurar. 
Nós somos os primeiros brasileiros. 

3.2 -Levantamento dos principais proble-
mas das tribos -  Reunião em pequenos 
grupos. 

1' Grupo: Macaco Prego, formado por 

Kaiebi. Apiaká, Xavante, e transe. 

1 - Terra. Apiaka, Kaiabi e transe não tem 
problema espacial pois têm reserva 
decretada ia terra á boa. Para o Xavante 
o problema é meia grave, estão dispos-
tos a lutar pare garantir se terras. Estão 
aguardando a demarcação. 

2 -  Organização Interna: Enquanto Kaiabi 

e Apiaká estão procurando reunir os ele-
mentos disperso., os Xavanto vão procu-

rar dividir a Aldeia de São Marcos em 

trêl. 

3 -  Relação com os de Fora.  Os iranxe 
tiveram problemas com jagunços que 
invadem a reserve à procura de peSes 
foragidos das fazendas vizinhas. Entre 
Bororoe Xavante há o problema de área 

contígua com r.ciamaç&ea de algumas 
Invasões por parte do xavsnte. Vão 
resolver esta problema em estudo con-

junto. 

3' Grupo. Gavião Fumaça, formado por 
Rikbaktaa, Xavarrte, Pareci e transe. 

1 - Terra. Pare o transe aterra não é mui-
to boa. O Xavante apresenta o orobiema 

da demarcação. O pareci não tem reser-

va (Aldeia do Formoso). 

2 - Assistência. Iranxe pede professor 
para aldeia. E a presença permanente de 
unta enfermeira. Pereci sinto falta de 
medlcamifltOs. Quando Iranxa adoece 

tem que correr para Utiariti. 

3 -  Condução. Pareci do Formoso sente 
falta de condução, para retirar os produ-

tos da roça. 

3' Grupo Arara Vermelha, formado por 
Rikbaktsa, Nambikwara e Bororo. 

1 -  Terra. Bororo faia de delimitação 
entre ei.. e Xavante. Disposição de 

ambos de defender 5U5 área. Namblkwa-
re quer fazer e demarcação com seu pró-

prio esforço. 

2 - Assistência, Namblkwara reclama 
medicamentos.  Rlkbaktaa  mostra 

problemas de malária, ocasionando 
mortes. Necessita borrifaçãO p.riódlce. 

3 Organização Interna. Rikbsêtaa soltei-
ros são levado* a buscar trabalho brada 
aldeia, na expectativa de si cesarem, 
visto que na Aldeia não há moças sufi-
cu nh e, Nambikwara quer reunir os 

parentes dispersos. 

4 Grupo: Onça Preta, formado por 

Pareci, Iranxe, Bororo. 

1 - Terra. Pareci lamente má qualidade 

das ferras, travao disposto a defender a 
reserva. Bororo pede que fazendeiro 
tome cuidado com gado invadindo terras 

doa índios. 
2 -  usos e Costumes Pareci se queixa 

da falta de obediência do chefe, Irenxo 
sente dificuldade em conservar língua e 
costumei devido 505 casamentos inter-
trlbais. Bororo procura controlar uso de 

álcool. 

3 -  Assistência. Pareci diz que não é 

atendido na saúde nem pela Missão, 
nem pela Funai Pareci e Iranxe sentem 

falta de escola com professor  capacita-

do. 

5' Grupo: Tatu Canastra, formado por 

Tapirap'é. Aplaká, Pareci. 
1 -  Terra. Pareci sente fula de reserva 

decretada. (Aldeia do Formoso) 

2 - Assistência. Pareci (do Sacr, e do For-
moso) sente falta de professora perma-
nente para criança e adulto. Feita de 
enfermeira. Reclama do sistema de aten-
dimento votante. Sentem necessidade 
de enfermeira pira atender os casos gre-

ves também. 

extia 

3 -  Cost:rses. Pareci j8 extã volizodo aos 

costumes  antigos.  Abandonaram  uns 
tempos. Mas ainda não têm os lnsi,-u. 
mentos que usavam: flauta, Jareraca. 
caça de nariz. Apiakà caprichando para 
voltar costume. Deixaram porque viviam 
no meio dos civilizados. Tspirapã diz 
que ao voltar vai fazer festa de cara gran-
de. Está marcado 

3.3- Propostas de Solução dos Proble-
mas -  Reunião Privativa dos Chefes. 
Capitão Mozuianó (Damião). Encaminhou 

Proposta escrita á Missão Anchieta tra-
tando de problemas particulares de sua 
aldeia. 

Capitão Ahezumaré (Joãooárimpelroi 'Ca-
da chefe, nós mesmos, vamos tsmor 
conta. Vamos defender como poiíc:n. 
Não aceitar pessoa de fora do grupo 
Viver como antes sem mistura, Nós mes-
mos vamos trabalhar. Quanto ao meti'- 
camento. vamos pedir à Faval. Mas não 
recorrer sempre a ela. Nas outras coisas 
nós mesmos. Combinamos um só pensa. 
manto que nós esmo. ficar. Procura, 
multo Funal não resolve nada. Os chefes 
mesmos é que tomam conta. Assim lalei 
Assim aceitaram". 

Capitão lanansi (Anibal). lan... "Quanto 

á escola colocar minha gente mesmo 
Daqui pra diante não aceitar gente bran-
ca com gente da nossa tribo". 

Tamunei (Luis) iranse -  "Precisamos do 
titt''o ; ara mostrar pro branco. Ter titulo 
de te,.  na mào. Outra coisa: Missa no,-
sa, Primeira comunhão de crianças. P ás-
coa. Tem que ser sempre. Cooperativa 
nós sabemos dirigir.  Precisamos de 
sabão. roupa. Compramos com borra-
cha. O resto produzir lá mesmo. A Mis. 
são é longe. Funal longa. Na hora que 
acontecer qualquer coisa, resolve, Ia 
mesmo". 

Capitão lopareipo (Francisco) -  Kalsbi 

"Peão que quiser entrar na terra minha 
gente não dá licença. Só com licença de 
Funal . minha. As vezes chega peão de 
noite. Fico cor,, dó. Dá pernoite. De 
manhãzinha dá está e mostra a estrada. 
Vai embora. Outro quis ficar 90 dias 
Falei não pode. Quando vem com bebi-
da. Eu dou em cima. Quando brigam, eu 
dou em cima". 

Capitão Axikatoçauá -  Nsmbikwere. 'Mi-

nha gente da Serra Azul eu vou reunir, o 
branco da estrada faz confusão. Nós ,,ào 
temos reserva. Eu quero pedir reserva 
para nós", 

Uiraçu (Pedro) -  Xavsrtte, "Não deixar ir,-
dio ir para longe, casar com branco. Os 
chefes devem ficar com documento das 
terras. Senão vem o branco, converse e 
toma. E bom a gente se reunir. Polo 
menos uma vez cada ano. Assim chefes 
se conhecem. No fim falamos: somos 
todos cristãos. Somos uma só fsnillle 
Nosso pai que está no céu é um to. 
Somos filhos de Deus". 

Capitão Zonizaricé (Abtõnlo ou Tonos) - 

Pareci, "E preciso ter documento da 
terra pra mostrar pro branco. Vou lazer 

tudo por minha força. Eu sou homem. 
tenho direito de filar. Já ouvi muita men -

tira. Ninguém está tornando providãncln 

de nós. Antes de chegar agrimensor 
gente lá estava lá. Vou lazer por mim 
mesmo". 

Capitão Aed) (Eugênio) Bororo. 'Eu fiz 

abertura da reunião dos chefes. Todos 
sabemos que o índio não ã ativo em toda 

a parte. Nós temos que fazer assim: sus-
tentar a questão vossa. Não confiar mui-
to na Funai, nem na autoridade. Ela não 
vem ver o que está acontecendo. Afã que 
venha providência já morremos cinco ou 
seis vazes. Dou este plano: se cornpa-
nheiros não concordam têm liberdade de 

dizer não. Mas concordaram. 

Cada capitão deveria ter direito de ter 
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documento e mapa da reserva na mão. 
liSo brigar só com a boca, mis corri a 
força do documento 

. para o Indio não w 
enganado. O Indio à o mais fraco. Vamos 
age assim, que não está nada amado. 
Não acusar padre, fim sat.siano, nem 

H LI 

coaria. Todo seio de nossa cabaça. 
Estamo* declarando o que tirrhamos no 
coração. Já há tampo que tinharnxos siso 
ri idéia. Vamos trabalhar 'ri nossa ária, 
vocês aqui na de vocês, nós à". 

3.4 -  Avaliação do Encontro. 
apitão Piri (Pedro) Apiaká. "A reunião foi muito boa. Encontrou os 

Irnigos. Outra que tiver vem. Lembrar agora o que temos pra frente". 

Iamuré(Vandir) - "A reunião foi muito boa. Melhor época é o mês de 
julho. Estou contente de conhecer a turma.' 

('apitão Axigoroçauá -  (Antonio) -  Nambikwara, "Gostei da reunião. 
(loa". 

'I'amunxi (Luís) -  "Gostei. Conheci tribo diferente. G,staria de Contl-
nuar pro ano. Conhecer mais pessoal. Nunca vai esquecer. Vou contar 
caso do que vimos aqui". 

Capitão lopareipo (Francisco) -  Kaiabí."Reunião boa. Por isso veio. 
Agora vou dar conselho pra minha gente. Foi assim, assim. Conheci 
muitos companheiros. Mês de seca é bom para fazer reunião". 

('apitão Mozuiané (Damião) -  "Muito boa a reunião. Conhecimento 
das tribos. Fazer reunião com outras tribos cada ano. Nas malocas tam-
bém se reunir. Para aprumar". 

('apitão Itugôga (Raimundo) -  Bororo. "Gostamos da reunião, Ternos 
que pensar nela. Chegando em casa fazer reunião com eles sobre o que 
tivemos aqui. Só um não é bom pensar. Fazer reunião assim, entre nós." 

('apitão Aedji (Eugênio) -  Bororo. "Satisfeito de conhecer outra gen-
te. Prazer de conhecer Dom Henrique bispo. Vou reunir o pessoal da 
aldeia e vou contar o que se passou. Para reunir melhor é junho julho, 
na força da seca. Agora as estradas estão ruins." 

('apitão Ahezumaré (João Garimpeiro) -  Pareci. "Reunião muito boa. 
Já tinha conhecimento dos xavantes. Naquele tempo, se nós fosse bra-
ho, não podia reunir. Agora nós unimos. Os outros assuntos é de minha 
parte. Agora tenho mais força. Mais orientação. Gostaria de ser convi-
dado outra vez. Ao sair de casa não sabia de nada disso aqui. Coragem 
tinha. Ao chegar lá vou contar". 

('apitão Txanko'impana (Marcos) -  Tapirapé. "Vim conhecer. E a pri-
meira vez. Não sabia, assim mesmo vim. Vou falar pra irmãzinhas, Luis. 
Deixei arroz pra colher. Vim assim mesmo". 

('apitão lananxi (Anibal) -Iranxe. "Reunião boa. Encontrar compa-
nheiros. Não sabia quem ia encontrar. Veio conhecer a nossa gente. 
Xivante, Bororo. Na outra reunião pode vir mais gente. Na seca é 
melhor. Mais tranquilo. Agradeço todos vocês". 

('apitão Zonizaré (Tonio) -  Pareci. "Achei bom. Chego li em casa e 
posso contar pra minhá família. Se outra vez, quero vir". 

Seremirami (João) -  Falou em xavante). "Reunimos aqui. Viemos sem 
saber o que apresentar aos outros. Gostamos de conhecer uns aos 
outros, não fazer só reunião. Não deixar reunião inútil. Mas levar para 
aldeia. Vamos levar satisfação de conhecer chefes. Somos amigos. 
Podemos dizer doravante. Somos amigos.. Nós voltamos e falamos pra 
tribo o ouvimos aqui". 

'I'atsabui (Eriberto) -  "Meus amigos, gostei muito da reunião. E ale-
gria para mim conhecer estas tribos. Talvez na seguinte reunião nós 
possamos nos encontrar novamente", 
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"A Igreja só vê índio se Funai permitir", foi a manchete de "O Fstazi,, 
de São Paulo'' do dia 5 de abril de 1974, noticiando a manutenção di' 
vetos do ex-Presidente Médici aos dispositivos do Estatuto do Índio que 
autorizavam as missões religiosas e científicas a prestarem serviços de 
natureza assistencial a grupos indígenas do Brasil. Essa manutenção foi 
garantida, no dia 4 de abril pela "maioria maciça de senadores e deputa-
dos da Arena" e "apenas oito parlamentares ficaram contra os vetos" 
("O Estado de São Paulo", 5-4-74). Do final da notícia, consta que o lí-
der do governo na Câmara, deputado Célio Borja, um dos que mais se 
bateram pela aprovação do Estatuto do Índio, quando de sua tramita-
ção pelo legislativo, na forma primitiva posteriormente mutilada pelos 
vetos presidenciais, recebeu indicação do Palácio do Planalto para 
defender a sua manutenção ("O Estado de São Paulo", ihid e 7-4-74). 
A comissão criada pelo Cimi, para estudar o problema elaborou a 

seguinte reflexão sobre os aspectos jur(dicos e teológicos implicados no 
veto e sua recente manutenção. 

1. ASPECTOS JURIDICOS  

1. Os pressupostos do veto pr..ldlnClal 

O veto do Sr, Presidente da República ao 
parágrafo único do art. 2' e ao art. 64 do 
Estatuto do Indio parte de um pressuposto 
falso: a competência exclusiva da União 
para prestar serviços assistenciais ao indio. 
Justificando o seu veto, o Sr. Presidente 
afirmava: "Permitir ás missões a prestação 
desse tipo de serviço significaria partilhar 

esse encargo entre a União e tais entidades, 
pois são elas investidas no poder jurídico 
de ingerir-se, por decisão unilateral, na 
prestação de tutela que o projeto assegura 
ao silvícola". 
Vejamos, porém, o que a Constituição 

Federal estabelece a respeito: 

"Ar?. 8°  Compete à união 
XVII -  legislar nobre: 
o)  incorporação dos silvícolas à comu-
nhão nacional". 

A Constituição não estabelece, portanto, 
um monopólio da união sobre os serviços 
assistenciais a serem prestados ao índio, 
mas apenas sobre as normas gerais que os 
devem reger. Legislar não é o mesmo que 
administrar, O citado art. 6' da Constituição, 
no mesmo item XVII, letra d, estabelece a 
competência da União para legislar sobre 
"produção e consumo".  Ninguém 'com 
são juízo verá nessa norma um dispositivo 
comunista: a iniciativa particular fica, de 
fato, plenamente respeitada na legislação 
ditada pela umso. Esta regulamenta, mas 
não monopoliza a produção e o consumo. 
Não há. portanto, preceito constitucional 

que proiba a assistência ao índio por enti-
dades diversas dos órgãos públicos, sem-
pra que selam respeitadas as normas 
legais. E como aquilo que não á expressa-
mente proibido é certamente permitido (cf. 
art, 153 § 2' da Constituição Federal), na 
nossa Carta Magna há uma base suficiente 
para dizer que a prestação de serviços aos 
silvicolas não é uma "ingerência", como o 
Sr. Presidente pretende, mas um direito. 

Aliás, os artí çs vetados deixavam bem 
claro que essa prestação de serviços só 
poderia ser realizada "respeitadas a legisla-
ção em vigor e a orientação do órgão com-
petente" (art. 2', parágrafo único) e levando 
em conta "os princípios desta lei, bem 
como a orientação do órgão de assistência 
ao índio" (art. 64, parágrafo único). 

II. Os s vlços .sslst.nclals e o regime 
de tutela 

O Sr. Presidente afirma que na prestação 
da serviços aos Indios, da parta das entida-
des religiosas, haveria uma ingerência no 
regime de tutela que o projeto assegura aos 

siMcolas. 
Em primeiro lugar, em nenhuma parte da 

Constituição se diz que essa tutele deva ser 
exercida pela União. Não haveria, portanto, 
nenhuma contradição se a lei estabeleces-
se que o órgão tutelar pudesse ser, além da 
FUNAI, ponhamos por a caso,uma missão 
religiosa. Ê verdade que o art. 7' § 2' do 

e'dm 

Estatuto do Indio diz que a tutela compete á 
União, que a exercerá através de compe-
tente órgão federal. Mas, nesse caso, o que 
o Sr. Presidente deveria ter apontado era a 
contradição no texto do Estatuto do Indio 
entre os artigos 2' e 7'. Por que deveria pre-
valecer necessariamente este último? Não 
em virtude de preceito constitucional. Logo 
em virtude de idéias e filosofias políticas 
que o Sr. Presidente parece querer defen-
der e que analisaremos mais adiante. 
Em segundo lugar, a própria argumenta-

ção presidencial carece de base, porque 
do que se trata nos artigos vetados não é da 
possibilidade de o índio realizar atos jurídi-
cos para os quais se requer a assistência do 
órgão tutelar competente. Do que se trata é 
de favorecê-lo com serviços assistenciais 
Ide cultura, saúde, etc), que, longe de 
constituírem um esbulho das populações 
indígenas, as enriquecem. Também os 

menores sujeitos ao regime da tutela 
comum podem receber serviços assisten-
ciais, sem que, em todo momento, isso 
tenha que aparecer como graciosa conces-
são do tutor. 

III. O veto e a liberdade railgiosa. 

O veto do Sr. Presidente da República não 
só carece de base constitucional, mas é 
claramente anticonstitucional, ao contradi-
'zero que a nossa Carta Magna estabelece a 
respeito de liberdade religiosa. Comi efeito, 
o irem li do art. 9° diz: 

"A União, aos Estados. ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios á vedado: 
li -  Estabelecer cultos religiosos ou Igre-

jas; subvencioná-los; embargar-lhes o 

exercício ou manter com elos ou seus 
requerentes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada a colaboração de mIe 
revse público, na forma e nos limites da le' 

federal, notadamente nos setores educacio-
nal, assistencial e hospilalar 

Não é algo inventado nos últimos anos, 
mas que foi sendo desenvolvido desde o 
mesmo dia da descoberta do Brasil: a pres-
tação de serviços assistenciais ao índio foi e 
é uma constante na atuação da Igreja cató-
lica. Negar de chôfre esse direito é clara-
mente embaraçar o exercício da liberdade 
religiosa, violando preceito constitucional. A 
própria Carta Magna vai além da simples 
permissão: propicia uma colaboração em 
plano de igualdade. O Sr. Presidente, ao 
vetar os citados dispositivos do Estatuto do 
Indio, frisou que 'essa colaboração será 
reputada bem-vinda e até encorajada pelo 
Governo Federal"; mas, ao afirmar um 
monopólio da União sobre o Direito a pres-
tar serviços assistenciais, deixa entrever 
bem claramente que não se trata de uma 
verdadeira colaboração e sim de uma 
•ubordlnaçlo, coisa absolutamente inacei-
tável do ponto de vista constitucional. Para 
a nossa Constituição, Estado e Igreja são 
livres e independentes, semi relação de 
subordinação entre eles. 
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IV. A filosofia inapiradora do. vstoa. 

No fundo do veto presidencial, parece 
esconder-se uma perigosa filosofia política: 
a idéia de que o sujeito primário de todos os 
direitos é o Estado, que "benevolamente" 
pode conceder uma parcela, maior ou 
menor, aos particulares, mas que também 

pode retirá-la em qualquer momento. Em sã 
filosofia poútica democrática isso é absolu-
tamente inaceitável. Pelo contrário, deveria 

levar-se sempre em conta o principio de 
subsidiariedade, em virtude do qual tudo 
aquilo que pode ser adequadamente reali-

zado pelos grupos inferiores não deve ser 
remetido a uma instância superior. Por isso, 
se no nosso caso, grupos religiosos ou 
beneficentes  podem prestar adequada-
mente certos serviços ao índio, por que 
reservar essa prestação exclusivamente à 
União? A verdade é que a capacidade de 
prestação da parte da Igreja está mais do 
que comprovada ao longo de mais de qua-
tro séculos. Seguir a tinha apontada pelos 
vetos presidenciais, levaria fatalmente a 
uma burocratização crescente da vida 
nacional, a uma despe rsonalização dos 
serviços e sobretudo a uma perigosa trilha 

totalitária, de consequências nefastas para 
a Nação. 

II. ASPECTOS TEOLÕGICOS  

1. Os parlsm.nt.r.s. sua 'mlsaio" cri.-
ti. 

Na sua grande maioria, os ilustres membros 
do Congresso Nacional professam a fé cris-
ã. Além disso, na sua totalidade, recebe-
ram o "mandato" de um povo quase uriani-
'memente cristão Mais do que os dados 
estatísticos, o que confere ao nosso povo o 
direito histórico de ser chamado cristão é a 

sua formação de berço, sua evolução no 
tempo a caldear valores que inspiram sua 
vida, embora nem sempre adequadamente 
traduzidos pelas estruturas da nossa socie-
dade. 
Quem recebe um "mandato", recebe 

uma "missão", sempre consequente com 
05 Objetivos do mandatário Eis que rv'qso 
povo cristão investiu de sua confiança nos-
sos parlamentares, pelo legitimo instrumen-
to do voto, para interpretarem e traduzirem 
em nossa legislação as marcas de sua 
orssciência cristã. Mesmo aqueles que 
pessoalmente não se situam dentro do uni-
verso, da fé cristã, não podem ficar insensi-
veis ao tácito apelo de seus milhares de 
eleitores cristãos, colos  anseios e aspira-
ções dão lastro á sua personalidade de 
legisladores. Estão portanto investidos de 
uma "missão" que ultrapassa, de muito, 
ouas posições individuais. 
A realidade religiosa de nosso povo cria 

vinculações muito mais estreitas e urgentes, 
porque vitais, do que o superado regime 
dos tratados e concordatas. 

li. Trsn.c.ndincla da missão do cristão 
tno.0 ao podar humano. 

'ou quem aceita Jesus Cristo e a Ele 
a "missão" recebe uma mais álta e 

iii exigente instância. Provém do Evan-
,"in que a todos convoca e mobiliza para 

'r essencial anúncio da Salvêção, cons-
'ido assim um indeclinável dever. 
Fsse mandato promana do Pai Celeste - 

de todo poder no céu e na terra. do 
toda autoridade procede -  (mesmo 
se exprima através do veredicto do 
Por Ele foi "missionado" seu divino 
o Verbo humanado em Jesus Cristo, 

o de abóbada de todo o Universo, para 
anunciar o amor salvifico. Esta missão sal-

vadora se prolonga e consuma na ação do 
Espírito Santo, alma da Igreja, enviado para 
preencher todo o orbe terrestre, na profu-
são dos seus dons que se antecipam á 
explícita proclamação da Palavra revelada 

e reveladora, por uma misteriosa atuação 
no coração das pessoas e na alma dos 
povos que ainda não puderam ouvira pre-

gação do Evangelho. 
Esse mistério da "divina economia" da 

Salvação, se medida em que nos é revela-
do,  constitui-nos  inapelavelmente seus 

mensageiros a Boa Noticia da Salvação 
que nos corcerne e dá sentido á existência 

destina-se, por sua própria natureza, a 
is os povos e a todos os homens É da 
,uza de inda mensagem chegar ás 

obrigação naquele por cujas mãos por aca-

so passe... Quem tiver uma clara e sincera 

consciência de sua fé cristã, há de reco-
nhecer-lhe o caráter irrevogável de com-
promisso e de missão que transcende todo 

o poder humano radicalmente relativizado 
pelos inexoráveis limites do tempo e do 

espaço. 

III. A Igr.I• dum a-es como 'sacramento 

da missão". 

Constituídos, pela fé em Jesus Cristo, não 
membros "denominados" mas "denomina-
tivos" da igreja, Corpo vivo de Cristo e vivo 
organismo da graça, a carga missionária de 

que somos  portadores dimensiona-se 
como um elemento intrínseco da mística 
histologia eclesial. A procJamsção do Evan-
gelho,o anúncio a "todos os homens" da 
Boa-noticia da Salvação de Deus é a pró-
pria razão de ser da Igreja de Cristo. Neste 

sentido, eia pode definir-se operativamente 
como o "sacramento da missão", porque, 
sinalizando-a, é o seu instrumento na Histó-
ria 
Eis que a Missão não se configura ape-

nas como uma "tarefa" da igreja' ela é uma 
lei fundamental do seu existir. Portanto um 
direito vital, tão imprescindível como o ar 
que respira. 
Não reconhecer á Igreja esse direito ou 

pretender impor-lhe limitações, equivale a 
sufocá-la, atentar contra a sua existência, a 

negar-lhe o direito á vida. Por isso a igreja 
não é livre de aceitar qualquer restrição ao 
seu direito missionário. Seria perder sua 
própria identidade, profanar a soberania de 
Deus, Senhor do Universo e Pai de todos, 
trair a Fé em Jesus Cristo, o Senhor, centro 
da História e pólo do futuro, onde se situa 
nossa esperança e para onde nos orienta 
nossa vocação radical. 

IV. Direito dos homens, dever da i'iI 5. 

Trata-se de um direito a ser reconhecido e 
não de uma concessão a ser outorgada 
Pela promulgação de Jesus Cristo, sob a 
chancela do próprio Pai Caiaste que o res-

suscitou, assiste a todos os homens o direi-
to inato-rogável de receber o Evangelho. A 
esse direito de todos os homens "pelos 
quais Jesus Cristo derramou o seu sangue" 

corresponde o Impostergávei dever missio-
nário da Igreja, isto é, de todos aqueles que 
têm fé, reunidos na comunidade que é tes-
temunha e arauto do Reino de Deus proje-
tado para os homens. 
Ao longo dos tempos e mesmo em nos-

sos dias, a Igreja tem sabido cumprir esse 
dever, com intrepidez, por maiores que 
sejam os obstáculos opostos por aqueles 
que, deciaradamerite ou não, por atos ou 
omissão, atentam contra o piano da Deus, 
pretendendo negar ou limitar o divino man-
dato. A marca "apostólica" da Igreja de 
Cristo tem sido ilustrada na História pelo 
sangue dos seus mártires, seguidores dos 
Apóstolo, que, todos, viveram e sobretudo 

morreram na fidelidade à Cruz de Crista 

V. Alô n ~ índios es estando a Ilber-
dada da Igreja. 

Quanto aos nossos índios, cada dia nosso 
povo toma consciência mais aguda de sua 
divida histórica. Digam-no as frequentes 
denuncias que aparecem nos órgaos de 
publicidade 

Responsáveis pela Salvação que profes-
sam, profissionais da Salvação, devem os 
cristãos empenhar-se em "salvar" os valo-
res humanos e étnicos dos povos indíge-
nas, dramaticamente ameaçados pela 
sofreguidão do desenvolvimentismo. Entre 
nossos índios, sobreviverem valores conge-
nitamente evangélicos, fruto da discrição e 
eficácia com que opera o Divino Espírito 
que habilita os corações, para além das 
fronteiras eclesiásticas. 
Tais valores dizem respeito á Igreja e cla-

mam por suas solicitudes, enquanto apelos 
e sinais a serem decifrados numa ótica de 
fé. como senhas divinas para um mundo 
em que o humano cede o passo ao "técni-
co". Nós, cristãos "civilizados, que tão 
facilmente nos deixemos fascinar pelos 
novos mitos, teremos, nesses valores, uma 
interpelação histórica, um desafio, um con-
vite para converter-nos a um lídimo sentido 
de humanidade. 
Neste terreno, não pode a igreja a('nitir 

c i"' 5, ia c 'no-is -  .3 i n,,rlv'°e on 5 ('ir-' 

pra-lhe rest o í ' 'o'  ,  ,  ':"e'í,'  d 

Salvação na rolo desses povos, s um de 
captar a revelação contida naquilo que sua 
alta tradição chama de "sementes do Ver-
bo" ou "preparação do Evangelho". 
É lamentável que os representantes do 

nosso povo cristão, criqfãos eles mesmos 
na grande maioria, cedendo a pressões de 
outro poder, se tenham demitido e omitido 
(com raras e honrosas exceções). É de 
temer que o veto em questão, ferindo um 
direito insofismável, venha a sangrar em 
tensões e conflitos, numa área para a qual 

o w  

2a Assembléia 
de Chefes lnd'igenas 
Missão Cururu) 
Preparativos 

Na reunião regional de pastoral indlge-
niste, realizada em Belém de 13 a 16 de 

janeiro, atendendo às solicitações dos 

índios, foi aceita a proposta de uma 2', 
assembléia da chefes Indígenas, marca-

da para 8 a lide maio, na Missão Curu-
ru -  Uma condição seria o transporte da 
FAB, Consultado a respeito  o Brig. 
Camarão, comandante dai' Zona Aérea, 

concordou em dar sua colaboração. A 
reunião conteria com indios das Prela-
zia. de Macapá, Õbldos, Santarém, 

Guiratinge, Diamantino, S. Félis e Mera-

bá. 

D.ues só faltaram os da Prelazia de 
Marabá. Frei Gil, quase responsabilizara 
pelos 'apresentantes de lá, se escusou 
de última hora, por motivo de força 

maior. 

Ele a9 comitivas  que se formaram: 

Comitiva de Santarém: 

Procedentes de Santarém, chegaram 
no cargueiro Búfalo da FAB o Pc. lasi e 

Frei Ranutfo Peloso da Silva, no dia 7 

pela manhã. 

Comitiva de D arnarit",C 

Partiu de Utiaritl, no dia 1, no Isco alu-

gado ao Summef instituto of Linguistica. 

levando o trentae Yananxl e o Narrélk-
wára Axikaruçaná, acompanhados pelo 
Po, Thomsz Lisboa. Foi em seguida ao 
Posto Tatui, onde embarcaram o Kayabi 
Vopareipo e o Aplcská. Plry, Chagaram 
ao Cururu à tarde do mesmo dia. 

Co"1"vO de Go3vt"dO e  7ev 

Partiu de Merure no dia 4, passando 
pelo TapiraPé com destino a Marebá. 

Era integrada pato BororO Txlbalbõ, o 
Xavante Wayroiaú. co Taplrapé Tauãeri, 

Vieram no taco pilotado por O Tomás, 
Aguardaram em Marabá, no Colégio das 

Irmãs Dominicana5 do dia 5 ao dia a_A eles 
se juntou o Xerents Santpré, da aldeia do 

Funil (l'oC.fltiflta -  GO). Embarcaram no 
cataiina da FAB, que chagou dia 8 com a 

turma procedente de Tiriyó e Belém. 

Comitiva de õbidos 

Saiu no dia 6 a comitiva composta de 
três indios: Avir[ e Naeãu. Ririyó e Mosõ-
ku, Kaxuyãna, acompanhados pelos freis 
Bento e Paulo. Pernoitaram em Belém, 
na Base Aérea, anodia seguinte embar-
caram no catatina com destino ao Curu-
ru, juntando-se a eisa o Pc. Egydio, o 
Frei Ervano e a Jornalista Eilana de "O 
Estado de São Paulo", No pouso em 

Marabá, e,ntarcOlJ a comitiva de Gulra-
linga .São Féttx, Pernoito .m Santarém, 

no Seminário Pio X Viajaram no dia 
e.gutnte com destino ao Ci,auru. 

comitiva de Macapá: 

Okaripuna Manuel viajou doeu* aldeia 
no dia 5, da motor de pope, depois de 
caminhão até Oiapoque. Da aldeia do 

Rio Oiapoque, veio Ganido Lod, Gslibi. 
Ambos embarcaram no avião da FAB 
com destino a Beiém, Em Macapá, o bis-
po O, Me'ltanO quis cumprimentar a tu,-
me a desejar bom enconiro, Ai pernoita-
rem por motivo de pane. Chegaram a 
Belém no dia 7, onde tiveram que espe-
rar até o dia 10, quando o Brig. Camarão 

5" v'C,, a alsn 1  ]"'O",aC,O'iv O "'3 em 
defender um inequ:v000 patr imônio de 
humanidade. 

Sem querer invadir o indevassável moi 
roda consciência, podemos perguntar 'ri' 
"maciça maioria" que votou pela manuli" 
çào do veto não o terá feito maciçamen-, 
sem uma clara consciência de que tais ri-
los não encaparão ao julgsmnrtr de D" 
que costuma pronunciar-se ai' ,, .  : 
banal da História 

(SEDOC, julho/agosto de 1974) 

(1975, 

autorizou pouso extra no Cururu de u m 

avião fazendo linha Belém-Boa Vi,!. 

O ," ',1 ".3 i,'''.'i  O,.' 

Foi integrada por vinte representantes 

das aldeias Munduruku, acompanhados 

por Frei Ervano, diretor da Missão e Frei 
Edmundo, As irmãs participaram na 
coordenação dos serviços. Os chefes 
que vieram de mais longe gastaram que-
tro dias de viagem, dois dias a pá e dois 

dias da canoa. A maior par-te solo trazen-
do a família. De alguns lugares compa re -
ceu a aldeia Inteira. Reuniram-sena Mis-

são 850 Munduruku. sondo 505 pnon'v. 
dentes das diversas mel osas. 

A chegada 

O encontro pareceu inaugurar-e,, d,, 
tato com a chegado do Cafailna que puu. 
sou á. 11,30  na  pista  do  Cururu 
com três comitivas a bordo, No Imenso 
gramado via-se uma multidão de indica 
com os chefes, os adultos, as crianças 
Multa alegria e emoção nos cu mprimen-
tos. Foram os Munduruku que convida-
ram, por carta, os chefes Indígenas e es 
missionários. Cada família ir-vila hospe-
dou um ou mais indloe convidado.. Os 
missionário* se alojaram nas dependén 
das da Missão, Logo houve almoço e nv 
inicio da tarde a turma se dirigiu para 
tocai das sessões. 

A Coordenação do encontro 

O encontro teve uma coordenaçás 
com a finalidade exclusiva de ajudar nu 
dinàmlca. Era composta de índio* c miv. 

elonários. Reunia-se entre uma sessão 
outra, preparando o passo seguinte. 

010c81 

Os próprios Munduruku organizaram o 
local do encontro a um quilómetro dia-
tente da "dada Missão. Para ir até lá ar,, 
preciso atravessar de canoa um pequeno 

igarapá. O tocai dispunha de um grande 
rancho de palha, com bancos de ripas de 
palmeira, com suportes fincados rio 
chão, Inicialmente fora pensado como 
área de cozinha e dormida doa part ici-
pantes, mas logo resolveram que servlrle 
apenas como tocai das sess ões. 

1 Sessão 

Esta sessão contou com 60 participan-
tes índios e 9 brancos, a foi de aprasen. 
tação mútua. Consultada a assembléia 
sobre a conveniência ou não da partici-
pação da jornalista, todos concordaram 
que permanecesse. Durou toda a tarde. 
Vários Munduruku falaram em sua pró-
pria língua. Bem assi m os dois Tirlyai 
Mas logo outro indio traduzia. Falavam 
da pé, no meio do rancho. Enquanto ,s 
tradutor falava, o autor do depoimento 
ficava a seu lado. 
Combinou-sã uma pequena merenda 

no Intervalo das sessões da manhã a Os 
tarde, 

À noite houve centos e ii"', çna One 
Munduruku e Nambikwãra. 

SEGUNDO DIA 

Continuaram pela manhã es aprveers. 
lações até o último tuxaua. 
À tarde decidiram trabalhar em peque. 
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IGREJA X GOVERNO 

nos grupos, denominados "aldeias", com 
nomes próprios e integradas por seis in-
dios de nações diferentes. 

O objetivo deste nova dinémica «a 
executar um levantamento de todos os 

problemas das tribos, em seus aspectos 
positivos e negativos. 

À noite fizerem uma grande fogueira 
na área da Missão e oa Munduruku, 

homens e mulheres, dançaram ao som 
de cinco buzinas. 

TERCEIRO DIA 
As sessões de us dia foram privativas 

dos indio,, sem a presença de nenhum 
branco. O objetivo era a busca de solu-

ções para os problema, isvantados. O 
chefe do posto da FUNAI, fendo ido ao 
local com dois companheiros, também 

da FUNAI, foram solicitados pelos Indicia 

que se identificarem e tiveram sua partici. 
pação Impedida, visto tratar-se naquele 
dia, de sessões exclusivas dos tuxàuas. 
No fim da tarde tiveram uma partida 

de futebol 8 à noite cantos e danças. 

QUARTO DIA 

As sessões da manhã constaram de 
relatórios doa assuntos tratados no dia 

anterior para que os encarregados pela 
coordenação os anotassem. 

À tarde, a fim de ganhar tempo, fize-
rem a acesSo no parque da Missão, à 
sombra  das  mangueiras.  Os indios 
deram suas apreciações do encontro e 

apresentaram ja seus agradecimentos e 

despedidas. No fim da tarde, os chefes 
locais convidaram todos os presentes 
para uma refeiçao em comum, que cons-

teu de carne moqueado pelas indias e 

farinha de mandioca. Como bebida 

ofereceram casiri á base de garapa de 
cana. Esta trazida por um chele, de sua 
longinqua aldeia. 
A noite se danças a. animaram. Até os 

Tlriyó dançaram em traj es tiplcoa, com 

multo agrado de todos. 
QUINTO DIA 

No momento da partida doa primeiros 
chefes, os Munduruku ofereceram aos 
missionários e tuxàuas uma chicha de 

buriti, •m frente à casa do Francisco 
Akai. 

Os demais irrdios aguardaram a che-
gada do avião da FAS. 

No dia 14, pela manhã, partem es 
comitivas do Õbidos, Macspé, São F ali  
co indlo Xer.nts (Tocsntinis) s às 11:30 
do dia 15, partem as comitivas de Dia-
mantino e Guiratlnga. 
Caciques participantes: Waru (Mundu-

ruku); Aviri (Tiriyó): Musóku (Kasuyana): 
Vananvi (irantve): Manhuari (Munduruku 
aldeia do Wameri); Txibaiou (Bororo): 

Wairotsú (Xavante -  representante); 
Samprá (Xerente): Tauderi (Tapirapé): 

Tauhb (Munduruku -  aldeia S. Maria): 
NasaU  (Tiriyó):  Piry (Apiaká);  Dalxá 
(Munduruku  -  aldeia  Watiri):  Borum 
(Munduruku -  aldeia o Carroçai); Axika-

ruçauá ) Nambikwára): Yotobimainbá 
(Munduruku); Vupareipo (t(ayabi); Hakái 

(Munduruku): Hakhi (Munduruku .  sub' 
chefe da aldeia do PraiaS): Xruxi (Mun-

duruku -  aldeia Lago do Junco); Kabuibe 

(Munduruku -  Missão Velha). 

1'  2e 3' SESSÕES 

Apresentação de uns aos outros 

Waru (Agostinho -  Munduruku): -  Padres vieram de longe. Eles 
querem nós mesmos. Por toda parte eles igual padres Franciscano. Os 
padres criaram nós. Frei Hugo, Frei Luiz me levaram para estudar um 
pouco, depois voltei para casar. Meu filho esteve também em Belém. 
Estudou escrevendo e estudando mais do que eu. E motorista tratorista. 
Os padres vieram assistir nós no R. Cururu. Nossa terra mesmo. Legíti-
mo brasileiro, não temos mistura. Brasileiro mesmo. Essa terra nossa 
mesmo. Os brancos não podem entrar. Nós duro mesmo. 

Aviri (Tiriyó) -  (traduzido por Musóku -  Munduruku): -  Não sou che-
fe. Sou gente a ufa. Primeiro só pai e mãe moravam nossa maloca. 
Quando mãe estava com dores ele nasceu mãe morreu. Foi criado não 
com leite mas com garapa no algodão, Banana.  Quando grande o pa 
levou ele para o Rio Marapí. O pai morreu. Que  posso fazer da minha 
vida? Plantação. Pensou que estava só. Depois outros chegaram. Man-
dou chamar outros parentes. Ficou como chefe porque foi criado com 
os frutos da terra. Depois nunca tinha visto os caraiba (civilizado). Só 
conhecia holandês, americano. Não conhecia brasileiro. Os americanos 
levou ele para a outra missão no Suriname. Ele não queria ser_protes-
tante, crente. Depois chegou o finado Protásio, fazer civilização. Per-
guntou quem era. Disse: dono da terra. Não tinha parentes chegados. 
Ficou chefe. Agora está de reserva, está um pouco retirado. Não e 
como primeiro que mandava nos trabalhadores. Gostou desta reunião. 
Nós debaixo do céu, na cabeceira de todo rio tem índio, mas um corpo 
só. Língua diferente, nós tudo igual, todos, primeiro, usava a mesma 
tanga. Brasileiro criado fora, estudar. Nós nem todos boa cabeça para 
estudar. Os filhos homens rapazes estuda só a língua deles. Português só 
j'tOUCO. 

Musóku (Kaxuyana): -  Falar da minha aldeia como foi antigamente. 
Não conheci os velhos,, Quando me entendi, já tinha marreteiro, nego-
ciante. Antigamente nós muito pobres, sem faca, machado. Nós não 
conhecia os pades. Só marreteil-o. Ensinaram caçar, fazer sarga (peixe 
aberto salgado). Agora estou vendo que faziam covardia com nós: ven-
diam coisa cara, até cachaça. Nós era como menino. Quando manda 
fazer alguma coisa ele faz. Depois missionários, Frei Fortunato, chegou 
lá. Meu irmão mais velho podia contar. Para nós a nossa vida era boa. 
Missionário falou: Todo canto tem missão Cururu, Tiriyó. Vocês não 
gostam de ir para lá. Nós não conhecia, como passar tara lá. Vou dar 
um jeito. Falar com D. Floriano Passado um ano voltou junto com bis-
po e falou: Nós sabemos que vocês estão passando mal, nas mãos dos 
prelos, dos marreteiros. Trabalham como burro pra outro se enricar, 
tornando chuva, ficar doente. Vou telegrafar pra Belém pedindo avião. 
Será qõe virá? Marcou dia e chegou com motor grande, levou rancho. 
liti só embarcar. Os marteleiro foram em cima dele. Mostrou papel que 
nós estava devendo. D. Floriano não deu confiança, mandou embarcar, 
Fomos para Õbidos, depois para Tiriyó. A terra não é nossa. Chegaram 
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39. Atualmente são 66 ou 67. Estão pouco acima. Tem casa também no 
missão. 

Vananxi (Iranxe): -  Fui convidado. Fiquei de acordo para conhecer 
povo daqui. Viemos pouco, avião pequeno. Como nosso amigo estas:l 
dizendo, a missão ajuda com remédio. Tendo reserva, nós não deixa 
branco invadir. Nós precisa da nossa área. Outro chefe. Alípio, primei-
ro, Depois fizeram reunião escolheram eu. Disseram: vamos resolver 
um caso, vamos ver quem vai ficar chefe toda vida. Se vocês concordar. 
Até hoje estamos bem. A missão ajuda salvar a vida da gente para conti-
nuar a vida para frente. Nós precisa da nossa área. Muito índios no Bra-
sil. Se outros índios tiver problema de terra, nós podemos acudir para 
vocês. 

\lanuari (Oscar -  Munduruku -  aldeia do Wameri): -  Fomos convi-
dados pelos tuxauas daqui. Estou satisfeito em tudo com parentes, que 
vieçam de longe. Nambikwára, Apiaká é meu primo. Estou alegre e 
satisfeito. Não sei se todos estão satisfeitos. Não sou munduruku. Nasci 
no Igarapé onde estou morando. Tenho dois nomes Manhuarí e Baure. 
be (munduruku). Quando me entendi já havia padres. Missão Velha, 
Frei Luiz, Frei Hugo. Madre Coleta brasileira outra alemoa. Finado 
papai não sabia ler e escrever. Era índio. Mamãe era civilizada. Por 
intermédio de Frei Luiz e Hugo eu vim para cá. Estudei um pouco. Não 
aprendi bem. Aula era pouco. Eu já era rapaz. Nós tinha serviço. Traba-
lhar um pouquinho. Frei Plácido, ele mesmo ia levar merenda pro cen-
tro. Pessoal conseguia madeira. Tinha só casa. Estudei um pouco. Nãc 
sou sabido. Escrever, rezar,de tudo um pouquinho. Estou satisfeito com 
esses padres. São pai. Tudo mundo está satisfeito com os senhores, que 
vieram de longe. Meu pai era Kokama do Alto Solimões. 

Txibaibou (Lourenço, Bororo): -  Vizinho dos Xavantes. Sou chefe 
para as terras. Meu pai é chefe geral: Eugênio Aidji. Atendemos convi-
te, Xavante, Tapirapé e Bororo em sinal de união. Todos somos brasi-
leiros, mais brasileiros do que os civilizados. Somos filhos legítimos des-
ta terra. Temos todo direito de ter um pedaço de terra, nessa terra que é 
nossa. Os brancos querem tirar nossa terra, querem acabar com nós. 
Devemos estudar como nos defender dos brancos e temos esperança de 
vencer os fazendeiros. Os brancos consideram o índio como bicho, mas 
somos gente como eles. Temos corpo, temos alma, sabemos pensar. 
Devemos confiar nos padres que defendem nós. Até dá a vida por nós. 
Nosso problema é terra. Temos muita briga com fazendeiros, como 
Pedro Xavante. Temos confiança nos padres. Não podemos confiar 
muito na Funai  porque ela ajuda os fazendeiros. Estamos aqui para 
saber como defender nossa reserva. Um vai ajudar outro para saber 
como fazer. 

Wajrotsú (Pedro, Xavante): -  Vou representar minha tribo. Não sou 
chefe. Chefe ainda está em Brasília. Há sete anos estamos lutando pra 
conseguir um pedacinho só. O branco está ocupando tudo, por isso cor-
tamos um pedacinho só, para poder caçar, pescar, viver. Fazer outra 
aldeia. Muitos fazendeiros não querem sair, não querem deixar nem 
mesmo com polícia. Vai na casa deles dizer que não quer sair. Mesmo 
assim vamos lutar. O Brasil era cheio de gente, de índio que vivia espa-
lhado. Nós junto com vizinhos Bororo estamos lutando. Até seis meses 
atrás, um ano atrás, fomos visitar outra aldeia Xavante. Chegamos à 
noite. De repente chega a noticia que lá onde eu estava ia sair confu-
são. Os brancos iam atacar. Nós iamos atacar também. Ninguém tinha 
coragem de entrar. Pedimos socorro a Cuiabá. Vem tenente, policia, 
que pega revólver, metralhadora, canhão. Sabem que é canhão? Os mis-
sionários nos ajudando. Viajar noite inteira para não sair confusão. Nos-
so diretor para não sair confusão. Ainda não entregaram terra para os 
índios. Qdecreto já saiu. Falta só isso: dinheiro para inden izaç ão. Isso  
queria di,,zer para vocês, para saber o que nós sofremos para defender 
nossa gente. Missionário que estão dando por nós a vida, dando conhe-
cimento para nós. Porque o branco vai aumentando, só o índio ir para o 
abismo. Nós podemos ficar mais amigos conhecendo índios de outras 
tribos. É a segunda vez que estou participando dessa reunião. A Outra 
foi em Diamantino. Todos os Xavantes saber o que fazemos, como são 
os outros índios. Nas aldeias multas perguntas. Vou contar. 

Sampré (José Carlos -  Xerente): -  Meus irmãos, chamo de irmãos por-
que sou índio, Sou irmão da mesma cor, do mesmo massacre: Tenho o 
mesmo sangue. A recepção foi uma surpresa, que gostaria que fosse 
para autoridade. Tive vontade de me afastar. Precisei me controlar. 
Tive um grande abalo vendo a recepção. Criança correndo alegre. 
Conheço muita aldeia, onde vi muita pobreza. Caro entrando nas 
aldeias. Só conhecia os padres pregando sermões. Não conhecia os 
padres defendendo os índro. Aqui vi o direito que eles mostram e dão. 
A mesma coisa que os Xavante, os Karakati e outros precisam de um 
turrão para cavar um buraco para tirar água. O Cimi e a Missão só terão 
força com o grito de vocês. O Cimi espera o apoio de vocês. 

extra 
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1  t'ri Js -  1 aplrop ). -  n;;;her como  cio:;  odio. Não 

lemos terra. Ternos casa, roça, mas estão tirando nossa terra. Terra não 
está marcada. Eu não queria vir. Tenho minha casa pra fazer. Quem 
vai? Estava fazendo farinha pra pagar a arara de D. Tomás. Acho que 
não vou, ninguém vai terminar meu serviço. Está marcado, você vai. 
Mas não sei como falar. O Março (chefe) falou que falar de nossa terra 
que não está marcada. A Funai esteve lá, depois foi embora. Não aju-
da a nós. Marco falou para ver se índio daqui tem terra marcada. A 
nossa não está marcada não. Só nós fazendo roça. 

Tauhé (Floriano -  Munduruku, Aldeia S. Maria) : -  Prezados padres e 
amigos índios. Eu também sou índio. Meu pai foi Munduruku. Estudei 
no colégio dos padre. Escrever e contar pouco. Muito satisfeito com 
estes aqui no meio de nós e Munduruku que vieram de longe. Eu gastei 
um dia de casa até metade do caminho, de canoa. Vim porque fui convi-
dado pelo chefe da Missão S. Francisco. Sou chefe. Vim representar no 
meio dos meus parentesSe nós ajuda a Missão a Missão ajuda nós. Nós 
compra café, açúcar, querosene, munição. Compra pouco mas dá pra 
viver. 

Nasau (Mário -  Tiriyó, traduzido por Mosóku): -  O chefe da Missão 
falou sobre nossa missão. Ele veio para conhecer a terra. Foi convidado 
pelos amigos. Ficou alegre. Gosta de andar. Não é velho, mas sabe e 
manobra trabalho. Primeiro eles não gostava de ninguém. Maltratavam, 
judiavam. Não gostavam que ninguém vinha na aldeia. Depois missio-
nário chegar. Também não gostar. Frei Protásio aprendeu a língua deles 
e depois ensinava na língua deles. Agora gosta de todo mundo: de 
vocês, de outras pessoas. Eles brigam também com nós. Só escuta falar 
Missão Cururu. Viemos para conhecer bem a vivência. Perguntou se 
nós está gostando dele. (Naturalmente, responderam todos). 

Lá tem grupo da mesma tribo, mas não gosta que gente vai pelas 
casas deles. Pergunta se pode ir pelas casas de vocês e falar com qual-
quer um. Primeiro não era cristão, não conhecia Jesus, Deus. Eles pen-
sava m que o Deus era o pai deles, que manobrava tudo. 

l'iry (Pedro -  Apiaká): -  Vim convidado pelos nossos patrícios. índios 
que não conhecia. Xavante, Bororo já conhecia. Outros não conhecia. 
Vim para estudar nossos problemas. Quem vinha eram meu irmão, ma. 
muito gripado. Escolhemos, vim eu. Derrubamos cinco alqueires parc 
fazer pasto para gado. Ter leite para nossas crianças. Leite está muitc 
caro. Há pouco dos nossos que estão pelo mato Os antigos andaran' 
por aqui, fazer fogo no mato para tomar as mulheres. Estão ainda sepa-
rados. 

l)atxé (Pedro -  Munduruku, aldeia Watiri -  traduzido por Waru, 
Agostinho): -  Conhece todas as malocas velhas. Conhece esses rios. 
Onde vocês vai morar toma conta deles. Ir trabalhando com os padres. 
Eu fiz minha casa aqui. Dar tratamento minha filha. Plantar café, laran-
ja, toda plantação. Quando estou ajudando missão cortando borracha. 
Os padres não podem ficar lá. Água muito fria. Andar a pé. Depois foi 
acostumando. Meu sogro foi criado assim. Eu casei com filha dele. 
Agora não tenho mais filho.Só pequeno. Agora estou ajudando todos. 
Estou bem aqui. 

Borúm (Aracy -  Munduruku, Aldeia Carroçal): -  Estudei aqui. Vim 
para conhecer índios novos. Meu pai morreu aqui. Eu sempre venho de 
vez em quando, quando faço produto. Os padres são bons para todos. 
Gostam das pessoas. Farinha, sorva, os padres compra e vende pra bai-
xo, pra nós comprar. Eu trabalhei. Eu não sou sozinho. Tenho muitos 
irmãos. Estou garantido. Deixar pais e irmãos é muito duro. Conheço 
até Cabruá. Conheço rios. Nasci no campo. 'Fui descendo no igarapé. 
Escolhi lugar Carroçal. Desse lugar não saio mais. 

Axikaruçauá (Antonio -  Nambikwára): -  Posso falar. Gente tem boca. 
falar. Eu chefe de tudo até onça. Padre não sabia. lasi não sabia. Serra 
Azul: Pessoal posto gasolina, moço eles mataram ele. Tomás não sabia. 
Roberto, meu primo trazer notícia. Ele escutá no ônibus, estrada gran-
de. Oi, você não falar pra Tomás pra Funai. Tirar gente, deixar só pou-
quinho. Eu não quero índio mistura com branco. Roberto trazer notí-
cia. Eu guardar escondida. Chefe não tem coragem. Tem dois chefes 
Aristides, mas não aguentar. Mulherada dele não gosta viver perto 
Uirapuru. Eu fosse lá tem coragem. Vou até lá a pé, até Serra Azul. Cin-
co rios, dez dias de viagem. Vai a pé. Onibus muito caro. Chefe deles 
Aristides não aguentar. Eu aguentar. Eu fui com americano conhecer 
Paranatinga. Conhece de tudo. Pessoal não conhece nós índios. Pensa 
que é gente do mato. E gente, não pode correr atrás. Arma assusta eles. 
Por isso correr. Não pode correr atrás. E gente. Eles atacar gado. Tito 
correr atrás não pode. Eu falar padre não trazer munição pra ele. Fala 
escondido esse passageiro: não pode falar esse padre. Vou Serra Azul. 
Sr Fritz não cuida nada. Não tem boca pra falar. Eu tenho. Fazer força. 
'Trazer tudo pra c. 

Refere-se aqui ao fato ocorrido nas Arcas próxim as à reserva dos udios 
a N mblkwara: 

Três índios Nambikwâra, depois de trabalharem durante semanas, paro 

brancos, reclamam o pagamento. Foi-lhos negado. Resolverem ir para 
sua aldeia e foram ameaçados. Dormindo em um rancho, tiveram um 
branco, armado de revólver, para impedi-los de sair durante a noite, per-
manecendo com eles noa mesmo rancho. Um dos índios, após combina-
ção prévia, fez intenção de tugir e foi logo Impedido pelo branco; seus 

colegas, então, deram com um pau na cabeça do branco, ferindo-o mor-
talmente. Feito isso, arrastaram o corpo até perto de um córrego e o 

enterraram. Fugiram para sua aldeia. O corpo foi descoberto no dia 
seguinte e logo iniciaram as diligências para averiguar os culpei-los. O 
branco o ra  re ponsávei por  um  poato de  gasoiir.a  na BR-364, 
próximo à reserva doe Nambikwára. Os indioa acima referidos e todos os 

seus parentes ficaram quase dois meses desaparecidos no mato. Aos 
poucos, quando a ação de repressão ou busca acabou, os iodios voltaram 

a ter menos medo e retornaram para suas aldeias. 
Ultimamente, os índios estão talando.que o indio responsável pela morte 
do branco, foi lavado para Cuiabá, iludido, e até agora não voltou, e des-
confiam que esteja preso. 

Yotobimainbe (Lauro -  Munduruku)-
Meu pessoal chegou. Fui chamar todos, 
não foi padre não. Eu mesmo chamar 
todos, Incilo nosso não é brabo não. Qua-

se civilizado. Chamamos todos. Conhe-
ci pessoal novo do meto. Padre também 
não conhece. Queremos falar um pouco 
para conhecer. Aqueie compadre, aque-

le que vem do campo do Csbr ad não 

conhece. Eu me cria) aqui. Pequeno não 
tem roupa, padre mudar roupa. Depois 

fui embora. Depois voltar meio grande 

meio brabo. Papal, já velho contava tudo 

para mim. Nós de  antigo  não vai por 

esses campos de Cabruá. Não chega 

perto d. branco. Já vem barco grande 
flechar canoa, e depois vai embora. Fle-- 
char da beira da canoa. Chega beira do 
Cururu.  Frei  fazer  maloca.  Ninguém 
conhece, 50 gíria. Estudar pouco. Eu não 

estuda. Não me criar aqui. Se fazer casa 
aqui no meio dos padres e das lrmàs, 

fiquei bom estava muito doente. Agora 
todo o meu pessoal que estava foi-a, vem 
tudinho. Eu mesmo avisei. Capitão está 

tudo morto. Só gente nova. Antigo não 
tem mais, só pouco velho. 

Vupareipo (Francisco -  Xayabl):. Dá 
licença. Falar um pouco. Vim aqui. Irmão 
chamar. Navio buscar castanha. Falar 

pouco língua. Fui criado no meio civiliza-
do, Parenatinga. Agora conhecer língua. 
Vim aqui pra conhecer. Xavant., Bororo 

conheci. Outro, esse aqui não conhecia. 
Antigamente foi assim. Nó* não ter 
machado. Era pedra. Não tem fogo. Pri-
meiro era pagão. Agora civilizado, bati-

zado. Nosso Pai do céu. Antigamente 
tinha  psl,mãe  não conhecia.  Criado 
Paranetinga. Antigamente meu pai con-
tava. Aquela passarinho. Aplaká queria, 
turma não dê. Turma não dá pra ele. Pes-

soal vai embora, vai procurar periquito, 
passarinho, que vi aqui mesmo. Primeiro 
nós morar junto. Sair briga. Não é briga, 
só divisão. Pessoal não dê passarinho. 

Eu primeiro que acompanha padre João. 
Conheci tudo lugar, cabeceira do Para-

natinga. Primeiro não conheci civilizado, 
não tem ferramenta, como viver? Meu 

pai chamar pra ficar junto com eis. 
Conhecer meu pai. Trabalhei tudo lugar. 

FuI pra CulebL um mãe, trã. meses. 
Depois tinha índio brabo, canoeiro. Com 

padre ir amansar canoeiro. Agora conhe-
cer padre. Gosta todo mundo amigo. 
Vem meu casa eu dar comida. Bebida 
não ter, dar comida. Eu levantei posto. 

Meu pai foi a meu cunhado. Policia bus-

car nós. Eu fui lá, Armamento pra lã. Eu 
não sou bobo, não, eu falar. Agora fazen-

deiro que vem eu fui pra cima deli. 
Agora Japonês já não aparece mais. 

Esculhambou nos, Mandei empregado 
Funai,  não mexer com nó,. Amansar 

nós rico, nós entrar no meio do civiliza-
do. Agora cristão, batizado. Não faz con-
fusão. Padre João faiar, Seu pai fazei 
assim. Dois barc os chegam. Machado li 

para cima, 

Haká (Francisco -  Munduruku): -  Não 
sei falar bem português. Falar pra fados, 
Vieram aqui com nós cinco, Tepirapã, 
Kayabl já conhece. Esse (Iranxe ) não 
conhece. Sou criado aqui, mas nasci lá 
embeb o. Estudar um pouco, escrever. 
Estuu trabalhando como mecénico. Sei 

pouco trabalhar. Com três mecãnicos: 
nosso chefe primeiro alemão, agora nos-
so chefe Frei Ervano, 

Hakái (Hugo -  Munduruku, subchefe 
da Aldeia do Pratati, traduzldc  p5' 
Fioriano:. Prezados  amigos.  Ele 

assim: 

Como ele é um tuxéua da aldeia ele e o 
irmão mais velho Hilário. Ele não é velho, 

mas o pai foi relho. Primeiramente mora-
cana cabeceira do lago onde more Tomé 
(Bom Jardim). Alise criou. O pai o levou 

lã. O pai morreu. Ficou como tuxêus. 
Disse que a Fanai queria entrar a forço 

Tomar terreno da aldeia. Eles não con-
sentiram que Funil tomasse a aldeia. 

Não é os padres que não quer. nós índios 

não consentimos que a Funal entrasse 
no meio de nó.. ele trabalha, entrega 

produto aqui, compra o que precisa. Os 
padre tratam bem dele. Eles também tra-

tam bem dos pedras. Eles tem roça, café, 
laranja, roça. Agora, disse que mandou 
menino buscar cana pra tirar garepa e 
fazer mingau pra tudo nós. Ela está mul-
to satisfeito com seus colega 1db. Os 
antigo também, aos outros que vês, de 

longe eles dá bola e bebida. Assim tam-

bém ele quer fazer. 

Sempre )X.rent.):- Fiquei multo cena-
feito em saber que os irii,aoe não apoia-
ram a Funai . Eia não dá assistência que 

os pedras dão. Quando índio sabe, quan-
do vai até Brasilia, Funai diz: esse 10db 
é safado, não presta. Vocês foram convi-
dar os patricioe do posto da Funai -  sies 
não deixaram vir. Eu vi coisa que não 
ias, em posto algum. Eu vou voltar 
minha aldeia do Funil, pois sei que lã tem 

Irmã. Funai  não deixa padre entrar na 
aldeia. Quem bem soubesse, não aceita-
rias Funai : Ali está a comadre (referia.. 

se à jornalista), que vai lançar publica-

mente, mas vou falar. Essa reunião é 
uma força para planta que está asco 
crescer. 

Krisi  (Juilano -  Munduruku,  Aldeia 

Lago do Junco -  traduzido por Antônio):. 
Meus irmãos, o pessoal, vieram de longe 
os padres, os índios é a mesma pessoa 

nossa. Está perguntando se tudo mundo 

está satisfeito. N6s também esternos 
satisfeito com os pedras e irmãos que 

vieram de fora. Ele trabalha na aldeia 

pequena para fazer um produto e vender 
aos pedras, para comprar mercadoria. 

i<abuibë (Antônio -  Munduruku -  Mis-
são Velha -  traduzido por Floriano):-

Tinha cinco velhos antigos. Depois 
morrerem. Pai dele foi multo velho, não 
podia mais trabalhar. Os irmãos deis tra-
balhavam para o velho. Primeiro pai 

morava no campo, multo longe. Naquele 
tempo vinha comprar o saia três dias de 
viagem a pé. Depois mudaram meia per-
to, lugar Kapitu. Vieram mais porto por-

que a Missão mudou para cá. Eles ttca-
ram na missão velha. Ele ficou como che-
fe. Primeiro cão multo, noventa e tantas 
pessoas. Agora se dividirem. A metade 

no bai o, moravam aqui no Junco na 
aldeia dele. O filho dele queria vir para 

cá, com muita vontade dai.. 

Estão veio com pessoal todo. Eia 
faz produto, vem aqui. Daqui pie bab o 

não tem  comércio. Os padres foram 
bons. Frei Hugo, Luiz. Depois chegou Fr. 

Plácido. Se algum dos coiega aqui for à 
casa date, vai lavar prp dentro abraçan-

do mesmo, 
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que e terra dos Munduruku está marca-
de. Aqui tem padres. Parece trêa ou qua-
tro pedras. Lá não tem podre. Só Funai 
Nós falar pra Furtei mandar eram.. Ela 
não mandar porque com erame eia ficar 
com torra. Ai, só pensar, na Tekana. Não 
falar pra Funai .  Está pensando como 
fazer. Nós Ia acabar, antigamente só 

duas casas. Agora aumentar. Precisa-
mos torra. Faze ldeiro não gosta. No 
tem po do padre Francisco (Jentei) é 

também assim: fazendeiro tirar terra dos 
posseiros, pessoal falar que precisa 
assustar para ver que Tapirapá querer 
meter posseiro. Nós não briga não. Se 
ele matar nós mata. Nós era multo, está 
acabando. A policia foi até na aldeia. Um 
barco cheio. Marco disse que ao vier 
policia, não dvø correr, policia er.cos-
tou.  Toda mundo foi ver o que quer. iv-
dlo Tapirapé não vai armado na aldeia 
de outro. Indio não é bicho, não é porco 
porque ir errnado'ft Eu venho aqui para 
ver. Não tem quem cuida minha mulher. 
-Uno tom pai. Só más de criação, mas 
marido está doente. Não sai se meu 
irmão está cuidando de meu filho. Tenho 
três irmãos. O menino é danado, quer 
comer sempre. Pai de minha 'mulher 
morreu, matado por meu tio, parque eles 
mataram o pai. 

e 51 SESSÕES  

Trabalho em grupo. 
ALDEIA U  (Capivara) -  Participante.: 
Xoterrte, Bororo, Munduruku e Nambikwá-
mv. Disse o X.r.nto que todos sofrem o 
mesmo massacre. Invasão de civilizado, 
:rt'mrido filhos. Estamos sem apoes da Fusa: 
não defende. Pessoal joga gado em cima 
do terra do índio, Aldeia de Funil está a 
'má. Os curador mais velhos estão se aca-
bando, os novos não tem mais o conheci-
mento que os velhos tinham. Até a polícia 
do Tocantínia atacava os índios montada a 
cavalo. Outros índios da região também 
sofrem sem atendimento. Quando se chega 
sbo lá morreu A Funai são paga hospital 
Assim se vive ali na região dos Xetente. 
Agora fizeram a reserva lá. O Inspetor de 
llelêm (Delegado Regional da Funai( riSo 
atende a gente ali porque diz que pertence 
a outra delegacia. Vou sair gera longe da 
usai e vou para a Missão Vou para longe 
riu Funai e vou para a Missão. Já sofri mui-
to com o SPi. Xerente ainda fazem festa, 
dança, festa do inhame, do mel, do corte de 
cabelo. Têm a sua língua. Quando chegam 
da caça não arriam logo  mas esperam 
chegar curador velho. Aí arria devagar. 
Curador velho canta e reza pra Deus. 
Quando filho nasce fazem resguardos. Pai 
não come farinha de puba, não mata cobra, 
não ajunta pena, não come mal só depois 
que passou mel na cara. Quando morte 
alguém choram. Quando índio vai viajar 
reunem com ele e cantam e choram com 
ore. Ai ele vai se tratar longe. Quando volta é 
outra festa de alegria porque ele foi e voltou. 
Quando lua sai bonita, todos cantam. 
Cantam de cabeça baixa. Só chefe olha pra 
lua. Toda tua cheia nós canta e faz festa. 
Mas desde que veio a civilização sofremos 
demais. Veio a gripe que não tinha antiga-
veste e os curador já também não conse-
guem mais curar. Tuberculose é que mais 
maltrata Xerent e hoje. 
Falando o índio Nsmblkwãra disse que 

ria sua terra também é assim. Caçam tem-
bóia de noite, aí matar bicho, ai chegar. 
Matherada fazem chicha. Carne secar. Ai 
cuinha pequena sentado todo mundo fitei-
ra, pegar chicha beber. Comer beijCi aí fazer 
vota. Outro dia caçar de novo. Caça um pra 
sã outro pra lá. Filho também vai caçar. 
Outro dia matou cepo de veado. Ai chamar 
riam e traze pra casa. Chamar gente, dividir 
caça com toda aldeia. Fazer chicha e 
beber. Tem serviço bastante, tem canavial. 
seis roças, derrubada grande, arroz. Está 
perdendo porque falta saco. Querem fazer 
farinha pra vender. Use tanga, enfeite de 
braço e perna. De antigo tem ainda bastan-
te Usam remédio de mato, mas não tem 
pura doença de civilizado. Experimentar 
remédio de mato, mas não ajudar. Pedir 
Padre, arrumar remédio doença civilizado. 
"mura nós tem  Tem cooperativa. Neste 
uno não aconteceu doença grande. Está 
bom. Tem um grupo em baixo que não quer 
chegar. Branco vai apertando. No lugar 
Serra Azul eles quer matar branco. Vou 
sondar branco na estrada. Padre vai junto 
ria Serra Azul, falar com govo dali 
Os MundnsukUl plantem roça, colhem 

mel, fázem fogo, bola depois come, prepa-
ram café mingau, caçam. Plantem mHho, 
batata, cará, mandioca, banana. Farinha 
tittx, merscc,erv Fazem festa com dança 
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ALDEIA f(ENEBIT TAIBiRIPKA (Murici. 
cal) .  Participante.: Apesau indios Mundu-
ruku. Traduzindo para o português o ase foi 
dito pelo participantes. o índio Floriano dis-
se: Estes aqui estão mais acostumados com 
os oadres enquanto a Funai vão fornece 
mercadoria. Aldeia Cabruá está mais ligada 
com Funai e vai para toda parte lacei 
negócio: Jacareabanga, etc. Nós não temos 
queixa com os Padres, pois fomos criados. 
Só falta para mim é o café. Plantei muito 
mais secou. Na minha maloca, eu e a 
mulher e os filhos e outros parentes, mais 
de 38 pessoas, vivemos unidos. E agora 
estou ensinando os meninos porque quero 
menino bem educado. Depois eles vem 
para estudar na missão. Tenho pouco 
dinheiro mas dá pra viver. Embora Outro ín-
dio esteja longe a missão não esquece dele, 
quando estava doente, mandou chamar. 

ALDEIA FORMIGA  Participante.: Tapi-
rapé, lrántse, Munduruku. Tiriy6 e Kaxuyá-
na. Para os lréntxe o trabalho vai bem 
segundo orientação da Missão, os remé-
dios são mandados pelos padres, mas o 
grupo os organiza, sem gente branca. A 
escola funciona. Nós mesmo arrumamos. 
Nós gostamos da missa, que o padre de vez 
em quando faz. No trabalho na roça padre 
não manda. O chefe dirige o trabalho. Nós 
mesmo temos que tocar pra frente. Certos 
problemas o padre é que leva pra frente 
Esta prometido a demarcação da área. É 
preciso ter o decreto da terra na mão por-
que dó mais segurança. Nós já temos. Nós 
tem problemas com fazenda, mas elas cer-
cam a reserva. Criamos gado para e comi-
da, porque não tem lugar para caçada. 
Quando acaba trabalho tem festa de cinco 
flauta. Estamos fazendo esforços para voltar 
ás festas antigas, conservar enfeite, as fle-
chas, etc. 

O TIrly6 planta legumes perto da missão 
para casa, famiíia. Cria porco, galinha. O 
grupo vive alegre, aos domingos tem missa, 
á noite brincadeira e bebida, hoje passa 
bem, antigamente não tinha recursos. Hoje 
tem remédio, farmácia. Só falta doutor. O 
mal é a gente da família que pede e não 
paga. Pedem faca, machado até rede, mas 
não pagam. Uma coisa ruim é enganar os 
outros. Gente tem que falar certo. Lá não 
existe Funai, só FAB e Missionário e tam-
bém enfermeiro apoiado pelo governo. 
Escola foi trazida pelo padre, mas no 
momento não tem aluno nem professor. 

Os Kaxuyána plantam banana, cana por-
que nada tinham para comer quando che-
garam. Só o missionário tinha. Tem muita 
criança e passando bem. Criam galinha e 
porco. Compram e vendem na missão. Tem 
plano de fazer capelinha e roça maior. 
Vivem com os Tiriyó há  sete ano e vão' 
bem. Não deixaram de dançar e cantar 
Fazem isto entre outubro e dezembro, 
quando todo trabalho pára. Assim como as 
férias dos brancos. Os novos não fazem 
enfeites. Ainda fazem seus instrumentos. 
Espécie de tambor, instrumento de casco 
de tracajá. 

Estamos bem na Missão, diz o Munduru-
ku. Plantamos roça, arroz, cana, banana. 
Não foi o SPl. Também nós afastamos o 
pessoal da Funai que ia fazer o segundo 
posto. Quando ele fala que vai trazer chefe, 
a gente diz: deixa vir, que agente bota pra 
trás. A terra é nossa, mas sem demarcação 
nem decreto. Nós bem sabemos o que é a 
Funei e o que ela faz... Toda mercadoria é 
trocada na Missão. A escola vai bem. Pro 
tessora não é índia. Medicamento tudo 
dado pelo padre. Tem muita gente se tra-
tando. Tem gado, mas é dos padres. Só 
galinha e porco são nosso. 
ALDEIA LAGO DA CIGANA -  Partici-

pontos: Xavante, Kayabi, Munduruku, Tiri-

yó. Sobre problema de terra disse o Xavin-
te: As terras deles então demarcadas e que 
eles têm o decreto em mãos. Entretanto há 
ainda um bocado de posseiros dos quais se 
querem ver livres, mas está demorando a 
indenização dos intrusos, o que atrasa o 
despejo. Não querem estrada cortando a 
reserva. Foi iniciada mas conseguiram fazer 
parar a construção. A estrada dividiria a 
terra e o grupo; o pessoal que vai pela 
entrada traz doença, atrapalha os lndios, 
explora os índios porque querem comprar 
barato e os brancos que são safados 
querem bulir ao mulheres do índio, Dai nós 
botar todos os brancos fora da reserva o 
mais breve possível, não permitir estrada e 
combater com todos os meios essa estrada. 

O Kayebl disse: tem terra boa e bastante, 
mas ainda não demarcada. Foi prometida 
para o fim de maio. Estamos esperando. 
Não existem posseiras nau terras. Só a 
questão com o japonês vizinho, 

TIrI)6: Nós temos dificuldade com os 
irmãos de tribo do lodo do Suriname, que 

condenam as coisas dos velhos porque 
americano, pastor do Araraparu proibiu 
danças, cantos, festas, bebidas também 
fumar. Tudo o que conhecia dos velhos, 
porque pecado, depois castigo, fogo gran-
de, grandes chuvas, morrer alma. 
ALDEIA BIO (anta) -  Participant e.: 

Apenas Munduruku -  Amánclo diz: Estou 
gostando lá de casa. Bom pra mim porque 
tem caça, queixada, caetetu. Toda caça. 
Peixe também um bocado. Como á vonta-
de. Tem roça estou brocando para fazer 
outra: abacaxi, cará, cana, banana. As vez 
tem febre no pessoa, malária, desenteria. 
Quando fica doente procurar remédio na 
Funai. Somos seis famílias; tenho cinco 
filhos. Mais ou menos 50 pessoas. Umas 20 
crianças. Antigamente tinha ax festas. Não 
estão preocupados com escola, Tinha até 
terceiro primário. 

Em nome de 8auretian, disse ainda: 
Veio assistir festa e ver pessoal que veio de 
longe. Não sabia se havia gente que vem de 
longe. Antigamente o pessoal daqui que foi 
com Caiapó, que morava aqui. Fugiram e 
espalhou: Apiaká, Nsmbikwãra, Tuxcua 
chamava Daibi, saiu daqui e virou Csiapó. 
Era Munduruku, Moravam muito aqui. 
Depois repartiram. Quando foram pro mato 
faziam guerra para matar. Morreu muita 
gente nossa. 

Vim em lugar de meu pai, disse outro 
chefe, porque ele foi pra Belém. Só nós que 
mora lá: pai, mãe, eu e meu irmão.- Eu 
tenho três filhos. Temos roça. Muito café 
plantado, banana. Faço roça sozinho; casa 
também. Tres meses fazendo. Mora no lago 
mesmo aqui. Muito fucunaré no verão. 
Pega com anzol. Caça com arma. Flecha só 
peixe. 

SIO diz que Munduruku da Missão não 
tem mais festa, nem de iniciação, nem de 
casamento. Nem quando morre. Só faz 
chorar. 

Amáncio explica que no Cabruá tem 
tambor. Tem testa. Faz mingau de mani-
coera e faz festa e toca instrumento. Aldeia 
Paratati tem. Convida os índios das meIo-
cas. Toca ç instrumento que tem lá. Feito de 
pau oco. Tem três. instrumentos. Mulheres 

não podem ver. Toca dentro de casa. De 
noite sai pra fora. Toca noite toda. Dia 
clarear, guardar. 

Krtxl trabalha com os pedras em carpin-
taria. Faz mesa, armário, etc. Dos sete 
filhos, quatro estão na escola. 

Ninguém escreve em Munduruku, diz 
Amánclo. Tem americano que dá livro de 
Munduruku. Vem aqui de vez em quando. 
Na FUNAI e na Missão. Algum da Missão 
trabalha na Companhia. Vem apanhar de 
teco. Uma hora de viagem. Fica um mês a 
três meses. Leve solteiros e casado tam-
bém. Quem foi está gostando. 

ALDEIA S. FRANCISCO .  Partici-
pant e.: Apiaká e Munduruku. Para Apiakl 
tudo bem em assunto de ferre. Estão aguar-
dando demarcação para o próximo mês. 
Munduruku não tem noção exata dos um: 

tos das suas terras. Não estão demarcadas. 
Os Apiabá conhecem dinheiro e utilizam-

-no. Produzem borracha, castanha, etc, 
Não trabalham para fora. Fazem comércio 

só com a Mis  o. 
Os Mundurultu não conhecem bem o 

dinheiro, embora o utilizem. Produzem fari 

nha sorva, castanha, tapioca, artesanato, 

criação. Não têm gado. 
Quanto á saúde não há problemas entre 

os Apiaká e Munduruku. Apiaká tem gente 
na aldeia que sabe aplicar injeção e da 
remédios, que são fornecidos pela Missão, 
a partir do posto dos Kayabi. Os Munduru-
ku, quando alguém fica doente, recorrem d 
Missão. Nas aldeias ninguém sabe fazei 
injeção. Não tem remédio. 
Mais de um ano Apiaká não tem profes-

sora, Este procurando. Escola Munduruku 
tem só na Missão, mas professora é de fora. 
Criança de outra aldeia vem estudar na Mis-
são. Fica na casa de parente. Adultos não 

tem instrução. Gostam de aprender conhe-
cer dinheiro afazer conta, mesmo que não 

sabe encravar. 

Ccmmrl 'x 

9. e t0 SESSÕES 

ttetstôrloa da ra'uoiho pni'cíiv 

Talbilbou (bororo( -  Fomos convidados 
pelos Munduruku para ver problemas e 
modo de melhorar. Hoje vamos falar o que 
falamos ontem. Falar bem, falar mal? Falar 
verdade. Reunimos de boa vontade. 

Sampré (Xerenfe) -  Vou despedir-me 
dos amigos, da reunião. Vim de boa vonta-
de. Não vim ganhando nada. Só passagem. 
O que precisamos é uma força de união 
para resolver nossos problemas. Estamos 
sofrendo. Meu chefe é Baioque. Pedi aos 
meus irmãos Munduruku pare não vacilar 
e ficar unidos. Pedi a Deus para não desa-
nimar no nosso sofrimento. Quero vontade 
de voltar para Aldeia Funil, Irei para lá para 
fazer força e dar uma força. Nosso sofri-
mento começou com o primeiro navio,que 
chegou ao Brasil, Na Aldeia Funil tem terra 
demarcada. Lá rião aceita padre. Tem uma 
Irmã. Que Deus abençoe para chegar a mis-

são para resolver terra. 

Marú (Munduruku) -  Estamos unidos is-

dos Munduruku. Xavante, esses todos 
colegas. Quando voltar para ferra deles 
sentir. Estamos querendo bem dcl.':,. 
Padres missionários vieram para nocaju:rir 

para jnethorar nós aqui, o mesmo cor'.: 
vocês. Nossos avôs eram guerreiros, lo::'... 
rem essas terras com muitas dores, meia: ii, 
Agora nós índios Munduruku, os are:  

eram guerreiros mesmo. Os Mundurili. 
cercavam o navio lá no morro no Sentar,,, :i 
Milhares e milhares de índios lançando 
cha. O navio recuava. Munduruku geero: 

u roa por toda parte. Meus avós cOntuv,':: 

isso. Nós mesmo estamos espathac:r'ri 
Aqui nos campos, maloca Karakupi. Air:'bi 
nós conhecia pedra onde fazia  
Naquele tempo ainda não usava ferir ,-,,--. 
Aquela pedra custa para esquentar. e,; 

fazer begú. 

H.kéi (Munduruku) -  Escola, Estamos 
adiantado, dois filhos na escola. Sabem ler, 
escrever. Uma bem adiantada. Eu também 
não aprendi bem agora não posso ajudar 
mais. Se estudasse mais melhor. 

yoitobimaInbô (Munduruku) -Falar um 
pouco último dia, Senti um pouco, pessoal 

veio de longe. Agora não conheci tudo 
padres. Nós dois Chico e eu mandar pes-

soal pare ajudar, fazer seguro nossa terra. 
Chamei pessoal daqui, ajudar assim vai, 

Sózinho não. O velho tudo que se fizeram 
deixarem panela, não deisarem. Arco fle-
cha á nosso. Saco feito de tukumã que anti-
gamente fizeram para pegar peixe. Tudo 
pescar: mulher, criança. Depois cheorir, 
chamar pra comer. Depois acabar trr»':' 
oibé, qualquer coisa tomar. Agora ii:; 
dia vai embora amanhã. Companheiro r.r'rj. 
tir mesmo. 
Yapar.lpÕ (Kayabi) -  O Xará mar'i'. 

chamar nós. Eu falar nós ficar aqui na te':r,, 
no 'mato. Civilizado viver no campo. 
agora segurar nossa terra. Por isso FíJll,m. 
ajuda pouco nós. Não pode entrar brc' 'o: 
na terra. O chefe da piãozada foi emb:,»i, 
não voltar mais. O pessoal dele ficar 

pendo o dedo. O que nós tem é terra 
FUNAI segura nossa terre,pedra v::.s, 

como está. Tem muita lavoura, dá co:r.:ri:' 
criança. Nós tem saúde. Primeiro não 
enfermeira. Disse que branco quer 
terra, pode tocar de qualquer jeito, o 
fazer roça, que não tem. Agora começe':ri':s 
ajuntar gado para comunidade. 

Piry (Apixirá) -  Estamos reunidos, 
parentes, amigos, missionários muito  
ficar junto. Não pode ficar junto. Teme 
lugar para trabalho. Eu falei: roça pl:»'.:: 
três vezes no mesmo lugar, depois pIe" o 
capim para o gado. Nós temos cena 
ainda não tem utensílio pare fazer o 
Nós sabe fazer açúcar preto. 

Vananxi (lrántxe) -  Viemos muito  
Fizemos encontro com amigos. Nós um 
para conhecer problemas de outros in:i,o... 

que têm problema de terrra. Nós viem's. 
vimos que tem problema de terra por crias:, 
do homem branco. Alguns não é multo. 
Outros índios, nós vimos que tem muito 
problema.  Viemos para conhecer os 
problemas dos outros. Falei para vocês, 
para maus amigos, pare ter segurança na 
área, Ter decreto da terra, Aí tem seguran-
ça. A Missão ajuda a escola pare defendem 
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ir eu. (,,e'itv tear eu está lâ longe,, Padre 
da para não invadir área do índio. Estou 
tu satisfeito por resolver meus proble-

Aalkwuçauh (Nambikwára) -  Colegas, 
is bicho Aqui vem tudo bem. Nós não 
e nada. Quer dois padres, duas Irmãs. 
cola. Nós querer lazer estrada. Eu perr-
e Acho que padres e irmãs não gosta de 
Guri meu grandão, por no meu man-

oca. Irmão não gostar de nós. Vamos 
'iariti, remédio tratar de noá. Agora terra 
ictre falar fazendeiro. Aqui tem lugar, pan. 
cr que era bicho, gente mesmo. Branco 
irsbém gente. índio novo. Um casal. Tifo 
ompanihar. Fugir. Você ter arma assustar, 
ir roupa Deixar arma, Porco cantei 1 

de ir atrás com arma. Galera indio não 
roupa. Frite não quer vestir, Jogar rou-

a. queimar. Agora conhecer indio nós 
ido, não 56 vocês. Agora tudo Mudar' 
i.arregar  cacunda? Tem gado baslan-

1 '  Ext6ria rrteiJ só isso. 

Nasau (Tiriyó, traduzido pelo indio Kaxu-
hria) .  Explicar o que chefe falou ontem. 
Sobre terra o chefe primeiro saber nome, 
anto chefe tem, se obedece, se faz puni-

'um para fazer roça ligeiro. Se vai tudo. Ele 
chefe só para dar conselho para não bri-

i cc, não desejar mulher do outro. Tem che-
Ir' por lá. Ele dá conselho. Ele governa 56a 
ri-ele A nossa Missão não é muito boa' 
.impo geral não é muito bom para planta-
50. Mato bom Se fosse uma viagem p0. 
''ria, canoa, ele gostaria convidar os chefes 
1 iqui. Mas nós não tem motor, avião Nos-

antigos não tinha nada: ferramenta, 

achado. 56 brigar, falar mal dos outros. 
Agora compreende um pouco. Jesus Cristo 
morreu pro nossos pecados. 

Musôku (Kaauyána)  Eu falei um pou-
tuinho dos trabalhos, não tem castanha, só 

r,iler caça, plantação para a missão. Ela 
aga. As máquina não está tudo assentada. 
Tudo lá sabe ler pouco  Compreende 
'1 cheiro Primeiro não conhece dinheiro. 
Frei Bento mostrou. Agora conhecer. Lá 
Ao vai marreteiro. Nossa terra ainda é livre. 
branco não vai pra lá. Não sei como será 

laqui para frente. 

txuãrl (Tapirapé) -  Vim no lugar do 
hefe. Não falo bem, dá de entender um 

ouco. Na aldeia não tem nada. 56 nós 

'r.esmos. Nós tem pouco de vaca, só isso. 
O chefe está falando pra nós fazer roça 
grande. Com prar trator. Lá vende bem 
arroz. Antigo não tem machado. Derrubar 
elobá grande, queimar raiz até secar e 

derrubar O padre que vai na aldeia leva sal, 
rapadura, roupa joga tudo fora. Agora usa 
'rupa. Não tem nada, não tem padre Só 
imã, pobre corno nós. Ajuda dar remédio. 
urrai ajuda pouco pra mandar pro hospi-
tal 

Tauhé (Munduruku) -  -'rezados padres, 
miem falou Saurel an da aldeia dele Ele 
1.,' assim não sabia que tem reunido, vem 
i.'er negócio vem de 1009v. Chegou aqui 
-icoetrou nossos amigos nossos colegas. 
ar satisfeito Veio com muita vontade ver 

-  es Mas tem uma coisa que ele falou 
r�Liem bebe muito ele não gosta, porque ele 
.10 bebe O pai dele também foi tuaáua Eu 

-  ,rnbém falei sobre minha aldeia Estou 
.,tvedo bem Como eu sou chefe, de plan-
- ição lenho tudo mandioca, arroz, barata. 
liítcavi. Criação, no porco Vinte cabeça lá 

- estou ensinando ele para versa vai pata 
,ante Eu não sei muito bem, quer dizer. 
r','aia eu ser. Me criei aqui. Não nasci 
noutra maloca Fui balizado 1917 E 
aio disse 

anhuari (Munduruku) -  Bem, meus 
:c 0s ouvintes, quem falou na aldeia 

foi Hugo Hakái. Ele na aldeia está 
Jo bem, mas está faltando uma pes-

'cia para ensinar ler, escrever, porque não 
em filho, filha, que sabe ler. Ele também 
edo sabe, quer ver se encontra gente Não 
quer gente branco, como eu também, este 
aqui não aceita branco Nós não aceita. 
Nós mesmos que devemos trabalhar. Agora 
'vier de minha parte Sobre negócio nossa 
pequena aldeia lã eu sou dono de lá Eu 
nasci naquele rio justamente eu fui pra te 

-  i  -  a ha muito, 
: Tinha filha. Nós 

rido lemos livro, caderno, nada Minha filha 
tem livro.  Está ensinando há três sema-

nas Nós quer ajuda de livro, catecismo. 
Ajuda de professor. Estou bem. No ano 
passado trabalhei pouco. Fizemos uma 
roça de 120 metros em quadrado. Precisa-
mos ter pelo menos uma cabeça de gado. 

Aqui o Chico, por meio dos padres francis-
canos. Eu ir, vou comprar isso; meus filhos 
é que vão comprar, neto, bisnetos. Se falei 
alguma coisa errada me desculpa. 

Krixi (Munduruku) 1-ai trabalhar, Tirei 
muita castanha. Lá a cobra picou minha 
mulher. Lá deixei ludo, vão trabalhar longe 
Deram lado, a castanha ficou fá Agora che-
gar aqui na missão Foi bom A irmã tratou 
minha mulher. dois meses Como os padres 
são muito bons com nós Nás estou muito 
satisfeito porque mulher está doeste. Fiquei 
vai sfeito com padres missionários e Iam-
há­ pessoal crie vieram de longe P.. o o 
que falei Não sei se fale, bem 

Datxê (Munduruku)-Vim aqui conhecer os 
antigos, os indios, lodo o pessoal que está 
todo unido. Eu estou aqui, cheguei meio 

doente. Estou aqui, mas não posso traba-
lhar bem. A irmã está me tratando. Eu tenho 
criação de porco. Quem vai dar comida? 
Tem bastante criação, só de porco. 

Krixi (Munduruku) -  Vim aqui para assis-
tira essa reunião Fui chamado vim de lon-
ge estou satisfeito Falou pouquinho. mas 
cedo Falei na giria Espero que tudo está 
satisfeito comigo Falei sobre doença da 
mulher Ela está doente Vim para tratar a 
mulher. Estou er et o muito natrsfedo com 
todos os que vieram Foi o que falei ontem 

K.bulb. (Munduruku(- Vim para conhe-
cer. Não sabia, não entendi. Estou gostan-
do muito. Não estou bem satisfeito, mulher 
doente Irmã é boazinha, vai tratar logo 
Outra coisa que precisa na minha aldeia 
em muito menino. Tenho dois filhos que 
podeme ensinar os menino Lá tem pouca 
comida. Ê longe da beira, não dá tempo 
para pescar. Volto da roça. Vou tarde e vol-
to de noite Preciso de criação. Se irmã me 
dá um porco aceito. 

Sareabul (Munduruku( -  Falei do negó-
cio da saúde. Atendi o convite dos chefes 
daqui. Fiquei muito contente de ver os 
padres es irmãs, todos índios, mesmo san-

gue não estou muito satisfeito, mulher 
doente. Preciso de remédios na aldeia para 
algum caso 

Ikupt (Munduruku( -  Falei sobre o negó-
cio antigo, instrumento antigo. Ninguém 
deixar música antiga, buzina. Ninguém des-
prezar aquilo. Trabalhar nas panelas de 
barro. Hoje em dia muitos não sabem fazer. 
Mesma coisa de rede. Minha sogra sabe 
fazer. Tapakurá, sabe fazer. Nós troca com 
Missão e nós dá rede. 

Hakál (Munduruku) -  Vim aqui conhecer 
companheiro índio, conhecer pedras mis-
sionários. Primeiro, o antigo não deixou o 
parecei -  instrumento flauta ele não deixar. 
Eu vou continuar. ser tocar parecei. Sei 
tocar um pedaço de pau Continuo a tocar, 
dançar Esses instrumentos meus só três 
pedaços de pau. Mulher não pode ver 

8flvlo (Munduruku) -  Falar, vamos dei-
char de beber cachaça, não presta pra nós 
beber tanto. Eu na missão, não nasci aqui. 
Agora estou trabalhando na missão Serro 
madeira. Os padres são bons Não quero, 
que os padres e as irmãs saem daqui 

Durum (Munduruku) -  Eu disse ontem, 
falei sobre tudo pessoal. Nós vamos ficar 

em paz. Tem muita gente que bebe demais, 
que briga.  Não gosto desses brigadeiros, 

faz muito barulho. 

Datlê (Munduruku( -  Vamos demarcar, 
defender nossa terra. Os antigo foram for-
tes, que não deixava os brancos entrar. Os 
antigo, os avós contavam. Os antigos eram 
guerreiros Agora deixar de matar os índios 
Nos hoje estamos unidos, o que falia á cru 

ar, Um catei de porco os oadres ooden' 
arrumar, Não tem filho pra pescar. Quando 

u shrctcrii a 

tenho três. Nãe r' rui e O - ìiho 
ainda não sabe pie ar 

Wayrot.0 (Xavante) -  Eles lá souberam o 
que disse ontem no grupo. Assunto terra, 
estrada não fazer confusão na área nova. O 
assunto se ontem eu disse uma coisa para 
eles porque eles quer saber alguma coisa. 
O Estatuto dos Indios. Lá está escrito: crime 
contra indio, nós não vivemos só um dia. 
Viver amanhã. Eles podem contar pro filhos 
sobre o progresso. Falei dobre a cultura dos 
índios. Os brancos não podem acusar, não 
pode brincar com cultura. Se branco ofere-
ce cachaça, ele tem direito de ficar na 
cadeia, porque dá estrago e é ruim para os 
iSdios. Se abusar das mulheres, pode ficar 
na cadeia. Elas não podem ter jornal, por 
isso eu contar para eles. O que é importante 
é a nossa vida, o nosso costume, não pode-
mos deixar para pegar as coisas do branco. 

Nós temos tudo. Não perder. Lembrar pra 
não perder o nosso costume. Senão a ruína 

vem a destruição acabar o índio. Porque 
nós é assim a nossa vida, porque nós não 
podemos viver no meio dos branco, não 

vivemos só um dia, precisamos um chão, 
um pedaço de terra, não tudo, só pedaço. 
pedimos ao Presidente da Fanai socorro 
pra sair a terra. Estamos esperando pro-
messa. Tantos anos assim mesmo. A nos-

sa vida é curta. Já ouvi falar tanto, ouvi falar 
que vão sair no fim do mês. Vamos ver. Se 
não sair, vamos a Brasilia. Diz o jornal: a 
paciência do índio é curta. 

MuUok (Munduruku) -  Vim com mulher 
doente, muito doente. As irmãs muito bom. 

Deram tratamento. Ficou bom. Quero remé-
dio pra minha mulher. As irmãs me deram, 

ficou melhor. 

KrIx  (Munduruku) -  Vim aqui para 
conhecer os nossos parentes aqui, vim com 

muita vontade, para encontro, com nossos 
colegas que vieram de longe Trabalho para 
ajudar a missão e a missão aluda nós. Des-
de pequeno estou trabalhando na missão 
com os padres franciscanos, não sei falar 
português. Quem faz explicação pra mim é 
minha mulher. Ela criada no convento das 
freiras, Estudou, casou. 
Oitxê (Munduruku) -  O senhor me des-

culpa que não sou nada. Cacique não sou. 

Sou capitão, o capitão é falecido  Hoje 
estou no lugar dele. Vim de longe fazer as 
compras com missionários franciscanos, 

Vim também com as irmãs pedir remédio. 
As  missionárias são também muito bom. 
São todas boas. Vim de lá da aldeia do 
Muriçu, chamado daqui. Viemos com boa 
vontade Temos muito serviço, mas faze-
mos uma pausa. Se não tosse assim seria 
uma vergonha para nós, principalmente pro 
capitão. 

Atanásio (Munduruku)  Chefe é o papai 
Eu sou lugar do nosso pai. Nós mora na 
cabeceira do Lago Grande 56 nós, tem 
famílias fá. Nós faz tudo: roça caça, nós 
mora na beira do lago. 

8aú (Munduruku) -  Não sou chefe, chefe 
é meu sogro, que não veio Quando saí de 

casa estava sabendo dessa reunião. Aí sou-
be que tinha reunião dos índios. Eu estava 
sabendo que havia gente de fora nossos 

amigos. Gostei de ver gente de fora. Tenho 
dois garotinhos que ficaram contentes de 
ver gente de fora. 

Manosi (Karipuna) -  Meus senhores ami-
gos, poucas palavras. Me sinto muito satis-
feito, amigo dos indios brasileiros. Achei 
muito bom conhecer, cpnhecer se unir. 
Segando eu não sou contra o branco, não 
podemos empatar o progresso da nação, 
mas precisamos demarcar aterra, pra evitar 

atrapalhes. Quando agente não sabe onde 
eu posso dizer isso é meu é nosso, vão 
posso brigar com civilizado Foi grande pra-
zer conhecer tudo. Isso pra nós é grande 
progresso 

Ganido (Galib) -  Meus amigos, nosso 
irmãos  Eu não conhecia esses nosso 
irmãos. Quando esperava chegar aqui, no 
centro da América do Sul" Gostei conhecer 

ir, ...... c.5i' n'i3 naeni' 
rnia.T,l  .rur era iii.;,,  râU',,  VOU p e dir 

remédio ao chefe do posto, ele diz: não 

tem. Onde está? Vendeu pro branco. Tem 
muito civilizado Põe na frente de nós. Sem 
pre nossos avós falava que muita raça de 

nossa gente, nas nunca pensava de encon-
trar. A civilização não devia fazer assim, por 
isso o branco não quer ensinar. Quem 
começa tem que acabar. O civilizado por 
causa do "tatu", afasta nós pra terra pobre 
Nós somos donos da terra. não homens 

que sgm de longe, do outro lado do ocea 
no, até preto escravo da África, são ricos 
com nossas riquezas. 
Ayiri (Tiriy6) -  Não estou compreenden-

do bem, tirar índio. A terra é grande tem 
muito rio: Marapi, Trombeta, Outras tribo'. 
Tuyanana e outras, que não conheço. Pi 
meiro morar junto. Avó contava tinha muita 
tribo, depois se espalhou. Não sei de onde 
era. Agora estou na Missão. Primeiro não 
tem roupa. Agora que vim para cá é que 
comecei a usar roupa Frei Angélico reco-
menda não deixar coisas antigas. Primeiro 
não sabia que era roupa, camisa, sapeto, 
por isso não usar. Negócio de terra. Eu 
morava noutro lugar. Outros morar pra cá, 
por lá. Dou conselho para não andar pra ca 
pra lá Ficaram  Depois chegaram meu 
homens. Não tem problema de terra. Só 
bem longe é dos caralba, dos pretos do 
Suriname, 
Nas.0 (Tiriyô, apontando para um mapa 

que desenhou no chão( -  Tem amor á terra 

que é nossa mesmo. Tem aldeia, missão 
Essa ferra até Marapt queremos pra nós 
Pra cima os gateiros chegaram até a boca 

do Rio Marapl. Não quer que cacem do 
outro lado do Marapi. O gado está mnvadn 

do as terras. (O gado não é Brasil). A Mis 
são está reunindo o gado O gateiro abri 
sou. Veio até'a Missão, HoIand s só presta 
para abusar da mulher dos outros, por isso 
não quero na nossa terra. Os pretos vêm 
contratam os índios para trabalhar fora, 
enquanto os índios se ausentam abusarrr 
das mulheres. 
Hakái (Munduruku) -  Estou trabalhando 

no posto; seringa roça e tudo. Doente uns 
pouco. Não dá pra trabalhar, píantandu 
tudo, macaxeira, mandioca, banana 
Fazendo casa, tirando pau, sapé pra cobrir 

Txibaibou (Bororo) -  Vivendo com mui 
tos problemas. Dera iniciativa de haver uma 
ou duas vezes por ano reunião de índios de 
todos. Pedimos ajuda Missão e Funai pra 
ver se os índios vão pra frente. Funai está 
para ajudar. Eu sinto muito esses massa 
cres, que a gente ouve pelo rádio: maltrata 

dos, tirar terra, estrada, transferidos. Nós 
somos gente como o branco, pouco dite 
rentes. Sabe menos, eles mexem com 
caminhão, avião. A polícia manda gente pra 
proteger o branco, mas não o índio. A auto 
ridade está pronta para mandar polícia 

quando há confusão de índio e para casle 
gar. Quando o índio é ofendido policia oS 
aparece ol.i muito difícil. A saúde, a Funai 
está aí para proteger. Deve ajudar tudo 
igual, até o nível do branco. Defender 

todos, não olhar só grupo mais adiantado 
os missionários estão defendendo os is 

dios, mas a Funai é que deveria fazer. O' 

padres não foram feitos para ajudar indio. 
mas aludam melhor que a Funai. Entrosa 
mento com branco não é bom Conserva-se-
índio embora civilizado. Viver na nossa 
aldeia. Não deixar de ser índio. Somos os 
primeiros aqui dessas terras, não nós mas 
nossos avôs, O índio tem sentido diferente 
transferir indio é judiar é matar. Prestigi ar 

indio, não é bicho, índio é sensível. Transe 
rir Krenaksrore é um crime. Galrbi (apar 
teando(.  Quando chegar português na 
Bahia encontrar nós gente não tem raboi 
Não gado. Somos tratados como os negro' 
tratam õ gado Segue o Bororo: Os que a e 
da não tem problema de terra vão ter, é pni' 

ciso garantir primeiro Passar uma estrada 
e0( n yi ri e  ,rriaOdi',aé "TI cine Por qLJ` 
no ('' , i' '  -li s  ,'.-.' ' ir e..:'  ' ' 

11 SESSÃO 

Avaliação • d.sp.dlda 
Na sessão de despedida, 27 indios Mu'i,;er'rL;, cc .  r.t C '.i,,i  ''Ou CiM 

tenl mento pela realização de uma asseinihle;;i 11,1 ,ire,i dcic"., p rt q, a . 

pialeram conhecer outros índios. Agradeceram os que vieram de lortcu. 

7. 
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os Munduruku de outras aldeias. Desejamos ter outra reu ã.o nol,tro 
lugar, disseram quase todos. Hakái disse que espera novo encontro em 
S. Paulo ou bem na Alemanha. O. Nambikwára desejou outra reunião 
em S. Paulo, Rio Grande do Sul, não sei. Até lá em cima no céu. Ao 
partirem daqui disseram que sentiriam muito a separação. Alguns 
imploram as bençãos de Deus para todos os participantes. O mesmo fez 
Aviri  (Tiriyó),  Yopareipü (Kayabi), Yananxi (irantxe); Txibaibou 
(Bororo) disse: o que foi discutido não fique só em palavras, cada um 
voltar para suas aldeias e pôr em prática, com Deus. Sem Deus nada se 
pode. Para nós outra reunião lá seria melhor no fim do ano, por causa 
do internato. 

Meruri: aliança no sangue 
O sangue de Meruri se torna neste momento o símbolo da luta e mor-

te do índio brasileiro, luta e morte que na verdade já duram mais de 400 
anos e que nas últimas décadas deste século conheceriam sua fase mais 
crucial, marcada pelo fim do próprio índio. Ninguém mais lhe dava 
esperanças de vida no ano 2000. Sua morte parecia inevitável, a história 
estava escrita e nada poderia mudá-la... a não ser o próprio índio. E ele 
resolveu mudar os caminhos da História. "Nós vamos unir, vamos 
morrer se for preciso, mas não vamos aceitar mais a imposição da von-
tade dos outros. Vamos exigir que todos, desde o governo até o nosso 
vizinho, nos tratem corno gente livre, sem depender de ninguém". (Txi-
hae Ewororo). 

Desde a 1' Assembléia de Chefes indígenas, em Diamantino 
(abril/74), reunindo representantes de 9 tribos, já diziam: Nós mesmos 
temos que ser os sujeitos de nosso destino, não é a FUNAI , nem são as 
Missões que resolverão os nossos problemas. 'Nós mesmos", insistiam. 
Na Assembléia da Missão Cururu, Pará, (maio/75), estando presentes 13 
tribos, repetiam "precisamos unir-nos". Na Assembléia de Meruri 
(set/75) uns se propuseram a ajudar os outros na solução de seus proble-
mas. 'Aonde o índio está sofrendo, vivendo na miséria, no lixo, a gente 
devia fazer força..." (Juruna Mário, chefe xavante). Aidji Kuguri (Eugê-
nio Rondon), chefe bororo de Meruri, então dizia: "Não vamos esmore-
cer, vamos lutar sempre, custe o que custar. Vamos fazer como Tiraden-
tes. Vamos sofrer e se preciso até morrer para a melhora pros nossos 
filhos. Que a gente tem que defender o que é deles, o que é da gente". 
"Não é de hoje a nossa luta, mas desde que conhecemos a civilização, 
nós nascemos pra isso, pra lutar", lembrava ainda Joaquim, índio Pare-
ci. 

Agora, Simão Cristino é assassinado, vítima dum sistema, duma civili-
zação que massacra e destrói os povos indígenas. 

"Meruri nunca mais será como antes, um lugar onde os índios bororo 
viviam pacificamente", dizia Irmã Rita. 

Choram os Bororo, correm as lágrimas ao meu povo e os rios conti-
nuam crescendo e o mar se torna mais salgado. 

Também a Igreja Missionária do Brasil foi profundamente marcada 
pelo massacre de Meruri, ela que nos últimos anos se sente cada vez 
mais comprometida com a causa dos marginalizados e oprimidos, prin-
cipalmente os povos indígenas. Morrendo e ressuscitando naqueles que 
tombam na luta, ela se renova e se fecunda no sangue derramado que 
frutifica em novo ânimo, coragem e decisão de continuar ao lado 
daqueles que a civilização já condena b extinção definitiva. O fato de 
Meruri é um marco na caminhada da Igreja Missionária. Cabe lembrar 
um pouco o lento e progressivo dèspertar, entre nós, da consciência 
missionária, da tomada de posições significativas dos missionários a 
favor duma pastoral realmente indígena, a partir do Concílio Vaticano 
li. 
Desde 1968 (Is Encontro Nacional no Morumbi), realizam-se encon-

tros voltados para o problema indígena. A idéia se concretiza melhor 
cm 1972, por ocasião da criação dum Conselho de sete membros, com a 
finalidade de: promover a pastoral indígena; desenvolver a formação 
dos missionários; conscientizar o povo brasileiro a respeito do índio; 
relacionar as missiões católicas indígenas com a CNBB, a FUNAI e 
missões de outros credos; assessorar juridicamente os missionários na 
defesa das terras e dos patrimônios indígenas e planejar Encontros de 
Fstudos sobre Pastoral Indígena. 

O Conselho Indigenista Missionário era inicialmente ainda uma cú-
pula, reunindo peritos na tentativa de equacionar a problemática da 
missão indígena. Pouca era a participação dos missionários engajados e 
logo se questionou sua pouca eficiência na solução dos problemas. 
Criou-se, então-um secretariado para animar os diversos trabalhos. O 
problema indígena é jogado diante da consciência da Igreja e do País. 
Logo se impôs também a necessidade de um contato direto, não só com 
is Prelázias, mas com os próprios índios. 
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1974 foi marcado pelo esforço para escutar as bases missionárias, au',-
cultar a vontade do índio, regionalizar o trabalho do CIMI, enfrentar 
globalmente problemas como o das terras, a culturação e renovaçüo 
pastoral. Neste sentido organizaram-se vários encontros regionais, o 
deles em Meruri (agosto/74). Seguiram-se ainda outros: Miracema do 
Norte, Palmas, Uaupés, Belém, Porto Velho e Aquidauana. Ao fina!, 
acontece a 19 Assembléia Nacional de Pastoral Indigenista, em jtinho de 
1975, onde se define pela primeira vez, em âmbito nacional, uma clara 
posição dos missionários a favor do índio. É um compromisso em defe-
sa da Terra, da Cultura e da Autodeterminação do índio. 
Os missionários optam por uma encarnação realista e comprometida 
com a vida dos povos indígenas, convivendo com eles, investigando, 
descobrindo e valorizando, adotando sua cultura e assumindo sua cau-
sa, com todas as suas conseqüências..." (cf. I Assembléia de Goiânia). 
Colocado nesta perspectiva, o martírio de Meruri é consequência do 

compromisso assumido pelos missionários reunidos na 1' Assembléia 
Nac. de Pasto. Indigenista. É a concretização da opção a favor do índio, 
a encarnação com todas as suas conseqüências, inclusive a morte. O 
sangue de Meruri foi o selo do assumir, o selo do compromisso, a alian-
ça no sangue. 

A RESERVA BORORO DE MERURI 

Em cumprimento ás disposições do Esta-
luto do Inclio, do artigo 198 da Constituição 
Brasileira e da Convenção 107 de Genebra, 
rio referente ás terras dos indios, a FUNAI 
tinha contratado uma companhia de agri-
mensores -  "Plantei" -  para demarcar a 
área dos indios Bororo de Meruri, município 
de General Carneiro a Barra do Garças, 
vir. A companhia demarcadora chegou á 
Colônia de Meruri dia 10 de julho de 19760 
começou seus trabalhos da demarcação da 
área no dia 12 do mesmo mês, três dias 
antes do assassinato do Pe. Rodolfo Luri-
kenbein, do indio Bororo Simão Cristino e 
do menor sertanejo Aloisio Bispo, pelos 
fazendeiros da região, chefiados por João 
Marques de Oliveira (vulgo 'João Mineiro"), 

Esta reserva indígena de Meruri é uma 
parte da área pacificamente ocupada pelos 
Bororo da colônia da mesmo nome até 
meados do século XX, quando começaram 
a entra, e se estabelecer na região morado-
res provenientes do Estado de Goiás em 
fronteiras paulistas, como os Davi, os Touti-
nho. os Goveia, os Borgas, etc. Era uma 
área compreendida entre o Rio das Mortes 
e o Rio Garças, nas imediações do Rir, 
Barreiro em todo o seu percurso. Uma 

pequena parte desta área passou a consti-
tuir a nova reserva. 

Não se tala aqui do antigo domínio dos 
Bororo, que se estendia desde o Triângulo 
Mineiro até as fronteiras com a Bolivia, 
compreendendo as regiões de .iate!, Coxim 
Corumbá e Cuiabá, para cita' alguns doa 
nomes legados à Geografia Brasileira pela 
lingua bororo. 

Prevendo a invasão bra ice, que seria 
conseqüência da pacitica,ão dos indios 
naquela região, o superior da Missão Sale-
siana, Dom Antonio Malaia', tinha assegura-
do desde o começo do século dois lotos 
para uma maior segurança no trabalho 

assistencial aos índios. 

Por sua vez, Dom Francisco de Aquino 

Correia, presidente do Estado de Mato 
Grosso, ciente de que o dever de garantir 
terras para os índios cabia mais ás autorida-
des civis do que aos missionários, escritu-

rou aos índios Bororo dois lotes não conti-
guos, cada um de 25 mil hectares. Isto 

pelos anos de 1918-20. 

Em 1930, a Colônia do Sagrado Coração 
de Jesus dos Tachos transladou-se para 

Meruri, dent'o de um dos lotes doados por 
Dom Aquirs., continuando porém a usaras 
áreas adjacentes com criação de gado e 
pequenas lavouras de subsistência. 

Depois de 1950. OS moradores intrusos 
da região, 6 começar por um fiscal de ren-
das, começaram a conseguir títulos de 

terras nessa área. 

Em 1958. um dos lotes doados por Dom 
Aquino foi destinado provisoriamente para 

atendimento dos índios Xavante chegados 
a Meruri no ano anterior. 
Em 1960, perante a realidade de que a 

ma,or paOe do rerr,16r:o ndíqena, inclusive 

no, estava sendo titulada a terceiros, o Pe. 

Bruno Mariano, superior da Colônia, conse-
guiu assegurar para atendimento dos índios 
a área intermediária entre os dois lotes doe-
dos por Dom Aquino. 

Em 1972. depois da promulgação do 
Estatuto do Indio, e vendo que os Xavante 
estavam tramitando suas reservas, os Boro-

ro de Meruri viram a possibilidade de reaver 
as suas terras e com um abaixo-assinado 
de todos os Bororo alfabetizados do lugar 
dirigiram ao Presidente da Funai o pedido 
formal do restabelecimento de sua reserva. 
Pelos anos de 1972-74 os fazendeiros 
começaram a vender os seus pequenos tí-

tulos e grandes posses a novos fazendeiros 
chegados na área com maiores pretesst'ars 

e apoiados por empréstimos bancários. 

Em 1974, NonatoRochaque. em pouvr.s 
anos se tinha "apossado" da maior parte ao 
um dos lotes doados por Dom Aquino, .  a 
área compreendida entre a BR-070 e o Fba 
das Garças, na margem esquerda do Cbrre-
go RokeeiaO -  começa a negociar essas 
terras com advogados paulistas es lotear a 
área com Cercas. Os Bororo contesnam 
uma dessas cercas e. em sinal de protesto 
fazem uma roça dentro do lote cercada 
surgem vários incidentes de invasão o 
gado. etc. nos quais intervêm autoridades 
federais, que começam a tomar conheu. 
mento do caso Uoro,O. Pelo mesmo 
entram na região João Marques de Oliveira 
e Antonio Guedes Miguez, procurando 
estender seus novos títulos bem para dentro 
das poucas áreas que os índios conserva-
vam. Apesar do protesto dos índios e das 
queixas apresentadas ás autoridades, estes 
dois fazendeiros destroem as matas que 
constituem a esperança para o futuro dos 
índios e constroem cercas, ou, tocando o 
gado dentro das roças e invernadas dos ín-
dios, provocam incidentes desagradásos 
ás vezes tragicômicos. Tanto o Pe. Rodc,l's 
e os índios, em seus comunicados ás auto 
rídades competentes,  como os represen-
antes da Funai de Cuiubã era seus relalí-,-
rios ao intervir nestes incidentes manifes-
tam a necessidade urgente de acelerar o 
processo de legalização da reserva para 
acabar com os Contlitos. 

Em meados de 1974, o Presidente  da  

Funm . General lsmarth de Oliveira, visita 
Meruri e promete a legalização da reserva, 
manda apresentar um projeto e encarrega o 
Pe. Rodolfo de fazer um levantamento dos 

moradores da área. O Pe. Rodolfo faz este 
levantamento com lodosos dados que lhe é 
Possível obter e encarrvnsdr a runai o, 
Brasilia e á 5' Delegacia Regional de Cuia-
bá um relatório ordenado, contendo além 

da lista dos moradores da área com um 

breve histórico de cada um, escrituras e 
mapas dos lotes doados por Dom Aqu'n e 
dos lotes adquiridos pela missão, todo e', 

quais ficariam também incluídos na reserva 
Os fazendeiros, chefiados em um preia',. 

ro momento por advogados paulista' e 
depois por João Mineiro, começaram a 'o' 
organizar para mpedr o processo da  

Cm 2  3  4  5  6  7  8  9 CEDEM 12 13  14  15  16  17  18  19  20 



OREJA X GOVERNO 
ri (Ii' (O'ri'r1i POir 'rir 1'r'r o'nror 
lei proteger os direitos do indio a ter urna 

terra apropriada e suficiente para sua 
sobrevivência, assinasse um pronuncia-
mento contrário à mesma reserva, dirigido 
às principais autoridades de Brasília. Cam-
po Grande e Cuiabá 

Toda urna Câmara Municipal pronun-

ciando-se contra a reserva dos Bororo! E o 
pior foi que, apesar do respeitoso ofício diri-
gido pelo Pe. Rodolfo ao Prefeito de Gene-
ral Carneiro para impedir a construção de 
uma escola na beira da BR-070. perto de 

i..rr boiicho dentro da área indígena, o Pra-
leito construiu assim mesmo a escola, pro-
vocando o deslocamento para esse lugar 

O novos bolichos e a formação de uma 

eirrureía que veio a constituir um sério 
r,r islema social, tanto para os Bororo como 
Iv os mesmos moradores. Consequência 

disto foi, em 1975, a morte do bororo 
51 noeíito Rodrigues e a prisão, por parte 

Bororo, do boíicfreiro Gonzaguinha. 
.5 rio dia seguinte foi liberado mas que no 
15 de julho/76 se apresentou em Meruri 
ii pedir satisfação daquele caso, segun-

ri sua própria dectaraçâo. 

1 -o 1975, uma portaria do Presidente da 
Aí nomeia uma comissâo chefiada 
i Delegado da 5' DA da FUNAI de Cuia-
Sr, Gerson da Silva Alves, e integrada 
vários funcionários da FUNAI e pelo Pc. 

'lo para definir oficialmente os limites 
1 nova reserva. No novo mapa a elaborar 
rr,curar-se-ia evitar na medida do possível 
limites formados por linhas secas para 

'o ir mais limites naturais, como córregos. 

assim um pouco reformado o projeto 
resentado anteriormente e cujo levanta-
lo já havia sido encaminhado, ficando 

"o parte das terras ocupadas por Mm cmi  
r,v, Noroet Nunes e Boaventura Bigá. e 
rando terras ocupadas por João Mar-

p115 e Salvadorzinho, cujas áreas tinham 

,io ocupadas anteriormente pelos Bororo: 

i u,cni, 1  '.  '  .  o' o L —oro de Meruri, 

lembra que nessa área ele ajudou a cons-
truir um curral da Colônia Engenheiros da 
Comissão oficial elaboraram um mapa da 
nova reserva que teria uma extensão de 
79.000 hectares de terra em sua quase tota-
lidade arenosa, apta mais para a crraçào de 
gado do que para agricultura. A reserva 
encostaria no rio Garças, antigo reino dos 
Bororo, para que estes pudessem ter a pes-
ca, um dos seus tradicionais meios de sub-
sistência. Continuou, por parte dos fazen-
deiros, uma guerra psicológica de ameaças 
e promessas, que foram abalando o estado 

de ânimo de muitos índios e exasperando 
outros, até conseguir que um pequeno gru-
po, descontente com os chefes, abando-
nasse a área transportado  por um cumi-

nhâo do Prefeito de Barra do Garças, Váí-
don Varjâo. Era o que os adversários da 
reserva esperavam para propalar que os 

índios tinham saído da área e que por isso a 
reserva já não se justificava. 

Em fins de abril de 1976, todos os boír-
chos da estrada dentro da reserva foram 

fechados por ordem da Polícia Federal de 
Cuiabá. Os chefes continuavam insistindo 
para que se medisse a reserva. Em come-

ços de julho do mesmo ano o Pe Rodolfo 
se encontra ciii Cuiabá com o Gal. lsmarlh, 
que lhe comunica que a Firma "Plantei", de 
Gorãnia tinha punhado a concorréncia para 
medição das 'ireservas  bororo de Meruri e 
Teresa Cristina (esta no Município de Rol 

donõpoíis( 

Na noite do dia 14 de julho, o Pe. Rodolfo 
celebra a missa de ação de graças peque a 
medição da reserva tinha começado e con-
vida os Bororo a colaborar como seu tra-
balho e responsabilidade noaproveitamen -

to destas terras. Era sua última missa. 

(Esta pequena visão histórica da Re-
serva de Meruri  foi fornecida pelo P0. 

Gonçalo Ochoa). 

o\IASSACRE DE MERURI NARRADO POR EUGËNIORONDON  

Eu estava em casa, já na hora do almoço (II horas do dia 15 de julho). 
Nesse meio tempo chegou essa caravana: uns seis veículos. Eu, vendo 
aqueles veículos, fiquei um pouco perturbado. Mas não maliciei nada, 
não, porque estava no tempo da política, então em pensei que o candi-
dato, que tinha feito a campanha, ele veio até aqui prá fazer a propagan-
da dele. Então eu não maliciei nada. Acabei de almoçar, e falei: "Eu 
sou ver o que que é aquele movimento". Cheguei aqui no colégio, e 
logo encostei na diretoria. Eu vi que o tumulto já tinha circundado o 
padre Ochoa. Só estava ele em casa: o diretor (Pe. Rodolfo) estava no 

serviço. 
Logo que eu cheguei, eu percebi que o pessoal estava revoltado, 

desejando briga mesmo, e sangue. A gente percebia. E passando por um 
e por outro, a gente percebeu que eles estavam alcoolizados. Não esta-
von no natural. Precisou neles intervir o álcool pra eles tomarem aque-
le impulso de ataque. Aí percebi. Eles iam insultando o padre Ochoa, 
até dando tapa no padre Ochoa, tirando os óculos dele, o chapéu dele, 
insultando, empurrando: e o padre Ochoa, com muita paciência, não se 
alterou. Sempre falando amigavelmente, para ter sossego, pra não ter 
alteração. Se eles fossem condoídos com a demarcação que estava reali-
zando, que se entendessem com o órgão competente. "Qual o motivo 
que não avisaram os fazendeiros, antes de fazer a demarcação'?" Porque 
eles falaram que ficaram mais ofendidos porque fizeram a demarcação 
sem ter indenizado nada. Então eles se revoltaram por causa disso. 

Daí nos percebemos que eles queriam derramar sangue mesmo. Pro-
messas que já vinha de muito tempo. Mas ninguém esperava deles uma 
surpresa dessas, menos ainda quando o pessoal estava tudo em serviço. 
Aqui contava só meia dúzia de Bororo em casa. O resto estava em tra-
balho e outros estavam em caça. E nós achamos que esta foi uma gran-
de covardia desses elementos, chegarem aqui alcoolizados. Ê um siste-
ma de bárbaros, uma espécie de terrorismo. Porque homem, pra ser 
homem, não precisa intervir pelo álcool. Homem para sustentar razão 
tem que vir no natural ( ... ) 
A NARRACÃO DO PADRE OCHOA  

Pelas 10 horas da manhã (II h de Brasília), encontrava-me na sede da 
Colônia Indígena Meruri, de saída para o campo onde o Pc. Rodolfo 
Lunkenbein, Diretor da mesma colônia, se encontrava trabalhando na 
destoca de um cerrado junto com outros dois ou três Bororo, quando 
me avisaram que havia gente procurando pelos padres. Voltei para aten-
der aos que me estavam procurando, e vi que muita gente conhecida 
estava chegando em vários carros C-10 e outros. Fui cumprimentá-los. 

Logo percebi que João M arques de Olis eira (João Mtneiro):Jose Atiít'r-
nio Guedes Miguez e Ala,). Borges procuravam monopolizar a conver-
sa, dirigindo insultos e ameaças contra mim e o Pc. Rodolfo, cuja pre-
sença solicitaram. João Marques de Oliveira, principalmente, não se 
limitou às palavras mas usou as mãos, empurrando, tirando-me os ócu-
los -  tudo fez para provocar algum motiv  va o para realizar o que eSta 
ameaçando. Estavam resolvidos a impedir a demarcação da reserva dos 
índios Bororo de Meruri, que tinha começado nessa mesma semana. 
Eles tinham ido buscar e trouxeram para a Colônia, nos seus carros, 
uma das três turmas de agrimennsores que estavam fazendo a medição. 
Procurei explicar ao grupo que a medição não era arbitrariedade dos 
Padres, como eles alegavam, mas um dos atos do processo de criação da 
reserva, ao qual se seguiria o trabalho do INCRA para a avaliação e as 
indenizações cabíveis, como já havia sido comunicado ao mesmo Pc. 
Rodolfo pelas autoridades competentes em Cuiabá ( ... ) 
A NARRAÇÃO DE GENOVEVA, IRMÃ DE EUGENLO RONDON 

Ai afastaram dele um pouco. E enquanto ainda falavam espalharam 
do padre Ochoa. Aí um deles, o Gonzaguinha, chamou o padre Ochoa e 
encostou ele num carro e começou a falar forte e duro com o padre, 
mas eu não entendia o que ele falava. Aí ele foi no carro e pegou uni 
papel e um livro 'grande, começou a abrir mostrando para o padre. Eu 
acho que essa hora eles ia fazer qualquer coisa com o padre Ochoa, mas 
veio o padre diretor nesta hora. Aio padre diretor desceu do carro. Eles 
foram encontrar ele cumprimentando. Rodearam ele, fecharam ele 
mesmo. Aí eles começaram logo falar dos problemas que eles queriam 
resolver. Aí o padre falou: "Não vamos esperar o Funai", Eles estavam 
mesmo com raiva. Eles falaram um bocado de coisas pra ele mas eu não 
entendia. Aí ele falou assim: "Então vocês me dão o seu nome. Cada uni 
vamos alistar o nome". Aí ele foi na diretoria, abriu a porta e saiu na 
porta outra vez. Saiu com um papel e lápis na mão. Aí eles fecharam cri'. 
torno dele na porta. Ai essa hora eu não olhei mais. Começaram espa-
lhar, começaram a descer os trem que eles tinham pegado na medição. 
Eles entregaram só uma arma dos Bororo que era do Jorge. Nóis estava 
na varanda., Aí Relinda, filha de Pedro Rodrigues falou: 'Papai vai 
pedir a arma do senhor se não eles vão carregar"! Aí eu fiquei olhando 
atrais do Pedro e do padre Ochoa, e foram procurar a arma no carro. 
Esta hora eles já tinham levado o padre. Tinha uma dona no meio deles. 
Ela acompanhou também o padre para o carro. Nessa hora só vi ele no 
carro escorado. E o povo todo arrodeado com ele. Mas eu fiquei olhan-
do si eles iam entregar a arma que estava faltando. Quando eu olhei o 
povo começaram a dar empurrão nele. E os Bororos correram lá para 
separar os civilizados. Mas não vi direito. Só vi quando os Bororo esta-
vam chegando para acudir o padre. Aí começaram a dar tiroteio. 
Quando reparei, o padre pôs a mão direita assim, na barriga, depois no 
ombro direito. Quando começou a tontear e balançara para frente e 
para trás e a levantar o braço para acalmar o povo. Depois eu corri li, 
quando vi minha mãe lá no meio. E falei: "Minha Nossa Senhora!" 
Agarrei na saia dela por trás, tirando ela do meio. Quando eu ia acudir 
ela, vi a faca entrando nas costas do meu irmão, mas não vi quem foi. Ai 
eu procurei alguma coisa para poder bater, mas não tinha nada. Só vi o 
meu chinelo. Agarrei e joguei de qualquer jeito no meio. Puxei o Simão 
para fora pelo braço, quando o padre já estava caindo. E deitaram ele 
no chão, mas não se via mais nada, tudo tava cheio de poeira dos carro 
que ia saindo. Puxei Simão e levei depois para o hospital. Mas não sabia 
que minha mãe também tinha ganhado bala. Quando fui depressa che-
guemo no mata burro de saída ela começou a tontear, Falei para ele: 
"faz força para chegar no hospital". Aí ele começou a rezar. Fez sinal 
da Cruz e rezou o ato de contrição e foi rezando sem parar até che'.r t 

no hospital. Eu corri para o hospital. A Irmã veio saindo do hospit. 1 
perguntando o que tinha acontecido. Eu falei que era muita coisa. Que 
o padre talvez tinha morrido. E tinha muitos feridos, mas era para cia 
atender o meu irmão que já tava lá. Mas ela quis ver o padre primeiro 
Eu voltei de carreira, para apanhar espingarda em casa. Quando voltei 
com espingarda já não tinha mais ninguém. Só tinha o Pinheiro e uni de 
seus filhos. 
-"Eu vou derrubar ele em cima do padre mesmo". Mas o padre 

Ochoa gritou pra mim que por amor de Deus não fizesse isso. E a Irrita 
Margarida também falou que não fizesse assim. E as companheiras fala-
vam que eles (os Pinheiro) não estavam com eles, elas também n,io 
queriam que atirasse. Mas eles (os Pinheiro) tavam era fingindo de estar 
acudindo o padre. Aí dona Olga falou que a minha mãe também eSt.l\ .1 

machucada. Quando eu virei as costas os dois homens tinham corrido 
Então fui lá e corri para ver como mamãe tava. Quando cheguei el:i 
estava sentada. Tava branca, sem cor, escarrando sangue. Voltei rl.i 
Touota. Mandei que esperasse para também levarem ela. Eles tav:,nr 
levando Gabriel e José para o hospital. Depois vieram buscar tambetti o 
Lourenço que estava na sua casa, pois todos os feridos ainda tinham ido 

para sua casa. 

81 

11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 11111111 111 

CM  1  2  3  4  5  6  7  8  9 CEDEM12  13  14  15  16  17  18  19  20 



GREJA X GOVERNO 
H t  fa1  A DE DOM  OMÁD DA Di  10  

PRESIDENTE DO dM1 

irmãos, 

Estamos diante de um acontecimento 
que, para mim, é a continuação da Palavra 
Deus Porque Deus não escreve por 

r'mo de letras mortas, mas, de letras vivas, 
jeo somos nós. E a Palavra de Deus na 
Biblia não é outra coisa senão o aconteci-
n,vr,to da caminhada dos homens em bus-
ca de Deus. E da caminhada de Deus em 
h.,sca dos homens.  Portanto, estamos 
diante da Palavra do Senhor, neste aconte-
udo na aldeia de Meruri, como assassinato 
e Padre Rodolfo e do índio Simão. 

E é POí isso que nós podemos aqui, 
'urna celebração eucarlstica, comungando 
Pão da Palavra, aprofundar esta Palavra 

Ver bem o que Deus quer dizer para nós 
neste acontecido, neste sinal doa nossos 
''rnpos. Na verdade, Simão. índio Bororo, 
urrando nas circunstâncias em que 

morreu, ele se torna como que Palavra de 
Deus. E nós precisamos atender a esta 
raiavra. Esta palavra, irmãos, está em 
sequência àquela leitura do Êxodo: "Deus 
ouviu o clamor de seu povo". É a expressão 
de um clamor, seu sangue tingindo aquele 
titio da aldeia de Meruri, juntamente como 
se gue do Padre, é como a expressão mais 
quente de um clamor que sobe continua-
ente a Deus em nossa terra, em nossa 

região, e que vem de longe, na nossa histó-
a Toda a nossa história à feita dessas "lá-
ornas que fazem encher os rios", como 
e a Txibae Ewororo, que também foi feri-
ao Ele, como que numa poesia, conta o 
rI de um drama, e este drarnu nos vive-

mos, aqui, como Palavra de Deus. 

A história dos Indios, contada em nossos 
livros, é mal contada. É uma história menti-
rosa Como a história de nossos heróis, 
nutre os quais Anhanguera, () é uma histó-
ria mal contada É uma história da matança, 
uma história de pisar no chão e pisar no 

coração do índio e destrui-lo, procurando 
'ia terra, tomando conta de sua alma, aca-
bando com o seu povo, com sua Nação. 
Esta história precisa ser contadas nós, não 
pelos nossos historiadores que procuram 
nvbetezar as coisas num programa de 
'ral  e Cívica,  mas  contada  assim 

rumo conta um ped i dela este índio 
Elrrroro. E esta busca desenfreada pela 
!erra, que este crescimento do latifúndio, 
reis medida, que no passado tinhajustifica-
tiva de buscar a madeira, procurar o ouro, e 
procurar o próprio índio como escraaoi. 
Hoje existem justificativas mais bonitas ain-
da para os nossos ouvidos de "homens 
modernos; e civilizados". Existe a justificati-
va do crescimento econômico, da expan-
são do nosso poderio, do desenvolvimento 
da agricultura e da pecuárra, pelas grandes 
empresas, pelo grande capital E quanto 
rua or este capital, mais acolhido, mais pro-

te. riais defendido. Que ele, seja vau o 

na l,  que ele seja internacional ou nultins-
trocaI  Nós precisamos ter consciência 
'ara disso, e achamos e adoramos isto. 
Achamos que é  verdade e estamos vrsce-
'cImente convencidos de que este é o 
caminho. Que nada pode impedir este pro-
eono, este desenvolvimento. Nada pode 
'ear a sua expansão. Que se transforme a 
ecologia, contanto que as matas dêem 

lugar aos pastos, ao boi, que desapareçam 
u indios de uma vez por todas "falas ele-

jo não pode impedir" como diria o Minis-
tro, "o desenvolvimento do pais". Como se 
ele tosse um obstáculo, como se ele fosse 
um estorvo. É o nosso pensamento, é a 
russa  idéia, a nossa filosofia, a nossa 
Jeoloqia. Isso está dentro de nós, como a 

ri se i',rir''r deus,  r.u"  o nosso san-
gue E no entanto, o resultado é a morte! - 

Morte não só do índio, morte do nosso 
povo! 
Porque, segundo dados estatísticos, for-

necidos pelo próprio INCRA, são tO 
milhões de famílias sem terra. Fruto donos-
so progresso, a marginalização brutal, cres-
cente, rodeando não só as nossas capitais, 
mas nossas cidades do interior, acompa-
nhando a orla das estradas, onde unica-
mente é possível, por um tempo, construir o 
seu rancho e às vezes fazer esua pequena 
rocinha, porque não há mais lugar no lati-

fúndio. Isso são os posseiros, são os sem 
terra. A situação para o índio é mais grave 
ainda, porque para ele a terra é comes ar 
que nós respiramos. A terra é para ele 
como a nossa Pátria, ou mais do que isso 
(porque, afinal de contas, essa história de 
Pátria...) É peça de sua vida, é ligação do 
grupo ao seu passado aos seus antepassa-

dos. E segurança do grupo no sentido de 
vivência, no sentido de reencontro com a 
natureza, no sentido de uma comunhão, 

duns com os outros, e comunhão com o 
mundo todo. Este mundo palpável ao mun-
do impalpável, que eles também represen-
tam, e com Deus no qual eles ordem. m uito 

mais do que nós. De modo que, se para o 
posseiro ou peão a falta de terra leva á mar-
ginalização à pobreza, a faltada terra, para 
o índio, leva-o á morte, leva à sua destrui-
ção. De maneira que é por ai que se opera 
o genocídio, é matando a cultura do índio é 
querendo teransformar o índio em mão de 

obra barata, é circunscrevendo-o dentro de 
nosso quadros rígidos, feitos para um outro 
tipo de povo, que ele acaba morrendo. De 
modo que esta morte é símbolo de tudo 
isto, é símbolo de todo este drama, que os 
índios estão vivendo E parece que isso 
acontece em todo o território nacional, em 

toda a extensão, em toda a dimnensão des-
te país, a começar no Norte, indo até o Sul, 
de Leste a Oeste. Não há exceção 

Assim como no correr da história, desde 
que aqui pisaram os brancos, foi a mesma 
investida contra um povo, com caracteristi-
cas próprias, povo que representa uma 
riqueza, uma nobreza, uma contribuição 

imensa á humanidade e que consideramos 
como "coisa", como diz Lourenço, como 
diz Txibae Ewororo, o nosso ferido deste 
incidente de Meruri. 

E, irmãos, do ponto de vista da visão 
bíblica, da visão de Deus e da visão de fé, 
esta perda, que está se operando, é uma 

perda que atinge mesmo uma dimensão de 
humanidade A destruição dos grupos tri-
bais por todo este processo de ganância, 

do capitalismo e da concentração da terra 
nas mãos de uns poucos, é uma destruição 
que atinge a própria humanidade. Não são 
indis5duos que são contados a menos, são 
povos com toda uma cultura, com todo um 
autor, corri toda vrrra riq e/a 5 'neva, rir .1 

poderia muito bem contribuir para a nossa 
vida, para a nossa caminhada, para nos 
tirar, de muitos impasses em que nós vive-
mos, como civilização que perdeu seu 
rumo 
Eles poderiam nos ajudar a descobrir 

alternativas para uma sociedade que che-
gou a um estrangulamento de poluição, de 
neurose, de crise, a mais profunda possível. 

E que não vê salda. 

Anhanguera era o cognome do desbra-
vador português Bartolomeu Bueno da 

Silva que no século XVII, penetrou no 
interior do Brasil  ainda inexplorado 
ajudando a ampliar as fronteiras do 
pais, aprisionando e matando milhares 

de índios 

Cimi denuncia 
intervenção da 
Funai na 
Assembléia dos índios (1977) 
"Sábado ú l t i m o ,  dia 8, às 14 horas, declarando estar cumprindo 

ordem telefônica do general lsrnarth de Araújo Oliveira, prevtcletitc da 
1 undação Nacional do índio, o sr. José Carlos Alves, chefe da 101 Dele-

gacia Regional d.. ('rir.  

Amâncio e por um agente da Polícia 1-ederal, suspendeu unia importar: 
te Assembléia de chefes indígenas das tribos Makuxi, Wapixanll 
Taurepang, que se realizava nas dependências da missão dos padres ' 

Consolata, no rio Surumu, no território de Roraima, sob a orientaç 
do bispo prelado D. Aldo Mongiano, auxiliado pela equipe missionári 
sacerdotes, religiosas e leigos -  e assessorado pelo Cimi. 

Os motivos alegados para a intervenção foram, de um lado, a prese 
ça, naquele local, do presidente e do secretário do Cimi, dom Thonr 
Balduíno e padre Egydio Schwade, e, de outro, o fato de não se ter pert 
do licença à Funai para a realização da Assembléia. 

Ë fácil imaginar a série de transtornos sobrevindos àquela missão rei 
giosa, bem como aos 140 índios participantes da assembléia. Todos 
trabalhos de coordenação do encontro, dás diversas tarefas de transprr' 
te, acolhida, alojamento, alimentação, estudo, lazer, cuidadosamer 
conduzidos, até com a colaboração de voluntários vindos de Boa Vis' 
foram bruscamente interrompidos por essa medida policialesca. Os ri 
dios se viram violentamente frustrados na sua visível esperança e 
seu trasparente entusiasmo de levar a cabo esse encontro de tuxaurlu 
acontecimento que, embora raro, é tradicional em sua cultura. Eram 
tuxauas e 90 acompanhantes (segundos -  tuxauas, secretários et,: 
representando cerca de 15 mil índios das três tribos. Eles já haviam Li 
to, no dia 7 inteiro e na manhã do dia 8, o levantamento dos probleri 
de cada aldeia ali representada. Iam passar, na tarde daquele dia 8, e:i. 
sessão privativa -  só com a presença dos índios -  às propostas de Mi ili 

ção. 

A intervenção ameaçadora da Funai configurou uma descabid 
insólita ingerência no livre exercício pastoral de uma antiga e cotteu' 
tuada missão religiosa que vem realizando com dedicação e calda. 
um lúcido esforço de presença eficaz da Igreja junto aos índios do ter 
tório de Roraima. Configurou, mais ainda, uma brutal violação do dii,' 
to dos índios de se reunirem para colocar em comum o conhecrmer 
que possuem de sua realidade e procurar assumir iLIPU 1 

pobres mas corajosos que eles mesmos vão descobrindo 'r  

seus problemas, ou pelo menos, atenuar seus sofrime" 

Os depoimentos destes tuxauas, que o Cimi aprese  .. 

mente à opinião pública, revelam, em linguagem profética, ri rir iitiiii' 
situação de um povo oprimido que resiste para sobreviver. 

A gravidade dos fatos apresentados por aqueles tuxauas explica su 
cientemente o açodamento da Fu i na tentativa de tapar-lhes a boe. 
barrar-lhes a união. Com efeito, devido à criminosa inoperância e, r(i.;' 
se sempre, a conivência da l0  Delegacia da E"uriai, as tribos do ni 
da Roraima -  possivelmente a maior concentração indígena do P,iI 
que, de tempos imemoriais, ocuparam aquela região da fronteira cor 
Venezuela e Guiana, encontram-se hoje praticamente sem terra, e. 
suas áreas invadidas pelas fazendas de gado. Conforme depoimento çl,, 
tuxauas, a Funai tomou claramente o partido doa fazendeiros, conto.: 
índios a ponto de, várias vezes, oferecer e dar arame aos dono.s 
fazendas para estes cercarem e se apropriarem das terras indígen. 

Pois bem, esta mesma Funai, que se coloca nesta posição polítiu. 
economicamente cômoda e omissa, revela mais um aspecto de seu 
to, o aspecto policial, impondo-se pelo medo aos tuxauas destas teu 
oprimidas, deixando-os ainda mais desconfiados do órgão oficia) 

Estes índios, que sempre souberam reconhecer a dedicação e getlei 
sidade de seus missionários, ficaram revoltados com a prepotente EL 
são alternativa da I"unai, a saber, ou a retirada imediata do bispo, pie 
dente do Cimi, daquela casa missionária, ou a dissolução da assenihL 

Tendo o bispo recusado, por inconstitucional, a proposta de retirai 
consurtiou-se a dissolução de uma das mais belas e promisu 
assembléias de chefes indígenas de que se tem notícia no terrl'. 
nacional. 

Por tudo isso, o Cimi levanta seu enérgico protesto em nome da t' i 
missionária e em nome também dos índios makuxi, Aipixana e lo 
pang, aos quais a Funai, exorbitando sua função de tutora, retirou a 
e a vez, condições mínimas pira que eles possam, um dia, integr.i 
corri dignidade á comunhão nacional. 

Acreditamos, porém, na força dos fracos, na sabedoria dos iticrrlr 
na mecha que ainda está futstegante. Este acontecimento, embora til 
profundamente estes índios, estimulou os mais lúcidos dentre eles 
apoiarem mutualmente por meto do prosseguimento destes encotir 
que constituem a única saída para que eles se tornem sujeitos, auto,,-
destinatários da própria liherttç'to. 
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Meio / D. Silvério Albuquerque / D. Roberto Pinareilo de Almeida / D. Carmelo Cassati / D. Teodardo 
Leitz / D. Diógenes Silva Matthes / D. Constantino Amstalden / O. Joaquim Rufino do Rego / E. Eurico 
Arautier / D. Timóteo Cordeiro / D. Aldo Gem a / D. Valentim de Cologna / D. Antônio Sarto / D. Florenti-
no Zabalza iturri / D. Paulo Ed. Andrade Ponte / D. Frederico Didonet / D. Abel Alonso Núiez / O. Osá-
no V. Stoffel / D. Estevão Cardoso, O.P / D. Marcelino Sérgio Bicego / O. Pedro Casaldáliga / D. Antônio 
A. de Miranda / D. Afonso de Oliveira Lima / D. Benedito Ulhoa Vieira / D. Antônio Soares Costa / D. 
Henrique Froelich / D. Celso Pereira de Almeida / D. Efraim Basilio Krevey / D. Estanislau A. Kreutz / D. 
!latias Schmidt / D. Nei Paulo Moretto / D. Pompeu Bezerra Bessa / D. José de Lima / D. Constantino 
Luers / D. José de Matos / D. José Maria Maimone / D. Albano Bortoletti Cavailin / D. Moacir Grechi / D. 
ntônio Agostinho Marochi / D. Eduardo Koaik / D. Jairo Ruy Matos da Silva / D. Urbano Allgayer / D. 
Antônio de Souza / D. Antonio Carlos Mesquita / D. José Freire de Oliveira Neto / D. José A. do Couto / 
A. Tiago Postma / D. José Rodrigues de Souza / D. Francisco Manuel Vieira / D. Joel lvo Catapan / D. 
ngélico Sândalo Bernardino / D. Mauro Morelli / D. José Lambert / D. Aparecido José Dias / D. Silves-
Ao Scandian / D. Gerardo Andrade Ponte / D. Edvaldo Gonçalves Amaral / D. Cláudio Hummes / D. 
Cano Pena / D. Adalberto Paulo da Silva / D. Augusto Alves da Rocha / D. Aldo Mongiano / D. Henri-
rie Mueller / D. Domingos Wisniewski / D. Karl Josef Romer / D. Carlos Alberto Navarro / D. Antonio 
Celso Queiroz / D. Arnaldo Ribeiro / D. Marcelo Pinto Carvalheira / O. Luciano Mendes de Almeida / D. 
arcísio do Amaral / D. Emilio Pignoli / D. Jacó R. Hilgert / D. José Heleno / D. Amaury Castanho. 
reIados não-Bispos Mons. Henrique Riemslag / Mons. Gutemberg Freire Régis / Mons. Jorge Mars-
kell / Mons, Martinho Lammers Abades Nuflius D. Inácio Barbosa Accio!y / Frei Carmelo Recchia. 
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CNBB—Documentos assinados pca 
Cardeais D. Carlos Carmelo de Vasconcelos Motta / D. Alfredo Vicente Scherer / D. Eugênio de Araujo 
Sales / D. Avelar Brandão Vilela / D. Paulo Evaristo Arns / D. Aloisio Lorscheider. 
Arcebispos D. Hugo Bressane de Araújo / D. José de Medeiros Delgado / D. Antônio de Almeida 
Morais Júnior / D. Alberto Gaudêncio Ramos / O. José Newton de Almeida Baptista / D. Hélder Pessoa 
Câmara / O. Adelmo Machado Cavalcanti / D. Gerardo de Milleville / D. Orlando Chaves / D. Fernando 
Gomes dos Santos / D. Antônio Maria Alves de Siqueira / D. João Resende Costa / D. João de Sousa 
Lima / D. João Batista da Motta e Albuquerque / D. Oscar de Oliveira / D. Geraldo de Proença Sigaud / 
D. Alexandre Gonçalves do Amaral / D. Geraldo Maria de Morais Penido / O. José D'Angelo Neto / D. 
João José da Motta e Albuquerque / D. Antônio Ferreira de Macedo / D. Afonso Niehues / D. José Maria 
Pires / O. Bernardo José Bueno Miele / D. José Cornelis / D. Nivaldo Monte / O. Vicente Marchetti Zioni 
/ D. José Pedro Costa / D. Geraldo Fernandes / D. Pedro Fedalto / O. Luciano José Cabral Duarte / D. 
José Freire Falcão / D. Milton Correia Pereira / D. Bonifácio Piccinini / D. José Gonçalves da Costa / D. 
Gilberto Pereira Lopes. 
Bispos D. Antônio Mazzarotto / D. Lafayette Libânio/D. João Alano Maria du Noday / D. Cândido Júlio 
Bampi / D. João Batista Cavati / D. Eliseu Maria Corolli / D. Francisco Borja do Amaral / D. Luis Gonza-
ga da Cunha Marelim / D. Ernesto de Paula / D. Antônio Záttera / D. Florêncio Sisínio Vieira / D. João 
Batista Muniz / D. Gregório Alonso Aparício / D. Delfim Ribeiro Guedes / O. Inácio Krause / D. Henrique 
Gelam / D. Francisco Xavier Rey / D. José de Medeiros Leite / D. Lus Gonzaga Peluso / O. Jorge Mar~ 

Hn fliveira / D. Benedito Zorzi / O. Francisco Prada Carrera / D.  fl  fl 

Cunha Cintra/D. Clemente Geiger / D. Rui Serra / D. José terceiro de Souza / D. Antônio de Castro 
Mayer / D. José Lázaro Neves / D. José Alves Trindade! D. Afonso Maria Ungarelli / D. Paulo Hipólito 
de Sousa Libório / D. Cláudio Colling / D. Antonio Campelo de Aragão / D. Raimundo de Castro e Silva / 
D. Eliseu Simões Mendes! D. José Varani / D. Floriano Loewenau / D. Luís Antônio Palha / D. Guido M. 
Casullo / D. José Joaquim Gonçalves / D. Joaquim de Lange / D. José Adelino Dantas / D. Othon Motta 
/ D. Zacarias Rolim de Moura / D. Expedito Eduardo de Oliveira / D. José de Almeida Baptista Pereira / 
D. Manuel Pereira da Costa / D. Camilo Faresin! D. Otávio de Aguiar / D. Vicente de Paulo Araújo Matos 
/ D. Alonso Silveira de Meio / D. Ladislau Paz / D. Edmundo Luís Kunz / D. João Chedid / D. José Vás-
quez Dias / D. José Bezerra Coutinho / D. Jaime Luís Coelho / D. Severino Mariano de Aguiar / D Her-
mínio Maizone Hugo! D. Antônio Baptista Fragoso! D. Gregório Warmeling / D. Almir Marques Ferreira 
/ D. Jerônimo Mazzarotto / O. José Engênio Correia / D. Wilson Laus Schmidt / D. José de Aquino 
Pereira / D. Antônio Barbosa / D. Tiago O. Ryan / D. Walmor Battú Wichrowski / D. Jackson Berenguer 
Prado / D. José Romão Martenetz / D. Augusto Petró / O. Jaime Antônio Schuk/ D. Manuel Tavares de 
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